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1. SIGLAS E ABREVIATURAS 


AAI  Avaliação Ambiental Integrada 


ADIN  Ação Direta de Inconstitucionalidade 


ANA  Agência Nacional de Águas 


ANEEL  Agência Nacional de Energia Elétrica 


APP   Área de Preservação Permanente APP 


ASV  Autorização para Supressão de Vegetação 


Ceca  Comissão Estadual de Controle Ambiental 


Cecav  Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas 


CF  Constituição Federal de 1988 


CGFAP  Coordenação Geral de Autorização de Uso e Gestão de Fauna e Recursos 


Pesqueiros 


CGPIMA  Coordenação Geral de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente 


CNI  Confederação Nacional da Indústria 


CNRH  Conselho Nacional de Recursos Hídricos 


Conama  Conselho Nacional do Meio Ambiente 


Coope  Coordenação de Ordenamento Pesqueiro 


Copam  Conselho de Política Ambiental 


Dilic  Diretoria de Licenciamento 


DNPM  Departamento Nacional de Produção Mineral 


DOF  Documento de Origem Florestal 
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DUP  Declaração de Utilidade Pública 


EIA  Estudo de Impacto Ambiental 


EPE  Empresa de Pesquisa Energética 


FAP  Ficha de Solicitação de Abertura de Processo 


Funai  Fundação Nacional do Índio 


Ibama  Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 


IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 


ICMBio  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 


Incra  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 


Inea  Instituto Estadual do Ambiente 


Iphan  Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 


LI  Licença de Instalação 


LiDAR  Light Detection and Ranging 


LO  Licença de Operação 


LP  Licença Prévia 


MJ  Ministério da Justiça 


MMA  Ministério do Meio Ambiente 


ONS  Operador Nacional do Sistema Elétrico 


Pacuera  Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial 


PBA  Projeto Básico Ambiental  


PNMA  Política Nacional do Meio Ambiente 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Siglas e Abreviaturas 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


3/3 


PNRH  Política Nacional de Recursos Hídricos 


PROBIO  Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 


Brasileira 


RIMA  Relatório de Impacto Ambiental 


SAMN  Associação de Amigos do Museu Nacional 


Sisnama   Sistema Nacional do Meio Ambiente 


SNGRH  Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 


SNUC  Sistema Nacional de Unidades de Conservação 


STF  Supremo Tribunal Federal 


TR  Termo de Referência 


UHE  Usina 
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1. INTRODUÇÃO (ITEM 1_1 A 4 DO TR) 


Este documento apresenta o Estudo de Impacto Ambiental – EIA da Usina Hidrelétrica Itaocara – 


UHE Itaocara, localizada no rio Paraíba do Sul, entre os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro.  


Em atendimento às exigências estabelecidas pela legislação ambiental, o presente documento 


obedece, dentre outras normas legais, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 


Conama nº 001/86, que dispõe sobre os critérios básicos e diretrizes gerais para o uso e 


implementação da Avaliação de Impacto Ambiental, e nº 237/97, que atualiza e disciplina todo o 


processo de licenciamento ambiental, e ainda, a abrangência, os procedimentos e os critérios 


gerais determinados pelo Termo de Referência – TR emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio 


Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, órgão ambiental federal competente pela 


análise e acompanhamento do processo de licenciamento. 


O estudo apresenta as principais informações acerca do empreendimento e dos aspectos 


socioambientais da sua área de influência. 


Assim como definido pelo TR este estudo buscou identificar os impactos do empreendimento, 


analisando sua inserção na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, com o objetivo de embasar, 


juntamente com os demais fatores e estudos específicos incorporados à análise, a tomada de 


decisão quanto à viabilidade ambiental do projeto. 


A avaliação integrada dos impactos ambientais apresentada neste estudo considerou ainda os 


impactos isolados, cumulativos e sinérgicos relacionados especificamente com a UHE Itaocara, 


bem como considerou efeitos cumulativos e/ou sinérgicos de origem natural e antrópica na bacia 


hidrográfica, principalmente com relação aos eventuais projetos inventariados, propostos, em 


implantação ou operação na área de influência regional. 
















 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


1/2 


ÍNDICE  


2.  Considerações Gerais (Item 2 do TR) ........................................................  1/9 


2.1 -  Procedimentos do Licenciamento (Item 2.1 do TR) ...........................................  1/9 


2.2 -  Instrumentos do Licenciamento (Item 2.2 do TR) .............................................  4/9 


2.2.1 -  Estudo de Impacto Ambiental – EIA (Item 2.2.1 do TR) .....................  4/9 


2.2.1.1 -  Relatório de Impacto Ambiental – RIMA (Item 2.2.1_18 e 19 do TR) ..  5/9 


2.2.1.2 -  Outros Estudos e Documentos (Item 2.2.1_20 a 26 do TR) .............  5/9 


2.2.2 -  Mecanismos de Participação Social (Item 2.2.2 do TR) .....................  6/9 


2.2.2.1 -  Audiências Públicas (Item 2.2.2_27 e 28 do TR) .........................  6/9 


2.2.3 -  Mecanismos de Acompanhamento dos Estudos Ambientais (Item 2.2.3 


do TR) ...............................................................................  7/9 


 


ANEXOS 


Anexo 2-1 Comprovante de Registro 


Anexo 2-2 Ficha de Solicitação de Abertura de Processo – FAP 


Anexo 2-3 Carta Itaocara Energia nº 10/007 


Anexo 2-4 Despacho da ANEEL Nº 408/2000 


Anexo 2-5 Ofícios aos Órgãos Ambientais Competentes 


Anexo 2-6 Ofício ITERJ/PRES/nº 368/2009 


Anexo 2-7 Ofício nº 712/2009/DPA/FCP/MinC 


Anexo 2-8 Doc SAMN nº 23/09  


Anexo 2-9 Carta Itaocara Energia nº 009/2009 


Anexo 2-10 Carta EEBR 0146/2008-2326 


Anexo 2-11 Carta EEBR 0147/2008-2326 


Anexo 2-12 Carta Itaocara Energia nº 016/2008 


Anexo 2-13 Relatório de Vistoria 


Anexo 2-14 Carta EEBR 0330/08-2341 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


2/2 


Anexo 2-15 Carta EEBR 0342/2008-2341 e Carta EEBR 0356/2008-2341 


Anexo 2-16 Carta EEBR 0359/2008-2341 


Anexo 2-17 Ofício nº 526/2008 


Anexo 2-18 Carta EEBR 0388/2008-2341 


Anexo 2-19 Carta EEBR 02362/2008-2341 


Anexo 2-20 Carta EEBR-0259/08-2341 


Anexo 2-21 Carta EEBR-0260/08-2341  


Anexo 2-22 Carta EEBR 0261/2008-2341 


Anexo 2-23 Carta EEBR 0376/2008-2341 


Anexo 2-24 Autorização nº 110/2008 – CGFAP/IBAMA 


Anexo 2-25 Oficio nº 830/2008-Dilic/IBAMA 


Anexo 2-26 Carta EEBR-0377/08-2341 


Anexo 2-27 Publicação Recebimento TR 


Anexo 2-28 Autorização nº 127/2008 – CGFAP/IBAMA 


Anexo 2-29 Carta EEBR 0490/08-2341 


Anexo 2-30 Autorização nº 149/2008-CGFAP 


Anexo 2-31 Carta EEBR-0032/09-2341 


Anexo 2-32 Autorização nº 043/2009-CGFAP 


 


1.  


 


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


2 – Considerações Gerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


1/9 


2. CONSIDERAÇÕES GERAIS (ITEM 2 DO TR) 


2.1 -  PROCEDIMENTOS DO LICENCIAMENTO (ITEM 2.1 DO TR) 


O licenciamento ambiental de empreendimentos potencialmente poluidores ou causadores de 


degradação ambiental foi definido como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 


Ambiente – PNMA pela Lei nº 6.938/81 que instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente - 


Sisnama, mantendo a competência concorrente1 dos entes da Federação para a sua 


implementação. 


Os objetivos principais da PNMA são a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 


ambiental propícia à vida (art. 2º). Para executar a PNMA e atingir seus objetivos a Lei 


nº 6.938/81 estabeleceu diversos instrumentos, dentre eles o licenciamento e a revisão de 


atividades efetiva ou potencialmente poluidoras (art. 9º, IV). 


Nesse sentido, a referida lei determinou que a construção, instalação, ampliação e 


funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 


considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de 


causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 


competente, integrante do Sisnama, e do Ibama, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras 


licenças exigíveis (art. 10). 


Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 – CF estabeleceu que “todos têm direito ao meio 


ambiente ecologicamente equilibrado” (art. 225), impondo ao poder público diversas obrigações 


com o objetivo de assegurar a efetividade desse direito, dentre elas, a exigência de estudo 


prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 


significativa degradação do meio ambiente (§1º). 


Assim, uma vez que a construção de barragens e diques é considerada atividade sujeita ao 


licenciamento ambiental, em agosto de 2007 foi feito o cadastro da empresa Itaocara Energia S.A 


no Ibama, com a emissão do respectivo Comprovante de Registro (Anexo 2-1) e enviada a Ficha 


de Solicitação de Abertura de Processo – FAP (Anexo 2-2). No dia 29 de agosto de 2007 foi 


                                               


1 Na repartição de competência pela técnica legislativa concorrente uma mesma matéria pode ser atribuída ao mesmo tempo a dois ou mais entes 
distintos, embora com intensidades diferentes (Mascarenhas, 2000). Conforme os parágrafos do art. 24 da Constituição Federal, no âmbito da 
legislação concorrente a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. Tal competência não exclui a competência 
suplementar dos Estados, que, inexistindo lei federal sobre normas gerais, exercerão a competência legislativa plena para atender as suas 
peculiaridades. No entanto, a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 
Assim, Estados e Municípios têm plena competência para legislar em matéria ambiental, desde que não contrariem preceitos estabelecidos nas 
normas federais, uma vez que “em matéria de competência concorrente, o direito federal prevalece sobre o direito local” (Greco, 1993). 
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protocolada no Ibama a carta Itaocara Energia nº 10/2007 solicitando o início do processo de 


licenciamento ambiental e a emissão do Termo de Referência (Anexo 2-3). 


A elaboração do EIA integra a etapa de avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento, 


que embasa o posicionamento técnico do órgão licenciador quanto à concessão da Licença Prévia 


- LP, o que possibilita a continuação dos estudos, que compreendem: o Projeto Básico Ambiental 


– PBA, o Projeto Executivo e o Inventário Florestal da área de formação do reservatório, dentre 


outros necessários ao processo de licenciamento ambiental.  


De fato, a instalação de um empreendimento hidrelétrico, incluindo as fases de concepção, 


estudos e eventual construção, tem início com a elaboração dos estudos de Estimativa do 


Potencial Hidroelétrico da bacia hidrográfica, Inventário Hidroelétrico2 das alternativas de 


aproveitamentos e Estudo da Viabilidade técnica, energética, econômica e socioambiental dos 


aproveitamentos3. Posteriomente são elaborados o Projeto Básico de engenharia, que apresenta 


as características técnicas do projeto, o EIA e seu respectivo RIMA, o PBA e o Projeto Executivo 


de engenharia, que apresenta os detalhamentos das obras civis e dos equipamentos 


eletromecânicos (Banco Mundial, 2008).  


Ao EIA/RIMA deverá ser dada publicidade, conforme exige a CF (art. 225, §1º, inciso IV). De 


acordo com a Resolução Conama nº 001/86, ao determinar a execução do EIA e apresentação do 


RIMA o órgão licenciador determinará o prazo para recebimento dos comentários a serem feitos 


pelos órgãos públicos e demais interessados e, sempre que julgar necessário, promoverá a 


realização da audiência pública para informação sobre o projeto e seus impactos ambientais 


(art. 11, §2º)4. As audiências públicas deverão obedecer aos preceitos definidos na Resolução 


Conama nº 009/87 e na Instrução Normativa Ibama nº 65/2005, entre outros instrumentos legais 


vigentes, incluindo os dos estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. 


                                               


2 Uma das etapas do Inventário é a Avaliação Ambiental Integrada - AAI dos aproveitamentos, que irá subsidiar o processo de licenciamento. A AAI 
tem por objetivo “avaliar a situação ambiental da bacia com os empreendimentos hidrelétricos implantados e os potenciais barramentos, 
considerando seus efeitos cumulativos e sinérgicos sobre os recursos naturais e as populações humanas, e os usos atuais e potenciais dos 
recursos hídricos no horizonte atual e futuro de planejamento” (EPE, 2009). A AAI do rio Paraíba do Su foi elaborada em 2008 e foi considerada 
na elaboração do presente EIA. 


3 O desenvolvimento dos estudos de inventário destinados à exploração do potencial hidrelétrico disponível na bacia do rio Paraíba do Sul foi 
autorizado a Furnas em 13/04/1981 através da Portaria MME nº 454/81. Assim, com base em estudos desenvolvidos entre 1984 e 1986, Furnas 
realizou o inventário hidrelétrico do rio, identificando o aproveitamento de Itaocara com 210 MW de capacidade instalada. Em seguida form 
desenvolvidos os estudos de viabilidade do Aproveitamento Hidrelétrico Itaocara, concluidos em 1987. Os Estudos de Viabilidade relativos à UHE 
Itaocara foram aprovados pela ANEEL através do Despacho nº 408, de 22 de setembro de 2000 (Anexo 2-4). 


4 A Resolução Conama nº 09/87, que dispõe sobre a realização de audiências públicas, estabelece que tanto o Ministério Público, como entidades 
civis e, ainda, 50 ou mais cidadãos podem solicitar a sua realização ao órgão de meio ambiente encarregado da análise do estudo ambiental 
(art. 2º). 
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As audiências públicas têm por finalidade expor aos interessados o conteúdo do projeto em 


análise e o seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e 


sugestões a respeito (art. 1º, Resolução Conama nº 09/87). Cabe lembrar que, em havendo 


solicitação e não havendo audiência, a licença não terá validade (art. 2º, §2º). 


De acordo com a Resolução Conama nº 001/86, o EIA deve vir acompanhado do respectivo RIMA 


que apresenta os principais elementos do EIA em linguagem acessível a todo o conjunto social 


interessado. O RIMA é fundamental ao alcance dos objetivos da audiência pública a que deve ser 


submetido o EIA.  


O RIMA da UHE Itaocara foi elaborado seguindo o estabelecido na referida resolução (art. 9º), 


refletindo as conclusões do EIA e obedecendo ao conteúdo mínimo exigido pela legislação, além 


de ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua compreensão, apresentando as vantagens 


e desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implementação. 


Finalmente, no processo de licenciamento ambiental, o Ibama deverá considerar o exame 


técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a 


atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos 


competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos, tais como: 


Agência Nacional de Águas - ANA, Fundação Nacional do Índio - Funai, Instituto do Patrimônio 


Histórico e Artístico Nacional - Iphan, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra 


e Fundação Palmares. No entanto, tais exames e pareceres não vinculam a decisão do órgão 


federal (art. 4º, §1º, Resolução Conama nº 237/97). 
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2.2 -  INSTRUMENTOS DO LICENCIAMENTO (ITEM 2.2 DO TR) 


2.2.1 -  Estudo de Impacto Ambiental – EIA (Item 2.2.1 do TR) 


O EIA e o procedimento de licenciamento ambiental deverão observar as normas legais vigentes 


no país assim como toda a regulamentação pertinente. O item 3.2 apresenta a legislação 


ambiental aplicável ao processo de licenciamento ambiental de usinas hidrelétricas e outras 


normas pertinentes. 


O estudo de impacto ambiental constitui-se em um documento de natureza técnicocientífica e 


administrativa que tem por finalidade embasar a avaliação dos impactos ambientais gerados por 


atividades e/ ou empreendimentos potencialmente poluidores, ou que possam causar degradação 


ambiental, de modo a permitir a verificação da sua viabilidade ambiental. 


Para tanto, na elaboração do presente estudo foram observados os requisitos definidos pela 


Resolução Conama nº 237/97, dentre eles: contemplar todas as alternativas tecnológicas e de 


localização do projeto, identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados 


nas fases de implantação e operação da atividade e definir os limites da área geográfica a ser 


direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto 


(art. 5º). 


O EIA da UHE Itaocara determina o grau de impacto do empreendimento após a identificação e 


avaliação dos impactos ambientais (Item 5) e propõe medidas mitigadoras e de controle 


ambiental (Item 7), com o objetivo de garantir o uso sustentável dos recursos naturais. O EIA foi 


desenvolvido considerando o conteúdo e a abordagem metodológica sugeridos no TR emitido pelo 


Ibama em outubro de 2008.  


Além das demais normas para elaboração do EIA/RIMA da UHE Itaocara apresentados no TR 


emitido pelo Ibama, este estudo observou as normas trazidas em seus anexos, a saber: Normas e 


Padrões para Produtos Cartográficos, Ordenamento e Sistematização da Informação (Anexo 1 do 


TR), Metodologia de Amostragem de Fauna (Anexo 2 do TR) e a Planilha Geral dos Dados da Biota 


(Anexo 3 do TR).  
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2.2.1.1 -  Relatório de Impacto Ambiental – RIMA 
(Item 2.2.1_18 e 19 do TR) 


Conforme mencionado anteriormente, o RIMA da UHE Itaocara apresenta as informações técnicas 


geradas no EIA em linguagem apropriada ao entendimento do público, em conformidade com a 


Resolução Conama nº 001/86. A linguagem utilizada no RIMA contém características e simbologias 


adequadas ao entendimento das comunidades interessadas, além de ilustrações tais como mapas, 


quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, expondo de modo simples e claro as 


consequências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as vantagens e 


desvantagens de cada uma delas. 


2.2.1.2 -  Outros Estudos e Documentos (Item 2.2.1_20 a 26 do TR) 


Conforme mencionado anteriormente, no processo de licenciamento ambiental, o Ibama deverá 


considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que 


se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais 


órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos, tais 


como: ANA, Funai, Iphan, Incra e Fundação Palmares (art. 4º, §1º, Resolução Conama nº 237/97). 


Dessa forma, foram consultados oficialmente: 


 a Funai, do Ministério da Justiça – MJ por meio da Coordenação Geral de Patrimônio Indígena 


e Meio Ambiente – CGPIMA, sobre a existência de comunidades indígenas na região e a 


determinação da necessidade, ou não, da realização de estudos específicos; 


 a Fundação Cultural Palmares sobre a existência de comunidades quilombolas na região, 


solicitando a determinação da necessidade, ou não, da realização de estudos específicos; 


 o Incra e Institutos de Terras dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais sobre a existência 


de assentamentos ou projetos de assentamento na região, solicitando a determinação da 


necessidade, ou não, da realização de estudos específicos. O responsável pelo estudo deverá 


identificar ainda a existência de assentamentos não regulares na região; 


 o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, por meio do Centro 


Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas – Cecav, quanto à necessidade de 


realização de estudos específicos e eventual emissão de Termo de Referência para os Estudos 


Espeleológicos.  
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 os ofícios enviados aos referidos órgãos encontram-se no Anexo 2-5. 


Até a data de entrega do estudo já haviam sido enviadas as respostas do Instituto de Terras e 


Cartografia do Estado do Rio de Janeiro (Ofício ITERJ/PRES/nº 368/2009), informando que não há 


registro sobre existência de assentamentos ou projetos de assentamentos na região (Anexo 2-


6),e da Fundação Cultural Palmares (Ofício nº 712/2009/DPA/FCP/MinC), informando que não foi 


identificada a existência de comunidades quilombolas nos municípios da Área de Influência da 


UHE Itaocara (Anexo 2-7).  


Em relação aos estudos sobre o Patrimônio Histórico e Artístico Regional, os mesmos foram 


realizados com base nas diretrizes definidas pelo Iphan, assim, conforme a Portaria nº 230/2002, 


inicialmente foi feito o levantamento do potencial arqueológico da área de influência do 


empreendimento, que compõe o diagnóstico ambiental do EIA (Item 4.3.16), com o objetivo de 


identificar e caracterizar as potencialidades da área. O mesmo relatório foi enviado à 6ª SR-Iphan 


através do Doc nº 23/09 emitido pela Associação de Amigos do Museu Nacional – SAMN, 


responsável pela elaboração do diagnóstico (Anexo 2-8). 


Cabe dizer ainda que também já foi solicitado ao Departamento Nacional de Produção Mineral – 


DNPM, o bloqueio de interferências minerárias na Área de Influência Direta do empreendimento 


(Carta Itaocara Energia nº 009/2009 - Anexo 2-9). 


2.2.2 -  Mecanismos de Participação Social (Item 2.2.2 do TR) 


2.2.2.1 -  Audiências Públicas (Item 2.2.2_27 e 28 do TR) 


Conforme disposto na Resolução Conama nº 001/86, em função de se tratar de processo de 


licenciamento que exige a elaboração de EIA/RIMA, após apresentação do mesmo o Ibama 


determinará o prazo para recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos públicos e 


demais interessados e, se julgar necessário, promoverá a realização de audiência pública para 


informação sobre o projeto e seus impactos ambientais e discussão do RIMA (art. 11, §2º).  


A partir da data do recebimento do RIMA, o Ibama fixará em edital e anunciará pela imprensa 


local a abertura do prazo mínimo de 45 dias para solicitação de audiência pública (art. 2º, §1º, 


Resolução Conama nº 009/87). 


O objetivo das audiências públicas é expor aos interessados o conteúdo do EIA e seu respectivo 


RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos interessados as críticas e sugestões. 
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2.2.3 -  Mecanismos de Acompanhamento dos Estudos Ambientais 
(Item 2.2.3 do TR) 


O processo de elaboração dos estudos ambientais da UHE Itaocara teve início em abril de 2008 


com o envio para o Ibama dos seguintes documentos: 


 Plano de Trabalho para Levantamento da Fauna na Área de Influência da UHE Itaocara e 


respectiva solicitação de Licença para Captura/Coleta/Transporte/Exposição para 


Levantamento da Fauna na Área de Influência da UHE Itaocara - Carta EEBR 0146/2008-2326 


(Anexo 2-10); 


 Plano de Trabalho para Levantamento da Ictiofauna e pedido de emissão de Licença para 


Levantamento da Ictiofauna, Plâncton, Bentos e Macrófitas Aquáticas e pedido de emissão de 


Autorização para o Levantamento desses grupos e para caracterização da qualidade da água – 


Carta EEBR 0147/2008-2326 (Anexo 2-11); 


 Plano de Trabalho para Levantamento da Vegetação. 


Após envio dos Planos de Trabalho, teve início a atividade de comunicação social prévia, com a 


realização de 15 reuniões, sendo nas 8 sedes municipais, com autoridades do poder público local 


e 7 com populações potencialmente atingidas nas localidades de São Sebastião do Paraíba 


(Cantagalo-RJ), Porto Marinho (Cantagalo- RJ), Porto Velho do Cunha (Carmo – RJ), Pedra Furada 


(Pirapetinga – RJ), São Sebastião da Cachoeira (Santo Antônio de Pádua- RJ) e Barra de Santa 


Luzia (Aperibé – RJ), no período de 07 de julho a 18 de julho de 2008. Esta iniciativa de 


apresentar à população do local do empreendimento a nova proposta de projeto foi comunicada 


ao Ibama através da Carta Itaocara Energia nº 016/2008 (Anexo 2-12). 


O objetivo de tais reuniões foi comunicar à população a abertura do processo de licenciamento, 


com a apresentação de informações sobre o empreendimento, e preparar as comunidades para a 


vistoria técnica do Ibama e posteriores campanhas de campo para subsidiar a elaboração do 


diagnóstico ambiental do EIA.  


Na semana de 21 a 24 de julho foi realizada a vistoria técnica do Ibama com a presença de 


técnicos da Ecology e da Itaocara Energia. O Relatório da Vistoria encontra-se no Anexo 2-13. 


Posteriormente, em reunião realizada no Ibama no dia 18 de agosto de 2008 com a presença de 


analistas ambientais da Diretoria de Licenciamento - Dilic/Ibama e técnicos da empresa de 
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consultoria ambiental Ecology Brasil, foram solicitadas complementações e/ou detalhamentos do 


Plano de Trabalho para Levantamento da Fauna. Estas foram enviadas através da Carta EEBR 


0330/08-2341, de 20 de agosto de 2008 (Anexo 2-14).  


Em 11 de setembro de 2008 foi solicitada alteração da equipe responsável pelos estudos de 


limnologia e qualidade da água e levantamento da ictiofauna, além de envio da metodologia a 


ser utilizada no levantamento da atividade pesqueira (Carta EEBR 0342/2008-2341 e Carta EEBR 


0356/2008-2341 - Anexo 2-15). Em seguida foi informada a manutenção da realização de quatro 


campanhas de campo para levantamento da ictiofauna, qualidade da água e limnologia 


(Carta EEBR 0359/2008-2341 - Anexo 2-16). 


Novas adequações do Plano de Trabalho foram solicitadas através do Ofício nº 526/2008 de 26 de 


setembro de 2008 (Anexo 2-17), sendo enviada a Carta EEBR 0388/2008-2341 em resposta 


encaminhando a metodologia de levantamento de quelônios aquáticos e de captura de aves 


(Anexo 2-18). A alteração na equipe de quelônios já havia sido informada na Carta EEBR 


02362/2008-2341 (Anexo 2-19). 


Foi ainda solicitada, pela equipe da Coordenação de Ordenamento Pesqueiro - Coope/Ibama, 


complementação da esquematização de proposta de conteúdo mínimo de projeto de 


levantamento da ictiofauna, fitoplâncton, zooplâncton e zoobentos. Dessa forma, em 9 de julho 


de 2008 foi enviado à Coope/Ibama o novo plano de trabalho com as alterações solicitadas (Carta 


EEBR-0259/08-2341 - Anexo 2-20), a declaração de compromisso de realização do Levantamento 


da Ictiofauna, Qualidade da Água e Liminologia (Carta EEBR-0260/08-2341 - Anexo 2-21) e 


declaração de não acesso ao patrimônio genético (Carta EEBR-0261/08-2341 - Anexo 2-22). As 


solicitações/recomendações requisitadas através do Ofício nº 076/2008, assim como a declaração 


de compromisso de não devolução de espécies exóticas, foram enviadas pela Carta EEBR 


0376/2008-2341, de 23 de setembro de 2008 (Anexo 2-23). 


Em 02 de outubro de 2008, através do Ofício Coope nº 85/2008, foi emitida a Autorização nº 


110/2008 – CGFAP/Ibama para Coleta e Transporte de Plâncton, Bentos, Macrófitas Aquáticas e 


Peixes (Anexo 2-24).  


Após a vistoria, em 14 de outubro de 2008 foi emitido o Termo de Referência pelo Ibama, com as 


diretrizes para elaboração do EIA/RIMA (Oficio nº 830/2008-Dilic/Ibama - Anexo 2-25). Antes 


disso, o empreendedor já havia recebido uma minuta do TR, sobre a qual se manifestou através 


da Carta EEBR-0377/08-2341 (Anexo 2-26). Em conformidade com o artigo 13 da Instrução 


Normativa Ibama nº 184/08, no dia 05 de novembro foi publicado o recebimento do referido TR 


(Anexo 2-27). 
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Em 12 de novembro de 2008, foi emitida a Autorização nº 127/2008 – CGFAP/IBAMA para 


Captura / Coleta / Transporte / Exposição da Fauna Terrestre (Anexo 2-28). Para dar 


continuidade às campanhas de campo e efetuar correções em dados da Autorização, foi 


solicitada a renovação desta (Carta EEBR 0490/08-2341 - Anexo 2-29), sendo então emitida a 


Autorização nº 149/2008-CGFAP, em 12 de dezembro de 2008 (Anexo 2-30). Posteriormente, foi 


solicitada através da Carta EEBR-0032/09-2341 (Anexo 2-31) a alteração na equipe técnica, 


sendo emitida a Autorização nº 043/2009-CGFAP, através do Ofício nº 97/2009 CGFAP, em 15 de 


fevereiro de 2009 (Anexo 2-32). 


Após a emissão das licenças e durante o período da realização das campanhas de campo, o 


processo de licenciamento foi acompanhado pelo Ibama e todas as dúvidas que surgiram ao longo 


do processo foram tiradas junto ao órgão e ao empreendedor. 
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3. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO EIA 
(ITEM 3_32 A 39 DO TR) 


Este Estudo está apresentado em 13 capítulos.  


Capítulo 1 – Introdução. 


Capítulo 2 - Considerações Gerais. 


Capítulo 3 - Caracterização do Empreendedor, da Equipe Responsável pelo Estudos Ambientais e 


do Empreendimento. Este último traz a Apresentação do Proponente e do Empreendimento (com 


a especificação de como se dará o escoamento de sua energia), a Definição das Áreas de 


Influência, do Reservatório e da Área de Preservação Permanente – APP. 


Capítulo 4 - Diagnóstico Ambiental dos Meios Físico, Biótico (Ecossistemas Terrestres e 


Aquáticos) e Socioeconômico. 


Capítulo 5 – Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais. 


Capítulo 6 - Análise Integrada das Informações. 


Capítulo 7 - Medidas Preventivas, Mitigadoras ou Compensatórias e os Planos, Programas e 


Projetos previstos pelo empreendedor. 


Um dos Programas apresentados no Capítulo 7 é o Plano de Uso do Entorno do Reservatório, que 


irá subsidiar a posterior elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Reservatório 


Artificial – Pacuera, que objetiva garantir a segurança e a qualidade de vida da população, de 


modo a preservar os múltiplos usos da água e as condições de sustentabilidade ambiental na 


presença do empreendimento. Este Programa foi elaborado conforme a Resolução Conama 


nº 302/2002.  


Capítulo 8 - Prognóstico com e sem o empreendimento e Conclusão dos Estudos.  


As etapas de Análise de Impactos e elaboração das Conclusões foram desenvolvidas com a 


participação de todos os profissionais envolvidos nas diferentes fases dos estudos ambientais, que 


tiveram prévio conhecimento do TR e seus anexos. 
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Capítulo 9 – Bibliografia. 


Capítulo 10 - Glossários dos Termos Técnicos. 


Capítulo 11 - Anexos. 


Capítulo 12 - Orientações para a Apresentação das Informações. 


Capítulo 13 - Encaminhamento de Documentação Complementar. 


O presente Estudo contém a descrição e a análise dos fatores ambientais e suas interações 


(Capítulos 4 e 6), caracterizando a situação ambiental das áreas de influência, antes da 


implantação do empreendimento, e englobando as variáveis suscetíveis a sofrer, direta ou 


indiretamente, os efeitos das ações previstas para todas as fases de implantação e operação do 


empreendimento. 


Os Diagnósticos (Capítulo 4) e Prognósticos (Capítulo 8) dos Meios Físico, Biótico e 


Socioeconômico foram elaborados considerando a necessidade de suas integrações. 


O EIA apresentado buscou seguir a itemização do TR emitido pelo Ibama. No entanto, para 


facilitar a localização dos itens, o Quadro 3-1 apresenta a relação de cada tópico e parágrafo do 


TR ao(s) locais onde foram abordados seus respectivos temas no EIA. 
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Quadro 3-1 – Relação dos Itens do TR aos Respectivos Temas no EIA 


Projeto UHE Itaocara 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


     Itens TR Descrição dos Capítulos EIA 


1     Introdução 1 


2     Considerações Gerais 2 


  2.1   Procedimentos do Licenciamento 2.1 


  2.2   Instrumentos do Licenciamento 2.2 


    2.2.1 Estudo de Impacto Ambiental - EIA 2.2.1 


    2.2.2. Mecanismos de Participação Social 2.2.2 


      Audiências Públicas 2.2.2.1 


    2.2.3 Mecanismos de Acompanhamento dos Estudos Ambientais 2.2.3 


3     Orientações para Elaboração do EIA 3 


  3.1   Levantamento e Apresentação de Dados 3.1 


  3.2   Instrumentos Legais e Normativos 3.2 


  3.3   Orientação Mínima para a Definição de Conteúdo 3.3 


    3.3.1 Caracterização do Empreendedor 3.3.1 


    3.3.2 Caracterização da Equipe Responsável pelos Estudos Ambientais 3.3.2 


    3.3.3 Caracterização do Empreendimento 3.3.3 


    A Apresentação do Proponente 3.3.3.1 


    B Apresentação do Empreendimento 3.3.3.2 


      Objetivos 3.3.3.2.1 


      Justificativas 3.3.3.2.2 


      Descrição do Empreendimento 3.3.3.2.3 


      Histórico do Empreendimento 3.3.3.2.4 


      Mão-de-obra Necessária 3.3.3.2.5 


      Alternativas Tecnológicas e Locacionais 3.3.3.2.6 


      Definição das Áreas de Influência 3.3.3.2.7 


      Área de Abrangência Regional 3.3.3.2.7.1 


      Área de Influência Indireta - AII 3.3.3.2.7.2 


      Área de Influência Direta - AID 3.3.3.2.7.3 


      Área Diretamente Afetada - ADA 3.3.3.2.7.4 


    A Definição da Área do Reservatório 3.3.3.3 


    B Área de Preservação Permanente – APP 3.3.3.4 


4     Diagnóstico Ambiental e Prognóstico Ambiental Temático 4 


  4.1   Meio Físico 4.1 


    4.1.1 Caracterização da Bacia Hidrográfica 4.1.1 


    4.1.1 Clima 4.1.2 


    4.1.1 Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e 
Recursos Minerais 4.1.3 / 4.1.4 


      Geologia 4.1.3.1 / 4.1.4 


      Geomorfologia 4.1.3.2  


      Sismicidade 4.1.3.3 


      Pedologia 4.1.3.4 / 4.1.3.2.5 / 
4.1.3.2.7 / 4.1.3.1.3 


      Recursos Minerais 4.1.3.5 / 4.1.3.1.3 
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Projeto UHE Itaocara 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


     Itens TR Descrição dos Capítulos EIA 


    4.1.1 Espeleologia 4.1.4 


    4.1.2 Recursos Hídricos 4.1.5 / 4.1.8 / 4.1.3.1.4.1 / 
4.1.3.1.5 


    4.1.1 Águas Superficiais 4.1.6 / 4.1.3.1.4 


      Estudos Hidrológicos - Vazões Máximas 4.1.6.3 


      Estudos Hidrológicos - Vazões Mínimas 4.1.6.2 


    4.1.1 Sedimentologia 4.1.7 


    4.1.2 Qualidade da Água e Limnologia 4.1.8 


    4.1.1 Águas Subterrâneas 4.1.9 


  4.2   Meio Biótico 4.2 


    4.2.1 Orientações Gerais 4.2.1 


    4.2.2 Ecossistemas Terrestres 4.2.2 


      Flora 4.2.2.1 


      Fauna 4.2.2.2 


    4.2.1 Ecossistemas Aquáticos 4.2.3 


      Fitoplâncton 4.1.8.5.1 


      Zooplâncton 4.1.8.5.2 


      Invertebrados Bentônicos 4.1.8.5.4 


      Macrófitas Aquáticas 4.1.8.5.6 


      Ictioplâncton 4.2.3.3 


      Ictiofauna 4.2.3.3 


      Mamíferos Semi-aquáticos 4.2.3.4 


      Quelônios 4.2.3.5 


  4.3   Meio Socioeconômico 4.3 


    4.3.1 Aspectos Geopolíticos 4.3.3 


    4.3.1 Caracterização Demográfica 4.3.3.5 


    4.3.1 Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços Públicos 4.3.5 


    4.3.2 Aspectos Específicos dos Serviços de Saúde Pública 4.3.2.5 / 4.3.6 


    4.3.3 Estudos Específicos para os Municípios da AID 4.3.5 


    4.3.4 Arranjos Institucionais 4.3.7 


    4.3.5 Uso e Ocupação do Solo 4.3.8 


    4.3.6 Caracterização Socioeconômica 4.3.2.4 


    4.3.7 Fluxos, Redes e Transportes 4.3.5 


    4.3.8 Programas, Planos e Projetos Co-localizados 4.3.10 


    4.3.9 Populações Indígenas 4.3.11 


    4.3.10 Populações Tradicionais e Comunidades Ribeirinhas 4.3.12 


    4.3.11 Caracterização Econômica 4.3.13 


      Finanças Públicas 4.3.13.1 


      Atividades Econômicas 4.3.13.3 


    4.3.1 Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 4.3.2.3 / 4.3.14 


      Pesca de Consumo 4.3.14.2 


      Atividade de Pesca 4.3.14.3 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


3 - Orientações para Elaboração do EIA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


5/5 


Projeto UHE Itaocara 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


     Itens TR Descrição dos Capítulos EIA 


    4.3.1 Lazer, Turismo e Cultura 4.3.15 


    4.3.1 Patrimônio Ambiental, Histórico e Cultural 4.3.15.6  


5     Análise Integrada 6 


6     Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 5 


7     Medidas e Programas Ambientais 7 / 5.4.2.1 


8     Prognóstico Ambiental Global 8 


9     Conclusão 8 
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11     Glossário 10 
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3.1 -  LEVANTAMENTO E APRESENTAÇÃO DE DADOS 
(ITEM 3_40 A 44 DO TR) 


Conforme indicado no TR, as informações de caráter regional e da área de influência indireta 


foram baseadas em dados secundários atuais e foram complementados com dados primários. As 


informações ambientais básicas foram obtidas nos órgãos oficiais, universidades e demais 


entidades locais e regionais, iniciativa privada e instituições nacionais que produzem 


conhecimento, e foram complementadas, para a área de influência direta, com trabalhos de 


campo para validação ou refinamento desses dados ou informações.  


Para a área de influência direta e área diretamente afetada foram coletados dados primários em 


campo de forma a permitir o pleno entendimento da dinâmica e das interações existentes entre 


os meios físico, biótico e socioeconômico e cultural, bem como a fragilidade ambiental com a 


inserção do empreendimento. 


Os trabalhos em campo consistiram em: 


Meio Físico 


 1 campanha de meio físico (geral) 


 1 campanha de campo de pedologia 


 1 campanha de campo de recursos hídricos 


 4 campanhas de campo de qualidade da água 


Meio Biótico 


 2 campanhas de campo de vegetação 


 2 campanhas de campo de fauna terrestre (ornitofauna, herpetofauna e mastofauna) 


 2 campanhas de campo de malacofauna 


 2 campanhas de campo de vetores 


 4 campanhas de campo de limnologia 


 4 campanhas de campo de ictiofauna 
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 4 campanhas de campo de carcinofauna 


 2 campanhas de campo de mamíferos semiaquáticos 


 3 campanhas de campo de quelônios 


Meio Socioeconômico 


 5 campanhas de campo de socioeconomia (2 institucionais e 3 de modos de vida) 


 3 campanhas de campo de recursos pesqueiros (2 em conjunto com a ictiofauna) 


 2 campanhas de campo de cadastro socioeconômico 


Todas as bases e metodologias utilizadas, inclusive para a realização de cálculos e estimativas, 


foram especificadas, referenciadas, justificadas e apresentadas em continuidade com o tema, 


sendo utilizandas ferramentas para facilitar a apreensão, como gráficos, planilhas, figuras, fotos, 


imagens, cartas e mapas analógicos e digitais, entre outros. 


Este estudo foi elaborado com informações de fontes primárias e secundárias, fontes de bases de 


dados georreferenciados, imagens de satélite e ortofotos. 


Foram utilizadas as seguintes fontes de informação: 


 Malha Municipal Digital do Brasil referente do Censo Demográfico 2000, publicada pelo 


Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE na escala 1:2.500.000; 


 Base Cartográfica Integrada do Brasil ao Milionésimo Digital, publicada pelo IBGE na escala 


1:1.000.000; 


 Base de dados georreferenciados da Revisão Áreas Prioritárias para Conservação da 


Biodiversidade (revisado em 2007), publicado pelo Projeto de Conservação e Utilização 


Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO e coordenado pelo Ministério do Meio 


Ambiente – MMA; 


 Aerolevantamento com aquisição dos dados Light Detection and Ranging – LiDAR e das imagens 


provenientes da câmera digital de pequeno formato com resolução de 13.5 megapixel (2009). 


Com altura de vôo de 2000 metros e ângulo de abertura total de 40°, foi obtida uma precisão 
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de 70 cm na planimetria e 25 cm na altimetria, com densidade de pontos resultante de 0,5 


ponto/m² e com precisão para escala 1:5.000; 


 Informação da base - Digitalização de Cartas Topográficas DSG/IBGE 1:50.000; 


 Imagens Lansat TM 5, cenas 216/75 de 27/08/2007 e 217/75 de 02/08/2007, nas bandas 1, 2, 


3, 4, 5 e 7, com erro médio inferior a 50 metros e ampliações entre 1:50.000 e 1:100.000. 


Com o aerolevantamento, foram obtidas ortofotos com resolução espacial de 45 cm no formato 


TIFF/TFW e curvas de nível equidistantes de 1 metro no formato SHP através do processamento 


pelo mapeamento digital a laser com sistema ALTM 2050. 


A classificação do uso e cobertura do solo foi obtida com levantamento de campo e com o uso 


das ortofotos. 


O uso atual da terra e cobertura vegetal em escala 1:5.000 foi obtido através de análises 


integradas das ortofotos, das curvas de nível do processamento digital a laser e de fontes 


primários coletados em pesquisa de campo. 


O uso atual da terra e cobertura vegetal em escalas entre 1:50.000 e 1:100.000 foi obtido através 


de análises integradas das imagens Landsat TM 5, de mapas publicados pelo MMA (2007) em 


escala 1:250.000, de análises visuais de imagens com melhor definição disponibilizadas no Google 


Earth e modelo digital de terreno SRTM. 
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3.2 -  INSTRUMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS  
(ITEM 3_45 A 48 DO TR) 


O presente EIA foi elaborado conforme a legislação ambiental em vigor. 


Nesse sentido, apresenta-se no item 3.2.1 uma descrição da legislação ambiental aplicável ao 


projeto de construção da UHE Itaocara, com ênfase para as questões ligadas ao licenciamento 


ambiental e às medidas de controle e proteção ambiental necessárias ao bom desempenho do 


empreendimento. 


A análise tem como finalidade subsidiar o órgão ambiental competente no processo de 


licenciamento e também os empreendedores em suas tomadas de decisão através de um 


referencial básico que ajude na compreensão da natureza e dos objetivos desse EIA, bem como 


os aspectos jurídicos relacionados à construção e operação do projeto. 


Há que se considerar que os estudos ambientais acerca do projeto em questão devem recair 


sobre todo o conjunto de intervenções pretendidas, locais e regionais, diretas e indiretas, que 


apresentem conexão com as ações apontadas no projeto de engenharia. Nesse sentido, todas as 


normas ambientais que direta ou indiretamente sejam aplicáveis devem ser observadas. 


Tendo em vista a diversidade de temas a serem abrangidos, este item está estruturado por 


assuntos que abordarão os aspectos legais referentes ao licenciamento ambiental, ao setor 


elétrico e às demais questões ambientais relevantes para o projeto. Ao final, será apresentado 


um quadro resumo com a legislação ambiental pertinente ao empreendimento.  


O trabalho apresentado abrange as três esferas de governo e todos os aspectos das áreas 


temáticas estudadas, além de análises e considerações sobre a incidência desses instrumentos no 


empreendimento e nas demais ações realizadas pelo empreendedor. 
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3.2.1 -  Legislação Ambiental Aplicável 


3.2.1.1 -  Síntese do Procedimento de Licenciamento Ambiental em Nível 
Federal (Item 3_48 do TR) 


A UHE Itaocara situa-se no rio Paraíba do Sul, nos limites dos Estados do Rio de Janeiro e de 


Minas Gerais, tratando-se, portanto, de empreendimento cujo licenciamento é de competência 


do órgão ambiental federal (Ibama), uma vez que os impactos ambientais do projeto alcançam os 


limites de mais de um estado federativo. 


Iniciado o processo de licenciamento, o Ibama emitiu o Termo de Referência - TR para orientar a 


elaboração dos devidos estudos ambientais, estabelecendo a necessidade de realização de um 


EIA/RIMA para viabilizar a construção da UHE Itaocara.  


Para a elaboração do diagnóstico ambiental do EIA, é necessário que se realize o levantamento 


da fauna no local, pelo qual são gerados os dados primários do estudo. Para tanto, o 


empreendedor deve obter uma autorização de captura, coleta e transporte de fauna silvestre, 


emitida pelo Ibama, mediante entrega do plano de trabalho.  


Havendo supressão de vegetação, será necessária a obtenção da Autorização para Supressão de 


Vegetação – ASV previamente ao início das obras, e, posteriormente, o Documento de Origem 


Florestal - DOF, ambos emitidos pelo órgão ambiental federal. A supressão da vegetação deverá 


ser acompanhada do resgate da fauna local, que carece de uma nova autorização de captura, 


coleta e transporte de fauna silvestre. 


Ressalta-se que em razão de haver supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - 


APP será necessária a apresentação da Declaração de Utilidade Pública - DUP, a ser emitida pela 


Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.  


O empreendedor deve obter ainda as Certidões de Uso do Solo junto às Prefeituras Municipais dos 


municípios envolvidos. 


Quando da entrega do EIA/RIMA, deverá ser feito o pedido de emissão de licença ao órgão 


competente, que deverá ser publicado em periódicos e no Diário Oficial da União. A partir daí, o 


órgão ambiental poderá exigir a realização de audiências públicas. Após a análise dos estudos 


apresentados e dos resultados das audiências públicas, caso essas sejam requeridas, o órgão 


ambiental decidirá sobre a emissão da Licença Prévia - LP.  
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Emitida a LP, o empreendedor irá iniciar o processo de solicitação da Licença de Instalação - LI, 


que carecerá de novas autorizações, como a Autorização de Prospecção e Salvamento 


Arqueológico, emitida pelo Iphan, e a Autorização de Resgate de Material Paleontológico, 


emitida pelo Departamento Nacional de Patrimônio Mineral - DNPM. 


A seguir, apresenta-se o Quadro 3.2-1 com o resumo das fases do licenciamento (LP, LI e LO), 


contendo as autorizações requeridas para cada fase, os documentos necessários e os órgãos 


competentes para emiti-las, bem como a legislação correspondente para cada autorização. 


Ressalva-se que outras licenças podem ser requeridas no decorrer do processo de licenciamento. 


Quadro 3.2-1 – Quadro Resumo 


 Autorização Requerida Órgão 
Competente 


Estudos/Documentos 
Necessários Legislação Correspondente 


LICENÇA 
PRÉVIA 


(LP) 


Permissão para pesquisa 
arqueológica IPHAN 


Caracterização do 
Empreendimento 
Plano de Trabalho 


Lei n°3.924/61 
Portaria n°230/02 


Licença Prévia IBAMA 
EIA/RIMA 
Certidão de Uso do Solo  


Resolução CONAMA nº 237/97 
Resolução CONAMA nº 001/86 
Resolução CONAMA nº 06/87 
IN IBAMA nº 65/05 


Autorização de Prospecção e 
Salvamento Arqueológico IPHAN Programa de Prospecção 


Arqueológica 
 Lei n°3.924/61 
Portaria n°230/02 


Autorização de Resgate de 
Material Paleontológico DNPM Programa de Resgate de 


Material Paleontológico Lei n°3.924/61 


Autorização para Captura, 
Coleta, Transporte e Exposição 
de Fauna (captura e coleta 
para supressão de vegetação) 


IBAMA 
Atendimento às 
Condicionantes de LP 
descritas no PBA 


IN IBAMA n°146/07 


LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO 


(LI) 


Licença de Instalação IBAMA 


Licença Prévia 
Projeto Básico Ambiental 
Atendimento às 
Condicionantes da LP 


Resolução CONAMA nº 237/97 
Resolução CONAMA nº 06/87 
IN IBAMA nº 65/05 


Autorização de Supressão de 
Vegetação IBAMA 


Inventário Florestal 
Declaração de Utilidade 
Pública (em caso de 
supressão em APP) 


Código Florestal 
Lei n°11.428/06 
Decreto nº 5.975/06 
Decreto n° 6.660/08 
Resolução n°369/06 (em APP) 
Medida Provisória nº 2.166-
67/2001 (em APP) 
IN IBAMA 06/09 


Documento de Origem Florestal IBAMA Autorização de Supressão 
de Vegetação 


Decreto nº 5.975/06 
Portaria MMA nº 253/06 
IN IBAMA nº 112/06  
IN IBAMA n° 134/06 


Autorização para Captura, 
Coleta, Transporte e Exposição 
de Fauna (captura e coleta 
para supressão de vegetação) 


IBAMA 
Atendimento às 
Condicionantes de LP 
descritas no PBA 


IN IBAMA n°146/07 


Autorização de Monitoramento 
Arqueológico IPHAN Projeto de Monitoramento 


Lei n° 3.924/61 
Portaria n°230/02 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


3.2 – Instrumentos Legais e Normativos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


4/51 


 Autorização Requerida Órgão 
Competente 


Estudos/Documentos 
Necessários Legislação Correspondente 


LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 


(LO) 
Licença de Operação IBAMA 


Licença de Instalação 
Atendimento às 
Condicionantes da LI 


Resolução CONAMA nº 237/97 
Resolução CONAMA nº 06/87 


 


3.2.1.2 -  Aspectos Legais do Setor Elétrico 


A Constituição Federal de 1988 – CF classificou os potenciais de energia hidráulica como bens da 


União (art. 20, VIII), e permitiu que a exploração dos serviços e instalações de energia elétrica 


fosse feita diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão (art. 21, XII, b). Dessa 


forma, a prestação de tais serviços será de competência do poder público, diretamente ou sob 


regime de concessão ou permissão, através de licitação (art. 175).  


As regras do regime de concessão foram estabelecidas então pela Lei nº 8.987/95, que 


determinou que toda concessão de serviço público seja objeto de prévia licitação (art. 14). 


Posteriormente, a Lei nº 9.074/95 estabeleceu as normas para outorga e prorrogação das 


concessões, ratificando a licitação como meio de obtenção das concessões (art. 5º). Os 


procedimentos licitatórios das concessões passaram então a ser responsabilidade da ANEEL, 


instituída pela Lei nº 9.427/96 (arts. 2º e 3º), responsável ainda pela regulação e fiscalização da 


produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica. 


Em 1997, a Lei nº 9.478 instituiu a Política Energética Nacional e o Conselho Nacional de Política 


Energética. Dentre os objetivos da política, cabe destacar a proteção do meio ambiente e a 


promoção e conservação de energia. A referida lei também instituiu o Operador Nacional do 


Sistema Elétrico - ONS, responsável pelas atividades de coordenação e controle da operação da 


geração e da transmissão de energia elétrica. O ONS foi regulamentado posteriormente pelo 


Decreto nº 5.081/04, que o autorizou a executar as atividades de coordenação e controle da 


operação da geração e da transmissão de energia elétrica, sob fiscalização e regulação da ANEEL. 


Posteriormente, a Lei nº 9.648/98 impôs à ANEEL a competência para declarar a utilidade 


pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, as áreas 


necessárias à implantação de instalações de concessionários, permissionários e autorizados de 


energia elétrica. Desta forma, os imóveis de particulares necessários à construção e implantação 


de empreendimentos destinados ao serviço público de energia elétrica, poderão ser declarados 


de utilidade pública pela ANEEL, através do ônus da servidão administrativa.  
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A licitação para concessão de aproveitamento de potencial hidrelétrico da UHE Itaocara, na 


modalidade de Produção Independente de Energia, ocorreu através do Leilão nº 03/2000, 


realizado no dia 30 de novembro de 2000, na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. O leilão foi 


vencido pela empresa Light Sinergias Ltda, do grupo Light. 


Posteriormente, através do Decreto do Governo Federal de 19 de fevereiro de 2001, a Light 


Sinergias Ltda passou a ter a outorga da concessão para exploração do potencial hidrelétrico, em 


trecho do Rio Paraíba do Sul, na divisa dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. O 


correspondente Contrato de Concessão entre o Governo Federal, através da Aneel, e a Light 


Sinergias foi assinado em 15 de março de 2001 (Contrato de Concessão nº 12/2001). 


Em 2004 o setor elétrico passou a contar com mais um órgão com a edição da Lei nº 10.847, 


regulamentada pelo Decreto nº 5.184/04, que autorizou a criação da Empresa de Pesquisa 


Energética - EPE. De acordo com a referida lei, a EPE tem por finalidade prestar serviços na área 


de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético. Dentre estes 


estudos, situam-se os destinados a determinar os aproveitamentos ótimos do potencial hidráulico 


das bacias hidrográficas – os estudos de inventário hidrelétrico. Os estudos de inventário podem 


ser elaborados por qualquer pessoa física ou jurídica, bastando que se solicite registro à ANEEL. 


Nesse sentido, a Resolução ANEEEL 393/98 estabelece que “os titulares de registro de estudos de 


inventário deverão formalizar consulta aos órgãos ambientais para definição dos estudos relativos 


aos aspectos ambientais e aos órgãos responsáveis pela gestão dos recursos hídricos, nos níveis 


Estadual e Federal, com vistas à melhor definição do aproveitamento ótimo e da garantia do uso 


múltiplo dos recursos hídricos” (art. 13).Em 2004 o setor elétrico passou por novas mudanças. A 


Lei nº 10.848/04 dispôs sobre a comercialização de energia elétrica, e o Decreto nº 5.163/04, 


que regulamenta a Lei nº 10.848/04, dispôs então que as usinas somente serão licitadas com os 


estudos de engenharia já aprovados, licença ambiental prévia e reserva de disponibilidade 


hídrica (art. 20)1. Assim, o licenciamento prévio passou a ser “condição para a outorga de 


concessão para novas hidrelétricas e, por corolário, para participação nos leilões” (Banco 


Mundial, 2008). 


Cabe dizer, no entanto, que em função da concessão da UHE Itaocara ter sido licitada em 2000, 


antes da edição dessa lei, esse procedimento não se aplica ao referido empreendimento. 


                                               


1 A Lei nº 10.847/04 autorizou a criação da EPE, para prestar serviços na área de estudos e pesquisas destinados a subsidiar o planejamento do 
setor energético (art. 2º). Dentre as competências da EPE destaca-se a obtenção da licença prévia e a declaração de disponibilidade hídrica 
necessárias às licitações de empreendimentos de geração hidrelétrica e de transmissão de energia elétrica (art. 4º, VI). 
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Aspectos Gerais da Constituição Federal e da Política Nacional do Meio Ambiente 


O ordenamento jurídico brasileiro teve seu primeiro marco ambiental com a edição da Lei 


nº 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA. 


A PNMA instituiu o meio ambiente como objeto específico de proteção, e também o Sistema 


Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, conjunto de órgãos aptos a planejar uma ação integrada 


para o setor. Além disso, estabeleceu a obrigação do poluidor de reparar os danos causados2 e do 


usuário de contribuir pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos (art. 4º, VII), 


sem prejuízo das sanções administrativas (art. 14, §1º). 


Os objetivos principais da PNMA são a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 


ambiental propícia à vida (art. 2º). Para executar a PNMA e atingir seus objetivos, a Lei 


nº 6.938/81 estabeleceu diversos instrumentos, dentre eles o licenciamento e a revisão de 


atividades efetiva ou potencialmente poluidoras (art. 9º, IV). 


Nesse sentido, a referida lei determinou que a construção, instalação, ampliação e 


funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 


considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de 


causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 


competente, integrante do Sisnama, e do Ibama, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras 


licenças exigíveis (art. 10). 


Posteriormente, a CF dedicou um capítulo ao meio ambiente, impondo ao Poder Público e à 


coletividade o dever de defender o meio ambiente e preservá-lo para as presentes e futuras 


gerações (art. 225). 


O artigo 225 ainda impõe ao poder público diversas obrigações com o objetivo de assegurar a 


efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, dentre elas, a exigência de 


estudo prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente 


causadora de significativa degradação do meio ambiente (§1º). E ainda, obriga as pessoas físicas 


                                               


2 A reparação do dano ambiental configura-se como responsabilidade civil, que em matéria ambiental é objetiva, ou seja, independe da 
existência de culpa (art. 14, §1º, Lei nº 6.938/81), exigindo-se “apenas a ocorrência do dano e a prova do vínculo causal com o desenvolvimento 
ou mesmo a mera existência de uma determinada atividade humana” (Milaré, 2004) 
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ou jurídicas que praticarem condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente a 


reparar danos ambientais causados, sem prejuízo de sanções penais e administrativas (§3º)3. 


Outros diplomas legais, tais como leis, decretos, resoluções e portarias, também tratam de 


questões ambientais e formam o conjunto de normas ambientais no Brasil. Tais normas podem 


ser tanto federais, estaduais ou municipais, uma vez que a União e os Estados têm competência 


concorrente para legislar sobre florestas, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 


naturais, controle da poluição e outros (art. 24, VI, CF), e os municípios têm competência para 


legislar supletivamente sobre assuntos de interesse local (art. 30, II, CF).  


Já a competência executiva para proteger o meio ambiente é comum entre União, Estados, 


Distrito Federal e Municípios (CF, art. 23, VI). Dessa forma, tais entes podem e devem fiscalizar e 


fazer cumprir as normas ambientais, e ainda promover ações de responsabilidade contra aqueles 


que não observarem a legislação ambiental em vigor.  


3.2.1.3 -  Licenciamento Ambiental  


O licenciamento ambiental foi instituído pela Lei nº 6.938/81 como um dos instrumentos necessários 


à proteção e melhoria do meio ambiente (art. 9º, IV), na medida em que verifica a possibilidade de 


ocorrência de impactos ambientais negativos causados pela construção, instalação, ampliação e 


funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, bem como 


estabelece as medidas necessárias para a sua prevenção, reparação e mitigação. 


Para disciplinar os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na PNMA foi editada a 


Resolução Conama nº 237/97, que trata especificamente do licenciamento ambiental. De acordo 


com a resolução, licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão 


ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 


empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 


potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 


                                               


3 Na esfera administrativa, o empreendedor sujeita-se às sanções da Lei nº 9.605/98, tais como advertência, multa simples e embargo de obra ou 
atividade (art. 72). Em relação à responsabilidade civil, objetiva, a responsabilidade independe da existência de culpa (art. 14, §1º, Lei nº 
6.938/81), sendo suficiente prejuízo resultado do exercício de determinada atividade. Como o empreendedor é quem recolhe os benefícios de 
sua atividade, há de ser ele, de preferência, o indicado a suportar os riscos da referida atividade, cabendo-lhe, consequentemente, o dever de 
ressarcir o dano causado. O Estado também pode responder pela omissão que cause dano, uma vez que tem o poder-dever de proteger o meio 
ambiente. Sob o aspecto criminal, responderão tanto as pessoas físicas quanto as jurídicas que, de qualquer modo, por culpa, tenham 
concorrido para o dano. Em função da retirada do caráter individual da responsabilidade penal pela Lei nº 9.605/98 (art. 3º), a pessoa jurídica 
também passou a ser sujeito ativo de crime ambiental. 
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ambiental (art.1º, I)4. Observa-se que dentre as atividades sujeitas ao licenciamento encontra-se 


a construção de barragens, atividade necessária para a geração de energia hidrelétrica.  


Assim, o escopo do licenciamento ambiental é conciliar o desenvolvimento econômico com a 


preservação do meio ambiente. Este procedimento, portanto, não é impeditivo do direito de 


liberdade empresarial, mas apenas um limitador, visando garantir o direito constitucional ao 


meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado. 


3.2.1.3.1 -  Estudos Ambientais Necessários 


A Resolução Conama nº 237/97 dispõe que estudos ambientais “são todos e quaisquer estudos 


relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação 


de uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da licença 


requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório 


ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área 


degradada e análise preliminar de risco” (art. 1º, III). 


No entanto, especificamente no caso de “empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 


potencialmente causadoras de significativa degradação do meio” será exigido Estudo Prévio de 


Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA (art. 3º, Resolução 


Conama nº 237/97). Se a atividade ou empreendimento não forem potencialmente causadores de 


significativa degradação do meio ambiente, o órgão ambiental competente definirá os estudos 


ambientais pertinentes (art. 3º, parágrafo único). 


Anteriormente à Resolução Conama nº 237/97, a Resolução Conama nº 01/86 já dispunha sobre 


procedimentos relativos ao EIA/RIMA.  


A resolução enumera uma série de atividades modificadoras do meio ambiente cujo 


licenciamento se dará após a elaboração de EIA/RIMA (art. 2º). Entende-se que tal listagem é 


meramente exemplificativa, pois como dispõe o artigo 3º da Resolução Conama nº 237/97, o 


EIA/RIMA será exigido quando a atividade for considerada pelo órgão ambiental competente 


como efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio. 


                                               


4 A construção, reforma, ampliação, instalação ou funcionamento, em qualquer parte do território nacional, de estabelecimentos, obras ou 
serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes é crime ambiental (art. 60, Lei nº 9.605/98), e infração administrativa ( Decreto nº 6.514/08). 
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De acordo com a referida resolução, o EIA deverá obedecer a uma série de requisitos, dentre 


eles: contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, identificar e 


avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação 


da atividade e definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 


impactos, denominada área de influência do projeto (art. 5°). 


A CF também dispôs sobre o EIA/RIMA, incumbindo ao Poder Público exigir “para instalação de 


obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 


estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade” (art. 225, §1º, IV). 


Ainda sobre o processo de licenciamento onde há a exigência de EIA/RIMA, cabe citar a previsão 


da realização de audiência pública para informação sobre o projeto e seus impactos ambientais. 


De acordo com a Resolução Conama nº 01/86, ao determinar a execução do EIA e apresentação 


do RIMA, o órgão licenciador determinará o prazo para recebimento dos comentários a serem 


feitos pelos órgãos públicos e demais interessados e, sempre que julgar necessário, promoverá a 


realização da audiência pública (art. 11, §2º)5. 


As audiências públicas têm por finalidade expor aos interessados o conteúdo do projeto em 


análise e o seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e 


sugestões a respeito (art. 1º, Resolução Conama nº 09/87). Cabe lembrar que, em havendo 


solicitação e não havendo audiência, a licença não terá validade (art. 2º, §2º). 


3.2.1.3.2 -  Licenças Ambientais Necessárias 


A Resolução Conama nº 237/97 estabelece todas as etapas que devem ser seguidas pelo 


empreendedor no processo de licenciamento (art. 10) e define as licenças ambientais a serem 


expedidas pelo órgão ambiental competente, quais sejam, as Licenças Prévia – LP, de Instalação 


– LI e de Operação – LO (art. 8º). 


A LP é concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento. O órgão ambiental 


aprova a localização e concepção do projeto, atesta a viabilidade ambiental a partir da análise 


dos possíveis impactos ambientais e estabelece os requisitos básicos e condicionantes a serem 


atendidos nas próximas fases (art. 8º, I). 


                                               


5 A Resolução Conama nº 09/87, que dispõe sobre a realização de audiências públicas, estabelece que tanto o Ministério Público, como entidades 
civis e, ainda, 50 ou mais cidadãos podem solicitar a sua realização ao órgão de meio ambiente encarregado da análise do estudo ambiental 
(art. 2º). 
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Após analisar as especificações constantes dos planos, programas e projetos apresentados, 


incluindo as medidas de controle ambiental e cumprimento das condicionantes estabelecidas na 


LP, o órgão ambiental expedirá a LI, autorizando a instalação do empreendimento (art.8º, II). 


Por fim, a LO será concedida após a verificação do efetivo cumprimento das condicionantes das 


licenças anteriores, autorizando a operação do empreendimento (art. 8º, III).  


Ressalta-se que é fundamental observar as condições, restrições, exigências e medidas de 


controle ambiental requeridas pelo órgão ambiental como condicionantes nas licenças, tendo em 


vista que o seu descumprimento pode dar ensejo à cassação da licença, responsabilidade civil e 


administrativa e, em certos casos, responsabilidade penal. 


Além das licenças previstas na Resolução Conama nº 237/97, o processo de licenciamento exige 


ainda a emissão de autorização para captura, coleta e transporte de fauna; certidão de uso do 


solo; autorização para supressão de vegetação; autorização para prospecção e salvamento 


arqueológico e reserva de disponibilidade hídrica/outorga de direito de uso dos recursos hídricos, 


dentre outros, conforme se verá nos itens seguintes. 


3.2.1.3.3 -  Competência para o Licenciamento 


A partir de 1988, com a edição da CF, União, Estados, Distrito Federal e Municípios passaram a 


partilhar responsabilidades legislativas e executivas sobre a condução das questões ambientais.    


A Lei nº 6.938/81, com a nova redação dada pela Lei nº 7.804/89, ao dispor sobre o 


licenciamento ambiental, atribuiu aos órgãos estaduais competentes, integrantes do Sisnama, e 


ao Ibama, em caráter supletivo, a competência para emitir licenças ambientais (art. 10). No caso 


de atividades e obras com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, ou 


seja, que ultrapassam os limites de mais de um estado da federação, a competência para 


licenciar é do Ibama (art. 10, §4º).  


No intuito de estabelecer critérios para o exercício da competência atribuída aos órgãos 


ambientais pelo artigo 10 da Lei nº 6.938/81, o Conama editou a Resolução nº 237/97.  


De acordo com a resolução, quando se tratar de impacto nacional ou regional, a competência 


para licenciar será do Ibama. A resolução enumera tais casos, dentre eles, as atividades 
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localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; e as atividades cujos impactos ambientais 


diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados (art. 4º)6. 


Aos órgãos ambientais estaduais compete o licenciamento dos empreendimentos e atividades 


cujos impactos ambientais diretos não ultrapasse os limites de um estado (art. 5º)7. E, 


finalmente, aos órgãos ambientais municipais, compete o licenciamento ambiental de 


empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas 


pelo Estado por instrumento legal ou convênio (art. 6º)8. 


Em função do disposto acima, e de acordo com os termos do art. 4º da Resolução 237/97, a 


competência para licenciar as atividades de construção da UHE Itaocara é do órgão ambiental 


federal, uma vez que, pela natureza da atividade e extensão do empreendimento, seus impactos 


abrangem mais de um estado (Rio de Janeiro e Minas Gerais).  


De fato, o critério para definição do órgão licenciador utilizado pela Lei nº 6.938/81 e pela 


Resolução Conama nº 237/97 é determinado pela área de influência direta do impacto ambiental, 


não importando a titularidade da área onde será implantada a obra ou atividade (Milaré, 2004).  


3.2.1.3.4 -  Procedimento de Licenciamento Ambiental 


De acordo com a Resolução Conama nº 237/97, o procedimento de licenciamento ambiental tem 


início com a definição pelo órgão ambiental competente, seguido do requerimento da licença 


ambiental, acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes. O órgão 


ambiental competente analisará os documentos entregues e realizará as vistorias técnicas, 


quando necessárias (art. 10). 


Após a solicitação de esclarecimentos e complementações aos estudos, caso se façam 


necessárias, e da realização de audiências públicas, nos casos previstos pela Resolução Conama 


nº 09/87, o órgão ambiental competente emitirá parecer técnico conclusivo e, quando couber, 


parecer jurídico, deferindo ou indeferindo o pedido de licença, ao que deve ser dado a devida 


publicidade. 


                                               


6 Para fazer o licenciamento de tais empreendimentos ou atividades, o Ibama deverá considerar o exame técnico procedido pelos órgãos 
ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais 
órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos (art. 4º, §1º). No entanto, tais exames e pareceres 
não vinculam a decisão do órgão federal. 


7 Tal qual no licenciamento federal, no licenciamento estadual o órgão ambiental fará o licenciamento após considerar o exame técnico 
procedido pelos órgãos ambientais envolvidos no procedimento de licenciamento (art. 5, parágrafo único). Da mesma forma, tais exames e 
pareceres não vinculam a decisão do órgão estadual. 


8 Mais uma vez, também no licenciamento municipal devem ser ouvidos os órgãos federais e estaduais, quando couber (art. 6º). 
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Emitida a licença, o empreendimento ou atividade licenciada estabelece com o Poder Público o 


compromisso de implantar e operar a atividade segundo as condições constantes nas licenças recebidas.  


A Instrução Normativa Ibama nº 184/08 estabelece todo o procedimento que deve ser seguido 


pelo empreendedor nos casos de licenciamento ambiental federal. Dentre as inovações trazidas 


pela norma, vale destacar a instauração do processo por meio eletrônico, através do endereço 


eletrônico do Ibama (http://www.Ibama.gov.br/licenciamento/). 


Especificamente para o licenciamento ambiental das concessionárias de exploração, geração e 


distribuição de energia elétrica, foi editada a Resolução Conama nº 006/87, que traçou diretrizes 


gerais para o licenciamento de empreendimentos energéticos. Entretanto, nem todos os seus 


artigos foram recepcionados pela legislação ambiental posterior. É o caso, por exemplo, do 


artigo 2º, que determinava que caso o empreendimento necessite ser licenciado por mais de um 


Estado, os órgãos estaduais deveriam manter entendimento prévio. O dispositivo foi revogado 


pelo artigo 4º, II e III da Resolução Conama nº 237/97, que passou atribuir tal licenciamento ao 


Ibama (Milaré, 2004). 


As informações sobre o licenciamento da UHE Itaocara foram apresentadas no Capítulo 2 deste 


documento. 


Aspectos da Legislação Ambiental Aplicáveis ao Licenciamento de Usinas Hidrelétricas 


3.2.1.3.5 -  Fauna 


A fauna é um dos elementos constitutivos da biota terrestre. A sua proteção legal se iniciou 


quando a caça e a pesca passaram nos últimos séculos a ser exercidas de forma predatória, com 


graves efeitos sobre a biodiversidade. Assim, a tutela da fauna só se tornou eficaz quando a 


legislação passou a proteger também a flora e os ecossistemas, ambos indispensáveis para sua 


preservação. 


A CF, no art. 225, caput, §1º, VII, inclui a proteção à fauna, junto com a flora, como meio de 


assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente equilibrado, estando vedadas as práticas 


que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam os 


animais à crueldade. 


Um dos meios de se assegurar a efetividade desse direito na implantação de um empreendimento 


é fazendo um diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, com a “completa descrição 


e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a 
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situação ambiental da área antes da implantação do projeto” (art. 6º I, Resolução Conama 


nº 01/86). O diagnóstico ambiental deverá fazer parte do EIA/RIMA como subsídio à identificação 


e análise dos impactos ambientais causados. 


O diagnóstico ambiental deverá considerar os meios físico, biológico (flora e fauna) e 


socioambiental, e no caso da fauna deverá destacar “as espécies indicadoras da qualidade 


ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção” (art. 6º, I).  


A partir de janeiro de 2007, com a publicação da Instrução Normativa Ibama nº 146/07, as 


atividades de levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação da fauna silvestre 


passaram a preceder de uma autorização para captura, coleta ou transporte de fauna silvestre 


em áreas de empreendimento e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras 


de impactos, sujeitas ao licenciamento ambiental. Dessa forma, para a realização do diagnóstico 


ambiental da fauna, e posteriores monitoramento e salvamento, se necessários, é necessário que 


os técnicos estejam autorizados a proceder a captura, coleta e transporte da fauna.  


Cabe lembrar que a solicitação da autorização deve ser feita antes da emissão do TR definitivo 


pelo órgão ambiental9, que considera a metodologia aprovada do plano de trabalho10 


inicialmente proposto.  


De acordo com a referida Instrução Normativa, as solicitações de autorização deverão ser 


formalizadas e protocoladas no Ibama, ou na Superintendência do Estado onde se localizará o 


empreendimento, para avaliação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. O pedido de renovação 


da autorização deverá ser protocolado 30 (trinta) dias antes de expirar o prazo da autorização 


anterior. 


                                               


9 De acordo com o anexo da Instrução Normativa nº 146/07, o procedimento para emissão da autorização de captura, coleta e transporte de fauna 
tem início com o encaminhamento do plano de trabalho ao órgão ambiental. Após análise do mesmo o órgão define o plano de trabalho final, 
que comporá o TR, e o encaminha ao empreendedor. Em seguida deve proceder-se à solicitação da autorização. Após a elaboração do EIA, o 
mesmo deve ser encaminhado junto com um relatório de levantamento da fauna, quando tem início a fase de monitoramento, que acompanha 
toda a implantação do empreendimento, se necessário. Para o monitoramento faz-se necessário o envio de proposta de Programa de 
Monitoramento de Fauna, que após aprovado é enviado ao empreendedor. Este deve então solicitar a autorização novamente para essa fase, 
devendo, ao final, encaminhar os relatórios do Programa de Monitoramento de Fauna ao órgão ambiental. Ainda durante a implantação do 
empreendimento pode ser necessário o resgate e o salvamento da fauna. No caso de usinas hidrelétricas tais atividades acontecem antes da 
supressão da vegetação das áreas de obras e do futuro reservatório e antes do enchimento do reservatório. O procedimento se repete com o 
envio do Programa de Salvamento ou de Resgate e Salvamento de Fauna, que é avaliado e encaminhado ao empreendedor para que este possa 
solicitar a autorização para essa fase. Ao final do resgate e salvamento, são enviados os relatórios, que terão sua periodicidade definidos pelo 
órgão ambiental. 


10 O plano de trabalho deverá conter, dentre outros, a lista de espécies da fauna descritas para a localidade ou região, baseada em dados 
secundários, e a descrição detalhada da metodologia a ser utilizada no registro de dados primários (art. 4º, I e II). 
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Para a realização do diagnóstico da fauna terrestre e da ictiofauna da UHE Itaocara foram 


enviados os seguintes documentos: 


 Plano de Trabalho para Levantamento da Fauna na Área de Influência da UHE Itaocara e 


respectiva solicitação de Licença para Captura/Coleta/Transporte/Exposição para 


Levantamento da Fauna na Área de Influência da UHE Itaocara - Carta EEBR 0146/2008-2326; 


 Plano de Trabalho para Levantamento da Ictiofauna e pedido de emissão de Licença para 


Levantamento da Ictiofauna, Plâncton, Bentos e Macrófitas Aquáticas e pedido de emissão de 


Autorização para o Levantamento desses grupos e para caracterização da qualidade da água – 


Carta EEBR 0147/2008-2326. 


Em 02 de outubro de 2008, através do Ofício Coope nº 85/2008, foi emitida a Autorização nº 110/2008 – 


CGFAP/Ibama para Coleta e Transporte de Plâncton, Bentos, Macrófitas Aquáticas e Peixes.  


Em 12 de novembro de 2008, foi emitida a Autorização nº 127/2008 – CGFAP/IBAMA para 


Captura/ Coleta / Transporte / Exposição da Fauna Terrestre. Para dar continuidade às 


campanhas de campo e efetuar correções em dados da Autorização, foi solicitada a renovação 


desta (Carta EEBR 0490/08-2341), sendo então emitida a Autorização nº 149/2008-CGFAP, em 12 


de dezembro de 2008. Posteriormente, foi solicitada através da Carta EEBR-0032/09-2341 a 


alteração na equipe técnica, sendo emitida a Autorização nº 043/2009-CGFAP, através do Ofício 


nº 97/2009 CGFAP, em 15 de fevereiro de 200911. 


Da legislação infraconstitucional vale mencionar a Lei nº 5.197/67, que dispõe sobre a proteção à 


fauna e a Lei nº 9.605/98, que contempla os crimes contra a fauna previstos nos Códigos de 


Pesca e de Caça, além do Decreto nº 6.514/08, que prevê sanções administrativas à condutas 


lesivas à fauna. 


3.2.1.3.6 -  Flora 


A proteção da flora é garantida pela CF na medida em que é de atribuição do Poder Público 


garantir o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Assim, a CF veda as 


práticas que coloquem em risco sua função ecológica ou provoquem a extinção de espécies 


(art. 225, §1º, VII). 


                                               


11 Todas as cartas e licenças mencionadas neste item estão apresentadas nos anexos do  item 2.2.3. 
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Antes da CF, as florestas e demais formas de vegetação já eram protegidas pelos dispositivos do 


Código Florestal, Lei nº 4.771/65. Uma das formas de proteção da flora instituídas pela Lei 


nº 4.771/65 é a obrigatoriedade da autorização ambiental e da reposição florestal para 


exploração de florestas e formações sucessoras (art. 19). Assim, uma vez que tanto as áreas de 


obras de construção de uma usina hidrelétrica como a do futuro reservatório necessitam ter sua 


cobertura vegetal suprimida, a Autorização para Supressão de Vegetação – ASV e a consequente 


reposição florestal serão condicionantes do processo de licenciamento. 


A autorização para exploração de florestas e formações sucessoras é de competência do órgão 


estadual (art. 1912), exceto no caso da exploração ser realizada em florestas públicas de domínio 


da União, em unidades de conservação criadas pela União ou em empreendimentos 


potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional13, onde a competência é 


do Ibama (art. 19, §1º). 


A supressão de vegetação e a reposição florestal foram posteriormente regulamentadas pelo 


Decreto nº 5.975/06. De acordo com o referido decreto, a exploração de florestas e de 


formações sucessoras compreende o regime de manejo florestal sustentável e o regime de 


supressão de florestas e formações sucessoras para uso alternativo do solo14 (art. 1 º, §1º). 


Ratificando o Código Florestal, o referido decreto determinou que a supressão somente é 


permitida mediante autorização de supressão (art. 10). 


Em relação à reposição florestal, o Decreto nº 5.975/06 dispõe que ela é a compensação do 


volume de matéria-prima extraído de vegetação natural pelo volume de matéria-prima 


resultante de plantio florestal para geração de estoque ou recuperação de cobertura florestal, 


sendo obrigatória para a pessoa física ou jurídica que utiliza matéria-prima florestal oriunda de 


supressão de vegetação natural ou que detenha a autorização de supressão de vegetação natural 


(art. 13 e 14)15. 


Cabe lembrar que o referido decreto determina que não haverá duplicidade na exigência de 


reposição florestal na supressão de vegetação para atividades ou empreendimentos submetidos 


ao licenciamento ambiental (art. 16). E ainda, que o plantio de florestas com espécies nativas 


                                               


12 A atual redação do artigo 19, que institui a competência estadual para emissão da autorização para exploração de florestas e formações 
sucessoras, foi dada pela Lei nº 11.284/06. 


13 A Resolução nº 378/06 definiu os empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional para fins da 
definição do órgão competente para autorizar a supressão. 


14 A substituição de florestas e formações sucessoras por outras coberturas do solo, tais como projetos de geração e transmissão de energia é 
classificada como supressão para uso alternativo do solo (art. 10, §1º, Decreto nº. 5.975/06). 


15 Observa-se que o detentor da autorização de supressão de vegetação fica desonerado do cumprimento da reposição florestal, se aquele que 
utilizar a matéria-prima florestal o fizer (art. 14, § 2º). 
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em Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal degradadas poderá ser utilizado para a 


geração de crédito de reposição florestal (art. 19). 


Para a supressão da vegetação e posterior reposição florestal o empreendedor deverá identificar 


o bioma da área do empreendimento para que as normas específicas para cada bioma sejam 


respeitadas. Tendo em vista que a UHE Itaocara irá se situar em vegetação pertencente ao bioma 


Mata Atlântica, o empreendedor deve respeitar os parâmetros estabelecidos na Lei 11.428/06, 


que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 


Especificamente sobre a reposição florestal de vegetação primária ou secundária nos estágios 


médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, a Lei nº 11.428/06 determina que a 


mesma se dará na forma da destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, com 


as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na 


mesma microbacia hidrográfica (art. 17). 


Finalmente, cabe mencionar o Documento de Origem Florestal – DOF16, obrigatório para o 


transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa, que deverá 


acompanhar o produto ou subproduto florestal da origem ao destino nele consignado.  


Assim, todo produto ou subproduto florestal extraído para limpeza das áreas de obra e 


enchimento do reservatório, ao ser transportado, deverá estar acompanhado do DOF, emitido 


pelo mesmo órgão competente para emitir a ASV (art. 21, Decreto nº 5.975/06). 


3.2.1.3.7 -  Espaços Territoriais Especialmente Protegidos 


3.2.1.3.7.1 -  Áreas de Preservação Permanente 


O artigo 225 da CF determinou como incumbência do Poder Público, a definição, em todas as 


unidades da Federação, de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 


protegidos (§1º, III). 


Dentro desse conceito, o Código Florestal instituiu a Área de Preservação Permanente – APP 


como sendo a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 


preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 


gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas 


                                               


16 O DOF foi instituído pela Portaria MMA nº 253/06, em substituição à Autorização de Transporte de Produtos Florestais – ATPF, e regulamentado 
pelas Instruções Normativas Ibama nº 112/06 e 134/06. 
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(art. 1º, §2º, II). Cita-se como exemplo de APP a vegetação ao longo dos rios ou de qualquer curso 


d’água e ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais e artificiais (art. 2º, a e b). 


Com a edição da Resolução Conama nº 303/02, que dispõe sobre parâmetros, definições e limites 


de APP, o rol de áreas consideradas como APP foi ampliado, pois a referida resolução passou a 


considerar como APP não apenas as florestas e demais formas de vegetação das mencionadas 


áreas, mas também a própria área.  


É importante respeitar a não supressão de APP tendo em vista que a Lei de Crimes Ambientais 


tipifica a ação de destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo 


que em formação, ou utilizá-la infringindo as normas de proteção, com pena de detenção e 


multa (art. 38 da Lei nº 9.605/98).  


A única exceção é a possibilidade de supressão nos casos de utilidade pública ou de interesse 


social17, ou quando não existir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto. 


Nestes casos, deve haver um procedimento administrativo próprio para caracterizar e motivar 


esta ação (art. 4º do Código Florestal introduzido pela Medida Provisória nº 2.166-67/2001). 


Nesse sentido, recentemente foi editada a Resolução Conama nº 369/06, que dispõe sobre os 


casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 


possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em APP, como é o caso das obras essenciais 


de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de energia (art. 2º, I, b).  


Um dos pontos importantes trazidos pela resolução é obrigatoriedade do empreendedor adotar 


medidas mitigadoras e compensatórias18 à supressão da APP, que serão estabelecidas pelo órgão 


ambiental competente antes da emissão da ASV em APP (art. 5º). 


Especificamente em relação à APP de reservatórios artificiais, foi editada a Resolução Conama 


nº 302/02, que define como APP a área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno 


dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de: 


 Trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas19 e cem 


metros para áreas rurais; 


                                               


17 A Resolução Conama nº 369/06 dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em APP. Dentre tais atividades estão as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos 
serviços públicos de energia (art. 2º, I, b). 


18 As medidas compensatórias exigidas quando da supressão de vegetação em APP não se confundem com a compensação ambiental exigida pelo 
artigo 36 da Lei nº 9.985/00. 
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 Quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia elétrica com 


até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental; 


 Quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento 


público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares de superfície e localizados em 


área rural. 


A resolução permite que os limites da APP sejam ampliados ou reduzidos, observando-se o 


patamar mínimo de trinta metros, conforme estabelecido no licenciamento ambiental e no plano 


de recursos hídricos da bacia onde o reservatório se insere, se houver, exceto nos casos das áreas 


de ocorrência original da floresta ombrófila densa - porção amazônica, inclusive os cerradões. 


Ainda sobre a APP dos reservatórios artificiais destinados à geração de energia, é obrigação do 


empreendedor elaborar o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório 


Artificial – Pacuera, em conformidade com o termo de referência expedido pelo órgão ambiental 


competente (art. 4º)20. O Pacuera deverá ser aprovado pelo órgão ambiental competente, e pelo 


comitê de bacia hidrográfica, quando houver, considerando o plano de recursos hídricos, sem 


prejuízo do procedimento de licenciamento ambiental, devendo a aprovação ser precedida da 


realização de consulta pública, sob pena de nulidade do ato administrativo.  


É importante lembrar que na implantação de reservatório artificial é obrigatória a 


desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das APPs criadas no seu entorno (art. 4º, §6º, 


Código Florestal). 


3.2.1.3.7.2 -  Reserva Legal 


Outro espaço territorial especialmente protegido é a chamada reserva legal. A reserva legal é a 


área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação 


permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação 


dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e 


flora nativas (art. 1º, §2º, III). 


                                                                                                                                                   


19 Entende-se por área urbana consolidada aquela que atende aos seguintes critérios: a) Definição legal pelo poder público; b) Existência de, no 
mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 1 - Malha viária com canalização de águas pluviais; 2 - Rede de 
abastecimento de água; 3 - Rede de esgoto; 4 - Distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 5 - Recolhimento de resíduos sólidos 
urbanos; e 6 - Tratamento de resíduos sólidos urbanos. c) Densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km². 


20 Além de obedecer ao disposto no termo de referência, o Pacuera deverá ser elaborado com base nas diretrizes do Programa de Uso do Entorno 
do Reservatório, obrigatório do PBA de usinas hidrelétricas. 
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A reserva legal equivale a pelo menos 20% da propriedade, resguardando-a do corte raso da 


vegetação21, sendo mantida pelo proprietário (art. 16). Assim, o empreendedor deverá manter a 


reserva legal correspondente à área adquirida para usina hidrelétrica.  


3.2.1.3.7.3 -  Unidades de Conservação 


Além das APPs e da Reserva Legal, as Unidades de Conservação também são classificadas como 


espaços territoriais especialmente protegidos. 


As Unidades de Conservação foram criadas pela Lei nº 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional 


de Unidades de Conservação – SNUC, e são definidas como espaços territoriais e seus recursos 


ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 


instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 


especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (art. 2º, I, 


Lei nº 9.985/00). 


A Lei do SNUC dividiu as Unidades de Conservação em dois grupos com características 


específicas: (i) unidades de proteção integral que inclui a Estação Ecológica, a Reserva Biológica, 


o Parque Nacional, o Monumento Natural e o Refúgio da Vida Silvestre; e (ii) unidades de uso 


sustentável que inclui a Área de Proteção Ambiental, a Área de Relevante Interesse Ecológico, a 


Floresta Nacional, a Reserva Extrativista, a Reserva de Fauna, a Reserva de Desenvolvimento 


Sustentável e a Reserva Particular do Patrimônio Natural. 


Destaca-se que na Área de Influência Indireta do empreendimento não foi localizada nenhuma 


Unidade de Conservação registrada no Sistema Nacional de Unidades de Conservação. A UC mais 


próxima ao empreendimento trata-se da RPPN Boa Vista e Pharol, localizada a cerca de 11km do 


empreendimento. 


3.2.1.3.7.4 -  Áreas Prioritárias 


Por fim, observa-se que o Decreto nº 5.092 de 21/05/2004 estabelece a necessidade de criação 


de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da 


biodiversidade.  


                                               


21 Assim como as APPs, a vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal 
sustentável (art. 16, §2º, Lei nº 4.771/65). 
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A importância do reconhecimento das áreas prioritárias se dá na medida em que esta 


classificação é utilizada para efeito da formulação e implementação de políticas públicas, 


programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo Federal voltados à (i) 


conservação in situ da biodiversidade; (ii) utilização sustentável de componentes da 


biodiversidade; (iii) repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao 


conhecimento tradicional associado; (iv) pesquisa e inventários sobre a biodiversidade; (v) 


recuperação de áreas degradadas e de espécies sobreexploradas ou ameaçadas de extinção; e 


(vi) valorização econômica da biodiversidade. 


Desta forma, o Ministério do Meio Ambiente editou a Portaria nº 09, de 23/01/2007, que 


reconhece as áreas prioritárias para proteção da diversidade em todo território nacional.  


Dentre as áreas prioritárias para conservação, observa-se que a UHE Itaocara está localizada em 


uma área de prioridade e importância extremamente alta e em outra área de prioridade 


extramamente alta e importância alta, conforme constata-se no Mapa 2341-00-EIA-DE-3002 – 


Mapa das Áreas Prioritárias para Conservação do Caderno de Mapas.  


3.2.1.3.7.5 -  Compensação Ambiental  


O licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim 


considerado pelo órgão ambiental competente com fundamento no EIA/RIMA, terá como um dos 


requisitos a serem atendidos pelo empreendedor o apoio à implantação e manutenção de 


Unidades de Conservação do grupo de Proteção Integral (art. 36, Lei n° 9.985/00).  


Para efetivar tal dispositivo, a referida lei do SNUC definiu que o mencionado apoio se dará 


através da destinação, pelo empreendedor, de, no mínimo, 0,5% dos custos totais previstos para 


a implantação do empreendimento, “sendo o percentual fixado pelo órgão licenciador de acordo 


com o grau de impacto causado” (art. 36, §1º), considerando-se apenas “os impactos negativos e 


não mitigáveis aos recursos ambientais” (Decreto nº 4.340/02). 


Todavia, o referido artigo 36 e seus parágrafos 1º, 2º e 3º foram objeto de Ação Direta de 


Inconstitucionalidade - ADIN movida pela Confederação Nacional da Indústria – CNI. Em seu 


julgamento, o Supremo Tribunal Federal - STF22 entendeu pela manutenção da obrigação, mas 


declarou inconstitucional a expressão “não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais 


previstos para a implantação do empreendimento”, determinando que o valor da compensação 


                                               


22 STF, Tribunal Pleno, ADIn 3.378-6/DF, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, Brasília, DJE 20/06/08. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


3.2 – Instrumentos Legais e Normativos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


21/51 


deva ser “fixado proporcionalmente ao impacto ambiental, após estudo em que se assegurem o 


contraditório e a ampla defesa”. Decidiu ainda pela “prescindibilidade da fixação de percentual 


sobre os custos do empreendimento”. 


Com o objetivo de estabelecer novos parâmetros para o cálculo da compensação ambiental, em 


14 de maio de 2009 foi publicado Decreto nº 6.848/09. De acordo com o Decreto, o IBAMA 


“estabelecerá o grau de impacto a partir de estudo prévio de impacto ambiental e respectivo 


relatório - EIA/RIMA, ocasião em que considerará, exclusivamente, os impactos ambientais 


negativos sobre o meio ambiente” (art. 1º).  


Ressalta-se que “não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os investimentos 


referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento 


ambiental para mitigação de impactos, bem como os encargos e custos incidentes sobre o 


financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e 


prêmios de seguros pessoais e reais” (art. 1º, § 3º). 


O empreendedor deverá apresentar ao órgão licenciador as informações necessárias ao cálculo 


do valor da compensação, como os indicadores ambientais dos impactos negativos casusados pelo 


empreendimento, cabendo ao IBAMA realizar o cálculo da compensação ambiental de acordo com 


as informações apresentadas. Vale observar que o Decreto instituiu que o grau de impacto 


poderá variar entre o mínimo de 0% e o máximo de 0,5%. 


O Decreto dispõe ainda sobre a criação da câmara de compensação ambiental no âmbito do 


Ministério do Meio Ambiente, que terá a finalidade de: 


I - estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação ambiental; 


II - avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos de cálculo da 


compensação ambiental, de acordo com estudos ambientais realizados e percentuais 


definidos; 


III - propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária das unidades de 


conservação; e  


IV - estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de manejo das unidades 


de conservação." (NR) 


Em menos de um ano após a publicação Decreto, a Câmara Federal de Compensação Ambiental 


(CFCA) do MMA foi criada através da Portaria MMA 416/10, possuindo as atribuições de (art. 3º):   
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I – estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação ambiental federal; 


II – avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos de cálculo da 


compensação ambiental; 


III – propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária das unidades de 


conservação; 


IV – estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de manejo das unidades 


de conservação; 


V – deliberar, na sua esfera de competência, sob forma de resoluções, proposições e 


recomendações, visando o cumprimento da legislação ambiental referente à compensação 


ambiental federal; e 


VI – elaborar seu regimento interno. 


Outra questão que se deve considerar acerca da compensação ambiental é quando a mesma deve 


ser aplicada. 


O Decreto nº 4.340/0223 determina que “o órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de 


impacto a partir de estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA (...), 


sendo considerados os impactos negativos e não mitigáveis aos recursos ambientais” (art. 31). 


Assim, a compensação ambiental somente poderá ser exigida em empreendimentos que sejam 


obrigados a elaborar EIA/RIMA durante o processo de licenciamento. Mas isso não significa dizer 


que todo processo de licenciamento em que seja exigível EIA/RIMA deva ser exigida também a 


compensação ambiental. 


A Resolução Conama nº 237/97 dispõe que deverão ser licenciados os “empreendimentos e 


atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 


poluidoras” (art. 2º). Já a CF, dispõe que “para instalação de obra ou atividade potencialmente 


causadora de significativa degradação do meio ambiente” deverá ser exigido estudo prévio de 


impacto ambiental (art. 225). Por último, a Lei nº 9.985/00, dispõe que serão obrigados a apoiar 


a implantação e manutenção de unidade de conservação os “empreendimentos de significativo 


impacto ambiental”. 


                                               


23 Após as modificações trazidas pelo Decreto nº 5.566/05. 
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Da leitura das normas citadas é fácil concluir que a compensação ambiental só será exigida dos 


empreendimentos com efetivo impacto ambiental significativo.  


Assim, quando o empreendimento for potencialmente causador de significativo impacto 


ambiental deverá ser exigido EIA/RIMA em seu processo de licenciamento. Quando esse 


empreendimento for efetivo causador de impacto ambiental significativo24, além do EIA/RIMA o 


empreendedor deverá efetuar a compensação ambiental. 


3.2.1.3.8 -  Recursos Hídricos 


O Código de Águas de 1934 (Decreto nº 24.643/34) dotou o Brasil de uma legislação específica 


para a exploração dos cursos d’água, mas foi somente com a promulgação da Lei nº 9.433/97, 


que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH e criou o Sistema Nacional de 


Gerenciamento de Recursos Hídricos – SNGRH, que o País obteve uma moderna e eficiente 


legislação sobre o gerenciamento dos recursos hídricos.  


A Lei nº 9.433/97 estabeleceu princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos para a gestão dos 


recursos hídricos. A análise desses conceitos é fundamental para nortear o empreendedor no uso 


desse recurso natural. 


No caso da implantação de usinas hidrelétricas, ressalta-se a observância de dois fundamentos da 


PNRH: o uso múltiplo das águas e o reconhecimento da água como um bem de valor econômico, 


isto é, seu uso mediante contrapartida financeira (art. 1º, IV e V).  


O primeiro pressupõe que a gestão dos recursos hídricos proporcione o uso múltiplo das águas, ou 


seja, a oferta de água pela União e pelos Estados deve estar em consonância com esse princípio. 


Dessa forma, os estudos iniciais que envolvem a implantação de um empreendimento 


hidrelétrico, especificamente o Inventário Hidrelétrico e a Avaliação Ambiental Integrada (AAI), 


devem considerar todos os usos, atuais e futuros, do corpo hídrico. Observa-se aqui que, a 


construção da UHE Itaocara está de acordo com os resultados da AAI do Paraíba do Sul.  


A gestão dos recursos hídricos baseada no uso múltiplo pressupõe ainda que o uso dos recursos 


hídricos seja objeto de outorga25, pois muitas vezes esses usos podem ser concorrentes, gerando 


conflitos entre setores usuários ou mesmo impactos ambientais.  


                                               


24 Cabe lembrar que o Decreto nº4.340/02 determina que devem ser considerados apenas os impactos negativos e não mitigáveis (art. 31). 
25 A outorga dos diretos de uso de recursos hídricos é um dos instrumentos instituídos pela Lei nº 9.433/97 (art. 5º, III). 
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A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos foi regulada pela Resolução CNRH nº 16/01, 


que a definiu como sendo o ato administrativo mediante o qual a autoridade outorgante faculta 


ao outorgado o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado (art. 1º). 


No caso específico das usinas hidrelétricas, para a licitação da concessão ou autorização do uso 


do potencial de energia hidráulica, a ANEEL deverá obter uma declaração de reserva de 


disponibilidade hídrica junto à ANA26 (art. 1º, Resolução ANA nº 131/03). 


Diferente da outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, a declaração de reserva de 


disponibilidade hídrica não confere direito de uso de recursos hídricos e se destina, unicamente, 


a reservar a quantidade de água necessária à viabilidade do empreendimento (art. 5º, Resolução 


ANA nº 131/03). Para que a usina possa efetivamente utilizar o recurso hídrico após sua 


implantação, é preciso que a cópia do contrato de concessão ou do ato administrativo de 


autorização para exploração de potencial de energia hidráulica seja encaminhado à ANA, que 


automaticamente transformará a declaração de reserva de disponibilidade hídrica em outorga de 


direito de uso de recurso hídrico (art. 6º, Resolução ANA nº 131/03). 


No caso da UHE Itaocara, como seu contrato de concessão é de 2001 (Contrato de Concessão 


nº 12/2001), fica dispensada da solicitação de outorga de direito de uso dos recursos hídricos 


(art. 7º, Resolução ANA nº 131/03).  


A ligação entre a gestão da qualidade e a gestão da quantidade de água se dá através do 


enquadramento de corpos d’água em classes de uso predominante, pois ao se enquadrar um 


corpo d’água em uma determinada classe de uso, consequentemente, definem-se as 


concentrações máximas permissíveis de cada poluente no mesmo27. 


Nesse sentido, há de se observar as seguintes normas: Decreto nº 79.367/77, que dispõe sobre 


normas e o padrão de potabilidade de água; Resolução CNRH nº 12/00, que dispõe sobre o 


enquadramento dos corpos de água em classes segundo os usos preponderantes; Resolução 


Conama nº 274/00, que dispõe sobre a qualidade de balneabilidade das águas; e Resolução 


Conama nº 357/05, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o 


seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 


                                               


26 A ANA é uma autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrando o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (art. 3º, Lei nº 9.984/00). 


27 Os resultados das Campanhas de Monitoramento da Qualidade da Água no rio Paraiba do Sul encontram-se no item 4.1.8 deste estudo. 
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Com base no segundo fundamento da PNRH a Lei nº 9.433/97 instituiu a cobrança pelo uso da 


água (arts. 19 a 22), estando sujeitos à cobrança todos os usos sujeitos a outorga (art. 20). 


A cobrança tem por base o princípio do usuário-pagador e do poluidor-pagador, que dispõe que 


aquele que, potencialmente, auferir lucros com a utilização dos recursos ambientais estará 


sujeito a cobrança, sendo os valores fixados por base nos volumes de água captados e consumidos 


e na carga poluidora dos efluentes lançados (art. 21).  


3.2.1.3.9 -  Zoneamento e Uso do Solo 


A legislação sobre solo varia conforme sua utilização, como recurso natural ou como espaço 


social (Milaré, 2004).  


Como recurso natural, o solo é tratado sob o enfoque ambiental, onde se busca a sua 


manutenção e a conservação da qualidade. 


Nesse sentido, cabe citar a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 


municípios em proteger o meio ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas – 


inclusive a contaminação do solo (art. 23, VI, CF), a competência concorrente da União, dos 


Estados e do Distrito Federal para legislar sobre a defesa do solo, proteção do meio ambiente e 


controle da poluição (art. 24, VI, CF) e o estabelecimento da proteção ao meio ambiente, 


incluindo o solo (art. 225, CF).  


Em relação à proteção do solo, convêm mencionar também as normas de proteção da vegetação 


(Lei nº 4.771/65 – Código Florestal), as normas que regulamentam as atividades agrícolas para 


prevenir a degradação do solo (Lei nº 6.225/75, Lei nº 4.504/64, Lei nº 8.171/91), as normas 


sobre resíduos e contaminação do solo (Resolução Conama nº 313/02), e as normas sobre o 


zoneamento ambiental (Decreto nº 4.297/02). 


Como espaço social o solo é tratado de modo a promover a adequação territorial mediante 


planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo. Nesse sentido, o solo é 


tratado como rural ou urbano.  


A CF trata da política urbana e da política agrícola, sem, entretanto definir o que seja 


propriedade urbana ou rural. A legislação ambiental também não traz essa definição, necessária 


para a aplicação de institutos como a reserva legal e área de preservação permanente. Dessa 


forma, a doutrina foi buscar no Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64) e no Código Tributário 


Nacional (Lei nº 5.172/66) a definição pretendida. Ocorre que os critérios adotados para a 
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definição de propriedade urbana ou rural são diferentes. De acordo com o professor Oscar Graça 


Couto (2008), “o critério que vale para fins tributários28 é o da localização do imóvel em relação 


ao perímetro urbano definido em lei municipal. Para fins de cadastro no Instituto Nacional de 


Colonização e Reforma Agrária – Incra29, prevalece o critério da destinação atribuída ao solo”. 


Dessa forma, é preciso identificar em que tipo de solo está localizado o empreendimento e quais 


os municípios fazem parte da sua área de influência para que sejam observadas suas normas de 


uso e ocupação do solo.  


Cabe lembrar que para o processo de licenciamento é necessária a apresentação de certidão da 


Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em 


conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo (art. 10, §1º, Resolução 


Conama nº 237,97). 


Nesse sentido, foram enviadas cartas às prefeituras da área de influência da UHE Itaocara 


solicitando declaração de conformidade com a legislação de uso do solo municipal, mas apenas 


as Prefeituras de Cantagalo e de Volta Grande se manifestaram, conforme pode ser observado 


nas cartas anexadas ao Capítulo 13.  


Além disso, é preciso atentar para o fato de que a Lei nº 10.257 determina que as cidades 


inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 


ambiental de âmbito regional ou nacional devem ter plano diretor, independentemente do 


número de habitantes (art. 41, V). Ainda de acordo com a lei, nesses casos os recursos técnicos e 


financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 


compensação adotadas (Art. 41, §1º). 


Ocorre que, a obrigação acima gera dúvida em relação ao seu cumprimento uma vez que o texto 


da lei não fornece elementos suficientes para o seu perfeito atendimento ao não instruir o 


procedimento a ser adotado pelo empreendedor nos casos em que o empreendimento venha a 


atingir mais de um município em distintos estágios de desenvolvimento, como por exemplo, os 


valores a serem aplicados em cada município; os critérios para se estabelecer tais valores; e 


como tais valores deverão ser aplicados, tendo em vista as especificidades políticas, 


administrativas e econômicas de cada município e do grau de interferência do empreendimento 


em cada município. 


                                               


28 Lei nº 5.172/66 – Art. 29. “O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o 
domicílio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do município.” 


29 Lei nº 4.504/64 – Art. 4º. “Para os efeitos desta Lei, definem-se: I – ‘Imóvel Rural’, o prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua 
localização que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer através de planos públicos de valorização, quer 
através de iniciativa privada.” 
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No entanto, a partir de fevereiro de 2007, passou-se a contar com a Resolução Recomendada 


nº 22/06 do Conselho das Cidades/Ministério das Cidades, que emite orientações quanto à 


regulamentação dos procedimentos para aplicação dos citados recursos técnicos e financeiros. 


Porém, por tratar-se de uma resolução recomendada30, entende-se que sua aplicação não é 


obrigatória, podendo, no entanto, servir como base para a aplicação do artigo 41 do Estatuto das 


Cidades, sem, contudo, vincular o empreendedor aos valores apresentados. 


3.2.1.3.10 -  Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 


O patrimônio cultural brasileiro, de acordo com a CF, é constituído pelos “bens de natureza 


material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 


identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos da sociedade brasileira, nos quais se 


incluem”, dentre outros, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 


arqueológico, paleontológico, ecológico e científico” (art. 216). 


O Decreto-Lei nº 25/37 organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional e 


determina que os bens móveis e imóveis existentes no país, cuja conservação seja de interesse 


público, serão parte integrante do patrimônio após o tombamento (art. 1º). 


Os bens tombados, públicos ou privados, pertencem ao patrimônio histórico e artístico nacional, 


fazendo parte do conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país cuja conservação é de 


interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu 


excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico (art. 1º).  


Tendo em vista os valores históricos, artísticos, e culturais que podem ser encontrados na área do 


empreendimento, o EIA/RIMA deve conter o diagnóstico ambiental dos meios físico, biológico e 


socioambiental, sendo que deste último destaca-se o levantamento e a análise dos sítios e 


monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade (Decreto-Lei nº 25/37, art. 6º, I, c). 


Nesse sentido, a Lei Federal nº 3.924/61, determina que a realização de escavações para fins 


arqueológicos depende de permissão da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 


(art. 8º)31. Cabe mencionar, ainda, a Portaria nº 07, de 01/12/88, da Secretaria do Patrimônio 


Histórico e Artístico Nacional, do Ministério da Cultura, que estabelece os procedimentos 


necessários à comunicação prévia, às permissões e às autorizações para pesquisa e escavações 


arqueológicas em sítios arqueológicos e pré-históricos, previstas na Lei nº 3.924/61. 


                                               


30 De acordo com o Ministério das Cidades (2009), as resoluções recomendadas do ConCidades “são resoluções relativas aos atos de outras 
unidades administrativas das esferas do Poder Público e entidades da sociedade civil”. 


31 Os procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões e às autorizações para pesquisa e escavações arqueológicas em sítios 
arqueológicos e pré-históricos previstas na Lei nº 3.924/61 foram instituídos pela Portaria SPHAN nº 07/88. 
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A Portaria nº 230/2002 do Iphan veio regularizar o cronograma de realização da pesquisa 


arqueológica, dividida em três fases – Diagnóstico, Prospecção e Resgate –, que irão corresponder 


as etapas de obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e Operação, respectivamente. Assim, 


cada fase da pesquisa arqueológica antecede a emissão de uma licença ambiental, e necessita de 


autorização específica do Iphan, em nome do pesquisador, para os trabalhos de campo. 


Inicialmente é feito o levantamento do potencial arqueológico da área de influência do 


empreendimento, que comporá o diagnóstico ambiental do EIA, com o objetivo de identificar e 


caracterizar as potencialidades da área. O diagnóstico do potencial arqueológico da área de 


influência da UHE Itaocara encontra-se no item 4.3.15.6. O mesmo relatório foi enviado à 6ª SR-


Iphan através do Doc nº 23/09 emitido pela Associação de Amigos do Museu Nacional – SAMN, 


responsável pela elaboração do diagnóstico, conforme informado no item 2.2.1.2. 


Identificado algum sítio arqueológico, deverá ser elaborado um Programa de Prospecção e 


Salvamento do Patrimônio Arqueológico, que fará parte do PBA. Antes do início da implantação 


do empreendimento será feita então a prospecção das áreas levantadas para identificar a 


presença concreta dos sítios. O salvamento do patrimônio arqueológico é feito então durante as 


obras devendo terminar antes do início do enchimento do reservatório, que se dá com a 


obtenção da LO. 


Em relação ao patrimônio espeleológico, cumpre observar as mudanças na legislação trazidas 


pelo Decreto nº 6.640/08, que estabelece que as cavidades naturais subterrâneas existentes no 


território nacional deverão ser protegidas, sendo a elas atribuídas graus de relevância de acordo 


com os seus atributos ecológicos, biológicos, geológicos, hidrológicos, paleontológicos, cênicos, 


histórico-culturais e socioeconômicos (art. 1º e 2º), nos parâmetros da Instrução Normativa 


nº 02/09, que estabelece o grau de relevância das cavernas. 


Ressalta-se que na área de influência indireta do meio socioeconômico foram localizadas onze 


cavidades naturais, conforme apresentado no Mapa 2341-00-EIA-DE-2010-00 - Mapa de 


Cavidades na Área de Influência Indireta do Caderno de Mapas. 
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3.2.1.4 -  Aspectos Gerais da Legislação Estadual  


3.2.1.4.1 -  Rio de Janeiro (Item 3_48 do TR) 


Nos moldes da Constituição Federal, o estado do Rio de Janeiro destinou um capítulo da sua 


Constituição para tratar do meio ambiente, estabelecendo princípios e regras para sua gestão e 


de seus recursos. Além do meio ambiente, a Constituição define também, a política urbana 


(art. 226, §1º), dispondo sobre as funções sociais da cidade e os direitos de acesso à moradia, 


transporte público, dentre outros. 


A Constituição Estadual estabelece que a implantação de empreendimentos que provoquem 


efetivo ou potecial impacto no meio ambiente deverão ser precedidas de Estudo de Impacto 


Ambiental, a que se dará publicidade (art. 226, X).  


Ao Estado cabe promover, junto com a União, o gerenciamento integrado dos recursos hídricos, 


respeitados os princípios estabelecidos no art. 261, VII, dentre os quais destaca-se a adoção das 


áreas das bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de planejamento e execução de 


planos, programas e projetos, e a compatibilização entre os usos múltiplos, efetivos e potenciais 


(alíneas “a” e “c”). 


A Política Estadual de Recursos Hídricos, instituída pela Lei 3.239 de 02 de agosto de 1999, tem 


como seus objetivos promover a harmonização entre os múltiplos e competitivos usos da água, e 


a limitada e aleatória disponibilidade, temporal e espacial, da mesma, a fim de garantir às 


gerações atuais e futuras o uso necessário dos recursos hídricos, e de buscar a preservação dos 


ecossistemas aquáticos e a conservação da sua biodiversidade, entre outros (art. 3º). 


A Lei Estadual nº 1.130/87, que estabelece as áreas de interesse especial do estado, dispõe que 


estas compreendem as faixas marginais dos rios, lagos, lagoas e reservatórios d’água, as ilhas 


fluviais e lacustres, do domínio público, estabelecidas de acordo com critérios técnicos e 


regulamentares de ordem hidrográfica, geológica, geotécnica e ecológica (art. 9º). 


Em relação às áreas de preservação permanente, a Constituição do Estado do Rio de Janeiro 


definiu como APP as seguintes áreas (art. 268):  


I - Os manguezais, lagos, lagoas e lagunas e as áreas estuarinas; II - As praias, 


vegetação de restingas quando fixadoras de dunas, as dunas, costões rochosos e as 


cavidades naturais subterrâneas-cavernas; III - As nascentes e as faixas marginais de 
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proteção de águas superficiais; IV - As áreas que abriguem exemplares ameaçados de 


extinção, raros, vulneráveis ou menos conhecidos, na fauna e flora, bem como 


aquelas que sirvam como local de pouso, alimentação ou reprodução; V - As áreas de 


interesse arqueológico, histórico, científico, paisagístico e cultural; VI - Aquelas 


assim declaradas por lei; VII - A Baía de Guanabara. 


Especificamente sobre as faixas marginais de proteção, considerada como APP pelo art. 268, III 


da Constituição Estadual, cabe mencionar a Portaria SERLA nº 261-A/97, que determina normas 


para demarcação de faixas marginais de proteção em lagos, lagoas e lagunas. 


Cabe mencionar ainda algumas normas específicas sobre o corte de vegetação no estado, como a 


Lei n° 734/84, que proíbe, em todo o território do Rio de Janeiro, qualquer tipo de corte de 


floresta situado em APP, consoante o disposto no Código Florestal; a DZ.1104, que dispõe sobre 


as áreas protegidas a considerar no estado, e a Portaria MMA nº 350/06, que reconhece como 


mosaico de unidades de conservação da Mata Atlântica Central Fluminense, o Mosaico Mata 


Atlântica Central Fluminense. 


O Estado do Rio de Janeiro conta ainda com uma Política Estadual de Controle Ambiental, 


instituída pelo Decreto-Lei nº 134/75, que dispôs sobre a prevenção e o controle da poluição do 


meio ambiente e sobre os órgãos responsáveis por exercer essas atividades, que são a Comissão 


Estadual de Controle Ambiental – CECA e o Instituto Estadual do Ambiente – INEA. 


3.2.1.4.1.1 -  Aspectos da Legislação dos Municípios Fluminenses da AII  


(Item 3_48 do TR)  


Os municípios fluminenses presentes na AII são Carmo, Cantagalo, Itaocara, Aperibé e Santo 


Antônio de Pádua, entretanto só foi encontrada legislação ambiental municipal aplicável ao 


empreendimento da UHE Itaocara para os municípios de Carmo, Cantagalo e Santo Antônio de 


Pádua. 


3.2.1.4.1.1.1 -  Município de Carmo 


A Lei Orgânica do município de Carmo, publicada em 05 de abril de 1990, dispõe que o município 


deverá atuar no sentido de assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente 


ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de 


vida, devendo para tanto, articular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais competentes 
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e ainda, quando for o caso, com outros Municípios, objetivando a solução de problemas comuns 


relativos à proteção ambiental (art. 174). 


A lei estabelece que o município deverá promover o planejamento, controle e fiscalização das 


atividades públicas e privadas, causadoras efetivas ou potenciais de alterações significativas do 


meio ambiente, bem como exigir o cumprimento da legislação de proteção ambiental emanada 


da União e do Estado (arts. 175 e 178). 


São consideradas áreas de preservação ambiental (art. 176): 


I – as matas ciliares e as paisagens notáveis; 


II – as áreas de proteção das nascentes, encostas, margens e estuários de rios; 


III – as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como aquelas que 


servem como local de pouso e reprodução de espécies migratórias. 


3.2.1.4.1.1.2 -  Município de Cantagalo 


A Constituição do município de Cantagalo destina um capítulo específico para tratar de meio 


ambiente, aonde dispõe que compete ao município executar uma série de ações que visam a 


preservação ambiental, dentre as quais destaca-se (art. 224):  


 fiscalizar e zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais; 


 proteger e restaurar a diversidade e a integridade do patrimônio genético, biológico, 


ecológico, paisagístico, histórico e arquitetônico, bem como exigir do Estado atuação; 


 proteger a flora e a fauna, em especial as espécies ameaçadas de extinção, as vulneráveis e 


raras, assegurando sua preservação e reprodução, vedada as práticas que submetam a 


crueldade; 


 estimular reflorestamento ecológico em áreas degradadas, objetivando especialmente a 


proteção de encostas, cumes de morros e montanhas, e dos recursos hídricos, bem como a 


consecução de índices mínimos de cobertura vegetal, o reflorestamento econômico integral 


como essências diversificadas em áreas ecologicamente adequadas, visando a suprir a 


demanda de matéria-prima de origem florestal e a preservação das florestas nativas; 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


3.2 – Instrumentos Legais e Normativos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


32/51 


 promover o gerenciamento dos recursos hídricos com a participação das associações civis e 


usuários, observados os princípios de compatibilização dos usos múltiplos, efetivos e 


potenciais; adoção das áreas das bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de 


planejamento e execução de planos, programas e projetos; ênfase no desenvolvimento e no 


emprego de métodos e critérios biológico de avaliação da qualidade das águas; 


 estabelecer, controlar e fiscalizar padrões de qualidade ambiental, considerando os efeitos 


sinérgicos e cumulativos da exposição às fontes de poluição, incluída a absorção de 


substâncias químicas através da dieta alimentar, com especial atenção para aquelas efetiva 


ou potencialmente cancerígenas, mutagênicas e teratogênicas. 


A lei dispõe ainda que a “implantação e a operação de atividades efetivas ou potencialmente 


poluidoras dependerão de adoção das melhores tecnologias de controle para proteção do meio 


ambiente, na forma da lei” (art.236).  


Vale destacar ainda que a Constituição municipal determina que o “Rio Paraíba do Sul e demais 


rios que banham o Município, como também todos os afluentes, pelo seus valores históricos, 


paisagístico, cultural e de abastecimento das populações urbanas e rurais”, localizados dentro do 


município de Cantagalo, são áreas de preservação permanente (art. 241). 


O Plano Diretor do município, instituído pela Lei Complementar nº 01 de 20 de dezembro de 


2006, traz à tona o princípio do desenvolvimento sustentável, como forma a compatibilizar a 


preservação ambiental com o desenvolvimento econômico e a justiça social, estendendo esse 


princípio ao conceito de sustentabilidade sócio – ambiental, para os empreendimentos privados e 


públicos, a fim de que o crescimento urbano seja compatível com as restrições legais ambientais, 


com a capacidade de suporte dos recursos naturais, e com as situações de risco e a oferta de 


adequada infra-estrutura (art. 5º, IV e art. 6º, V).  


3.2.1.4.1.1.3 -  Município de Santo Antônio de Pádua 


A Lei Orgânica de Santo Antônio de Pádua dispõe que compete ao município promover o bem 


estar da sua população e gerenciar os assustos de interesse local, tal como a preservação das 


florestas, da fauna, da flora, das matas nativas e do Rio Pomba (art. 7º, XII). 


A proteção ao meio ambiente está presente em vários artigos, como na seção de política 


econômica, aonde é dito que “na promoção do desenvolvimento econômico, o município agirá, 


sem prejuízo de outras iniciativas, no sentido de proteger o meio ambiente” (art. 178, V). 
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No capítulo específico sobre meio ambiente, destaca-se o artigo que alega ser “expressamente 


proibida nos rios e mananciais d’água do território municipal, a atividade de garimpo com 


utilização de produtos químicos; bem como o despejo de quaisquer produtos poluentes, detritos, 


entulhos e lixo, ficando os infratores condenados a multa independentemente das ações penais 


competentes” (art. 206).  


O Plano Diretor do município, instituído pela Lei nº 3.147 de 09 de agosto de 2007, traz como 


corolário o direito dos cidadãos à cidade sustentável, “entendido como a garantia das condições 


para que o desenvolvimento municipal seja socialmente justo, ambientalmente equilibrado e 


economicamente viável, visa à qualidade de vida para as presentes e futuras gerações, com a 


prevalência da inclusão social e da redução das desigualdades (art. 5º)”.  


O Plano Diretor trata da política de valorização e preservação do patrimônio natural e cultural, 


cujo objetivo é assegurar o seu acesso às atuais e futuras gerações (art. 11). Para tanto, a lei 


elenca algumas diretrizes, como a proteção dos recursos e bens naturais de maneira integrada, a 


proteção das áreas de fragilidade ambiental e impróprias à ocupação, a preservação das águas 


subterrâneas que constituem reserva estratégica para o abastecimento de água como alternativa 


ao Rio Pomba, dentre outros (art. 15, I, II, X).  


3.2.1.4.2 -  Minas Gerais (Item 3_48 do TR) 


A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu capítulo sobre Meio Ambiente, dispõe que 


“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 


essencial à sadia qualidade de vida, e ao Estado e à coletividade é imposto o dever de defendê-lo 


e conservá-lo para as gerações presentes e futuras” (art. 214). 


Nesse sentido, é atribuído ao Estado o dever de exigir do empreendedor a “prévia anuência do 


órgão estadual de controle e política ambiental, para início, ampliação ou desenvolvimento de 


atividades, construção ou reforma de instalações capazes de causar, sob qualquer forma, 


degradação do meio ambiente” (art. 214, § 1º, IV). Da mesma forma, o Decreto nº 39.424/98 e a 


Deliberação Normativa nº 74/04 dispõem que a ampliação ou modificação de atividade já 


licenciada deve se sujeitar a novo licenciamento, devendo ser prévia e obrigatoriamente 


analisadas no órgão ambiental responsável pelo licenciamento do empreendimento principal. 


A Constituição estabelece que o licenciamento de atividade ou obra potencialmente causadora 


de significativa degradação do meio ambiente, dependerá de estudo prévio de impacto 


ambiental, a que se dará publicidade (art. 214, § 2º). 
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Ao Estado cabe ainda proteger a fauna e a flora; criar parques, reservas, estações ecológicas e 


outras unidades de conservação; prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento e 


outras formas de degradação ambiental; promover a educação ambiental em todos os níveis de 


ensino e outros (art. 214). 


A Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 1980, instituiu a Política Estadual de Proteção, Conservação 


e Melhoria do Meio Ambiente, versando especificamente sobre licenciamento ambiental  e 


controle das atividades efetiva ou potencialmente poluidoras no estado (art. 8º).    


Esta mesma lei atribuiu ao Conselho de Política Ambiental – Copam, a competência para elaborar 


e executar a política ambiental do Estado, exercendo, inclusive, o papel de polícia na defesa do 


meio ambiente. A referida Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 21.228 de 10 de março de 


1981, que instituiu o sistema de prevenção e controle da poluição.   


Deve-se observar ainda a Lei nº 14.309/02, que dispõe sobre a Política Florestal e de Proteção à 


Biodiversidade no Estado; a Lei nº 13.1999/99, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 


Hídricos; a Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a Política de Proteção à 


Fauna e à Flora Aquáticas e de Desenvolvimento da Pesca e da Aqüicultura no Estado, dentre 


outras normas pertinentes a construção da UHE Itaocara. 


Em relação aos recursos hídricos, a Política Estadual dispõe que deve ser observado: I - o direito 


de acesso de todos aos recursos hídricos, com prioridade para o abastecimento público e a 


manutenção dos ecossistemas; II - o gerenciamento integrado dos recursos hídricos com vistas ao 


uso múltiplo; III - o reconhecimento dos recursos hídricos como bem natural de valor ecológico, 


social e econômico, cuja utilização deve ser orientada pelos princípios do desenvolvimento 


sustentável, dentre outros (art. 3º).  


Destaca-se que, especificamente no caso da construção de hidrelétricas, a Lei Estadual 


nº 12.488, de 9 de abril de 1997, torna obrigatória a construção de escadas para peixes de 


piracema em barragem edificada no Estado. Todavia, a obrigatoriedade não se aplica quando, 


“em virtude das características do projeto da barragem, a medida for considerada ineficaz, 


ouvido o Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM” (art. 1º § ú). 


3.2.1.4.2.1 -  Aspectos da Legislação dos Municípios mineiros da AII (Item 3_48 do TR) 


Os municípios mineiros presentes na AII são Volta Grande, Estrela Dalva e Pirapetinga, entretanto 


não foi encontrada nenhuma legislação ambiental municipal aplicável ao empreendimento da 


UHE Itaocara. 
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3.2.1.5 -  Quadro Síntese da Legislação Aplicável 


O Quadro 3.2-2 apresenta a listagem da legislação federal aplicável por aspecto temático. 


Quadro 3.2-2 - Listagem da Legislação Federal Aplicável 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 


Art. 5º, LXXIII 


Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao 
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 


Art. 20, III 
São bens da União: os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 
que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros, países, ou se estendam a 
território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. 


Art. 20, XI São bens da União: as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 


Art. 20, §1º 


É assegurada, nos termos da Lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 


Art. 21, XII, b 
Compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão os 
serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, 
em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos. 


Art. 21, XIX Compete a União instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 
critérios de outorga de direitos de seu uso. 


Art. 23, VI e VII 
É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, e preservar as florestas, a 
fauna e a flora. 


Art. 216 


Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
referentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem os conjuntos 
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 


Art. 225 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 


Art. 231 
São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 


ADCT, art. 68 Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 


 


Setor Elétrico 


Lei nº 8.987,  
de 13/02/1995 


Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no 
art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências. 


Lei nº 9.074,  
de 07/07/1995 


Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços 
públicos e dá outras providências. 


Lei nº 9.427,  
de 26/12/1996 


Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das concessões de 
serviços públicos de energia elétrica, e dá outras providências. 


Lei nº 9.478, 
de 06/08/1997 


Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências. 


Lei nº 10.848,  
de 15/03/2004 


Dispõe sobre a comercialização de energia elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio de 
1971, 8.631, de 04 de março de 1993, 9.074, de 07 de julho de 1995, 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, 9.478, de 06 de agosto de 1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 
24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras providências.  
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Setor Elétrico 


Decreto-Lei nº 852,  
de 11/11/1938 


Mantém, com modificações, o Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, e dá outras 
providências. 


Decreto-Lei nº 3.763,  
de 25/10/1941 Consolida disposições sobre águas e energia elétrica, e dá outras providências. 


Decreto nº 598,  
de 08/07/1992 


Delega competência ao Ministro das Minas e Energia para a prática dos atos relacionados à 
prestação do serviço público de energia elétrica, à derivação de águas e à concessão de lavra 
mineral. 


Decreto nº 1.717,  
de 24 /11/1995 


Estabelece procedimentos para prorrogação das concessões dos serviços públicos de energia 
elétrica de que trata a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras providências. 


Decreto nº 2.003,  
de 10 /9/1996. 


Regulamenta a produção de energia elétrica por Produtor Independente e por Autoprodutor e 
dá outras providências.  


Decreto nº 2.335,  
de 06/10/1997 


Constitui a Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL, autarquia sob regime especial, aprova 
sua Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções de 
Confiança e dá outras providências. 


Decreto nº 2.655,  
de 02/07/1998 


Regulamenta o Mercado Atacadista de Energia Elétrica, define as regras de organização do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico, de que trata a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, e 
dá outras providências. 


Decreto nº 3.520,  
de 21/06/2000 


Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE 
e dá outras providências. 


Decreto nº 5.081,  
de 14/05/2004 


Regulamenta os arts. 13 e 14 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, e o art. 23 da Lei nº 10.848, de 
15 de março de 2004, que tratam do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS. 


Decreto nº 5.163,  
de 30/07/2004 


Regulamenta a comercialização de energia elétrica, o processo de outorga de concessões e de 
autorizações de geração de energia elétrica, e dá outras providências. 
(Alterado pelo Decreto nº 5.271/04) 


Decreto nº 5.184 
de 16/8/2004 


Cria a Empresa de Pesquisa Energética - EPE, aprova seu Estatuto Social e dá outras 
providências. 


Decreto nº 6.460,  
de 19/05/2008     


Acresce parágrafos ao art. 6º do Decreto nº 2.655, de 02 de julho de 1998, que regulamenta o 
Mercado Atacadista de Energia Elétrica, define as regras de organização do Operador Nacional 
de Sistema Elétrico, de que trata a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 


Resolução ANEEL nº 233,  
de 14/07/1998 


Aprova a Norma de Organização ANEEL - 001, constante do anexo à Resolução. 
(Alterada pela Resolução ANEEL nº 81/03) 


Resolução ANEEL nº 248,  
de 07/08/1998 


Estabelece as condições gerais da Prestação de Serviços de Transmissão, de contratação do 
acesso e uso dos Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica, vinculadas a celebração dos 
contratos iniciais. 


Resolução ANEEL nº 395, 
de 04/12/1998  


Estabelece os procedimentos gerais para registro e aprovação de estudos de viabilidade e 
projeto básico de empreendimentos de geração hidrelétrica, assim como da autorização para 
exploração de centrais hidrelétricas até 30 MW e dá outras providências 


Resolução ANEEL nº 281,  
de 01/10/1999 


Estabelece as condições gerais de contratação do acesso, compreendendo o uso e a conexão, 
aos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica. 


Resolução ANEEL nº 489,  
de 29/08/2002 


Estabelece as condições gerais para a implementação de instalações específicas de transmissão 
não integrante da Rede Básica e dá nova redação ao art. 7º da Resolução ANEEL nº 433, de 10 
de novembro de 2000. 


Resolução ANEEL nº 259  
de 09/06/2003 


Estabelece os procedimentos gerais para requerimento de declaração de utilidade pública, 
para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, de áreas de terras 
necessárias à implantação de instalações de geração, transmissão ou distribuição de energia 
elétrica, por concessionários, permissionários ou autorizados, e revoga o art. 21 da Resolução 
ANEEL nº 395 de 04.12.1998. 


Resolução CNPE nº 05,  
de 21/07/2003 Aprova as diretrizes básicas para a implementação do novo modelo do Setor Elétrico. 


Resolução Normativa 
ANEEL nº 63, 
de 12/05/2004 


Aprova procedimentos para regular a imposição de penalidades aos concessionários, 
permissionários, autorizados e demais agentes de instalações e serviços de energia elétrica, 
bem como às entidades responsáveis pela operação do sistema, pela comercialização de 
energia elétrica e pela gestão de recursos provenientes de encargos setoriais. 
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Proteção Ambiental e Controle da Poluição 


Lei nº 6.938,  
de 31/08/1981 


Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. 
(Alterada pelas Leis nº 7.804/89; 8.028/90; 9.960/00; 10.165/00; 11.105/05 e 11.284/06) 


Decreto-Lei nº 1.413, 
de 14/08/1975 Dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais. 


Decreto nº 76.389, 
de 03/10/1975 


Dispõe sobre as medidas de prevenção e controle da poluição industrial de que trata o Decreto-
Lei nº 1.413, de 14 de agosto de 1975, e dá outras providências. 


Decreto nº 99.274, 
de 06/06/1990 


Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõem, respectivamente, sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção 
Ambiental e sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, e dá outras providências. 
(Alterado pelos Decretos nº 99.355/90; 2.120/97 e 3.942/01)  


 


Licenciamento 


Resolução CONAMA 
nº 001, de 23/01/1986 


Dispõe sobre a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental – RIMA. 


Resolução CONAMA nº 6,  
de 24/01/1986 


Aprova os modelos de publicação de licenciamento em quaisquer de suas modalidades, sua 
renovação e a respectiva concessão e aprova os novos modelos para publicação. 


Resolução CONAMA 
nº 06, de 16/09/1987 


Dispõe sobre o licenciamento ambiental das concessionárias de exploração, geração e 
distribuição de energia elétrica. 


Resolução CONAMA 
nº 237, de 19/12/1997 Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental. 


Resolução CONAMA 
nº 279, de 27/06/2001 


Determina que os procedimentos e prazos estabelecidos nesta Resolução aplicam-se, em 
qualquer nível de competência, ao licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos 
elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental que menciona. 


Portaria MMA nº 203,  
de 30/05/2001 


Institui o Licenciamento Ambiental em Propriedade Rural, inclusive Assentamentos Rurais, nos 
Municípios dos Estados do Pará e Rondônia. 


Portaria IBAMA nº 09,  
de 23/01/2002 


Estabelece o Roteiro e as Especificações Técnicas para o Licenciamento Ambiental em 
Propriedade Rural. 


Portaria MMA nº 94,  
de 04/03/2002 


Institui, no âmbito da União, o Licenciamento Ambiental em Propriedade Rural na Amazônia 
Legal. 


Portaria MMA nº 303,  
de 30/07/2003 


Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental em Propriedade Rural para desmatamento na 
Amazônia Legal, a partir de 01/07/2004. 


Instrução Normativa 
IBAMA nº 03,  
de 15/04/1999 


Estabelece os critérios para o Licenciamento Ambiental de empreendimentos e atividades que 
envolvam manejo de fauna silvestre e exótica e de fauna silvestre brasileira em cativeiro. 


Instrução Normativa MMA 
nº 04, de 25/06/2008 


Dispõe sobre os procedimentos técnicos para o licenciamento ambiental para o uso sustentável 
de florestas públicas, na modalidade concessão florestal, e para a elaboração, apresentação e 
avaliação técnica do Relatório Ambiental Preliminar – RAP. 


Instrução Normativa 
IBAMA nº 183,  
de 17/07/2008 


Cria Sistema Informatizado do Licenciamento Ambiental – SisLic. 


Instrução Normativa 
IBAMA nº 184,  
de 17/07/2008 


Estabelece os procedimentos para o licenciamento ambiental federal. 


Compensação Ambiental 


Lei nº 9.985, 
de 18/07/2000 Art. 36 e parágrafos – Institui a Compensação Ambiental. 


Decreto nº 4.340, 
de 22/08/2002 


Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências. 
(Alterado pelo Decreto nº 5.556/05) 


Resolução CONAMA 
nº 371, de 05/04/2006 


Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e 
controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei 
nº 9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC e dá outras 
providências. (Revoga a Resolução CONAMA nº 002/96) 
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Flora 


Lei nº 4.771, 
de 15/09/1965 


Institui o novo Código Florestal. 
(Alterada pela Medida Provisória nº 2.166-67/01 e pelas Leis nº 7.803/89, 9.985/00 e 
11.284/06) 


Lei nº 7.754,  
de 14/04/1989 


Estabelece medidas para proteção das florestas existentes nas nascentes dos rios, e dá 
outras providências. 


Lei nº 11.284,  
de 02/03/2006 


Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; institui, na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal brasileiro - SFB; cria o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de 
maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973; e dá outras providências.  


Lei 11.428,  
de 26/12/2006 Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 


Decreto nº 58.054,  
de 23/03/1966 


Promulga a Convenção para a proteção da flora, fauna e das belezas cênicas dos países 
da América. 


Decreto nº 96.944,  
de 12/10/1988 


Cria o Programa de Defesa do Complexo de Ecossistemas da Amazônia Legal e dá outras 
providências. 


Decreto nº 2.661,  
de 08/07/1998 


Regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 
(Código Florestal), mediante o estabelecimento de normas de precaução relativas ao 
emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, e dá outras providências. 


Decreto nº 2.959,  
de 10/02/1999 


Dispõe sobre medidas a serem implementadas na Amazônia Legal, para monitoramento, 
prevenção, educação ambiental e combate a incêndios florestais. 


Decreto nº 5.795,  
de 05/06/2006 


Dispõe sobre a composição e o funcionamento da Comissão de Gestão de Florestas 
Públicas, e dá outras providências. 


Decreto nº 5.975,  
de 30/11/2006 


Regulamenta os arts. 12, parte final, 15, 16, 19, 20 e 21 da Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, o art. 4º, inciso III, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, o art. 2º 
da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, altera e acrescenta dispositivos aos Decretos 
nos 6.514/08 e 3.420/00, e dá outras providências. 


Decreto nº 6.063,  
de 20/03/2007 


Regulamenta, no âmbito federal, dispositivos da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, 
que dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável, e dá outras 
providências. 


Resolução CONAMA nº 16,  
de 07/12/1989 Institui o Programa Integrado de Avaliação e Controle Ambiental da Amazônia Legal. 


Resolução CONAMA nº 378,  
de 19/10/2006 


Define os empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional 
ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1º, art. 19 da Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e dá outras providências. 


Resolução nº 379,  
de 19/10/2006 


Cria e regulamenta sistema de dados e informações sobre a gestão florestal no âmbito do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 


Portaria IBDF nº 231-P,  
de 08/08/1988 Dispõe sobre autorização para o uso de fogo sob forma de queima controlada. 


Portaria IBAMA nº 218,  
de 04/05/1989 


Dispõe sobre a derrubada e exploração de florestas nativas e de formações florestais 
sucessoras nativas de Mata Atlântica, e dá outras providências. 


Portaria IBAMA nº 37-N,  
de 03/04/1992 


Reconhece como Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção a 
relação que se apresenta na Portaria. 


Portaria MMA nº 103,  
de 05/04/2006 


Dispõe sobre a implementação do Documento de Origem Florestal - DOF, e dá outras 
providências. 


Portaria MMA nº 253,  
de 18/08/2006 


Institui, a partir de 1º de setembro de 2006, no âmbito do Instituto brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, o Documento de Origem Florestal 
- DOF em substituição à Autorização para Transporte de Produtos Florestais - ATPF. 


Instrução Normativa IBDF nº 1, 
de 11/04/1980 Dispõe sobre a exploração de florestas e de outras formações arbóreas. 


Instrução Normativa MMA nº 1, 
de 05/09/1996 Dispõe sobre a Reposição Florestal Obrigatória e o Plano Integrado Florestal. 


Instrução Normativa MMA 
nº 07, de 27/04/1999 Dispõe sobre a autorização para desmatamento nos Estados da Amazônia Legal. 
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Flora 


Instrução Normativa MMA 
nº 02, de 10/05/2001 


Dispõe sobre a exploração econômica das florestas, nas propriedades rurais localizadas 
na Amazônia Legal, incluindo as áreas de Reserva Legal e ressalvando as de preservação 
permanente estabelecidas na legislação vigente, que será realizada mediante práticas de 
manejo florestal sustentável de uso múltiplo. 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 30, de 31/12/2002 


Disciplina o cálculo do volume geométrico das árvores em pé, através da equação de 
volume que especifica e dá outras providências. 


Instrução Normativa nº 112 
IBAMA, de 21/08/2006 


Regulamenta o Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria/MMA/ 
n°.253, de 18 de agosto de 2006. 
(Alterada pela Instrução Normativa nº 134 IBAMA, de 22/11/2006) 


Instrução Normativa MMA 
nº 06, de 15/12/2006 


Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima florestal, e dá outras 
providências. 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 178, de 23/06/2008    


Define as diretrizes e procedimentos, por parte do IBAMA, para apreciação e anuência 
relativas à emissão das autorizações de supressão de florestas e outras formas de 
vegetação nativa em área maior que dois mil hectares em imóveis rurais localizados na 
Amazônia Legal e mil hectares em imóveis rurais localizados nas demais regiões do país 


 


Unidades de Conservação e Outros Espaços Territoriais Especialmente Protegidos* 


Lei nº 13.130, 
de 1987 Estabecele as áreas de intresse especial no Estado. 


Lei nº 6.902,  
de 27/04/1981 


Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras 
providências. 


Lei nº 9.985, 
de 18/07/2000 


Regulamenta o art. 225, § 1º, inciso I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 
(Alterada pela Lei nº 11.132/05 e pela Medida Provisória nº 327/06) 


Decreto nº 84.017, 
de 19/09/1979 Aprova o Regulamento dos Parques Nacionais brasileiros. 


Decreto nº 89.336,  
de 31/01/1984 


Dispõe sobre as Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, e dá 
outras providências. 


Decreto nº 1.298,  
de 27/10/1994 Aprova o Regulamento das Florestas Nacionais, e dá outras providências. 


Decreto nº 4.340,  
de 22/08/2002 


Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências. 
(Alterado pelo Decreto nº 5.556/05) 


Decreto nº 5.092,  
de 21/05/2004 


Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do 
Ministério do Meio Ambiente. 


Decreto nº 5.758,  
de 13/04/2006 


Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, 
diretrizes, objetivos e estratégias, e dá outras providências. 


Resolução CONAMA nº 11,  
de 03/12/1987 


Declara como Unidade de Conservação as várias categorias de Sítios Ecológicos de 
Relevância Cultural que menciona. 


Resolução CONAMA nº 10,  
de 14/12/1988 Dispõe sobre o zoneamento ecológico-econômico das Áreas de Proteção Ambiental. 


Resolução CONAMA nº 12,  
de 14/09/1989 


Proíbe nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico quaisquer atividades que possam por 
em risco o ecossistema, e dá outras providências. 


Resolução CONAMA nº 13, 
 de 06/12/1990 


Dispõe que as atividades que possam afetar a biota da Unidade de Conservação serão 
definidas pelo órgão responsável por cada Unidade de Conservação, juntamente com os 
órgãos licenciadores e de meio ambiente. 


Resolução CONAMA nº 303, 
 de 20/03/2002 Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 


Resolução CONAMA nº 369, 
 de 28/03/2006 


Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo 
impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área 
de Preservação Permanente-APP. 


Portaria MMA nº 09,  
de 23/01/2007 


Reconhece como áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 
repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas que menciona. 


*Destaca-se que não foram identificadas unidades de conservação na área de influência indireta da UHE Itaocara. 
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Fauna 


Lei nº 5.197,  
de 03/01/1967 Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências (Código de Caça) 


Decreto Legislativo nº 2,  
de 03/02/1994 


Aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica assinada durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio-Ambiente e Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro, no 
período de 5 a 14/06/92. 


Decreto nº 24.645,  
de 10/07/1934 Estabelece medidas de proteção aos animais. 


Decreto nº 2.519,  
de 16/03/1998 Promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica. 


Decreto nº 4.339,  
de 22/08/2002 


Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade. 


Instrução Normativa MMA 
nº 03, de 27/05/2003 Dispõe sobre as Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção que especifica. 


Instrução Normativa nº 146 
IBAMA,de 10/01/2007 


Estabelece os critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre 
(levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em áreas de influencia 
de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de 
impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental, como definido pela Lei n° 6938/81 
e pelas Resoluções CONAMA nº 001/86 e nº  237/97. 


Instrução Normativa IBAMA 
Nº 179, de 25/06/2008 


Define as diretrizes e procedimentos para destinação dos animais da fauna silvestre nativa 
e exótica apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente às autoridades 
competentes. 


 


Recursos Hídricos 


Lei nº 9.433,  
de 08/01/1997 


Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1° da Lei n° 8.001 de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n° 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. 


Lei nº 9.984,  
de 17/07/2000 


Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 


Decreto-Lei nº 7.841,  
de 08/08/1945 Código de Águas Minerais. 


Decreto nº 24.643,  
de 10/07/1934 Decreta o Código de Águas. 


Decreto nº 94.076,  
de 05/03/1987 Institui o Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas e dá outras providências. 


Resolução CNRH nº 12,  
de 19/07/2000 


Dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água em classes segundo os usos 
preponderantes. 


Resolução CONAMA nº 274, 
de 29/11/2000 


Dispõe sobre a classificação das águas doces, salobras e salinas, em todo o Território 
Nacional, bem como determina os padrões de lançamento. 


Resolução CNRH nº 15,  
de 11/01/2001 


Dispõe sobre a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras 
providências. 


Resolução CNRH nº 16,  
de 08/05/2001 Dispõe sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos e dá outras providências. 


Resolução CNRH nº 17,  
de 29/05/2001 


Estabelece que os Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas, instrumentos da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, serão elaborados em conformidade com o disposto 
na Lei nº 9.433/97, observados os critérios gerais estabelecidos nesta Resolução. 


Resolução ANA nº 317,  
de 26/08/2003 


Institui o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH para registro 
obrigatório de pessoas físicas e jurídicas de direito público ou privado usuárias de recursos 
hídricos. 


Resolução CONAMA nº 357, 
de 17/03/2005 


Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 
efluentes, e dá outras providências. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


3.2 – Instrumentos Legais e Normativos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


41/51 


Recursos Hídricos 


Resolução CNRH nº 48,  
de 21/03/2005 Estabelece critérios gerais para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.  


Resolução CNRH nº 58,  
de 30/01/2006 Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 


Portaria DPC nº 67,  
de 03/09/2004  


Altera as Normas da Autoridade Marítima para Obras, Dragagens, Pesquisa e Lavra de 
Minerais Sob, Sobre e às Margens das Águas Jurisdicionais brasileiras - NORMAM-11/DPC. 


NORMAM-11  Normas da Autoridade Marítima para obras, dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, 
sobre e às margens das águas sob jurisdicionais brasileiras. 


 


Zoneamento e Uso do Solo 


Lei nº 6.766,  
de 19/12/1979 


Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano. 
(Alterada pela Lei nº 10.932/04) 


Lei nº 6.803,  
de 02/07/1980 


Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas críticas de 
poluição, e dá outras providências. 


Lei nº 10.257,  
de 10/07/2001  


Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências – Estatuto da Cidade. 


Decreto-Lei nº 3.365,  
de 21/06/1941 Dispõe sobre desapropriação por utilidade pública. 


Decreto nº 4.297,  
de 10/07/2002 


Regulamenta o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo 
critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - ZEE, e dá outras providências. 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 74, de 25/08/2005 Dispõe sobre ocupação de terras rurais de domínio público.  


 


Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 


Lei nº 3.924,  
de 26/07/1961  Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos. 


Lei nº 6.513,  
de 20/12/1977 


Dispõe sobre a criação de áreas especiais e de Locais de Interesse Turístico; sobre o 
Inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural e natural; acrescenta inciso 
ao Art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; altera a redação e acrescenta 
dispositivo à Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965; e dá outras providências. 


Decreto-Lei nº 25,  
de 30/11/1937 Organiza a proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 


Decreto Legislativo nº 74,  
de 30/06/1977 


Aprova o texto da Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural. 


Decreto nº 80.978,  
de 12/12/1977 


Promulga a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultura e Natural, de 
1972. Decreto Legislativo nº 74, de 30/06/1977. 


Decreto nº 86.176,  
de 06/07/1981  


Regulamenta a Lei nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe sobre a criação de 
áreas especiais e de locais de interesse turístico, e dá outras providências. 


Decreto nº 3.551,  
de 04/08/2000 


Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio 
cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras 
providências. 


Decreto nº 6.640/08,  
de 07/11/2008. 


Dá nova redação aos arts. 1º, 2º, 3º, 4º e 5º e acrescenta os arts. 5-A e 5-B ao Decreto 
nº 99.556, de 1º de outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção das cavidades naturais 
subterrâneas existentes no território nacional. 


Instrução Normativa nº 02, 
de 20/08/2009 Classifica o grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas. 


Resolução CONAMA nº 347, 
de 10/09/2004 Dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico. 


Portaria SPHAN nº 07,  
de 01/12/1988 


Estabelece os procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões e às 
autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas em sítios arqueológicos. 


Portaria IPHAN nº 230,  
de 17/12/2002    


Dispõe sobre os procedimentos necessários para obtenção das licenças ambientais 
referentes à apreciação e acompanhamento das pesquisas arqueológicas no país 
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Produtos Perigosos e Disposição de Resíduos 


Lei nº 12.305,  
de 02/08/2010 


Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605/98 e dá outras 
providências. 


Decreto nº 875,  
de 19/07/1993  


Promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 
Resíduos Perigosos e seu Depósito. 


Decreto nº 3.665,  
de 20/11/2000 Dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105). 


Resolução CONAMA nº 307, 
de 05/07/2002 


Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais. 


Resolução CONAMA nº 313, 
de 29/10/2002 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 


Portaria MINTER nº 53,  
de 01/03/1979 Dispõe sobre o destino e tratamento de resíduos. 


 


Padrões de emissão de poluentes atmosféricos e de ruídos 


Resolução CONAMA nº 05,  
de 15/06/1989 


Institui o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar - PRONAR, e dá outras 
providências. 


Resolução CONAMA nº 01,  
de 08/03/1990 


Dispõe sobre a emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, determinando padrões, critérios e diretrizes. 


Resolução CONAMA nº 02, 
 de 08/03/1990 


Institui em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 
Sonora – Silêncio. 


Resolução CONAMA nº 03,  
de 28/06/1990 Dispõe sobre a Qualidade do Ar, definições e padrões. 


Resolução nº 382 CONAMA, 
de 26/12/2006 Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas. 


 


Publicidade e participação popular 


Lei nº 10.650,  
de 16/04/2003 


Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades 
integrantes do SISNAMA. 


Resolução CONAMA  
nº 09, de 03/12/1987 Dispõe sobre a realização de Audiências Públicas. 


Resolução CONAMA nº 281, 
de 12/07/2001 Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamento. 


 


Procedimentos Administrativos 


Lei nº 4.132,  
de 10/09/1962 


Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação. 
(Alterada pela Lei nº 6.513/77) 


Lei nº 9.960,  
de 28/01/2000 


Institui a Taxa de Serviços Administrativos - TSA, em favor da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA, estabelece preços a serem cobrados pelo Instituto brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, cria a Taxa de Fiscalização 
Ambiental - TFA, e dá outras providências. 


Resolução CONAMA nº 338, 
de 25/09/2003    


Compete à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos o exame preliminar sobre recursos 
administrativos interpostos a autos de infração lavrados pelo IBAMA". 


Portaria Normativa IBAMA 
nº 01, de 04/01/1990 Institui a cobrança no fornecimento de Licença Ambiental, e dá outras providências. 


Portaria IBAMA nº 15,  
de 04/02/1998 


Dispõe sobre a Renovação de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. 


Portaria IBAMA nº 127,  
de 28/09/2001 


Institui o Centro de Licenciamento Ambiental Federal - CELAF, com atuação em todo o 
território nacional. 


Portaria IBAMA nº 77,  
de 01/11/2005 Aprova o modelo de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC que especifica 
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Procedimentos Administrativos 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 08, de 18/09/2003 


Regula os procedimentos para apuração de infrações administrativas por condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, a imposição das sanções, a defesa ou impugnação, o 
sistema recursal e a cobrança de créditos de natureza tributária e não tributária para com 
esta Autarquia. 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 79, de 13/12/2005 


Estabelece procedimentos para a aplicação da conversão de multa administrativa em 
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, bem 
como para a suspensão da sua exigibilidade, com o objetivo de cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, mediante Termo de Compromisso. 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 93, de 03/03/2006 


Estabelece normas técnicas para apresentação de mapas e informações georreferenciadas 
quanto à localização de Reserva Legal e áreas sob manejo florestal e suas respectivas 
subdivisões, e dá outras providências.  


Instrução Normativa IBAMA 
nº 96, de 30/03/2006 


Dispõe sobre o registro no Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental 
e no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais nos casos que especifica. 


Instrução Normativa IBAMA 
nº 97, de 05/04/2006 


Dispõe sobre a obrigatoriedade ao registro no Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de 
Defesa Ambiental e no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais nos casos que especifica. 


 


Educação Ambiental 


Lei nº 9.795,  
de 27/04/1999 


Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e 
dá outras providências. 


Decreto nº 4.281,  
de 25/06/2002 


Regulamenta a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental, e dá outras providências. 


 


Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal 


Lei nº 9.605,  
de 12/02/1998 


Lei de Crimes Ambientais. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências 
(Alterada pelas Leis nº 9.985/00 e 11.284/06, e pela Medida Provisória nº 2.163-41/01) 


Decreto Nº 6.514,  
de 22/07/2008   


Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências. 


 


Segurança e Medicina do Trabalho 


Lei nº 605,  
de 05/01/1949 


Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias de feriados 
civis e religiosos. 


Lei nº 7.369,  
de 20/09/1985 


Institui salário adicional para os empregados no setor de energia elétrica, em condições de 
periculosidade. 


Lei nº 9.782,  
de 26/01/1999  


Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências. 


Decreto-Lei nº 5.452,  
de 01/05/1943 


Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
(Alterado pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 


Decreto nº 27.048,  
de 12/08/1949  


Aprova o regulamento da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso 
semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias de feriados civis e religiosos. 


Decreto nº 93.412,  
de 14/10/1986 


Revoga o Decreto nº 92.212, de 26 de dezembro de 1985, regulamenta a Lei nº 7.369, de 20 
de setembro de 1985, que institui salário adicional para empregados do setor de energia 
elétrica, em condições de periculosidade e dá outras providências. 


Portaria SIT/DSST nº 20,  
de 13/09/2001  


Proíbe o trabalho do menor de 18 (dezoito) anos nas atividades constantes do Anexo I desta 
Portaria. 


Portaria MS nº 1.931,  
de 09/10/2003    Institui a Comissão Permanente de Saúde Ambiental e dá outras providências. 
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Segurança e Medicina do Trabalho 


Portaria MS nº 1.172,  
de 15/06/2004 


Regulamenta a NOB SUS 01/96 no que se refere às competências da União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal, na área de Vigilância em Saúde, define a sistemática de 
financiamento e dá outras providências.  


Instrução Normativa SVS 
nº 01, de 08/12/2003 


Estabelece procedimentos para elaboração, implementação e acompanhamento da 
Programação Pactuada e Integrada de Vigilância em Saúde - PPI-VS 


NR-1  Disposições gerais. 


NR-2  Inspeção prévia 


NR-3  EMBARGO OU INTERDIÇÃO 


NR-4 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. 


NR-5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA. 


NR-6 Equipamentos de Proteção Individual – EPI 


NR-7 Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional 


NR-8  Edificações. 


NR-9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 


NR-10 Instalações e Serviços em Eletricidade 


NR-11   Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais. 


NR-12 Máquinas e Equipamentos 


NR-15    Atividades e operações insalubres. 


NR-16  Atividades e operações perigosas. 


NR-17  Ergonomia. 


NR-18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 


NR-19 Explosivos 


NR-20  Líquidos combustíveis e inflamáveis. 


NR-21  Trabalho a céu aberto. 


NR-23 Proteção Contra Incêndios 


NR-24 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho. 


NR-25 Resíduos Industriais 


NR-26  Sinalização de segurança. 


NR-27  Registro profissional do técnico de segurança do trabalho no ministério do trabalho. 


NR 28 Fiscalização e penalidades. 
 


Normas da ABNT 


NBR 7678 Segurança na execução de obras e serviços de construção. 


NBR-5422 Projeto de Linhas Aéreas de Transmissão de Energia Elétrica. 


NBR-6148 Condutores isolados com isolação extrudada de cloreto de polivinila (PVC) para tensões 
até 750 V - Sem cobertura. 


NBR 10151 Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade – 
Procedimento. 


 


O Quadro 3.2-3 e o Quadro 3.2-4 apresentam a listagem da legislação estadual aplicável por 


aspecto temático. 
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Quadro 3.2-3 – Legislação Estadual Aplicável  


Listagem da Legislação Estadual Aplicável – Rio de Janeiro 


Constituição Estadual 


Rio de Janeiro Capítulo VIII – Do Meio Ambiente (arts. 261 a 282) 
 


Política Estadual do Meio Ambiente 


Lei nº 5.101, de 4/10/07 Dispõe sobre a criação do Instituto Estadual do Ambiente – INEA. 


Decreto-lei nº 134, 
de 15/06/75 


Dispõe sobre a Preservação e o Controle da Poluição do Meio Ambiente no Estado do Rio de 
Janeiro, e dá outras providências. 


 


Licenciamento Estadual 


Lei nº 1.356,  
de 03/10/1988 


Dispõe sobre os procedimentos vinculados a elaboração, análise e aprovação dos Estudos de 
Impacto Ambiental. 


Lei nº 4517,  
de 21/10/2004. 


Modifica a Lei 1356, de 03 de outubro de 1988, que dispõe sobre os procedimentos 
vinculados à elaboração, análise e aprovação dos estudos de Impacto ambiental. 


Lei nº 5.000,  
de 08/03/2007 


Regulamenta os prazos para convocação e realização de Audiência Pública, como parte do 
processo de licenciamento de atividades sujeitas à apresentação de Estudos de Impacto 
Ambiental – EIA e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental – RIMA. 


Decreto nº 1.633,  
de 21/12/1977 


Regulamenta, em parte, o Decreto-Lei nº 134, de 16.06.75, e institui o Sistema de 
Licenciamento de Atividades Poluidoras. 


Decreto nº 40.793, 
 de 05/06/2007 


Disciplina o procedimento de descentralização da fiscalização e do licenciamento ambiental 
mediante a celebração de convênios com municípios do Estado do Rio de Janeiro que 
possuam órgão/entidade ambiental competente devidamente estruturado e equipado e dá 
outras providências. 


Portaria INEA nº 1.393,  
de 05/12/1996 


Uniformiza procedimentos administrativos referentes ao Sistema de Licenciamento de 
Atividades Poluidoras-SLAP. 


Deliberação CECA nº 03,  
de 28/12/1977  Baixa Norma Administrativa sobre o SLAP. 


Deliberação CECA/CN 
nº 3.520, de 25/07/1996  


Estabelece critério experimental para orientar o licenciamento ambiental, como parte do 
Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras - SLAP. 


Deliberação CECA nº 4.845, 
de 18/07/2007 


Regulamenta os prazos para convocação e realização de Audiência Pública, como parte do 
processo de licenciamento de atividades sujeitas à apresentação de Estudos de Impacto 
Ambiental – EIA e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental – RIMA. 


Deliberação CECA nº 4.848, 
de 12/07/2007 Aprova a NA-063.R-0 – Procedimentos para Requerimento de Licenças Ambientais. 


NA-01.R0 Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras. 


NA-02.R7 Manual de instrução do Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras - SLAP. 


MN-050.R-1 Classificação de atividades poluidoras 
 


Compensação Ambiental 


Resolução SEMADUR nº 78, 
de 25/11/2004 Cria a Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro. 


Deliberação CECA nº 4.888, 
de 02/10/2007 


Estabelece procedimentos para gradação de Impacto Ambiental para fins de compensação 
ambiental, de que trata a lei nº 9.985, de 18/07/2000. 
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Recursos Hídricos 


Lei n° 650,  
de 11/01/1983 


Dispõe sobre a Política Estadual de defesa e proteção das bacias fluviais e lacustres do Rio 
de Janeiro. 


Lei n° 1.803,  
de 25/03/1991 Cria a Taxa de Utilização de Recursos Hídricos de Domínio Estadual - TRH. 


Lei nº 3.239,  
de 02/08/1999 


Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos; Cria o Sistema Estadual de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos; Regulamenta a Constituição Estadual, em seu artigo 261, parágrafo 
1º, inciso VII, e dá outras providências. 


Lei nº 4.247,  
de 16/12/2003 


Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do Rio 
de Janeiro e dá outras providências. 


LEI Nº 5.234,  
de 05/05/2008 


Altera a Lei nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a cobrança pela 
utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências. 


Decreto Nº 35.724,  
de 18/06/2004  


Dispõe sobre a regulamentação do art. 47 da Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI, e 
dá outras providências. 


Decreto Nº 38.260,  
de 16/09/2005  


Institui o Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de 
Maricá e Jacarepaguá, no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. 


Portaria SERLA Nº 307,  
de 23/12/2002  


Estabelece critérios gerais e procedimentos técnicos e administrativos, bem como os 
formulários visando cadastro e requerimento, para emissão de outorga de direito de uso de 
recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.  


Portaria SERLA Nº 324,  
de 28/08/2003  


Define a base legal para estabelecimento da largura mínima da FMP e dá outras 
providências. 


Portaria SERLA Nº 339,  
de 06/04/2004  


Estabelece os procedimentos técnicos e administrativos para cadastro, visando à 
regularização dos usos de recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro.  


Deliberação CECA nº 010,  
de 27/10/1977 


Aprova e manda publicar a DZ-106 - Diretriz de Classificação dos Corpos Receptores da 
Bacia da Baía de Guanabara Segundo os Usos Benéficos. 


Deliberação CECA Nº 384, 
 de 18/11/1982  


Aprova e manda publicar a DZ-112-R.3 Classificação dos Corpos D'Água da Bacia da Baía de 
Sepetiba Segundo os Usos Benéficos  


NT-202.R-10  Critérios e Padrões PARA Lançamento DE Efluentes Líquidos. 


NT-319  Critérios de Qualidade de Água para Preservação de Fauna e Flora Marinha - Naturais. 
 


Flora 


Lei n° 690,  
de 01/12/1983 


Dispõe sobre a proteção às florestas e demais formas de vegetação natural, e dá outras 
providências. 


Lei n° 1.315,  
de 07/06/1988 Institui a Política Florestal do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 


Lei n° 2.049,  
de 22/12/1992 


Dispõe sobre a proibição de queimadas da vegetação no Estado do Rio de Janeiro em áreas e 
locais que especifica e dá outras providências. 


RESOLUÇÃO CONAMA Nº 06, 
de 04/05/1994 


"Define vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de 
regeneração da Mata Atlântica no Estado do Rio de Janeiro". 


 


Fauna 


Lei nº 3.351,  
de 05/01/2000 Autoriza o Poder Executivo Estadual a instituir o Fundo Estadual de Proteção Animal - FEPA. 


Lei nº 3.900,  
de 19/07/2002 Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
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Unidades de Conservação e outros Espaços Territoriais Especialmente Protegidos 


Lei nº 1.130,  
de 12/02/1987 


Define as áreas de interesse especial do Estado e dispõe sobre os imóveis de área superior a 
1.000.000 m² (hum milhão de metros quadrados) e imóveis localizados em áreas limítrofes de 
municípios, para efeito do exame e anuência prévia a projeto de parcelamento do solo para 
fins urbanos, a que se refere o artigo 13 da Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979. 


Decreto nº 9.760,  
de 11/03/1987 


Regulamenta a Lei nº 1.130, de 12/02/87, localiza as Áreas de Interesse Especial do interior 
do Estado, e define as normas de ocupação a que se deverão submeter-se os projetos de 
loteamentos e desmembramentos a que se refere o artigo 13 da Lei nº 6.766/79. 


Portaria SERLA Nº 261-A,  
de 31/07/1997 


Determina normas para demarcação de faixas marginais de proteção em lagos, lagoas e 
lagunas e dá outras providências. 


Portaria SERLA nº 324,  
de 28/08/2003 Define a base legal para estabelecimento da largura mínima da FMP e dá outras providências. 


DZ.1103 Critérios de classificação das categorias gerais de Áreas Protegidas - definições. 


DZ.1104  Áreas protegidas a considerar no estado. 


DZ.1134.R-2  Diretriz para instalação de sinalização ecológica em áreas de manguezais. 
 


Zoneamento e Uso do Solo 


Lei Nº 4.063,  
de 02/01/2003  


Fica determinada a realização do zoneamento ecológico-econômico do Estado do Rio de Janeiro, 
observados, no que couber, os princípios e objetivos estabelecidos no Decreto Federal 
nº 4.297/2002, que estabelece os critérios para zoneamento ecológico-econômico do Brasil. 


Decreto nº 35.034,  
de 24/03/2004 Regulamenta a Lei nº 4.063, de 02 de janeiro de 2003. 


 


Transporte e Disposição de Resíduos e Efluentes Industriais 


Lei nº 3.007,  
de 09/07/1998  


Dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de resíduos tóxicos no estado do Rio de 
Janeiro. 


Lei nº 4.191,  
de 30/09/2003 Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras providências. 


Decreto "E" nº 2.721,  
de 04/03/1969  


Aprova o Regulamento do Despejo Industrial no Estado da Guanabara, e dá outras 
providências. 


Decreto nº 7.818,  
de 06/12/1984  


Proíbe, no Estado do Rio de Janeiro, o Transporte, a estocagem, e o processamento da 
substância denominada Isocianato de Metila, e dá outras providências. 


Decreto nº 8.975,  
de 15/05/1986  


Aprova o regulamento dos serviços públicos de controle, coleta e destino final dos despejos 
industriais do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 


DZ-205.R-5  Diretriz de controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industrial. 


DZ-209.R-2  Diretriz de controle de efluentes líquidos industriais. 


DZ.1310.R-7 Sistema de manifesto de resíduos 


DZ.1311.R-4 Diretriz de destinação de resíduos. 


Deliberação CECA nº 3.327, 
de 29/11/1994 Aprova e manda publicar o documento DZ-1.311.R-4 - Diretriz de destinação de resíduos. 


 


Padrões de emissão de poluentes atmosféricos e de ruídos 


Lei N° 126,  
de 10/05/1977 


Dispõe sobre a proteção contra a poluição sonora, estendendo, a todo o Estado do Rio 
Janeiro, o disposto no Decreto-lei nº 112, de 12 de agosto de 1969, do ex-Estado da 
Guanabara, com as modificações que menciona. 


Decreto-Lei nº 112,  
de 12/08/1969  Fixa normas de proteção contra o ruído. 


Decreto "E" nº 3.217,  
de 03/10/1969  


Aprova o regulamento do Decreto-lei nº 112, de 12 de agosto de 1969, que fixa normas de 
proteção contra o ruído. 
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Publicidade e participação popular 


Lei nº 855,  
de 17/06/1985 


Dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, dos dados relativos ao controle da 
poluição no Estado do Rio de Janeiro. 


Deliberação CECA/CN 
Nº 4.845, DE 12/07/2007  


Regulamenta os prazos para convocação e realização de Audiência Pública, como parte do 
processo de licenciamento de atividades sujeitas à apresentação de Estudos de Impacto 
Ambiental – EIA e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental - RIMA. 


 


Procedimentos Administrativos 


Lei nº 3.467,  
de 14/09/2000 


Dispõe sobre as Sanções Administrativas derivadas de condutas lesivas ao Meio Ambiente no 
Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 


NF-001-R.1 
(Aprovada pela Deliberação 
CECA 3.998/01) 


Procedimentos Administrativos a serem adotados na constatação de infrações e aplicação 
das penalidades previstas na legislação ambiental. 


Lei nº 5.101,  
de 04/10/2007  


Dispõe sobre a criação do Instituto Estadual do Ambiente - INEA e sobre outras providências 
para maior eficiência na execução das políticas estaduais de meio ambiente, de recursos 
hídricos e florestais. 


 


Educação Ambiental 


Lei nº 3.325,  
de 17/12/1999 


Dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política Estadual de Educação Ambiental, 
cria o Programa Estadual de Educação Ambiental e complementa a Lei Federal nº 9.795/99 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 


Lei n°4.760,  
de 08/05/2006 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Consciência Ambiental. 


 


Responsabilidade civil, administrativa e penal 


Lei Nº 3.467,  
de 14/09/2000  


Dispõe sobre as Sanções Administrativas derivadas de condutas lesivas ao Meio Ambiente no 
Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 


Decreto N° 8.974,  
de 15/05/1986  


Regulamenta a aplicação das penalidades previstas no Decreto-Lei nº 134, de 16.06.75, e 
dá outras providências. 


 


Desapropriação por Utilidade Pública/ Parcelamento do Solo Urbano 


Decreto nº 35.034,  
de 24/03/2004 Regulamenta a Lei nº 4.063, de 02 de janeiro de 2003. 


 


Legislação Muncipal de Cantagalo 


Constituição Municipal Título VII – Da Ordem Econômica e do Meio Ambiente 


Lei Complementar nº 01, 
de 20/12/2006 Institui o Plano Diretor do Munucípio de Cantagalo. 


 


Legislação Municipal de Santo Antônio de Pádua 


Constituição Municipal Seção VII – Da Política do Meio Ambiente 


Lei nº 3.147,  
de 09/08/2007 Aprova o Plano Diretor do Munucípio de Santo Antônio de Pádua. 
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Legislação Municipal de Carmo 


Constituição Municipal Título XII - Do Meio Ambiente 


Lei Orgânica, de 05 de abril de 1990 Institui a Lei Orgânica do Município de Pádua 
 


Quadro 3.2-4 – Legislação Estadual Aplicável  


Listagem da Legislação Estadual Aplicável – Minas Gerais 


Constituição Estadual de Minas Gerais 


Minas Gerais 
Título IV - Da Sociedade 
Capítulo I - Da ordem social 
Seção VI – Do meio ambiente (arts. 214 a 217) 


 


Política Estadual do Meio Ambiente 


Lei nº 7.772,  
de 8/09/1980  Dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria do meio ambiente.  


Licenciamento Estadual 


 Decreto nº 44.309, 
 de 05/06/2006 


Estabelece normas para o licenciamento ambiental e a autorização ambiental de 
funcionamento, tipifica e classifica as infrações às normas de proteção ao meio 
ambiente e aos recursos hídricos e estabelece o procedimento administrativo de 
fiscalização e aplicação das penalidades. 


Deliberação Normativa nº 24,  
de 21/10/1997 


Dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras do sistema de transmissão de 
energia elétrica. 


Deliberação Normativa COPAM 
nº 74, de 09/09/2004 


Estabelece critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, de 
empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de 
autorização ambiental de funcionamento ou de licenciamento ambiental no nível 
estadual, determina normas para indenização dos custos de análise de pedidos de 
autorização ambiental e de licenciamento ambiental, e dá outras providências. 


Deliberação Normativa COPAM 
 nº 94 de 12/04/2006 


Estabelece diretrizes e procedimentos para aplicação da compensação ambiental 
de empreendimentos considerados de significativo impacto ambiental, de que 
trata a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 


Deliberação Normativa COPAM 
nº 95, de 12/04/2006 


Dispõe sobre critérios para o licenciamento ambiental de intervenções em cursos 
d’água de sistemas de drenagem urbana no Estado de Minas Gerais 


Resolução COPAM nº 01, 
 de 05/10/1992 


Dispõe sobre os instrumentos de controle de Sistema Estadual de Licenciamento 
de Fontes Poluidoras – SELF. 


 


Solo 


Lei nº 12.596  
de 30/07/1997 


Dispõe sobre a ocupação, o uso, o manejo e a conservação do solo agrícola e dá 
outras providências. 


 


Procedimentos Administrativos 


 Decreto nº 39.569,  
de 05/05/1998 


Regulamenta a Lei de nº 12.596, de 30 de julho de 1997, que dispõe sobre a 
ocupação, o uso, o manejo e a conservação do solo agrícola, e dá outras 
providências. 


Decreto nº 39.585, 
 de 11/05/1998 


Estabelece normas sobre o exame e anuência prévia do Estado para aprovação de 
projetos de loteamento e desmembramento urbano pelos Municípios. 
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Compensação Ambiental 


Deliberação Normativa 
COPAM nº 94 de 12/04/2006 


Estabelece diretrizes e procedimentos para aplicação da compensação ambiental de 
empreendimentos considerados de significativo impacto ambiental, de que trata a Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 


 


Recursos Hídricos 


 Lei nº 10.793, 
 de 02/07/1992 Dispõe sobre a proteção de mananciais destinados ao abastecimento público no Estado. 


Lei nº 12.503 
 de 30/05/1997 Cria o Programa Estadual de Conservação da Água. 


Lei nº 12.812, 
 de 28/01/1998 


Regulamenta o parágrafo único do art. 194 da Constituição do Estado, que dispõe sobre a 
assistência social às populações de áreas inundadas por reservatórios, e dá outras 
providências. 


Lei nº 13.194,  
de 29/01/1999 


Cria o Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias 
Hidrográficas do Estado de Minas Gerais - FHIDRO - e dá outras providências. 


Lei nº 13.199,  
de 29/01/1999 Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências 


Lei nº 13.771, 
 de 11/12/2000 


Dispõe sobre a administração, a proteção e a conservação das águas subterrâneas de 
domínio do Estado e dá outras providências. 


Lei nº 15.082,  
de 27/04/2004 Dispõe sobre rios de preservação permanente e dá outras providências.  


Decreto nº 41.136, 
 de 20/06/2000 


Regulamenta o Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias 
Hidrográficas do Estado de Minas Gerais - FHIDRO.  


Decreto nº 44.046,  
de 13/06/ 2005 Regulamenta a cobrança pelo uso de  recursos hídricos de domínio do  Estado. 


Decreto nº 41.578,  
de 08/03/2001 


Regulamenta a Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Recursos Hídricos. 


Decreto nº 44.046,  
de 13/06/2005 Regulamenta a cobrança pelo uso de  recursos hídricos de domínio do  Estado. 


Deliberação Normativa CERH 
- MG nº 07, de 04/11/ 2002 


Estabelece a classificação dos empreendimentos quanto ao porte e potencial poluidor, 
tendo em vista a legislação de recursos hídricos do Estado de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 


 


Fauna 


 Lei Estadual nº 14.181,  
de 17/01/2002 


Dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora aquáticas e de desenvolvimento da 
pesca e da aqüicultura no Estado e dá outras providências. 


Lei Estadual nº 12.488, 
 de 09/04/1997 


Torna obrigatória a construção de escadas para peixes de piracema em barragem edificada 
no Estado. 


Decreto nº 43.713,  
de 14 /01/2004 


Regulamenta a Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a política de 
proteção à fauna e à flora aquáticas e de desenvolvimento da pesca e da aqüicultura no 
Estado e dá outras providências.  
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Flora 


 Lei nº 14.309, 
 de 19/06/2002 Dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.  


Decreto nº 43.710,  
de 08/01/2004 


 Regulamenta a Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, que dispõe sobre as 
políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.  


Deliberação Normativa nº 73,  
de 08/09/2004 


Dispõe sobre a caracterização da Mata Atlântica no Estado de Minas Gerais, as 
normas de utilização da vegetação nos seus domínios e dá outras providências.  


 


Unidades de Conservação 


 Lei nº 9.743,  
de 15/10/1988 


Declara de interesse comum, de preservação permanente e imune de corte o ipê-
amarelo e dá outras providências. 


Lei nº 10.629, 
 de 16/01/1992 


Estabelece o conceito de rio de preservação permanente de que trata o artigo 
250 da Constituição do Estado, declara rios de preservação permanente e dá 
outras providências. 


Lei nº 10.883,  
de 02/10/1992 


Declara de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, no 
estado de Minas Gerais, o pequizeiro (caryocar brasiliense) e dá outras 
providências. 


Decreto nº 39.401, 
 de 21/01/1998 


Dispõe sobre a instituição, no Estado de Minas Gerais, de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural - RPPN, por destinação do proprietário. 


Deliberação Normativa COPAM nº 76, 
de 25/10/2004 


Dispõe sobre a interferência em áreas consideradas de Preservação Permanente e 
dá outras providências. 


 


Padrões de emissão de poluentes atmosféricos e de ruídos 


Deliberação Normativa COPAM nº 11, 
de 16/12/1986 


Estabelece normas e padrões para emissões de poluentes na atmosfera e dá 
outras providências. 


Publicidade e Participação Popular 


Deliberação Normativa nº 12/94 -  Dispõe sobre a convocação e realização de audiências públicas 
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3.3 -  ORIENTAÇÃO MÍNIMA PARA DEFINIÇÃO DE CONTEÚDO  
(ITEM 3.3 DO TR) 


3.3.1 -  Caracterização do Empreendedor (Item 3.3.1 do TR) 


Nome e/ou razão social:  Itaocara Energia Ltda. 


Número dos registros legais:  CNPJ nº 02.619.221/0001-78 
IE nº 77.173.196 


Número de inscrição no Cadastro Técnico Federal (CTF):  708238 (Anexo 3.3-1) 


Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs):  A ART do Responsável Técnico encontra-se no Anexo 3.3-2.  


Endereço:  Av. Marechal Floriano, 168, 2º andar - Corredor C  
CEP: 20.080-002 - Centro, Rio de Janeiro – RJ 


Telefone e fax:  (21) 2211-8907 / (21) 2211-2991 
 


Representantes legais e profissional para contato:  


Nome Luis Fernando Guimarães 


CPF nº 267.314.447-15 


Endereço:  Av. Marechal Floriano, 168, 2º andar Corredor C - CEP: 20.080-002 - Centro, Rio de Janeiro–RJ 


Email:  luis.guimaraes@light.com.br 


Tel./Fax:  (21) 2211-2583 / (21) 2291-9207  


 


3.3.2 -  Caracterização da Equipe Responsável pelos Estudos 
Ambientais (Item 3.3.2 do TR) 


Nome e/ou razão social: Ecology and Environment do Brasil Ltda. 


Número dos registros legais (CPF, CNPJ, Inscrições Estadual e 
Municipal, Registros nos Conselhos de Classe, entre outros):  


CNPJ nº 01.766.605/0001-50  
IM nº 353.845-1 


Número de inscrição no  
Cadastro Técnico Federal (CTF):  23917 (Anexo 3.3-3) 


Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs):  A ART do Responsável Técnico pelos  
estudos ambientais encontra-se no Anexo 3.3-4. 


Endereço completo:  Rua da Assembléia 100/6º andar 
CEP: 20.011-904 - Centro, Rio de Janeiro – RJ  


Telefone e fax:  (21) 2108-8700 / (21) 2108-8709 
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Representantes legais e profissional para contato: 


Nome Paulo Mário Correia de Araújo  


CPF nº  885.440.957-04  


Endereço:  Rua da Assembléia 100/6º andar – CEP: 20.011-904 - Centro, Rio de Janeiro – RJ 


Email:  paulo.mario@ecologybrasil.com.br  


Tel./Fax:  (21) 2108-8749 / (21) 2108-8709 


 


A lista com a Equipe Técnica responsável pela elaboração do presente estudo, assinada pelos 


respectivos profissionais responsáveis por cada área encontra-se no Anexo 3.3-5. 


3.3.3 -  Caracterização do Empreendimento (Item 3.3.3 do TR) 


Com o objetivo de facilitar a compreensão do projeto de construção da UHE Itaocara, apresenta-


se neste item uma descrição sucinta da localização e das principais características do 


aproveitamento, com ênfase na descrição das obras de apoio, que deverão ser objeto de 


detalhamento no Plano Ambiental de Construção – PAC, cujas diretrizes principais estão incluídas 


neste estudo (item 7.1.2). 


Cabe lembrar que os dados do empreendimento aqui apresentados são referentes, ainda, ao seu 


projeto básico, vindo a ser detalhados na fase de obtenção da Licença de Instalação, no âmbito 


do seu Projeto Executivo. 


3.3.3.1 -  Apresentação do Proponente (Item 3.3.3_A do TR) 


A Itaocara Energia Ltda., detentora da concessão da UHE Itaocara chamava-se, originalmente, 


Light Sinergias Ltda., empresa organizada como Produtor Independente de Energia, subsidiária 


da Light Serviços de Eletricidade S.A, que venceu o leilão de concessão da UHE Itaocara, 


realizado em 30 de novembro de 2000. 


O Grupo Light está no Brasil há mais de 100 anos, tendo sido autorizado a funcionar em 17 de 


Julho de 1899, iniciando a construção da Usina Hidrelétrica Parnaíba, no rio Tietê, entre 1899 e 


1901. Inicialmente, a empresa foi fundada como Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 


Co.Ltd., recebendo autorização para funcionar no Rio de Janeiro em 30 de Maio de 1905. Nesse 


mesmo ano adquiriu o controle acionário da concessionária de iluminação a gás, a empresa belga 


Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, serviço que foi controlado pela Light até 1969, 


quando foi transferido para o governo estadual. 
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Em 1996 a Light foi privatizada através de leilão na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, tendo sido 


arrematada por um consórcio formado por três multinacionais - Electricité de France (EDF), AES 


Corporation, Reliant Energy - e pela Companhia Siderúrgica Nacional. Em Fevereiro de 2002, foi 


concluído o processo de reestruturação societária, consolidando a EDF como controladora da Light. 


Para cumprimento da legislação vigente, foi finalizado o processo de desverticalização da Light 


em 2005, originando a holding Light S.A., controladora das três operacionais: Light Energia S.A., 


responsável pela geração/transmissão; Light Serviços de Eletricidade S.A., responsável pela 


distribuição, e Light Esco Ltda, comercializadora, formando assim o Grupo Light. 


Em 28 de Março de 2006, foi celebrado o Contrato de Compra e Venda de Ações do Grupo Light 


entre a EDF International S.A (EDFI) e a Rio Minas Energia Participações S.A. (RME), composta 


pela Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), Andrade Gutierrez Concessões S.A. (AG 


Concessões), Pactual Energia Participações S.A. (Pactual Energia) e Luce Brasil Fundo de 


Investimentos em Participações (Luce). 


Com seu longo histórico de existência a Light já atuou na construção de mais de 5 usinas 


hidrelétricas, com destaque para a UHE Ilha dos Pombos, também localizada no rio Paraíba do 


Sul, UHE Nilo Peçanha e UHE Fontes Nova, sendo responsável pela operação de todas. Mais 


recentemente, a Light vem atuando na implantação da PCH Paracambi, nos municípios de 


Paracambi, Piraí e Rio Claro, no estado do Rio de Janeiro. A Figura 3.3-1 mostra o esquema 


geral das usinas em operação e em estudo dos rios Paraíba do Sul, Paraibuna, Pomba e Piabanha. 


Em cumprimento à legislação que rege o licenciamento ambiental no Brasil, a Light vem 


estabelecendo os estudos necessários para a implantação desse tipo de empreendimento, 


considerando a confecção de Estudos de Impactos Ambientais coerentes e detalhados, com 


estudos aprofundados sobre as regiões onde estão inseridos seus empreendimentos. Mais 


recentemente, destaca-se a elaboração do Relatório Ambiental Simplificado e do Plano de 


Controle Ambiental que subsidiaram a obtenção da Licença de Instalação da PCH Lajes, na Usina 


de Fontes Nova e o Estudo de Impacto Ambiental e posterior Projeto Básico Ambiental que 


subsidiaram a obtenção das licenças prévia e de instalação da PCH Paracambi, cuja obra teve 


início ainda em 2009. Cabe mencionar ainda a elaboração de todos os estudos ambientais 


necessários para obtenção da Autorização de Supressão de Vegetação e da autorização de 


captura, coleta ou transporte de fauna silvestre para a PCH Paracambi. 
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Figura 3.3-1 - Esquema Geral dos rios Paraíba do Sul, Paraibuna, Pomba e Piabanha 
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3.3.3.2 -  Apresentação do Empreendimento (Item 3.3.3_B do TR) 


3.3.3.2.1 -  Objetivos (Item 3.3.3_B_52 do TR) 


O principal objetivo da implantação da UHE Itaocara é a geração de energia elétrica a partir de 


fonte hidráulica, renovável, em substituição à utilização de fontes derivadas da queima de 


combustíveis fósseis e resíduos industriais, permitindo a ampliação da oferta de energia na 


região bem como a redução dos custos de geração e, principalmente, a redução das emissões de 


gases causadores do efeito estufa. 


A UHE Itaocara está inserida no cenário nacional uma vez que estará interligada ao Sistema 


Interligado Nacional – SIN e tem como metas de produção o cumprimento do estipulado em seu 


Contrato de Concessão (Anexo 3.3-6 ), ou seja, entregar ao SIN 963.600 MWh/ano (energia 


assegurada). 


A energia elétrica produzida será comercializada na condição de produtor independente nos 


termos da Lei nº 9.074/95 e do Decreto nº 2.003/96. Assim, poderá comercializar a energia 


gerada tanto para o consumidor livre quanto para o mercado regulado. 


3.3.3.2.2 -  Justificativas (Item 3.3.3_B_53 e 54 do TR) 


A expansão da capacidade de geração de energia elétrica do País tem sido definida com base em 


estudos de planejamento que abrangem diferentes horizontes temporais. Esses estudos são 


divididos em: “de longo prazo” (até 30 anos), “de médio prazo” (até 15 anos) e “de curto prazo” 


(até 10 anos). São consolidados em documentos como o Plano 2015 e o Plano Decenal de 


Expansão, que apresentam a sequência de construção de projetos de geração e interligações 


regionais, necessários ao atendimento do mercado consumidor.  
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3.3.3.2.2.1 -  Justificativas Técnicas 


A UHE Itaocara pode ser justificada do ponto de vista técnico, em primeiro lugar, pela sua 


localização em relação ao centro de consumo representado pela Área Rio, mercado que, por se 


situar na extremidade do sistema de transmissão, apresenta problemas de confiabilidade em seu 


atendimento, exigindo uma geração local para sua melhoria. Adicionalmente, pode também ser 


justificada pelas condições físicas que o local selecionado para sua implantação apresenta, ou seja: 


 Quanto aos aspectos geológicos/geomorfológicos, o sítio destinado ao barramento indica a 


presença de materiais competentes para as fundações da estrutura de concreto, bem como se 


mostra adequado para suporte das obras de aterro; 


 Quanto às suas condições topográficas, o vale bastante encaixado que se desenvolve neste 


trecho do Rio Paraíba do Sul permite a formação de um reservatório que, em sua maior parte, 


pouco excede a própria calha do rio. 


 Ainda quanto às condições topográficas, o local do barramento favorece a adoção de um 


arranjo de obras que minimiza a necessidade de escavações, simplificando significativamente 


as obras civis. 


A essas condições físicas pode ser acrescentada a oferta, em áreas próximas ao local do 


barramento, de materiais naturais de construção, situação que reduz, em extensão, a 


necessidade de áreas de empréstimo, restringindo, conseqüentemente, os descapeamentos de 


solos a elas associados. 


3.3.3.2.2.2 -  Justificativas Econômicas 


Em 2007 o consumo total de energia elétrica no Brasil cresceu pouco mais que a taxa de 


crescimento da economia (de 5,4%, conforme dados do IBGE). Esse resultado traz implícitos 


importantes elementos de mudanças estruturais na economia nacional, como o aumento da 


eficiência no uso da energia elétrica e no uso da energia em geral, em que se destaca a 


autoprodução de eletricidade pelo maior aproveitamento da energia consumida nos processos 


industriais e dos resíduos desses processos. 


O período de janeiro a março de 2008 representou um aumento de 4,5% sobre o mesmo período 


do ano anterior. Nesse período, o aumento da demanda foi, também, menor que o esperado 


devido ao clima mais ameno em 2008, tendo sido distribuído pelas regiões do país conforme 


indicado no Quadro 3.3-1. 
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Quadro 3.3-1 – SIN – Mercado de Distribuição –  
Consumo Total, janeiro-março (GWh) Subsistema 


 
Realizado Previsto 2008 


2007 2008 Variação  
(%) 2008 Variação  


(%) 


Norte Interligado  6.186 6.374 3,0 6.534 5,6 


Nordeste  12.727 13.478 5,9 13.368 5,0 


Sudeste/CO  55.254 57.395 3,9 58.288 5,5 


Sul  16.289 17.250 5,9 17.068 4,8 


TOTAL  90.456 94.497 4,5 95.257 5,3 
Fonte: EPE. 


 


Apesar de menores que o esperado, os consumos observados em 2008 foram significativamente 


maiores que em 2007, conforme indicado na Figura 3.3-2. 


 
Fonte: EPE/NOS. 


Figura 3.3-2 – SIN – Carga de Energia (Mwmédio) –  
Desvios entre os Valores Realizados e os Previstos 


 


Diante do cenário de crescimento da demanda de energia ainda em 2008 foi determinada pela 


Empresa de Pesquisa Energética – EPE, no Estudo de Previsão de carga dos Sistemas Interligados, a 


1ª Revisão Quadrimestral do Planejamento Anual da Operação Energética, a previsão de demanda 


de energia para os anos subseqüentes. O Quadro 3.3-2 a seguir apresenta esses dados. 
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Quadro 3.3-2 – Projeção da Carga de Energia (Mwmédio), 2007-2012 


Subsistema 2007 (*) 2008 2009 2010 2011 2012 


Norte 3.537 3.687 3.935 4.156 4.390 5.727 


Nordeste 7.260 7.597 8.057 8.439 8.851 9.264 


Sudeste/CO 31.312 32.554 34.913 36.682 38.315 39.881 


Sul 8.240 8.578 9.025 9.453 9.865 10.276 


SIN (**) 50.348 52.416 55.930 58.730 61.420 65.147 
(*) Valores verificados. (**) SIN – Sistema Interligado Nacional 
Nota: Inclui interligação dos sistemas isolados Acre/Rondônia a partir de 2008 e 
Manaus/Macapá/margem esquerda do Amazonas a partir de 2012. 
Fonte: EPE/NOS. 


 


Apesar das relevantes mudanças no cenário internacional após a crise econômica de 2008 o 


crescimento pela demanda de energia elétrica no mercado brasileiro teve apenas uma pequena 


redução (condizendo com a retração do crescimento econômico no país). Em comparação com a 


situação de países desenvolvidos pode-se dizer que o Brasil foi pouco atingido pela crise 


econômica, o que indica que, para o ano de 2010, as previsões de crescimento do PIB são 


otimistas e, consequentemente, as previsões de crescimento de demanda por energia também 


seguem a mesma tendência, podendo vir a retomar as previsões iniciais estabelecidas em 


2007/2008.  


Esse cenário ratifica a importância de manutenção de um sistema de geração de energia 


confiável na região sudeste (região com maior demanda de energia elétrica do país), para 


suportar os níveis de crescimento esperados. Além disso, a UHE Itaocara encontra justificativa 


econômica para sua implantação principalmente no seu baixo custo médio de geração que, de 


acordo com os estudos de viabilidade, se enquadra nos custos marginais de expansão do setor, 


critério utilizado pela EPE para seleção das usinas. 


3.3.3.2.2.3 -  Justificativas Ambientais 


A implantação de uma usina hidrelétrica altera, em maior ou menor grau, as características 


físicas, bióticas e socioeconômicas de um determinado local, principalmente se considerada a 


área a ser ocupada pelo reservatório e a mudança no sistema de corpos hídrico. 


A maior parte dessas alterações, que não são necessariamente negativas, ocorre de forma 


diferente para cada sítio de implantação e são consequência do empreendimento, não 


correspondendo aos objetivos do empreendedor. 
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Dessa forma, uma usina hidrelétrica não é concebida para, por exemplo, alterar características da água 


do rio que tenciona usar como suporte, ou ainda para modificar as condições de vida das populações 


que habitam o sítio projetado para seu reservatório, mas sim para corresponder a uma demanda social 


por energia elétrica. Essa demanda, se por um lado facilita as justificativas para sua implantação, por 


outro lado dificulta-as, quando observadas as questões locais de sua área de implantação. 


Assim sendo, uma usina hidrelétrica estaria ambientalmente justificada se contribuísse para dar 


a melhor resposta a uma necessidade social e fosse implantada em local que mostrasse plena 


capacidade de regeneração, adaptação ou desenvolvimento dos fatores ou fenômenos alterados 


pela sua implantação e operação.  


A UHE Itaocara, como ainda se terá oportunidade de observar mais detalhadamente em outros 


itens deste estudo, se oferece hoje como uma opção quanto à geração de energia elétrica a 


custos viáveis, o que faz com que contribua para o atendimento à demanda social por energia 


elétrica. Particularmente a adoção de um aproveitamento dividido em dois barramentos distintos 


(Itaocara I e Itaocara II) permitiu que a área de alagamento seja reduzida drasticamente, apesar 


de ter sido mantida a capacidade de geração do empreendimento.  


A observação das características ambientais do sítio eleito para a implantação da UHE Itaocara 


revela, quanto à vegetação, a predominância quase absoluta de gramíneas (pastagens); quanto à 


fauna terrestre e avifauna, a predominância de espécies adaptadas à ação antrópica e, quanto à 


fauna aquática, uma relativa riqueza de espécies. Em relação à exploração de seus recursos, a 


região apresenta, predominantemente, atividade pecuária extensiva. 


Pelo exposto, os efeitos relevantes do empreendimento sobre os aspectos bióticos recaem, quase 


que exclusivamente, sobre a fauna aquática, que terá, no bloqueio do curso da água, a principal 


alteração de sua condição de existência. 


Quanto aos efeitos relevantes do empreendimento sobre os aspectos físicos, são mais 


importantes aqueles que incidem sobre a qualidade das águas e sobre a situação de estabilidade 


das margens no reservatório. 


As alterações sobre a qualidade das águas, em geral, decorrem da transformação do ambiente 


lótico em lêntico, refletindo-se dentre outros, ao incremento da eutrofização do sistema, com 


proliferação de algas e macrófitas, à depleção do oxigênio dissolvido, e os aumentos da 


concentração de sólidos e nutrientes, ocasionado pela retenção hidráulica elevada. 
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No entanto, para a UHE Itaocara, fatores como tempo de enchimento, residência hidráulica 


reduzida, morfometria favorável à circulação da água, aliados à própria concepção do projeto – 


usina a fio d’água – contribuem para a minimização dos efeitos mencionados. 


Quanto às alterações referentes à estabilidade das encostas, esforços de proteção das margens 


resultantes de práticas conservacionistas podem, com segurança, mitigá-las. 


No que diz respeito aos impactos mais importantes de ordem socioeconômica, dadas as 


características do projeto e a densidade populacional de sua área de implantação, a usina em 


questão implica o deslocamento de pessoas, tanto em áreas urbanas quanto rurais, que será objeto 


de programas específicos para garantir a manutenção da qualidade de vidas dessas pessoas. 


Nesse sentido, o empreendimento será instalado com todos os cuidados cabíveis para mitigação 


dos impactos socioambientais previstos, como a implantação de programas de comunicação 


social para as populações locais, programa de recuperação de áreas degradadas, programas para 


estabilização e preservação das bordas do reservatório, entre outros. 


3.3.3.2.3 -  Descrição do Empreendimento (Item 3.3.3_B_55 do TR) 


3.3.3.2.3.1 -  Localização e Acessos 


A UHE Itaocara está localizada no rio Paraíba do Sul, ao norte do estado do Rio de Janeiro e a 


sudeste do estado de Minas Gerais, abrangendo os municípios indicados no Quadro 3.3-3 e na 


Figura 3.3-3.  


Quadro 3.3-3 – Municípios da Área de Influência do Empreendimento 


UF Município Tipo de interferência 


MG 


Volta Grande Reservatório 


Estrela Dalva Reservatório e Barramento – Itaocara II 


Pirapetinga Reservatório 


RJ 


Santo Antonio de Pádua Reservatório 


Aperibé Reservatório e Barramento – Itaocara I 


Itaocara Reservatório e Barramento – Itaocara I 


Cantagalo Reservatório e Barramento – Itaocara II 


Carmo Reservatório 
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Figura 3.3-3 – Mapa de Localização dos Municípios 
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Visando reduzir a área de alagamento do reservatório a ser gerado, o empreendimento está 


segmentado em dois barramentos distintos (Itaocara I e Itaocara II). 


O barramento mais a jusante do Paraíba do Sul (Itaocara I), está localizado nos municípios de 


Itaocara (RJ) e Aperibé (RJ), na extremidade montante da ilha Serena, com extensão total de cerca 


de 1.240 m, entre as coordenadas 794483,45 E / 7597778,99 N e 795531,86 E e 7598605,36 N. 


O segundo barramento (Itaocara II) fica a aproximadamente 26 km a motante do primeiro. Com 


cerca de 626 m de extensão, encontra-se a montante da localidade de Formiga, nos municípios 


de Cantagalo (RJ) e Estrela Dalva (MG), com coordenadas na margem esquerda iguais a 


767.818 E/ 7.550.845 N. 


Os taludes de jusante serão protegidos por gramíneas e o de montante, no trecho de oscilação do 


N.A. e embate das ondas do reservatório, por rip-rap constituído de camada de enrocamento são 


e transição única, drenagem interna constituída de filtro vertical de areia e tapete tipo 


sanduíche de areia, brita e areia, saída da drenagem a jusante com transição para enrocamento 


O Mapa 2341-00-EIA-DE-1001-00 – Mapa de Localização do Empreendimento do Caderno de 


Mapas apresenta a planta detalhada de localização do empreendimento, com a indicação do 


posicionamento dos dois barramentos previstos. 


3.3.3.2.3.2 -  Dados Técnicos 


3.3.3.2.3.2.1 -  Arranjo Geral 


O arranjo geral da UHE Itaocara no eixo de Itaocara I, com NA máximo normal do reservatório na 


El. 89,6 m, consiste na implantação das estruturas de barramento, vertimento e geração 


alinhadas ao longo do eixo situado na extremidade montante da ilha Serena, com extensão total 


de cerca de 1.240 m. As estruturas de concreto serão posicionadas com o vertedouro na calha do 


canal esquerdo da Ilha Serena e o muro divisor, tomada d’água e casa de força na margem 


esquerda.  O muro de abraço para encosto da barragem será situado à direita do vertedouro. A 


partir deste muro desenvolve-se a barragem, de aterro compactado, até o encontro com a 


ombreira direita. 


Para o eixo Itaocara II, com NA máximo normal do reservatório na El. 102 m, a implantação das 


estruturas de barramento será alinhada de acordo com o eixo retilíneo definido através dos estudos 


de remanso. As estruturas de concreto estão posicionadas com o vertedouro, o muro divisor, 
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tomada d’água e casa de força na calha do canal esquerdo do conjunto de ilhas que afloram no 


leito. À direita do vertedouro situa-se o muro para encosto da barragem. A partir deste muro 


desenvolve-se a barragem, de aterro compactado, até o encontro com a ombreira direita. 


Os Desenhos PJ0722-B-R31-GR-DE-102 / 103 / 301 / 302 e 303, do Volume de Plantas de 


Engenharia apresentam o arranjo geral dos dois aproveitamentos indicados acima, com o 


posicionamento de suas principais estruturas. 


3.3.3.2.3.2.2 -  Barramentos 


A seção da barragem de Itaocara I é homogênea, em solo argiloso compactado desde o muro de 


encosto da casa de força até a ombreira esquerda, maciço de enrocamento compactado e núcleo de 


solo argiloso a ser implantado junto ao muro direito do vertedouro com transição para a barragem de 


terra na Ilha Serena, onde parte uma barragem homogênea, em solo argiloso compactado com 


incorporação da ensecadeira de montante até a ombreira direita. A extensão total da barragem será 


de 1.067 m, divididos em 813 m na margem direita e 254 m na margem esquerda, com altura máxima 


aproximadamente igual a 29 m. A crista da barragem e das estruturas de concreto está na elevação 


93,60 m, e para o nível d’água normal na elevação 89,60 m. 


O eixo selecionado para Itaocara II é homogêneo, em solo compactado, exceto junto ao muro de 


encosto, onde transiciona para seção com espaldares de enrocamento e núcleo central de solo, 


também com o objetivo de minimizar o volume de concreto do muro. A extensão total da 


barragem é de cerca de 400 m, com altura máxima aproximadamente igual a 15 m. A crista da 


barragem das estruturas não galgáveis estará na El. 106,00 para o nível normal na El. 102,00 


Os Desenhos PJ0722-B-T05-BA-DE-101 / 102 / 301 e 302 do Volume de Plantas de Engenharia 


apresentam os cortes em perfil dos barramentos de Itaocara I e Itaocara II. 


3.3.3.2.3.2.3 -  Vertedouro 


O vertedouro de superfície de Itaocara I terá comprimento total de 90,00 m, composto de seis 


vãos com 12,50 m de largura, separados por pilares de espessura 3,00 m e controlados por 


comportas segmento de 12,50 m (L) x 15,80 m (H). Esses vertedouros foram dimensionados para 


escoar uma vazão máxima de 7.649 m³/s decamilenar da PCH Itaocara I, com soleira do tipo WES 


com crista na El.76,00 m. A bacia de dissipação por ressalto hidráulico está na EL.48,60 m, 


projetada para cheia centenária, igual a 5.764 m³/s, com fundo plano e dimensões de 55,00 m 


de comprimento e 90,00 m de largura, revestida com laje de concreto ancorada na rocha. Na 
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região de impacto dos jatos é prevista a escavação prévia de fossa de amortecimento e controle 


de erosões (pluge-pool). 


Em Itaocara II, o vertedouro será constituído por blocos tipo gravidade e comprimento total de 


89,00 m, composto de 6 vãos de 12,00 m separados por pilares de espessura 3,4 m e controlados 


por comportas segmento de 12,00 m (L) x 14,00 m (H). Está dimensionado para vazão 


decamilenar de 9.291 m³/s com soleira plana na elevação 88,00 m.  


Os Desenhos PJ0722-B-R31-VT-DE-101 / 102 / 103 / 301 / 302 e 303 do Volume de Plantas de 


Engenharia apresentam um diagrama dos vertedouros de Itaocara I e II. 


3.3.3.2.3.2.4 -  Tomada d’Água 


Para Itaocara I a tomada d’água será composta por um bloco em concreto armado com cerca de 


27 m de altura. Esse arranjo contará com dois vãos de tomada com seção retangular, com bordo 


inferior na cota 68,60 m e bordo superior na cota 79,60 m, projetados com formas 


hidrodinâmicas a fim de minimizar as perdas de carga e evitar descolamentos da veia líquida e 


formação de vértices. 


A vazão de engolimento máxima de cada unidade é da ordem de 316,6 m³/s. Os vãos são dotados 


de grades, instaladas no portal de entrada de 17,10 m de altura por 12,50 m de largura, 


resultando em uma velocidade de 1,48 m/s, e na área líquida de 1,50 m/s, se considerada a 


obstrução pelas grades e por detritos. 


A tomada d’água de Itaocara II é composta por blocos em concreto armado, com altura máxima 


de 37,4 m. Cada vão da tomada possui seção retangular, com bordo inferior na cota 78,07 m, 


projetados com formas hidrodinâmicas a fim de minimizar as perdas de carga e evitar 


descolamentos da veia líquida e formação de vórtices. A vazão de engolimento máxima de cada 


unidade é da ordem de 357,50 m³/s. Os vãos são dotados de grades, instaladas no portal de 


entrada 22,1 m de altura por 10,7 m de largura.  


3.3.3.2.3.2.5 -  Canal de Adução 


O sistema de controle de adução de Itaocara I prevê a utilização de uma comporta ensecadeira e 


duas comportas vagão. As comportas tipo ensecadeira terão dimensões de 13,9 m de altura por 


7,80 m de largura.  A geratriz superior da comporta vagão está na cota 79,60 m, o que garante 


uma submergência de 10,00 m, superior à submergência mínima necessária (7,68 m). A adução 
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da água até a casa de força é feita através de 2 condutos forçados metálicos com 9,00 m de 


diâmetro cada, onde a velocidade de escoamento é da ordem de 5,0 m/s. Os condutos forçados 


serão embutidos no concreto da tomada d’água e da casa de força. 


Para Itaocara II, o sistema de controle de adução prevê a utilização de 4 comportas 


ensecadeiras. As comportas ensecadeiras possuem 14,20 m de altura e 6,50 m de largura. A 


geratriz superior na região da comporta está na cota 92,27 m. A adução da água até a casa de 


força é feita através de 2 condutos forçados metálicos embutidos no concreto da tomada d’água 


e da casa de força. 


3.3.3.2.3.2.6 -  Casa de Força e Canal de Fuga 


A Casa de Força será do tipo abrigada, constituída por dois blocos em concreto armado e 


destinada a abrigar os dois grupos geradores com turbinas tipo kAplan de eixo vertical de 


75,5 MW e capacidade total instalada de 151 MW. As turbinas serão do tipo kAplan, com eixo 


vertical do distribuidor na El. 53,182, diâmetro do rotor de 5,96  m, rotação síncrona de 128,57 


rpm, queda de referência de 26,5 m e rendimento de 93,9%.  


A casa de força de Itaocara II, do tipo convencional abrigada, aloja duas unidades hidrogeradoras 


de 25 MW e capacidade total instalada de 50 MW. As turbinas são do tipo Bulbo, com eixo 


horizontal na El. 85,17, diâmetro do rotor de 6,30 m, rotação síncrona de 90 rpm, vazão unitária 


de 357,50 m³/s e queda de referência de 7,74 m. 


Os canais de fuga dos dois barramentos foram concebidos de maneira a restituir as vazões 


turbinadas ao leito do rio com a menor perda de carga possível, sem que isto acarrete uma 


solução onerosa. 


A vazão máxima turbinada em Itaocara I é 633,20 m³/s e em Itaocara II, 620 m³/s. 


3.3.3.2.3.2.7 -  Potência 


Considerando o conjunto dos dois aproveitamentos, o projeto de geração de Itaocara terá uma 


queda bruta total de 36,4 m, sendo 25,4 m para Itaocara I e 11 m para Itaocara II. 


A potência total dos empreendimentos chegará a 195 MW, com 145 MW proveniente de Itaocara I 


e, 50 W de Itaocara II. O Quadro 3.3-4 sistematiza essas informações. 
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Quadro 3.3-4 – Potência da UHE Itaocara 


Aproveitamento N.A Normal  
do Reservatório (m) 


N. A, Normal  
Jusante (m) 


Queda Bruta  
(m) 


Potência ( 
MW) 


Itaocara I 89,6 64,00 25,4 145 


Itaocara II 102,00 91,00 11,00 50 
 


3.3.3.2.3.2.8 -  Escoamento de Energia 


a. Subestação do Sistema de Transmissão 


Itaocara I 


A subestação será do tipo convencional, externa, com esquema de manobra em barra principal e 


barra de transferência. 


O pátio da subestação está localizado na margem esquerda do rio, próximo a casa de controle da 


usina, abrangendo uma área de aproximadamente 5.600 m², na El. 80 m. 


A subestação será composta por: 


 Estruturas metálicas; 


 Casa de Controle; 


 Dois bays de entrada de gerador; 


 Dois bays de saída de LT para Itaocara II. 


 Um bay de interligação de barras. 


Itaocara II 


A subestação será do tipo convencional, externa, com esquema de manobra em barra principal e 


barra de transferência. 


O pátio da subestação está localizado na margem esquerda do rio, próximo a casa de controle da 


usina, abrangendo uma área de aproximadamente 6.600 m². 


A subestação será composta por: 


 Estruturas metálicas; 
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 Casa de Controle; 


 Dois bays de entrada de gerador; 


 Dois bays de saída de LT para Itaocara I; 


 Dois bays de saída de LT para Ilha dos Pombos; 


 Um bay de interligação de barras. 


b. Linhas de Transmissão do Sistema 


A escolha do traçado preliminar da linha de transmissão foi feita com base em dados obtidos de 


cartas geográficas, imagens de satélite e investigações de campo. Por ocasião do Projeto 


Executivo, deverão ser realizados os estudos complementares relacionadas a seguir, visando 


escolher o traçado definitivo: 


 Reconhecimento de campo para análise da diretriz preliminar e identificação de suas 


principais interferências; 


 Levantamento das principais interferências e eventuais readequações da diretriz; 


 Elaboração do desenho referente ao traçado definitivo, incluindo as revisões provenientes do 


reconhecimento de campo; 


 Materialização do traçado no campo; 


 Levantamento topográfico de perfil e planta. 


Itaocara I 


Uma linha de transmissão curta será construída para interligar os transformadores elevadores da 


Casa de Força do AHE Itaocara I às respectivas entradas na subestação. Esta linha terá cerca de 


200 m de extensão, será trifásica e irá operar na tensão de 138 kV. A linha será construída em 


circuito duplo, com apoio intermediário (caso necessário) em estrutura metálica treliçada 


autoportante, 1 (um) cabo condutor CAA 795,0 kcmil “DRAKE” por fase, 1 (um) cabo pára-raios 


de aço galvanizado 3/8” EAR e 1 (um) cabo pára-raios OPGW. 
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Itaocara II 


Uma linha de transmissão será construída para interligar a subestação da usina de Itaocara I à 


subestação da usina de Itaocara II. A linha terá cerca de 25 km de extensão, será trifásica e irá 


operar na tensão de 138 kV. A linha será construída em circuito duplo, com apoios em estrutura 


metálica treliçada autoportante, 1 (um) cabo condutor CAA 795,0 kcmil “DRAKE” por fase, 1 


(um) cabo pára-raios de aço galvanizado 3/8” EAR e 1 (um) cabo pára-raios OPGW. 


3.3.3.2.3.2.9 -  Diques 


Junto à Itaocara I, está prevista a construção de um dique de fechamento (Dique A), situado na 


margem esquerda do reservatório. O dique será executado com seção típica homogênea, de solo 


compactado, semelhante à seção adotada para a barragem principal, altura máxima de 12,0 m e 


crista na El. 93,60 com largura de 7,00 m  


3.3.3.2.3.3 -  Áreas de Empréstimo, Bota-foras e outras Fontes de Materiais para 


Construção 


3.3.3.2.3.3.1 -  Estimativa de Volumes 


A seção do barramento de Itaocara I possui as seguintes características geométricas: 


 Os taludes de jusante, estabelecidos para atender os critérios de estabilidade, conforme os 


resultados dos ensaios de laboratório, adotando inclinações de 1,00 (V): 2,2 (H) entre as 


elevações 93,6 e 85,00. 


 A crista está na elevação El. 93,60 e possui 7 m de largura, conforme recomendação da 


CEMIG. 


 Todas as bermas foram consideradas com 3,00 m de largura. 


 O talude de montante, considerando a ensecadeira de montante incorporada, possui 


inclinação de 1,00 (V): 2,50 (H). 


A partir desse dimensionamento, foram estimados os volumes de material necessário para a 


construção do barramento de Itaocara I, conforme apresentado no Quadro 3.3-5. 
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Quadro 3.3-5 – Barragem de Terra – Materiais Constituintes 


Ensec. 2º fase (mont) Solo compactado 385.554 1,20 1,10 509.000
Barragem Solo compactado 2.264.427 1,20 1,10 3.000.000
Pré-ensec. 2º fase (mont) Solo lançado 4.179 1,00 1,10 4.600
Ensec. 2º fase (jus) Solo lançado 27.495 1,00 1,10 30.250


3.543.850
Filtro vertical Areia 15.935 1,15 1,10 20.150
Tapete horizontal Areia 34.743 1,15 1,10 43.950


64.100
Ensec. 2º fase (mont) Transição lançada 2.869 1,00 1,10 3.200
Ensec. 2º fase (jus) Transição lançada 18.660 1,00 1,10 20.500
Barragem Transição única 17.220 1,15 1,10 21.800


45.500
Ensec. 2º fase (mont) Enrocamento lançado 8.383 0,75 1,10 6.900
Ensec. 2º fase (jus) Enrocamento lançado 57.528 0,75 1,10 47.450
Barragem Enrocamento compactado 152.246 0,85 1,10 142.350
Barragem T1 (Brita 0) 31.981 0,85 1,10 29.900
Barragem T2 (Brita 1) 1.100 0,85 1,10 1.050
Barragem RIP-RAP 12.935 0,75 1,10 10.700


238.350Volume total de rocha sã


UTILIZAÇÃO


Material


Volume total de solo


Volume total de areia


Volume de 
escavação na 


jazida  (m3)
Estrutura Relação de 


volumes


Volume total de rocha alterada


Perdas
Volume na 


estrutura  (m3)


 
Obs: Os fatores apresentados na coluna “Relação de volumes” correspondem à relação entre o peso específico do material aplicado na 
barragem e o peso específico natural do material na jazida (in situ).  


 


a. Disponibilidade dos Materiais de Construção 


Materiais Granulares 


A rocha proveniente das escavações obrigatórias é constituída de granitóide são ou pouco 


alterado, material adequado à utilização como agregado de concreto e enrocamento. 


Os estudos geológicos identificaram quatro locais para implantação de pedreiras, três na margem 


esquerda e o quarto na ombreira direita, todos situados bem próximos do eixo do barramento 
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Quadro 3.3-6 – Escavação Obrigatória de Material Rochoso 


Estrutura Volume Rocha  
(m³) 


Canal de Adução 11.550 


Tomada D’água 5.550 


Conduto Forçado 21.700 


Casa de Força 72.000 


Canal de Fuga 77.500 


Canal de Proximação 25.550 


Adufa de Desvio 55.550 


Bacia de Amortecimento 104.000 


Canal de Restituição 40.000 


TOTAL 413.400 
 


 


A análise dos quantitativos de material rochoso proveniente de escavações obrigatórias 


(413.400 m³) em comparação ao volume de material necessário de rocha sã ou rocha alterada 


(283.850 m³) indica que o empreendimento se auto-sustenta em relação à disponibilidade de 


rocha. Na eventual necessidade ampliação do volume de rocha serão utilizadas as Pedreiras 1, 2, 


3 ou 4. 


A 800 m a montante do eixo, foi identificada a jazida de areia 1, com cerca de 60000 m³. À 


jusante do eixo foi identificada a jazida de areia 2, localizada no Areal Serra da Bolívia, com 


cerca de 115000 m³. 


O volume de solo (material argiloso) indicado no Quadro 3.3-5, será extraído de 7 áreas de 


empréstimo. 


De acordo com o Quadro 3.3-7, o material rochoso extraído das escavações obrigatórias de 


Itaocara II poderá ser utilizado na construção das ensecadeiras e da barragem, bem como na 


produção de agregado para concreto das estruturas. 
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Quadro 3.3-7 – Escavação Obrigatória de Material Rochoso 


Estrutura Volume Rocha  
(m³) 


Canal de Adução 19.830 


Acesso à Barragem 4.722 


Muro de Abraço 1.554 


Casa de Força 45.646 


Canal de Fuga 11.579 


Canal de Proximação 4.615 


Muro Divisor 3.690 


Vertedouro 31.141 


Barragem de Concreto 1.663 


Total 124.440 
 


A análise dos quantitativos de material rochoso proveniente de escavações obrigatórias 


(124.440 m³) em comparação ao volume de material necessário de rocha sã ou rocha alterada 


(32.176 m³) indica que o empreendimento se auto-sustenta em relação à disponibilidade de rocha. 


Na eventual necessidade ampliação do volume de rocha serão utilizadas as Pedreiras 1, 2, 3 ou 4. 


A areia natural utilizada no filtro vertical e tapete drenante horizontal da Barragem de Terra de 


Itaocara II será extraída na Jazida de Areia 1. 


O volume de solo (material argiloso) será extraído de 4 áreas de empréstimo.  


A localização dessas jazidas, bem como a disponibilidade de material em cada uma delas podem 


ser verificadas nos Desenhos PJ0722-B-T01-GR-DE-101-0 e PJ0722-B-T01-GR-DE-301-0 do Volume 


de Plantas de Engenharia. 


Materiais Terrosos 


Em Itaocara I as áreas de empréstimos de solos estão localizadas unicamente na margem 


esquerda. 


Na margem direita deverão ser feitos estudos para localização de possíveis áreas de empréstimos 


de solos afastadas no Rio Paraíba do Sul depois dos contrafortes rochosos que se estendem pela 


sua margem direita. 
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Quadro 3.3-8 – Disponibilidade de Material  
Terroso das Áreas de Empréstimo – Itaocara I 


Margem Área de  
Empréstimo 


Volume  
Disponível 


Direita A 420.00 


Direita B 1.530.000 


Direita C 1.860.000 


Direita H 540.000 


TOTAL Margem Direita 4.350.000 


Esquerda E 350.000 


Esquerda F 970.000 


Esquerda G 1.000.000 


TOTAL Margem Esquerda 2.320.000 
 


Já na segunda etapa de desvio, em que a maior parte da barragem de terra é executada, poderá 


ser retirado o volume necessário das Áreas de Empréstimos A, B, C e H da margem esquerda, 


cujo volume de material disponível é de, aproximadamente, 4.350.000 m³. 


O material não aproveitável das escavações deverá ser depositado nas áreas de bota-fora 


indicadas no Desenho PJ0722-B-T01-GR-DE-101-0 do Volume de Plantas de Engenharia.  


De acordo com o Quadro 3.3-9, o material terroso proveniente das Áreas de Empréstimo A, B, C 


e D (que somam 1.290.000 m³), localizadas na margem esquerda, poderá ser utilizado na 


ensecadeira de 1ª fase, ensecadeira de 2ª fase e barragem de terra de Itaocara II. 


Quadro 3.3-9 – Disponibilidade de Material Terroso  
das Áreas de Empréstimo – Itaocara II 


Margem Área de  
Empréstimo 


Volume  
Disponível 


Esquerda A 540.000 


Esquerda B 120.000 


Esquerda C 330.000 


Esquerda D 300.000 


TOTAL Margem Esquerda 1.290.000 


 


O material não aproveitável das escavações deverá ser depositado nas áreas de bota-fora 


também indicadas no desenho apresentado no Desenho PJ0722-B-T01-GR-DE-301-0 do Volume de 


Plantas de Engenharia. 
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3.3.3.2.3.3.2 -  Infraestrutura de Apoio à Obra 


Acampamento / Alojamento 


Para Itaocara I, será instalado um alojamento, próximo ao canteiro de obras, com capacidade 


para comportar 700 homens. O alojamento será dimensionado de acordo com as normas 


aplicáveis, ocupando uma área de 250 X 75 m. 


Para Itaocara II, será instalado um alojamento, próximo ao canteiro de obras, com capacidade 


para comportar 500 homens. O alojamento será dimensionado de acordo com as normas 


aplicáveis, ocupando uma área de 250 X 75 m. 


Canteiro 


Cada um dos dois canteiros de obras que darão suporte à implantação de Itaocara I e Itaocara II 


serão compostos pelas seguintes instalações: 


 Área Administrativa – com 100x100 m 


 Área de Britagem e Central de Concreto – com 150 x 75 m 


 Área de Carpintaria e Pátio de Armadura – com 150 x 75 m 


 Depósito de Equipamentos – 150 x 100 m 


 Oficina e almoxarifado – 100 x 100 m 


Através da consulta à Planta Geral do Empreendimento, apresentada no Volume de Plantas de 


Engenharia, é possível observar que em Itaocara I o canteiro será alocado na margem direita, a 


jusante do eixo do barramento, no município de Itaocara (RJ). Em Itaocara II, o canteiro de obras 


está posicionado na margem esquerda, aproximadamente no alinhamento do eixo do barramento, 


no município de Estrela Dalva (MG). 


Acessos 


Nas proximidades das duas barragens existe uma malha de estradas estaduais, municipais e 


vicinais que dão acesso à região do empreendimento. Especificamente cabe mencionar a RJ-158 


que margeia o rio Paraíba do Sul no trecho dos futuros reservatórios e as RJ-166/RJ-152 e RJ-170 


que dão acesso ao local. Todas elas podem ser utilizadas para fins da logística de obra e 


posteriormente para acesso ao empreendimento durante sua operação. 
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Para circulação de veículos interna às obras serão abertas vias de serviços que interliguem os 


canteiros de obras e suas dependências com os locais onde as atividades construtivas estiverem 


em andamento. 


Interferências Locais 


Em alguns casos, as obras de Itaocara I e Itaocara II exigirão a atuação dos agentes de obras 


sobre a infraestrutura dos municípios atingidos pelo empreendimento. Principalmente nos 


municípios de Itaocara e Estrela Dalva, onde estarão instalados os canteiros de obras, as obras de 


barramento e os alojamentos dos trabalhadores. 


Uma análise mais específica desse tipo de interferência pode ser consultada nos itens indicados 


abaixo, constantes deste mesmo EIA. De maneira complementar, os referidos textos trazem, 


ainda, uma avaliação da capacidade de suporte local versus a demanda esperada. 


Item 4.3.3.5.7 -  Estimativa de Migração Populacional Associada ao Empreendimento 


Item 4.3.5.5.5 -  Interferência da População Associada ao Empreendimento - Abastecimento 


de Água 


Item 4.3.5.6.5 - Interferência da População Associada ao Empreendimento – Manejo e 


Disposição de Resíduos Sólidos 


Item 4.3.5.9.7 - Interferência da População Associada ao Empreendimento – Educação 


Item 4.3.6.9.2 – Interferência do fluxo de Trabalhadores sobre Estrutura de Saúde 


3.3.3.2.3.3.3 -  Sequência Construtiva  


Estruturas de Desvio 


A sequência construtiva para Itaocara I prevê duas fases de desvio. Especificamente, os passos da 


1ª fase construtiva em Itaocara I são: 


 O desvio de primeira fase foi dimensionado para a cheia de tempo de recorrência igual 50 


anos, correspondente a uma vazão de 5.194 m³/s no período completo. 


 O nível de água de montante atinge a El. 67,70 m e o de jusante a El. 65,50 m. 
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 As ensecadeiras possuem coroamento de montante na El. 69,00 m e de jusante na El. 67,00 m 


e protegem as estruturas para a passagem da cheia de tempo de recorrência igual a 100 anos 


no período completo, correspondente a uma vazão de 5.764 m³/s, com borda-livre reduzida. 


 A ensecadeira de montante da primeira fase deve ser parcialmente removida, pois será 


utilizada no controle do assoreamento junto a tomada de água. 


 Aproximadamente 100 m de ensecadeira em frente ao vertedouro deve ser totalmente 


removida, enquanto outro trecho de ensecadeira com cerca de 130 no leito do rio, junto a 


margem esquerda, deve ser rebaixada para El. 67,00 m. 


Na 2ª fase de desvio o escoamento ocorre através de doze adufas quadradas com 5,0 m de 


dimensão, permitindo a passagem da cheia com tempo de recorrência igual a 25 anos, 


correspondente a uma vazão de 2.028 m³/s no período de estiagem. 


O nível de água de montante atinge a El. 67,50 m e o de jusante a El. 63,70 m; as ensecadeiras 


possuem coroamento de montante na El. 68,50 m e de jusante na El. 65,00 m e protegem as 


estruturas para a passagem da cheia de tempo de recorrência igual a 50 anos no período de 


estiagem, correspondente a uma vazão de 2.336 m³/s, com borda-livre reduzida 


Essas estruturas de desvio foram dimensionadas para a vazão de projeto de 4.619 m³/s, 


correspondente a um tempo de recorrência de 25 anos do período anual. Nos Desenhos PJ0722-B-


R31-DV-DE-101 e PJ0722-B-R31-DV-DE-102 do Volume de Plantas de Engenharia encontra-se 


disponibilizada uma representação que descreve as etapas construtivas de Itaocara I 


supracitadas. 


A sequência construtiva para Itaocara II prevê duas fases de desvio, ensecando inicialmente o 


braço esquerdo para construção das estruturas de concreto e parte da barragem. 


Especificamente, os passos da 1ª fase construtiva em Itaocara II são: 


 Execução das ensecadeiras de 1ª fase de desvio; 


 Esgotamento da área ensecada; 


 Escavação comum e em rocha das estruturas de concreto; 


 Limpeza, preparo e tratamento das fundações das estruturas de concreto; 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


3.3 - Orientação Mínima para Definição de Conteúdo 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


26/65 


 Início de concretagem do muro de abraço da barragem de terra; 


 Escavação comum, limpeza, preparo e tratamento das fundações do trecho da barragem a ser 


executada na área ensecada da 1ª fase de desvio. 


 concretagem das estruturas de concreto e montagens eletromecânicas necessárias à liberação 


do Desvio de 2ª etapa; 


 Execução da terraplenagem da subestação. 


Na 2ª fase o rio é desviado pelos 4 vãos do vertedouro na El. 88,00, ensecando-se o braço direito 


para construção do restante do maciço da barragem e seu fechamento na ombreira direita. A 2ª 


fase contempla as seguintes ações: 


 Remoção parcial das ensecadeiras de 1ª fase de desvio; 


 Execução das ensecadeiras de montante e jusante para 2ª fase de desvio; 


 Esgotamento da área ensecada; 


 Limpeza, preparo e tratamento das fundações da barragem; 


 Continuação dos serviços de montagem eletromecânica no vertedouro, tomada d’água e casa 


de força. 


 Conclusão da barragem e serviços de acabamento no vertedouro, tomada d’água e casa de 


força; 


 Fechamento das adufas; 


 Remoção parcial da ensecadeira de 2ª fase; 


 Conclusão das montagens eletromecânicas necessárias ao início da operação. 


As estruturas de desvio foram dimensionadas para a vazão de projeto de 2.275 m³/s, 


correspondente a um tempo de recorrência de 50 anos do período de estiagem. Nos Desenhos 


PJ0722-B-R31-DV-DE-301 e PJ0722-B-R31-DV-DE-302 do Volume de Plantas de Engenharia 


encontra-se disponibilizada uma representação que descreve as etapas construtivas de Itaocara II 


supracitadas. 
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Fechamento Final do Rio 


Ao final dos trabalhos construtivos, o fechamento do leito remanescente de Itaocara I (Ilha 


Serena e braço esquerdo) e da ombreira esquerda através de barragem de solo compactado. 


Para Itaocara II, o fechamento da ombreira direita se dará através de barragem de solo 


compactado. 


3.3.3.2.3.3.4 -  Cronograma Geral da Obra 


O planejamento do empreendimento prevê um prazo de 38 meses para a construção da usina. A 


data para início da implantação será definida em função do processo de licenciamento. 


3.3.3.2.3.3.5 -  Reservatórios 


Enchimento de Itaocara I 


Os estudos de enchimento do reservatório de Itaocara I foram desenvolvidos a partir do balanço 


de massas, no qual os volumes acumulados no reservatório resultam da diferença entre vazões 


médias mensais afluentes e efluentes. 


Considerou-se que o fechamento do rio ocorrerá entre os meses de setembro e novembro. Dessa 


forma, foram extraídos da série de vazões estabelecida, para cada um dos três meses em estudo, 


os anos que correspondiam aos cenários extremos e médio, para fins de enchimento do 


reservatório. 


Nos casos em que o enchimento não se completou dentro do trimestre em análise, foram 


empregadas também as vazões dos meses seguintes.  


Os cálculos em questão foram divididos em duas etapas. A primeira, até que a cota da soleira do 


vertedouro fosse atingida, considerando uma vazão remanescente de 121,6 m³/s, 


correspondente a 80% da Q7,10. Após atingida essa cota as comportas passariam a controlar a 


vazão defluente permitindo a liberação de uma vazão de 170 m³/s, que corresponde a vazão 


mínima média mensal dos últimos 40 anos. Tais critérios resultaram de análises que são 


detalhadas nos Estudos de Impacto Ambientais.  


Dessa forma, foram determinados os tempos decorridos desde o início da operação de 


enchimento até que se atingisse o nível da soleira do vertedouro (El. 76,0 m) e o nível d’água 


normal (El. 89,6 m), o que equivale à acumulação de volumes de 65,72 hm³ e 412,76 hm³, 


respectivamente. O Quadro 3.3-10 resume os resultados obtidos. 
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Quadro 3.3-10 – Tempos de Enchimento do Reservatório (dias) 


Elevação 


Início do Enchimento / Cenário 


Setembro Outubro Novembro 


Lento 
(1954) 


Médio 
(1991) 


Rápido 
(1983) 


Lento 
(1954) 


Médio 
(1982) 


Rápido 
(1983) 


Lento 
(1954) 


Médio 
(1953) 


Rápido 
(1983) 


Soleira do Vertedouro 
 (El. 76,0 m) 72,9 11,6 1,3 43,5 7 1,3 21,4 4,4 1,2 


Nível d'Àgua Máximo Normal 
(El. 89,6 m) 123 57 9 93 42 9 63 28 8 


 


As Figura 3.3-4, Figura 3.3-5 e Figura 3.3-6 apresentam as curvas representativas da evolução 


do NA do reservatório para os cenários lento, médio e rápido. 
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Figura 3.3-4 – Linigramas de Enchimentodo Reservatório – Cenário Lento 
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Figura 3.3-5 - Linigramas de Enchimento do Reservatório – Cenário Médio 
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Figura 3.3-6 - Linigramas de Enchimento do Reservatório – Cenário Rápido 


 


Para os três meses analisados, portanto, conclui-se que: 


 O tempo mínimo necessário para que o nível d’água normal seja obtido é de cerca de 8 dias, 


correspondente ao fechamento do rio no mês de novembro; 
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 O maior tempo de enchimento simulado foi de 123 dias, correspondente ao fechamento do rio 


no mês de setembro. 


Regras Operativas 


 Curvas Chave 


As curvas chave indicam os pontos ideais para estabelecimento do nível d’água no 


reservatório. No traçado dessas curvas foram utilizados os dados disponíveis de descarga 


líquida dos postos fluviométricos locais, inclusive aqueles medidos especificamente para esta 


fase dos estudos. Além disso, foram empregados, sempre que disponíveis, dados 


topobatimétricos visando sua extrapolação. Ao todo foram analisados os resultados de 9 


postos de controle de vazão, conforme listado a seguir:  


► Posto Pindamonhangaba 


► Posto Queluz 


► Posto Fazenda da Barra (Pirapetinga) 


► Posto Itaocara II Formiga Montante 


► Posto Itaocara II Canal Esquerdo 


► Posto São Sebastião do Paraíba 


► Posto Itaocara I Canal Esquerdo 


► Posto Itaocara I Canal Direito 


► Posto Itaocara Jusante 


► Posto Itaocara ANA 


Um detalhamento sobre os métodos adotados para as análises em cada posto, bem como as 


curvas obtidas em cada um deles podem ser observados no Anexo 3.3-7. 


Com a finalidade de verificar a consistência das curvas-chave estabelecidas para os postos que 


controlam a vazão total do rio Paraíba do Sul, foi desenhado o fluviograma mostrados na Figura 3.3-7. 
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Figura 3.3-7 – Fluviograma das Curvas-Chave da UHE Itaocara
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Curvas Cota x Área e Cota x Volume 


Para a caracterização do reservatório foram determinadas as curvas Cota x Área x Volume a 


partir das áreas sob as curvas de nível obtidas do levantamento topográfico através do método 


de perfilamento. As áreas em cada cota foram calculadas por medição usando o software 


Autocad. O Quadro 3.3-11 apresenta o resultado desse trabalho. 


Quadro 3.3-11 – Curva Cota x Área x Volume – Itaocara I 
Cota  
(m) 


Área  
(km²) 


Volume  
(hm³) 


Cota  
(m) 


Área  
(km²) 


Volume  
(hm³) 


60 0,0 0,00 80 19,9 131,50 


65 1,5 2,46 81 21,5 152,20 


66 2,1 4,23 82 23,2 174,55 


67 2,6 6,54 83 24,9 198,63 


68 3,2 9,41 84 27,1 224,65 


69 3,7 12,85 85 29,3 252,83 


70 4,6 16,98 86 31,6 283,25 


71 5,6 22,07 87 33,8 315,95 


72 6,6 28,19 88 36,2 350,98 


73 7,8 35,41 89 39,0 388,60 


74 9,2 43,89 90 41,5 428,87 


75 10,8 53,88 91 44,7 471,96 


76 12,9 65,72 92 47,0 517,77 


77 14,7 79,50 93 50,7 566,58 


78 16,6 95,12 94 51,4 617,65 


79 18,2 112,47 95 53,2 669,96 
Nota: Curvas de nível entre as cotas 60 m (pé da barragem) e 65 m 
indisponíveis, em virtude de corresponderem a áreas submersas do rio 
Paraíba do Sul. 


 


Utilizando-se os valores acima, efetuou-se o traçado das curvas em questão, que encontram-se 


representadas na Figura 3.3-8. 
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Figura 3.3-8 - Curva Cota x Área x Volume – Itaocara I 


 


3.3.3.2.4 -  Histórico do Empreendimento (Item 3.3.3_B_56 e 57 do TR) 


As atividades mais recentes do desenvolvimento hidrelétrico do médio e baixo rio Paraíba do Sul 


iniciaram-se na década de 80 por Furnas Centrais Elétricas. 


Em 13 de abril de 1981, através da Portaria MME nº 454, Furnas recebeu autorização para o 


desenvolvimento dos estudos de inventário destinados à exploração do potencial hidrelétrico 


disponível na bacia do rio Paraíba do Sul desde a confluência do rio Piraí, no município de Barra 


do Piraí, até sua foz, no município de Campos. Logo em seguida, em 04 de maio de 1981, através 


do Decreto nº 85.691, Furnas recebeu do Governo Federal concessão para o aproveitamento 


hidrelétrico progressivo daquele trecho da bacia do rio Paraíba do Sul. 


O inventário hidrelétrico produzido por Furnas, com base em estudos desenvolvidos por Themag 


Engenharia Ltda. entre 1984 e 1986, identificou o aproveitamento de Itaocara, com 210 MW de 


capacidade instalada, como de grande atratividade técnica e econômica. Em seguida, a Themag 


desenvolveu para Furnas os estudos de viabilidade da UHE Itaocara, concluídos em 1987. 
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Entretanto, a Constituição de 1988, em seu artigo 175, estabeleceu a obrigatoriedade da 


licitação para a concessão de serviços públicos. Assim, com a promulgação da Lei nº 8.987/95, 


regulamentando a concessão de serviços públicos, foram extintas todas as concessões de serviços 


públicos outorgadas sem licitação posteriores à Constituição de 1988, bem como daquelas 


anteriores à Constituição cujas obras não houvessem sido iniciadas ou estivessem paralisadas. 


Conforme essa determinação legal, Furnas deixou de deter a concessão do AHE Itaocara, o qual 


tornou-se liberado para desenvolvimento por outros interessados em sua concessão (o Decreto 


que extinguiu a concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos referente à UHE 


Itaocara encontra-se no Anexo 3.3-8). 


Nessa mesma época, a Light foi desestatizada em leilão realizado em maio de 1996. O novo 


grupo controlador de imediato tomou providências para a ampliação do parque gerador da 


empresa iniciando uma avaliação estratégica do potencial hidrelétrico remanescente no rio 


Paraíba do Sul e decidiu por reestudar a viabilidade técnica, ambiental e econômica da UHE 


Itaocara, cujos estudos foram contratados com a empresa Engevix. 


Em outubro de 1997, a Light solicitou ao então Departamento Nacional de Água e Energia Elétrica - 


DNAEE a autorização para realização dos referidos estudos de viabilidade (processo DNAEE 


nº 48100.001904/97-75). Os estudos de viabilidade técnica foram desenvolvidos, apresentados à 


Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL em agosto de 1999 e aprovados em setembro de 2000. 


Paralelamente, o Termo de Referência – TR para o Estudo de Impacto Ambiental – EIA foi emitido 


pelo IBAMA em fevereiro de 1999. Em agosto de 2000 a Light apresentou ao IBAMA o EIA e o 


respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, e requereu a Licença Prévia – LP do 


empreendimento. 


Ainda em 2000, o IBAMA solicitou complementação do EIA, visando a incluir tópicos não previstos 


no TR, tendo sido atendido em setembro daquele mesmo ano. 


Em outubro de 2000, o IBAMA encaminhou o EIA para análise dos órgãos ambientais dos Estados 


do Rio de Janeiro (FEEMA) e de Minas Gerais (FEAM). Por orientação do IBAMA, a Light enviou o 


RIMA às Prefeituras dos municípios afetados pela implantação da UHE. 


Paralelamente, através do Decreto nº 3.393/00, o Governo Federal incluiu a UHE Itaocara no 


Programa Nacional de Desestatização – PND de aproveitamentos hidrelétricos, procedimento que 


estabelecia que ele seria submetido à licitação para exploração pelo interessado que vencesse a 


referida licitação. A UHE Itaocara teve, então, a concessão de aproveitamento de potencial 
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hidrelétrico licitada, na modalidade de Produção Independente de Energia, através do Leilão 


nº 03/00, realizado no dia 30 de novembro de 2000 na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. O 


leilão foi vencido pela empresa Light Sinergias Ltda, do grupo Light. 


A partir daí, o Decreto do Governo Federal de 19 de fevereiro de 2001 outorgou à Light Sinergias 


Ltda a concessão para exploração de potencial hidrelétrico, por meio da usina hidrelétrica 


denominada Itaocara, em trecho do rio Paraíba do Sul, no estado do Rio de Janeiro. O 


correspondente Contrato de Concessão entre o Governo Federal, através da Aneel, e a Light 


Sinergias foi assinado em 15 de março de 2001 (Contrato de Concessão nº 12/01). 


Em dezembro de 2001 foram realizadas as Audiências Públicas nas cidades de Pirapetinga – MG e 


Itaocara – RJ, conforme acordos pré-estaelecidos entre IBAMA e Light Sinergias.  


Em maio de 2002 o IBAMA encaminhou à Light Sinergias parecer técnico que indicava a 


necessidade de alguns esclarecimentos acerca de estudos constantes do EIA, as quais foram 


respondidos em agosto do mesmo ano. 


Em setembro de 2002 a Light Sinergias tomou conhecimento que o Ministério Público Federal – 


MPF tinha recomendado ao IBAMA não conceder a Licença Prévia para a UHE Itaocara enquanto 


não houvesse o atendimento de todas as deficiências dos estudos ambientais apontadas pelos 


analistas da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão daquele Ministério. 


Em janeiro de 2003 o IBAMA encaminhou à Light Sinergias Parecer Técnico abordando a análise do 


EIA da UHE Itaocara contendo as manifestações ocorridas quando da realização das Audiências 


Públicas, as informações adicionais apresentadas pela Light Sinergias e as observações do MPF. O 


parecer solicitava informações referentes às implicações do Projeto sobre o meio sócio-econômico, 


além da realização de uma nova Audiência Pública. O atendimento a este parecer técnico ocorreu 


em 21 de agosto de 2003, através de relatório contendo todas as informações requeridas e o 


entendimento da Light Sinergias quanto à improcedência da solicitação de realização de nova 


Audiência Pública, além de comentários relacionados com a manifestação do MPF. 


Em dezembro de 2003 a razão social da Light Sinergias Ltda. foi alterada para Itaocara Energia Ltda. 
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Em que pesem as insistentes tentativas feitas junto ao IBAMA no sentido de buscar uma definição 


para o licenciamento em questão, a Itaocara Energia continuava aguardando um posicionamento 


daquele Instituto, até que, em junho de 2004, foi convocada pelo IBAMA para reunião com a nova 


equipe responsável pela análise do EIA/RIMA, ocasião em que foram acertadas as providências 


necessárias à retomada do processo de licenciamento da UHE. 


Assim sendo, na semana de 05 a 09 de julho de 2004 foi realizada pelos técnicos do IBAMA nova 


vistoria na região abrangida pelo empreendimento visando subsidiar a tomada de decisão por 


parte do órgão ambiental, uma vez que a equipe responsável pela análise do Projeto havia sido 


inteiramente modificada. 


Em 31 de agosto de 2004 o IBAMA comunicou à Itaocara Energia as pendências identificadas 


durante a vistoria técnica, cuja solução seria imprescindível para a continuidade do processo de 


licenciamento. Em 31 de maio de 2005 o IBAMA encaminhou à Itaocara Energia Informação 


Técnica reiterando as pendências apontadas no ofício de 31 de agosto de 2004, bem como 


apresentou um novo Termo de Referência para reavaliação e consolidação dos estudos de 


impacto ambiental, principalmente os referentes ao meio sócio-econômico. 


Entretanto, em setembro de 2005, enquanto providenciava o atendimento à Informação Técnica 


emitida pelo IBAMA, a Itaocara Energia foi informada da existência de um pedido de 


esclarecimentos por parte do Governo do Estado do Rio de Janeiro, por meio da Fundação 


Estadual de Engenharia do Meio Ambiente – FEEMA, a respeito da Avaliação Ambiental Integrada – 


AAI dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia do rio Paraíba do Sul. A AAI tem como objetivo 


avaliar a situação ambiental de determinada bacia hidrográfica com os empreendimentos 


hidrelétricos implantados e os potenciais aproveitamentos, considerando seus efeitos 


cumulativos e sinérgicos sobre os recursos naturais e as populações humanas, e os usos atuais e 


potenciais dos recursos hídricos no horizonte atual e futuro de planejamento. 


A Itaocara Energia foi surpreendida pelo teor da resposta enviada pela Coordenação Executiva do 


Comitê de Gestão Integrada de Empreendimentos de Geração à FEEMA, informando que o 


Ministério de Minas e Energia “passou a desconsiderar o aproveitamento hidrelétrico de Itaocara 


no planejamento da expansão da oferta de energia”, ressaltando, ainda, que a re-inclusão da 


UHE Itaocara nos estudos de planejamento do Setor Elétrico somente ocorreria após os resultados 


da citada AAI. 
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Diante desse cenário, a Itaocara Energia viu-se em situação de total insegurança para prosseguir 


com a realização das complementações dos estudos solicitadas pelo IBAMA, para o qual seriam 


necessários, inclusive, vultuosos dispêndios, uma vez que não tinha conhecimento se a UHE 


Itaocara seria re-incluída no planejamento de expansão da oferta de energia. 


Em 31 de julho de 2006 a Itaocara Energia foi notificada, através do Ofício nº 466/2006-


DILIC/IBAMA, que aquele Instituto procederia ao arquivamento do processo de licenciamento. 


Apesar de inúmeras tratativas e reuniões com órgãos federais como o MME, EPE e a ANEEL e o 


envolvimento do Diretor de Licenciamento do IBAMA, a Itaocara Energia, em 26 de março de 


2007, por meio do Ofício nº 183/2007-DILIC/IBAMA, o órgão licenciador encaminhou à Itaocara 


Energia a Decisão nº 003/2007/Presidência/IBAMA indeferindo o recurso interposto contra o 


arquivamento do processo de licenciamento ambiental da UHE Itaocara. 


No início do ano de 2008, após a retomada dos estudos para a implementação da UHE Itaocara, 


com algumas adequações no projeto do empreendimento, foi aberto novo processo de 


licenciamento junto ao IBAMA (Processo n.° 02001.000175/2008). Em Outubro de 2008, o IBAMA 


emitiu novo Termo de Referência para o empreendimento, que orienta a elaboração do presente 


Estudo de Impacto Ambiental. 


3.3.3.2.5 -  Mão de Obra Necessária (Item 3.3.3_B_58 do TR) 


Para a implantação da UHE Itaocara prevê-se que será necessária a constituição de uma equipe 


de 1100 colaboradores. Tais empregos estarão distribuídos em diversas funções que são 


apresentadas no Quadro 3.3-12 de acordo com o nível de especialização. 


O quadro indicado também apresenta a média esperada de empregos que devem ser supridos 


pela mão de obra local, o que representa em média 86% da mão de obra total do 


empreendimento. 
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Quadro 3.3-12 - Tipo de Função por Nível de Especialização – Itaocara I 


Cargos Total  
de Vagas 


Vagas para  
habitantes (em%) 


Vagas para  
Habitantes (absoluto) 


Encarregado 45 70 32 


Eletricista 15 70 11 


Operador de Máquina 35 0 0 


Armador 90 100 90 


Pedreiro 60 100 60 


Carpinteiro 170 100 170 


Servente 185 100 185 


Soldador 15 50 8 


Vibracionista 35 50 18 


Motorista 10 100 10 


Vigia 20 100 20 


Administrativos 50 75 38 


Técnicos 20 0 0 


Total 750 86 642 
 


Quadro 3.3-13 – Tipo de Função por Nível de Especialização – Itaocara II 


Cargos Total de  
Vagas 


Vagas para  
habitantes 


(em%) 


Vagas para  
Habitantes (absoluto) 


Encarregado 30 70 21 


Eletricista 10 70 7 


Operador de Máquina 20 0 0 


Armador 60 100 60 


Pedreiro 40 100 40 


Carpinteiro 110 100 110 


Servente 120 100 120 


Soldador 15 50 8 


Vibracionista 25 50 13 


Motorista 10 100 10 


Vigia 15 100 15 


Administrativos 30 75 23 


Técnicos 15 0 0 


Total 500 85 427 
 


Mais detalhes sobre a disponibilidade de mão de obra na região podem ser observados no Item 


4.3.3.5.4 (Migração). 
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3.3.3.2.6 -  Alternativas Tecnológicas e Locacionais  
(Item 3.3.3_B_59 a 61 do TR) 


3.3.3.2.6.1 -  Introdução 


A locação de uma usina hidrelétrica deve ser definida com base em estudos exaustivos que garantam 


uma boa relação entre a maximização da potência de geração do empreendimento e a minimização 


dos impactos socioambientais sobre os ecossistemas e comunidades ali presentes. Seguindo essa 


premissa, foram analisadas três alternativas de localização do barramento da UHE Itaocara. 


O texto a seguir apresenta um detalhamento sobre todos os aspectos levantados nesse sentido, 


com uma pequena análise dos potenciais impactos socioambientais de cada uma delas.  


Cabe ressaltar que a alternativa de não execução do projeto foi abordada no Item 5 – 


Identificação e Avaliação dos Impacto Ambiental, na análise de cenários variados para a região. 


3.3.3.2.6.2 -  Metodologia 


Para realização dos estudos de alternativas partiu-se da premissa imposta pelas características 


do sítio que restringem as alternativas de eixo tendo em vista que o potencial hidrelétrico está 


diretamente associado ao aproveitamento da queda d’água. Neste sentido, inicialmente 


procurou-se integrar todas as possibilidades de arranjo e de motorização com a nova potência 


instalada definida para sua conexão ao Sistema Interligado Nacional – SIN. 


As análises elaboradas contemplaram a consulta aos estudos de Avaliação Ambiental Integrada – AAI 


dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia do rio Paraíba do Sul, Estudos de Alternativas de 


Viabilização Ambiental, Relatório de Análise de Riscos e Medidas Mitigadoras, Inventário Hidrelétrico, 


entre outros. A partir das conclusões desses documentos, que indicaram a cota de operação e o sítio 


do empreendimento, além das medidas de redução de impactos ambientais e otimização do 


empreendimento, foram definidas as alternativas mais indicadas para a UHE Itaocara. 


A análise também contemplou a verificação dos impactos socioambientais de cada uma das 


alternativas, considerando, principalmente as localidades a serem atingidas e outros impactos 


referentes às dimensões e posicionamento do reservatório. 
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3.3.3.2.6.3 -  Alternativas Locacionais 


Alternativa 1 


Essa alternativa foi proposta ainda no início dos trabalhos referentes a esse empreendimento, 


durante a elaboração do primeiro projeto básico na ocasião do primeiro processo de 


licenciamento ambiental junto ao IBAMA, em 2000. 


Trata-se do posicionamento do barramento na travessia do rio Paraíba do Sul, entre os 


municípios de Itaocara e Aperibé, no Rio de Janeiro. 


O arranjo geral dessa alternativa contempla reservatório na El. 102,00, implantação das 


estruturas de barramento, vertimento e geração alinhadas ao longo do eixo situado na 


extremidade montante da ilha Serena, com extensão total de cerca de 1.245 m. 


As estruturas de concreto são posicionadas com o vertedouro na calha do canal direito da Ilha 


Serena e o muro divisor, tomada d’água e casa de força na margem direita. À esquerda do 


vertedouro situa-se o muro de contenção, para abraço da barragem. A partir deste muro 


desenvolve-se a barragem, de aterro compactado, até o encontro com a ombreira esquerda. 


De acordo com as especificações dessa alternativa, a UHE Itaocara teria 195 MW de potência. 


A crista da barragem e as das estruturas de concreto estão na elevação 106,00 m, para o nível 


d’água normal na elevação 102,00 m, alcançando até a UHE Ilha dos Pombos, entre os municípios 


de Volta Grande (MG) e Carmo (RJ). 


Ao longo do reservatório formado, algumas localidades seriam alagadas, com destaque para São 


Sebastião do Paraíba e Formiga, situadas cerca de 28,00 km a montante do eixo da UHE Itaocara. 
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Figura 3.3-9 – Ilustração da Alternativa Locacional 1 
 


Alternativa 2 


Tendo em vista os conflitos oriundos do primeiro processo de licenciamento desse 


empreendimento, ao redor de questionamentos sobre o alagamento dos povoados de São 


Sebastião do Paraíba e Formiga, o objetivo primordial da alternativa 2 é preservar a integridade 


desses povoados. Para isso, o eixo da barragem foi dividido em dois eixos isolados, sendo o 


primeiro (Itaocara I) na extremidade montante da ilha Serena, formando um reservatório com 


cota 91 m e o segundo (Itaocara II) a montante de São Sebastião do Paraíba e próximo da 


localidade Formiga, formando o reservatório com cota de 102 m. 


No entanto, no decorrer do desenvolvimento dos estudos, surgiu uma nova alteração a partir dos 


resultados dos estudos de remanso. A conclusão dos estudos mostrou que apesar da divisão do 


barramento, o acúmulo de sedimentos no fim do reservatório iria intensificar a recorrência de 


cheias e em 10 anos as mudanças seriam sensíveis em São Sebastião do Paraíba. Em vista disto foi 


proposta a realização de estudos com um nível de água (N.A.) mais baixo que não oferecesse 


risco a população da localidade e que não afetasse a viabilidade do projeto. 
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Assim, os estudos mostraram que a redução da cota do reservatório para o N.A. 89,6 seria o 


suficiente para evitar que os efeitos de remanso e alterações no lençol freático atingissem a 


localidade. Por outro lado também não ocorreriam efeitos de remanso no canal de fuga da 


barragem de montante (Itaocara II) o que iria propiciar a compensação pelas perdas de geração 


na barragem de jusante (Itaocara I), mantendo a viabilidade enérgica do empreendimento. 


Para essa alternativa, a redução da El. do N.A. Normal do reservatório de Itaocara I e 


consequentemente da altura das estruturas, não alterou a concepção do arranjo geral do 


aproveitamento neste eixo. Em síntese a disposição geral das estruturas é descrita a seguir. 


O arranjo geral de Itaocara I (com reservatório na El. 89,60 m) consiste na implantação das 


estruturas de barramento, vertimento e geração alinhadas ao longo do eixo situado na 


extremidade montante da ilha Serena, com extensão total de cerca de 1.240 m. As estruturas de 


concreto estão posicionadas com o vertedouro na calha do canal direito da Ilha Serena e o muro 


divisor, tomada d’água e casa de força na margem direita. À esquerda do vertedouro situa-se o 


muro de contenção, para abraço da barragem. A partir deste muro desenvolve-se a barragem, de 


aterro compactado, até o encontro com a ombreira esquerda. 


O eixo selecionado para o barramento na altura da localidade de Formiga (Itaocara II) localiza-se cerca 


de 626 m a montante do centro da localidade de São Sebastião da Paraíba na margem esquerda. 


O arranjo geral proposto consiste em barramento em concreto, com cerca de 570 m de extensão, 


complementado por barragem em solo, para fechamento na margem direita, com 53 m de 


extensão. No total, os dois barramentos têm uma potência de 189 MW (140 MW para Itaocara I e 


49 MW para Itaocara II). 
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Figura 3.3-10 - Ilustração da Alternativa Locacional 2 


 


Alternativa 3 


Realizando uma análise geral dos custos relacionados na Conta 10 deste empreendimento, foi 


possível reconhecer que os valores mais expressivos, que dão “peso” à Conta 10, relacionam-se à 


dispêndios associados a área social. 


A empresa de consultoria Ecology Brasil elaborou uma Análise de Riscos do empreendimento onde 


sugeriu soluções para explorar possíveis reduções da área total alagada e, consequentemente, 


diminuição dos gastos de Programas Socioeconômicos. Nesse cenário, um dos exercícios 


realizados foi o de alteração do local do eixo da barragem, deslocando-o mais para montante, 


entretanto mantendo-se a atual Cota 102 m. Nesse caso o eixo da barragem ficaria entre os 


municípios de Pirapetinga e Cantagalo, um pouco a jusante do povoado de Porto Tuta. Nesse 


caso, deixariam de ser alagadas as áreas de Porto Marinho e São Sebastião da Cachoeira. 


Essa alternativa, entretanto, apesar de indicar uma área de reservatório menor, tem sua 


potência instalada diminuída para 100 MW e área inundada de 21,4 km². 
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Figura 3.3-11 - Ilustração da Alternativa Locacional 3 


 


3.3.3.2.6.4 -  Analise Comparativa 


Avaliando os dados de cada uma das três alternativas indicadas a cima foi realizada uma análise 


comparativa com base nos principais critérios de avaliação socioambiental para averiguar qual 


aquela mais adequada para este empreendimento.  


No âmbito dessa analise, cabe ressaltar que tendo em vista a menor potência gerada pela 


Alternativa 3 (100 MW), quase metade do valor estipulado inicialmente pela ANEEL e 


contemplado pelas alternativas 1 e 2, essa alternativa foi imediatamente descartada. 


O Quadro 3.3-14, a seguir aponta as principais características das alternativas 1 e 2, tendo seu 


enfoque principalmente embasado nos temas de infraestrutura atingida, área inundada por 
município, propriedades rurais afetadas, edificações inundadas por municípios e aspectos 


ambientais. 
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Quadro 3.3-14 – Análise Comparativa da Alternativas Locacionais 


 Alternativa 1 Alternativa 2 


Infraestrutura Atingida 


Núcleos Urbanos Afetados 


Porto Marinho 
São Sebastião da Cachoeira 


Porto do Tuta 
São Sebastião do Paraíba 


Formiga 


Porto Marinho 
São Sebastião da Cachoeira 


Porto do Tuta 


Estradas 30 km 28,5 km 


Cemitérios 2 2 


Igrejas e Monumentos 3 2 


Propriedades Rurais Atingidas 


Propriedades Totalmente Afetadas 757 72 


Propriedades Parcialmente Afetadas 713 1104 


Edificações Inundadas por Município 


Itaocara, RJ 192 164 


Cantagalo, RJ 493 176 


Santo Antônio de Pádua, RJ 421 204 


Carmo, RJ 5 5 


Aperibé, RJ 272 187 


Estrela D’alva, MG 54 28 


Pirapetinga, MG 246 103 


Volta Grande, MG 2 1 


Área Inundada por Município (ha) 


Itaocara, RJ 836 588 


Cantagalo, RJ 1792 975 


Santo Antônio de Pádua, RJ 2600 1174 


Carmo, RJ 206 154 


Aperibé, RJ 1773 1059 


Estrela D’alva, MG 340 276 


Pirapetinga, MG 1052 483 


Volta Grande, MG 227 219 


Aspectos Ambientais   


Formações Florestais Suprimidas em área de APP (ha) 256 164,51 


Número de Processos Minerários Afetados 31 31 


Custo 


Preço Global Estimado (R$) 521.741.000,00 637.778.000,00 
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3.3.3.2.6.5 -  Escolha da Alternativa Mais Adequada 


A partir dos dados expostos acima, nota-se que para a Alternativa 2, em que o eixo de 


barramento é dividido, os impactos do empreendimento se tornam significativamente menores.  


Segundo essa alternativa serão afetadas apenas 3 comunidades, contra 5 comunidades afetadas 


pela Alternativa 1 (onde destaca-se a preservação de núcleos urbanos relevantes como São 


Sebastião do Paraíba e Formiga). 


Essa alternativa também tem menos interferência sobre a infraestrutura local, inundando menos 


cemitérios, estradas e monumentos/igrejas. 


Além disso, o conjunto dos dois barramentos em cotas distintas permite que o alagamento de 


áreas de municípios seja 30% menor para a Alternativa 2 do que para a Alternativa 1. 


Sobre as propriedades afetadas, é importante destacar que, apesar do número de propriedades 


parcialmente afetadas ser maior para a Alternativa 2, o número de propriedades totalmente 


afetadas é extremamente menor (quase 100% de redução), o que reduz a potencialidade de 


conflitos com os proprietários locais, tendo em vista que, na maioria dos casos eles poderão se 


manter no local onde já estão estabelecidos recebendo uma indenização pela área a ser 


inundada. O mesmo ocorre com o número de edificações por município que reduziu quase 40% 


entre a Alternativa 1 e a Alternativa 2, minimizando as demandas de realocação da população. 


Finalmente, sobre os impactos sobre o ecossistema local cabe destacar que a Alternativa 2 


também apresentou melhores condições tendo em vista que alagará uma área de formações 


florestais em APP 25% menor, reduzindo a necessidade de supressão de vegetação e as 


interferências com fauna e flora locais. As áreas de APP serão menos afetadas por essa 


alternativa uma vez que o perímetro do reservatório ficará menor. Especificamente, toda a mata 


localizada nas proximidades das comunidades de Formiga e São Sebastião do Paraíba (na APP da 


margem esquerda do rio Paraíba do Sul), não atingida pelo reservatório de Itaocara I seria 


alagada no caso da escolha da Alternativa 1. 


Assim, diante do exposto, pode-se constatar que a Alternativa 2, com os dois reservatórios em 


cotas distintas (89,6 e 102 m), apesar de mais onerosa, é aquela mais interessante do ponto de 


vista socioambiental, uma vez que evita o alagamento de duas comunidades, entre outras 


reduções de impactos sobre a sociedade local. 
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3.3.3.2.7 -  Definição das Áreas de Influência (Item 3.3.3_B_62 a 78 do TR) 


A definição das áreas de influência da UHE Itaocara teve início com a identificação das áreas que 


poderão sofrer influência do empreendimento em graus variáveis, com foco na estrutura regional 


e na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Ou seja, as áreas de influência abrangem todo o 


espaço suscetível às ações indiretas e diretas do empreendimento, tanto na etapa de 


implantação como de operação. 


A adequada delimitação das áreas de influência permite definir o referencial espacial para o 


levantamento e análise de informações que conduzirão à caracterização do contexto 


biogeofísico, socioeconômico e cultural da região, antes das obras e, a partir desse diagnóstico, 


localizar territorialmente onde ocorrerão as consequências — positivas ou negativas — de sua 


implantação no cotidiano da região. 


Assim, para a definição do limite de cada uma das áreas identificadas foram observados, dentre 


outros fatores, os empreendimentos existentes e em diferentes etapas de desenvolvimento na 


região e na bacia hidrográfica; uso e ocupação do solo; programas e projetos previstos, em 


andamento e já desenvolvidos na região e na bacia hidrográfica. 


Nesse sentido, em projetos de Usinas Hidrelétricas (UHE) no Brasil as interferências com o meio 


ambiente tendem a se manifestar de acordo com a rede hidrográfica e em territórios 


diretamente associados a sua distribuição. Desta forma são esperados efeitos que possam ocorrer 


à jusante da barragem e à montante do reservatório, com delimitações que extrapolam a área 


diretamente atingida, mas cujas restrições a essa abrangência também são definidas por algumas 


características geográficas ou socioeconômicas. 


Espera-se também outros efeitos que possam incidir sobre os recursos naturais associados de 


forma mais direta aos recursos hídricos. Nestes casos, por exemplo, as alterações provocadas 


sobre a qualidade da água, ambientes aquáticos e no regime hidrológico deverão ser sentidas, de 


forma direta ou indireta, até determinados limites. As características da UHE Itaocara 


demonstram que os efeitos à jusante do reservatório se limitam à área próxima aos municípios de 


Itaocara e Aperibé, extendendo-se eventualmente até a foz do rio Pomba e na localidade de 


Cambuci e, apenas em algumas situações específicas, até a foz do rio Paraíba do Sul. A 


abrangência dos efeitos de jusante para os meios físico e biótico se dá pela interferência do 


reservatório no regime hidrossedimentológico. É importante ressaltar, neste sentido, que o 


reservatório formado não tem características de regularização da vazão natural, devendo operar 


em fluxo contínuo, ou seja, a fio d’água. 
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Na porção montante também é possível se estabelecer um corte para os efeitos indiretos, na 


medida em que ao final do reservatório encontra-se a barragem da UHE Ilha dos Pombos, que 


impõe acentuadas rupturas nos fluxos gênicos entre os diversos segmentos de rio, tornam os 


efeitos decorrentes da interrupção de rotas migratórias de jusante para montante mais 


localizados em determinados trechos, não afetando a diversidade da biota aquática na bacia do 


rio Paraíba do Sul em toda sua extensão. 


Do ponto de vista socioeconômico, entende-se que os impactos resultantes do empreendimento 


atuam de formas e intensidades diferentes conforme a dimensão geográfica da área observada. 


Seguindo esta variável como referência foi possível estabelecer delimitações para as áreas de 


influência indicadas no termo de referência. 


Classicamente são utilizados os conceitos: Área de Influência Direta – AID — o território onde as 


condições sociais, econômicas e culturais e as características físicas e ambientais sofrem os 


impactos, de maneira primária, ou seja, há uma relação direta de causa e efeito; e Área de 


Influência Indireta – AII — o território onde os impactos se fazem sentir de maneira secundária ou 


indireta e, geralmente, com menor intensidade, em relação à área anterior (AID). 


Para a UHE Itaocara foram definidas ainda a Área de Abrangência Regional – AAR e a Área 


Diretamente Afetada – ADA. 


Os limites dessas áreas foram, portanto, determinados a partir de critérios objetivos, 


relacionando os efeitos com as ações impactantes sobre os sistemas ambientais da região, tanto 


de natureza físico-biológica quanto socioeconômicos. Todas as áreas de influência foram 


mapeadas com seus elementos determinantes identificados, caracterizados e georreferenciados. 


Em função de cada área temática e do enfoque a ser atribuído à avaliação dos cenários futuros, 


têm sido estabelecidas diferentes áreas de influência nos estudos ambientais associados. 


O Quadro 3.3-15 apresenta as áreas de influência de cada meio. 
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Quadro 3.3-15 – Áreas de Influência da UHE Itaocara 
UHE Itaocara 


 Meio Físico Meio biótico - Vegetação Meio Biótico - Fauna Meio Socioeconômico 


AAR Bacia do Paraíba do Sul Bacia do Paraíba do Sul Bacia do Paraíba do Sul Bacia do Paraíba do Sul 


AII 


Bacia contribuinte do 
reservatório a partir da 
barragem de Ilha dos 
Pombos até a confluência 
do rio Paraíba do Sul com 
o rio Pomba 
(recursos hídricos: calha 
do rio até a foz) 


Bacia contribuinte do 
reservatório a partir da 
barragem de Ilha dos Pombos 
até a confluência do rio 
Paraíba do Sul com o rio Pomba 


Bacia contribuinte do 
reservatório a partir da 
barragem de Ilha dos 
Pombos até a confluência 
do rio Paraíba do Sul com 
o rio Pomba 


Limites dos municípios 
atingidos 


AID Reservatório + APP 
 + área de obra 


Reservatório + APP  
+ área de obra 


Reservatório + APP  
+ área de obra 


Localidades nas 
proximidades da área  
do Reservatório + APP  
+ área de obra 


ADA Reservatório  
+ área de obra + APP 


Reservatório  
+ área de obra + APP 


Reservatório  
+ área de obra + APP 


Reservatório  
+ área de obra + APP 


 


As justificativas para o estabelecimento das áreas estudadas para cada meio, e seus respectivos 


limites, decorrentes das condições fisiográficas, ecológicas e de ocupação populacional, 


considerando a incidência dos impactos, encontram-se descritas nos subitens a seguir. 


3.3.3.2.7.1 -  Área de Abrangência Regional – AAR 


A área de Abrangência Regional engloba a totalidade da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul 


e, portanto, uma porção significativa dos estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. A bacia do 


Paraíba do Sul é formada pela união dos rios Paraibuna (cuja nascente se localiza no município 


de Cunha) e Paraitinga (que nasce no município de Areias), na Serra da Bocaina, no estado de 


São Paulo, a 1.800 m de altitude. O seu comprimento, calculado a partir da nascente do 


Paraitinga até sua foz no norte fluminense, no município de São João da Barra, é de 


aproximadamente 1.100 km. Os principais afluentes da margem esquerda são: Paraibuna, 


Jaguari, Pirapetinga, Pomba e Muriaé. Os principais afluentes da margem direita são: Una, 


Bananal, Piraí, Piabanha e Dois Rios. 


Até o local da barragem de jusante da UHE Itaocara, a área de drenagem é 33.680 km², 


correspondente a 61% da área total da bacia do rio Paraíba do Sul. Na barragem de montante, a 


área contribuinte é um pouco menor, aproximadamente 32.806 km². No estado de Minas Gerais, 


ela está inserida nos municípios de Estrela d’Alva e Pirapetinga, que também abrange a bacia do 


rio Pirapetinga. No Rio de Janeiro, a bacia do rio Paraíba do Sul se insere nos municípios de Santo 


Antônio de Pádua, Aperibé, Itaocara, Cantagalo, Volta Grande e Carmo. 
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Desta forma este estudo considerou para os meios físico, biótico e socioeconômico a 


caracterização da bacia hidrográfica do Paraíba do Sul uma importante ferramenta de 


contextualização dos aspectos principais do trecho estudado para a implantação da UHE Itaocara, 


definindo-se assim a bacia como sendo a AAR deste estudo. Especificamente para o meio 


socioeconômico, entende-se que na AAR, em função de suas dimensões, os impactos relativos ao 


empreendimento seriam pouco expressivos, contudo poderiam contribuir para impactos 


sinérgicos e cumulativos ao se considerar os empreendimentos do mesmo tipo existentes ou 


projetados, o que reforçou a delimitação da área como toda a bacia do rio Paraíba do Sul. 


3.3.3.2.7.2 -  Área de Influência Indireta – AII 


Como Área de Influência Indireta – AII foi considerada aquela real ou potencialmente sujeita aos 


impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento, representada por uma faixa 


envolvendo a UHE e todo o seu entorno, incluindo as estruturas de apoio, os locais de acesso e as 


cidades que serão utilizadas como base para sua implantação e operação, abrangendo os 


ecossistemas e o sistema sócio-econômico, passíveis de serem impactados por alterações 


ocorridas na área de influência direta. 


Os Mapas Temáticos, com escalas que variaram entre 1:200.000 e 1:1.000.000 tiveram as 


seguintes bases de informação: Malha Digital dos Municípios – IBGE, 2005; CIM - IBGE, 2001; MMA, 


2005; Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – IBAMA 2006. 


Meio Físico e Biótico 


Para os meios físico e biótico será considerado o trecho da bacia contribuinte do reservatório a 


partir da barragem de Ilha dos Pombos até a confluência do rio Paraíba do Sul com o rio Pomba. 


Para o estudo dos recursos hídricos especificamente, esse limite estende-se até a foz do rio 


Paraíba do Sul. Essa delimitação foi realizada de modo a melhor contextualizar o 


empreendimento dentro da unidade fisiográfica, apontado possíveis efeitos sobre o conjunto dos 


ecossistemas que a compõe.  


Entre as sub-bacias localizadas na AII, se inserem ainda as bacias de contribuição do rio Angu e 


do rio Pomba. 


O Mapa 2341-00-EIA-DE-1003-00 - Mapa de Localização da AII está apresentado no Caderno de 


Mapas. 
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Meio Socioeconômico 


Para o meio socioeconômico a delimitação da AII teve como referência os locais que viriam a 


sofrer impactos decorrentes dos efeitos dos impactos sobre a AID e ADA. Entre estes impactos 


destacam-se a queda de produção na ADA, a migração de pessoas da AID e ADA em virtude de 


impactos do empreendimento, o crescimento de receita municipal (pelo crescimento do ICMS e 


dinamização da atividade econômica na época instalação e pela compensação financeira na 


operação). A partir disto, esta área foi definida como os municípios que têm parcelas de seu 


território na AID e ADA. 


O Quadro 3.3-16 relaciona os municípios que compõem a AII.  


Quadro 3.3-16 – Municípios Integrantes  
da Área de Influência Indireta do Meio Socioeconômico 


UF Município 


MG 


Volta Grande 


Estrela Dalva 


Pirapetinga 


RJ 


Santo Antonio de Pádua 


Aperibé 


Itaocara 


Cantagalo 


Carmo 
 


3.3.3.2.7.3 -  Área de Influência Direta – AID 


Abrange as áreas diretamente afetadas pelo empreendimento, sujeitas aos impactos diretos da 


implantação e operação do empreendimento (área de inundação, canteiro de obras, vias de 


acesso, áreas de empréstimo e de bota fora, trecho de rio sujeito à vazão residual).  


A sua delimitação foi definida, no tocante aos meios físico e biótico, como sendo a área de 


inundação do reservatório nas suas cotas máximas, acrescida de uma faixa a ser estudada para o 


estabelecimento da Área de Preservação Permanente do reservatório, que em projeção horizontal 


corresponde à 100 m de largura acima da cota da supressão da vegetação e da área de obra. 


Em relação aos aspectos hidrológicos, a AID compreende a Área Diretamente Afetada pelas obras 


e o reservatório, ou seja, a bacia contribuinte do reservatório delimitada pelo trecho entre a 


UHE Ilha dos Pombos até a foz em função das potenciais alterações na qualidade da água e do 


sedimento transportado nas fases de obra e operação do empreendimento, o que poderá ainda 


provocar impactos sobre a ictiofauna e demais grupos associados aos ecossistemas aquáticos. 
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Na porção terrestre, foram consideradas determinante para a definição da AID a área da nova 


APP dos reservatórios e a presença das estruturas de apoio a obras, especialmente os canteiros 


de obra, alojamentos e áreas destinadas ao apoio da massa de trabalhadores, áreas de 


empréstimos, tais como jazidas minerais, áreas de bota-fora de materiais descartados, bem 


como todos os acessos às áreas de obra. 


Para a fauna especificamente foi incluída na AID a área dos fragmentos florestais afetados 


parcialmente pela formação dos reservatórios da UHE. Esta inclusão se deu pela tendência dos 


exemplares da fauna se refugiarem nesses fragmentos durante os eventos de supressão de 


vegetação e enchimento do reservatório. Devido a pequena área dos remanescentes florestais e a 


sua baixa conectividade existe possibilidade o deslocamento de exemplares da fauna ocasionar 


um aumento na densidade da fauna nestes, podendo gerar algum nível de desequilíbrio na 


estrutura da comunidade. 


Para os estudos socioeconômicos, considerou-se a área que apesar de não sofrer transformações 


físicas, receberia impactos decorrentes das ações para o planejamento, a instalação e operação 


do empreendimento, como as alterações na ADA (uma vez tais áreas apresentam relações de 


interdependência), interdição temporária ou permanente de estradas e acessos, alterações na 


drenagem e no lençol freático, circulação de mão de obra, tráfego de caminhões, entre outros. 


Desta forma definiu-se esta área como as imediações da ADA e as ocupações humanas às margens 


do rio Paraíba do Sul, no trecho entre o reservatório da barragem 1 e a barragem 2. 


Como forma de ilustrar os componentes da AID, é apresentado o Mapa 2341-00-EIA-DE-1004-00 


- Mapa de Localização da AID do Caderno de Mapas. 


3.3.3.2.7.4 -  Área Diretamente Afetada – ADA 


Assim como definido no Termo de Referência, a ADA foi definida como o conjunto das áreas 


destinadas à instalação da infraestrutura necessária à implantação e operação do 


empreendimento, que no caso da UHE Itaocara, equivalem a: 


 áreas inundadas permanente ou temporariamente em função do barramento; 


 terrenos destinados ao estabelecimento da Área de Preservação Permanente (APP) do 


Reservatório; 


 os trechos afetados por redução de vazão, barramentos, diques e canais; 
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 áreas destinadas à obras civis decorrentes ou associadas ao empreendimento, como vilas 


residenciais, alojamentos, canteiros de obras, vias de acesso aproveitadas ou novas, áreas de 


empréstimo, bota-foras, linhas de transmissão e áreas de segurança. 


Entre os aspectos que devem nortear a delimitação da ADA estão estudos mais refinados quanto à 


área inundada e a de definição da APP. Assim para delimitação da ADA foi considerado o 


reservatório para o Nível Máximo Normal do reservatório, cuja regra operativa não prevê 


deplecionamento e a Vazão Média de Longo Termo (Qmlt), para o qual foi estabelecida uma faixa 


de entorno de 100 m, ou seja, a máxima faixa a ser considerada para formação da APP. 


Para os estudos socioeconômicos considerou-se como circunscritos a esta área os locais que 


viriam a sofrer transformações físicas com a instalação do empreendimento e onde tais 


transformações iriam repercutir nas formas de organização social e produtiva, bem como nos 


modos de vida praticados por aqueles que os habitam ou atuam, destacando que em muitos casos 


estas atividades seriam inviabilizadas ou alteradas forma intensa. De modo que tais locais foram 


definidos como os sítios que iriam comportar o reservatório, as estruturas necessárias para a 


construção e operação do empreendimento e a área de preservação permanente do entorno do 


reservatório formado. 


O Mapa 2341-00-EIA-DE-1005-00 – Mapa de Localização da Área de Influencia Direta da 


Socioeconomia apresentado no Caderno de Mapas, ilustra a Delimitação da Área Diretamente 


Afetada. 


3.3.3.3 -  Definição da Área do Reservatório (Item 3.3.3_A_79 a  
81 do TR) 


3.3.3.3.1 -  Estudos de Vazões 


Para os estudos de cota e área do reservatório foram consideradas as séries de vazões médias 


mensais de longo termo afluentes a UHE Itaocara do período entre 1931 e 2007, considerando as 


vazões naturais locais e os dados de uso consuntivo da água de cada município da bacia do rio 


Paraíba do Sul no período de 1931 a 2003. Por meio do estabelecimento de cenários evolutivos 


setoriais o comportamento dessas séries foi projetado até 2010. Essas informações foram 


processadas pela Itaocara Energia de forma a considerar os efeitos da operação dos reservatórios 


existentes a montante, obtendo-se, assim, dados de vazões regularizadas nos eixos do 


aproveitamento. 
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As estimativas de usos consuntivos (Quadro 3.3-17) basearam-se em dados censitários 


disponíveis em apenas alguns anos do período de 1931 a 2003. Para os usos urbano, rural, animal 


e industrial, as vazões em cada mês foram obtidas pela interpolação dos valores determinados 


em cada data com dados censitários disponíveis. Para a irrigação, as vazões em cada mês foram 


obtidas a partir de dados de precipitação, evapotranspiração, coeficiente médio de cultura, 


coeficiente médio de umidade, eficiência média e área irrigada. Apenas a área irrigada foi obtida 


por interpolação com base nos dados censitários disponíveis. 


Quadro 3.3-17 - Evolução dos Usos Consuntivos na Bacia do Rio Paraíba do Sul (%) 


USO 
ANO 


Cenário 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 


URBANO 


A 2,54 2,54 2,54 2,54 2,54 2,54 2,54 


B 2,54 2,54 2,54 2,56 2,58 2,6 2,62 


C 2,54 2,54 2,54 2,57 2,6 2,63 2,66 


RURAL 


A -1,18 -1,18 -1,18 -1,18 -1,18 -1,18 -1,18 


B -1,18 -1,18 -1,18 -1,17 -1,16 -1,16 -1,15 


C -1,18 -1,18 -1,18 -1,17 -1,15 -1,14 -1,13 


ANIMAL 


A 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 


B 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 


C 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 


INDÚSTRIAL 


A 1,45 1,45 1,45 1,45 1,45 1,45 1,45 


B 1,45 1,45 1,45 1,46 1,48 1,49 1,51 


C 1,45 1,45 1,45 1,47 1,5 1,52 1,55 


IRRIGAÇÃO 


A 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 


B 0,98 0,98 0,98 1 1,02 1,04 1,06 


C 0,98 0,98 0,98 1 1,03 1,06 1,08 


As séries de vazões regularizadas mensais da UHE Itaocara foram obtidas através de modelo 


computacional de simulação da operação hidráulica dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia 


do rio Paraíba do Sul e do Complexo de Lajes, com base nas séries anteriormente definidas. 


As séries de vazões regularizadas mensais da UHE Itaocara foram estabelecidas, para o histórico 


1931/2007, através de modelo de simulação hidráulica com base nas séries de vazões naturais 


dos aproveitamentos de Tocos, Lajes, Santana, Santa Cecília e Itaocara, e nas regras operativas 


vigentes para o sistema hidroenergético do rio Paraíba do Sul e do Complexo de Lajes. 


As séries de vazões médias mensais regularizadas obtidas foram consistentes com as vazões 


naturais locais e com os dados de uso consuntivo definidos pela ONS e puderam ser empregadas, 


portanto, nas simulações de assoreamento, enchimento e de operação dos reservatórios do 


aproveitamento, em especial nos estudos energéticos específicos. 
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3.3.3.3.1.1 -  Vazões Mínimas 


As vazões mínimas dos afluentes da UHE Itaocara também foram calculadas, tendo sido 


analisadas, em especial, aquelas com 7 dias de duração e 10 anos de retorno. Esses 


procedimentos consistiram inicialmente na coleta e análise de estudos existentes sobre o tema 


com a aplicação de equações paramétricas veiculadas nesses estudos, para determinar as vazões 


em questão. 


Dessa forma, os valores de áreas de drenagem para Itaocara I (A = 33.680 km²) e Itaocara II (A = 


32.806 km²) foram aplicados nas equações em questão. Os resultados obtidos encontram-se 


relacionados no Quadro 3.3-18. 


Quadro 3.3-18 – Vazões Mínimas da UHE Itaocara 


Local 
Vazões (m³/s) 


Q7 mín Q7,10 


Itaocara I 196 152 


Itaocara II 187 145 
 


Essas vazões foram consideradas para balizar a definição das vazões remanescentes que devem 


ser praticadas quando do fechamento do rio, respeitando-se, naturalmente, os termos de 


referência ambientais e outras interferências específicas no rio, a jusante do aproveitamento. 


3.3.3.3.1.2 -  Vazões Máximas 


Em virtude das diferentes necessidades de dimensionamento hidráulico, os estudos de vazões 


máximas para a UHE Itaocara foram realizados considerando-se dados anuais e de estiagens, 


fundamentados em vazões observadas nos postos fluviométricos Anta e Queluz. 


Os estudos consistiram, basicamente, em realizar análise estatística das vazões máximas (anuais 


e de estiagem) do posto fluviométrico Anta, que é aquele mais próximo do sítio da UHE Itaocara 


e com maior histórico de dados. Para desconsiderar o amortecimento de cheias na UHE Funil, 


num critério de segurança, as vazões máximas mensais a partir de dezembro de 1969, início da 


operação da referida usina, foram complementadas com dados do posto Queluz, localizado a 


montante da UHE Funil. O gráfico correspondente é apresentado na Figura 3.3-12. 
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Figura 3.3-12 – Correlação entre Vazões Máximas Mensais  


nos Postos Anta e Queluz – Novembro/1934 a Novembro/1969 
 


Fazendo-se a aplicação do método de Gumble, chega-se ao Quadro 3.3-19, de dados de 


recorrência. 


Quadro 3.3-19 – Vazões de Cheia (m³/s) 


Tempo de  
Recorrência  


(anos) 


Posto Anta  
(A = 30.579 km²) 


AHE Itaocara - Itaocara I  
(A = 33.680 km²) 


AHE Itaocara – Itaocara II  
(A = 32.806 km²) 


Média diária Média diária Instantânea Média diária Instantânea 


5 2.627 2.894 3.231 2.819 3.150 


10 3.126 3.443 3.844 3.354 3.748 


20 3.604 3.970 4.432 3.867 4.321 


25 3.756 4.137 4.619 4.029 4.503 


50 4.223 4.651 5.194 4.531 5.063 


100 4.687 5.162 5.764 5.028 5.619 


200 5.149 5.671 6.332 5.524 6.173 


500 5.759 6.343 7.082 6.178 6.904 


1.000 6.219 6.850 7.649 6.672 7.456 


10.000 7.749 8.535 9.530 8.314 9.291 
 


Para cada ano hidrológico do período de operação do posto Anta foi identificada a vazão média 


diária máxima, conforme relacionado no Quadro 3.3-20. 
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Quadro 3.3-20 – Vazões Médias Diárias Máximas Anuais no Posto Anta (m³/s) 


Década 
Ano 


0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 


1930-1939 - 3046 3022 1983 2223 2670 2156 2165 4214 2108 


1940-1949 2060 2079 1594 4182 2460 2530 3382 4672 2540 2069 


1950-1959 2136 1882 2031 1324 889 1311 1566 1882 1298 1718 


1960-1969 2194 2184 2350 1215 2460 2002 4182 3226 1104 2204 


1970-1979 1568 987 1513 1458 2221 878 1534 1437 1270 932 


1980-1989 1384 1644 1021 1982 1920 1038 1234 2124 1865 1748 


1990-1999 1239 2508 2643 2034 887 2059 2379 1945 1314 1663 


2000-2007 4881 1260 1714 1295 1895 2298 1783 1249 - - 
Nota: valores em negrito obtidos através da correlação com os dados do posto Queluz. 


 


Também foram compiladas as vazões obtidas em estudos referentes a outros aproveitamentos do 


rio Paraíba do Sul e elaborado o  


Quadro 3.3-21 - Vazões Máximas Prováveis dos Aproveitamentos do Rio Paraíba do Sul 


Estudo Local Área de Drenagem 
(km²) 


Vazão Máxima Provável 


(m³/s) (l/s/km²) 


Atualização dos Estudos de Viabilidade – Engevix/2004 AHE Simplício 29.815 9.322 312,66 


Estudos de Enchente Máxima Provável – Engevix/1989 UHE Ilha dos Pombos 32.137 9.767 303,92 


Estudos de Viabilidade – Engevix/1999 AHE Itaocara  33.680 9.978 296,26 


 


Assim, foram estimadas as vazões de cheia do rio Paraíba do Sul nos locais das barragens da UHE 


Itaocara e verificou-se que as vazões decamilenares obtidas são compatíveis com as vazões 


decamilenares resultantes de estudos existentes para outros aproveitamentos do rio Paraíba do Sul. 


A partir dos valores indicados nas tabelas/gráficos acima foi possível, através do método de 


Gumbel, subsidiar os dimensionamentos referentes ao desvio do rio e o mesmo se procedeu para 


as épocas de estiagem.  


3.3.3.3.2 -  Estudos de Remanso 


Diferentemente dos estudos de remanso usualmente desenvolvidos na fase de Projeto Básico, nos 


quais se realizam simulações de escoamento em um reservatório com nível d’água conhecido, a 


UHE Itaocara I foi contemplada com análises específicas de diferentes cenários, em consequência 


das seguintes peculiaridades: 


Existência do povoado de São Sebastião do Paraíba no extremo de montante do reservatório; 
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Necessidade de se considerar a formação de depósitos de sedimentos no reservatório, na medida 


em que esse fenômeno tem influência no remanso. 


Em face do acima exposto, fez-se mister uma otimização do Nível d’Água Máximo Normal 


estabelecido no “Relatório de Validação de Alternativa Para Viabilização Ambiental” (PCE, 


Maio/2009), partindo-se da premissa de que a implantação do reservatório não deve provocar o 


recrudescimento das inundações que assolam periodicamente o supracitado povoado, mesmo 


após 30 anos de assoreamento. Nessa otimização, realizada por aproximações sucessivas, foi 


utilizado o modelo HEC-RAS, devidamente calibrado com base em resultados de levantamentos 


de campo, conjugado com os resultados das análises sedimentológicas. Uma vez definido o nível 


d’água em questão, outras simulações de remanso foram efetuadas, incluindo o braço do 


reservatório a ser formado no vale do rio Pirapetinga, principal afluente local do rio Paraíba do 


Sul, conforme detalhado a seguir. 


Foram utilizados os seguintes dados: 


 Curvas-chave naturais dos postos Itaocara Jusante, São Sebastião do Paraíba e Itaocara II 


Canal Esquerdo; 


 Seções topobatimétricas transversais ao rio Paraíba do Sul, resultantes de levantamentos de 


campo (12 seções em 2009 e 14 seções em 1995) e de análises de escritório fundamentadas 


em restituição aerofotogramétrica realizada em 2009 na escala 1:5.000 (6 seções).  


 Seções topobatimétricas transversais ao rio Pirapetinga, resultantes de levantamentos de 


campo realizados em 2009 (5 seções) e baseadas na restituição supracitada (7 seções). 


 Quando necessário, as seções transversais levantadas em campo foram complementadas a 


partir do aerolevantamento supracitado. 


Nos estudos em questão utilizou-se o programa HEC-RAS, versão 4.0, desenvolvido pelo US Army 


Corps of Engineers (1997), que permite calcular perfis de linhas d’água e respectivas linhas de 


energia numa abordagem permanente, unidimensional e gradualmente variada. O procedimento 


de cálculo baseia-se na aplicação das equações de conservação de massa e de energia entre as 


seções de cálculo. 
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A técnica de aferição do modelo consiste em tornar compatíveis os valores dos níveis d’água 


obtidos por simulação com os relativos aos perfis instantâneos observados ao longo do trecho de 


rio em estudo, considerando-se as respectivas descargas. 


O estudo também contemplou Simulações com o Reservatório Assoreado. Essas simulações foram 


procedidas com a finalidade de se obter o maior Nível d’Água Máximo Normal do reservatório de 


Itaocara I que não piorasse as inundações que assolam periodicamente a localidade de São 


Sebastião do Paraíba, mesmo após 30 anos de operação do empreendimento. A previsão do 


assoreamento do reservatório considerada foi efetuada conforme descrito nos estudos de 


sedimentologia. Cabe salientar que a área onde se encontra esse povoado é naturalmente 


inundável, já que faz parte da calha superior do rio Paraíba do Sul. 


Foram então realizadas simulações de remanso, considerando-se diversos níveis d’água para o 


reservatório, a cada qual correspondendo uma distribuição específica dos depósitos de 


sedimentos em sua bacia hidráulica no horizonte de 30 anos. Verificou-se que, para o NA de 


89,6 m, a vazão citada no parágrafo anterior corresponde à cota fluviométrica de 93,56 m. 


Observa-se, nesse caso, uma sobrelevação de 0,03 m, que pode ser considerada desprezível. 


Consequentemente, para atendimento dos critérios acima considerados, o NA Máximo Normal do 


reservatório de Itaocara I deverá situar-se na El. 89,6 m, o que é considerado no restante deste 


relatório. A seguir, é descrito o processo de cálculo que conduziu a esse resultado. 


Substituindo-se no modelo HEC-RAS as seções topobatimétricas levantadas no campo pelas seções 


assoreadas após 10 e 30 anos de operação do reservatório, estimadas conforme estudos de 


sedimentologia, foram simulados os níveis d’água para essas futuras condições. A condição de 


contorno para as simulações de reservatório é definida na seção do eixo de Itaocara I (S-22), na 


cota 89,60 m. 


O Anexo 3.3-9 apresenta um maior detalhamento desses estudos, bem como os resultados 


obtidos e os perfis de linha d’água em diversos pontos analisados. 


3.3.3.3.2.1 -  Curva-chave do Rio Paraíba do Sul em São Sebastião do Paraíba 


Utilizando-se os resultados dos estudos acima citados, foram elaboradas as curvas-chave após 10 


e 30 anos de operação do reservatório, apresentadas na Figura 3.3-13 juntamente com a curva-


chave natural local. 
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Figura 3.3-13 - Curvas-Chave do Rio Paraíba do Sul em São Sebastião do Paraíba 
 


Observa-se que, mesmo após 30 anos de assoreamento, a implantação do reservatório com NA 


Máximo Normal na cota 89,6 m não provoca agravamento das inundações da localidade em 


questão. 


Há que se enfatizar que os diversos métodos existentes para elaboração dos estudos 


sedimentológicos costumam apresentar resultados com diferenças significativas. Muito embora o 


processo de cálculo adotado no presente trabalho seja considerado um dos mais representativos 


da realidade, ainda assim lhe é inerente um considerável grau de incerteza. Conseqüentemente, 


é fundamental que seja implementado um sistema exemplar de monitoramento de níveis d’água, 


de vazões e de descargas sólidas, além, naturalmente, do assoreamento do futuro reservatório, 


de forma a verificar a evolução real da curva-chave em discussão. 


3.3.3.3.2.2 -  Curva-Chave do Rio Paraíba do Sul no Canal de Fuga de Itaocara II 


O arranjo geral de Itaocara II prevê a implantação da casa de força e do vertedouro no canal 


esquerdo formado pela ilha local. Consequentemente, a exemplo do realizado para a curva-chave 


de Itaocara I, fez-se mister o emprego do modelo HEC-RAS para considerar essa situação futura. 
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Dessa forma, após a calibração desse modelo, foram realizadas simulações nas quais a afluência 


das vazões se dá tão somente pelo canal esquerdo supracitado. Além disso, considerou-se o 


efeito do remanso do reservatório de Itaocara I, com NA Máximo Normal na cota 89,6 m. 


Os níveis d’água assim obtidos, plotados juntamente com as correspondentes vazões analisadas, 


resultam na curva-chave do posto Itaocara II Canal Esquerdo, situado nas proximidades do canal 


de fuga do aproveitamento. A Figura 3.3-14 apresenta essa curva-chave. 
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Figura 3.3-14 - Curva-Chave do Canal de Fuga - Itaocara II 


 


3.3.3.3.3 -  Área de Supressão 


A limpeza do reservatório, com a remoção de toda a cobertura vegetal, incluindo árvores e 


arbustos, deverá ser realizada em áreas permanentemente inundadas a partir da construção da 


barragem. 


Para Itaocara I, ter-se-á uma cota de 89,6 m permanentemente inundada, equivalente à área de 


41,49 km², composta por 4,74 km² de área florestada e 29,82 km² de área antropizada. O 


restante da área diz respeito a regiões de afloramentos rochosos ou corpos hídricos. 
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Para Itaocara II, ter-se-á uma cota de 102 m permanentemente inundada, equivalente à área de 


7,91 km², composta por 1,37 km² de área florestada e 2,42 km² de área antropizada. O restante 


da área diz respeito a regiões de afloramentos rochosos ou corpos hídricos. 


No total, será necessário realizar a supressão de vegetação em uma área de 6,11 km² (ou 


610,61 ha) para dar lugar aos reservatórios em estudo conforme a metodologia apresentada no 


item 4.2.2.1.4.1. 


3.3.3.3.4 -  Sedimentologia 


Com a finalidade avaliar a vida útil dos reservatórios da UHE Itaocara, com base nos dados 


existentes e fornecidos pela Itaocara Energia, foi desenvolvido o estudo específico apresentado 


no Anexo 3.3-10. Os estudos em questão contemplaram a elaboração de curva-chave de 


sedimentos, a definição de uma série de longo termo de descargas sólidas mensais e a simulação 


dos volumes assoreados ao longo do tempo. 


Uma vez que a vida útil operacional de um aproveitamento é definida pelo tempo que os 


depósitos de sedimentos levam para alcançar a soleira da tomada d’água, foram desenvolvidas, 


também, análises envolvendo a distribuição desses depósitos ao longo reservatório. 


3.3.3.3.4.1 -  Distribuição dos Sedimentos nos Reservatórios 


A Figura 3.3-15 apresenta o perfil longitudinal do leito do rio após 0, 10 e 30 anos de operação 


do reservatório. 
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Figura 3.3-15 - Perfil Longitudinal do Leito do Rio após 0, 10 e 30 Anos de Operação do Reservatório 


 


A partir da relação estabelecida na Figura 3.3-15 foi estimada a altura de sedimentos no pé da 


barragem para um assoreamento de 50 anos e sua correspondente altitude. O Quadro 3.3-22 


apresenta esse resultado e outros dados de interesse. 


Quadro 3.3-22 - Dados e Resultados do Estudo de Distribuição dos Sedimentos no Reservatório 
Discriminação Valor 


Cota do pé da barragem (m) 60 


Altura de sedimentos (m) 1,38 


Cota dos sedimentos no pé da barragem (m) 61,38 


Cota da Soleira do Canal de Aproximação da Tomada d'Água (m) 73,00 
 


3.3.3.3.4.2 -  Estimativa da Vida Útil do Reservatório 


O Quadro 3.3-23 apresenta os tempos estimados para o assoreamento dos reservatórios até as 


cotas das soleiras da tomada d’água e do vertedouro e para o assoreamento total dos 


reservatórios, na cota do NA normal, quando a UHE ficaria inutilizável. 
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Quadro 3.3-23 – Tempos Estimados de Assoreamento (anos) 


Local 
Soleira da Tomada d'Água Soleira do Vertedouro NA Normal 


Elevação (m) Tempo (anos) Elevação (m) Tempo (anos) Elevação (m) Tempo (anos) 


Itaocara I 73,65 35 76 55 91,0 720 (EQ) 


Itaocara II 82,40* - 94** 2 102 206 (EQ) 
* Tomada d’água escavada. 
** Cota ainda em fase de estudo, podendo sofrer alteração. 
(EQ) - Tempo em que o reservatório atinge o equilíbrio sedimentológico. Eficiência de retenção nula. 


 


A análise conjugada da cota de sedimentos no pé da barragem após 50 anos de operação do 


reservatório de Itaocara I com a cota da soleira do canal de aproximação da tomada d’água 


permite concluir que Itaocara I deverá operar sem problemas sedimentológicos durante mais de 


50 anos. 


Conseqüentemente, não é de se esperar que o processo de sedimentação do reservatório venha a 


ocasionar problemas operacionais para a tomada d’água do aproveitamento durante sua vida útil. 


Apesar disso, recomenda-se a realização de levantamentos topobatimétricos após decorridos 


cerca de 10 anos da implantação do reservatório. Em função dos resultados obtidos, deverão ser 


programados novos levantamentos, tudo visando o monitoramento da real evolução do 


assoreamento. 


No caso de Itaocara II, contudo, em virtude da baixa elevação prevista para sua tomada d’água, 


será necessário prever formas para protegê-la do assoreamento, já que ao final dos mesmos 50 


anos, a altura de sedimentos no pé da barragem será de cerca de 9 m. 


3.3.3.4 -  Área de Preservação Permanente - APP 


Nos estudos da flora (item 4.2.2.1) a ADA foi definida de modo a incorporar a APP ao redor do 


reservatório definido e suas ilhas, conforme disposto na Resolução Conama nº 302/2002 e demais 


instrumentos pertinentes ao Licenciamento Ambiental. 


O Plano de Uso do Entorno do reservatório (item 7.4.2) definiu os conceitos para definição 


posterior da APP, uma vez que não se pode delimitar a APP variável antes de um zoneamento 


que será implementado no PACUERA junto da comunidade local. O Plano considera ainda a 


possibilidade de manutenção das comunidades localizadas na ADA, mediante análise das 


condições ambientais específicas da localidade e da pertinência frente à legislação. Existe 


também a previsão da APP reduzida ser compensada em local de vegetação mais preservada.  
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No Mapa 2341-00-EIA-DE-3003-00 - Mapa da APPs do Rio Paraíba do Sul e dos Reservatórios 


do Caderno de Mapas foram identificadas (com atributos de largura, comprimento, perímetro e 


área), espacializadas e georreferenciadas a envoltória do leito do rio, sua respectiva APP natural 


(sem barragem) e respectivos remanescentes florestais, medidos em faixa marginal a partir dos 


limites do leito do rio. 
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4. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E PROGNÓSTICO AMBIENTAL 
TEMÁTICO (ITEM 4_86 A 3_54 DO TR) 


O presente diagnóstico está dividido entre os diagnósticos dos meios físico, biótico (fauna e flora) 


e socioeconômico e contem a descrição e análise dos fatores ambientais e das interações bióticas 


e abióticas que ocorrem em toda a área de influência do empreendimento. 


As informações aqui apresentadas são uma análise do teor dos resultados com base na 


bibliografia disponível e nas características da área de estudo. 


As informações aqui apresentadas são estatisticamente consistentes e contem uma descrição e 


análise estatisticamente válidas. 


Os dados referentes ao diagnóstico dos Ecossistemas Aquáticos (qualidade da água, limnologia e 


ictiofauna, usos da água, entre outros) foram levantados considerando a sazonalidade, ou seja, 


através da realização de quatro campanhas de campo. No caso dos Ecossistemas Terrestres, o 


diagnóstico foi realizado com duas campanhas de campo. 


O presente estudo buscou retratar a qualidade ambiental atual da área de influência do 


empreendimento, indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema 


ambiental. 


O Prognóstico Ambiental Temático foi realizado a partir das informações presentes no 


diagnóstico e considerando os diversos temas particulares, tendo sido tratado ao final de cada 


item correspondente. 
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4.1 -  MEIO FÍSICO (ITEM 4.1_92 A 160 DO TR) 


4.1.1 -  Caracterização da Bacia Hidrográfica (Item 4.1.1_92 do TR) 


AAR e AII 


A bacia do rio Paraíba do Sul, definida como Área de Abrangência Regional – AAR quanto aos 


recursos hídricos, drena uma área de cerca de 55.500 km2 e está situada entre os paralelos 


20o26’ e 23o00’S e os meridianos 41º 00’e 46º 30’ W. A área de sua bacia abrange parcelas dos 


estados de Minas Gerais (20.700 km2), Rio de Janeiro (20.900 km2) e São Paulo (13.900 km2), 


sendo a maior parte da bacia hidrográfica situada em território fluminense. O clima da bacia 


hidrográfica do rio Paraíba do Sul é caracterizado como subtropical quente, com temperatura 


média anual oscilando entre 18 ºC e 24 ºC. As máximas precipitações ocorrem nas cabeceiras 


mineiras da bacia e nos pontos mais altos das serras do Mar e Mantiqueira, chegando a valores de 


2.250 mm/ano. O período de verão é caracterizado como chuvoso com precipitação acumulada 


entre 200 e 250 mm/mês nos meses com máxima precipitação (dezembro e janeiro). No inverno, 


o intervalo entre os meses de maio a agosto corresponde ao período mais seco, com precipitação 


acumulada inferior a 50 mm/mês. 


O rio Paraíba do Sul é formado pela união dos rios Paraibuna (cuja nascente se localiza no 


município de Cunha) e Paraitinga (que nasce no município de Areias), na Serra da Bocaina, no 


estado de São Paulo, a 1.800 m de altitude. O seu comprimento, calculado a partir da nascente 


do Paraitinga até sua foz no norte fluminense, no município de São João da Barra, é de 


aproximadamente 1.100 km. Os principais afluentes da margem esquerda são: Paraibuna, 


Jaguari, Pirapetinga, Pomba e Muriaé. Os principais afluentes da margem direita são: Una, 


Bananal, Piraí, Piabanha e Dois Rios. 


A direção predominante do rio Paraíba do Sul é sudoeste-nordeste, servindo em vários trechos 


como linha divisória entre os estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. A bacia tem 


forma alongada, com comprimento cerca de três vezes maior que sua largura máxima, sendo 


limitada ao Norte pelas bacias dos rios Grande e Doce e pelas serras da Mantiqueira, Caparaó e 


Santo Eduardo. A bacia do rio Itabapoana estabelece o limite da bacia a Nordeste. Ao Sul, o 


limite é formado pela Serra dos Órgãos e pelos trechos paulista e fluminense da Serra do Mar. A 


Oeste, pela bacia do rio Tietê, da qual é separada por meio de diversas ramificações dos maciços 


da Serra do Mar e da Serra da Mantiqueira. 
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A bacia do Paraíba do Sul está situada em uma região de relevo muito acidentado, chegando a 


mais de 2.000 m nos pontos mais elevados, sendo que seu ponto culminante é o Pico das Agulhas 


Negras, com 2.787 m de altitude.  


Pela Resolução CNRH nº 32/03, no âmbito do Plano Nacional de Recursos Hídricos, da Secretaria 


de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, oficializou a divisão do território brasileiro 


em 12 regiões hidrográficas, representativas das maiores bacias hidrográficas do país que 


desembocam no mar ou em território estrangeiro. Na bacia do rio Paraíba do Sul identificam-se 


trechos com características físicas distintas, as quais podem ser divididas da seguinte forma: i) 


Curso superior: estende-se da nascente até a cidade de Guararema-SP, a 572 m de altitude, 


apresentando fortes declives e regime de chuva torrencial, com declividade média de 4,9 m/km 


e extensão de 317 km; ii) Curso médio superior: começa em Guararema e segue até Cachoeira 


Paulista-SP, onde a altitude é de 515 m. Nesse trecho, o rio é bastante sinuoso e meandrado, 


percorrendo terrenos sedimentares de grandes várzeas. A declividade média cai para 0,19 m/km 


numa extensão de 208 km; iii) Curso médio inferior: situa-se entre Cachoeira Paulista-SP e São 


Fidélis-RJ, onde a altitude é de 200-400 m, a declividade média é de 1,0 m/km, e sua extensão 


igual a 480 km. O rio apresenta-se encaixado e com trechos encachoeirados e; iv) Curso inferior: 


o trecho final do Paraíba estende-se de São Fidélis-RJ à foz, com 95 km de extensão e 


declividade média de 0,22 m/km, atravessando a Baixada Campista, extensa planície litorânea. 


Porém, em função de características físicas e socioeconomicas, a bacia do rio Paraíba do Sul 


pode ser dividida em 11 sub-bacias principais, que são formadoras de grandes afluentes do rio 


Paraíba do Sul, conforme apresentado na Figura 4.1.1-1. As principais características 


fisiográficas das sub-bacias estão listadas no Quadro 4.1.1-1.  
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Fonte: ANA, 2003. 


Figura 4.1.1-1– Sub-bacias Principais do Rio Paraíba do Sul  
 


Quadro 4.1.1-1 – Características das Sub-bacias do Rio Paraíba do Sul 


Sub-bacia 
Comprimento do  


Curso d’Água  
Principal (km) 


Área de  
Drenagem 


(km2) 


Alto Vale do Paraíba 186 4.250 


Baixo Vale do Paraíba 130 1.420 


Médio Vale do Paraíba 225 4.940 


Médio Vale Inferior do Paraíba 133 4.320 


Médio Vale Superior do Paraíba 371 9.050 


Rio Dois Rios 210 3.140 


Rio Muriaé 254 8.140 


Rio Paraibuna 198 8.530 


Rio Piabanha 65 2.050 


Rio Piraí 111 1.120 


Rio Pomba 274 8.540 
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A disponibilidade hídrica superficial é expressa em termos de vazão específica média, que é a 


relação entre a vazão média e a área de drenagem, expressa em L/s/km². Normalmente, essa 


variável decresce das cabeceiras para a foz, uma vez que precipitações mais expressivas ocorrem 


perto das nascentes, em função de maiores altitudes, temperaturas mais amenas e efeitos 


orográficos. Numa bacia hidrográfica do porte da bacia do rio Paraíba do Sul, entretanto, cada 


afluente pode apresentar seu próprio regime fluvial, sendo importante este conhecimento 


específico para a gestão dos recursos hídricos. A bacia do rio Paraíba do Sul possui uma 


disponibilidade hídrica média de 13,5 L/s/km² em sua foz, mas esse valor varia bastante ao longo 


das sub-bacias, podendo alcançar valores máximos da ordem de 26 L/s/km², na sub-bacia do rio 


do Piabanha, e valores mínimos em torno de 8 L/s/km², nas sub-bacias do Médio Vale do Paraíba. 


Levando-se em consideração o Plano Decenal de Expansão da Energia Elétrica, compreendido 


entre 2006-2015, estima-se que a bacia do rio Paraíba do Sul representa atualmente 33% da 


potência total instalada na Região Hidrográfica Atlântico Sudeste, que é de aproximadamente 


2.401 MW. 


Nas sub-bacias que correspondem ao Curso Médio Inferior do Paraíba, a calha principal do rio 


possui comprimento de 133 km, área de drenagem de 4.335 km2 e vazão específica média de 


18,7 L/s/km2. A densidade de drenagem varia de baixa a média com padrão de drenagem 


oscilando de dendrítico a treliça ou retangular, fortemente influenciado pelo substrato 


geológico. Caracteriza-se ainda por amplitudes topográficas predominantemente baixas e 


gradientes muito suaves. Apesar disso, configura-se como uma área da bacia na qual os 


assoreamentos dos leitos dos rios e barragens, a erosão laminar e em sulcos e voçorocas são 


geralmente uma constante. A futura UHE Itaocara encontra-se num trecho dessa área do Curso 


Médio Inferior do Paraíba do Sul. 


De acordo com a Avaliação Ambiental Integrada – AAI dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia 


do rio Paraíba do Sul, elaborada pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE, com o intuito de se 


definir uma divisão da bacia hidrográfica em subáreas, procedeu-se a uma divisão que tenha 


efetivamente um caráter facilitador no que concerne a identificação dos impactos cumulativos e 


sinérgicos das UHEs. Optou-se, preliminarmente, por uma divisão da bacia do Paraíba do Sul em 


subáreas de modo a melhor apresentar as informações temáticas estudadas, enfatizando as 


características distintas a cada trecho da bacia. A identificação dos segmentos buscou, portanto, 


gerar uma representação territorial das subáreas, agrupando características hidrológicas 


referentes aos aspectos ambientais baseados na compartimentação fisiográfica da bacia, aos 


aspectos socioeconômicos e geopolíticos e na inserção dos empreendimentos hidrelétricos 


existentes e planejados para a bacia. 
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No cenário atual, a sensibilidade ambiental reflete, portanto, a forma de ocupação e de 


exploração dos recursos naturais da bacia. Esta ocupação é feita de forma intensa inicialmente 


pelas atividades agrícolas (café e cana de açúcar), e posteriormente pela pecuária e por 


atividades industriais, reduzindo a cobertura florestal original e dando origem a uma vegetação 


que se caracteriza predominantemente pela presença de pequenos remanescentes florestais em 


forma de mosaicos. 


A bacia em questão integra uma das regiões de maior diversidade biológica no país, mas também 


se caracteriza pelo mais avançado estado de alteração da paisagem. Incluída no domínio da 


Floresta Atlântica com formações fitogeográficas de Floresta Estacional Semidecidual, Floresta 


Ombrófila Densa Submontana e de Terras Baixas, a bacia do Paraíba do Sul apresenta um padrão 


de distribuição da biodiversidade alocada principalmente nos trechos de declividade acentuada e 


maiores altitudes, feição que também abriga as nascentes e cabeceiras de drenagem, elementos 


fundamentais para a manutenção do potencial hidrelétrico da bacia. Essas regiões encontram-se 


em geral, abrigadas em Unidades de Conservação – UCs, tanto de proteção integral como de uso 


sustentável. Ainda que abrigada em UCs, a destacada biodiversidade dessa bacia carece de 


avanços nas ações de conservação e pesquisa. 


Contrasta esse quadro as duas subáreas que comportam a região noroeste e baixo rio Paraíba do 


Sul, regiões em estágio avançado de alteração da cobertura vegetal original, pouco destinada à 


conservação e com pouca informação acerca da biodiversidade. 


Esta bacia abrange uma das mais avançadas áreas industriais do País. Em termos econômicos, por 


exemplo, arrecada cerca de 10% do PIB nacional e, portanto, tem um papel político e social de 


destaque no desenvolvimento nacional. A bacia reflete, no cenário atual, diversos aspectos 


relativos à alteração e exploração dos seus recursos naturais, que tem estreita correlação com 


um conjunto de empreendimentos energéticos, industriais, dentre outros. Essas intervenções 


demonstram a importância do potencial econômico e da posição estratégica da bacia no que 


concerne ao atendimento das demandas de energia associadas ao processo de industrialização da 


região paulista, mineira e fluminense. A bacia do Paraíba do Sul concentra cerca de 7.000 


indústrias e cerca de 6.000 pequenas, médias e grandes fazendas, e suas águas abastecem em 


torno de 15 milhões de pessoas, 87% das quais residentes em regiões metropolitanas, num total 


de 180 municípios divididos entre os três estados. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.1 - Caracterização da Bacia Hidrográfica 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


6/10 


A concentração da população urbana nas margens dos rios é intensa, expandindo-se sobre as 


encostas íngremes, sem planejamento e controle adequados às condições de relevo, solos e 


cobertura vegetal. Deslizamentos de encostas em estradas e cidades, assoreamento dos cursos 


d’água, grande extensão de terras improdutivas, decadência da atividade agropecuária e êxodo 


rural são os principais impactos negativos que vêm se acumulando e se agravando ano após ano. 


Pode-se afirmar que o uso e a ocupação do solo são profundamente desordenados na área da 


bacia, com predomínio de pastagens (mais de 80%) degradadas de baixa produtividade, 


desmatamentos, queimadas descontroladas e uso agropecuário inadequado sem a devida 


conservação dos solos. A erosão é um dos maiores problemas da bacia do rio Paraíba do Sul, com 


processos que vem ocorrendo mais intensamente há centenas de anos, desde o “ciclo do café”, 


no século XIX. O elevado potencial erosivo de seus solos, intensificado pela perda da cobertura 


florestal, tem acarretado um aumento do transporte de sedimentos em seus cursos d’água de 


uma forma geral, mas que se faz mais presente no seu baixo curso. 


Abaixo se apresenta uma identificação da situação atual em cada uma das subáreas definidas 


pela AAI. 


4.1.1.1 -  Subáreas Definidas pela Avaliação Ambiental Integrada (EPE) 


4.1.1.1.1 -  Subárea Alto Paraíba do Sul 


Nessa subárea pode-se notar que os principais efeitos cumulativos e sinérgicos à perda de 


habitats e de cobertura vegetal estão associados às usinas de Paraibuna-Paraitinga e Santa 


Branca e em menor grau na UHE Funil. Nessa subárea pode-se notar que as principais fragilidades 


estão presentes no vale do rio associado às áreas consideradas como sensíveis pela presença de 


solos erodíveis. Outra área sensível do ponto de vista dos ecossistemas terrestres e meio físico 


está localizada nas cabeceiras dos formadores do rio Paraíba do Sul (Paraibuna e Paraitinga), 


mais precisamente nas encostas da Serra do Mar e também da Serra da Mantiqueira nos seus 


afluentes da margem esquerda. Essa sensibilidade é definida principalmente pela 


susceptibilidade a deslizamentos de encostas. 
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4.1.1.1.2 -  Subárea Médio Alto Paraíba do Sul 


As áreas de maiores efeitos sinérgicos e cumulativos relativos à perda de habitats e de vegetação 


estão delimitadas e associadas aos reservatórios da bacia do rio Piraí e da barragem e captação 


em Santa Cecília na transposição de água do Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu. Essas 


intervenções se processam também em indicadores de impactos no meio físico e ecossistemas 


terrestres, a partir dos efeitos do conjunto de PCHs previstas para a calha do rio Paraíba do Sul. 


4.1.1.1.3 -  Subárea Médio Baixo Paraíba do Sul 


Nessa subárea pode-se notar a influência dos efeitos das usinas implantadas na bacia do rio 


Paraibuna (Sobragi, Picada) e em menor grau na UHE Simplício devido às pequenas dimensões de 


seu reservatório. Estas áreas estão associadas também à superposição de áreas consideradas 


como sensíveis, em áreas com a presença de solos erodíveis e presença de remanescentes de 


vegetação importantes, porém, desprovidos da devida atenção. 


Verificam-se situações sensíveis nas encostas das Serras do Mar, nas bacias dos rios Piabanha e 


Paquequer e Grande, e também nas encostas da Serra da Mantiqueira, justificadas pela grande 


declividade dessas áreas e presença de solos possivelmente erodíveis ou sujeitos a 


deslizamentos. Esse cenário se mantém nos horizontes de médio e longo prazo, pois as alterações 


já promovidas na bacia chegaram próximo ao limite de uso, tanto do ponto de vista de solos 


quanto de vegetação. 


4.1.1.1.4 -  Subárea Baixo Paraíba do Sul 


A subárea apresenta efeitos sinérgicos e cumulativos de baixo grau associados à usina de Ilha dos 


Pombos, no rio Paraíba do Sul e Nova Maurício, no rio Pomba. Os efeitos associados a essas usinas 


têm abrangência muito restrita no que concerne a alteração de habitats. 


Em suma, tratando-se de fragilidades e potencialidades no cenário de médio prazo (ano de 


2015), do ponto de vista do meio físico e ecossistemas terrestres, observa-se uma situação de 


relativamente baixa fragilidade em toda a bacia, exceto nas áreas do entorno dos 


empreendimentos hidrelétricos. Quanto à potencialidade de impactos, considera-se como 


positiva nos municípios beneficiados pela compensação financeira do setor elétrico, isto é, onde 


se localizam as usinas de maior porte implantadas no cenário atual, como Funil, Simplício e o 


sistema Light; além das pontuadas também para os municípios afetados pelas UHEs futuras no 


baixo Paraíba do Sul, que são particularmente relevantes em função das dimensões econômicas 


desses municípios como Itaocara, Carmo e Volta Grande. 
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4.1.1.2 -  Situação dos Reservatórios e suas Áreas de Influência 


Todas as estruturas do empreendimento UHE Itaocara, incluindo as duas barragens e os 


reservatórios, estão localizadas na sub-bacia do Médio Vale Inferior do Paraíba, isto é, no trecho 


entre a confluência dos três rios Paraíba do Sul, Paraibuna e Piabanha, e a foz do rio Pomba. 


Até o local da barragem de jusante da UHE Itaocara, a área de drenagem é 33.680 km², 


correspondente a 61% da área total da bacia do rio Paraíba do Sul. Na barragem de montante, a 


área contribuinte é um pouco menor, aproximadamente 32.806 km2. 


Ao longo de seu percurso, o rio Paraíba do Sul apresenta uma grande variação de altimetria e 


declividade, como pode ser visto no perfil longitudinal apresentado na Figura 4.1.1-2. 
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Figura 4.1.1-2 – Perfil Longitudinal do Rio Paraíba do Sul 


 


Os dois rios formadores do Paraíba do Sul (Paraitinga e Paraibuna) apresentam declividade alta. 


A declividade média do rio Paraitinga é 4,7 m/km e a do rio Paraibuna 4,0 m/km. Desde a 


confluência desses rios até sua foz, o rio Paraíba do Sul tem uma declividade de 0,72 m/km. No 


entanto, se considerarmos toda sua extensão, desde as nascentes do rio Paraitinga, a declividade 


média passa para 1,43 m/km. 
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De maneira geral, vários afluentes também apresentam declividade acentuada. A Figura 4.1.1-3 


mostra os perfis longitudinais dos principais afluentes do rio Paraíba do Sul e suas respectivas 


declividades médias. Nesse enfoque, destaca-se o rio Piabanha com aproximadamente 8,6 m/km 


de desnível. Os rios Pomba e Muriaé apresentam as menores declividades médias, com valores de 


2,2 m/km e 2,3 m/km. 
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Figura 4.1.1-3 – Perfis Longitudinais dos Principais Afluentes 


 


No estirão onde se localiza o futuro reservatório da UHE Itaocara, de 130 a 180 km da foz, a 


declividade é aproximadamente 2,0 m/km. Nesse estirão, o rio Paraíba do Sul apresenta trechos 


de corredeiras, assim como em outros trechos e em seus afluentes. No rio Paraibuna, por 


exemplo, as corredeiras são aproveitadas para prática de rafting.   


A Área de Influência Indireta – AII da UHE Itaocara, no tocante aos recursos hídricos, foi definida 


como a bacia contribuinte (área incremental) a partir da casa de força da UHE Ilha dos Pombos 


até a foz do rio Pomba, equivalente a uma área de 2.220 km2. A partir dessa confluência, a AII se 


estende pela calha do rio Paraíba do Sul até o Oceano Atlântico, por uma extensão de mais 


130 km.  
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Portanto, a AII da UHE Itaocara está situada nas sub-bacias Médio Vale Inferior (área 


incremental) e Baixo Vale do Paraíba, apenas a calha do rio Paraíba do Sul. Dentro da AII, estão 


inseridas as sub-bacias dos rios Pirapetinga e Angu, ambos afluentes do Paraíba do Sul pela 


margem esquerda.  


A Área de Influência Direta (AID) da UHE Itaocara foi definida como sendo o conjunto das áreas 


dos Reservatórios, da Área de Preservação Permanente (APP) no entorno e a área dos canteiros 


de obra. 


O maior reservatório é o de jusante, com uma área de 44,5 km2. O reservatório de montante tem 


uma área muito menor, com cerca de 7,9 km2. A APP tem uma largura definida como 100 metros 


no entorno dos futuros reservatórios.   


Na parte mais alta da AID, o rio Paraíba do Sul faz a divisa entre os estados de Minas Gerais e Rio 


de Janeiro, condição que permanece ao longo da maior parte do reservatório de jusante até a 


foz do rio Pirapetinga, que passa a fazer a divisa entre os estados. Na parte baixa do reservatório 


e da barragem de jusante, as duas margens pertencem ao Estado do Rio de Janeiro. O rio 


Pirapetinga é o principal curso d’água da AID, que deságua diretamente no reservatório de 


jusante e drena uma área de 655 km2. 


O conjunto dos reservatórios foi definido como a Área Diretamente Afetada (ADA) do 


empreendimento e tem uma superfície total de 52,4 km2. 
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4.1.2 -  Clima (Item 4.1.1_93 a 99 do TR) 


4.1.2.1 -  Aspectos Metodológicos (Item 4.1.1_96 do TR) 


AAR e AII 


O diagnóstico de clima e condições meteorológicas da Área de Abrangência Regional – AAR e Área 


de Influência Indireta – AII da UHE Itaocara foi realizado com base em dados secundários e 


bibliografia publicada e na análise das séries históricas dos seguintes parâmetros: regime de 


chuvas (precipitação e pluviometria), temperatura do ar, umidade relativa do ar, nebulosidade, 


pressão atmosférica, evapotranspiração, insolação e regime de ventos (direção, velocidade, 


influência de massas de ar e sazonalidade). Os fenômenos meteorológicos extremos, como o El 


Niño e La Niña, e as áreas afetadas, foram abordados, citando períodos de avanço e principais 


consequências em macroescala, segundo consulta indireta feita ao CPTEC-INPE, INMET e à 


bibliografia disponível.  


A aquisição de parâmetros climatológicos das Estações Meteorológicas Convencionais de Cordeiro 


e Itaperuna, feita junto ao INMET (2009b), buscou a composição de uma série histórica de dados 


utilizados para a caracterização do clima na AAR do empreendimento. A escolha destas estações 


se deu pelas suas condições de características de altitude e localização geográfica-


geomorfológica em relação à UHE Itaocara, além da consideração da contribuição hídrica das 


microbacias de drenagem ao sistema hidrelétrico, as quais foram consideradas representativas 


para a caracterização da Área de Abrangência Regional. Por outro lado, não existem estações 


meteorológicas mais próximas ao empreendimento que possibilitem inferências quanto à 


caracterização climática local em relação aos parâmetros meteorológicos utilizados, de modo 


que possam apresentar dados representativos, em período histórico mínimo de 30 anos, para 


devida caracterização e classificação.  


Da mesma forma, para a caracterização e análise da dinâmica de ventos atuante na região do 


empreendimento foi utilizada a mesma metodologia empregada para a aquisição dos dados dos 


parâmetros meteorológicos, objetivando a construção de um mosaico geográfico-geomorfológico 


e da dinâmica de ventos exercida sobre o espelho d’água a ser formado pelo reservatório, 


buscando a análise da dinâmica de ondas (Efeito Fetch). Desta forma, foram utilizados os dados 


meteorológicos da Estação Santa Maria Madalena, disponibilizados pelas Plataformas de Coleta 


de Dados (CPTEC-INPE, 2009), uma vez que não existem estações cujos dados necessários para 


tal análise estejam disponibilizados em igual período de observação e coleta. 
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No Quadro 4.1.2-1 estão relacionadas as estações utilizadas para a confecção dos estudos de 


clima e no Mapa 2341-00-EIA-DE-2003 - Mapa de Localização das Estações Metereológicas do 


Caderno de Mapas é apresentada sua espacialização. 


Quadro 4.1.2-1 - Estações utilizadas para análise e caracterização do Clima – AAR e AII 


Estação 
Localização Altitude 


(m) Código Tipo de Estação Órgão  
Responsável 


Período de 
Coleta N E 


Cordeiro 7562947 773575 505,92 83718 
Convencional de 
Superfície 
Meteorológica 


6º DISME/INMET 
1972-2008 
(36 anos) 


Itaperuna 7652456 827061 123,59 83695 
Convencional de 
Superfície 
Meteorológica 


6º DISME/INMET 
1969-2007 
(38 anos) 


Santa Maria 
Madalena 7569665 809875 615 31956 


Automática de 
Superfície 
Agrometeorológica 


EMBRAPA/CTENERG 


janeiro-
dezembro de 
2005 a 2007 
(3 anos) 


Fonte: Compilação de dados INMET e CPTEC/INPE, 2009. 


 


Os dados de vento utilizados foram registrados durante o período de janeiro a dezembro entre os 


anos de 2005 e 2007, com direção do vento coletado na velocidade máxima (m/s) em altura de 


10 m do solo, nos seguintes horários: 00:00h, 6:00h, 12:00h e 18:00h. A compilação e análise 


destes resultou em tabelas que geraram anemogramas com o objetivo de um melhor 


entendimento e visualização da frequência, direção e velocidade de procedência dos ventos na 


AII do empreendimento, buscando a análise do efeito de ondas nas margens do reservatório a ser 


formado. 


Para a análise e caracterização do nível ceráunico atuante na AAR da UHE Itaocara foram 


realizadas pesquisas junto ao ELAT-INPE e utilizadas bibliografias especializadas na temática. 


Para um melhor entendimento da dinâmica das descargas atmosféricas sobre a região do 


empreendimento, foi feito um recorte territorial abrangendo, além dos municípios diretamente 


afetados com a criação do reservatório, municípios vizinhos presentes em um mesmo recorte 


geográfico-altimétrico, objetivando a promoção comparativa dos parâmetros utilizados para a 


densidade, frequência e incidência de raios na área de entorno à AII do empreendimento. 
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4.1.2.2 -  Considerações Iniciais  


A área de estudo para a implantação da UHE Itaocara está localizada na porção do Médio Baixo 


Paraíba do Sul. Devido à sua localização geográfica, a área apresenta microclima característico 


de região serrana tropical de altitude, muito influenciado por fatores topográficos, fatores de 


continentalidade, cobertura vegetal e, sobretudo, por fatores da dinâmica meteorológica de 


macro e meso escalas, tais como as frentes-frias. 


A análise climatológica da Área de Influência Indireta da UHE abrange características de larga, 


meso (sistemas convectivos organizados, os complexos convectivos e os sistemas de ventos 


locais) e micro (dimensões de até 1 quilometro de raio, com duração de fenômenos da ordem de 


segundos a minutos, destacando-se basicamente os movimentos turbulentos locais).  


Apresenta-se, a seguir, uma breve descrição dos sistemas meteorológicos que atuam na América 


do Sul, em especial no Brasil, e que influenciam nas condições atmosféricas da Área de Influência 


Indireta do empreendimento. 


4.1.2.3 -  Dinâmica Atmosférica e Fenômenos Meteorológicos  
(Item 4.1.1_94 e 95 do TR) 


4.1.2.3.1 -  Circulação Geral da Atmosfera 


A configuração do escoamento médio na baixa atmosfera da América do Sul e oceanos 


circunvizinhos reflete os mecanismos da Circulação Geral da Atmosfera (CGA), notadamente pela 


presença de dois anticiclones quase–estacionários: Anticiclone do Atlântico Sul e Anticiclone do 


Pacífico Sul. Esses sistemas são co-responsáveis por parte das condições de tempo sobre o 


continente sul-americano, já que deles dependem os mecanismos de penetração de massas de ar 


provenientes do Continente Antártico e a geração de sistemas de meso-escala continentais. 


Um sistema de grande escala presente na América do Sul é o Anticiclone Subtropical do Pacífico 


Sul (ASPS). A circulação atmosférica na sua borda leste é induzida pela orientação da Cordilheira, 


cuja direção predominante é sul–norte, estabelecendo assim, um escoamento induzido de ar frio 


e seco, que associado à corrente fria de Humboldt determina uma condição de grande 


estabilidade atmosférica em baixos níveis.  
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Outro sistema que atua na América do Sul e diretamente no Brasil é o Anticiclone Subtropical do 


Atlântico Sul (ASAS), também conhecido como Alta de Santa Helena ou Alta de Ascension, que 


apresenta no mês de janeiro seu centro posicionado próximo a 25ºS-20ºW. Atua na parte leste do 


continente Sul-americano durante quase todo o ano, ocasionando, à exceção do oeste da 


Amazônia, ventos de E a NE. A temperatura em seu interior é relativamente elevada, 


principalmente no verão, pela intensa radiação solar incidente sobre o sistema.  


No inverno, o ASAS exerce uma maior penetrabilidade continental, influenciando os setores leste 


e central do Brasil equatorial. Os estados da região Sudeste, também ficam sob seu domínio e em 


condições de maior estabilidade atmosférica. 


O Anticiclone Continental (AC) constitui-se em outro sistema típico quase-estacionário, que atua 


no interior do continente sul-americano nos meses de verão.  


A Alta da Bolívia (AB) ocupa, preferencialmente, a Região Centro-Oeste, de 10ºS a 25ºS e de 


52ºW a 72ºW, com centro posicionado em torno de 17ºS-62ºW. É gerada no verão a partir da 


liberação de calor latente pelo forte aquecimento convectivo da atmosfera sobre a Região do 


Chaco, formando uma área de baixa pressão denominada Baixa do Chaco, que afeta diretamente 


o sul da região Centro-Oeste e parte do estado de São Paulo. No inverno, entretanto, a baixa 


continental posiciona-se no extremo noroeste do continente sul-americano. 


No interior do continente, a presença da Baixa do Chaco gera uma extensa faixa de convergência 


com a circulação proveniente do ASAS, condicionando a ocorrência de convergência de umidade 


nos baixos níveis numa faixa orientada de noroeste para sudeste: a conhecida Zona de 


Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). A ZCAS tem sido ultimamente apontada, como um dos 


principais sistemas formadores de precipitação, no verão, nas regiões Sudeste e Centro-Oeste. 


As condições de tempo locais sofrem influências das perturbações ondulatórias, que migram e 


modificam-se enquanto induzidas pela circulação atmosférica dominante. Tais sistemas, como as 


frentes frias, são gerados na zona depressionária de latitudes médias e caracterizam-se por 


movimentos no sentido Pólo–Equador, embora também, existam forças de componente oeste–


leste que promovem uma trajetória final predominante sudoeste-nordeste, com pequenas 


variações sazonais em torno dessa trajetória. No verão, as frentes frias deslocam-se, 


predominantemente, de sul–sudoeste para norte–nordeste, enquanto no inverno seus 


deslocamentos tendem a ser de oeste–sudoeste para leste–nordeste. As condições de tempo 


associadas à esses sistemas apresentam, normalmente, nuvens cumuliformes, com precipitações 


nas suas bandas frontais.  
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As frentes quentes, assim como as chamadas linhas de instabilidade, ocorrem preferencialmente 


nas latitudes tropicais, embora essas regiões estejam principalmente sujeitas aos mecanismos 


convectivos, tendo nas nuvens cumuliformes, seus principais agentes potencias de ocorrência de 


tempo meteorológico. No caso das frentes quentes, o ar quente é que substitui o ar frio na 


superfície e o movimento é do Equador para os pólos, no sentido noroeste–sudeste.  


Na situação em que a massa de ar frio não consegue avançar sobre a massa de ar quente, surge a 


denominada Frente Estacionária. A precipitação associada a este sistema é geralmente fraca e de 


origem estratiforme. Durante o verão, a nebulosidade frontal que chega ao sul do país associa-se 


à nebulosidade da Baixa do Chaco, intensificando-se. Nessa época do ano, os sistemas frontais 


podem se manter semi-estacionados no litoral da região Sudeste devido à presença de vórtices 


ciclônicos em altos níveis na região Nordeste. A permanência dos sistemas frontais sobre essa 


região organiza a convecção tropical nas regiões Central e Norte do Brasil e caracteriza a 


formação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). 


Os ciclones extra–tropicais são áreas de baixas pressões, típicas de latitudes médias, 


apresentando circulação ciclônica com ventos intensos e grande índice pluviométrico. São mais 


comuns no inverno, embora comecem a aparecer no outono e, ainda, sejam encontrados na 


primavera. É um sistema de escala sinótica, cujo deslocamento predominante se dá de SW NE e 


de W E no Hemisfério Sul.  


Os sistemas frontais atuam durante todo o ano sobre a América do Sul, com maior freqüência nas 


latitudes mais altas e menor freqüência nas latitudes mais baixas, sendo um dos maiores 


causadores de distúrbios meteorológicos sobre o Brasil. A interação entre a convecção tropical e 


um sistema frontal ocorre, mais freqüentemente, quando este último encontra-se na faixa 


latitudinal entre 20ºS e 35ºS. 


Um Anticiclone Polar constitui-se numa massa de ar frio que tem origem sobre os continentes 


polares em ambos extremos do globo. No Hemisfério Sul, apresenta circulação anti-horária, com 


ventos divergentes à superfície orientados para a zona depressionária subantártica.  


O Anticiclone Polar Migratório (APM) é caracterizado por ser uma extensa área de alta pressão, 


constituída de ar muito frio, denso e seco. O APM não é estacionário e tampouco retrocede a sua 


posição de origem. Tal sistema, depois de formado, pode invadir com rapidez o continente Sul-


americano. Apresenta um alto grau de estabilidade em sua porção central devido à subsidência, 


proporcionando condições de céu claro e boa visibilidade. À medida que se desloca para latitudes 
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mais baixas, um APM absorve calor e umidade da superfície do mar, relativamente mais quente, 


mudando gradativamente suas características iniciais e se tornando cada vez mais instável de 


acordo com sua trajetória.  


Por outro lado, durante o inverno, pode-se notar, com mais nitidez, o contraste térmico entre as 


massas de ar tropical e polar, separadas pela zona frontal no interior do continente. A passagem 


de intensas massas polares migratórias no inverno pelo Sul e Centro-oeste do Brasil pode causar 


geadas nessas regiões, principalmente, nas localidades situadas a grandes elevações e em fundos 


de vales.  


Durante o inverno, um APM apresenta-se mais freqüente e intenso e com dimensões superiores 


do que apresenta normalmente no verão, outono e primavera. Ao atingir o continente, um APM 


sofre grandes efeitos de atrito, face à topografia acidentada da superfície, sujeitando-se a 


freqüentes bloqueios em seu deslocamento, enfraquecendo ou dissipando-se ao entrar em 


contato com a convergência da baixa continental (Baixa do Chaco) ou com o ASAS. 


No verão, as frentes frias podem permanecer quase-estacionárias sobre a região sudeste do Brasil 


em função do chamado bloqueio atmosférico. Como conseqüência, células convectivas de 


grandes dimensões verticais passam a se organizar em faixas entre 15ºS/20ºS e 40ºW/50ºW, 


ocasionando prolongadas precipitações de caráter intenso. 


Deve-se enfatizar ainda, que a frente polar quando em caráter quase–estacionário, pode 


apresentar uma condição peculiar pós-frontal, como a ocorrência de precipitações de caráter 


leve e contínuo, associada a uma nebulosidade estratiforme. Nessa situação prevalece uma 


circulação marítima, com ventos predominantemente soprando do oceano para o continente nas 


regiões Sul e Sudeste. 


4.1.2.3.2 -  Zona de Convergência Intertropical e Massas de Ar Atmosférico 


A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) forma-se nas áreas de baixas latitudes e consiste na 


região de convergência dos ventos alísios provenientes do SE com os do NE, criando ascendência 


de massas de ar normalmente úmidas. Dinamicamente, a ZCIT está associada a uma faixa de 


baixa pressão e convergência do escoamento nos baixos níveis da atmosfera, a qual promove as 


condições favoráveis ao movimento ascendente e consequente presença de nebulosidade e 


precipitação. Também é conhecida como Equador Meteorológico, Descontinuidade Tropical, Zona 


Intertropical de Convergência, Frente Intertropical, além de outros. 
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A ZCIT, acompanhando o Equador Térmico (isoterma da máxima temperatura do globo que segue 


pelas massas d’água dos oceanos, adentrando os continentes), sobre a América do Sul se desloca 


aproximadamente 5ºS no mês de março e 10ºN em setembro (Mendonça & Danni-Oliveira, 2007). 


A posição da ZCIT condiciona a pluviosidade regional. 


Devido ao fato de a posição da ZCIT ser predominantemente sobre os oceanos, é observado que 


seu mecanismo modifica-se conforme se apresentam anomalias na temperatura da água.  


Outro fator climático importante para incremento ou declínio do índice de precipitação é a 


Massa Equatorial do Atlântico Norte e a do Atlântico Sul (respectivamente MEAN e MEAS) que são 


formadas nos anticiclones dos Açores (ao norte) e Santa Helena (ao sul), sendo atraídas para o 


continente devido à diferença de pressão entre continente e oceano. A MEAN atua 


principalmente na porção norte e a MEAS no extremo nordeste da América do Sul. 


A maior amplitude térmica ocorre no verão, quando o anticiclone dos Açores é impulsionado para 


sul pelo ar frio vindo do Hemisfério Norte, originando a MEAN. Sua maior expressividade se dá 


devido à influência do anticiclone Santa Helena, favorecendo sua atuação sobre a região 


Nordeste do território brasileiro. 


A Massa Tropical Atlântica (MTA) também tem influência direta sobre o local, conferindo ainda 


mais umidade atmosférica e calor. Sua maior contribuição advém no período de verão, cujas 


correntes de leste e sudeste trazem maior expressividade às características de tropicalidade 


inerente à região.  


A Massa Equatorial Continental (MEC) é formada pela divergência dos ventos alísios ou doldrums 


(localizados na porção centro-ocidental da Planície Amazônica), caracterizada pela elevada 


temperatura, umidade e proximidade do Equador.  


Molion (1993) estuda as circulações de macro e meso-escala que atuam na Amazônia e os 


processos dinâmicos que organizam e promovem a precipitação naquela área. Segundo este 


autor, os mecanismos que provocam chuva na região geográfica de transição entre a Amazônia 


Legal e o Sertão Nordestino podem ser agrupados em 3 tipos:  


 convecção diurna resultante do aquecimento da superfície e condições de larga-escala 


favoráveis;  


 linhas de instabilidade originadas na costa N-NE do litoral do Atlântico;  
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 aglomerados convectivos de meso e larga escala, associados com a penetração de sistemas 


frontais nas regiões Sul e Sudeste do Brasil e interagindo com a região Amazônica. 


4.1.2.3.3 -  Sistemas Convectivos de Escala Regional 


A região Sudeste também está submetida aos chamados Sistemas Convectivos de Mesoescala 


(SCME) ou de Escala Regional, que são definidos como “qualquer agrupamento de nuvens 


convectivas com forma linear ou circular e que, em algum estágio do ciclo de vida, contenha 


núcleos convectivos nas regiões adjacentes originárias ou não desses núcleos”. No espectro dos 


SCME destacam-se as Linhas de Instabilidade Tropicais, os Complexos Convectivos de Mesoescala 


e os sistemas de brisas.  


As Linhas de Instabilidade Tropicais (LITs) são depressões barométricas, na forma de linhas 


organizadas em pequenas dorsais, associadas aos sistemas de alta pressão originários do interior 


do continente, em especial nos meridianos de 45º a 40ºW, sendo muito freqüentes durante o 


verão e raras durante o inverno.  


A região Sudeste apresenta um clima bastante diversificado devido a vários fatores, como: a 


posição latitudinal e longitudinal, a topografia e as influências de ordem dinâmica, por exemplo, 


a predominância de frentes frias. A região Sudeste apresenta-se como unidade climatológica, por 


ser uma zona de equilíbrio dinâmico entre as correntes perturbadas de altas tropicais e altas 


polares. Disto decorre a característica de transição na climatologia regional do Sudeste. A 


formação e existência das LITs coincidem com a grande disponibilidade de umidade na Amazônia. 


Esta umidade, em função do giro anticiclônico dos ventos sobre o território brasileiro e, também, 


em função da barreira formada pela Cordilheira Andina é transportada, predominantemente, 


para sudeste.  


Os Complexos Convectivos de Mesoescala (CCME) constituem-se em conjuntos de nuvens 


cumulonimbos, cobertos por densa camada de cirrus, que podem ser facilmente identificados em 


imagens de satélites como sendo sistemas de nuvens aproximadamente circulares, e com um 


crescimento explosivo num intervalo de tempo de 6 a 12 horas. Durante o verão, tais sistemas 


surgem, preferencialmente, nas regiões serranas da região Sudeste. A trajetória de um CCME tem 


geralmente início a leste dos Andes, aproximadamente a 25ºS, e sobre os vales dos rios Paraná e 


Paraguai.  


As brisas marítimas podem atingir algumas dezenas de quilômetros continente adentro, 


transportando umidade de modo eficiente no sentido oceano–continente.  
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Além dos mecanismos apontados acima, o regime de precipitação inter-anual em grande parte do 


Brasil é influenciado pelo mecanismo conjunto El Niño/Oscilação do Sul, denominado por ENSO 


(El Niño - Southern Oscillation). 


4.1.2.3.4 -  Sistemas Ondulatórios e Frontais 


As condições de tempo no Brasil normalmente são influenciadas por perturbações ondulatórias, 


como as frentes frias e linhas de instabilidade, que atuam em praticamente todas as latitudes do 


Planeta. 


As frentes frias são geradas na zona de transição entre a massa tropical e a massa polar 


migratória. Deslocam-se no sentido Pólo–Equador, embora também existam forças de 


componente oeste–leste, resultando em trajetórias predominantes de sudoeste–nordeste no 


Hemisfério Sul, com pequenas variações sazonais em torno dessa trajetória média. No verão, as 


frentes frias deslocam-se predominantemente de sul–sudoeste (SSW) para norte–nordeste (NNE), 


enquanto, no inverno, seu deslocamento tende a ser de oeste–sudoeste (WSW) para leste–


nordeste (ENE). 


As frentes quentes, assim como as chamadas linhas de instabilidade, ocorrem preferencialmente 


nas latitudes tropicais, embora essas regiões estejam principalmente sujeitas aos mecanismos 


convectivos, tendo nas nuvens cumuliformes seus principais agentes potencias de ocorrência de 


tempo meteorológico. 


Um Anticiclone Polar constitui-se numa massa de ar que tem origem no continente Antártico 


(para o Hemisfério Sul) ou Ártico (para o Hemisfério Norte). Para o Hemisfério Sul, o referido 


sistema apresenta circulação anti-horária, com ventos divergentes à superfície dirigidos para a 


zona depressionária subantártica. Os Anticiclones Polares Migratórios (APMs), então formados, 


passam a invadir periodicamente o Continente Sul Americano, a partir de uma trajetória média 


dirigida de sudoeste (SW) para nordeste (NE). 


Os sistemas frontais atuam durante o ano todo sobre a América do Sul, com frequências maiores 


nas latitudes mais altas e menores, nas latitudes mais baixas, sendo um dos maiores causadores 


de distúrbios meteorológicos sobre o Brasil. A interação entre a convecção tropical e os sistemas 


frontais ocorrem mais frequentemente quando estes últimos se encontram na faixa latitudinal 


entre 20°S e 35°S. Na região Nordeste, esses sistemas penetram mais raramente, entrando em 


dissipação, na maioria das vezes, sobre o estado da Bahia. No entanto, ao atingirem o extremo 


Nordeste brasileiro, o fazem com relativa atividade, provocando chuvas constantes e 


intermitentes. 
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No verão, as frentes frias que chegam ao sul do Brasil associam-se, em sua parte continental, à 


Baixa do Chaco, intensificando-se. Nessa época do ano, os sistemas frontais podem se manter 


semi-estacionados no litoral da região Sudeste devido à presença de vórtices ciclônicos em altos 


níveis na região Nordeste. A permanência dos sistemas frontais sobre esta zona climática 


organiza a convecção tropical nas regiões Central e Norte do Brasil e caracteriza a formação da 


Zona de Convergência do Atlântico Sul. 


Por outro lado, durante o inverno, pode-se notar, com mais nitidez, o contraste térmico entre a 


MTA e a MPA (Massa Polar Atlântica), separadas pela zona frontal no interior do continente. A 


passagem de intensas massas polares migratórias no inverno, pelo sul, sudeste e centro-oeste do 


Brasil, pode causar geada nessas regiões, sobretudo nas localidades situadas a grandes elevações 


e em fundos de vales.  


4.1.2.3.5 -  El Niño e La Niña (Item 4.1.1_99 do TR) 


O fenômeno El Niño é caracterizado pelo aquecimento anômalo das águas superficiais do Oceano 


Pacífico Equatorial Oriental. O aquecimento e o subsequente resfriamento num episódio típico de 


El Niño duram de 12 a 18 meses. A evolução típica do fenômeno mostra uma tendência de iniciar-


se no começo do ano, atingindo sua máxima intensidade durante dezembro daquele mesmo ano e 


janeiro do ano seguinte, vindo a se enfraquecer na metade desse segundo ano. 


O aumento dos fluxos de calor sensível e de vapor d’água para a atmosfera, ocasionado pelas 


elevações das águas superficiais do Oceano Pacífico Equatorial, provoca mudanças na circulação 


atmosférica e na precipitação em escala regional e global, que, por sua vez, provocam mudanças 


nas condições meteorológicas e climáticas em várias partes do mundo.  


Estudos recentes indicam que principalmente três regiões no Brasil – o semi-árido nordestino, as 


porções Norte e Leste da Amazônia e a região Sul e suas vizinhanças imediatas (São Paulo, sul do 


Rio de Janeiro e de Minas Gerais) – são afetadas de maneira pronunciada pelas mudanças na 


circulação atmosférica durante episódios de El Niño.  


A região Sul do Brasil é afetada por aumento de precipitação, particularmente durante a 


primavera no ano de atuação do fenômeno climático e, posteriormente, no fim do outono e 


início do inverno do ano seguinte. O norte e o leste da Amazônia e o Nordeste do Brasil são 


afetados pela diminuição da precipitação, principalmente, no último, entre fevereiro e maio, 


quando se tem a estação chuvosa do semi-árido. O Sudeste do Brasil apresenta temperaturas 


mais altas, tornando o inverno mais ameno. Já para as demais regiões do país, os efeitos são 


menos pronunciados e variam de um episódio para o outro.  
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O fenômeno El Niño caracteriza-se por uma conjunção entre um componente oceânico e outro 


atmosférico. A variação da Temperatura da Superfície do Mar (TSM) influencia diretamente a 


circulação regional e por consequência na global, com fluxos anômalos de calor e vapor d’água, 


causando perturbações na atmosfera, acarretando valor negativo ou positivo no Índice de 


Oscilação Sul (IOS).  


A Figura 4.1.2-1 representa os principais arranjos e consequências do fenômeno El Niño no 


mundo. 


 


 
Figura 4.1.2-1 - Características Globais - El Niño (CPTEC, 2008) 


 


No Quadro 4.1.2-2 estão apresentados os períodos de ocorrência dos fenômenos de El Niño e La 


Niña e suas respectivas intensidades. 
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Quadro 4.1.2-2 - Ocorrências e intensidades – El Niño e La Niña   


El Niño  La Niña 


1877 - 1878 1888 – 1889  1886 1903 - 1904 


1896 - 1897 1899  1906 - 1908 1909 - 1910 


1902 - 1903 1905 – 1906  1916 - 1918 1924 - 1925 


1911 - 1912 1913 – 1914  1928 - 1929 1938 - 1939 


1918 - 1919 1923  1949 - 1951 1954 - 1956 


1925 - 1926 1932  1964 - 1965 1970 - 1971 


1939 - 1941 1946 – 1947  1973 - 1976 1983 - 1984 


1951 1953  1984 - 1985 1988 - 1989 


1957 - 1959 1963  1995 - 1996 1998 - 2001 


1965 - 1966 1968 – 1970    


1972 - 1973 1976 – 1977    


1977 - 1978 1979 – 1980    


1982 - 1983 1986 – 1988    


1990 - 1993 1994 – 1995  


Legenda: 
Forte 


1997 – 1998 2002 – 2003  Moderada 


2004 - 2005 2006 – 2007  Fraco 
Fonte: INMET – Glossário Online. 


 


O resfriamento anômalo da TSM do Pacífico Tropical que resulta do fenômeno La Niña torna a 


Célula de Walker responsável pela circulação atmosférica local mais “alongada”, caracterizando 


incremento no índice pluviométrico nas áreas de convectividade e decréscimo nas áreas de 


movimento descendente da Célula de Walker. Na região Sudeste do Brasil, no período dezembro-


fevereiro em decorrência do fenômeno ocorre uma diminuição nas temperturas médias do ar, 


enquanto no período de junho-agosto há uma diminuição nos índices pluviométricos, acarretando 


na intensificação de regime pluviométrico já deficiente em algumas áreas. 


A Figura 4.1.2-2 representa os principais arranjos e consequências do fenômeno La Niña no 


mundo. 
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Figura 4.1.2-2 - Características Globais - La Niña (CPTEC, 2008) 


 


Durante a fase quente da TSM (ocorrência de El Niño) as massas de ar se deslocam do Pacífico 


Oeste para o Pacífico Central, enquanto que em sua fase fria a morna (ocorrência de La Niña), 


estas massas têm seu deslocamento para o Pacífico Oeste. Contudo, tal processo não acontece 


exatamente desta forma em todos os anos de ocorrência dos fenômenos climáticos, podendo 


apresentar variações, devido ao aquecimento global. 


Por meio da análise da Figura 4.1.2-3 é possível denotar o aumento da intensidade e dos 


períodos de ocorrência do fenômeno de El Niño. Nos anos de 1997/98, ano de ocorrência de El 


Niño com forte intensidade, a TSM oscilou entre - 1,8o no verão (entre outubro e dezembro/95) e 
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2,8o entre os meses de outubro/97 e janeiro/98. Em 2004/2005, anos de intensidade fraca do 


fenômeno, a variação na temperatura da água de superfície ficou entre aproximadamente - 0,9o 


em dezembro/05 (Verão) e 0,7o entre julho e outubro/04 (Primavera e Verão) (CPTEC, 2008). 


 
Figura 4.1.2-3 - Eventos de El Niño na região NINO 3-Oceano Atlântico 


 


Os últimos episódios de El Niño observados tiveram duração perdurando de 6 a 15 meses, já os efeitos 


do fenômeno climático La Niña têm atingido duração média de 5 meses a 2 anos (CPTEC, 2008). 


Os episódios de El Niño têm merecido atenção da comunidade científica internacional, dada sua 


reconhecida importância nas alterações meteorológicas em várias partes do mundo. Contudo, o 


conhecimento mais aprofundado do fenômeno é recente, pois somente a partir de 1985 foi 


iniciado monitoramento mais efetivo e com tecnologia moderna, a partir da implementação do 


Projeto Tropical Atmosphere-Ocean Array (TAO) sob os auspícios de um programa internacional 


denominado “Tropical Ocean Global Atmosphere (TOGA)” da NOAA – National Oceanic and 


Atmospheric Administration, dos Estados Unidos. 


Este projeto teve como objetivo principal implantar um sistema de observação oceânica e 


atmosférica sobre a bacia do Pacífico Equatorial, a fim de dar suporte aos estudos de interação 


oceano-atmosfera de grande amplitude nas escalas de tempo sazonal e intra-anual. A 


necessidade de se implantar o TOGA-TAO foi aumentada devido à ocorrência do evento El-Niño 
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de 1982-83, o mais forte registrado neste século, até aquela época, e que não havia sido 


previsto, nem tampouco detectado até aproximadamente o seu estágio de maturação, face à 


falta de dados adequados.  


No episódio mais recente de El Niño (1997-98), considerado pela Organização Meteorológica 


Mundial, órgão vinculado à Organização das Nações Unidas – ONU, como o mais intenso da 


história, os mecanismos atmosféricos estabelecidos se mantiveram até abril/maio de 1998 com 


intenso vigor, impedindo que as massas polares ultrapassassem o Sul do Brasil, o que levou a 


inundações no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, bem como a alteração dos mecanismos de 


precipitação regular sobre o Nordeste brasileiro, entre fevereiro e maio, levando à uma seca 


extrema a grande parte daquela região. 


4.1.2.3.6 -  Nível Ceráunico (Item 4.1.1_95 do TR)  


O nível ceráunico constitui um bom indicador da atividade elétrica da atmosfera em dada região, 


sendo muito utilizado para a determinação do quantitativo e da intensidade de descargas 


elétricas. 


Os parâmetros meteorológicos de temperatura, umidade relativa do ar, precipitação, evaporação 


total e nebulosidade, são bastante importantes na geração de descargas elétricas em uma 


determinada área, sendo, em parte, responsável pelo nível ceráunico desta região. Da mesma 


forma, a circulação atmosférica do ar atrelada aos aspectos geomorfológicos e localização 


geográfica, também contribui na intensidade e quantidade das descargas elétricas do local.  


Agregado aos parâmetros e aspectos ambientais já citados, os fenômenos climáticos de El Niño e 


La Nina, quando em períodos de atuação na região, podem provocar modificações no regime e na 


caracterização do nível ceráunico. Alterando o fluxo de vapor d’água da superfície do oceano 


para a atmosfera, estes fenômenos provocam mudanças globais na circulação dos ventos e nas 


temperaturas do ar reinante, o que afeta a frequência de tempestades e, em conseqüência, a 


atividade de relâmpagos em um dado local. Estima-se que para cada grau de elevação da 


temperatura global, aumente entre 10% e 20% o número de relâmpagos no planeta, sendo a 


região tropical a mais afetada. 


Em períodos sazonais de maior temperatura atmosférica, a ascenção do ar forma nuvens 


convectivas típicas de verão, quando o solo é aquecido mais rapidamente por radiação solar, 


perdendo para a atmosfera através da irradiação, também bastante rápido, todo calor 


armazenado durante o dia.  
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O aumento de convecção está relacionado à intensificação de formação de nuvens propícias às 


descargas atmosféricas elétricas. Estas estão associadas, comumente, a nuvens baixas geradas 


por movimentos de ascenção do ar. A fricção provocada pelos ventos ascendentes de forte 


intensidade entre as partículas de água e gelo existentes nas nuvens cumulunimbus, origina uma 


grande quantidade de cargas elétricas. As cargas elétricas positivas energizam a parte superior, 


enquanto as cargas negativas estão na parte inferior, acarretando assim, uma intensa troca de 


cargas positivas da superfície da terra para a área correspondente à presença da nuvem 


(Portella, 1999).  


A concentração de cargas elétricas positivas e negativas faz surgir uma diferença de potencial 


que se denomina Gradiente de Tensão entre nuvem e terra. Porém, o ar apresenta uma 


determinada rigidez dielétrica em nível elevado. O aumento da diferença do gradiente de tensão 


poderá atingir um valor que supere a rigidez dielétrica do ar interposto entre nuvem e terra, 


fazendo com que as cargas elétricas negativas migrem na direção da terra, fenômeno conhecido 


como Descarga-Piloto (Visagro et al., 2001).  


Mantendo-se elevado o gradiente de tensão na zona entre a nuvem e a terra, surge de uma das 


ramificações da Descarga-Piloto, em função da aproximação com o solo, uma descarga 


ascendente, constituída de cargas elétricas positivas, denominadas de Retorno Principal, de 


grande intensidade, responsável pelo fenômeno conhecido como trovão, que é o deslocamento 


da massa de ar circundante ao caminhamento do raio, em função da elevação da temperatura e, 


consequentemente, do aumento do volume. Não se tem como precisar a altura do encontro entre 


estes dois fluxos de cargas que caminham em sentidos opostos, mas acredita-se que seja a 


poucas dezenas de metros da superfície do solo.  


A Descarga de Retorno atingindo a nuvem provoca, numa determinada zona da mesma, uma 


neutralização eletrostática temporária. Na tentativa de manter o equilíbrio dos potenciais 


elétricos no interior da nuvem, surgem nestas, intensas descargas que resultam na formação de 


novas cargas negativas na sua parte inferior, dando início às chamadas descargas reflexas ou 


secundárias, no sentido da nuvem para a terra, tendo como canal condutor aquele seguido pela 


descarga de retorno que em sua trajetória ascendente deixa o ar ionizado. 


Ao procurar um caminho para sua descarga, o raio atinge pontos mais altos e pontiagudos, onde 


existe maior concentração de cargas. As descargas ocorrem principalmente sobre áreas com 


terrenos mal-condutores, como os graníticos ou xistosos, ao invés dos bons-condutores, como os 


calcários e coberturas sedimentares inconsolidadas. Nos terrenos isolantes (mau-condutores), há 


a liberação de cargas elétricas para a superfície e essas cargas propiciam a queda do raio. A 
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localização de áreas onde ocorrem descargas elétricas é determinada pela natureza litológica do 


solo e subsolo, que podem conter elementos magnéticos, condutores e/ou radioativos (Costa & 


Artuzi Jr.).  


O Brasil, devido a sua grande extensão territorial e ao fato de estar próximo do equador 


geográfico, é um dos países de maior ocorrência de relâmpagos no mundo. Estima-se, com base 


em dados de satélite, que cerca de 60 milhões de relâmpagos nuvem-solo atinjam o solo 


brasileiro por ano, ou seja, cerca de dois relâmpagos por segundo. Isto equivale a uma média de 


aproximadamente 7 relâmpagos km².ano (ELAT-INPE, 2009).  


Por outro lado, a atividade humana está afetando significativamente a quantidade e intensidade 


elétrica dos relâmpagos. Estudos recentes têm mostrado que a ocorrência de relâmpagos vem 


aumentando significativamente sobre grandes áreas urbanas em relação às áreas vizinhas. 


Acredita-se que este efeito esteja relacionado ao maior grau de poluição sobre estas regiões e ao 


fenômeno conhecido como “ilha de calor”, aquecimento provocado pela impermeabilização do 


solo, a presença maciça de prédios e a diminuição da cobertura vegetal. 


O Grupo de Eletricidade Atmosférica – ELAT, pertencente ao Instituto Nacional de Pesquisas 


Espaciais – INPE, detém uma rede de sensores remotos espalhados sobre uma extensa área do 


território brasileiro, cujo monitoramento das descargas elétricas é realizado por meio da Rede 


Brasileira de Detecção de Descargas Atmosféricas (BrasilDat) (Figura 4.1.2-4). A BrasilDat é a 


terceira maior rede do mundo e a primeira na região tropical do planeta, sendo resultado do 


esforço do ELAT (desde 1980), em parceria com diversas instituições no Brasil, na integração de 


três redes de detecção regionais: RINDAT (Rede Integrada Nacional de Detecção de Descargas 


Atmosféricas), SIPAM e SIDDEM (Sistema de Informações Integradas Baseados no Sistema de 


Detecção de Descargas Atmosféricas).  
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Figura 4.1.2-4 - Cobertura de sensores remotos da rede BrasilDat 


 


A BrasilDat é um complexo instrumento de medida utilizado para detectar descargas 


atmosféricas que atingem o solo (genericamente denominadas nuvem-solo - NS) e identificar 


precisamente a localização do ponto de impacto e as características de cada uma das descargas 


NS (strokes) que compõem um relâmpago (flash). Isso é feito mediante uma rede de sensores 


remotos que detectam a radiação eletromagnética (EM) emitida pelos relâmpagos na faixa entre 


10-300kHz, denominada low frequency (LF), analisam os sinais recebidos por intermédio de 


algoritmos específicos e eliminam aqueles cujas fontes não tenham sido descargas atmosféricas. 


Cada sensor que tenha detectado um evento válido envia os dados obtidos - horário do evento, 


intensidade do sinal, tempo de subida e largura do pulso da forma de onda - para um sistema 


centralizado de processamento, conhecido como Central de Análise Avançada de Localização 


(Advanced Position Analyzer, APA), que compara os horários informados a fim de assegurar que 
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os dados sejam de um mesmo evento e, em seguida, calcula a localização ótima do ponto de 


impacto daquela descarga NS.  


Além da localização, esse sistema pode determinar várias outras características descritivas de 


cada evento registrado, como a intensidade da corrente de pico, multiplicidade, polaridade, 


entre outras. Por fim, a APA armazena toda a informação disponível em bancos de dados 


específicos, permitindo assim consultas posteriores às soluções determinadas em tempo real e o 


reprocessamento dos dados utilizando-se diferentes padrões de configuração e diferentes 


combinações dos sensores que compõem a rede.  


Embora no Brasil existam 6 diferentes centrais de processamento em operação recebendo os 


dados das diferentes redes regionais, somente a central do INPE em São José dos Campos/SP, 


está autorizada, através de diferentes parcerias e acordos de cooperação, a receber os dados de 


todos os sensores, integrando assim a rede BrasilDat, a qual começou a operar no final de 2005. 


As informações obtidas pela rede BrasilDat permitem conhecer melhor a distribuição geográfica e 


evolução temporal dos raios no Brasil e suas dependências sobre diferentes condições 


meteorológicas e orográficas, além de servir como suporte para diversas atividades de 


engenharia, meteorologia e segurança. 


Durante os anos de 2005 a 2007, o ELAT-INPE mapeou de forma detalhada a ocorrência de raios 


em todos os municípios das Regiões Sul e Sudeste e boa parte dos municípios da Região Centro-


Oeste, cujos dados formaram um ranking das cidades mais atingidas por descargas atmosféricas, 


compondo a Rede Brasileira de Detecção de Descargas Atmosféricas (BrasilDat). 


Na AII da UHE Itaocara, segundo o mapeamento do ELAT-INPE, o nível ceráunico atuante pode ser 


considerado alto a muito alto. A Figura 4.1.2-5 apresenta um detalhe da área onde será 


implantado o empreendimento, onde cada quadrado mostrado representa uma área de 


aproximadamente 20km² na qual ocorrem descargas atmosféricas.   
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Fonte: ELAT-INPE, 2009 - Mapa atualizado em 15/10/2009 às 20:33:05 GMT. 


Legenda - Descargas atmosféricas ocorrendo a cada: 


     15 minutos         30 minutos          45 minutos          60 minutos 


Figura 4.1.2-5 - Nível Ceráunico Atuante na AII da UHE Itaocara 
 


Na AAR da UHE Itaocara, além dos municípios diretamente afetados com a criação do 


reservatório, foram selecionados outros municípios vizinhos presentes em um mesmo recorte 


geográfico-altimétrico, objetivando a promoção comparativa dos parâmetros utilizados para a 


densidade, frequência e incidência de raios na área de entorno à AII do empreendimento. 


O ranking de incidência de descargas atmosféricas nos municípios selecionados na região onde 


será implantada a UHE Itaocara, de acordo com estudos realizados pelo ELAT-INPE durante os 


anos de 2005 a 2007, é apresentado no Quadro 4.1.2-3. 


Quadro 4.1.2-3 - Ranking de Incidência de Descargas Atmosféricas por Município 


Nº Municípios UF 
Área 
(km²) 


Biênio 2005-2006 Biênio 2007-2008 
Variação 


(%) 
Ranking Densidade 


(raios/km².ano) 


Ranking Densidade 
(raios/km².ano) Geral Estado Geral Estado 


1 Além Paraíba MG 511 887 60 3,9763 902 149 2,9437 -26,0 


2 Estrela Dalva MG 132 1976 241 2,4164  1965 315 1,9321  -20,0  


3 Pirapetinga MG 192 2186 321 2,1155  1585 244 2,2224  5,1  


4 Leopoldina MG 942 1486 122 3,0903 1357 208 2,4351 -21,2 
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Nº Municípios UF 
Área 
(km²) 


Biênio 2005-2006 Biênio 2007-2008 
Variação 


(%) 
Ranking Densidade 


(raios/km².ano) 


Ranking Densidade 
(raios/km².ano) Geral Estado Geral Estado 


5 Volta Grande MG 209 1862 203 2,5821  2025 332 1,8949  -26,6  


6 Aperibé RJ 89 2034 40 2,3354 2431 75 1,5695 -32,8 


7 Cambuci RJ 562 2194 55 2,1030 1972 62 1,9276 -8,3 


8 Cantagalo RJ 749 2343 66 1,8439 1819 60 2,0387 10,6 


9 Carmo RJ 321 2169 53 2,1379 1002 40 2,8239 32,1 


10 Cordeiro RJ 116 2008 39 2,3727 1631 55 2,1937 -7,5 


11 Duas Barras RJ 375 2236 61 2,0094 1239 43 2,5438 26,6 


12 Itaocara RJ 428 2040 41 2,3263 1716 56 2,1261 -8,6 


13 Macuco RJ 77 2089 45 2,2488 1493 51 2,3033 2,4 


14 Santa Maria 
Madalena RJ 816 2544 75 1,4787 2035 63 1,8896 27,8 


15 Santo Antônio  
de Pádua RJ 612 2229 59 2,0175 2126 65 1,8184 -9,9 


16 São Fidélis RJ 1.028 2277 63 1,9317 2287 71 1,6794 -13,1 


17 São Sebastião  
do Alto RJ 397 2490 73 1,5862 1551 54 2,2441 41,5 


Fonte: ELAT-INPE, 2009. Nota: Município – municípios da AII de Socioeconomia. 


 


Para um melhor entendimento dos dados apresentados no Quadro 4.1.2-3, foi organizado um 


gráfico com intuito de visualização da dinâmica do nível ceráunico existente na região de 


entorno à AII da UHE Itaocara, para os períodos de observação, conforme a Figura 4.1.2-6.  
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Figura 4.1.2-6 - Densidade de Descargas Atmosféricas por Município 
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De acordo com os resultados alcançados, os municípios que apresentaram relativa elevação no 


índice de descargas atmosféricas para o biênio 2007-2008 foram: Pirapetinga, Cantagalo, Carmo, 


Duas Barras, Macuco, Santa Maria Madalena e São Sebastião do Alto. Tendo sido a maior 


densidade registrada no município de Além Paraíba. 


No que tange à variação das descargas atmosféricas registradas para o biênio 2005-2006 em 


comparação ao biênio 2007-2008, o município de São Sebastião do Alto apresentou o maior valor 


percentual positivo, passando de 1,5862 para 2,2441 raios/km².ano. Já a variação apresentada 


pelo município de Aperibé, registrou o maior valor percentual negativo, passando de 2,3354 para 


1,5695 raios/km².ano, com queda de -32,8% (Figura 4.1.2-7). 
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Figura 4.1.2-7 - Variação Percentual da Densidade de Descargas Atmosféricas 


 


De modo geral, o nível ceráunico na AII da UHE Itaocara é elevado, uma vez que a densidade de 


incidência de raios aumentou bastante do biênio 2005-2006 para o biênio 2007-2008. 


4.1.2.4 -  Caracterização Climática da Região Sudeste 


A região Sudeste apresenta uma alta variedade climática, em função de sua posição latitudinal, 


da topografia bastante acidentada e da influência dos sistemas permanentes e semi-


permanentes, sistemas ondulatórios e sistemas de escala regional ou meso-escala. 


O relevo da região Sudeste apresenta elevações, ondulações e é escarpado. A presença das 


montanhas contribui para a formação de um clima, predominantemente tropical, com mudanças 


sazonais significativas. 
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De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, cujas características 


climatológicas regionais se dão segundo a classificação de Köppen (1948), as médias anuais de 


temperatura na região Sudeste oscilam entre 19º e 28ºC, exceto na zona subtropical, onde os 


valores variam de 17º a 19ºC, e nas serras, onde os valores oscilam entre 15º e 20ºC. Já nos 


trechos litorâneos, as temperaturas médias anuais variam entre 21º e 24ºC.  


No entanto, como as características climáticas são condicionadas pela conjunção de fatores 


endógenos atmosféricos, topográficos e em relação à proximidade de massas d’água, além de 


fatores antrópicos, tais como a diferença entre a cobertura de solo capeada por pavimentação 


(de ruas e/ou construção de prédios) e a coberta por vegetação, pelas Normais Climatológicas do 


período de 1961-1990 do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET (2009a), as temperaturas 


médias anuais oscilam entre 18º a 26ºC na região Sudeste como um todo.  


No verão, devido a maior intensidade e duração do período diurno, as temperaturas médias 


variam de 21 a 27ºC, com maiores valores nos estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, oeste 


de São Paulo e parte leste de Minas Gerais, principalmente onde as máximas médias apresentam 


valores de 33 a 36ºC. Contudo, no inverno, os números caem para o intervalo de 12 a 21ºC. Neste 


caso, cabe destacar as baixas temperaturas nas cidades de Campos do Jordão e Itatiaia, as quais 


contribuem para uma diminuição destes valores médios, principalmente no inverno onde as 


mínimas médias oscilam entre 6 e 9ºC.  


A distribuição pluviométrica da região Sudeste é bastante heterogênea, uma vez que, para as 


regiões de clima tropical úmido são esperadas precipitações anuais inferiores a 2.000 mm anuais, 


com duas estações bem definidas, a seca e a chuvosa, esta última no verão, refletindo a maior 


influência da massa equatorial continental e as peculiaridades orográficas. Nas porções tropicais 


de altitude, a média pluviométrica é de aproximadamente 1.500 mm anuais, enquanto nos 


trechos subtropicais variam entre 1.250 e 2.000 mm. Nas Zonas Litorâneas e escarpas da Serra do 


Mar, a influência do ASAS induz a uma redução dos valores de precipitação, cuja distribuição 


torna-se mais regular do que nas serras.  


A precipitação anual varia de 900 a 2.000 mm/ano, sendo as regiões no entorno das divisas dos 


estados de São Paulo e Minas Gerais, aquelas onde são registrados os maiores valores de 


precipitação em um ano, especialmente no verão, variando de 240 a 320 mm no mês de janeiro. 


O norte de Minas Gerais começa a sofrer a influência do clima semi-árido da Região Nordeste e 


apresenta os menores índices pluviométricos do Sudeste. 
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A caracterização climática da AII do empreendimento e entorno também pode ser estabelecida a 


partir da análise descritiva dos mecanismos de circulação e de geração de fenômenos 


meteorológicos associados aos parâmetros estatísticos médios dos principais parâmetros, e pelos 


critérios de classificação de Köppen.  


A classificação de Köppen (1948) é baseada nos valores médios de temperatura do ar (coletados 


mensal e anualmente, além das médias do mês mais frio e do mais quente) e de precipitações 


pluviométricas, porém sua sazonalidade não caracteriza completamente as condições ambientais 


de uma região, embora forneça uma descrição útil dos aspectos climáticos.  


De acordo com Köppen (1948), a Região Sudeste apresenta os seguintes tipos climáticos: 


 Aw: Tropical Úmido com chuvas no verão ou outono, temperaturas elevadas e inverno seco – 


Abrange parte do litoral e norte/noroeste do Rio de Janeiro, litoral do Espírito Santo, oeste de 


São Paulo e parte de Minas Gerais; 


 Cwa: Tropical de altitude com chuvas de verão, temperaturas moderadas e verões quentes – 


Abrange grande parte de São Paulo, centro-sul de Minas Gerais, e Região Serrana do Rio de 


Janeiro e Espírito Santo; 


 Cwb: Tropical de altitude com chuvas de verão, invernos frios e verões brandos – Abrange os 


pontos mais elevados da Serra da Mantiqueira no sudeste de Minas Gerais e nordeste de São 


Paulo); 


 Cfa: Subtropical com chuvas bem distribuídas durante o ano e verões quentes – Abrange a 


parte sul de São Paulo; 


 Cfb: Subtropical com chuvas bem distribuídas durante o ano e verões brandos – Abrange parte 


de São Paulo. 


4.1.2.4.1 -  Caracterização Climática da Área de Influência Indireta 


Evidencia-se uma marcante diversidade climatológica na AII da UHE Itaocara, sobretudo quando 


se considera a grande dimensão de seu território. Não somente as temperaturas médias são 


fortemente influenciadas pela associação relevo-altitude, mas também, o regime e a distribuição 


dos totais pluviométricos são notoriamente modificados, segundo a posição do local, se a 


barlavento ou a sotavento dos ventos úmidos carreados pelas circulações de brisas marítimas na 


maior parte do ano.  
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A diversidade climatológica da região decorre da combinação de uma série de fatores locais e 


atmosféricos. De certo, a interferência da topografia acidentada e compartimentada é marcante. 


Escarpas de blocos falhados separam superfícies altas e montanhosas que mergulham para o 


interior, de outras planas a suavemente onduladas. A associação relevo-altitude/maritimidade-


continentalidade é responsável pelo aumento da turbulência do ar, podendo induzir a formações 


convectivas com conseqüentes chuvas orográficas nas cotas mais elevadas das serras do Mar e da 


Mantiqueira.  


Além dos fatores estáticos que influenciam as características do clima na região - latitude, 


relevo, altitude, maritimidade e continentalidade, deve-se ressaltar o fato de seu território 


encontrar-se submetido a ventos de NE-E, que sopram da borda oeste do Anticiclone Subtropical 


do Atlântico Sul, na maior parte do ano. Tal sistema, ainda é responsável pela manutenção das 


temperaturas médias em patamares menos elevados, altos níveis de umidade relativa e 


geralmente associado a céu claro, livre de nebulosidade e ausência de qualquer formação de nuvens. 


4.1.2.4.2 -  Parâmetros Meteorológicos Atuantes (Item 4.1.1_93 do TR)  


4.1.2.4.2.1 -  Pressão Atmosférica  


Sob o ponto de vista dinâmico, a pressão atmosférica é um importante elemento de 


caracterização dos sistemas de circulação de larga e meso-escalas.  


As variações temporais da pressão atmosférica se dão associadas a ciclos bem definidos e às 


incursões do ar com distintas características termodinâmicas. Numa base diária, pequenas 


variações ocorrem por conta da chamada “maré barométrica”, resultando em dois momentos de 


máximos valores relativos entre dois outros momentos de mínimos relativos.  


Sazonalmente, os valores de pressão atmosférica são maiores no inverno que no verão, graças à 


interação de diversos fatores, tais como a posição relativa do sol no Hemisfério Norte - 


proporcionando energia solar incidente de menor intensidade e, por conseguinte, menor 


convecção continental, e às maiores intensidades das massas polares migratórias de origem 


Antártica. No verão, o aquecimento solar mais intensificado incidindo sobre a superfície, cria 


movimentos verticais ascendentes, que podem ou não formarem nuvens, contrapondo-se ao peso 


do ar atmosférico acarretando na redução da pressão atmosférica sobre a superfície. Na prática 


meteorológica, a pressão atmosférica é reduzida ao nível do mar para eliminar os efeitos de 


altitude e torná-la comparável espacialmente, bem como para permitir a identificação das 


configurações dos sistemas atmosféricos.  
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Em série histórica referente à pressão atmosférica da AII e entorno, este parâmetro climático 


pouco modificou, considerando o período em questão para ambas as estações utilizadas (Figura 


4.1.2-8). Os maiores valores de pressão no inverno devem-se às massas de ar migratórias, 


procedentes das regiões polares, tipicamente incidentes durante esta época do ano, atreladas ao 


consequente resfriamento das massas atmosféricas atuantes no Hemisfério Sul.  
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Figura 4.1.2-8 – Pressão Atmosférica 


 


A diferença de valores de pressão, notadamente visível entre as estações de Cordeiro e Itaperuna 


devem-se exclusivamente à sua localização topográfica, uma vez que este parâmetro 


meteorológico é inversamente proporcional à elevação topográfica. 


4.1.2.4.2.2 -  Temperatura do Ar  


A temperatura do ar constitui-se em um parâmetro de interesse para os estudos que dizem 


respeito ao meio ambiente. Basicamente, reflete os resultados dos impactos energéticos da 


radiação solar sobre o sistema superfície-atmosfera combinados com aspectos astronômicos e 


dinâmicos de micro, meso e macro-escalas. Particularmente, a avaliação do comportamento das 


temperaturas médias ao longo do ano permite a identificação da sazonalidade, em função da 


plotagem das curvas referentes às médias das máximas temperaturas, médias compensadas e 


médias das mínimas temperaturas a partir das informações de cada mês. As curvas resultantes 


dos valores das médias das máximas e mínimas temperaturas apresentam estreita correlação com 


as curvas das médias compensadas e as de valores relativos máximos e mínimos.  
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De modo geral, as temperaturas do ar na AII e entorno do empreendimento podem ser 


caracterizadas, de acordo com os dados do INMET para o período de 1961-1990 (2009a), com 


valores da temperatura média compensada variando entre 20 e 22ºC anuais, tendo a temperatura 


máxima variação entre 25 e 28ºC, e a mínima uma variação de 15 a 18ºC.  


Nos dados registrados pelas estações de Cordeiro e Itaperuna, a temperatura máxima absoluta 


oscilou entre 28,5º e 33ºC durante os meses de verão – dezembro a fevereiro -, 25,5º a 32,2ºC nos 


meses que compreendem outono e primavera, e 24,3º a 28,3ºC durante o inverno – junho a 


agosto (Figura 4.1.2-9). 
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Figura 4.1.2-9 – Temperatura Máxima Absoluta 


 


Em relação às temperaturas mínimas absolutas, seus valores oscilaram entre 19º e 22,1ºC no 


verão, 11 e 17ºC durante outono e primavera, e 12,3 a 16,1ºC no inverno, tendo sido registrada a 


menor temperatura mínima – 12,3ºC - durante o mês de julho pela Estação de Cordeiro (Figura 


4.1.2-10). 
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Temperatura Mínima Absoluta do Ar (ºC)
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Figura 4.1.2-10 – Temperatura Mínima Absoluta 


 


As temperaturas médias compensadas da região apresentaram valores sempre superiores a 22,9ºC 


para o verão, intervalos de 18,9 a 26,1ºC para o outono e 19,6 a 24,6ºC na primavera e valores 


que oscilaram entre 17º e 21,4ºC para o inverno (Figura 4.1.2-11). 
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Figura 4.1.2-11 – Temperaturas Médias Compensadas 


 


Esses valores médios, evidentemente, são apenas climatologicamente referenciais, pois, numa 


situação cotidiana, os mecanismos de circulação atmosférica interferem sobremodo nos valores 


registrados, elevando as temperaturas quando em situações de domínios de ar tropical e 


circulação de ar do setor N ou diminuindo acentuadamente as mesmas quando sob domínio de 
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massa polar migratória e ventos do setor S. No caso de locais mais elevados topograficamente, 


em situação de não-saturação do ar, deve-se considerar a redução da temperatura com a 


altitude, segundo a razão de 0,65ºC para cada 100m.  


4.1.2.4.2.3 -  Umidade Relativa do Ar  


Os valores de umidade relativa do ar são inversamente proporcionais à evapotranspiração e 


dependem, regionalmente, dos processos de aquecimento ou resfriamento do ar, transporte 


horizontal de vapor d’água e precipitações. Em situações de intensas frentes-frias acompanhadas 


de chuvas ou de frentes-frias estacionárias com chuvas, os valores de umidade relativa do ar 


podem sofrer acentuadas elevações até a saturação.  


Para o caso da área localizada no entorno direto da AII da UHE Itaocara, as variações inter-


mensais podem atingir até 3%. As diferenças sazonais são marcantes porém pouco acentuadas, 


apresentando amplitude entre 6 e 7%, com máximas registradas de 84% em maio-junho e 78% em 


dezembro/maio-junho, e mínimas de 77% em agosto-setembro e 72% em agosto, respectivamente 


para as estações de Cordeiro e Itaperuna.  


Nas Normais Climatológicas para o período de 1961-1990, a média da umidade relativa do ar 


apresenta-se no intervalo entre 75 e 80% (INMET, 2009a).  


Para as estações de Cordeiro e Itaperuna, a umidade relativa do ar apresentou intervalo de 74 a 


82% para o verão (dezembro a fevereiro), 75 a 84% para outono (março a maio), 72 a 84% durante 


o inverno (junho a agosto) e intervalo de 73 a 80% para a primavera (Figura 4.1.2-12). 
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Figura 4.1.2-12 – Umidade Relativa do Ar  
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A distribuição da umidade relativa do ar de forma similar durante todo o ano registrada por 


ambas as estações Estaca, guardadas as devidas características locacionais, se dá graças ao seu 


caráter de continentalidade, cuja massa de terra aquece mais facilmente, devido ao seu alto 


calor específico, atrelada à cobertura vegetal, gerando movimentos de ascensão de massas de 


umidade. Essas massas de umidade, ao ascenderem à atmosfera, formam as nuvens responsáveis 


pelas precipitações, cujas chuvas são denominadas de convectivas, já que são formadas por 


movimentos de convecção ascendentes. 


4.1.2.4.2.1 -  Evapotranspiração Total  


O parâmetro “evapotranspiração total” dá indicações da transferência de água do solo, subsolo e 


vegetação para a atmosfera. Este parâmetro tem seus valores inversamente proporcionais aos 


valores apresentados pela umidade relativa do ar, uma vez que esta refere-se à quantidade de 


vapor d’água disponível na atmosfera. 


De acordo com dados das Normais Climatológicas para o período 1961-1990, o índice de 


evapotranspiração total anual para a região de entorno da AII da UHE Itaocara está no intervalo 


de 700 a 900 mm (INMET, 2009a).  


Conforme pode ser verificado na Figura 4.1.2-13, os valores de evapotranspiração registrados 


pelas estações Itaperuna e Cordeiro foram sempre superiores a 37 mm durante os anos 


observados, definindo nitidamente uma marcante sazonalidade. A máxima evapotranspiração 


assinalada para os meses de verão está associada ao maior aquecimento das massas de terra e da 


cobertura vegetal. Já os meses de inverno, ao contrário, apresentam os menores valores de 


evapotranspiração, em virtude do menor aquecimento solar. 
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Evapotranspiração Total Média (mm)
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Figura 4.1.2-13 - Evapotranspiração Total Média 


 


As maiores médias mensais apresentadas pela Estação Itaperuna devem-se à maior área de 


superfície exposta à radiação solar, já que está localizada em área de relevo mais plano. Em 


contrapartida, o relevo mais movimentado, apresentado pela área onde está localizada a Estação 


Cordeiro, faz com que a superfície de incidência direta dos raios solares seja menor, sendo 


também estes raios incididos por um período de tempo mais curto. 


A evaporação medida apresenta valores mais elevados de novembro a março e menos elevados 


entre maio e julho, sendo de 620,4mm e 1136,8mm a evaporação média anual para as estações 


de Cordeiro e Itaperuna, respectivamente. 


4.1.2.4.2.2 -  Chuvas: Precipitação e Pluviometria  


As precipitações pluviométricas que atingem a região da AII estão associadas a diversos 


mecanismos atmosféricos, tais como: frentes-frias (durante todo o ano, sendo que mais 


acentuadas durante o inverno), linhas de instabilidade (no período primavera-verão) e formações 


convectivas regionais (nos períodos de primavera, verão e início de outono) originadas por 


sistemas de circulação da atmosfera provenientes do subquadrante N-NW. As entradas de 


frentes-frias, normalmente, são de caráter mais intenso para chuvas e, principalmente, ventos, 


após o sistema frontal adentrar diretamente na Baía de Guanabara, ou pela área da Baía de 


Sepetiba, rompendo o relevo escarpado das serras do Mar e da Mantiqueira.  
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Nas Normais Climatológicas do período 1961-1990, a precipitação total acumulada, apresenta um 


valor cujo intervalo varia entre 1.200 e 1.500 mm para a região e entorno (INMET, 2009a).  


De acordo com a Figura 4.1.2-14, as precipitações registradas pela Estação Itaperuna 


apresentam uma oscilação mais suave em relação à distribuição de chuvas no período analisado. 


Entre os meses de dezembro e fevereiro (período sazonal de verão), o volume de chuvas 


registrado esteve sempre acima dos 105mm/mês, alcançando um máximo de 219mm em 


dezembro. Já os meses de junho a agosto (período sazonal de inverno), este volume oscilou entre 


20 e 25mm/mês. 


Precipitação Total Acumulada (mm)
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Figura 4.1.2-14 - Precipitação Total Acumulada  


 


Já a Estação Cordeiro apresentou, para o período sazonal de verão, um volume de chuvas acima 


dos 160mm/mês, com máximo de precipitação de 252,1mm em dezembro. Para o período 


sazonal de inverno, este volume oscilou entre 19 e 25mm/mês. 


Os volumes pluviométricos precipitados apresentam característica normal para a região, visto 


que o clima tropical de altitude (Cwa) que atua nesta faixa de relevo tem inverno seco.  


Sazonalmente, tomando alguns meses representativos para cada estação do ano, a variação 


climatológica anual de precipitação pode ser caracterizada, assim, pelos valores médios para as 


estações de Itaperuna e Cordeiro, respectivamente, a saber: janeiro (verão): 198,3mm e 


242,9mm; abril (outono): 80,5mm e 70mm; julho (inverno): 24,8mm e 21,3mm; outubro 


(primavera): 102,3mm e 105,4mm; total anual: 1194,5mm e 1338,1mm. O trimestre mais 
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chuvoso, segundo os valores climatológicos, compreende os meses de novembro, dezembro e 


janeiro, enquanto o trimestre menos chuvoso incorpora os meses de junho, julho e agosto.  


Esta diferença de pluviosidade em relação aos períodos sazonais das estações observadas são 


explicadas pela sua localização geográfica-geomorfológica atrelada às suas condições de 


altitude, uma vez que a Estação de Itaperuna encontra-se em áreas de topografia mais plana e 


em conta de 123,59m, enquanto que a Estação de Cordeiro está alocada em área de relevo mais 


movimentado, com altitude de 505,92m.   


Desta forma, conclui-se que a distribuição da pluviosidade mostra-se sazonalmente bem 


delineada, com períodos mais chuvosos nos meses de verão e mais secos nos meses de inverno, 


comportamento característico dos regimes tropicais.   


4.1.2.4.2.3 -  Insolação  


O número de horas de brilho solar (insolação) em cada mês do ano é função não somente da 


nebulosidade existente, mas também do período dito diurno dos dias (mais longos no verão e 


mais curtos no inverno).  


A insolação é concebida como o número de horas e décimos de horas de brilho solar incidente 


sobre um anteparo disposto horizontalmente à superfície. Depende, porém, além dos fatores 


astronômicos, da nebulosidade e do livre horizonte na trajetória solar do poente ao ocaso.  


De acordo com a Figura 4.1.2-15, a insolação incidida, observada nos períodos estudados, 


apresentou pouca oscilação, sem, no entanto, demonstrar grandes disparidades quanto aos 


demais parâmetros apresentados para uma caracterização climática.  
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Insolação Total Média (h)
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Figura 4.1.2-15 – Insolação Total Anual  


 


A queda na insolação registrada em ambas as estações para os meses de setembro a dezembro 


deve-se pela elevação da cobertura de nuves (nebulosidade) observada para o mesmo período.  


4.1.2.4.2.4 -  Nebulosidade  


O interesse de se conhecer o regime de nebulosidade numa região diz respeito basicamente às 


possíveis interferências que estas podem causar ao recebimento/retenção de energia radiativa, 


bem como às características das precipitações locais e às condições de evapotranspiração.  


Segundo as Normais Climatológicas de 1961-1990 a nebulosidade média para a AII da UHE 


Itaocara oscilou entre 6 e 7 décimos no período observado (INMET, 2009a). 


Para as estações Cordeiro e Itaperuna, a variação de nebulosidade média ao longo do ano pode 


ser constatada por meio da existência de uma sutil variação sazonal, consoante às variações de 


insolação. Verifica-se que o período de menor nebulosidade compreende o trimestre junho-


agosto, que apresenta também maior estabilidade (valores de 6 e 4 décimos, respectivamente) e 


menor precipitação total acumulada (Figura 4.1.2-16).  
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Nebulosidade Total Média (0 - 10)
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Figura 4.1.2-16 – Nebulosidade Total Anual  


 


De outubro a dezembro, porém, os valores de nebulosidade são máximos, chegando a 8 décimos 


para a Estação Cordeiro e 6-7 para a Estação Itaperuna, o que reflete a maior evapotranspiração 


continental e também o forçamento dos sistemas transientes na formação e manutenção de 


nuvens na região.  


4.1.2.4.2.5 -  Vento: Direção e Velocidade  


Para melhor caracterizar a área de estudo, é necessário observar os mecanismos de circulação 


dos ventos para as diversas estações do ano e níveis de pressão sobre todo o globo terrestre.  


A direção e a velocidade dos ventos estão associadas às diversas escalas de circulação 


atmosférica e apresentam significativas interatividades espaciais, bem como nítidas 


variabilidades temporais.  


De modo geral, predominam os regimes locais na área litorânea e das baías de Guanabara e 


Sepetiba até certa faixa do continente, compreendida entre a faixa litorânea e o início das 


escarpas de falha da Serra do Mar, visto que as massas de água e de solo apresentam diferentes 


capacidades caloríficas quanto à retenção/dispersão de calor, influenciando diretamente na 


temperatura e umidade do ar reinante no local. Entre as superfícies intramontanas das serras do 


Mar e da Mantiqueira ocorre o predomínio de ventos procedentes do ASAS durante a maior parte 


do ano. 
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Estes parâmetros são de extrema relevância, por exemplo, nas avaliações da poluição do ar nas 


diversas escalas (local, regional ou global), pois deles resultam, respectivamente, o sentido do 


deslocamento da pluma de poluição e a forma de dispersão da mesma.  


O estudo de ventos na AII da UHE Itaocara, na região de influência direta do reservatório a ser 


criado pelo empreendimento, requer a análise da direção de procedência de ventos locais, 


tomados por estações meteorológicas existentes na área, buscando o entendimento da dinâmica 


atuante.  


Para isso, a direção de procedência do vento advem do quadrante e subquadrante, de acordo 


com os pontos cardeais, colaterais e subcolaterais da Rosa-dos-Ventos, sempre no sentido horário 


(Figura 4.1.2-17). 


 
Figura 4.1.2-17 – Rosa-dos-Ventos 


 


Essas direções de procedência de ventos, evidentemente, não ocorrem simultaneamente, à 


exceção de situações de forte aquecimento solar no verão, gerando brisas 


marítimas/continentais ou quando há um regime de circulação regional associado a uma 


aproximação frontal fria, gerando ventos predominantes procedentes do setor S-SE, 


especialmente no período que compreende o período sazonal de outono-inverno (abril-agosto). 


As calmarias ocorrem quando não há diferenças de pressão entre as zonas de massas de ar, já 


que o vento, nada mais é que o deslocamento de pequenas porções de massa de ar que se 


movem, necessariamente, no sentido das zonas de Alta Pressão (AP) para as zonas de Baixa 


Pressão (BP). 
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Para demonstrar graficamente a direção e a frequência de incidência de ventos na AII do 


empreendimento, os resultados foram agrupados de modo a representar o valor total de 


incidência geral de ventos, de acordo com a sua direção de procedência. Para chegar ao número 


de incidência referente à frequência média mensal de ventos, os valores foram alcançados a 


partir da seguinte equação: 


 
Vd  x 10 


n 


Onde: 


Vd - soma da coleta diária de (4) valores 


n – dias do mês  


Os dados coletados geraram os resultados apresentados no Quadro 4.1.2-4, abaixo. 


Quadro 4.1.2-4 - Incidência e Velocidade Média de Ventos – Estação Santa Maria Madalena  


Mês 
Direção 


Predominante 
Primária (DPP) 


Direção 
Predominante 


Secundária (DPS)  


Calmarias  
(nº de dias de 
ocorrência) 


Velocidade 
Média de 
Incidência 


(m/s)  


Intensidade 
Média dos 


Ventos - Rajada 
(m/s) 


Frequência 
Mensal  
(nº de 


incidência) 
DPP DPS 


Janeiro W S 5 5,42 5,18 120 90 
Fevereiro W S 3 5,23 5,11 80 70 
Março SE N 4 5,50 4,95 90 70 
Abril S SE 3 4,54 4,50 90 60 
Maio SE S 4 4,97 5,02 80 60 
Junho W S 1 4,65 4,60 80 60 
Julho NW W 5 5,44 5,33 90 80 
Agosto SE W 4 4,69 4,77 70 60 
Setembro S SE 8 5,31 5,26 70 60 
Outubro SW SE 8 5,87 5,84 80 70 
Novembro SE NW 9 5,69 5,62 80 60 
Dezembro SE W 11 5,56 5,52 90 60 
Anual SE S 65 5,23 5,05 1020 800 
FONTE: Compilação de dados: CPTEC/INPE, 2009. 


Os valores demonstrados no Quadro 4.1.2-4 foram reagrupados e novamente analisados, 


resultando nos anemogramas referentes ao resultado anual da estação analisada, conforme 


apresentado no Quadro 4.1.2-5 e no anemograma da Figura 4.1.2-18. 
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Quadro 4.1.2-5 - Direções Predominantes e Frequência Média Anual 


Quadrante 
(sentido horário) 


Direção  
Predominante  
Primária (DPP) 


Direção  
Predominante  


Secundária (DPS) 


Freqüência Média Anual  
(nº de incidência) 


DPP DPS 
2º SE S 410 280 


FONTE: Compilação de dados: CPTEC/INPE, 2009. 
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Figura 4.1.2-18 - Anemograma – Direção e Frequência Acumulada de ventos para a AII e entorno 


 


As duas primeiras predominâncias das direções dos ventos (DPP e DPS) para a Estação Santa Maria 


Madalena, respectivamente SE e S, demonstram a incidência de ventos úmidos, provenientes de 


áreas sobre o oceano Atlântico ou mesmo resultantes do deslocamento local ocasionado pela 


diferença de pressão entre as massas de ar de Alta para Baixa Pressão atmosférica. 
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4.1.2.5 -  Análise Integrada dos Parâmetros Meteorológicos e Fenômenos 
Climáticos (Item 4.1.1_93 do TR) 


Os parâmetros meteorológicos selecionados corroboram para o entendimento das obras de 


engenharia a serem edificadas na área de interesse para a UHE Itaocara. 


Os parâmetros de temperatura do ar e umidade relativa do ar, quando analisados 


conjuntamente, fornecem dados compatíveis ao entendimento de parte da dinâmica 


pluviométrica e de ventos local. As características de pluviosidade e dinâmica de ventos de uma 


região também estão atreladas aos mecanismos de massa de ar, de frentes e de circulação geral 


da atmosfera. 


Segundo os parâmetros das Normais Climatológicas utilizados, na região da AII da UHE Itaocara e 


entorno, a quantidade de chuvas precipitadas é bastante elevada, não sendo bem distribuída 


durante o ano. Porém, apresentando, de acordo com o tipo de clima atuante, períodos de 


estiagem e de grandes índices de chuvas concentradas. 


De certa forma, esta discrepância entre estes períodos anuais, com estiagens durante os meses 


de maio a agosto (com máximo volume de precipitação abaixo de 50mm/mês), e chuvas 


concentradas principalmente durante os meses de novembro a janeiro (com volume precipitado 


sempre superior a 180mm/mês), demonstra a sazonalidade característica desta tipologia 


climática. 


Estas características de precipitação são fortemente influenciadas pelos parâmetros de 


temperatura e umidade relativa do ar, e à dinâmica de circulação geral da atmosfera, uma vez 


que estas estão diretamente relacionadas à quantidade de chuva precipitada em cada 


época/estação do ano. 


Na área de estudo, as chuvas têm castigado a região devido à atuação conjugada de El Niño com 


a expansão e permanência mais longa de frentes-frias. A atuação de El Niño, durante os meses de 


novembro a fevereiro, acarretam em um aumento da temperatura do ar reinante sobre a área de 


estudo, influenciado no aumento da evapotranspiração e nebulosidade, o que, obrigatoriamente, 


acarreta em aumento demasiado de formação de nuvens responsáveis pelas chuvas convectivas 


na região. 
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A atuação de El Niño na região Sudeste atualmente vem sucedendo La Niña, cuja ação já vinha 


ocorrendo desde 2006. Esta transição acarreta num índice pluviométrico alto, historicamente 


registrado nas Normais Climatológicas utilizadas para este diagnótico, bem como também nos 


dados apresentados pelas estações de Cordeiro e Itaperuna. Com a atuação de El Niño, 


conjuntamente à expansão e permanência de frentes frias na região durante o período sazonal 


de primavera-verão, as condições atmosféricas para a formação de chuvas aumentam ainda mais, 


fazendo com que o volume precipitado seja bastante elevado, chegando por vezes a alcançar 


níveis de atingir a calamidade pública. 


A atuação conjugada dos fenômenos climáticos de El Niño e La Niña também provoca alterações 


no nível ceráunico da região, uma vez que provocam mudanças globais na circulação dos ventos e 


nas temperaturas do ar reinante, afetando diretamente a frequência de tempestades e a 


atividade de descargas atmosféricas locais. 


O que se observa nos últimos tempos, é numa oscilação de atuação mais frequente e intercalada 


dos fenômenos climáticos de El Niño e La Niña que, quando conjugadas à atuação de outros 


fenômenos meteorológicos e de circulação atmosférica, atingem de modo violento a região da AII 


da UHE Itaocara. 


4.1.2.6 -  Análise de Alterações sobre o Microclima Local  
(Item 4.1.1_97 do TR) 


O clima de uma dada região é caracterizado a partir da interpolação de alguns parâmetros 


meteorológicos conjugados à cobertura vegetal, localização geográfica no globo terrestre 


(latitude) e altitude topográfica, além da dinâmica de circulação geral da atmosfera. 


Para a inserção de uma região em uma determinada tipologia climática, é necessária a análise e 


classificação dos parâmetros meteorológicos atuantes, tomados em um período de observação 


mínimo de 30 anos.  


De acordo com a classificação climática de Köppen (1948), a região onde será implantada a UHE 


Itaocara apresenta um clima tropical de altitude (Cwa), caraterizado por duas estações distintas 


com chuvas concentradas no verão e seca de inverno e temperaturas anuais moderadas 


(superiores a 17ºC). 
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Os estudos para a caracterização do Clima e Condições Meteorológicas da AII da UHE Itaocara 


foram realizados com base em dados de séries históricas das estações Cordeiro e Itaperuna, 


tomados em períodos de observação de 36 e 38 anos, respectivamente. Foram utilizadas tais 


estações devido à inexistência de estações metereológicas mais próximas ao local de instalação 


do empreendimento. 


Em relação ao empreendimento de engenharia da UHE Itaocara, este está segmentado em 2 


reservatórios distintos, apresentando o arranjo Itaocara I projetado para a cota de 89,6m, 


41,48 km² de lago artificial, e o arranjo Itaocara II na cota 102m, 7,91km².  


O arranjo Itaocara II não apresentará modificações consideráveis, uma vez que terá seu lago 


artificial formado em local de relevo encaixado, com áreas de pequeno espraiamento do 


reservatório. Já Itaocara I apresentará modificações em relação à morfologia natural do relevo 


existente, bem como também às características de espraiamento do lago, cobertura vegetal e 


uso do solo nas áreas remanescentes à formação do reservatório artificial. 


De acordo com as análises das estações utilizadas, pode-se inferir que ocorrerão modificações no 


microclima local. Contudo, cabe ressaltar que tal modificação ocorrerá apenas em Itaocara I, 


devido às características locacionais e ambientais já explicitadas. Os parâmetros meteorológicos 


que poderão apresentar modificações com a criação e funcionamento da UHE Itaocara são os 


seguintes: evapotranspiração, nebulosidade, precipitação e pluviometria, temperatura e 


umidade relativa do ar. 


Tal afirmação está pautada em diversos trabalhos já realizados para a identificação de mudanças 


no microclima local em áreas onde foram criados reservatórios artificiais de usinas hidrelétricas. 


Dentre os principais estudos podem ser destacados os relacionados à: Hidrelétrica de Itaipu 


(Grimm, 1988; Dias et al., 1999; Ribeiro, 2003; Limberger, 2007); Hidrelétrica de Sobradinho 


(Campos, 1990); Hidrelétrica de Curuá-UNA (Gunkel et al., 2003, Fearnside, 2004); Hidrelétrica 


de Tucuruí (Fisch, Januário & Senna, 1990; Guidon, 1991; Fisch, Marengo & Nobre, 1998; 


Comissão Mundial de Barragens, 1999; Sanches & Fisch, 2005; Vasconcelos, Novo & Donalísio, 


2006); Hidrelétrica de Ilha Solteira (Pereira, 2006; Marques, Maciel & Dall’Aglio Sobrinho, 2007) e 


Hidrelétrica de Porto Primavera (Scarpinella, 1999; Travassos, 2001; Carmo, 2001; Campanharo, 


2003; Paula & Gomes, 2007).  
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No caso da UHE Itaocara, a criação do lago artificial de Itaocara I alagará áreas atualmente 


utilizadas principalmente como pastagem, pasto sujo e vegetação secundária que será suprimida, 


além do próprio curso do rio Paraíba do Sul neste trecho, conforme apresentado no Mapa 2341-


00-EIA-DE-3010-00 - Mapa de Uso e Cobertura Vegetal do Caderno de Mapas. 


Com a criação do reservatório artificial formado por Itaocara I serão formadas novas ilhas, 


compondo uma área total de 7,12 km², que configurarão áreas com posterior reconformação 


natural da cobertura vegetal. Da mesma forma, após o enchimento do reservatório formado, será 


realizado o replantio da vegetação ciliar e mata associada, a fim de compor a Área de Proteção 


Permanente – APP do lago artificial.  


Os efeitos advindos destas modificações – criação do reservatório, formação de novas ilhas, 


reconformação da APP e revegetação das ilhas formadas – conjugadas ao próprio alagamento 


desta vasta área para formação da lâmina d’água do lago, acarretarão em modificações nos 


índices de evapotranspiração, nebulosidade, precipitação e pluviometria, temperatura e 


umidade relativa do ar, conforme já exposto anteriormente. 


Tais modificações apenas serão perceptíveis com o monitoramento meteorológico desses 


parâmetros, a partir de estação meteorológica a ser implantada no local. Da mesma forma, estas 


modificações só poderão ser mensuradas a partir da coleta e análise de série histórica de, no 


mínimo, 5 anos, e posterior contraposição dos resultados obtidos com os dados utilizados para a 


análise e caracterização do Clima e Condições Meteorológicas da AII apresentados para este 


Diagnóstico. O período de 5 anos é considerado como intervalo necessário não só para o 


crescimento vegetal como também de observação de parâmetros meteorológicas capazes de 


inferir modificações em caracterísiticas climáticas.  


A partir do enchimento do reservatório, os índices de evapotranspiração irão aumentar, devido ao 


maior espelho d’água a sofrer evaporação. Atrelado à evapotranspiração realizada pelos vegetais, o 


aumento destes índices contribuirá para a elevação do índice de nebulosidade na região. 


Com o aumento da evapotranspiração e consequente elevação dos índices de nebulosidade, 


ocorrerá também uma possível elevação nos índices de precipitação e pluviosidade, graças à 


maior quantidade de vapor d’água disponível na atmosfera (evaporação) e formação de nuvens 


de chuva (nebulosidade). 
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Consequentemente, a umidade relativa do ar reinante sobre a região também apresentará 


elevação de seus índices históricos registrados pelas estações meteorológicas utilizadas neste 


estudo. Aumentando a umidade do ar, a temperatura reinante aumentará em proporção direta, 


uma vez que estes parâmetros meteorológicos estão intrinsecamente interligados.  


O aumento da nebulosidade, precipitação e pluviosidade, temperatura e umidade relativa do ar 


acarretará também em uma elevação do nível ceráunico observado na região, já que influenciará 


diretamente na formação de nuvens de tempestade, podendo, inclusive, formar com maior 


frequência chuvas de granizo, devido à ascenção vertical acelerada de ventos em movimentos 


turbilionares convectivos, ocasionados pelo auto aquecimento das massas de água do 


reservatório e das massas de solo, que aquecerão mais rapidamente as massas de ar existentes 


imediatamente sobre o solo e água, ascendendo e formando nuvens de advecção, dando 


continuidade ao ciclo. 


Estas modificações ocorrerão em conjunto, da mesma forma que a elevação dos índices 


registrados para um parâmetro observado, estará, necessariamente, atrelada à consequente 


elevação dos demais, uma vez que estes ocorrem de forma simultânea e interconectada. 


Contudo, as modificações que possam vir a ocorrer no microclima local, deverão estar 


conjugadas às características dinâmicas da atmosfera, através da análise conjunta dos 


fenômenos climáticos e meteorológicos atuantes, a circulação geral da atmosfera e os demais 


sistemas e fenômenos de circulação planetária. 


No entanto, o tema relacionado aos impactos causados por reservatórios artificiais sobre o 


microclima é inerentemente difícil de ser analisado, uma vez que, conforme apresentado, 


comumente não existem estações meteorológicas com dados suficientes de período anterior à 


instalação do empreendimento hidrelétrico. Da mesma forma, a necessidade de instalação de 


estações e monitoramento dos parâmetros meteorológicos, conjuntamente a todos os demais 


agentes climáticos descritos, impede que seja dimensionado de modo correto e com valores 


exatos, o grau e intensidade de modificações que irão ocorrer no local. Soma-se a isso também, 


uma relativa escassez de metodologias objetivas para analisar o assunto. 


Cabe ressaltar que, mesmo que os reservatórios de empreendimentos hidrelétricos constituam-se 


em reservatórios artificiais, onde águas serão represadas, deve-se considerar que cada 


hidrelétrica constitui um caso particular, não sendo possível atribuir valores típicos, nem 


tampouco comparativos entre empreendimentos, dadas as características locacionais, ambientais 


e de uso do solo de cada hidrelétrica. 
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Desta forma, recomenda-se que seja instalada uma estação meteorológica em área próxima à  


Itaocara I para que a observação dos parâmetros meteorológicos apontados, passíveis de 


apresentarem modificações, sejam monitorados. 


4.1.2.7 -  Considerações sobre a Emissão dos Gases do Efeito Estufa (GEE) 
em Reservatórios (Item 4.1.1_98 do TR) 


Aproximadamente 99% da atmosfera terrestre é composta por N2 e O2, e o restante por uma 


mistura de gases-traço. Dentre esses, o H2O (vapor d’água), o CO2 (gás carbônico), o CH4 


(metano), o N2O (óxido nitroso), os CFCs (clorofluorcarbonetos) e o O3 (ozônio) são os mais 


conhecidos gases de efeito estufa (GEEs) e cumprem um importante papel na regulação do clima. 


O processo se define quando raios solares que atravessam a atmosfera e chegam até a superfície 


terrestre retornam a troposfera na forma de luz infravermelha. Parte dessa energia é absorvida 


pelos GEEs resultando no aquecimento da camada atmosférica. Trata-se de um funcionamento 


natural do sistema chamado efeito estufa, que além de outras, tem como função a manutenção 


da temperatura planetária. Porém, no último século, as atividades humanas têm alterado esse 


processo. Em todo mundo a queima de combustíveis fósseis, as queimadas em florestas e as 


mudanças no uso do solo têm sido as principais causas do aumento das concentrações de GEEs, 


principalmente o CO2 e o CH4, que ocasionam aumento na temperatura global e outras mudanças 


climáticas consideráveis. 


Segundo Nobre et al. (2007), a contribuição do Brasil para a emissão dos GEEs e 


consequentemente para o aquecimento global tem sua maior fonte no desmatamento das 


florestas (cerca de 55%), seguida das mudanças nos padrões de uso e ocupação do solo (15%). 


Além dessas, as áreas alagadas tropicais, tanto naturais quanto artificiais, também contribuem 


com GEEs para atmosfera. No entanto, essas contribuições têm sido relativamente omitidas das 


discussões políticas por serem ainda pouco estudadas do ponto de vista ecossistêmico (Kemenes 


et al., 2008). Para se poder avaliar a real influência dos biomas brasileiros nesse sentido, é 


essencial aperfeiçoar as estimativas dos fluxos e o balanço do carbono, identificando as 


principais fontes de emissão e sumidouro, a variabilidade espacial e temporal dos processos, 


desenvolvendo também modelos matemáticos. 


Com relação aos ambientes aquáticos naturais, os processos biogeoquímicos influenciam 


consideravelmente na emissão de gases como, por exemplo, a metanogênese que se caracteriza 


por um processo exclusivamente anaeróbico realizado por um grupo de bactérias quimiotróficas. 
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Sobre a contribuição de reservatórios em UHE mais especificamente, o barramento de um rio 


implica uma série de transformações no ecossistema aquático em um tempo relativamente curto, 


como o aumento da profundidade, diminuição da correnteza e aumento da temperatura podendo 


haver estratificação termal da coluna de água. De certa forma, alterações dessa natureza 


contribuem para um aumento na emissão de gases do efeito estufa. Por outro lado, algumas 


ações como a supressão da vegetação antes da inundação do reservatório amenizam a magnitude 


do processo. 


Segundo Kemenes (2006), em termos de modelagem estatística, os parâmetros que influenciam 


consideravelmente nas emissões de gases do efeito estufa são a estratificação térmica, fator 


diretamente correlacionado com o tempo de residência da água no reservatório e as feições 


morfológicas do reservatório. Quanto ao primeiro parâmetro, estima-se que quanto maior o 


tempo de residência, maior será a estratificação térmica. As feições morfológicas do 


reservatório, por sua vez, também influenciam na estimativa de emissão de gases em função das 


características da coluna d’água formada. 


De acordo com a modelagem e simulação numérica, Itaocara I possui as seguintes feições 


morfológicas: é estreito, raso e alongado na parte majoritária de seu estirão. Cerca de 70% de 


curso longitudinal terá menos de 15 metros de profundidade e apenas o restante poderá alcançar 


profundidades superiores, até 30 metros, que também é um valor característico de reservatórios 


rasos. As feições morfológicas de Itaocara II são bem mais marcantes: é muito estreito, raso e 


alongado para todo seu estirão. Seu curso longitudinal terá menos de 15 metros de profundidade 


que é um valor característico de reservatórios muito rasos. Ambos os reservatórios armazenam 


volumes de água considerados reduzidos se comparados com outros empreendimentos 


hidrelétricos na região da bacia do rio Paraíba do Sul. A partir da conjugação das feições 


morfológicas dos sistemas com os valores médios para afluências hidrológicas e de cargas, espera-


se que os reservatórios assumam um comportamento muito mais próximo do regime lótico. 


Todos os parâmetros investigados demonstraram proximidade com feições lóticas, sendo que um 


dos mais expressivos foi o tempo de residência, mostrando que o volume do reservatório se 


renova (em média) a cada trinta dias para Itaocara I e um dia para Itaocara II. Segundo tais 


resultados, não há nenhum cenário marcante apontando para estratificação térmica. Dessa 


forma, pode se esperar que, a partir dessa modelagem adicionada ao fato da retirada da 


vegetação antes da inundação, a contribuição para emissão de gases do efeito estufa nos 


reservatórios de Itaocara será de pequena ordem. De fato, uma vez implantados os reservatórios, 


recomenda-se um monitoramento básico e periódico de suas características, de forma a atender 


demandas ambientais associadas à modelagem de estimativas futuras. 
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Além disso, de acordo com Rosa et al. (2006), que realizaram a primeira aproximação de 


inventário brasileiro sobre emissões de gases do efeito estufa por hidrelétricas, a comparação 


das emissões de algumas hidrelétricas tropicais brasileiras com as produzidas por usinas 


termelétricas de combustíveis fósseis com o mesmo potencial energético concluiu que, na 


maioria dos casos, a hidrelétrica era mais limpa. 


No contexto dos impactos ambientais climatológicos relacionados aos processos energéticos, as 


usinas termoelétricas exercem papel considerável, uma vez que, ao seu funcionamento estão 


atribuídos problemas como chuva ácida, buraco na camada de ozônio, além do efeito estufa. Ao 


se comparar as vantagens e desvantagens energéticas entre hidrelétricas e termoelétricas, 


conclui-se por fim que a fonte térmica se mostra mais impactante em relação às mudanças 


climáticas do que a matriz hidrelétrica (Rosa, 2007). 


Vale a pena ressaltar que sob o aspecto da geração energética, a realidade brasileira difere 


muito da média mundial onde normalmente a matriz termelétrica configura-se como uma das 


principais fontes. Por outro lado, no Brasil predomina a hidroeletricidade como fonte de geração 


de energia que, por sua vez, parece ser ambientalmente menos impactante. 












 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


1/2 


ÍNDICE  


4.1.3 -  Geologia, Geotecnia, Geoforfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos 


Minerais (Item 4.1.1_100 a 117 do TR) ........................................  1/109 


4.1.3.1 -  Geologia (Item 4.1.1_100 a 103 do TR) ....................................  1/109 


4.1.3.1.1 -  Caracterização das Condições Geológicas da AII 


(Item 4.1.1_100 do TR) ..............................................  1/109 


4.1.3.1.2 -  Estabilidade Geológica das Áreas das Ombreiras da AID e 


de Formação do Reservatório (Item 4.1.1_101 do TR) .........  10/109 


4.1.3.1.3 -  Avaliação da Estabilidade das Áreas de Empréstimo e Bota-


fora (Item 4.1.1_114 e 117 do TR) .................................  19/109 


4.1.3.1.4 -  Estado Previsto de Estabilidade dos Taludes após o 


Enchimento ............................................................  20/109 


4.1.3.1.5 -  Caracterização dos Principais Aspectos Hidrogeológicos da 


AII (Item 4.1.2_124 do TR) ..........................................  23/109 


4.1.3.2 -  Geomorfologia (Item 4.1.1_104 a 107 do TR) ............................  25/109 


4.1.3.2.1 -  Introdução .............................................................  25/109 


4.1.3.2.2 -  Contexto Geotectônico ..............................................  26/109 


4.1.3.2.3 -  Aspectos Geomorfológicos ..........................................  27/109 


4.1.3.2.4 -  Compartimentos Geomorfológicos (Item 4.1.1_104 do TR) ....  31/109 


4.1.3.2.5 -  Processos Erosivos na AII (Itens 4.1.1_104, 106 e 112 do TR) .  39/109 


4.1.3.2.6 -  Processos Erosivos na AID (Item 4.1.1_105 e 106 do TR) .......  49/109 


4.1.3.2.7 -  Análise de Efeito de Ondas no Reservatório (Efeito Fetch)  


(Itens 107 e 113 do TR) ..............................................  52/109 


4.1.3.3 -  Sismicidade (Item 4.1.1_108 a 110 do TR) ................................  59/109 


4.1.3.3.1 -  Considerações Gerais ................................................  59/109 


4.1.3.3.2 -  Listagem de Sismos para a Região Sudeste do Brasil ...........  61/109 


4.1.3.3.3 -  Sismicidade Induzida por Reservatórios (SIR) ....................  66/109 


4.1.3.3.4 -  Considerações Finais .................................................  66/109 


4.1.3.4 -  Pedologia (Item 4.1.1_111 a 114 do TR) ..................................  67/109 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


2/2 


4.1.3.4.1 -  Introdução .............................................................  67/109 


4.1.3.4.2 -  Metodologia de Análise ..............................................  68/109 


4.1.3.4.3 -  Aptidão Agrícola das Terras .........................................  88/109 


4.1.3.4.4 -  Suscetibilidade à Erosão dos Solos (Item 4.1.1_111 do TR) ....  93/109 


4.1.3.5 -  Recursos Minerais (Item 4.1.1_115 a 117 do TR) .........................  105/109 


 


ANEXOS 


Anexo 4.1.3-1  Relatório Fotográfico 


 


1.  


2.  


3.  


4.  


4.1 -   


4.1.1 -   


4.1.2 -   


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


1/5 


Legendas 


Figura 4.1.3-1 - Mapa da Compartimentação Tectônica da Região Sudeste Brasileira ............................. 2/109 


Figura 4.1.3-2 - Domínios tectônicos da Faixa Ribeira Setentrional e Central ....................................... 3/109 


Figura 4.1.3-3 - Imagem do graben de Itaocara, ressaltando os sistemas de falhamento  (SFRP – 


Sistema de Falhamento do Rio Pomba, em vermelho) e as zonas de 


cisalhamento  (ZCF – Zona de Cisalhamento Frencheira e CTB – Borda Tectônica 


Central, em amarelo) ................................................................................... 9/109 


Figura 4.1.3-4 - Dique de diabásio falhado, com medidas de campo  (dip: direção/mergulho) 


demonstrando tectonismo meso-cenozóico ......................................................... 11/109 


Figura 4.1.3-5 - Típico perfil de intemperismo  da região noroeste fluminense ................................... 12/109 


Figura 4.1.3-6 - Talude escavado para implantação de uma UHE em São Sebastião do Alto, num 


dos tributários do Paraíba do Sul. Mesmo no horizonte de rocha sã, há formação 


de blocos in situ que devem ser estabilizados apropriadamente ................................ 12/109 


Figura 4.1.3-7 - Sinais de erosão superficial acelerada  no solo residual jovem no mesmo talude 


escavado  para implantação da UHE em São Sebastião do Alto.................................. 12/109 


Figura 4.1.3-8 - Vista geral do posicionamento das ravinas em relação  às estradas e ao eixo do 


rio Pirapetinga ........................................................................................... 14/109 


Figura 4.1.3-9 - Detalhe de afloramentos rochosos mesmo no fundo de vale e sopé de taludes  


marginais e da inexistência de processos erosivos significativos em encostas, 


mesmo desmatadas, da AID ........................................................................... 14/109 


Figura 4.1.3-10 - Vista de um dos afloramentos  de rocha presentes a meia ou alta encosta 


sujeitos  à exploração de rocha como material de construção.  O impacto 


ambiental da atividade extrativa é significativo ................................................... 15/109 


Figura 4.1.3-11 - Vista geral da distribuição de sulcos e ravinas na AID,  mais freqüentes quando 


há escavações que atinjam o solo residual jovem ................................................. 15/109 


Figura 4.1.3-12 - Vista de uma saibreira desativada na AID ........................................................... 16/109 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


2/5 


Figura 4.1.3-13 - Perfil de solo em corte de  estrada evidenciando o solo residual jovem  e 


inexpressividade de depósitos coluviais ............................................................. 16/109 


Figura 4.1.3-14 - Afloramentos rochosos em forma de lajes e blocos in situ e depositados em tálus .......... 17/109 


Figura 4.1.3-15 - Saibreira abandonada evidenciando o perfil típico  da região: rocha alterada, 


solo residual jovem e solo maduro ................................................................... 17/109 


Figura 4.1.3-16 - Cortes em rocha nas estradas evidenciando a intensidade  de fraturamento e o 


risco de queda de bloco ................................................................................ 18/109 


Figura 4.1.3-17 - Afloramentos rochosos com  blocos in situ e planos de fraturamento evidentes ............. 18/109 


Figura 4.1.3-18 - Aspecto da paisagem de “Mares de Morros” (AB’SABER,2003)  no planalto 


Atlântico Leste-Sudeste, com a presença das concavidades nas  cabeceiras de 


drenagem, denominadas complexos de rampa por MEIS et al (1981) ........................... 28/109 


Figura 4.1.3-19 - Afloramentos no leito do Rio Paraíba do Sul  evidenciando seu controle 


estrutural ................................................................................................. 29/109 


Figura 4.1.3-20 - Aspecto das colinas próximas ao rio Paraíba do Sul ................................................ 32/109 


Figura 4.1.3-21 - Aspecto dos topos convexos  alongados das colinas no médio curso do rio 


Pirapetinga ............................................................................................... 33/109 


Figura 4.1.3-22 - Aspecto das colinas próximas a Trimonte, no médio curso do rio Angu,  onde o 


relevo mais recortadoisola o topo das colinas. Nota-se ao fundo as elevações,  


já pertencentes ao domínio: escarpas, serras isoladas e pães de açúcar norte .............. 34/109 


Figura 4.1.3-23 - Aspecto das colinas no vale suspenso do córrego da Areia,  próximo a subbacia 


do rio São Primo ......................................................................................... 34/109 


Figura 4.1.3-24 - Aspecto das colinas no vale do córrego da Prata,  nota-se a conjugação com as 


vertentes íngremes da  Serra de Santa Rita e Serra do Português .............................. 35/109 


Figura 4.1.3-25 - Aspecto das vertentes íngremes dos alinhamentos  serranos repletos de 


concavidades alongadas, na Serra do Português ................................................... 36/109 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


3/5 


Figura 4.1.3-26 - Vertentes íngremes na porção norte da AII  revelando o entalhamento dos vales 


e movimento de massa na encosta ................................................................... 36/109 


Figura 4.1.3-27 - Pães de Açúcar na Serra da Boa Vista ................................................................ 37/109 


Figura 4.1.3-28 - Aspecto do vale suspenso do rio Angu nas  proximidades da cidade de São 


Domingos. Detalhe das  concavidades estranguladas na base das drenagens 


afluentes ................................................................................................. 38/109 


Figura 4.1.3-29 - Aspecto do relevo de colinas  no vale suspenso do Ribeirão das Areias ........................ 39/109 


Figura 4.1.3-30 - a) fotografia ilustrando colinas cobertas  por vegetação esparsa no terço 


superior das encostas e por gramíneas;  b) encostas cobertas por eucaliptos na 


área de influência indireta da UHE Itaocara ........................................................ 41/109 


Quadro 4.1.3-1 - Estimativa do número  de ocorrências de feições erosivas observadas  na área de 


influência indireta e direta da UHE Itaocara ....................................................... 42/109 


Figura 4.1.3-31 - Colinas com solo exposto, submetido à erosão laminar  e em sulcos incisos 


(ravinas), inviabilizando produção agrícola ou  até mesmo projetos de 


recuperação de áreas degradadas  tamanho o seu grau de interferência ...................... 43/109 


Figura 4.1.3-32 - Paisagem correspondente a região  do vale suspenso do rio Angu,com relevo 


suave e predominância  de gramíneas para pastagem extensiva.Ressalta-se o 


processo  erosivo superficial definido pelo mau uso das pastagens ............................. 44/109 


Figura 4.1.3-33 - Voçoroca no fundo de vale, diagnosticada  como resultado do rebaixamento do 


nível de base  e expansão remontante da rede de drenagem ................................... 45/109 


Figura 4.1.3-34 - Cicatriz de escorregamento rotacional .............................................................. 46/109 


Figura 4.1.3-35 - Exemplo de complexos de rampa  proporcionando o entulhamento do fundo do 


vale a jusante ............................................................................................ 47/109 


Figura 4.1.3-36 - Diferentes usos das planícies de inundação na AID ................................................ 47/109 


Figura 4.1.3-37 - Parte do fragmento florestal  presente em um trecho da margem esquerda do  


Rio Paraíba do Sul, a montante da comunidade de Formiga ..................................... 48/109 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


4/5 


Figura 4.1.3-38 - Encosta apresentando voçoroca e cicatriz de movimento  de massa coberto por 


gramínea e movimento rotacional pelo corte de estrada ........................................ 49/109 


Figura 4.1.3-39 - Região das colinas rebaixadas  e das extensas várzeas ............................................ 50/109 


Figura 4.1.3-40 - Encosta íngreme coberta com mata ciliar densa sem ocorrência de feições  


erosivas em um rio tributário ao Rio Paraíba do Sul e; recuo erosivo do corte de 


estrada em encosta coberta por gramíneas na área de influência direta da UHE 


Itaocara ................................................................................................... 51/109 


Figura 4.1.3-41 - Vertente com declividade acentuada, caracterizada como APP, na Área de 


Influência Direta  do futuro reservatório. Presença de sulcos erosivos  


acentuados pelo pisoteio do gado .................................................................... 51/109 


Figura 4.1.3-42 - Movimento das partículas de água em uma onda .................................................. 53/109 


Figura 4.1.3-43 – Esquema de incidência de ventos SSE e dinâmica de formação de ondas no lago 


artificial .................................................................................................. 55/109 


Figura 4.1.3-44 - Ilustração das camadas cruzadas em ambiente matricial  para avaliar a sinergia 


dos efeitos das possíveis ondas geradas pelo efeito fetch ........................................ 56/109 


Quadro 4.1.3-2 - Valores atribuídos as variáveis  influentes nos processos erosivos oriundos do 


efeito fetch .............................................................................................. 57/109 


Figura 4.1.3-45 - Distribuição das áreas mais susceptíveis à erosão  a partir da incidência das 


possíveis ondas .......................................................................................... 58/109 


Figura 4.1.3-46 – Mapa do Boletiudes >3,0 ............................................................................... 61/109 


Quadro 4.1.3-3 – Lista de Sismos Ocorridos nos Estados de São Paulo,  Minas Gerais, Rio de janeiro 


e Espírito Santo - Região Sudeste do Brasil (2001 – 2009) ........................................ 62/109 


Quadro 4.1.3-4 - As magnitudes mb (coluna MAG)  foram calculadas ou estimadas por um dos 


seguintes métodos (Tipo T) ............................................................................ 65/109 


Quadro 4.1.3-5 - Composição das Unidades de Mapeamento .......................................................... 84/109 


Figura 4.1.3-47 - Distribuição das Unidades de Mapeamento de Solos ............................................... 88/109 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


Índice Geral 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


5/5 


Quadro 4.1.3-6 - Avaliação da Aptidão Agrícola das Terras na AII .................................................... 90/109 


Quadro 4.1.3-7 - Resultados do cálculo de área em  hectares e percentual para as classes de 


Aptidão Agrícola das Terras da área. ................................................................ 92/109 


Figura 4.1.3-48 - Aptidão Agrícola das Terras ............................................................................ 93/109 


Quadro 4.1.3-8 - Interação dos Fatores Erodibilidade dos Solos e Tipos de Relevo ................................ 96/109 


Quadro 4.1.3-9 - Interação dos Fatores Solos e Substrato Geológico ................................................ 99/109 


Quadro 4.1.3-10 - Áreas Degradadas na Área de Influência Indireta ............................................... 100/109 


Quadro 4.1.3-11 - Suscetibilidade à Erosão das Unidades de Mapeamento da Área de Influência ............ 103/109 


Figura 4.1.3-49 - Suscetibilidade à Erosão das Terras ................................................................ 104/109 


Quadro 4.1.3-12 - Processos Minerários na Área de Influência Direta da UHE Itaocara ......................... 106/109 


Quadro 4.1.3-13 - Recursos Minerários na Área de Influência Indireta da UHE Itaocara ........................ 108/109 


 











 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


1/109 


4.1.3 -  Geologia, Geotecnia, Geoforfologia, Pedologia, Sismologia e 
Recursos Minerais (Item 4.1.1_100 a 117 do TR) 


AAR e AII 


4.1.3.1 -  Geologia (Item 4.1.1_100 a 103 do TR) 


4.1.3.1.1 -  Caracterização das Condições Geológicas da AII 
(Item 4.1.1_100 do TR) 


Na Área de Influência Indireta – AII do empreendimento, que abarca as bacias afluentes do trecho 


do rio Paraíba do Sul, com destaque para as dos rios Angu e Pirapetinga, da margem esquerda, e 


a do rio Santa Rita da Floresta, da margem direita, as condições geológicas podem ser descritas 


através dos seus principais aspectos estratigráficos, litológicos e estruturais. 


4.1.3.1.1.1 -  Principais Aspectos Estratigráficos  


Segundo Almeida et al. (1981), durante o Ciclo Brasiliano, foram estabelecidas duas províncias 


estruturais ao sul do cratón São Francisco: a Província Tocantins, representada pela faixa 


Brasília, e a Província Mantiqueira, representada pelas faixas Araçuaí e Ribeira.  


A AII se insere na porção central da Faixa Ribeira. Esta pode ser compartimentada 


tectonicamente em quatro terrenos com imbricação para NW/W (Figura 4.1.3-1): Ocidental, 


Oriental, Paraíba do Sul/Embú e Cabo Frio. O Terreno Ocidental compreende os domínios 


tectônicos Andrelândia e Juiz de Fora. Já o Terreno Oriental foi subdividido em três 


compartimentos tectônicos - Cambuci, Costeiro e Italva -, ligados ao desenvolvimento de arcos 


magmáticos neoproterozoicos. 
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Legenda: 1- coberturas fanerozóicas; 2- rochas alcalinas do K/Eoceno; 3 e 4: Faixa Brasília, domínios externo e interno; 
5 - Megassequência Andrelândia autóctone, 6- Supergrupo Bambuí, 7- Embasamento cratônico;: 8- Terreno Ocidental da 
Faixa Ribeira /Domínio Andrelândia, 9- Terreno Ocidental/Domínio Juiz de Fora, 10- Terreno Paraíba do Sul, 11- Terreno 
Apiaí,12- Terreno Embú, 13- Terreno Oriental: Ca- Domínio Cambuci, IT- Klippe Italva, Cos-Domínio Costeiro,14- Terreno 
Oriental/Arco magmático Rio Negro, 15- Terreno Cabo Frio Fonte: modificado de HEILBRON ET AL.2004. 


Figura 4.1.3-1 - Mapa da Compartimentação Tectônica da Região Sudeste Brasileira 
 


De acordo com a Figura 4.1.3-2, a AII abrange cinco domínios distintos: o Domínio Juiz de Fora, 


o Domínio Cambuci, Domínio Italva, o Domínio Paraíba do Sul e o Domínio Costeiro (Heilbron et 


al, 2004).  


O Domínio Juiz de Fora é fortemente marcado, até mesmo em uma escala de afloramento, por 


uma intercalação de rochas do Complexo Juiz de Fora (granulitos gnaissficados ortoderivados), 


mais velhas que 1,7 Ba, e metassedimentos neoproterozóicos da megassequência Andrelândia 


(associação de paragnaisses) com idade de 1,0 a 0,79 Ga. O Domínio Cambuci consiste em um 


terreno metamórfico paraderivado de sua sequencia sedimentar (neoproterozóico), intrudido de 
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diversas suítes ígneas gnaissificadas (neoproterozóico). Os domínios Italva e Paraíba do Sul são 


compostas por rochas metamórficas tanto paraderivadas (neoproterozóicas) como ortoderivadas 


do embasamento mais antigo (paleoproterozóico). O Domínio Costeiro, por sua vez, está 


associado a rochas ortoderivadas do Arco Magmático Rio Negro, proveniente da subducção 


oceânica durante o fechamento e colisão continental do Gondwana (neoproterozóico), como 


também, às sequencias sedimentares metamorfizadas no final do neoproterozóico. 


 
Legenda: 1 – Terreno Ocidental, Domínio Juiz de Fora; 2 – Klippe Paraíba do Sul; Terreno Oriental, 3 a 5: 3 – Domínio Costeiro; 4 – Domínio 
Cambuci; 5 – Klippe de Italva; 6 a 8 - Rochas plutônicas mais ou menos gnaissificadas:6 – Granitóides tipo-S ou híbridos meta a peraluminosos;  
7 – Granitóides Tipo-I metaluminosos. Cidades mencionadas: Ca, Cantagalo; Sa, São Sebastião do Alto; Ic, Itaocara; Cb, Cambuci; Sp, Santo 
Antônio de Pádua; Re, Recreio; Iv, Italva; Jp, São João do Paraíso; Ub, São José de Ubá; Lm, Laje do Muriaé; Mu, Muriaé; Ip, Itaperuna; Bj, Bom 
Jesus do Itabapoana; Vs, Varre-Sai; Gu, Guaçuí; Ef, Espera Feliz.Fonte: modificado de TUPINAMBÁ ET AL. 2003. 


Nota: No retângulo preto está a área de interesse. 


Figura 4.1.3-2 - Domínios tectônicos da Faixa Ribeira Setentrional e Central   
 


Sob o embasamento cristalino depositaram e se depositam ainda, sedimentos aluvionares e 


coluvionares do quaternário. Estes depósitos fluviais consistem de areias, silte e argila, por vezes 


com camadas cascalhentas. Devido às suas caraterísticas de deposição descontínua e não 


litificação, não é exequível estabelecer uma relação estratigráfica entre os mesmos. 
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4.1.3.1.1.2 -  Principais Aspectos Litológicos 


Iniciando de Norte para Sul, o Domínio do Terreno Paraíba do Sul ocorrem na porção norte da AII. 


Este domínio é marcado por tipos litológicos diversos, associados ao metamorfismo do 


embasamento pré-existente à colisão continental, bem como da sequencia sedimentar sobre este 


embasamento. As rochas neste terreno são constituídas por ortognaisses paleoproterozóicos do 


Complexo Quirino e por um conjunto metassedimentar rico em intercalações de mármores 


dolomíticos e de idade ainda incerta, denominado de Complexo Paraíba do Sul. Este terreno 


destaca-se por sua característica estrutural dobrada, denominada megassinforme do Paraíba do 


Sul, onde ortognaisses derivados do antigo embasamento e paragnaisses derivados da sequencia 


sedimentar  estão imbricados em alternados dobramentos e zonas de cisalhamento, 


predominantemente destrais. 


O Complexo Juiz de Fora caracteriza-se por um embasamento metamorfizado em alto grau e uma 


sequencia sedimentar também metamorfizada. O embasamento mais antigo é constituído por 


granulitos gnaissficados ortoderivados e compreendem gabros, dioritos, tonalitos e granodioritos; 


eles exibem mais comumente texturas granoblásticas a foliadas, mas a textura milonítica 


também está presente. 


As rochas do Juiz de Fora incluem granada-biotita gnaisses, intercalados com quartzitos e corpos 


de granitóides foliados, porfiróides ou não, conhecidos como Granitóide Rio Turvo. Os gnaisses a 


granada e biotita possuem texturas, cores e composição mineralógica diversa devido a processos 


anatéticos, metamórficos e intrusivos variados. Apresentam, em geral, cor cinza, grãos finos a 


médios, e bandas máficas (biotita e granada) e félsicas (quartzo e feldspato). Uma visível 


orientação de movimento é dada pelos porfiroclastos de quartzo ou feldspato. As lamelas de 


biotita mostram-se bem orientadas ao longo da foliação, enquanto as granadas exibem certo grau 


de deformação. Os granitóides foliados, porfiróides ou não (Granitóide Rio Turvo), possuem grãos 


médios a grossos, com foliação evidenciada pela orientação da biotita.. A mineralogia é 


composta principalmente por plagioclásio, K-feldspato, quartzo, hornblenda, biotita, 


clinopiroxênio e ortopiroxênio. Os tipos mais básicos possuem orto e clinopiroxênio, os mais 


félsicos ortopiroxênio. 


A sequencia sedimentar metamorfizada apresenta para-gnaisses mais marcantes da 


Megassequência Andrelândia que na área são granada-biotita gnaisses. A sua mineralogia é 


composta ainda por quartzo, K-feldspato e plagioclásio; zircão, turmalina, rutilo e apatita 


aparecem como acessórios. Apresenta um bandamento milimétrico a centimétrico de níveis 


máficos com biotita e níveis félsicos com quartzo e feldspato. Bancos métricos de quartzitos e 
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gonditos e lentes de rochas calcissilicáticas são comuns. Corpos datados no intervalo entre 585 a 


575 Ma, chamados de granada leucogranito e leucocharnockito, estão associados à fusão do 


conjunto metassedimentar. 


No Domínio Costeiro ocorrem rochas metassedimentares de fácies anfibolito alto a granulito, 


intrudidas por diversas rochas granitóides como o Complexo Rio Negro, leucogranitos / 


leucocharnockitos e granitóides a chanorckitóides porfiróides. As unidades metassedimentares 


são a São Fidélis (unidade basal) e a São Sebastião do Alto (superior). A Unidade São Fidélis 


corresponde a rochas muito migmatizadas denominadas de biotita gnaisses granatíferos, com 


sillimanita e localmente cordierita. A Unidade São Sebastião do Alto compreende granada 


hornblenda biotita gnaisses migmatíticos com estrutura bandada e/ou porfirítica. Essa unidade 


ocorre ao longo da RJ-116, nas proximidades de São Sebastião do Alto e Aperibé.  


Inúmeros corpos plutônicos intrusivos metamorfisados em fácies anfibolito, mais ou menos 


gnaissificados, são encontrados intrudindo as rochas metassedimentares do Domínio Costeiro. O 


principal magmatismo cálcio-alcalino é representado pelo Complexo Rio Negro, um gnaisse de 


composição mesocrática, granulometria média a grossa, foliação descontinua, com agregados 


planares de biotita e hornblenda. A partir de Itaocara (RJ) este domínio passa a cavalgar o 


domínio Cambuci (Figura 4.1.3-2). 


O Domínio Cambuci tem, com o Domínio Juiz de Fora, um contato marcado por uma zona de 


cisalhamento fortemente redobrada, de baixo a médio ângulo. As rochas mais antigas não 


ultrapassam a idade de 1.7 Ga; elas compreendem uma sucessão metavulcano-sedimentar 


metamorfisada em fácies anfibolito e granulito, e um complexo, também metamorfizado, de 


rochas ígneas.  


Na região de interesse só é possível identificar essas rochas de protólito ígneo, principalmente na 


margem direita do Paraíba do Sul, entre as cidades de Carmo e Itaocara. Em posição tectono-


estratigráfica inferior, há dois complexos de plútons gnaissificados: Complexo Serra da Bolívia e 


São Primo. Eles podem ser descritos como ortognaisses de granulometria média a grossa, 


inequigranulares a porfiriticos, com cristais de hornblenda ou biotita em matriz quartzo-


feldspática. Gabros, dioritos, quartzo dioritos, tonalitos, monzodioritos e monzogranitos são 


encontrados como enclave. Na área da barragem predominam os hornblenda biotita gnaisses, 


bem foliados, e, localmente, um granitóide leucocrático com foliação incipiente, ambas com 


pórfiros de feldspato. Níveis chanockíticos e zonas miloníticas são freqüentes. Todas estas rochas 


da Unidade Cambuci, bem como os Metassedimentos, revelam um grau forte de metamorfismo, 


característica reforçada pela presença de corpos gerados por anatexia. 
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O Domínio Italva aflora sobre o Domínio Costeiro e compreende um conjunto 


metavulcanosedimentar com mármores calcíticos, anfibolitos (ca. 840 Ma) e paragnaisses com 


provável contribuição vulcânica. Segundo da descrição de Tupinambá et al, 2007 “ o Grupo Italva 


é composto por um conjunto metavulcano-sedimentar, rico em mármores e anfibolitos. 


Contrastando com os outros compartimentos descritos, o metamorfismo principal não ultrapassa 


os limites do fácies anfibolito, e a deformação principal é moderada, caracterizada por uma 


xistosidade grossa, além de dobras recumbentes a reclinadas. Os gnaisses do Grupo Italva se 


apresentam de duas formas distintas (homogêneos ou bandados), que se alternam em várias 


escalas e apresentam contatos gradacionais entre si. Os gnaisses homogêneos são ricos em 


quartzo e contém granada, muscovita, biotita, e, pontualmente, hornblenda. São leucocráticos, 


finos e de composição granítica a granodiorítica, com raras intercalações de rochas 


calcissilicáticas, anfibolitos e sillimanitamuscovita-quartzo-xistos. Sua textura é granoblástica, 


com raras palhetas de biotita e granadas milimétricas disseminadas ou concentradas em faixas 


concordantes com a foliaçäo. Os tipos porfiroblásticos apresentam cristais centimétricos de 


plagioclásio e granada. Remobilizados quartzosos com mica branca e granada são comuns. A 


foliação é pouco penetrativa, definida por orientação incipiente de cristais de biotita e 


porfiroblastos de feldspato. O processo de fusão parcial do gnaisse é incipiente, arranjado em 


lâminas e bandas paralelas de melanossoma com biotita e hornblenda e leucossoma quartzoso, 


porfiroblástico ou equigranular contendo hornblenda ou granada+muscovita”. 


A partir de 2000, a região de Itaocara passou a ser mapeada em escalas de maior detalhe por 


equipes das universidades fluminenses, em especial da UERJ. Os diversos trabalhos acadêmicos 


publicados (Miranda e Silva, 2001; Facuri, 2002; Eirado e Tupinambá, 2002) promoveram uma 


nova denominação para as unidades geológicas descritas pela CPRM (2000). 


Os mapeamentos na escala 1:50.000 revelaram evidências dos dois grandes eventos 


deformacionais da região: o dúctil, de idade Neoproterozóica-cambriana, dividida em etapas sin-


colisional (principal) e tardi-tectônica, com geração, respectivamente, de estruturas planares 


típicas de alta deformação (foliação tectônica, bandeamento gnáissico, transposição de foliação 


e lineação mineral) e de zonas de cisalhamento subverticais e foliação milonítica (nas quais se 


encaixa o rio Paraíba do Sul); e a rúptil, de idade Mesozóica-Cenozóica, a qual se associa o 


Gráben de Itaocara. 


O Gráben de Itaocara é uma depressão com geometria rômbica, limitada por um sistema de 


falhas e fraturas com direções NE e NW, fraturas subverticais com orientação de N20 ºW a 


N60 ºW, falhas com direções NW (de alto mergulho, abertas ou preenchidas por material 


carbonático) e ENE, e zonas de cisalhamento com foliação milonítica. A borda NE do Gráben é 
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limitada pelo Sistema de Falhamento no qual se encaixa o rio Pomba. As bordas SE e NW parecem 


ser controlados pela reativação de estruturas antigas (falhas e zonas de cisalhamento). Já na 


borda SW, ocorrem falhas e fraturas NW que cruzam perpendicularmente o eixo da UHE Itaocara. 


Estas falhas deslocam claramente os contatos das unidades geológicas e se refletem na paisagem 


através da morfologia de cotovelo do rio Paraíba do Sul.  


Em relação às litologias, os mapeamentos na escala 1:50.000 revelaram que na região da margem 


esquerda do Paraíba do Sul, no Terreno Ocidental, ocorrem rochas dos domínios Juiz de Fora e 


Cambuci; já na margem direita, ocorrem apenas as rochas do Juiz de Fora.  


As rochas do Cambuci incluem a denominada Suíte Ígnea Serra da Bolívia e alguns 


metassedimentos de alto grau. A Suíte Ígnea é composta predominantemente por ortognaisses 


granodioríticos a tonalíticos de aspecto granitóide, com enclaves de diversos tipos. Na área da 


barragem predominam os hornblenda biotita gnaisses, bem foliados, e, localmente, um 


granitóide leucocrático com foliação incipiente, ambas com pórfiros de feldspato. Níveis 


chanockíticos e zonas miloníticas são frequentes. Todas estas rochas da Unidade Cambuci, bem 


como os Metassedimentos, revelam um grau forte de metamorfismo, característica reforçada 


pela presença de corpos gerados por anatexia. 


4.1.3.1.1.3 -  Principais Aspectos Estruturais 


Em termos de evolução Geotectônica e Geologia Estrutural, a região em questão foi marcada por 


dois eventos deformacionais bem distintos: o primeiro evento de caráter tectono-metamórfico de 


idade Neoproterozoica/Cambriana, relacionado à Orogenia Brasiliana; o outro, um evento 


tafrogênico de idade Meso-Cenozóica, relacionado à ruptura do Gondwana. 


O primeiro evento, de caráter dúctil, ocorreu durante a formação do supercontinente Gondwana, 


quando os terrenos citados anteriormente corresponderiam a paleoplacas convergentes: a 


paleoplaca inferior seria representada pelo Terreno Ocidental e a paleoplaca superior seria 


representada pelo Terreno Oriental, onde foi instalado o arco magmático rio Negro, com o qual a 


paleoplaca correspondente ao terreno Cabo Frio colidiu, resultando na amalgamação da mesma. 


Os terrenos Oriental, Ocidental e Paraíba do Sul foram amalgamados entre 600 e 570 Ma. e a 


acresção do Terreno Cabo Frio, ocorrida entre 530 e 510 Ma, representou o final da colagem 


orogênica.  


Os Terrenos Orientais e Ocidentais são separados por uma zona de cisalhamento extremamente 


dobrada, denominada borda tectônica central (CTB). Já o limite basal dos terrenos Cabo Frio e 
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Paraíba do Sul/Embu, coincide com uma zona de cisalhamento de baixo ângulo. Segundo Facuri 


(2002), são observadas duas fases de deformação para esse evento:  


 Fase Dn que é responsável pela formação das principais estruturas planares encontradas, 


como a foliação tectônica com direção NE-SW e médios a altos ângulos de mergulho, bem 


marcada nos metassedimentos; o bandamento gnáissico com leucossomas, com granulometria 


grossa e melanossomas; uma lineação mineral marcada pela orientação dos cristais de quartzo 


com baixo ângulo e caimento para NE-SW; um fluxo primário nas rochas ígneas da borda de 


corpos metassedimentares que sofreram fusão parcial e migmatitos;  


 Fase Dn+1 que é associada à formação de zonas de cisalhamento subverticais de direção NE-


SW e uma foliação milonítica, nas quais estão encaixadas os Rios Paraíba do Sul e o Córrego 


das Frencheiras, acompanhando o strike da foliação milonítica. (Figura 4.1.3-3) Nessa fase 


também é descrita uma lineação de estiramento de baixo ângulo com caimento variando de 


NE a SW. 


Já o segundo evento observado na área tem caráter rúptil está associado à ruptura do continente 


Gondwana, de idade Meso-Cenozóica. Esse evento é caracterizado pela intrusão de diques 


máficos com direção NE-SW, e também pela reativação de estruturas rúpteis de idade Jurássica-


Cretácea que formaram e preencheram uma depressão morfológica importante na região, 


denominada de Graben de Itaocara (Tupinambá et al, 2003). Esse graben é caracterizado por ter 


uma geometria rômbica e é limitado por um sistema de falhas e fraturas de direções NE-SW e 


NW-SE (Figura 4.1.3-3). A borda nordeste do graben é limitada pelo Sistema da Falhamento Rio 


Pomba (SFRP), onde o rio homônimo está encaixado. A SW, o graben é limitado por um sistema 


de estruturas rúpteis de direção NW-SE, paralelo ao SFRP. Essas estruturas deslocam os contatos 


entre as unidades tectono-estratigráficas com direção NE. As bordas sudeste e noroeste do 


graben são reativações de estruturas antigas, relacionadas a reativação do Central Tectonic 


Boundary (CTB) e a Zona de Cisalhamento Frencheiras (Figura 4.1.3-3). Segundo Schuab (2003), 


além destas evidências dessa deformação rúptil, é observado um conjunto de fraturas persistente 


com direção NW-SE, com alto mergulho, além de falhas com direções NW e ENE. Essas falhas NW 


possuem alto ângulo de mergulho, por vezes apresentam-se preenchidas por material 


carbonático. 
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Fonte: TUPINAMBÁ ET AL, 2003 


Figura 4.1.3-3 - Imagem do graben de Itaocara, ressaltando os sistemas de falhamento 
 (SFRP – Sistema de Falhamento do Rio Pomba, em vermelho) e as zonas de cisalhamento  
(ZCF – Zona de Cisalhamento Frencheira e CTB – Borda Tectônica Central, em amarelo) 
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4.1.3.1.2 -  Estabilidade Geológica das Áreas das Ombreiras da AID e de 
Formação do Reservatório (Item 4.1.1_101 do TR) 


A estabilidade geológica das áreas das ombreiras da AID e de formação do reservatório pode ser 


analisada sob os aspectos da estabilidade geológica das ombreiras da barragem e da estabilidade 


geológica das encostas da área do reservatório após seu enchimento. 


4.1.3.1.2.1 -  Estabilidade Geológica das Ombreiras da Barragem  


Todo estudo geológico-geotécnico, mesmo que preliminar, pode contribuir para o diagnóstico 


quanto às propriedades hidráulicas e de resistência dos materiais da fundação, quanto à 


percolação na fundação da barragem e quanto à possibilidade de ocorrência de erosão 


regressiva, liquefação e subpressão, algumas observações do estudo realizado para o EIA somam 


para melhor condução do projeto, bem como para a adoção de medidas preventivas de acidentes 


durante e após a construção. 


No entatnto, a avaliação da estabilidade das ombreiras da UHE Itaocara é uma tarefa a ser 


realizada pelo corpo de engenharia geotécnica do empreendedor, que diagnosticará com maior 


detalhe dados e informações sobre as características geológicas dos materiais das fundações e 


das ombreiras da barragem, além da presença de solos problemáticos na região, e o 


desenvolvimento de um modelo geomecânico do maciço onde será implantado o 


empreendimento. 


Após a escavação até a cota de projeto da implantação da barragem, o perfil 


geológico/geotécnico das ombreiras mostrará, em função da presença de um grande número de 


fraturas tectônicas no maciço rochoso, bem como de juntas de alívio, uma grande irregularidade 


em termos de espessura de cada horizonte. As transições da rocha sã para a rocha alterada, 


muito fraturada, e desta para o solo residual jovem se apresentarão tênues. Já a transição do 


solo residual jovem para o solo maduro será bastante abrupta. Não são esperadas inversões de 


perfil, tais como os “sanduíches” de rocha – solo – rocha, nem a presença de camadas de rochas 


susceptíveis à dissolução química, como os bancos de calcário. Caso este contexto geotécnico se 


confirme, a estabilidade geológica das ombreiras somente poderá ser comprometida, e em 


pequeno grau, pela ocorrência de quedas de blocos rochosos após a escavação do horizonte de 


rocha muito fraturada e pela ocorrência de ravinas erosivas no horizonte de solo residual jovem, 


particularmente nos trechos com grande concentração de minerais máficos, mais sujeitos a 


alteração e à remoção por erosão superficial. 
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Entretanto, como as fraturas verticais de direção N40-50W são muito freqüentes e estão 


associadas a outras estruturas de grande porte que individualizam o Gráben de Itaocara (descrito 


no item 4.1.3.1.1), pode haver, localmente, uma diferenciação e uma variação no 


comportamento geomecânico das diversas zonas dos maciços rochosos das ombreiras, 


principalmente em função de escavações profundas em regiões que podem exibir tensões 


residuais significativas. Esta preocupação é reforçada ainda pela identificação de um ponto de 


mapeamento de campo (Figura 4.1.3-4) que revelou indícios de tectonismo recente, com 


reativação da falha de direção W. Embora não conclusivo, este indício levanta uma discussão 


sobre a expectativa de que abalos sísmicos possam gerar deslizamentos nas ombreiras e na 


própria barragem. 


 
Figura 4.1.3-4 - Dique de diabásio falhado, com medidas de campo  
(dip: direção/mergulho) demonstrando tectonismo meso-cenozóico 


 


Neste contexto geotécnico, a estabilidade geológica das ombreiras da barragem somente pode 


ser comprometida, e em pequeno grau, pela ocorrência de quedas de blocos rochosos após a 


escavação do horizonte de rocha muito fraturada, e pela ocorrência de feições erosivas que 


atinjam o horizonte de solo residual jovem, particularmente nos trechos com grande 


concentração de mica, tal como mostram a Figura 4.1.3-5, a Figura 4.1.3-6 e a Figura 4.1.3-7, 


relativas a um projeto de PCH no rio Furnas, um dos tributários do rio Paraíba do Sul. 
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Figura 4.1.3-5 - Típico perfil de intemperismo 
 da região noroeste fluminense 


Figura 4.1.3-6 - Talude escavado para implantação 
de uma UHE em São Sebastião do Alto, num dos 


tributários do Paraíba do Sul. Mesmo no horizonte 
de rocha sã, há formação de blocos in situ que 


devem ser estabilizados apropriadamente 


Figura 4.1.3-7 - Sinais de erosão superficial acelerada  
no solo residual jovem no mesmo talude escavado  
para implantação da UHE em São Sebastião do Alto 


 


4.1.3.1.2.2 -  Estabilidade Geológica das Encostas da Área do Reservatório após seu 


Enchimento 


Na Área de Influência Direta – AID do empreendimento, que compreende a área a ser inundada 


(atingida diretamente) pelo reservatório, mais a APP - área de preservação permanente onde 


será replantada a mata ciliar - a estabilidade das encostas após a formação do reservatório pode 


ser avaliada a partir da comparação entre dois cenários: um atual, relativo a estabilidade dos 


taludes sem a presença do reservatório e um futuro, previsto para ocorrer a partir da interação 


dos fatores imediatos, impostos pelo enchimento do reservatório.  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


13/109 


A situação atual foi comprovada a partir do mapeamento geotécnico expedito dos processos 


geodinâmicos que hoje afetam os taludes marginais da área do futuro reservatório. Foram 


identificadas nas encostas feições recorrentes e frequentes associadas à erosão pluvial, tais como 


ravinas, sobretudo associadas ao mal uso das pastagens. Não foram observadas cicatrizes ou 


ocorrências recentes de escorregamentos (volumosos), nem sinais de processos associados à 


presença de solos problemáticos, tais como subsidências (típicas de regiões kársticas), trincas de 


ressecamento (comuns em solos expansivos) ou mesmo recalques em estruturas (devido à 


presença de solos moles). Sob as condições atuais, nem mesmo áreas mais susceptíveis à 


ocorrência de deslizamento de grandes volumes foram identificadas. 


A explicação para esta situação pouco problemática, e que impõe baixo risco, reside no fato da 


AID ser caracterizada por perfis de intemperismo desenvolvidos sobre rochas metamórficas de 


alto grau, em maciços que podem se apresentar muito fraturados, mas que, submetidos à forte 


dissecação, constituem perfis pouco espessos, relativamente monótonos, com rocha alterada e 


fraturada, solo residual jovem e solo maduro. Por conta disto e devido à morfologia e à baixa 


altura dos cortes, o que predomina é a erosão pluvial superficial quando os cortes atingem o solo 


residual jovem, mais erodível porque conta das estruturas geológicas (fraturas, xistosidade) 


reliquiares bem preservadas. Quando os cortes são em taludes verticais escavados em rocha 


fraturada são comuns as quedas de blocos rochosos. 


Na margem esquerda do rio Paraíba do Sul, a jusante da foz do rio Pirapetinga até o eixo do 


barramento de Itaocara, ocorre uma extensa planície aluvial onde se desenvolve uma agricultura 


de subsistência e uma atividade mineral rudimentar de exploração de areia fluvial. O futuro 


reservatório inundará essa planície, chegando a base das encostas das colinas que circundam esse 


trecho do rio. Vale ressaltar a ocorrência de processos erosivos associados ao mau uso dos solos e 


direcionamento equivocado de águas pluviais na drenagem das estradas. Acompanhando a 


trajetória dos rios tributários, de montante para jusante, observam-se: 


Ravinas erosivas rasas, porém extensas: ocorrem no limite da AID, principalmente em pontos 


específicos das estradas vicinais que descem as colinas (Figura 4.1.3-8), como resultado da 


ineficiência ou ausência de um sistema de drenagem que capte o fluxo d’água superficial e o 


emcaminhe corretamente nas planícies de inundação dos rios.  
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Figura 4.1.3-8 - Vista geral do posicionamento das ravinas em relação  
às estradas e ao eixo do rio Pirapetinga 


 


Predominância de afloramentos rochosos: mesmo em encostas mais suaves da AID o perfil de solo 


é muito pouco espesso ou mesmo inexistente, o que elimina a possibilidade de ocorrência de 


processos erosivos (Figura 4.1.3-9). 


Figura 4.1.3-9 - Detalhe de afloramentos rochosos mesmo no fundo de vale e sopé de taludes  
marginais e da inexistência de processos erosivos significativos em encostas, mesmo desmatadas, da AID 


 


Disposição dos estéreis (resíduos) da exploração de rocha: devido aos muitos afloramentos de 


rocha, há na AID uma rudimentar atividade mineral de produção de pedra de mão para a 


construção de muros divisórios ou ornamentação de propriedades particulares (Figura 4.1.3-10). 


No entanto, devido ao fraturamento elevado, a exploração se limita à blocos de pequenas 


dimensões. O rejeito é disposto no próprio local. 
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Figura 4.1.3-10 - Vista de um dos afloramentos  
de rocha presentes a meia ou alta encosta sujeitos  


à exploração de rocha como material de construção.  
O impacto ambiental da atividade extrativa é significativo 


 


Ravinas erosivas contínuas lateralmente: em caminhos e vias abertos pelos proprietários da 


região ou mesmo devido ao pisoteio do gado. Os sulcos erosivos atingem o solo residual jovem e 


permitem a evolução de uma erosão mais impactante (Figura 4.1.3-11). 


Figura 4.1.3-11 - Vista geral da distribuição de sulcos e ravinas na AID,  
mais freqüentes quando há escavações que atinjam o solo residual jovem 


 


Saibreiras desativadas: localmente, nas bordas dos morrotes mais suaves, há evidências da 


exploração de saibro para aterro. Como a espessura do solo é pequena, a atividade não foi muito 


produtiva e teve que ser abandonada, gerando grande impacto ambiental e favorecendo a 


evolução da erosão nas áreas degradadas (Figura 4.1.3-12). 
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Figura 4.1.3-12 - Vista de uma saibreira desativada na AID 


 


A margem direita do rio Paraíba do Sul não apresenta planície de inundação expressiva, 


constituindo uma vertente onde o rio Paraíba do Sul erode intensamente as encostas laterais. 


Isto aumenta consideravelmente a presença de afloramentos de rocha, sob a forma de lajes e 


rampas suaves, mas também taludes verticais com grau de fraturamento elevado. Acompanhando 


a trajetória do rio, para jusante, observam-se: 


Cortes com erosão no Solo Residual jovem (Figura 4.1.3-13). 


 
Figura 4.1.3-13 - Perfil de solo em corte de  
estrada evidenciando o solo residual jovem 
 e inexpressividade de depósitos coluviais 


 


Taludes mais íngremes com exposição de rocha em lajes, blocos e lascas: Nestes pontos há sinais 


de quedas de blocos e lascas rochosos recentes e uma concentração considerável de matacões e 


blocos de grande diâmetro, que integram os depósitos de tálus que se distribuem junto à estrada 


e ao curso do rio (Figura 4.1.3-14).  
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Figura 4.1.3-14 - Afloramentos rochosos em forma de lajes e blocos in situ e depositados em tálus 
 


Saibreiras desativadas: Neste trecho há uma saibreira desativada onde o perfil típico da região, 


extremamente descontínuo, fica muito claro: o corte mostra um horizonte de solo maduro, com 


1 m de espessura, seguido do solo residual, também com 1 m de espessura, e depois a rocha 


alterada. Há também para comprovar a irregularidade do perfil, um grande matacão in situ, 


remanescente na praça, que não pode ser removido durante a exploração do saibro. Mesmo nesta 


situação, os problemas locais se resumem à erosão superficial (Figura 4.1.3-15). 


Figura 4.1.3-15 - Saibreira abandonada evidenciando o perfil típico  
da região: rocha alterada, solo residual jovem e solo maduro 
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Cortes em rocha alterada e muito fraturada (Figura 4.1.3-16). 


 
Figura 4.1.3-16 - Cortes em rocha nas estradas evidenciando a intensidade 


 de fraturamento e o risco de queda de bloco 
 


Taludes naturais com blocos rochosos in situ (Figura 4.1.3-17). 


 
Figura 4.1.3-17 - Afloramentos rochosos com  


blocos in situ e planos de fraturamento evidentes 
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4.1.3.1.3 -  Avaliação da Estabilidade das Áreas de Empréstimo e Bota-fora 
(Item 4.1.1_114 e 117 do TR) 


A espacialização das áreas destinadas a retirada de material de empréstimo para a construção do 


empreendimento (jazidas), bem como das áreas destinadas a acomodação de resíduos (bota-fora) 


podem ser vistas na Planta Geral do Arranjo do Volume de Plantas de Engenharia. As áreas 


situam-se próximas ao eixo do barramento e, portanto, são caracterizadas, do ponto de vista 


geomorfológico, como colinas baixas associadas a dissecação do eixo principal da bacia do rio 


Paraíba do Sul. O substrato geológico formado por rochas de alto grau metamórfico é bastante 


estruturado tectonicamente, com folições minerais, falhamentos e zonas de cisalhmento 


seguindo a direção nordeste, nitidamente marcadas na paisagem. As fraturas acompanham essa 


direção nordeste e ainda espraia-se em direção ortogonal com sets de orientação noroeste. O 


relevo aí resultante apresenta-se suave com baixa amplitude e encostas que variam entre baixa e 


média declividade. A baixa amplitude garante ainda encostas com comprimento pequeno, 


variando de dezenas a poucas centenas de metros. São, portanto, áreas com estabilidade de 


encostas considerável, a exceção dos anfiteatros formados por encostas de geometrias côncavas, 


onde a concentração de fluxos pode desencadear processos erosivos, sobretudo movimentos de 


massa e voçorocamentos.  


Para Itaocara I, as interferências previstas para as jazidas e bota-foras do empreendimento em 


questão estão divididas em sete áreas de empréstimo: áreas A, B, C, H, E, F e G, sendo as quatro 


primeiras na margem esquerda do rio e as três últimas na margem direita; duas áreas de bota-


fora nas planícies de inundação das duas margens próximas ao eixo do barramento e a três áreas 


de pedreira (Pedreira 1, Pedreira 2 ou Pedreira 4), sendo as suas primeiras na margem esquerda 


e a última na margem direita, próxima à localização do canteiro de obras. 


As áreas de raspagem de solo e saibro nas áreas B, C, D e E estão situadas em topos convexos das 


colinas configurando a estabilidade dos taludes, guardando devidamente os cuidados de 


monitoramento de processos erosivos e programas de recuperação. A área de empréstimo A é 


que apresenta maior necessidade de cuidado e atenção por estar cortando uma área de encosta, 


onde o fator declividade define preponderância para a geração de movimentos de massa 


gravitacionais. Nesta área, portanto, o monitoramento de processos erosivos e programas de 


recuperação devem acompanhar o processo de extração. A mesma observação serve para a área 


da pedreira, onde o corte de encosta deve evitar taludes verticalizados em perfis de solo. 
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Quanto as jazidas de areia do fundo de rio, apenas na área de extração de areia 2, atenção deve 


ser dada a possibilidade da instalação de processos erosivos nas margens e que, por ventura, 


possam recuar remontantemente. Porém, procedimentos de segurança no processo de extração 


de areia já são bastante conhecidos. A área de extração de areia 1, por sua vez, encontra-se em 


área que será posteriormente inundada e, portanto, não oferece riscos.  


As áreas de bota-fora, também, encontram-se em áreas planas que posteriormente serão 


inundadas, não representando riscos para estabilidade de encostas ou processos erosivos. 


Os canteiros de obras por sua vez estão acomodados em um vale com área de recepção pequena 


e, consequentemente, de baixa vazão fluvial. Guardando os cuidados de instalação das 


estruturas com devido saneamento básico e estabilização de aterros e, possíveis, taludes, tais 


áreas não apresentam preocupação quanto a instabilização de encostas.  


4.1.3.1.4 -  Estado Previsto de Estabilidade dos Taludes após o Enchimento 


4.1.3.1.4.1 -  Estabilidade dos Taludes em Relação a Escorregamentos 


Com o enchimento do reservatório ocorrerá elevação do nível d’água – NA, em uma faixa de 


aproximadamente 3 km ao longo dos reservatórios. A elevação geral do NA, com a 


correspondente subida da poro-pressão e redução da resistência ao cisalhamento dos solos e 


ampliação do fluxo nas fraturas, certamente fará com que os futuros taludes marginais da AID 


tenham o seu fator de segurança reduzido, exigindo portanto uma análise do potencial de 


ocorrência de movimentos de massa no futuro. 


Foi analisada a estabilidade de um talude representativo da margem esquerda antes e após o 


enchimento do futuro reservatório (talude com forma plano-côncava, sem cobertura vegetal, 


composto por um perfil de solo residual, de no máximo 1.5 m de espessura, sobreposto a uma 


rocha sã, praticamente impermeável), com a inclinação de 20º. A análise leva em conta que: 


 o tipo de escorregamento é o deslizamento planar, raso, no contato solo-rocha;  


 o solo exibe valor de y entre 14.18kN/m³ (maduro) e 15.21 kN/m³ (residual jovem); 


 o solo tem parâmetros de resistência “típicos”: c’ = 0 kPa e φ’ entre 30,6º e 35 º; 


 o perfil de solo permanecerá sob condições saturadas durante quase todo o tempo e estas 


condições se agravarão nos períodos de chuvas intensas. 
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A análise, efetuada utilizando o método clássico por equilíbrio limite proposto por MORGENSTERN 


& PRICE (GeoSlope, código Slope W - versão 2006), mostra que o FS de X.Y existente hoje, com o 


solo sem poro-pressão positiva, passa a Y.X em condições saturadas, ou seja, os taludes 


continuarão estáveis. Porém, com a presença de poro-pressões ainda mais elevadas (positivas), 


resultante da infiltração d’água de chuva, a estabilidade pode ficar comprometida e alguns deles 


se transformarem em situações de potencial ocorrência.  


No entanto, além de pontuais, estes movimentos de massa somente envolverão pequenos 


volumes de material mobilizado, os quais serão incapazes de obstruírem parcialmente o 


reservatório à jusante das ocorrências ou gerarem pulsos de ondas com alturas significativas. 


Estas considerações não reduzem, contudo, a importância de se implantar, no Projeto Básico 


Ambiental, programas de monitoramento de processos erosivos provenientes da implantação do 


reservatório, até porque há uma responsabilidade do empreendedor, e este tem todo o interesse 


de que os fatos devidos a terceiros não sejam indevidamente imputados a ele.  


Em termos de estabilidade das ombreiras e das encostas na área do reservatório, após a 


construção da barragem e com a elevação do nível d’água regional, pode-se esperar uma 


manutenção do quadro atual, com ocorrências localizadas de quedas de blocos e erosão 


superficial, mas sem a ocorrência de escorregamentos mais profundos. 


A previsão associada à inundação da estrada gera necessidade de execução de novos cortes para 


implantação de acessos para as fazendas e sítios que não serão inundados. Neste caso, dada a 


pequena espessura do perfil de intemperismo, é certo que serão realizados cortes em rocha, o 


que além de caro, implicará num risco de deslocamento de lascas e blocos rochosos. 


Foi analisada a estabilidade de um talude representativo da margem direita antes e após o 


enchimento do futuro reservatório (talude rochoso, inclinação entre 35º e 90º, composto por 


rocha sã a alterada, muito fraturada. A análise leva em conta que: 


 o tipo de escorregamento é a queda de bloco ou lasca rochosa;  


 a rocha exibe valor de e igual a 26.5 kN/m³; 


 o perfil permanecerá sob condições saturadas durante quase todo o tempo e estas condições 


se agravarão nos períodos de chuvas intensas. 
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Da mesma forma que o anterior, a análise mostra que o FS de X.Y existente hoje, com o talude 


seco, sem poro-pressão positiva nas fraturas, passa a Y.X em condições saturadas, ou seja, os 


taludes continuarão estáveis. Porém, com a presença de poro-pressões ainda mais elevadas 


(positivas), resultante da infiltração d’água de chuva, a estabilidade pode ficar comprometida e 


alguns deles se transformarem em instáveis. Idem ao anterior, além de pontuais, estes 


movimentos de massa somente envolverão pequenos volumes de material mobilizado, os quais 


serão incapazes de obstruírem parcialmente o reservatório à jusante das ocorrências ou gerarem 


pulsos de ondas com alturas significativas. Estas considerações não reduzem, contudo, a 


importância de se implantar no Projeto Básico Ambiental, programa de monitoramento dos 


processos erosivos originados ou não pela implantação de reservatório.  


4.1.3.1.4.2 -  Estabilidade dos Taludes em relação à Erosão por Ravinas e Voçorocas 


Os processos erosivos hoje existentes, anteriores a própria obra, são relativos ao mau uso dos solos 


associado a pastagens. O escoamento superficial proveniente das áreas de solo exposto pisoteadas 


pelo gado são formadoras de ravinamento, enquanto que o escoamento subsuperficial associado, 


sobretudo, ao fim da zona radicular das gramíneas, é responsável pela formação de 


voçorocamentos, detonados,principalmente, em cortes de estrada. Estes processos instabilizam as 


vertentes e taludes locais, todos localizados no Mapa 2341-00-EIA-DE-2019-00 - Mapa de 


Suscetibilidade a Mecanismos de Instabilização do Caderno de Mapas. A elevação geral do NA, 


com a correspondente subida do nível de base regional, provocará a diminuição do gradiente 


hidráulico, reduzindo assim os processos erosivos superficiais, além de inundar diversas feições 


erosivas que cessarão debaixo d’água. Esta elevação do nível d’água, também, aumentará a poro-


pressão em faces de exfiltração existentes (nascentes, voçorocas e cortes de encosta existentes). 


Estas considerações ressaltam a importância de se implantar no Projeto Básico Ambiental, 


programas de monitoramento de processos erosivos após a implantação de reservatório, 


principalmente em relação às condições hidrossedimentológicas. Este monitoramento deve 


acompanhar a contribuição de sedimentos ao reservatório, mediante observação sistemática de 


estações durante a construção. Além disto, estudos específicos de controle do processo de erosão 


marginal e assoreamento, projetos de recuperação de áreas degradadas, antes e logo após o 


enchimento, e acompanhamento periódico no entorno do lago e à jusante da usina, são 


fundamentais e permitem definir a evolução do processo sedimentológico no reservatório da UHE.  
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4.1.3.1.5 -  Caracterização dos Principais Aspectos Hidrogeológicos da AII 
(Item 4.1.2_124 do TR) 


A Área de Influência Indireta – AII vai abarcar as bacias afluentes do trecho do rio Paraíba do Sul, 


as bacias do rio Angu, rio Pirapepetinga, da margem esquerda e outro de sul vindo de Santa Rita 


da Floresta. 


A Figura 4.1.3-3 mostra o modelo hidrogeológico conceitual da AII. Ele é caracterizado por um 


aqüífero livre, freático, composto por um solo residual pouco espesso, baixa permeabilidade, e 


pelo horizonte mais fraturado das rochas do embasamento, sub-aflorantes. A recarga deste 


aqüífero livre se dá por infiltração direta da água da chuva, mas o seu potencial de exploração é 


muito pequeno, pois a Transmissividade do pacote é muito reduzida. Ao reabastecer o pacote 


fraturado, a água que infiltra no terreno controla também o nível de água nos próprios rios, 


como mostra a Figura 4.1.3-3. 


A recarga do aquífero granular, superficial, se dá por infiltração das águas da chuva, mas como o 


perfil de solo é, em geral, pouco espesso, o seu potencial é pequeno. Isto explica a ausência, no 


levantamento de campo, de poços e cacimbas na região. Com o enchimento do reservatório, 


particularmente nos períodos em que houver aumento da precipitação na bacia, haverá 


naturalmente ampliação da disponibilidade das águas subterrâneas, mas, contudo, ocorrerá 


também a degradação da qualidade da água, exigindo o monitoramento e a recomendação para 


não utilização dos recursos hídricos subterrâneos abrangidos pelo reservatório. 


A recarga do aqüífero fissurado é feita através da infiltração da água pelas fraturas mais abertas 


presentes nos afloramentos rochosos da parte mais alta das encostas, associadas aos sistemas de 


falhamentos e fraturas das rochas do embasamento. Em função da presença de rochas 


metamórficas de alto grau e da pequena abertura das fraturas (apesar de sua alta frequência e 


persistência), o potencial do aqüífero fissural é pequeno e as reservas são muito limitadas, razão 


pela qual não foram encontrados poços profundos de exploração na região.  


Na AII, todos os empreendimentos são abastecidos por água superficial. A recuperação dos 


boletins das empresas e as análises físicas, químicas e biológicas de amostras no campo indicam 


uma qualidade ruim da água consumida. Com o enchimento do reservatório, pode-se prever a 


continuidade da má qualidade da água superficial do reservatório, prognosticando-se uma 


situação desfavorável. Isto reforça a importância do monitoramento da evolução espacial e 


temporal da qualidade da água, assim como do ponto de jusante e principais tributários. 
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4.1.3.1.5.1 -  Influência (da Formação) do Reservatório sobre a Dinâmica dos Fluxos 


Subterrâneos na AID (Item 4.1.1_102 e 129 do TR). 


A Área de Influência Direta – AID compreende a área atingida pelo reservatório e a sua APP, onde 


será replantada a mata ciliar.  


Na AID o regime de fluxo subterrâneo é do tipo influente, ou seja, o nível d’água regional, 


resultado da infiltração vertical da água da chuva ao longo do perfil de intemperismo, reabastece 


as drenagens naturais, tanto dos tributários como do rio principal. Com a criação do reservatório 


e afogamento de parte dos tributários, haverá uma fase de elevação do NA regional, mas o 


regime permanecerá influente. A principal mudança na dinâmica com a formação do reservatório 


será mesmo a aparição de fontes e surgências d’água, principalmente nos períodos de chuva 


intensa, em cotas topográficas mais elevadas das encostas, uma vez que em muitos pontos a 


água subterrânea estará muito próxima à superfície. 


As condições dos dois tipos de aquíferos presentes na área também pouco se modificarão com o 


enchimento do reservatório. Os aqüíferos cristalinos com potencial de exploração são raros na 


região, porque, apesar da grande concentração de fraturas tectônicas persistentes nos maciços 


rochosos da AID, as mesmas se apresentam fechadas. Isto faz com que o horizonte rochoso tenha 


uma permeabilidade muito baixa, razão pela qual o NA se manifesta, quando presente, sempre 


no contato solo-rocha. Os aqüíferos porosos também têm um potencial baixo. Isto porque eles 


são representados por solos residuais com condutividade hidráulica da ordem de 10-5, e, 


principalmente, com espessura pouco significativa, nunca maior que 3-4 m. Como a 


contaminação também é muito facilitada, é raríssimo encontrar poços ou cacimbas na região.  


Um aspecto ambiental a destacar é que com o estabelecimento de um novo nível d’água 


regional, mesmo sem modificação significativa da rede de fluxo subterrâneo, o risco de 


contaminação será aumentado. Isto porque os dejetos dos animais atingirão mais rapidamente o 


NA que estará próximo à superfície, principalmente nos períodos de verão, quando a precipitação 


pluviométrica, sazonal, é de quantidade mais elevada. 


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


25/109 


4.1.3.2 -  Geomorfologia (Item 4.1.1_104 a 107 do TR)  


4.1.3.2.1 -  Introdução 


A área do empreendimento localiza-se na região Noroeste fluminense, próximo ao baixo curso do 


rio Paraíba do Sul, à montante do seu encontro com o rio Pomba, no estado do Rio de Janeiro. 


Localizando-se na porção reversa da Serra do Mar, este trecho da bacia é um ambiente 


geomorfológico em que predominam colinas côncavo-convexas com diferentes amplitudes de 


relevo, em que a distância entre os divisores de drenagem e o fundo de vale pode variar de 


duzentos metros ou até seiscentos metros, dependendo do domínio morfológico.  


Para o levantamento geomorfológico deste estudo adotamos a classificação elaborada pelo CPRM 


para o Mapa Geomorfológico do Estado do Rio de Janeiro, que utilizou a metodologia de Ross 


(1990). Sendo assim, o mapeamento foi baseado nas relações entre degradação (denudação) e 


agradação (deposição) que resultou em uma classificação de sistemas de relevo. Porém além da 


classificação de morfologias elaborada pelo CPRM, foi proposto um outro mapeamento 


geomorfológico, definindo domínios específicos para a área de estudo, uma vez que as 


abordagens feitas pelo CPRM englobaram os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais em escala 


menor (1:500.000). O mapeamento elaborado por este trabalho está associado a uma escala mais 


detalhada (1:50.000 para AII e 1:10.000 para AID) e trabalhos de campo analíticos.  


A abordagem geomorfológica neste trabalho baseia-se, como em Ross (2000), na influência do 


substrato geológico na esculturação das formas da superfície, percebendo a influência da lito-


estrutura nas feições encontradas. No entanto, uma abordagem evolutiva foi aqui proposta, 


buscando o entendimento dinâmico e evolutivo da paisagem, ao longo do tempo, relacionando as 


feições atuais com os processos erosivos responsáveis pela dissecação do trecho de relevo analisado.  


Desta forma, a elaboração do trabalho inicia-se com a apresentação do contexto geotectônico 


onde a hidrelétrica está inserida, seguida da apresentação do mapeamento e classificação 


geomorfológica elaborada neste trabalho para a Área de Influência Indireta – AII. Em sequência, 


são mapeados e discutidos os processos erosivos existentes, revelando seus mecanismos e 


causalidades. Por fim são apresentados os mapeamentos, os processos erosivos atuantes e as 


áreas de maior atenção, quanto à estabilidade das encostas na Área de Influência Direta – AID. 
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4.1.3.2.2 -  Contexto Geotectônico 


Geologicamente a área do empreendimento encontra-se inserida na porção sudeste do país, na 


denominada “Faixa Móvel Ribeira”. Essa faixa móvel1, contida na província da Mantiqueira, 


possui rochas geradas no ciclo Orogênico Brasiliano (Proterozóico Superior 700-450 Ma) 


caracterizado pelo intenso metamorfismo, deformação das litologias supracrustais e extensas 


porções do embasamento, seguido por consecutivos pulsos de granitização (sin, tarde e pós-


tectônicos) com estruturas geológicas preferencialmente na direção NE-SW (Nordeste-Sudoeste) 


(Heilbron et al, 2004).  


Após estes eventos colisionais de amalgamento do continente e milhares de anos de estabilidade 


crustal, há cerca de 237 Ma., em meados do período Triássico, o mega-continente começou a se 


fraturar e no Mesojurássico (175 Ma.), iniciou-se a abertura do Oceano Atlântico. Junto à 


abertura do Atlântico, a intensa atividade tectônica desenvolveu riffties na região do Atlantico-


Sul, associados a diques de diabásio e derramanentos de basalto, remobilizando falhas antigas e 


gerando diversos sets de fraturamento (Almeida, 1976, Ricominni et al. 2004). 


O rifteamento continental do sudeste do Brasil formou os Horsts e os Grabens (soerguimentos e 


rebaixamento) que hoje apresentam-se trabalhados pelo longo processo erosivo, representados 


na paisagem pelos grandes alinhamentos serranos da Serra do Mar e Mantiqueira (Horsts) e pelas 


regiões abatidas (Grabens) do vale do rio Paraíba do Sul e baixada fluminense no entorno da Baía 


de Guanabara. Os grabens formados pelo processo de rifteamento constituem-se como 


armadilhas para a sedimentação de importantes bacias sedimentares locais, como São Paulo, 


Taubaté, Resende, Santos e Campos, estas últimas submersas. 


Estes eventos tectônicos estruturaram, na região do empreendimento, o Graben de Itaocara 


(Tupinambá et al, 2003) consistindo em uma área abatida em relação a topografia regional. Esta 


feição tectônica define a convergência de fluxos e materiais, ocasionando um trabalho erosivo mais 


intenso ao longo do tempo geomorfológico em sua direção. Segundo Tupinambá et al (2003): 


“O Graben de Itaocara consiste em uma depressão morfológica localizada na 


confluência dos rios Pomba e Paraíba do Sul, junto à cidade homônima no norte do 


estado do Rio de Janeiro. A área, sujeita a recorrentes inundações, é altamente 


dissecada e preenchida, parcialmente, por sedimentos fluviais e coluviais recentes. 


Seu embasamento pré-cambriano está fortemente controlado por estruturas 


                                               


1 Entende-se por faixa móvel as áreas que foram mobilizadas durante o último evento termo-tectônico. No caso contrário, ou seja, as porções 
estáveis de um núcleo continental, durante um evento termo-tectônico são chamadas de cráton. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


27/109 


(foliação, contatos, empurrões) de direção N40-60E, interceptadas por zonas de 


cisalhamento rúpteis-dúcteis, de direção NNW, que, provavelmente, sofreram várias 


fases de reativação”. 


Estas estruturas têm influência marcante na esculturação do relevo atual, sendo responsável pela 


orientação da rede de drenagem, feições do relevo e processos erosivos. O somatório das 


condições litológicas e estruturais do substrato geológico é, portanto, de fundamental 


importância na interpretação e diagnóstico geomorfológico da área estudada.  


4.1.3.2.3 -  Aspectos Geomorfológicos  


4.1.3.2.3.1 -  Bacias de Drenagem da AII (Item 4.1.1_104 do TR) 


O compartimento topográfico definido pelo Graben de Itaocara é uma porção deprimida do baixo 


vale do Rio Paraíba do Sul que apresenta um relevo de extenso domínio colinoso com alvéolos 


fluviais embutidos, inserido entre alinhamentos serranos de direção Nordeste. A evolução 


geomorfológica da região é marcada pelo recuo erosivo de sucessivos pulsos de dissecação 


relativos a processos de rebaixamento de níveis de base regionais. 


Em geral, o manto de intemperismo, fruto das intempéries sobre o substrato geológico, ocorre na 


maioria das vertentes da bacia em questão, resultando em uma paisagem com afloramentos 


rochosos concentrados em pontos específicos onde o recuo erosivo está ativo. O recobrimento 


dos mantos de solo é variável em espessura, desde poucos centímetros nas altas encostas a 


poucos metros em direção aos fundos de vale, porém de uma forma geral apresenta pouca 


espessura. O trabalho erosivo sobre o material intemperizado, provocado por processos 


hidrológicos que respondem às estruturas do substrato geológico, geram uma morfologia no 


planalto intermontano relativa à ocorrência de complexos de rampa e coalescência associadas 


(Meis et al,1981; Moura e Silva, 1998). As rampas são formadas por um complexo de camadas 


coluvionares, às vezes misturando-se a camadas aluviornares, concentradas no eixo de 


concavidades convergentes de fluxos hidrológicos e sedimentos. Os complexos de rampa, 


definido por Meis et al (1981) envolve ainda as feições erosivas das altas encostas das 


concavidades. Estes complexos de rampas evoluem em direção aos divisores de drenagem, 


rebaixando-os e formando suas coalescências. O resultado destes processos na paisagem formam 


o que Ab’Saber denominou “Mares de Morros” (Figura 4.1.3-18), formas que, segundo o autor, 


se estendem por todo o Brasil Tropical Atlântico, presente em diversos níveis topográficos 


(Ab’saber, 2003). 
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Figura 4.1.3-18 - Aspecto da paisagem de “Mares de Morros” (AB’SABER,2003)  


no planalto Atlântico Leste-Sudeste, com a presença das concavidades nas  
cabeceiras de drenagem, denominadas complexos de rampa por MEIS et al (1981) 


 


O escalonamento topográfico gerado pelos sucessivos níveis de base do rio Paraíba do Sul define 


compartimentos de funcionalidade geomorfológica específica. A área de estudo situa-se acima do 


nível de base formado pelas corredeiras próximas a cidade de Itaocara e estende-se até ao 


próximo nível de base a montante, na Ilha dos Pombos, onde foi construída a hidrelétrica 


homônima. Este compartimento da bacia foi definido como a AII do empreendimento, 


abrangendo as bacias de drenagem afluentes a este trecho do canal do rio Paraíba do Sul. 


Enquanto que para a AID foi definida o somatório da área do reservatório mais a faixa de 100 m 


ao seu redor, como área de preservação permanente (APP).  


As feições geomorfológicas resultantes do trabalho erosivo em direção ao graben, visto como o 


nível de base de referência para área de estudo, apresentam-se como relevos rebaixados, em 


maioria de geometria convexa, porém entremeado por reentrâncias côncavas. Nas mudanças de 


níveis topográficos às áreas mais elevadas são encontrados afloramentos rochosos em 


escarpamentos para relevos suspensos, além de níveis de base locais em forma de cachoeiras.  


As unidades litológicas descritas no item Geologia deste estudo revelam a orientação do trend 


principal das camadas com direção predominante NE. De forma geral, esta condição define pela 


erosão diferencial, a orientação das principais serras, como as serras do Cascalho, do Português, 


do Prata, do Catete, Santa Cândida, do Gavião e da Bolívia, entre outras, nas lito-estruturas mais 


resistentes, além do alinhamento da calha do rio principal Paraíba do Sul nas zonas de fraqueza 


(neste caso a zona de cisalhamento de Frecheiras e a Borda tectônica Central – CTB). Tupinambá 


et al (2003) afirmam que: 
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Observa-se na paisagem geomorfológica, o forte condicionamento imposto pelo arcabouço 


tectônico da Faixa Ribeira, ressaltando o papel das unidades litológicas, aparentemente, mais 


resistentes à erosão, sustentando os alinhamentos serranos. A rede de drenagem apresenta um 


típico padrão em treliça, com canais orientados, principalmente, segundo as direções NE e NW, 


revelando o forte controle estrutural sobre a organização dos canais. Deste modo, os canais de 


direção NE, como a maior parte do rio Paraíba do Sul, são controlados pela direção da foliação 


principal (milonítica ou não), normalmente, de alto ângulo e pelos contatos litológicos, muitas 


vezes marcados por zonas de cisalhamento dúcteis. Já os canais de direção NW, como o rio 


Pomba, são condicionados pelas fraturas e falhas de alto ângulo.  


No trecho delimitado como AII, a calha principal do rio Paraíba do Sul, como dito, obedece as 


estruturas de zonas de cisalhamento, falhamentos e foliação de direção nordeste (Figura 


4.1.3-19). 


 
Figura 4.1.3-19 - Afloramentos no leito do Rio Paraíba do Sul  


evidenciando seu controle estrutural 
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Os rios tributários da margem norte, rio Pirapetinga e rio Angu, drenam sob forte controle lito-


estrutural, correndo em sua maioria na direção noroeste - sudeste, direção esta relativa aos 


alinhamentos de falhas e fraturas. São comuns, no entanto, os cotovelos de 90º, mudando para 


direção nordeste em trechos que são orientados pela foliação. Ambos os rios descem de vales 


suspensos em suas cabeceiras, de direção nordeste e relevo de baixa amplitude, atravessando 


degraus mais abruptos em seus médios cursos, com direção predominantemente noroeste, até 


atingirem um compartimento topográfico mais rebaixado de colinas, antes de caírem 


encaichoeirados no rio Paraíba do Sul. Estas cachoeiras próximas à foz dos rios Angu e 


Pirapetinga constituem níveis de base locais que suspendem os compartimentos colinosos em 


relação ao nível de dissecação do rio Paraíba do Sul. 


Os afluentes da margem sul, por sua vez, apresentam-se com curta extensão descendo 


abruptamente do relevo suspenso da Serra de Santa Rita, na região da cidade de Santa Rita da 


Floresta, diretamente ao rio Paraíba do Sul. Nesta condição destaca-se o córrego da Prata, com 


orientação nordeste em seu alto curso e seqüenciados cotovelos para direção Noroeste, até sua 


foz, também encaichoeirada. Da mesma forma este nível de base próximo a sua foz, suspende 


um relevo de dissecação no interior do vale do córrego da Prata, porém de curta extensão. 


Pequenas drenagens rápidas desembocam diretamente no rio Paraíba do Sul, para jusante da foz 


do córrego da Prata, descendo das vertentes da serra do Gavião encaixados em fraturas de 


direção Noroeste. Ainda nesta margem, drenando toda a parte sul da AII, no reverso da serra do 


Gavião, destaca-se o ribeirão das Areias. Este rio nasce na serra de Santa Rita e também possui 


um compartimento de colinas suspenso em seu alto curso, que se estende com direção nordeste, 


desde a cidade de Santa Rita da Floresta até a montante do povoado de Boa Sorte. Para jusante 


o rio desce abruptas encostas e encaixado, ainda com direção Nordeste, percorre um ambiente 


de colinas em nível topográfico mais baixo até sua foz. Seus afluentes na margem norte: rios 


Jacutinga e São Primo, guardam, suspensos por níveis de base locais, compartimentos 


topográficos diferenciados, assim como os descritos para o córrego da Prata, rios Angu e 


Pirapetinga.  


Vale ressaltar que a montante dos níveis de base locais citados nesta descrição anterior, 


espraiam-se sedimentos aluviais que agradam os fundos de vale, em função da diminuição de 


energia de transporte desempenhada pelo nível de base.  


O processo intempérico e erosivo ao longo da evolução geomorfológica dessa paisagem obedeceu 


portanto às diferenças de resistência lito-estrutural da geologia, incluindo as diferenciações 


topográficas. Ou seja, as litologias menos resistentes intemperizaram e perderam seus materiais 


de acordo com os pulsos erosivos desencadeados por níveis de base rebaixados tectonicamente. A 
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abertura do oceano Atlântico e o tectonismo responsável pelo rifteamento do planalto sudeste, 


citados anteriormente, provocaram pulsos erosivos que se perpetuam na paisagem até os dias 


atuais, mas que ainda não trabalhou atingiu todas as porções da superfície. Neste sentido, a 


porção do terreno abatida neste trecho, denominada graben de Itaocara, desencadeou, a partir 


da convergência de fluxos, papel detonador dos processos de dissecação para as bacias 


adjacentes. O recuo erosivo provocado por esse processo desenha domínios de relevo 


degradados, formado por colinas côncaco-convexas, onde o trabalho erosivo está consolidado. Já 


nas bordas planálticas, onde o recuo erosivo ainda está se expandindo, os relevos apresentam-se 


escarpados com pontões rochosos proeminentes, como pães de açúcar. À montante destas 


frentes erosivas voltamos a encontrar relevos de colinas dissecados e trabalhados em pulsos 


anteriores, suspensos por níveis de base locais. 


Neste sentido foram criados diversos domínios geomorfológicos para a análise da superfície da 


AII, considerando as formas do relevo, erosivas e deposicionais, a declividade e a amplitude de 


relevo. Estes conceitos estão de acordo com os critérios instituídos pela União Geográfica 


Internacional, que define quatro níveis de abordagem para a cartografia geomorfológica: 


morfologia, morfometria, gênese e cronologia (Rodrigues e Brito, 2000). 


4.1.3.2.4 -  Compartimentos Geomorfológicos (Item 4.1.1_104 do TR) 


Em função dos processos evolutivos de dissecação deste relevo foram criados os seguintes 


domínios geomorfológicos para a AII: 


 Domínio 1: Colinas baixas associadas à calha do Rio Paraíba do Sul 


 Domínios 2, 3, 4 e 5: Colinas baixas do médio curso dos rios Pirapetinga, Angu, São Primo e 


Córrego da Prata 


 Domínios 6, 7 e 8: Degraus, Serras isoladas e Pães de Açúcar, sul, norte e central 


 Domínios 9 e 10: Vales Suspensos do rio Angu e Ribeirão da Areia 
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4.1.3.2.4.1 -  Domínio 1: Colinas Baixas Associadas à Calha do rio Paraíba do Sul 


Este domínio está associado ao relevo de colinas baixas reguladas pelo nível de base do próprio 


rio Paraíba do Sul. Estende-se ao longo da calha principal do rio e adentra os tributários Valão do 


Barro Preto, Santa Clara e Caités. Limita-se ao norte pelos nívies de base que suspendem os 


médios cursos do rio Angu e Pirapetinga. As colinas apresentam amplitude de relevo pouco 


maiores que 100 m e as encostas não expressam grandes declividades. As geometrias são 


predominantemente convexas, porém com grande quantidade de concavidades nas cabeceiras de 


canais de 1ª ordem ou eixos de ordem zero. As planícies de inundação repletas de alvéolos 


entremeiam estas colinas espraiando sedimentos fluviais retidos pelo nível de base do rio Paraíba 


do Sul (Figura 4.1.3-20). Este domínio ressalta sua importância por ser diretamente afetado pela 


construção do reservatório, alterando localmente as dinâmicas hidro-erosivas. 


 
Figura 4.1.3-20 - Aspecto das colinas próximas ao rio Paraíba do Sul 


 


4.1.3.2.4.2 -  Domínios 2: Colinas Baixas do Médio Curso do rio Pirapetinga 


Também formado por colinas de baixa amplitude este domínio está regulado pela cachoeira 


formada no estrangulamento do rio Pirapetinga pela serra da Bolívia. Este degrau define seu 


limite sul, enquanto que para norte e oeste este domínio estende-se até as frentes de dissecação 


nas serras de Itatinga e Passa – Tempo, ao norte, e Palmeiral e Boa Vista, a oeste, estas últimas 


inseridas no domínio 8. Na porção leste, o limite é dado pelo divisor da bacia que, por sua vez, 


apresenta desnivelamentos um pouco maiores, mas que não foram separados como outro 


domínio. A morfologia é novamente côncavo-convexa, porém com topos convexos alongados de 


baixíssima declividade (Figura 4.1.3-21). 
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Figura 4.1.3-21 - Aspecto dos topos convexos  


alongados das colinas no médio curso do rio Pirapetinga 
 


A amplitude de relevo varia de um fundo de vale em 200 m e topos nas cotas em torno de 300 m. 


Para montante, como era esperado, os desnivelamentos tornam-se um pouco maiores, atingindo, 


já próximo ao domínio 7, 200 m de amplitude. As declividades das encostas continuam suaves 


variando em torno de 20º e os fundos vale apresentam-se abertos com sedimentação fluvial, 


salvo para os trechos de encaixe do rio Pirapetinga, já próximo à porção sul do domínio, em 


direção a cachoeira que o limita. 


4.1.3.2.4.3 -  Domínio 3: Colinas Baixas do Médio Curso do rio Angu 


Semelhante ao anterior, o domínio das colinas baixas do médio rio Angu apresenta-se pouco 


menos extenso, limitado ao norte pelo nível de base que suspende o vale do alto rio Angu 


(próximo a cidade de São Domingos). Ao sul o domínio está limitado pelo nível de base, a jusante 


da cidade de Volta Grande. A leste, a mesma serra do Palmeiral, limita a ocorrência destas 


colinas. A amplitude de relevo apresenta-se um pouco mais elevada em todo o domínio, passando 


dos 150 m e chegando a 200 m, para as porções mais ao norte. A menor extensão espacial do 


domínio o torna mais próximo das topografias mais elevadas dos domínios limítrofes. Os topos 


convexos e alongados não são tão comuns, restringindo-se em topos isolados, dissecados pela 


drenagem e repletos de concavidades (Figura 4.1.3-22). 
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Figura 4.1.3-22 - Aspecto das colinas próximas a Trimonte, no médio curso do rio Angu, 


 onde o relevo mais recortadoisola o topo das colinas. Nota-se ao fundo as elevações, 
 já pertencentes ao domínio: escarpas, serras isoladas e pães de açúcar norte 


 


4.1.3.2.4.4 -  Domínio 4: Colinas Baixas do Médio Curso do rio São Primo  


De dimensão espacial menor que o domínio anterior, as colinas no médio curso do rio São Primo 


configuram-se como um nível suspenso, antes de sua queda no córrego da Areia e por isso livre 


da dissecação atual no domínio 1 de colinas baixas. Este pequeno trecho suspenso estende-se até 


a vertente sul da serra do Gavião, marcado com um relevo escalonado em compartimentos 


ajustados a níveis de base locais. As amplitudes entre os fundos de vale e topos variam de 100 a 


200 m, constituindo encostas não muito longas com declividade média a baixa. (Figura 


4.1.3-23). 


 
Figura 4.1.3-23 - Aspecto das colinas no vale suspenso do córrego da Areia,  


próximo a subbacia do rio São Primo 
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4.1.3.2.4.5 -  Domínio 5: Colinas Baixas do Médio Curso do Córrego da Prata 


Embutido no fundo de vale do córrego da Prata, este domínio apresenta-se escalonado por níveis 


de base locais que descem dos contrafortes da serra de Santa Rita até o nível de base que 


derrama suas águas para o rio Paraíba do Sul. O desnível entre o fundo de vale e o topo das 


colinas é de 100 m a 150 m. Este domínio representa a dissecação do pulso erosivo do rio Paraíba 


do Sul escavando os contrafortes da serra. Este trabalho erosivo deixou remanescentes em forma 


de colinas suaves em pequenos topos convexos, isoladas das vertentes íngremes serranas. Acima 


destes já passamos ao domínio 6 de escarpas, serras isoladas e pães de açúcar sul. As 


declividades são relativamente mais acentuadas por suas encostas estarem conjugadas ao 


alinhamento serrano da Serra de Santa Rita e Serra do Português (Figura 4.1.3-24). 


 
Figura 4.1.3-24 - Aspecto das colinas no vale do córrego da Prata,  


nota-se a conjugação com as vertentes íngremes da  
Serra de Santa Rita e Serra do Português 


 


4.1.3.2.4.6 -  Domínios 6: Degraus, Serras Isoladas e Pães de Açúcar Sul 


Este domínio é formado pelas Serra do Gavião, vertentes da Serra de Santa Rita e Serra do 


Português, Serra da Caledônia e degraus da passagem do vale suspenso do córrego da Areia para 


o domínio 4 de colinas baixas do médio curso do rio São Primo. Este domínio é caracterizado por 


vertentes íngremes, muitas vezes com afloramentos rochosos, onde o processo erosivo promove o 


recuo das vertentes em direção aos vales suspensos nos domínios adjacentes. Nestas áreas a 


declividade acentuada define uma dinâmica erosiva mais intensa, associada a movimentos de 


massa e avalanches detríticas. A amplitude de relevo eleva-se para 300 m, chegando às cotas 


altimétricas de 500 e 600 m. Os topos de morro são contínuos e alongados garantindo os 


alinhamentos serranos da região. Nestas vertentes as geometrias côncavas são encontradas 


abundantemente, revelando as frentes de dissecação do relevo. Diferente dos ambientes de 
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colina, as concavidades que acomodam os eixos de drenagem apresentam-se alongadas, 


definindo a alta energia dos processos erosivos (Figura 4.1.3-25). É notório o controle estrutural 


do alinhamento destas concavidades, acompanhando ora a direção de fraturas NW, ora foliações 


NE, bem como seu trabalho de rebaixamento dos divisores, isolando topos pontiagudos. 


 
Figura 4.1.3-25 - Aspecto das vertentes íngremes dos alinhamentos  
serranos repletos de concavidades alongadas, na Serra do Português 


 


4.1.3.2.4.7 -  Domínios 7: Degraus, Serras Isoladas e Pães de Açúcar Norte 


Semelhante às feições encontradas no domínio anterior, as serras da porção norte apresentam 


topos nas cotas de 600 m caindo para fundos de vale nas cotas em torno de 300 m. As vertentes 


configuram-se íngremes e as concavidades alongadas. A alta energia de processos erosivos tipo 


movimentos de massa se expressa comumente na paisagem (Figura 4.1.3-26). 


 
Figura 4.1.3-26 - Vertentes íngremes na porção norte da AII  


revelando o entalhamento dos vales e movimento de massa na encosta 
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4.1.3.2.4.8 -  Domínios 8: Degraus, Serras Isoladas e Pães de Açúcar Central 


O domínio de Degraus, Serras Isoladas e Pães de Açúcar Central se diferencia dos outros dois 


anteriores por estar cercado de colinas e representa remanescentes da dissecação promovida em 


seu entorno. Isolados pela coalescência das concavidades que rebaixaram seus divisores este 


domínio é marcado pela ocorrência de pães de açúcar das serras dos Palmeirais e da Boa Vista 


(Figura 4.1.3-27). As vertentes íngremes expõe afloramentos rochosos e encaixam cabeceiras de 


drenagens alongadas. Estas feições terminam abruptamente em depósitos de tálus, que se 


articulam aos fundos de vale dos rios tributários do rio Angu e Pirapetinga. 


 
Figura 4.1.3-27 - Pães de Açúcar na Serra da Boa Vista 


 


4.1.3.2.4.9 -  Domínios 9: Vales Suspensos do rio Angu  


A paisagem geomorfológica do vale suspenso do rio Angu apresenta baixa amplitude de relevo 


entre os topos, que atingem cotas de 700 m e o fundo de vale em 500 m, representada por um 


suave ambiente de colinas. A orientação da drenagem do rio Angu neste trecho está associada à 


foliação NE até o limite leste do domínio. Abaixo desse nível de base, o rio Angu muda 


bruscamente seu curso e sua declividade, formando um cotovelo norte-sul em direção ao seu 


médio curso. Este cotovelo representa o processo de captura de drenagem advindo do recuo 


erosivo do domínio a jusante, que continua trabalhando no recuo do nível de base que suspende 


o vale em questão. 


Os alinhamentos das serras que delimitam os divisores deste vale também seguem a orientação 


da foliação geológica e são recortados por concavidades alinhadas ortogonalmente em planos de 


fratura (NW). As concavidades representam complexos de rampa com estrangulamentos na base 


e fundos preenchidos de material coluvionar. Por sua vez, o fundo de vale é preenchido por 


depósitos fluviais em planície de inundação, sem evidencia de terraços. A ausência de terraços 


demonstra a evolução geomorfológica ajustada ao nível de base da bacia, refletindo a 
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inexistência de pulsos erosivos recuando remontante. Tal planície de inundação se caracteriza 


por uma extensa área no entorno da drenagem, com mais 300 metros de largura em alguns 


trechos do vale (Figura 4.1.3-28).  


 
Figura 4.1.3-28 - Aspecto do vale suspenso do rio Angu nas  


proximidades da cidade de São Domingos. Detalhe das 
 concavidades estranguladas na base das drenagens afluentes 


 


4.1.3.2.4.10 -  Domínio 10: Vale Suspenso do Ribeirão da Areia 


A principal drenagem deste compartimento é o ribeirão das Areias que possui um vale suspenso 


na cota de 450 m e divisores nas cotas entre 800 e 900 m. Paralelo ao rio Paraíba do Sul, este 


vale suspenso apresenta uma paisagem marcada pelo relevo de colinas com declividades suaves e 


topos convexos (Figura 4.1.3-29). Em sua porção oeste estão as maiores altitudes, mas que, no 


entanto, revelam apenas colinas mais elevadas e com maior comprimento de encostas. Como a 


foz deste rio no rio Paraíba do Sul se faz apenas à jusante do reservatório, acreditamos que as 


feições erosivas e deposicionais deste compartimento não irão influenciar na funcionalidade do 


reservatório, sendo influente no trecho a jusante do barramento. 
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Figura 4.1.3-29 - Aspecto do relevo de colinas  


no vale suspenso do Ribeirão das Areias 
 


4.1.3.2.5 -  Processos Erosivos na AII (Itens 4.1.1_104, 106 e 112 do TR) 


A paisagem, vista sob uma abordagem sistêmica, pode ser definida como uma unidade dinâmica 


resultante das inter-relações entre os elementos físicos e biológicos da natureza e suas 


interações com as atividades antrópicas no espaço e no tempo (Guerra e Marçal, 2006). Portanto, 


o trabalho de caracterização dos processos erosivos na paisagem que compreende a área de 


influência da UHE de Itaocara foi conduzido com o intuito de se estabelecer a relação existente 


entre o diagnóstico realizado, o manejo do solo, a ocupação antrópica e os impactos ambientais 


existentes. Tem-se ainda como finalidade a apresentação das atividades presentes, na tentativa 


de apontar os mecanismos que possam levar à recuperação dos processos erosivos ocorrentes e 


ao planejamento futuro da paisagem com vistas à construção do reservatório. 


A metodologia utilizada consistiu em observação no campo dos aspectos marcantes que resultam 


nas características das unidades da paisagem. Esta aplicação tem como origem o cruzamento de 


documentos básicos pré-existentes – cartas topográficas, mapas, fotografias aéreas e bibliografia 


publicada – com os trabalhos de observação no campo e utilização de programas computacionais 


gráficos. Esta sistemática de inserção dos dados estudados previamente e os obtidos em campo 


no ambiente digital, seguida de sua manipulação e análise resultará na confecção dos mapas de 


feições erosivas e deposicionais das Áreas de Influência Indireta e Direta – AII e AID (Mapa 2341-


00-EIA-DE-2008-00 e Mapa 2341-00-EIA-DE-2019-00 do Caderno de Mapas). 


A carta gerada pode ser comparada com observações pontuais para agilizar a marcação de novos 


locais com ocorrência de feições erosivas e ajudar no desenvolvimento do programa de 


monitoramento e controle dos processos erosivos. Além disso, esta etapa é importante também 


porque facilita a espacialização e o agrupamento das feições erosivas segundo a intensidade da 
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sua atividade. Neste contexto, o mapeamento de feições erosivas e dos seus processos 


correlatos, analisados a partir da escala de bacias hidrográficas, atua como instrumento chave 


para o levantamento e avaliação das áreas cuja ocupação e uso inadequados resultariam em 


danos ao sistema como um todo. Mais especificamente, a análise dos processos erosivos implica a 


identificação das áreas que possivelmente necessitam de projetos de recuperação que visem à 


proteção dos mananciais de modo a garantir a qualidade da água e a sustentabilidade do 


empreendimento. 


4.1.3.2.5.1 -  O Médio Vale do Rio Paraíba do Sul no Entorno da UHE Itaocara 


De maneira geral, no que se refere ao ordenamento e planejamento do uso das terras destinadas 


ao uso agropecuário, característica comum na área de influência da UHE Itaocara, é importante 


que se respeite a vulnerabilidade natural dos solos, assim como o perfil sócio-cultural das 


comunidades rurais. Em virtude dos processos históricos de ocupação da região que incluem o 


modo inadequado de cultivo do café, em linhas ao longo das encostas sem respeitar as curvas de 


nível, levou a cafeicultura rapidamente à decadência, reduzindo a extensão e a importância 


econômica do café em menos de um século de exploração. Enquanto avançava a decadência da 


cafeicultura, a pecuária se desenvolvia, substituindo a agricultura como atividade econômica 


principal, até meados do século XX, quando o país entra na era industrial, transformando a 


região de uma condição de economia e população essencialmente rurais para uma condição 


medianamente urbana, em menos de três décadas (Dean, 1997). 


Pode-se constatar que o processo de ocupação e uso do solo na bacia do rio Paraíba do Sul, 


intensificado nos últimos 200 anos a partir da cafeicultura, resultou na completa transformação 


de uma paisagem predominantemente florestal, para outra paisagem, dominada pela vegetação 


de gramíneas características das pastagens, embora grande parte da área classificada como 


pastagem já seja constituída por terras degradadas, sem uso (Ana e Coppetec, 2002). Seria de 


grande valor para iniciativas de recuperação de áreas degradadas na bacia do Paraíba do Sul 


avaliar a situação dessas áreas em relação à regeneração, principalmente sob o ponto de vista do 


contexto social em que se encontram pois podem significar importantes pontos de “referência” 


para ações de reflorestamento e melhoria da qualidade de vida. 


Conforme o trabalho citado acima (Ana e Coppetec, 2002), o trecho fluminense da bacia é o que 


detém a maior extensão de remanescentes da Mata Atlântica, embora o percentual de florestas 


em relação ao território da bacia seja muito baixo, cerca de 13%. O trecho mineiro da bacia do 


Paraíba do Sul é o que se encontra mais desmatado e o que apresenta a maior extensão e o maior 


percentual de áreas de campo/pastagem, aproximadamente 80%. 
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A distribuição da cobertura florestal nas sub-bacias que contribuem para a bacia do Paraíba do 


Sul certamente é um fator de grande relevância para a gestão dos recursos hídricos e do solo. A 


sub-bacia do Rio Pirapetinga, por exemplo, possui percentual de cobertura florestal de 6,5%. A 


sub-bacia do Rio Angu possui valores médios de 5% e a sub-bacia do Ribeirão das Areia, por sua 


vez, possui posição de destaque, com cerca de 16%. De forma geral, a região que engloba as sub-


bacias que contribuem para o Rio Paraíba do Sul na área entre Três Rios até o município de 


Itaocara possui percentual médio de cobertura florestal de 8,5%. Outro dado importante é que 


não foi constatada presença de Unidades de Conservação instituídas pelo SNUC na AII da 


UHE Itaocara. 


De fato, as terras da Bacia do Rio Paraíba do Sul encontram-se submetidas a atividades que 


carecem de uma preocupação conservacionista necessária para a sustentabilidade do sistema, 


como por exemplo, desmatamento das Áreas de Preservação Permanente – APPs e ausência de 


Reservas Legais – RLs. Observa-se, portanto, que grande parte das colinas da região são cobertas 


por vegetação florestal apenas no terço superior das encostas, quando não cobertas 


completamente por gramíneas ou eucaliptos, como mostra a Figura 4.1.3-30. Esta vegetação 


arbórea, em geral, possui características típicas de um estágio sucessional de pioneiras e/ou 


secundárias iniciais, o que não impede por completo que as águas das chuvas escoam em 


velocidade considerável pelo declive, levando quantidades significativas de solo e nutrientes que 


são depositados nas regiões mais baixas do terreno e nos cursos d’água, causando problemas 


como feições erosivas, sobretudo nas estradas de acesso, sedimentação e eutrofização. 


a b 
Figura 4.1.3-30 - a) fotografia ilustrando colinas cobertas  


por vegetação esparsa no terço superior das encostas e por gramíneas;  
b) encostas cobertas por eucaliptos na área de influência indireta da UHE Itaocara 
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Segundo Guerra (2000), para se estudar as feições erosivas deve-se levar em consideração o 


conjunto dos fatores que controlam os processos erosivos. No geral, estes processos são 


determinados pelos seguintes fatores: compartimentação geomorfológica; declividade dos 


terrenos; características meteorológicas (principalmente pluviosidade); aspectos geológicos 


estruturais; uso e ocupação do solo; classes de solo e seus graus de erodibilidade. Além dos 


processos de erosão laminar, em sulcos incisos e voçorocamentos, que integram os processos de 


transporte de sedimentos da dinâmica das encostas, leva-se em consideração também os 


deslizamentos e escorregamentos, movimentos coletivos de massa com arraste de grande volume 


de material intemperizado. 


O desencadeamento dos processos que levam à erosão dos solos pode ser acarretado tanto pelo 


manejo inadequado da terra, como observado na área de influência do empreendimento, quanto 


por causas naturais.  


O Quadro 4.1.3-1 apresenta uma estimativa do número de ocorrências das feições erosivas 


observadas, georreferenciadas e mapeadas na área de influência do empreendimento. 


Através de observações em campo foi possível denotar que os processos de erosão linear, 


caracterizados pelo escoamento pluvial concentrado, são comuns na área, sendo identificáveis 


em vários pontos na área de influência do futuro reservatório. Os principais tipos observados foram 


sulcos e ravinas relacionadas às práticas mal conduzidas de pasto, voçorocas e movimentos de massa. 


Quadro 4.1.3-1 - Estimativa do número  
de ocorrências de feições erosivas observadas  


na área de influência indireta e direta da UHE Itaocara 


 Ravinas Voçorocas 
Voçorocas + 
Movimentos 


de Massa 


Movimento de 
Massa 


AII 3 6 2 11 


AID 2 5 1 2 
 


A localização dessas feições encontra-se no Mapa 2341-00-EIA-DE-2008-00 – Mapa de 


Suscetibilidade à Erosão na AII do Caderno de Mapas. 


Segundo a análise dos mapas e dados primários levantados em campo, na AII foram encontradas 


áreas antropizadas classificadas como processos erosivos laminares moderados e processos 


erosivos lineares de média a grande intensidade, além de algumas feições erosivas em voçorocas 


e movimentos de massa nos domínios de declividade mais abrupta. Para a AID foram classificadas 


áreas de erosão laminar ligeira, sulcos erosivos, ravinas, voçorocas e movimentos de massa, 


concentradas principalmente na margem direita do rio Paraíba do Sul. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


43/109 


4.1.3.2.5.2 -  Mecanismos Detonadores dos Processos Erosivos 


4.1.3.2.5.2.1 -  Sulcos Erosivos e Ravinas - Feições erosivas do escoamento superficial 


concentrado 


Os mecanismos de detonação desse processo iniciam-se pelo escoamento superficial provocado 


pela diminuição da capacidade de infiltração. Esta condição é atingida pela compactação dos 


solos pelo pisoteio do gado e pelo processo de “splash erosion”, desencadeado em solos 


expostos. O impacto direto das gotas desestruturam os agregados do topo do solo, soltando 


partículas menores que obstruem os poros do solo dificultando o processo de infiltração. A 


precipitação que excede a capacidade de infiltração dos solos escoa superficialmente removendo 


as partículas minerais e a matéria orgânica, responsável pela fertilidade dos solos (Horton, 1945, 


Dunne e Leopold, 1978, Guerra, 1991). O escoamento superficial concentra-se em sulcos que 


aprofundando-se originam as ravinas. 


No geral, o uso e manejo do solo nesta região são semelhantes aos citados anteriormente, ou 


seja, utilização do solo pela agropecuária sem um plano de manejo adequado, com a retirada da 


vegetação e muitas vezes com uso de queimadas sucessivas. O produto resultante desta 


interação gera problemas na capacidade produtiva do solo, como por exemplo, a perda de 


matéria orgânica e de nutrientes, a alteração da micromorfologia do topo do solo, assim como a 


redução na capacidade de infiltração da água e a detonação de processos superficiais de erosão 


do solo. Grandes quantidades do melhor solo (Horizonte A) são transportados pelo escoamento 


superficial, reduzindo sua fertilidade, o que, certamente, prejudica a produção, como mostram a 


Figura 4.1.3-31 e a Figura 4.1.3-32. 


 
Figura 4.1.3-31 - Colinas com solo exposto, submetido à erosão laminar  


e em sulcos incisos (ravinas), inviabilizando produção agrícola ou  
até mesmo projetos de recuperação de áreas degradadas  


tamanho o seu grau de interferência 
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Figura 4.1.3-32 - Paisagem correspondente a região 


 do vale suspenso do rio Angu,com relevo suave e predominância 
 de gramíneas para pastagem extensiva.Ressalta-se o processo 


 erosivo superficial definido pelo mau uso das pastagens 
 


4.1.3.2.5.2.2 -  Voçorocas 


Este processo erosivo é desencadeado por fluxos subsuperficiais do escoamento da água na zona 


aerada dos solos, assim como, por fluxos subterrâneos na zona saturada. A existência de faces de 


exfiltração, seja pelo corte natural de uma incisão fluvial ou por atividades antropicas para 


construção de estradas ou casas, permite a saída desses fluxos que migram pelas encostas em 


direção aos fundos de vale. Dependendo da poro-pressão exercida na face de exfiltração, tais 


fluxos podem desencadear processos erosivos em forma de pipes, chegando a formação de túneis 


erosivos. Os túneis erosivos recuam remontante e sofrendo colapso de seus tetos abrem o 


processo de voçorocamentos, podendo ocorrer tanto em encostas como em fundos de vale 


(Coelho Netto, 2003). 


Os domínios geomorfológicos, em que pulsos erosivos desencadeados pelo rebaixamento de níveis 


de base ocorrem, criam faces de exfiltração pela incisão fluvial, o que desencadeia pela 


expansão da rede de drenagem, processos de voçorocamento. Na área de influência indireta não 


são comuns voçorocas desencadeadas por pulsos erosivos de rebaixamento de nível de base, com 


exceção de uma diagnosticada no vale do Córrego da Lage, paralelo ao Córrego da Prata (Figura 


4.1.3-33).  
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Figura 4.1.3-33 - Voçoroca no fundo de vale, diagnosticada  


como resultado do rebaixamento do nível de base  
e expansão remontante da rede de drenagem 


 


4.1.3.2.5.2.3 -  Movimentos de Massa 


Movimentos de massa são processos de mobilização por gravidade do material intemperizado que 


recobre o substrato geológico, podendo ter ou não influência de poro-pressões positivas da água 


no solo. A fotografia da Figura 4.1.3-34 mostra a ocorrência de um escorregamento em uma 


encosta na transição de ambientes colinosos para relevos mais acidentados. Vale ressaltar que 


tais processos são comuns em áreas de pastagens com gramíneas que possuem padrão de 


enraizamento homogêneo. A zona de raízes atinge poucas dezenas de centímetros no solo (30 a 


40 cm) e constitui um horizonte de infiltração relativamente mais permeável que a zona 


subradicular, imediatamente abaixo. A descontinuidade hidráulica gerada por essa diferença de 


permeabilidade é capaz de gerar poro-pressões críticas a ponto de promover o destacamento do 


solo acima desta zona. Dá-se origem então a um deslizamento de pouca profundidade, mas que 


contribui consideravelmente com sedimentos ao assoreamento da rede hidrográfica. 


Em termos geomorfológicos, a mudança das unidades da paisagem que contém vales suspensos 


entulhados para a paisagem composta por relevo mais acentuado, com pontões rochosos, gerados 


a partir do rebaixamento do nível de base, demonstra característica que propicia a formação de 


interflúvios de topo convexo e vales que condicionados pelos substratos geológicos correm 


encaixados em lito-estruturas de menor resistência intempérica. Nestes domínios de pães de 


açúcar e degraus de serras, o recuo erosivo das vertentes ocorre em grande parte por estes 


mecanismos. 
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Figura 4.1.3-34 - Cicatriz de escorregamento rotacional 


 


4.1.3.2.5.2.4 -  Concavidades 


Vale ressaltar o papel das concavidades na evolução do relevo e na ocorrência de processos 


erosivos. Segundo Coelho Netto (2003) e Avelar e Coelho Netto (1992) a carga total de poro-


pressões das águas subsuperficiais indicou a convergência dos fluxos d’água em direção à base 


inferior do eixo de concavidades estruturais (aquelas controladas pelas estruturas geológicas). 


Em alguns casos, na cabeça destes pequenos canais geralmente ocorrem túneis erosivos que 


evoluem regressivamente podendo dar origem a voçorocas. Nos denominados anfiteatros 


(cabeceiras de drenagem) desenvolvem-se os “complexos de rampa” (Figura 4.1.3-35), descritos 


por Meis et al (1981), como as áreas de encostas com geometria côncava, constituídas de feições 


erosivas em suas porções mais altas da encosta e feições de acumulação de colúvios sucessivos 


nos seus eixos. Nestas concavidades são comuns também movimentos de massa, associando em si 


processos erosivos de diversas naturezas e representando assim as feições de evolução 


denudacional das paisagens. Estes processos erosivos podem, ainda, se tornar mais intensos 


devido certamente ao mau uso dos solos por atividades antrópicas. 
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a b 
Figura 4.1.3-35 - Exemplo de complexos de rampa  


proporcionando o entulhamento do fundo do vale a jusante 
 


Na AID da UHE Itaocara, mais especificamente na margem esquerda do rio Paraíba do Sul, onde 


as encostas se apresentam um pouco mais distantes da calha do rio, forma-se uma planície de 


inundação considerável que se encontra ocupada por algumas atividades antrópicas: agricultura 


de subsistência ou para mercado local, pastagens de tamanho reduzido e pequenas atividades de 


exploração de saibro e areia (Figura 4.1.3-36). Nas áreas destinadas a pastagem, foram 


observadas feições erosivas características de erosão laminar e em sulcos; e nas áreas de 


atividade mineral é freqüente a abertura de cortes que podem facilitar a ocorrência de 


deslizamentos ou recuos por voçorocamento. 


 


a - Propriedade localizada 
na planície de inundação do Rio  


Paraíba do Sul com plantio de hortaliças 


b - Encosta próximo ao eixo do  
Rio Paraíba do Sul contendo sulcos erosivos  


que se desenvolvem por conta do pisoteio do gado 


c - Exploração de areia,  
com caminhão sendo carregado 


d - Corte na colina para exploração de saibro 


Figura 4.1.3-36 - Diferentes usos das planícies de inundação na AID 
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Mais a montante, acima do povoado de Formiga, ocorre nas encostas das colinas, situadas a beira 


do rio Paraíba do Sul, um fragmento florestal, com aproximadamente 1.000ha. Este fragmento 


apresenta uma estrutura da comunidade arbórea com dossel fechado e algumas emergentes, que 


compõem basicamente 3 estratos: arbustivo, arbóreo do subdossel e arbóreo do dossel. Outra 


característica é a presença de algumas espécies semidecíduas e a maioria sempre-verde. A 


ausência de lianas e parasitas no sistema demonstra a princípio que se trata de uma vegetação 


típica de um estágio sucessional de secundária tardia. Como pode ser observado na Figura 


4.1.3-37 neste trecho não há ocorrência de processos erosivos e movimentos de massa 


aparentes. 


 
Figura 4.1.3-37 - Parte do fragmento florestal  


presente em um trecho da margem esquerda do  
Rio Paraíba do Sul, a montante da comunidade de Formiga 


 


Na AII alguns processos de movimentos de massa observados ainda apresentam evolução ativa 


pois não foram parcialmente obliterados e/ou retidos pela retomada natural da vegetação 


arbustiva e graminóide. Em alguns casos pode se observar a cobertura de gramíneas nas 


cicatrizes dos movimentos de massa, conforme Figura 4.1.3-38-a. Os principais tipos de 


escorregamento na AII são caracterizados pelo carreamento de material do solo pouco profundo 


em encostas convexas cobertas por gramíneas. Esses movimentos de massa aparentam ocorrer de 


forma sazonal, no período chuvoso, e em menor escala proporcionados pela descontinuidade 


hidráulica no fim da zona radicular das gramíneas. Os solapamentos e desbarrancamentos 


promovem também movimentos de massa em função da abertura de estradas ou nas margens dos 


cursos d’água, definindo movimentos rotacionais (Figura 4.1.3-38). 
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a - Leito do rio com planície de inundação  
com ocorrência de desbarrancamento da margem 


b - Ao fundo, observa-se duas voçorocas na  
vertente da colina, associadas ao corte de estrada 


Figura 4.1.3-38 - Encosta apresentando voçoroca e cicatriz de movimento  
de massa coberto por gramínea e movimento rotacional pelo corte de estrada 


4.1.3.2.6 -  Processos Erosivos na AID (Item 4.1.1_105 e 106 do TR) 


A AID do empreendimento está definida como sendo formada pela soma da área de inundação do 


reservatório (área diretamente afetada – ADA) com a APP de 100 m no entorno do reservatório. 


Esta área situa-se portanto no domínio 1, relativo às colinas baixas de pequena declividade e 


compreendido como um relevo convexo repleto de concavidades e entremeado por extensas 


planícies de inundação (Figura 4.1.3-39). No geral, segundo a descrição de Ab’saber (2003),  


“o domínio dos “mares de morros” corresponde à uma área de profunda decomposição das 


rochas cristalinas. Trata-se de uma paisagem de forte expressão areolar que reflete a ação dos 


processos morfoclimáticos tropicais úmidos em uma faixa hipsométrica cuja amplitude é 


consideravelmente diversa. Segundo o autor, este domínio é encontrado, sobretudo, nas regiões 


serranas granítico-gnaissicas antes florestadas, formando paisagens inteiras repletas dessas 


calotas, dando origem ao aspecto denominado pela expressão “mar de morros”. Tais condições 


geram fatos fisiográficos típicos como a presença extensiva de solos das classes Argissolo e 


Latossolo nas vertentes e interflúvios das colinas arredondadas, desenvolvidos sobre depósitos de 


cobertura eluviocoluviais e depósitos de tálus. Além disso, há ocorrência de planícies alveolares 


em pontos de concentração de drenagem principalmente em áreas serranas de amplitude 


topográfica razoável”. 


De acordo com Ab’saber (2003), esta região pode ser considerada uma província geomorfológica 


que se distingue das demais em função das feições do relevo, sua gênese e estrutura geológica: 


colinas e morros cristalinos que refletem a intensa deformação em tempos pretéritos, 


determinantes de um conjunto de fraturas. Apresentam colinas convexo-côncavas com 


amplitudes pequenas, adjacentes a alinhamentos serranos isolados. Como consequência, a 
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vulnerabilidade destes solos em sofrerem movimentos de massa é relativamente baixa, pois esta 


condição parece não favorecer a ruptura dos materiais intemperizados nas encostas por ação 


gravitacional. No entanto o uso do solo para pastagem define uma situação vulnerável a 


ocorrência de deslizamentos rasos em função da descontinuidade hidráulica da zona de raízes e 


zona subradicular das gramíneas, além da possibilidade de voçorocamentos e processos advindos 


do escoamento superficial. 


De uma forma geral, neste compartimento topográfico das colinas, as feições erosivas aparentes 


na paisagem apresentam-se bastante reafeiçoadas e suavizadas em forma de concavidades ou de 


pequenos eixos de drenagem que, hoje, permanecem estabilizados. As feições erosivas ativas 


estão associadas ao mau uso do solo atual, principalmente provocadas por sulcos erosivos e 


ravinamentos. 


 


 
Figura 4.1.3-39 - Região das colinas rebaixadas 


 e das extensas várzeas 
 


Na AID da UHE Itaocara os focos erosivos, além de georreferenciados e mapeados, tiveram suas 


dimensões medidas, visando o diagnóstico de seus processos genéticos e o monitoramento de sua 


evolução. Foram também classificados de acordo com as feições apresentadas, ou seja, 


identificados como feições decorrentes de erosão laminar, ravinamento, voçorocamento e 


movimentos de massa. 


Na porção intermediária da AID, pouco acima de Itaocara II, foi encontrado um remanescente de 


Floresta Atlântica sem ocorrência de processos erosivos, citado anteriormente. Miranda (1992) 


aponta em estudos sobre o comportamento hidrológico da Floresta Atlântica secundária 


apresenta um valor de intercepção das chuvas de aproximadamente 25%. Por outro lado, os 


dados de intercepção em áreas recobertas por gramíneas são ainda muito escassos na literatura. 


Deus (1991), analisando o comportamento hidrológico de áreas de pastagens no Médio Vale do 
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Rio Paraíba do Sul, observou que, uma vez atendida a demanda da porção aérea das gramíneas, a 


água excedente gera fluxos superficiais e fluxos que infiltram no solo e, em função da transição 


abrupta entre a zona de enraizamento homogêneo das gramíneas e o horizonte mineral 


subjacente do perfil, geram escoamento subsuperficial. Este fluxo subsuperficial favorece a 


ocorrência de movimentos de massa em encostas com declividade considerável ou o 


desenvolvimento de voçorocas, quando esses fluxos exfiltram em cortes naturais ou construídos 


(Figura 4.1.3-40). 


Figura 4.1.3-40 - Encosta íngreme coberta com mata ciliar densa sem ocorrência de feições  
erosivas em um rio tributário ao Rio Paraíba do Sul e; recuo erosivo do corte de estrada 


em encosta coberta por gramíneas na área de influência direta da UHE Itaocara 
 


Em casos como o mostrado na Figura 4.1.3-40, o material carreado é disposto na planície de 


inundação do rio Paraíba do Sul, ou na própria calha do rio, aumentando as condições de 


assoreamento do mesmo. Outro exemplo desse processo de transporte de material pode ser 


observado na Figura 4.1.3-41, onde o pisoteio do gado contribui com a formação de sulcos em 


um local definido legalmente como APP. 


 
Figura 4.1.3-41 - Vertente com declividade acentuada, 
caracterizada como APP, na Área de Influência Direta  
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do futuro reservatório. Presença de sulcos erosivos 
 acentuados pelo pisoteio do gado 


 


Diante da pouca expressão dos processos erosivos na AID, cabe ressaltar que em relação ao 


diagnóstico de áreas sensíveis a erosão e instabilização de taludes, o Mapa 2341-00-EIA-DE-


2008-00 - Mapa de Suscetibilidade à Erosão na AII do Caderno de Mapas aponta as áreas 


côncavas na área em questão. A ocorrência dessas concavidades, como dito, define áreas de 


convergência de fluxos que podem desencadear processos erosivos e movimentos de massa, 


sendo estas as áreas de maior risco potencial em comparação às demais encostas da AID.  


4.1.3.2.6.1 -  Considerações Finais 


De forma geral, como dito anteriormente, os processos de degradação erosiva estão associados 


às atividades humanas e apresentam de certa forma expressiva preocupação em relação à 


produção de sedimentos e assoreamento do reservatório. Por serem processos erosivos 


provocados pelo escoamento superficial concentrado (sulcos e ravinas) ou por movimentos de 


massa rasos, associados ao enraizamento das gramíneas ou cortes artificiais, as soluções de 


mitigação são relativamente mais fáceis. Tais medidas estão associadas basicamente a mudança 


de uso dos solos e a implementação de práticas conservacionistas nas atividades produtivas de 


agropecuária e mineração.  


4.1.3.2.7 -  Análise de Efeito de Ondas no Reservatório (Efeito Fetch)  
(Itens 107 e 113 do TR) 


A direção e a velocidade dos ventos estão associadas às diversas escalas de circulação 


atmosférica e apresentam significativas interatividades espaciais, bem como nítidas 


variabilidades temporais.  


Os ventos são tidos como forçantes naturais que agirão sobre o reservatório da UHE Itaocara, 


formando ondas. Os ventos ao soprarem em certa direção por determinado tempo com certa 


intensidade numa determinada área de massa d’água, provocam a formação de ondulações que 


se propagarão pela superfície do espelho d’água do lago artificial até atingir outra superfície que 


as impessa de propagar, como por exemplo, as margens do reservatório e das ilhas formadas.  


Estas ondas são provocadas pelas forças de pressão e fricção criadas pelo vento que perturba o 


equilíbrio da superfície do lago. O vento transfere parte da sua energia para a água através da 


fricção e atrito entre suas superfícies. Isso faz com que as partículas existentes na superfície do 


espelho d’água tenham um movimento elíptico, que é uma combinação de ondas longitudinais 


(para frente e para trás) e transversais (para cima e para baixo) (Figura 4.1.3-42). 
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Legenda: 1 – direção de propagação da onda; 2 – crista da onda;  
3 – cava da onda; A – movimento orbital elíptico em águas profundas;  
B – movimento orbital elíptico em águas rasas 


Figura 4.1.3-42 - Movimento das partículas de água em uma onda 
 


O tamanho das ondas pode diferenciar de acordo com os seguintes parâmetros básicos: 


 Velocidade do vento – a altura das ondas aumenta substancialmente de acordo com o 


aumento da velocidade dos ventos;  


 Duração do vento - quanto maior a duração de incidência contínua de ventos, maiores serão 


as ondas formadas numa dada superfície de um fluido;  


 Direção de incidência dos ventos – a incidência de ventos para formar ondas deve soprar na 


mesma direção durante período de tempo considerável;  


 Pista de superfície do fluido (“Fetch”) - é a área de superfície do fluido necessária à ação 


direta de incidência dos ventos na formação das ondas. Quanto maior a pista maior será a 


possibilidade de formação de ondas. 


Assim, de acordo com a caracterização realizada para a dinâmica de ventos na UHE Itaocara 


(Item 4.1.2), a predominância de ventos na região obedece a direção de incidência SE e S (DPP e 


DPS), respectivamente. Ainda, considerando estas direções predominantes como vetores, o lago 


artificial da UHE Itaocara terá como vetor resultante a direção SSE de incidência de ventos, 


sendo todos provenientes do 2º Quadrante. 
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Conforme já dito e de acordo com os parâmetros básicos relacionados, a localização geográfica e 


a variação topográfica do empreendimento atuarão diretamente nos resultados do efeito de 


ondas gerado por ventos no lago artificial.  


Assim sendo, no caso da UHE Itaocara, a barragem Itaocara II apresenta um espelho d’água 


menor em largura e extensão, cujo lago está encaixado no relevo. No entorno encontra-se a 


Serra de Santa Rita da Floresta, que atua como barreira natural para a incidência dos ventos, 


enfraquecendo-os durante a transposição do relevo em encosta barlavento. Da mesma forma que 


para a análise de modificações no microclima do entorno da UHE Itaocara, este arranjo não 


apresentará relevantes influências causadas pela dinâmica de ondas. 


Em contraste, Itaocara I apresenta um espelho d’água maior em extensão, além de muitos 


trechos de maior espraiamento do reservatório, influenciando diretamente na atuação dos 


ventos, graças à maior superfície de pista (“Fetch”) para a formação e propagação das ondas no 


lago artificial. A área é delimitada por dois alinhamentos serranos paralelos ao eixo do 


reservatório, representados pelas serras da Caledônia e do Gavião, com cotas de 300 e 500 m de 


altitude, respectivamente, que atenuam a ação dos ventos, mas que não são suficientes para 


evitar os impactos causados no lago artificial deste arranjo, já que o trecho em geral, está 


inserido em uma área de relevo mais suave, diferente do cenário identificado para Itaocara II.  


Consequentemente, o fato de apenas Itaocara I apresentar características propícias à atuação 


dos ventos, e por seguinte à formação de ondas, conforme já exposto, faz com que ocorra a 


erosão das margens do reservatório e das ilhas formadas.  


As ondas formadas e propagadas atingem as margens e reentrâncias do reservatório e das ilhas, 


erodindo-as e transportando os sedimentos. Como a pista de propagação da onda (“Fetch”) não é 


uniforme em toda a extensão do lago artificial a ser formado, na medida em que uma onda 


retorna com os sedimentos carreados, outra estará no início de sua propagação, ocasionando a 


interrupção do transporte destes sedimentos aproximadamente na altura da calha do rio, 


podendo formar novas ilhas ao longo deste trecho de Itaocara I (Figura 4.1.3-43). 
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Figura 4.1.3-43 – Esquema de incidência de ventos SSE e dinâmica de formação de ondas no lago artificial  


 


No entanto, o processo de erosão causado por ondas propagadas em meio fluido só ocorre quando 


estas incidem de modo não perpendicular ao alinhamento das margens, ou seja, em um ângulo 


de incidência diferente de 90º (θ ≠ 90º). Considerando que o reservatório a ser formado por 


Itaocara I apresentará várias reentrâncias e ilhas, formadas a partir do alagamento e afogamento 


de braços de rios e drenagens locais, a dinâmica erosiva não será realizada de modo homogêneo, 


apresentando áreas que sofrerão mais intensamente com este efeito. 


Conjugada ao processo erosivo acarretado pela dinâmica de ondas no reservatório, os processos 


erosivos deflagrados por movimentação de massa, além de ravinamentos e voçorocamentos já 


exitentes, também afetarão diretamente na dinâmica sedimentológica do lago artificial, uma vez 


que contribuirá para o aumento das taxas de sedimentação a partir da geração de sedimentos.  


As consequências sobre os terrenos lindeiros à AID com a formação de Itaocara I também incluem 


a ocorrência de feições associadas aos ravinamentos acarretados por erosão de escoamento 


superficial concentrado e, mais subordinadamente, por movimentos de massa que, em geral, 


estão associados à alta pluviosidade da região e ao mau uso do solo.  
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No entanto, os movimentos de massa também podem ser deflagrados a partir da dinâmica de 


ondas no reservatório, a partir do processo de instabilização de encostas. Para identificar as 


áreas mais suscetíveis ao efeito das ondas, dentro do reservatório Itaocara I, foram confrontados 


os dados relativos aos ventos com as informações pedológicas, topográficas, declividades e 


geometria de encostas (concavidades) e o substrato geológico. Todas estas camadas foram 


cruzadas em ambiente matricial, com células de 10 m, a fim de avaliar a sinergia dos efeitos das 


possíveis ondas geradas pelo efeito fetch (Figura 4.1.3-44). A relação entre as velocidades e 


direções dos ventos com o tamanho do reservatório define a possibilidade de geração de ondas, 


especificamente, associada à permanência do vento sobre uma determinada área de superfície 


liquida (pista). 


 
Figura 4.1.3-44 - Ilustração das camadas cruzadas em ambiente matricial  


para avaliar a sinergia dos efeitos das possíveis ondas geradas pelo efeito fetch 
 


As análises foram baseadas em pesos dados a cada variável temática. Os pesos foram atribuídos 


conforme a resistência ou fragilidade a processos intempéricos e erosivos, assim como a 


susceptibilidade ao efeito das ondas. O Quadro 4.1.3-2 discriminam os valores atribuídos a cada 


variável, a saber:  
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Quadro 4.1.3-2 - Valores atribuídos as variáveis  
influentes nos processos erosivos oriundos do efeito fetch 


Classe de suscetibilidade  
à erosão dos solos 


Reclassificação  
(Pesos) 


Ligeira 1 


Moderada 2 


Forte 2 


Forte-muito forte 3 


Muito forte 4 
 


Direção das faces das encostas  Reclassificação  
(Pesos) 


Achatado (-1°) 1 


Norte (0° - 22.5°) 2 


Nordeste (22.5°- 67.5°) 2 


Leste (67.5°- 112.5°) 2 


Sudeste (112.5°- 157.5°) 4 


Sul (157.5°- 202.5°) 4 


Sudoeste (202.5°- 247.5°) 3 


Oeste (247.5°-292.5°) 2 


Noroeste (292.5°- 337.5°) 2 


Norte (337.5°- 360°) 2 
 


Declividade (EMBRAPA) Reclassificação  
(Pesos) 


0-3% 1 


3-8% 1 


8-20% 2 


20-45% 3 


45-75% 4 


75-100% 4 
 


Geologia (Unidades) Reclassificação  
(Pesos) 


Juiz de Fora 1 


Charnokito 2 


Biotita Granito 2 


Andrelândia 3 


Quartzito 3 


Depósitos Quaternários 4 
 


A seleção e pesos dessas variáveis acompanham as condições de contorno que definem a 


susceptibilidade aos efeitos erosivos das ondas. Dependendo do tipo de rocha e sua resistência ao 


intemperismo, os mantos de alteração podem se apresentar mais espessos. O material produzido 


que dá origem aos solos, pode ainda ser mais ou menos friável aos efeitos de erosão. A 


declividade contribui com a instabilidade das vertentes e a orientação pesa em relação ao 


posicionamento das encostas frente a direção das ondas pela ação eólica. 
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Conforme o mapeamento realizado pelo cruzamento das variáveis analisadas é possível perceber 


a forte influência da declividade das encostas junto com a sua orientação. As encostas voltadas 


para sul e sudeste apresentam maior susceptibilidade em virtude da oposição à direção dos 


ventos predominantes, indicado pelos dados meteorológicos. Isto se dá por estarem nas áreas de 


maior energia da incidência das possíveis ondas. Este quadro se agrava com a declividade dessas 


encostas e com tipo de material, espessura e susceptibilidade a erosão dos solos. A distribuição 


dessas áreas mais susceptíveis são apresentadas no mapa da Figura 4.1.3-45 em uma gradação 


de classes: baixa, media, alta e muito alta. Este mapa demonstra uma concentração maior na 


porção central do reservatório e em poucas áreas próximas a barragem. No entanto vale ressaltar 


que estas áreas estão em locais do futuro reservatório, onde as “pistas” (superfície líquida que sofre 


a perturbação do vento) têm pouca largura e provavelmente não gerarão ondas de alta energia. 


 
Figura 4.1.3-45 - Distribuição das áreas mais susceptíveis à erosão  


a partir da incidência das possíveis ondas 
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4.1.3.3 -  Sismicidade (Item 4.1.1_108 a 110 do TR) 


4.1.3.3.1 -  Considerações Gerais 


A maior parte dos terremotos ocorre ao longo de estreitas faixas que dividem a litosfera em 


aproximadamente 12 grandes regiões, as chamadas placas litosféricas. Nas bordas das placas 


litosféricas, ocorre um grande acúmulo de esforços pela interação entre elas, originando os 


terremotos, quando esses esforços ultrapassam o limite de ruptura das rochas. 


No interior das placas, os esforços normalmente não são suficientes para gerar uma grande 


quantidade de terremotos. É o que ocorre, por exemplo, no Brasil. Situado no meio da placa Sul-


Americana, que vai da região dos Andes, a oeste, até o centro do oceano Atlântico Sul, a leste, o 


Brasil está longe das bordas e, portanto, distante dos grandes terremotos. Mas isso não significa 


que não ocorram sismos no Brasil. 


Os tremores no País são reflexos de fortes terremotos ocorridos principalmente na Cordilheira 


dos Andes, no Chile, e também pela reativação e movimentação de falhas geológicas antigas na 


borda leste da plataforma. De qualquer forma, a probabilidade de o Brasil ser atingido por um 


terremoto catastrófico é remota. A grande parte dos sismos brasileiros é de pequena magnitude 


(<5 mb) (Haberlehner,1978).  


O catálogo de sismos do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da 


Universidade de São Paulo – IAG mostra que, no século XX, foram registradas centenas de sismos 


com epicentro no Brasil, com magnitudes atingindo até 6,6 na escala Richter, como o terremoto 


registrado em Mato Grosso, em 1955. A maior parte desses sismos, porém, não ultrapassa 


magnitude 4,0 e, normalmente, acarretam poucos efeitos observáveis na superfície. 


Além das informações contidas no catálogo de sismos do IAG, a caracterização da sismicidade 


natural (tectônica) da região é baseada, também, nos dados observacionais de sismicidade 


existentes na base de dados sísmicos criada, mantida e atualizada pelo Observatório Sismológico 


– SIS da Universidade de Brasília – UnB. Esta análise abrange a caracterização sismotectônica da região. 


O arcabouço estrutural da área de influência do empreendimento é complexo e engloba terrenos 


pré-cambrianos retrabalhados em episódios termo-tectônicos proterozóicos que remobilizaram e 


rejuvenesceram as rochas pré-existentes por migmatização, granitização, falhamentos e 


dobramentos. Obviamente que relações entre a geologia e a sismicidade regional são existentes, 


porém, os eventos mais contundentes do passado não estão ocorrendo hoje em dia. 
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Em relação à área do empreendimento os movimentos tectônicos que se destacam estão 


relacionados à Reativação Atlântica (Riccomini, Sant’anna e Ferrari, 2004; Ferrari, 2001; Asmus, 


e Ferrari, 1978; Asmus, e Ponte, 1978), representada pela formação do Rift do Sudeste 


Brasileiro, como continuidade da abertura do oceano Atlântico (Cretáceo-Paleógeno). Como 


descrito no item 4.1.3.1, esse evento foi marcado por fraturamentos e falhamentos que 


deslocaram blocos, abatendo e soerguendo o substrato geológico. Este substrato, no entanto, 


tem sua origem em outro evento tectônico anterior, relacionado à colisão continental no pré-


cambriano, responsável pelo amalgamento do continente Gondwana. O estado do Rio de Janeiro 


está contido na faixa de dobramentos formada nesta colisão e estruturada tectonicamente com 


falhamentos, foliações e zonas de cisalhamento. O processo de abertura oceânica, além de gerar 


novos falhamentos e fraturamentos foi responsável também pela reativação de falhas do pré-


cambriano. As reativações dessa zona de fraqueza da crosta fizeram-se presentes até o Cretáceo 


Superior e Paleógeno. Hoje a atividade crustal na placa litosférica americana está concentrada 


na cordilheira andina e na dorsal meso-oceânica do Atlântico. Os abalos sísmicos que atingem a 


costa leste do Brasil, como dito, são de baixa intensidade não representando risco a 


empreendimentos desta natureza. 


O Mapa de Sismos do Brasil apresenta as áreas de ocorrência de sismos e suas intensidades 


(Figura 4.1.3-46). Nele podemos observar zonas de concentração de sismos, sendo notáveis as 


zonas no interior dos estados de Goiás e Minas, e outra na zona marinha da região Sudeste, mais 


precisamente no Rift da bacia sedimentar de Santos. 
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Fonte: OBSIS 


Figura 4.1.3-46 – Mapa do Boletiudes >3,0 


A localização dos epicentros sísmicos evidencia que estes compõem um padrão fortemente 


alinhado, possivelmente respeitando a estruturação do embasamento local. Dados históricos 


indicam que a maioria dos sismos apresenta baixa magnitude, com valores entre 0,8 e 3,7 e valor 


médio de 2,8. Tais dados permitem associar a origem dos tremores com eventos localizados, 


envolvendo pequenas movimentações e reajustes de blocos crustais. Ou seja, a atividade sísmica 


que, historicamente, atinge a região sugere um controle estrutural, em que a liberação de 


energia sísmica, em geral, ocorre em áreas afetadas por falhamentos ou convergência de estruturas.  


4.1.3.3.2 -  Listagem de Sismos para a Região Sudeste do Brasil 


A listagem apresentada no Quadro 4.1.3-3 é uma síntese de todas as informações relevantes 


relativas a cada evento sísmico ocorrido nos estados da Região Sudeste, reunidas e atualizadas 


por Franca e Assumpção (2008) desde 1720 até 2008. A caracterização dos aspectos sismológicos 


foi realizada com base no levantamento, análise e recopilação do histórico de sismicidade 


natural e induzida, utilizando os dados dos principais observatórios e estações sismográficos 
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existentes, principalmente da UnB e do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 


Atmosféricas da Universidade de São Paulo – IAG/USP. 


Quadro 4.1.3-3 – Lista de Sismos Ocorridos nos Estados de São Paulo,  
Minas Gerais, Rio de janeiro e Espírito Santo - Região Sudeste do Brasil (2001 – 2009) 


Ano M/D H/M/S LAT LONG ERRO UF PROF MAG T CA INT LOCAL 


2001 107 35015 -17.70 -44.70 0 MG 0. 3.4 1 I - Pirapora 


2001 524 235500 -21.20 -39.91 10 RJ 0. 3.0 1 I - Margem Cont. 


2001 805 171905 -24.61 -45.26 50 SP 0. 2.5 1 I - Margem Cont. 


2001 824 195618 -21.93 -40.37 30 RJ 0. 3.9 1 I - Margem Cont. 


2001 831 185134 -20.01 -44.70 0 MG 0. 3.1 1 I - Igaratinga 


2001 929 1354 -22.56 -40.68 30 RJ 0. 2.6 1 I - Margem Cont. 


2002 317 161119 -23.17 -46.10 10 SP 0. 2.6 1 I - Igarata 


2002 430 61831 -19.51 -44.05 20 MG 0. 2.6 1 I - PedLeopoldo 


2002 506 61202 -19.45 -44.03 30 MG 0. 2.9 1 I - PedLeopoldo 


2002 604 232712 -25.03 -45.83 20 SP 0. 3.7 1 I - Margem Cont. 


2002 1003 140742 -21.84 -46.65 30 SP 0. 2.6 1 I - S.J.BoaVista 


2002 1116 12824 -20.27 -44.67 30 MG 0. 3.4 1 I - Itaguara 


2002 1201 172017 -22.91 -44.39 20 RJ 0. 2.7 1 I - AngradosReis 


2002 1228 105510 -22.28 -45.92 20 MG 0. 2.6 1 I - Pouso Alegre 


2003 109 31932 -23.83 -42.98 20 SP 0. 3.5 1 I - Margem Cont. 


2003 316 212941 -21.31 -46.19 20 MG 0. 3.2 1 I - Areado 


2003 316 213506 -21.32 -46.20 20 MG 0. 2.7 1 I - Areado 


2003 412 145706 -24.75 -43.12 20 SP 0. 2.5 1 I - Margem Cont. 


2003 413 112014 -22.27 -40.67 30 RJ 0. 3.3 1 I - Margem Cont. 


2003 416 153618 -21.31 -39.86 10 RJ 0. 3.2 1 I - Margem Cont. 


2003 504 222757 -20.37 -44.81 20 MG 0. 2.9 1 I - Itaguara 


2003 726 5121 -24.05 -42.36 20 SP 0. 3.4 1 I - Margem Cont. 


2004 227 195007 -24.84 -45.71 0 SP 0. 2.6 1 I - Margem Cont. 


2004 516 142937 -25.22 -44.72 50 SP 0. 3.9 1 I - Margem Cont. 


2004 530 32629 -23.17 -42.15 50 RJ 0. 2.5 1 I - Margem Cont. 


2004 601 40311 -22.99 -41.89 30 RJ 0. 2.3 1 I - Margem Cont. 


2004 628 195722 -23.87 -46.02 20 SP 0. 2.1 1 I - Margem Cont. 


2004 1125 131036 -21.22 -50.47 20 SP 0. 3.2 1 I - Aracatuba 


2005 311 53826 -21.06 -48.50 1 SP 0. 2.7 1 I 4 Bebedouro 


2005 330 114144 -21.06 -48.50 1 SP 0. 2.9 1 I 5 Bebedouro 


2005 402 152517 -21.06 -48.50 1 SP 0. 2.8 1 I 5 Bebedouro 


2005 408 233422 -21.03 -47.29 30 SP 0. 3.1 1 I - SBenedAreias 


2005 1010 161440 -24.21 -42.89 10 RJ 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2005 1031 153251 -24.66 -45.52 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2005 1031 153254 -24.60 -45.48 10 SP 0. 2.2 1 I - Plataf. Cont 


2005 1011 202116 -24.05 -45.97 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2005 1115 185253 -24.11 -46.19 10 SP 0. 2.2 1 I - Plataf. Cont 


2005 1221 135044 -24.79 -45.69 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2005 1226 134145 -25.02 -45.47 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 103 185759 -24.12 -46.00 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2006 103 194146 -24.12 -45.97 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2006 106 141434 -24.34 -46.33 10 SP 0. 2.2 1 I - Plataf. Cont 
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Ano M/D H/M/S LAT LONG ERRO UF PROF MAG T CA INT LOCAL 


2006 106 185759 -24.12 -46.00 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2006 109 141924 -24.21 -45.82 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 110 142616 -24.22 -45.97 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 110 190341 -21.64 -46.86 30 SP 0. 3.0 1 I 2 S.J.RioPardo 


2006 110 194849 -23.92 -46.03 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 218 140320 -24.20 -46.25 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 220 195412 -24.54 -45.79 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2006 322 140300 -21.41 -50.08 10 SP 0. 2.5 1 I 3 -4 Penapolis 


2006 404 40057 -20.95 -45.71 30 MG 0. 2.5 1 I - CarmoR.Claro 


2006 410 171113 -21.05 -45.40 30 MG 0. 2.7 1 I - Aguanil 


2006 422 22919 -16.31 -53.30 50 MT 0. 2.8 5 I - Guiratinga 


2006 429 144140 -24.24 -46.15 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 514 140746 -16.72 -42.58 5 MG 0. 3.0 1 I - Irapé 


2006 516 144711 -24.11 -46.40 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 602 204452 -24.14 -46.13 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2006 617 11157 -22.23 -51.26 20 SP 0. 3.2 1 I 4 -5 RegenteFeijó 


2006 729 194137 -24.99 -45.54 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 831 200801 -24.21 -46.17 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 1031 195535 -24.34 -46.26 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2006 1116 80806 -22.28 -39.78 30 RJ 0. 2.9 1 I - Margem Cont. 


2006 1126 21157 -22.04 -40.25 30 RJ 0. 3.6 1 I - Margem Cont. 


2006 1222 150559 -24.72 -45.51 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2007 312 1500 -19.95 -44.16 5 MG 0 2.2 1 I - Betim 


2007 418 194918 -24.09 -46.18 20 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2007 424 195216 -24.02 -46.17 20 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2007 513 130055 -21.06 -48.50 1 SP 0. 2.2 1 I 2 Bebedouro 


2007 524 153058 -15.45 -43.91 10 MG 05. 3.8 1 I 4 -5 Itacarambi 


2007 616 144324 -25.22 -44.48 20 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2007 623 420 -22.93 -44.25 30 RJ 0. 2.1 1 I - Lidice 


2007 707 1645 -23.67 -46.46 5 SP 0.   C 2 Maua 


2007 714 53332 -19.56 -46.29 5 MG 05. 3.5 1 I 3 -4 Ibia,Pratinh 


2007 720 2000100 -23.55 -46.64  SP 0.   D 2 Estadio Palm 


2007 727 1837 -21.95 -48.68 0 SP 0. 2.5 5 I 3 Bariri 


2007 901 152917 -24.94 -45.10 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2007 905 40908 -24.62 -43.28 10 RJ 0. 2.3 1 I - Plataf. Cont 


2007 1209 20328 -15.07 -44.09 1 MG 05. 4.9 1 I 7 -8 Itacarambi 


2008 109 195453 -24.10 -45.93 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2008 116 202345 -22.00 -40.10 30 RJ 0. 2.6 1 I - Plataf. Cont 


2008 221 194543 -24.46 -45.86 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2008 304 195555 -23.97 -46.24 10 SP 0. 2.0 1 I - ProximoSanto 


2008 312 144623 -23.91 -46.24 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2008 318 1430 -21.47 -49.22 5 SP 0.   C 2 -3 NovoHorizont 


2008 325 1515 -20.82 -49.38 5 SP 0.   C 2 -3 S.J.Rio Pret 


2008 319 2212 -15.07 -44.09 1 MG 05. 4.0 1 I - Itacarambi 


2008 402 152512 -24.02 -46.36 10 SP 0. 2.2 1 I - ProximoSanto 


2008 408 155839 -24.30 -45.58 10 SP 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2008 409 135727 -24.84 -45.24 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2008 420 64102 -25.70 -45.41 10 SP 0.    - Plataf. Cont 
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Ano M/D H/M/S LAT LONG ERRO UF PROF MAG T CA INT LOCAL 


2008 423 49 -25.65 -45.29 10 SP 10. 5.2 1 I 4 -5 (IAG,IPT,UnB 


2008 423 1652 -25.70 -45.41 10 SP 10. 2.7 1 I - Plataf. Cont 


2008 423 1727 -25.70 -45.41 10 SP 10.    - Plataf. Cont 


2008 423 1942 -25.70 -45.41 10 SP 10 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2008 503 90955 -22.48 -39.89 30 RJ 0. 3.4 1 I - Plataf. Cont 


2008 516 2614 -22.16 -43.18 10 RJ 0. 2.0 1 I - Prox.TresRio 


2008 519 205957 -22.56 -46.01 10 MG 0. 2.2 1 I - Prox. Cambui 


2008 529 200639 -21.54 -43.24 10 MG 0. 2.0 1 I - Prox.S.Dumon 


2008 531 173244 -24.65 -45.51 10 SP 0. 2.4 1 I - Plataf. Cont 


2008 606 143103 -23.98 -46.30 10 SP 0. 2.0 1 I - Prox.a Santo 


2008 710 142800 -23.92 -46.40 10 SP 0. 2.1 1 I - Prox.a Santo 


2008 715 135708 -24.26 -46.24 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2008 723 201820 -21.68 -43.49 10 MG 0. 2.0 1 I - Prox.JuizFor 


2008 811 201321 -23.98 -46.16 10 SP 0. 2.0 1 I - Prox.a Santo 


2008 818 195842 -23.99 -46.21 10 SP 0. 2.0 1 I - Prox.a Santo 


2008 825 153301 -24.20 -46.08 10 SP 0. 2.1 1 I - Plataf. Cont 


2008 901 154341 -23.52 -43.49 10 RJ 0. 2.0 1 I - Plataf. Cont 


2008 929 151920 -19.90 -47.33 10 MG 0. 3.1 1 I 4 -5 Uberaba 


2008 1007 0 -19.29 -48.91 10 MG 0.   C 3 -4 Prata 


2008 1215 193311 -24.05 -46.06 10 SP 0. 2.3 1 I - Plataf. Cont 


2009 115 191719 -16.67 -43.94 5 MG 0. 2.8 1 I - Montes Claro 


2009 201 71217 -16.67 -43.94 5 MG 0. 1.3 1 I - Montes Claro 


2009 202 185831 -16.67 -43.94 5 MG 0. 2.4 1 I - Montes Claro 


2009 309 163133 -22.88 -42.02 5 RJ 0. 1.8 1 I - Cabo Frio 


2009 608 16 -23.31 -51.16 5 SP 0.   C - Londrina 


2009 608 171604 -24.74 -48.12 10 SP 0. 2.9 1 I - Cajati 
Fonte: Franca e Assumpção, 2008.  


Legenda: M/D – Mês/Dia; H/M/S – Hora/Minuto/Segundo; LAT – Latitude; LONG – Longitude; ERR – Erro; UF – Unidade de 
Federação; PROF. – Profundidade; MAG – Magnitude; T – Tipo do método; CAT – Categoria; INT – Intensidade (Mercalli 
Modificada). 


 


A coluna M/D informa o mês e o dia de ocorrência do sismo. A coluna H/M/S informa a hora, 


minuto e segundo da ocorrência do abalo sísmico. As coordenadas geográficas (colunas LAT e 


LONG) são as do epicentro, quando foi possível determiná-lo, ou da localidade mais afetada, ou 


da principal localidade onde o sismo foi sentido. O erro na determinação dos epicentros (coluna 


ERRO) foi estimado de acordo com os dados macrossísmicos disponíveis, levando-se em conta que 


o epicentro está na região de maior intensidade. A ausência de um valor para o erro de epicentro 


indica que não existiam dados para tal estimativa. 
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Quadro 4.1.3-4 - As magnitudes mb (coluna MAG)  
foram calculadas ou estimadas por um dos seguintes métodos (Tipo T) 


Tipo Método 


0 mb telessísmico 


1 mR, estimativa de mb com estações regionais 


2 média de valores de mb e mR 


3 mb estimado pela área afetada 


4 
estimativa aproximada de mb pela Intensidade Máxima (INT), supondo que INT 
corresponda à maior intensidade observada, e supondo profundidade focal de 
poucos quilômetros: mb = 1,21 + 0,45 INT (Assumpção & Burton, 1982) 


 


Os eventos sísmicos foram classificados em cinco categorias (CAT), dependendo da quantidade e 


qualidade das informações disponíveis: 


 sismo com dados macrossísmicos que permitem construir mapa de isossistas e determinar o 


epicentro com boa precisão; 


 sismo com dados que permitem determinar a área afetada, avaliar intensidades e determinar 


um epicentro aproximado; 


 sismo com informações certas sobre suas ocorrências, permitindo às vezes avaliar 


intensidades. A área afetada e o epicentro podem não estar bem determinados; 


 evento sísmico duvidoso, isto é, há dúvidas quanto ao local, data ou mesmo sobre a 


confiabilidade da fonte utilizada; 


 dado instrumental, quando só são disponíveis registros sismográficos sem dados 


macrossísmicos. 


A coluna INT é a intensidade do sismo na escala Mercalli Modificada (MM) correspondente à maior 


intensidade observada de que se tem notícia (a magnitude é uma escala que mede “tamanhos 


relativos dos sismos e está relacionada à energia total das vibrações emitidas pelo foco sísmico”. 


Tal escala foi desenvolvida por um sismólogo americano – Richter em 1935). 


A intensidade sísmica é uma simples classificação dos efeitos causados pelas vibrações sísmicas, 


como sensações causadas nas pessoas e danos em construções. A escala mais usada de 


intensidade é de Mercalli Modificada de doze graus (MM). A magnitude não deve ser confundida 


com escala de intensidade, usada para expressar a violência das vibrações em um determinado 


lugar. Muitas vezes os dados e informações obtidos historicamente não foram registrados por 


instrumentos e sim por narrativas de moradores. Nesse caso emprega-se a escala de intensidade. 
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4.1.3.3.3 -  Sismicidade Induzida por Reservatórios (SIR) 


A Sismicidade Induzida por Reservatório (SIR) é um fenômeno gerado a partir do acréscimo de 


massa d’água sobre o substrato geológico de qualquer reservatório. Com a construção de um 


barramento, cria-se um lago artificial que altera as condições estáticas das formações rochosas, 


tanto do ponto de vista da mecânica (em virtude do próprio peso da massa d’água) quanto do 


ponto de vista da hidráulica (em consequência da infiltração do fluído, que causa pressões 


internas nas camadas rochosas profundas). A combinação de ambas as ações pode acabamr por 


desencadear distúrbios tectônicos e, eventualmente, sismos, caso as condições locais sejam 


favoráveis.     


Numa avaliação em primeiro grau de aproximação, pode-se considerar que, em geral, para as 


condições sismotectônicas e a população de barragens existentes no Brasil (aproximadamente 


400 barragens e 20 casos de SIR), correspondem a uma probabilidade, “a priori”, de 5% (ou 


menos) de haver SIR para cada nova barragem construída.  


De qualquer forma, mesmo que o evento de sismos induzidos pelo enchimento do reservatório de 


fato ocorra, estes deverão ser de baixa magnitude, não maiores do que o nível esperado pela 


sismicidade natural (tectônica) da área, não evidenciando, portanto, um comprometimento 


prévio da segurança das obras edificadas. 


4.1.3.3.4 -  Considerações Finais 


As características sismotectônicas da região sugerem que o maior potencial sísmico está 


associado com a área imersa da Plataforma Continental, onde localizam-se as Bacias 


Sedimentares de Santos e Campos. Do total de sismos ocorridos e registrados na região onde se 


insere a AII do empreendimento, muitos não foram instrumentados. Entretanto, com os dados 


disponíveis, é possível considerar uma média da sismicidade natural na região, com intensidade 


sísmica de 3 mm, podendo chegar a intensidades máximas de 4,9 mm.  


A intensidade sísmica é uma classificação dos efeitos causados pelas vibrações sísmicas, como 


sensações causadas nas pessoas, danos nas construções e mudanças permanentes no terreno. O 


sismo de intensidade 4 é sentido por quase todos, produzindo vibrações parecidas com as da 


passagem de caminhões pesados, em que janelas, louças e portas são sacudidas. Em relação ao 


sismo de intensidade 5, as pessoas acordam; pequenos objetos tombam e caem das prateleiras; 


venezianas e quadros movem-se; objetos suspensos oscilam bastante e podem ocorrer eventuais 


danos em construções comuns de má qualidade. 
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De acordo com a tabela de zona sísmica do Uniform Building Code de 1971, grande número de 


capitais brasileiras é classificado como zonas de baixa sismicidade – zona sísmica 1 (um). Para 


efeito de comparação, Santiago e Valparaíso, no Chile têm valor 4. 


A partir das informações compiladas, pode-se admitir que a sismicidade na região em estudo, do 


ponto de vista da Engenharia Civil (p.ex. construção de hidrelétricas, termelétricas, dutos e 


linhas de transmissão), é pouco significativa. 


Quanto à SIR, é recomendável que se instale, pelo menos, um sismógrafo nas proximidades do 


futuro reservatório, que possibilite desenvolver um Programa de Monitoramento Sismológico, 


levantando, assim, dados mais precisos a respeito da sismicidade regional e induzida por 


reservátorio na área de influência. 


AID e ADA 


4.1.3.4 -  Pedologia (Item 4.1.1_111 a 114 do TR)  


4.1.3.4.1 -  Introdução 


Neste item, é apresentado o estudo dos solos, aptidão agrícola das terras e a avaliação da 


suscetibilidade à erosão das terras das áreas de influência indireta e direta da UHE de Itaocara. 


O objetivo é a identificação, caracterização e delimitação cartográfica dos diversos solos 


ocorrentes, bem como apresentação de uma avaliação da aptidão agrícola e da suscetibilidade à 


erosão das terras influenciadas pelo empreendimento.  


Foram identificadas e caracterizadas as classes de solos ocorrentes, segundo a metodologia 


preconizada e adotada pelo Centro Nacional de Pesquisa de Solos – CNPS da Embrapa (Embrapa 


Solos, 2006), assim como realizado o seu agrupamento em 40 unidades de mapeamento. 


Com base nos levantamentos já existentes, tais como o realizado pelo Projeto Rio de Janeiro 


(CPRM, 2000), foram realizadas atualizações das nomenclaturas, de acordo com o atual Sistema 


Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 1999) e melhorias na delimitação das unidades de 


mapeamento com a utilização de imagens de satélite e fotografias aéreas dos novos padrões 


identificados, além da compatibilização dos próprios estudos existentes. Pôde-se, ainda, 


determinar as relações do solo com o relevo, vegetação, clima e o uso atual, importantes para 


este diagnóstico. 


O mapeamento elaborado na escala 1:100.000 têm como finalidade principal fornecer elementos 


básicos e essenciais para subsidiar, em conjunto com as informações geradas nos diagnósticos dos 
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meios biótico e socioeconômico, áreas onde serão futuramente realizados estudos de maior 


detalhe com o intuito de separar terras com melhores aptidões agrícolas ao longo do 


reservatório. Além disso, fornecer subsídios a avaliação dos impactos sobre o meio ambiente; e 


especificamente aqueles relacionados aos estudos de aptidão agrícola das terras e dos recursos 


hídricos. E ainda, os estudos de solos serviram para uma análise dos processos erosivos tanto 


atuais como potenciais, além de fornecer subsídios à elaboração de programas de recuperação 


de áreas degradadas assim como na indicação de diretrizes aos programas de manejo da área de 


influência do reservatório. 


Neste sentido, os estudos pedológicos, as avaliações da aptidão agrícola e da suscetibilidade à 


erosão buscaram também identificar e analisar os elementos que determinam o processo de 


degradação e, por sua vez, as implicações na sustentabilidade das atividades socioeconômicas 


nas áreas de influência. 


Nestes estudos, procurou-se direcionar o diagnóstico dos solos relacionando-o às unidades de 


mapeamento, visando facilitar o processo de hierarquização dos problemas e a definição de 


prioridades, quando fosse o caso. Essa forma de organizar o diagnóstico facilitou a classificação 


tanto da aptidão agrícola como também da suscetibilidade à erosão. 


4.1.3.4.2 -  Metodologia de Análise 


Os métodos de trabalho de escritório e de campo, bem como os critérios para identificação e 


distinção das classes de solos, serão a seguir descritos de maneira sucinta, sendo que 


informações mais pormenorizadas poderão ser obtidas nas seguintes publicações da Embrapa: 


Critérios para distinção de classes de solos e de fases de unidades de mapeamento - normas em 


uso pelo CNPS (Embrapa, 1988a); Definição de horizontes e camadas do solo (Embrapa, 1988b); 


Procedimentos Normativos de Levantamentos de Solos (Embrapa, 1995); Sistema Brasileiro de 


Classificação de Solos (Embrapa, 2006).  


Preliminarmente, foram efetuados o levantamento e análise do material básico disponível com 


relação às características dos solos e seus fatores de formação, especialmente geologia, relevo e 


clima. O trabalho teve como material básico os trabalhos já citados anteriormente com destaque 


para os estudos de solos realizados pelo Projeto Rio de Janeiro (CPRM, 2000), na escala 


1:250.000. 


Como material básico, utilizaram-se fotografias aéreas, imagens do satélite Landsat ETM7+, 


Quick Bird, composição colorida, na escala 1:100.000, cartas topográficas da DSG e do IBGE, na 


escala 1:50.000 e os dados do SRTM - Shuttle Radar Topographic Mission. 
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Foram realizadas análises e avaliações desse material coletado, incluindo a interpretação visual 


pormenorizada das imagens supracitadas, gerando posteriormente um mapa de solos preliminar. 


Esse mapa foi restituído para a base cartográfica do projeto e, em seguida, digitalizado. De 


posse desse material, foram programados os serviços de campo. No decorrer desses trabalhos, 


realizados através de transectos ao longo da AII, foi possível checar as classes de solos, in loco, e 


os limites das unidades de mapeamento, bem como revisar a legenda preliminar. O Anexo 4.1.3-


1 apresenta o relatório fotográfico do campo. 


No escritório, após as checagens de campo, as unidades de mapeamento e legendas dos solos 


foram revisadas, sendo elaborado o mapa de solos (Mapa 2341-00-EIA-DE-2014-00 – Mapa de 


Solos na AID do Caderno de Mapas) e este diagnóstico. Nesse sentido, foram utilizados os 


conceitos para reconhecimento e classificação de horizontes diagnósticos, grupamentos de 


textura e de fases das unidades de mapeamento de solos (de relevo, pedrogosidade, rochosidade 


e vegetação), de acordo com os Critérios para distinção de classes de solos e de fases de 


unidades de mapeamento - normas em uso pelo SNLCS (Embrapa, 1988a) e Definição de 


horizontes e camadas do solo (Embrapa, 1988b). As classes de solos presentes neste estudo estão 


de acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 2006).  


A seguir, de forma sucinta, são apresentados os principais atributos diagnósticos, conceitos e 


fases usados para o mapeamento dos solos das áreas sob influência da UHE de Itaocara. 


4.1.3.4.2.1 -  Atributos Diagnósticos 


Para a subdivisão das classes de solos em níveis categóricos mais baixos, utilizaram-se os 


seguintes atributos: 


 Atividade da Argila: refere-se à capacidade de troca de cátions (valor T) da fração mineral. 


Atividade alta (Ta) designa valor igual ou superior a 24 cmolc/kg de argila e atividade baixa 


(Tb), valor inferior a esse, após correção referente ao carbono. Para essa distinção, é 


considerada a atividade das argilas no horizonte B, ou no C quando não existe B; 
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 Caracteres Eutrófico e Distrófico: o termo eutrófico caracteriza solos com saturação por 


bases (valor V) igual ou superior a 50% e o termo distrófico especifica solos com saturação por 


bases inferior a 50%. Para essa distinção, é considerada a saturação por bases no horizonte B, 


ou no C quando não existe B; 


 Caráter petroplíntico: utilizado em solos que possuem 50% ou mais de petroplintita, que se 


constitui por concreções de ferro e manganês, numa matriz terrosa. 


 Caráter concrecionário: define solos com petroplintita em forma de nódulos ou concreções 


em um ou mais horizontes do perfil de solo. 


 Caráter Sódico: o termo sódico é usado para distinguir horizontes ou camadas que 


apresentem saturação por sódico (100 Na+/T) � 15%, em algum ponto de seção de controle 


que defina a classe. 


 Caráter Solódico: é usado para distinguir horizontes ou camadas que apresentem saturação 


por sódio (100 na+/t) variando de 6% a < 15%, em algum ponto da seção de controle que 


defina a classe. 


 Caráter Salino: atributo referente à presença de sais mais solúveis, em água fria, que o 


sulfato de cálcio (gesso), em quantidade que interfere no desenvolvimento da maioria das 


culturas, expresso por condutividade elétrica do extrato de saturação igual ou maior que 


4 dS/m e menor que 7 dS/m (a 25o C), em alguma época do ano. 


4.1.3.4.2.2 -  Horizontes Diagnósticos Superficiais 


 Horizonte A fraco: é um horizonte superficial que apresenta teores de carbono orgânico 


inferiores a 5,8g/kg, cores muito clara, com estrutura fracamente desenvolvida. 


 Horizonte A moderado: é um horizonte superficial que apresenta teores de carbono orgânico 


variáveis, espessura e/ou cor que não satisfaçam as condições requeridas para caracterizar 


um horizonte A chernozêmico ou proeminente. 


 Horizonte A proeminente: constitui horizonte superficial relativamente espesso (pelo menos 


18 cm de espessura) com estrutura suficientemente desenvolvida para não ser 


simultaneamente maciço e duro, ou mais coeso, quando seco, ou constituído por prismas 


maiores que 30 cm. É um horizonte de cor escura (croma úmido inferior a 3,5 e valores mais 


escuros que 3,5 quando úmido e que 5,5 quando seco) com saturação por bases (V) inferior a 


65% e conteúdo de carbono igual ou superior a 6,0 g/kg. 
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 Horizonte A chernozêmico: é um horizonte mineral superficial, de cor escura, com alta 


saturação de bases e com estrutura suficientemente desenvolvida para que o material de solo 


não seja, ao mesmo tempo, maciço e duro ou muito duro quando seco. É um horizonte, com 


altos teores de carbono orgânico (> 0,6%). 


4.1.3.4.2.3 -  Horizontes Diagnósticos Subsuperficiais 


 Horizonte B textural: é um horizonte mineral subsuperficial no qual há evidências de 


acumulação, por iluviação, de argila silicatada. O horizonte B textural possui um acréscimo de 


argila em comparação com o horizonte sobrejacente eluvial e, usualmente, apresenta 


cerosidade. 


 Horizonte B latossólico: é um horizonte mineral subsuperficial, cujos constituintes 


evidenciam avançado estágio de intemperização, explícito pela alteração completa dos 


minerais primários menos resistentes ao intemperismo e/ou minerais de argila 2:1, seguida de 


intensa dessilicificação, lixiviação de bases e concentração residual de sesquióxidos, argila do 


tipo 1:1 e minerais primários resistentes ao intemperismo. Em geral é constituído por 


quantidades variáveis de óxidos de ferro e de alumínio, minerais de argila 1:1, quartzo e 


outros minerais mais resistentes ao intemperismo, podendo haver a predominância de 


quaisquer desses materiais. 


 Horizonte B incipiente: horizonte mineral subsuperficial que sofreu alteração física e química 


em grau não muito avançado, porém suficiente para o desenvolvimento de cor ou de 


estrutura, no qual mais da metade do volume de todos os sub-horizontes não deve consistir 


em estrutura da rocha original. 


 Horizonte B Plânico: é um tipo especial de horizonte B textural, subjacente a horizonte A ou 


E e precedido por uma mudança textural abrupta. Apresenta estrutura prismática, ou colunar, 


ou em blocos angulares e subangulares grandes ou médios, permeabilidade lenta ou muito 


lenta e cores acinzentadas ou escurecidas, podendo ou não possuir cores neutras de redução, 


com ou sem mosqueados. Este horizonte é adensado, com teores elevados de argila dispersa e 


pode ser responsável pela retenção de lençol de água suspenso, de existência temporária. 


 Horizonte plíntico: o horizonte plíntico caracteriza-se fundamentalmente pela presença de 


plintita em quantidade igual ou superior a 25% por volume, e espessura de pelo menos 15 cm. 


É um horizonte mineral B e/ou C que apresenta colorações, usualmente, variegadas ou 


mosqueadas de cores avermelhadas, ocorrendo também mosqueados com tonalidades 


amareladas. 
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 Horizonte B nítico: horizonte mineral subsuperfícial, não hidromórfico, textura argilosa ou 


muito argilosa, sem incremento de argila do A para o B ou com pequeno incremento, porém 


não suficiente para caracterizar a relação textural B/A do horizonte B textural. Possui argila 


de atividade baixa ou alta, estrutura em blocos subangulares, angulares ou prismática, 


moderada ou, com cerosidade moderada ou, e transição gradual ou difusa entre suborizontes 


do horizonte B. 


 Horizonte Vértico: horizonte mineral subsuperficial que, devido à expansão e contração das 


argilas, apresenta feições pedológicas típicas, que são as superfícies de friccão 


(“slickensides”) em quantidade no mínimo comum e/ou a presença de unidades estruturais 


cuneiformes e/ou paralelepipédicas, cujo eixo longitudinal está inclinado de 10 a 60o em 


relação à horizontal, e fendas por algum período mais seco do ano com pelo menos 1 cm de 


largura. A sua textura mais freqüente varia de argilosa a muito argilosa.  


 Horizonte Glei: horizonte mineral, com espessura de 15 cm ou mais, com menos que 15% de 


plintita. O horizonte é saturado com água por influência do lençol freático durante algum 


período ou o ano todo, a não ser que tenha sido artificialmente drenado, apresentando 


evidências de processos de redução, com ou sem segregação de ferro.  


 Horizonte petroplíntico: horizonte que apresenta petroplintita com, pelo menos, 15 cm de 


espessura. 


4.1.3.4.2.4 -  Grupamentos de Classes de Textura 


A textura, em ciência do solo, corresponde à composição granulométrica da terra fina seca ao ar 


(TFSA), obtida em laboratório. 


Foram consideradas as seguintes classes de textura, conforme os teores de argila, areia e silte 


determinados em laboratório:  


 textura muito argilosa: identifica solos com mais de 600g de argila/kg; 


 textura argilosa: quando o solo tem entre 350 e 600g de argila/kg; 


 textura média: quando o solo contém 350g de argila e mais de 150g de areia/kg, excluídas as 


classes  texturais areia e areia-franca; 


 textura arenosa: refere-se às classes texturais areia e areia-franca. 
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Para as classes de solos com significativa variação textural entre horizontes superficiais e 


subsuperficiais, a textura é expressa em forma de fração, por exemplo, textura média/argilosa. 


A caracterização efetuada em função da proporção de cascalhos (diâmetro de 2 a 20 mm) em 


relação à terra fina (fração menor que 2 mm) separa solos através das seguintes classes: 


 textura muito cascalhenta – quanto existe mais de 50% de cascalho na composição 


granulométrica do horizonte; 


 textura cascalhenta – quando esse valor oscila entre 15 e 50% de cascalho; e 


 textura com cascalho – quando as quantidades de cascalho variam entre 8 e 15%. 


4.1.3.4.2.5 -  Grupamentos de Classes de Fases  


O critério de fases tem como objetivo fornecer informações adicionais sobre as condições 


ambientais. São comumente empregadas fases de relevo, pedregosidade, rochosidade e de 


vegetação, essa última utilizada quando não são elaborados mapas de uso e ocupação do solo, 


como auxílio na avaliação de condições microclimáticas locais. No presente trabalho não foram 


usadas fases de vegetação. 


 Pedregosidade - utilizam-se os termos fase pedregosa ou fase muito pedregosa para 


caracterizar solos com quantidades de calhaus e matacões, na parte superficial ou 


subsuperficial do solo, suficientes para impedir ou restringir o uso de implementos agrícolas.  


 Rochosidade – denominam-se solos pela fase rochosa quando há presença de matacões com 


diâmetro maior do que 100 cm à superfície do solo ou para designar a presença de lajes de 


rochas com uma camada ou um horizonte de solo (A) à superfície. 


 Relevo - o nome da fase de relevo acompanha a descrição da unidade de solos com o intuito 


de serem fornecidos subsídios ao estabelecimento de limitações com relação ao emprego de 


implementos agrícolas e, mediante avaliação da declividade e comprimento das pendentes, 


auxiliar na determinação da suscetibilidade à erosão. As formas de relevo que acompanham a 


designação da unidade de solos são as seguintes:  


 Relevo plano: corresponde a superfícies de topografia esbatida ou horizontal, onde os 


desnivelamentos são muito pequenos, com declividades variáveis entre 0 e 3%. 
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 Relevo suave ondulado: caracteriza superfícies de topografia pouco movimentada, 


constituída por conjuntos de colinas (elevações de altitudes relativas até 100 m), 


apresentando declives suaves, entre 3 e 8%. 


 Relevo ondulado: designa superfícies de topografia pouco movimentada, constituídas por 


conjunto de colinas, com declives moderados, entre 8 e 20%. 


 Relevo forte ondulado: corresponde a superfícies de topografia movimentada, formadas por 


morros (elevações de 100 a 200 m de altitudes relativas) e raramente colinas, com declives 


fortes, predominantemente variáveis de 20 a 45%. 


 Relevo montanhoso: caracteriza superfícies com topografia vigorosa, com predomínio de 


formas acidentadas, usualmente constituídas por morros, montanhas e maciços montanhosos, 


apresentando desnivelamentos relativamente grandes (superiores a 200 m) e declives fortes 


ou muito fortes, predominantemente variáveis de 45 a 75%.  


4.1.3.4.2.6 -  Descrição das Classes de Solos 


Neste subitem, apresenta-se uma descrição sumária das classes de solos identificadas na área de 


influência do reservatório e das unidades de mapeamento que compõem a legenda do mapa de 


solos (Mapa 2341-00-EIA-DE-2014-00 - Mapa de Solos na AID do Caderno de Mapas), organizada 


em conformidade com o nível do levantamento executado. Em razão da ocorrência da grande 


variedade de solos com distribuição restrita na área de estudo, impossibilitando sua delimitação 


cartográfica na escala de trabalho, tornou-se necessário associá-los, razão porque as unidades de 


mapeamento são constituídas, na quase totalidade, por associações, as quais são compostas 


usualmente por duas ou três classes de solos. 


Com o intuito de facilitar o entendimento das relações entre as características morfológicas, 


físicas e químicas dos solos e sua suscetibilidade aos processos erosivos, procurou-se realizar uma 


descrição já integrada com a avaliação da erodibilidade, conforme a metodologia apresentada no 


subitem anterior. 


Nesta descrição, foram consideradas as principais características das unidades taxonômicas, 


como: classe textural dos horizontes diagnósticos, horizontes superficiais, estrutura, porosidade, 


profundidade efetiva, pedregosidade e rochosidade; vegetação primária e relevo predominante 


na área de ocorrência de cada uma delas. 


Na área em estudo, foram identificadas vinte e três unidades em nível de Grande Grupo – 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico, ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico, 
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ARGISSOLO VERMELHO Distrófico, ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico, CAMBISSOLO HÁPLICO Tb 


Distrófico, CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Eutrófico, GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico, LATOSSOLO 


VERMELHO-AMARELO Distrófico, LATOSSOLO VERMELHO Distrófico, NEOSSOLO LITÓLICO Eutrófico, 


NEOSSOLO FLÚVICO Ta Eutrófico, NEOSSOLO FLÚVICO Tb Eutrófico – que compõem 40 unidades 


de mapeamento, descritas a seguir de maneira sucinta, contemplando-se as inter-relações entre 


características morfológicas, físicas e químicas e a erodibilidade do solo. A seguir serão descritos 


sucintamente os principais solos ocorrentes na área de estudo, identificados no trabalho como 


componentes dominantes ou associados nas unidades de mapeamento. 


4.1.3.4.2.6.1 -  Argissolos 


Esta classe é constituída de solos minerais, não hidromórficos, bem intemperizados, bastante 


evoluídos, apresentando horizonte B textural abaixo do A ou E, com argila de atividade baixa ou 


com argila de atividade alta conjugada com saturação por bases baixa. O horizonte B textural é 


formado pela acumulação de argila com sequência de horizontes A, Bt e C. Na área compreende 


as seguintes subordens: Argissolo Vermelho-Amarelo (PVA) e Argissolo Vermelho (PV). São os 


solos de maior ocorrência e mais importantes, ultrapassando mais de 70% da área mapeada. 


Os Argissolos Vermelho-Amarelos (PVA) são solos que têm nítida diferenciação textural entre os 


horizontes A e B. Têm cores mais amarelas do que o matiz 2,5YR e mais vermelhas do que o 


matiz 7,5YR, na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA) (Embrapa Solos, 


2006). Na área abrange dois grandes grupos de Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico (PVAd) e 


Argissolo Vermelho-Amarelo eutrófico (PVAe). 


Os Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos (PVAd) têm como principal característica distintiva a 


saturação por bases inferior a 50%, isto é, são distróficos. São solos profundos, com argila de 


atividade baixa, horizonte superficial A do tipo moderado com textura média e argilosa e o Bt 


com textura argilosa ou muito argilosa. 


Ao nível de subgrupo foram classificados como típicos, com algumas inclusões de abrúpticos, 


lépticos e típicos. No caso dos abrúpticos apresentam um considerável aumento no teor de argila 


dentro de pequena distância na zona de transição entre o horizonte A ou E e o horizonte 


subjacente B. Nos solos assim classificados a textura é média/argilosa. Esta informação é 


importante, pois, este solo apresenta um maior risco de erosão. Os lépticos são caracterizados 


por ter contato lítico entre 50 e 100 cm da superfície do solo, o que em alguns solos mais rasos 


pode impedir a mecanização. Já os típicos, são solos que não possuem características 


extraordinárias e por exclusão representam o conceito central da classe.  


Foi constatado que ocorrem associados principalmente como os Latossolos Vermelho-Amarelos 


distróficos (LVAd), seguido dos Argissolos Vermelhos eutróficos (PVe), Cambissolo Háplicos Tb 
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Distróficos (CXbd) e Neossolos Litólicos distróficos (RLd). São profundos a pouco profundos, com 


argila de atividade baixa, horizonte superficial A do tipo moderado com textura média e argilosa. 


Assim como os Argissolos Vermelho-Amarelos eutróficos, esses Argissolos foram mapeados como 


preponderantes em oito (8) unidades de mapeamento.  


Poucas são as limitações à sua utilização agrícola, sendo a principal a elevada acidez que obriga 


a execução de práticas corretivas de ordem química. A baixa fertilidade natural e a 


relativamente moderada suscetibilidade à erosão são os principais fatores limitantes naqueles 


solos onde o relevo é menos movimentado, devendo-se, porém, mencionar as possibilidades de 


implicações acarretadas pelo relevo mais movimentado e pela presença de pedregosidade em 


algumas unidades de mapeamento.  


Os Argissolos Vermelho-Amarelos eutróficos (PVAe) que possuem saturação por bases igual ou 


superior a 50%, são classificados como de maior aptidão agrícola devido a essa melhor condição 


de fertilidade natural do solo, diferenciando-se muito pouco dos distróficos. 


Os Argissolos Vermelhos, compreende solos com matiz 2,5 YR ou mais vermelho, na maior parte 


dos primeiros 100 cm do horizonte B, inclusive o BA (Embrapa Solos, 2006). Essa cor vinculada ao 


teor e a natureza de óxidos de ferro é a característica determinante da classe e, evidenciam 


nesses solos, condições moderadas e boas de drenagem e permeabilidade. É comum a presença 


de cerosidade entre as suas unidades estruturais, indicando, portanto, o processo pedogenético 


de translocação de argila. Correspondem ao antigo solo Podzólico Vermelho-Escuro do sistema de 


classificação de solos anterior. 


Apresenta textura binária, média/argilosa e média/muito argilosa. O horizonte superficial mais 


comum é o A moderado e em menor grau de ocorrência o proeminente. A estrutura é geralmente 


fraca a moderada, pequena e média granular. 


O horizonte Bt possui textura dominantemente média ou argilosa, com estrutura moderada, 


pequena e média, em blocos subangulares e angulares na maioria das unidades. Esta 


característica impõe a estas classes uma maior restrição a drenagem interna, tendo uma maior 


relação escoamento superficial/infiltração, porém com boas condições de drenagem e 


permeabilidade, apesar de, em geral, serem menos profundos que os Argissolos Vermelho-


Amarelos. Essas características garantem a esses solos a classificação fraca a moderada, quanto à 


suscetibilidade à erosão nos relevos menos movimentados. 
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São áreas amplamente utilizadas com pastagem, porém, com o intuito de minimizar os processos 


erosivos, principalmente, devido ao gradiente textural, são indicados para esses solos técnicas de 


controle de processos erosivos e adição de corretivos e fertilizantes. 


4.1.3.4.2.6.2 -  Cambissolos 


Esta classe abrange solos minerais não hidromórficos, pouco evoluídos, caracterizados pela 


presença de horizonte B incipiente, com argila de baixa ou alta atividade. Apresentam 


fertilidade natural baixa ou alta, são medianamente profundos a rasos, apresentando sequência 


de horizontes A, Bi e C, com pequena diferenciação entre eles. Em geral, verifica-se forte 


influência do material de origem em suas características, o que evidencia a pouca evolução 


desses solos, expressa também pelo fraco desenvolvimento pedogenético do horizonte B, ou 


mesmo pelo grau de intemperização pouco avançado, inferido pela presença, na fração 


grosseira, de conteúdos minerais primários de fácil intemperização superiores a 4% ou, ainda, por 


teores de silte relativamente elevados. Na área compreende a seguinte subordem: Cambissolo 


Háplico (CX). 


A subordem Cambissolo Háplico é distintiva por não apresentar características que qualifiquem 


classes ou indivíduos que lhe antecedem na sequência de ordenamento. Foram identificados na 


área os grandes grupos Cambissolo Háplico Tb Distrófico (CXbd). Ocorrem inclusões de 


Cambissolo Háplico Alumínico (CXa) que caracteriza-se por ser dessaturado e apresentar um teor 


de alumínio extraível maior ou igual a 4 cmolc/kg, com atividade de argila menor que 


20 cmolc/kg, saturação por alumínio maior que 50% ou saturação por bases menor que 50%. No 


quarto nível categórico incorpora o termo típico por não possuir características extraordinárias e 


por exclusão representar o conceito central da classe. 


O Cambissolo Háplico Tb distrófico tem caráter distrófico, com argila de baixa atividade. Em 


nível de grande grupo foram classificados como lépticos quando o contato com a rocha 


encontrava-se a menos de 100 cm da superfície do solo. Já os classificados como típicos, são 


solos que não possuem características extraordinárias e por exclusão representam o conceito 


central da classe. 


Na área de influência do reservatório de Itaocara foi identificada apenas uma unidade de 


mapeamento em que se verificam a predominância de Cambissolos, ocorrendo, também, como 


componente secundário em outras unidades de mapeamento. São predominantes nas áreas de 


relevo mais movimentado, principalmente montanhoso e forte ondulado estando associados aos 


Argissolos Vermelho-Amarelos (PVA), Argissolos Vermelhos (PV), Latossolos Vermelho-Amarelos 


(LVA), Neossolos Litólicos (RL) e Afloramentos de Rocha (AR).  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


78/109 


Devido a sua suscetibilidade à erosão e pelo relevo em que ocorrem são solos que apresentam 


grandes limitações ao uso agrícola, sendo mais indicados ao uso com pastagem, silvicultura ou 


preservação da flora e da fauna. 


4.1.3.4.2.6.3 -  Gleissolos 


Solos hidromórficos constituídos por material mineral, pouco desenvolvidos, que apresentam 


horizonte glei dentro de 150 cm da superfície do solo, e imediatamente abaixo do horizonte A, E 


ou horizonte hístico, quando apresentam espessura insuficiente para caracterizar a classe dos 


Organossolos. Geralmente apresentam horizonte A sobreposto a camadas estratificadas, sem 


relação pedogenética entre si, com forte diferenciação na granulometria, composição química e 


mineralogia ao longo do perfil. 


Estes solos são muito mal drenados, em condições naturais, estando relacionados a ambientes 


que permanentemente ou por longos períodos estão saturados por água, de forma quase 


estagnada. Esta condição da baixa circulação da água, associada à demanda biológica por oxigênio 


favorece a instalação de ambiente redutor, onde prevalecem baixos teores de oxigênio dissolvido. 


O horizonte glei, que caracteriza estes solos, se desenvolve neste tipo de ambiente hidromórfico 


onde prevalecem condições redutoras e o ferro solubilizado, na forma reduzida, é lentamente 


evacuado do perfil ou precipitados na forma de compostos ferrosos, permitindo a máxima 


expressão das cores neutras da fração mineral do solo. Desta forma o horizonte glei apresenta 


cores dominantemente mais azuis que 10Y, e cromas baixos, próximos do neutro. 


Na área desse levantamento apresenta horizonte A moderado, textura argilosa e 


secundariamente textura média e foram constatados apenas solos com predomínio de argilas de 


atividade alta (Ta) e saturações de bases igual ou superior a 50% (eutróficos), que foram 


classificados como Gleissolos Háplicos Ta eutróficos (GXve), onde as designações Háplico 


identificam solos ou indivíduos que não apresentam as características que qualificam classes que 


lhe antecedem na sequência da chave de classificação no respectivo nível taxonômico. No nível 


de subgrupo ocorre o caráter solódico que é usado para distinguir horizontes ou camadas que 


apresentem saturação por sódio (100 Na+ /T) variando de 6% a < 15%, em alguma parte da seção 


de controle que defina a classe. 


São naturalmente frágeis e sua utilização agrícola é restrita em função da fertilidade (solódico), 


pois, o sódio interfere diretamente na absorção de cálcio e magnésio e das condições de 


permanente encharcamento, fator este que pode dificultar o tráfego de máquinas. São derivados 


de sedimentos flúviais e colúvio-aluviais Holocênicos e ocorrem nas áreas baixas e planas, sob 


intensa flutuação do nível do lençol freático. 
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As unidades GXve apresentam características bastante distintas, com ocorrência de solos 


dominantemente eutróficos e argilas de atividade alta (Ta). A composição textural é também 


bastante variada, em razão da própria natureza dos sedimentos dos quais se desenvolvem, 


porém, com predomínio da textura argilosa e média. 


Nas áreas melhor drenadas, terraços de deposição aluvionar recente referidos ao quaternário, 


ocorrem associados aos Neossolo Flúvicos (RY) que também são pouco evoluídos, porém, não 


hidromórficos. Caracterizam-se por apresentar estratificação de camadas, com textura desde 


arenosa até argilosa, sem relação pedogenética entre si. Portanto, são solos que apresentam 


grande variabilidade espacial. Possuem sequência de horizontes A-C, com evidências de gleização 


em subsuperfície, justificando o caráter gleico. 


4.1.3.4.2.6.4 -  Latossolos 


Esta classe de solos compreende solos minerais, não hidromórficos, com B latossólico 


imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, dentro de 200 cm da superfície do solo 


ou dentro de 300 cm, se o horizonte A apresenta mais que 150 cm de espessura.  


Possuem sequência de horizontes A, Bw e C, com moderada nitidez na diferenciação entre eles e 


com argila de atividade baixa.  


Presença de agregados que permitam seu recobrimento por películas de materiais finos 


caracterizando filmes de cerosidade dentro dos 120 cm da superfície sem, contudo, ter 


incremento suficiente desses finos para caracterizar um horizonte textural, além disso, têm que 


apresentar relação textural maior ou igual 1,5. Foram identificadas na área no segundo nível 


categórico as subordens: Latossolo Vermelho (LV) e Latossolo Vermelho-Amarelo (LVA). 


Na subordem dos Latossolos Vermelho-Amarelos estão compreendidos os solos profundos e muito 


profundos com horizonte B latossólico imediatamente abaixo do horizonte A, neste caso, 


moderado. Apresentam cores com matiz 5YR ou mais vermelhos e mais amarelos que 2,5YR na 


maior parte dos primeiros 100 cm do no horizonte B (inclusive BA). São solos em avançado 


estágio de intemperização, muito evoluídos, como resultado de enérgicas transformações no 


material constitutivo. São predominantemente distróficos e de texturas média e, em menor 


proporção, argilosa. 


Embora seja comum a tendência a aumento gradativo dos teores de argila ao longo do perfil, o 


incremento de argila do horizonte A para o B é inexpressivo, com relação textural (B/A) 


insuficiente para caracterizar o horizonte B textural. No quarto nível categórico apresenta-se 


apenas como típico, isto é, são solos que não possuem características extraordinárias e por 


exclusão representam o conceito central da classe. Observam-se algumas inclusões de 
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argissólicos e plínticos que são identificados pela presença de plintita, comumente sob a forma 


de mosqueados vermelhos ou vermelho-amarelados, em quantidade mínima de 5% por volume de 


solo, mas que é insuficiente para definir horizonte plíntico e os típicos não possuem 


características extraordinárias e por exclusão representam o conceito central da classe.  


A subordem dos Latossolos Vermelhos compreende solos que se caracterizam por possuírem 


horizonte B latossólico de cor vermelho no matiz 2,5YR ou mais vermelho na maior parte dos 


primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA). São pouco freqüentes na área de domínio do 


reservatório, sendo mapeadas somente como inclusões. Ocupam relevos que variam de plano e 


suave ondulado a ondulado e forte ondulado. Apresentam perfis muito profundos, com o horizonte 


C situado abaixo de 150 cm de profundidade. São dominantemente cauliníticos, com ocorrência 


menor de goethita, e quantidades reduzidas de gibbsita. Com base em estudos de Palmieri (1986) e 


Kämpf et al. (1988), a presença de hematita pode também ser inferida, ainda que não evidenciada 


em difratogramas de raios-X da fração argila de um horizonte Bw de matiz 10R.  


São solos com elevada macroporosidade e em sendo a capacidade do solo de armazenar e 


transmitir líquido diretamente relacionada com geometria do sistema poroso, os Latossolos 


apresentam excelente permeabilidade interna, excessiva ou muito rápida, garantindo a maior 


resistência aos processos erosivos entre as classes de solos.  


As unidades por terem textura argilosa, tendendo para muito argilosa, apresentam limitações 


quanto a compactação do solo, acidez elevada e fertilidade baixa. Requerem um manejo 


adequado, direcionado para correção da acidez, fertilidade e controle de erosão. A deficiência 


de micronutrientes é também verificada.  


4.1.3.4.2.6.5 -  Neossolos  


Compreende solos constituídos por material mineral ou por material orgânico com pequena 


expressão dos processos pedogenéticos, fazendo com que não existam modificações expressivas 


do material originário em função da resistência ao intemperismo, ou da composição química, ou 


do relevo, que possam impedir ou limitar a evolução desses solos. 


Por esses motivos são solos pouco evoluídos e, portanto sem horizonte B diagnóstico. Foram 


identificadas na área as subordens Neossolo Litólico (RL), Neossolo Flúvico (RY) e Neossolo 


Quartzarênico (RQ). 


A subordem Neossolo Litólico compreende solos minerais, não hidromórficos, pouco ou muito 


pouco desenvolvidos, que se caracterizam por apresentar um horizonte A ou O hístico com menos 
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de 40 cm de espessura assentado diretamente sobre a rocha ou sobre saprólito (C ou Cr) do 


material de origem, ou sobre material com 90% (por volume), ou mais de sua massa constituída 


por fragmentos de rocha com diâmetro maior que 2 mm (cascalhos, calhaus e matacões) e que 


apresentam um contato lítico dentro de 50 cm da superfície do solo. 


A pequena espessura do solo, a freqüente ocorrência de cascalhos e fragmentos de rocha no seu 


perfil, a presença de rochosidade e a suscetibilidade à erosão, são as limitações mais comuns 


desses solos. São solos de vocação agrícola muito restrita, em que a pequena profundidade 


efetiva limita o desenvolvimento radicular da maioria das plantas e culturas comerciais, também 


dificultando a mecanização, sendo indicados para preservação da flora e da fauna.  


Apresentam capacidade de armazenamento de água muito baixa e essas características, 


associadas à ocorrência do substrato rochoso, à pequena profundidade, em relevo muito 


movimentado, tornam tais áreas muito vulneráveis aos processos erosivos, que se intensificam 


nos locais de declives mais acentuados. Foi identificado na área o grande grupo Neossolo Litólico 


eutrófico (RLe). O Neossolo Litólico eutrófico é caracterizado por possuir saturação por bases 


igual ou superior a 50%. Identificado num nível categórico inferior a este, o termo típico, 


significa que o solo não possui características extraordinárias e por exclusão representa o 


conceito central da classe. 


Em geral, ocorrem em áreas de relevo acidentado, em associação com Cambissolos e Argissolos 


Vermelhos. Entretanto, pode ocorrer também em relevos mais suaves, associados com solos de 


baixada, como os Gleissolos e Neossolos Flúvicos, muito devido a não separação dessas unidades 


nessa escala de trabalho. O horizonte A é, normalmente, de textura média ou argilosa. É 


também freqüente, a ocorrência de pedregosidade e rochosidade nesses solos. Em virtude da 


espessura reduzida e do relevo onde se localizam, são muito susceptíveis à erosão, sobretudo, 


em condições de chuvas, quando se observa um rápido encharcamento do solo, provocando 


escoamento do excesso de água, que constitui um plano de cisalhamento, podendo resultar no 


deslocamento de todo o material de solo sobrejacente.  


Os Neossolos Flúvicos (RY) são solos minerais, não hidromórficos e pouco desenvolvidos, 


originados de sedimentos inconsolidados depositados nos terraços dos rios. Apresentam sequência 


de horizontes A e C, sendo que o horizonte A onde à atividade biológica (raízes dos vegetais e 


fauna do solo) já se implantou. Devido à sua origem de fontes as mais diversas, são muito 


heterogêneos quanto à textura e demais propriedades físicas e químicas, que podem variar num 


mesmo perfil entre as diferentes camadas, que não possuem relação pedogenética entre si. Os 


Neossolos Flúvicos, de forma geral, são considerados de grande potencialidade agrícola, no 
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entanto, podem ocorrer restrições ao desenvolvimento dos cultivos, dada a presença de sais e/ou 


sódio. As áreas onde ocorrem são de relevo plano, favorecendo a prática de mecanização 


agrícola. A trafegabilidade poderá ser prejudicada em períodos chuvosos, uma vez que o 


escoamento superficial é pequeno. Nesse caso, essa característica fica potencializada, pois, além 


de esses solos apresentarem textura argilosa, as argilas são de atividade alta, intensificando as 


restrições ao tracionamento. Apresentam riscos de inundação por cheias periódicas ou por 


acumulação de água de chuvas na época de intensa pluviosidade.  


Devido à topografia plana em que ocorrem, apresentam muito baixo potencial erosivo, no entanto, 


em razão da proximidade do lençol freático à superfície, o que facilita bastante a sua contaminação, 


constituem áreas de relevância ambiental, que devem ser manejadas com muito cuidado.  


Foram identificados na área os grandes grupos Neossolo Flúvico Ta Eutrófico (RYve) solódico ou 


típico. O Neossolo Flúvico Ta eutrófico caracterizado por possuir argila de atividade alta e 


saturação por bases superior a 50% (eutrófico), identificado num nível categórico inferior a este, 


saturação por sódio (100 Na+ /T) variando de 6% a < 15%, em alguma parte da seção de controle 


que defina a classe denominado de solódico e o termo típico, significa que o solo não possui 


características extraordinárias e por exclusão representa o conceito central da classe. 


Em geral, são solos profundos e de fertilidade natural média a alta, sendo encontrados em relevo 


plano, porém, apresenta restrições quanto a fertilidade pela presença do sódio. Assim como os 


outros solos de baixada, esses solos exercem na região, devido inclusive à sua posição 


topográfica nos terrenos, a função de retentores de sedimentos, o que os tornam bastante 


importantes, em face dos locais de ocorrência e de sua distribuição. Uma das características 


mais marcantes dos Neossolos Flúvicos é a sua variação textural e de carbono em profundidade.  


Essa variação textural em profundidade tem implicação direta sobre o fluxo vertical da água e, 


conseqüentemente, sobre o estabelecimento de sistemas de drenagem, mas, como a topografia 


desses solos é plana ou suavemente ondulada, apresenta limitação nula ou apenas ligeira quanto 


à suscetibilidade à erosão.  


Por outro lado, a proximidade dos rios e considerando que o lençol freático, em geral, encontra-


se em pequena profundidade, e mesmo em solos bem drenados raramente está abaixo de 2 


metros, esses solos são altamente susceptíveis às inundações.  


Devido à sua origem proceder de fontes as mais diversas, esses solos são muito heterogêneos 


quanto à textura e demais propriedades físicas e químicas que podem variar num mesmo perfil 
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entre as diferentes camadas. Possuem argila de atividade alta e são eutróficos, com saturação 


por bases superior a 50%.  


Trata-se de deposições sucessivas de natureza aluvionar, relativamente recentes, onde ainda não 


houve tempo para o desenvolvimento completo do perfil do solo.  


Geralmente, constituem os diques marginais aos leitos dos rios e quase sempre estão ocupados 


por vegetação de várzea.  


De uma maneira geral, os Neossolos Flúvicos são considerados de grande potencialidade agrícola, 


mesmo os de baixa saturação de bases. As áreas de várzeas onde ocorrem, são de relevo plano, 


favorecendo a prática de mecanização agrícola intensiva.  


Como já mencionado, são solos que apresentam grande diversificação de características e isto 


faz com que também tenham grande diversificação no tocante à erodibilidade. De uma maneira 


geral, apresentam razoável vulnerabilidade à erosão laminar, pois, quase sempre apresentam 


camadas de diferentes permeabilidades internamente.  


Nas áreas mais planas e abaciadas, onde freqüentemente observa-se um acúmulo maior de água, 


os Neossolos estão associados aos Gleissolos que compreendem solos mal drenados, com lençol 


freático elevado por longos períodos durante o ano, apresentando horizonte glei subjacente a 


horizonte A moderado. Normalmente, esses solos estão cobertos com vegetação nativa adaptada 


à condição de maior encharcamento.  


Decorre dos riscos de inundação por cheias ou por acumulação de água de chuvas na maior parte 


do ano. Mesmo assim, são considerados de boa potencialidade agrícola, devido à elevada 


condição de umidade. As áreas de várzeas onde ocorrem são de relevo plano, favorecendo a 


prática de pequenos cultivos, normalmente de milho e feijão, mas, muitas vezes, estão ocupados 


com pastagem.  


4.1.3.4.2.6.6 -  Afloramentos de Rocha 


Compreende os afloramentos de rochas que ocorrem associados a diversas outras classes de solos 


dentro das unidades de mapeamento. Podem também não aparecer como componente da 


unidade, sendo apenas inclusões devido ao fato de conterem menos de 20% da unidade. 


Portanto, quando os Afloramentos de Rochas aparecem na unidade, eles representam, no 


mínimo, 1/5 da unidade. 
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Essas unidades que contêm os Afloramentos de Rochas, na avaliação da aptidão agrícola das 


terras, estão classificadas como inaptas, tendo como recomendação a preservação da flora e da 


fauna ou no máximo uso restrito com mecanização limitada. 


São poucos os afloramentos observados na área do empreendimento, sendo que, para sua 


individualização, são necessários estudos em maior nível de detalhe, para que possam ser 


cartografados. Entretanto, ao saber da sua existência em determinadas unidades, já se pode 


fazer inferências a seu respeito, a partir das unidades mapeadas.  


Normalmente, ocorrem associados aos solos rasos como os Neossolos Litólicos, Cambissolos e os 


Argissolos pouco profundos, acompanhados do caráter pedregoso e rochoso. Da mesma forma que 


essas unidades possuem grandes limitações de uso, os Afloramentos de Rocha sempre 


intensificam essas limitações na unidade. 


No Quadro 4.1.3-5 estão relacionadas as Unidades de Mapeamento Pedológico para a AII. 


Quadro 4.1.3-5 - Composição das Unidades de Mapeamento 


Unidade de 
 Mapeamento Classes de Solos 


Área 


Hectares (ha) Percentual (%) 


PVAd1 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico típico, 
textura média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico latossólico, textura média/argilosa 
ou argilosa/muito argilosa, ambos A moderado, relevo ondulado e 
forte ondulado 


1278,47 0,59 


PVAd2 
ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico típico, 
textura média/argilosa, A moderado, relevo forte ondulado e 
ondulado. 


3168,32 1,45 


PVAd3 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico, textura  
média/argilosa ou argilosa/muito argilosa + LATOSSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico, textura argilosa, ambos A moderado, relevo 
forte ondulado e montanhoso. 


14466,98 6,62 


PVAd4 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico, textura  
média/argilosa, relevo montanhoso e forte ondulado + CAMBISSOLO 
HÁPLICO Tb Distrófico ou Eutrófico, textura média ou argilosa, 
relevo montanhoso, ambos A moderado. 


10321,58 4,72 


PVAd5 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico típico, 
textura média/argilosa ou média/muito argilosa + LATOSSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa ou muito 
argilosa, ambos A moderado, relevo forte ondulado e ondulado. 


5313,29 2,43 


PVAd6 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico típico, 
textura média/argilosa ou média/muito argilosa + LATOSSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa ou muito 
argilosa, ambos A moderado, relevo forte ondulado. 


1772,06 0,81 


PVAd7 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico típico, 
textura média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico latossólico, textura 
argilosa/muito argilosa ou média/argilosa + LATOSSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico, textura argilosa, A moderado, relevo ondulado. 


4116,18 1,88 
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Unidade de 
 Mapeamento Classes de Solos 


Área 


Hectares (ha) Percentual (%) 


PVAd8 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico típico, 
textura média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico ou Eutrófico latossólico, textura 
argilosa/muito argilosa ou média/argilosa + LATOSSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico típico, textura muito argilosa, relevo suave 
ondulado. 


12746,00 5,83 


PVAe1 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico ou Distrófico típico, 
textura argilosa/muito argilosa ou média/muito argilosa + 
ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura argilosa/muito 
argilosa ou média/muito argilosa, ambos A moderado, relevo 
ondulado e forte ondulado. 


4240,57 1,94 


PVAe2 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico ou Distrófico típico, 
textura argilosa/muito argilosa ou média/muito argilosa + 
ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura argilosa/muito 
argilosa ou média/muito argilosa, ambos A moderado, relevo forte 
ondulado. 


726,39 0,33 


PVAe3 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico típico, textura 
média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO 
Eutrófico típico, textura média/argilosa ou média/muito argilosa, 
ambos A moderado, relevo forte ondulado e ondulado. 


42110,16 19,27 


PVAe4 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico típico, textura 
média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO 
Eutrófico típico, textura média/argilosa ou argilosa/muito argilosa + 
CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Eutrófico, textura média ou argilosa, todos 
A moderado. 


1448,78 0,66 


PVAe5 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico típico, textura 
média/argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
cambissólico, textura média/argilosa + ARGISSOLO VERMELHO 
Eutrófico, textura média/argilosa, todos A moderado, relevo forte 
ondulado e montanhoso. 


1900,09 0,87 


PVAe6 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico típico, textura 
média/argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
cambissólico, textura média/argilosa + ARGISSOLO VERMELHO 
Eutrófico, textura média/argilosa, todos A moderado, relevo forte 
ondulado e montanhoso. 


4844,74 2,22 


PVAe7 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico típico, textura 
média/argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
cambissólico, textura média/argilosa + ARGISSOLO VERMELHO 
Eutrófico, textura média/argilosa, todos A moderado, relevo forte 
ondulado e montanhoso 


5694,07 2,61 


PVAe8 


ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico abrúptico ou típico, 
textura média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO 
VERMELHO Eutrófico abrúptico ou típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa, ambos A moderado, relevo ondulado e forte 
ondulado. 


1815,78 0,83 


PVd 


ARGISSOLO VERMELHO Distrófico típico ou latossólico, textura 
média/argilosa ou média/muito argilosa + LATOSSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico típico, textura argilosa, ambos A moderado, 
relevo forte ondulado e ondulado. 


3277,27 1,50 


PVe1 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
típico, textura média/argilosa ou média/muito argilosa, relevo forte 
ondulado e ondulado. 


7276,34 3,33 


PVe2 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
típico, textura média/argilosa ou média/muito argilosa, ambos A 
moderado, relevo forte ondulado. 


2470,87 1,13 


PVe3 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
típico, textura média/argilosa ou média/muito argilosa, relevo forte 
ondulado e montanhoso. 


2020,75 0,92 
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Unidade de 
 Mapeamento Classes de Solos 


Área 


Hectares (ha) Percentual (%) 


PVe4 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
típico, textura média/argilosa ou média/muito argilosa, ambos A 
moderado, relevo montanhoso e forte ondulado. 


1375,91 0,63 


PVe5 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico 
típico, textura média/argilosa ou média/muito argilosa, ambos A 
moderado, relevo montanhoso e forte ondulado + Afloramentos de 
Rocha. 


5560,09 2,54 


PVe6 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico abrúptico ou típico, textura 
média/argilosa ou média/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-
AMARELO Eutrófico câmbico ou típico, textura média/argilosa + 
CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Eutrófico, textura média ou argilosa, A 
moderado. 


9269,95 4,24 


PVe7 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa, A moderado + NEOSSOLO LITÓLICO Eutrófico 
típico, textura média, A moderado ou chernozêmico, fase rochosa, 
relevo forte ondulado + ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, 
textura média/argilosa. 


841,64 0,39 


PVe8 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa, A moderado + NEOSSOLO LITÓLICO Eutrófico 
típico, textura média, A moderado ou chernozêmico, fase rochosa, 
relevo montanhoso + ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura 
argilosa/muito argilosa. 


3584,98 1,64 


PVe9 


ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura média/argilosa ou 
média/muito argilosa, A moderado + NEOSSOLO LITÓLICO Eutrófico 
típico, textura média, A moderado ou chernozêmico, fase rochosa, 
relevo montanhoso + ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, textura 
média. 


7832,37 3,58 


CXbd 


CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico típico, textura média ou 
argilosa, relevo montanhoso + LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 
Distrófico típico, textura argilosa, relevo montanhoso e forte 
ondulado, ambos A moderado + Afloramentos de Rocha, relevo 
escarpado e montanhoso. 


208,74 0,10 


GXve 


GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico típico, textura argilosa ou média + 
ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico abrúptico, textura 
média/argilosa ou arenosa/argilosa + NEOSSOLO FLÚVICO Ta 
Eutrófico, textura argilosa ou média, todos A moderado, relevo 
plano. 


774,42 0,35 


LVAd1 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, A moderado ou proeminente + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa/muito 
argilosa, ambos relevo forte ondulado e ondulado. 


11446,32 5,24 


LVAd2 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, A moderado ou proeminente + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa/muito 
argilosa, ambos relevo forte ondulado e ondulado + ARGISSOLO 
VERMELHO Distrófico. 


10368,50 4,75 


LVAd3 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico cambissólico, textura 
argilosa ou muito argilosa, + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico, 
textura argilosa ou média, ambos A moderado, relevo montanhoso e 
forte ondulado. 


708,99 0,32 


LVAd4 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico 
típico, textura argilosa/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico latossólico, textura argilosa/muito argilosa, 
todos A moderado. 


7984,43 3,65 


LVAd5 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, A proeminente ou moderado + CAMBISSOLO 
HÁPLICO Tb Distrófico, textura argilosa ou média, A proeminente ou 
moderado, ambos relevo forte ondulado e ondulado. 


1307,37 0,60 
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Unidade de 
 Mapeamento Classes de Solos 


Área 


Hectares (ha) Percentual (%) 


LVAd6 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico 
típico, textura argilosa/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico latossólico, textura argilosa/muito argilosa, 
todos A moderado. 


1373,07 0,63 


LVAd7 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico, textura 
argilosa ou média, ambos A moderado, relevo forte ondulado e 
montanhoso. 


1526,90 0,70 


LVAd8 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico, textura 
argilosa, ambos relevo forte ondulado e montanhoso + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura média/argilosa ou 
argilosa. 


4436,63 2,03 


LVAd9 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico, textura 
argilosa, ambos relevo forte ondulado e montanhoso + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura média/argilosa ou 
argilosa. 


6163,01 2,82 


LVAd10 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico 
típico, textura argilosa/muito argilosa + ARGISSOLO VERMELHO-
AMARELO Distrófico latossólico, textura argilosa/muito argilosa, 
todos A moderado. 


5492,82 2,51 


LVAd11 


LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa 
ou muito argilosa, + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico, textura 
argilosa, ambos relevo montanhoso e forte ondulado + ARGISSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura média/argilosa ou 
argilosa. 


3628,28 1,66 


RYbe 
NEOSSOLO FLÚVICO Tb ou Ta Eutrófico solódico ou típico, textura 
média ou argilosa/média + GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico sódico 
ou solódico, textura média ou argilosa, ambos relevo plano. 


1489,31 0,68 


Ag Corpos d’água 2118,23 0,97 


Total  218500,64 100,00 
 


A Figura 4.1.3-47 resume o Quadro 4.1.3-5 e ilustra a distribuição em área e percentual das 


unidades de mapeamento na AII do empreendimento. Observa-se o predomínio considerável da 


unidade de mapeamento PVAe3 composta pela associação das classes de Argissolo Vermelho 


Amarelo eutrófico e Argissolo Vermelho eutrófico em áreas de relevo ondulado a forte ondulado. 


Vale ressaltar que as unidades de mapeamento compostas pela classe dos Latossolos também são 


bem representados na área de estudo. 
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Figura 4.1.3-47 - Distribuição das Unidades de Mapeamento de Solos  


 


4.1.3.4.3 -  Aptidão Agrícola das Terras 


A avaliação da aptidão agrícola das terras de influência do reservatório de Itaocara consiste em 


classificar as terras em seis grupos, baseados na interpretação dos dados fornecidos pelo 


levantamento pedológico e considerando práticas agrícolas em três níveis de manejo tecnológico: 


baixo, médio e alto. Essa interpretação é realizada visando um planejamento agrícola de 


sequeiro, através da avaliação das condições de cada unidade de mapeamento de solos, não só 


para lavouras como também para pastagens e silvicultura. A metodologia do sistema foi 


desenvolvida pela SUPLAN - CNPS/Embrapa, (Ramalho Filho e Beek, 1995). 


O nível de manejo A (primitivo) é baseado em práticas agrícolas que refletem um baixo nível 


técnico-cultural. No nível B, as práticas de manejo estão condicionadas a um nível razoável de 


conhecimento técnico. Há alguma aplicação modesta de capital e utilização de resultados de 


pesquisa para a manutenção e melhoramento das condições agrícolas das terras e das lavouras. 


As práticas de manejo neste nível de manejo incluem calagem e adubação, tratamentos 


fitossanitários simples, mecanização com base na tração animal ou na tração motorizada, apenas 


para desbravamento e preparo inicial do solo. 
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As práticas agrícolas no nível C de manejo estão condicionadas a um alto nível de conhecimento 


tecnológico. Caracteriza-se pela aplicação intensiva de capital para a manutenção e 


melhoramento das condições das terras e das lavouras. As práticas de manejo são conduzidas 


com auxílio de maquinaria agrícola e um conhecimento técnico operacional capaz de elevar a 


capacidade produtiva. Incluem-se, nas práticas de manejo, trabalhos intensivos de drenagem, 


medidas de controle de erosão, tratos fitossanitários, rotação de culturas com plantio de 


sementes melhoradas, calagem e fertilizantes em nível econômico indicado através das pesquisas 


e mecanização adequada. 


Foram admitidos 6 grupos de aptidão para avaliar as condições agrícolas de cada unidade de 


mapeamento do solo, não só para lavouras, como para pastagem plantada, pastagem natural e 


silvicultura, devendo as áreas inaptas ser indicadas para preservação da flora e da fauna, ou 


outra atividade não ligada a agricultura. Em outras palavras, as terras consideradas inaptas para 


lavoura são analisadas de acordo com os fatores básicos limitantes e classificadas segundo sua 


aptidão para usos menos intensos. 


Os grupos 1, 2 e 3 identificam terras cujo tipo de utilização mais intensivo é a lavoura. O grupo 4 


é constituído de terras em que o tipo de utilização é a pastagem plantada, enquanto que o grupo 


5 engloba subgrupos que identificam terras nas quais os tipos mais intensivos são silvicultura 


e/ou pastagem natural. O grupo 6 refere-se a terras inaptas para quaisquer tipos de utilizações 


mencionadas, a não ser em casos especiais. 


As classes expressam a aptidão agrícola das terras para um determinado tipo de utilização que 


são lavouras, pastagem plantada, silvicultura e pastagem natural. As classes de aptidão foram 


definidas como Boa, Regular, Restrita e Inapta. 


Classe Boa 


Terra sem limitações significativas para a produção sustentada de um determinado tipo de 


utilização, observando condições do manejo considerado. Há um mínimo de restrições que não 


reduz a produtividade ou benefícios expressivamente e não aumenta os insumos acima de um 


nível aceitável. 


Classe Regular  


Terras que apresentam limitações moderadas para a produção sustentada de um determinado 


tipo de utilização, observando as condições de manejo considerado. As limitações reduzem a 


produtividade ou os benefícios, elevando a necessidade de insumos, de forma a aumentar as 


vantagens globais a serem obtidas do uso. Ainda que atrativas, essas vantagens são 


sensivelmente inferiores àquelas auferidas das terras da classe boa. 
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Classe Restrita  


Terras que apresentam limitações fortes para a produção sustentada de um determinado tipo de 


utilização, observando as condições do manejo considerado. Essas limitações reduzem a 


produtividade ou os benefícios, ou então aumentam os insumos necessários, de tal maneira, que 


os custos só seriam justificados marginalmente.  


Classe Inapta 


Terras apresentando condições que parecem excluir a produção sustentada do tipo de utilização 


em questão. 


A classe de aptidão agrícola das terras, de acordo com os níveis de manejo, é obtida em função 


do grau limitativo mais forte, referente a qualquer um dos fatores que influenciam a sua 


utilização agrícola: deficiência de fertilidade, deficiência de água, excesso de água, 


suscetibilidade à erosão e impedimentos à mecanização. 


As classes são representadas por letras A, B e C que expressam aptidão das terras para lavouras e 


P e N que se referem à pastagem plantada e pastagem natural. Essas letras podem ser 


maiúsculas, minúsculas ou minúsculas entre parênteses, conforme a classe de aptidão seja Boa, 


Regular ou Restrita. A classe Inapta não é representada por símbolos. Sua interpretação é feita 


pela ausência das letras no tipo de utilização. 


O Quadro 4.1.3-6 contém a avaliação da Aptidão Agrícola das Terras, bem como as principais 


limitações ao uso agrícola das unidades de mapeamento de solo. 


Quadro 4.1.3-6 - Avaliação da Aptidão Agrícola das Terras na AII 


Unidade de 
Mapeamento 


Subgrupo de 
Aptidão Aptidão Agrícola das Terras 


Área 


Hectares 
(ha) 


Percentual 
(%) 


PVAd1 3(abc) Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 1278,47 0,59 


PVAd2 3(abc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 3168,32 1,45 


PVAd3 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo. 14466,98 6,62 


PVAd4 5(s) Aptidão restrita para silvicultura. 10321,58 4,72 


PVAd5 3(abc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 5313,29 2,43 


PVAd6 3(abc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 1772,06 0,81 


PVAd7 3(abc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 4116,18 1,88 


PVAd8 4(p) Aptidão Restrita para pastagem plantada. 12746,00 5,83 
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Unidade de 
Mapeamento 


Subgrupo de 
Aptidão Aptidão Agrícola das Terras 


Área 


Hectares 
(ha) 


Percentual 
(%) 


PVAe1 3(ab) Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo A 
e B, e Inapta no nível C de manejo. 4240,57 1,94 


PVAe2 4(p)* Aptidão Restrita para pastagem plantada. 726,39 0,33 


PVAe3 4(p)* Aptidão Restrita para pastagem plantada. 42110,16 19,27 


PVAe4 4(p) Aptidão Restrita para pastagem plantada. 1448,78 0,66 


PVAe5 4(p) Aptidão Restrita para pastagem plantada. 1900,09 0,87 


PVAe6 4(p)* Aptidão Restrita para pastagem plantada. 4844,74 2,22 


PVAe7 5(s) Aptidão restrita para silvicultura. 5694,07 2,61 


PVAe8 3(ab) Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo A 
e B, e Inapta no nível C de manejo. 1815,78 0,83 


PVd 2(b) Aptidão Restrita para lavouras no nível de manejo B, 
e Inapta nos níveis B e C de manejo. 3277,27 1,50 


PVe1 3(abc)** Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 7276,34 3,33 


PVe2 3(abc)** Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 2470,87 1,13 


PVe3 4(p) Aptidão Restrita para pastagem plantada. 2020,75 0,92 


PVe4 5(s) Aptidão restrita para silvicultura. 1375,91 0,63 


PVe5 6* Terras sem aptidão agrícola, sendo destinadas para 
preservação da flora e da fauna. 5560,09 2,54 


PVe6 6* Terras sem aptidão agrícola, sendo destinadas para 
preservação da flora e da fauna. 9269,95 4,24 


PVe7 4(p)* Aptidão Restrita para pastagem plantada. 841,64 0,39 


PVe8 5(s) Aptidão restrita para silvicultura. 3584,98 1,64 


PVe9 6* Terras sem aptidão agrícola, sendo destinadas para 
preservação da flora e da fauna. 7832,37 3,58 


CXbd 6* Terras sem aptidão agrícola, sendo destinadas para 
preservação da flora e da fauna. 208,74 0,10 


GXve 3(abc) Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 774,42 0,35 


LVAd1 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo.. 11446,32 5,24 


LVAd2 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo.. 10368,50 4,75 


LVAd3 5(s)* Aptidão restrita para silvicultura. 708,99 0,32 


LVAd4 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo.. 7984,43 3,65 


LVAd5 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo.. 1307,37 0,60 


LVAd6 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo.. 1373,07 0,63 


LVAd7 3(bc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B 
e C, e Inapta para o nível A de manejo.. 1526,90 0,70 


LVAd8 4(p) Aptidão Restrita para pastagem plantada. 4436,63 2,03 


LVAd9 4(p) Aptidão Restrita para pastagem plantada. 6163,01 2,82 


LVAd10 5(s)* Aptidão restrita para silvicultura. 5492,82 2,51 


LVAd11 5(s)* Aptidão restrita para silvicultura. 3628,28 1,66 


RYbe 3(abc) Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo 
A, B e C. 1489,31 0,68 


Ag Ag Corpos d´água 2118,23 0,97 


Total   218500,64 100,00 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.3– Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, Sismologia e Recursos Minerais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


92/109 


Nota: asterisco único (*) significa presença na unidade de terras com melhor aptidão agrícola, porém, não mapeada nessa escala de trabalho, 
enquanto que o asterisco duplo (**) significa terras com aptidão pior na unidade. 


A Aptidão Agrícola das Terras dominante na área, como pode ser visto no Quadro 4.1.3-6 e 


resumidamente no Quadro 4.1.3-7 são as classes 3(abc)** - aptidão restrita para lavouras nos 


níveis de manejo A, B e C e 4(p)* - aptidão restrita para pastagem plantada ocupando 


48.473,57ha ou 22,18% da área de estudo e 48.522,93ha ou 22,21% da área de estudo, 


respectivamente. As melhores terras com aptidão referente ao grupo 2 somente representa 1,5% 


do total da área mapeada o que equivale a 3.277,27 hectares, seguido do grupo 3(ab) com 2,77% 


ou 6.056,35ha. 


Quadro 4.1.3-7 - Resultados do cálculo de área em  
hectares e percentual para as classes de Aptidão Agrícola das Terras da área. 


Classe de Aptidão 
Agrícola das Terras Unidades de Mapeamento 


Área 


Hectares 
(ha) Percentual (%) 


2(b) PVd 3277,27 1,50 


3(ab) PVAe1, PVAe8 6056,35 2,77 


3(bc)* PVAd3, LVAd1, LVAd2, LVAd4, LVAd5, LVAd6, LVAd7 3542,20 1,62 


3(abc) PVAd1, GXve, RYbe 14369,85 6,58 


3(abc)* PVAd2, PVAd5, PVAd6, PVAd7 9747,21 4,46 


3(abc)** PVe1, PVe2 48473,57 22,18 


4(p) PVAd8, PVAe4, PVAe5, PVe3, LVAd8, LVAd9 28715,26 13,14 


4(p)* PVAe2, PVAe3, PVAe6, PVe7 48522,93 22,21 


5(s) PVAd4, PVAe7, PVe4, PVe8 20976,54 9,60 


5(s)* LVAd3, LVAd10, LVAd11 9830,09 4,50 


6* PVe5, PVe6, PVe9, CXbd 22871,15 10,47 


Ag Corpos D’água 2118,23 0,97 


Total  218500,64 100 


Nota: asterisco único (*), indica haver na associação componente com Aptidão superior àquela indicada; e asterisco duplo (**), indica 
haver na associação componente com Aptidão inferior àquela indicada 


A seguir é apresentada a legenda das classes de Aptidão Agrícola das Terras, referentes à AII. 


 2(b)  Aptidão Restrita para lavouras nos nível de manejo B e, inapta nos níveis A e C. 


 3(bc)*  Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo B e C, e Inapta no A. 


 3(abc)  Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo A, B e C. 


 3(abc)* Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo A, B e C. 


 3(abc)**  Aptidão Restrita para lavouras nos níveis de manejo A, B e C. 


 4(p)  Aptidão Restrita para pastagem plantada. 


 4(p)* Aptidão Restrita para pastagem plantada. 
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 5(s)  Aptidão regular para silvicultura 


 5(s)*  Aptidão regular para silvicultura 


 6  Sem aptidão agrícola. Terras destinadas à preservação da flora e da fauna 


A Figura 4.1.3-48 ilustra a distribuição em área e percentual por classe de aptidão agrícola na 


AII da UHE Itaocara. Observa-se que as classes de aptidão para Lavoura do tipo 3 são 


predominantes na região, seguida do tipo de utilização da terra com pastagem plantada (4p). 
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Figura 4.1.3-48 - Aptidão Agrícola das Terras 


 


4.1.3.4.4 -  Suscetibilidade à Erosão dos Solos (Item 4.1.1_111 do TR) 


Este item trata da maior ou menor resistência dos solos à ação dos agentes da erosão e pretende 


estabelecer a hierarquização dos diversos solos encontrados na Área de Influência do 


empreendimento no que se refere a esta característica. Serão identificadas também as principais 


áreas degradadas já instaladas na AII. 
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Sabe-se que, em condições de igualdade dos vários fatores ambientais condicionantes da erosão, 


tais como relevo, características das chuvas, cobertura vegetal, características de manejo e uso 


da terra, persistem diferenças significativas na quantidade de terra perdida por erosão, que são 


atribuídas às diferenças intrínsecas dos diversos tipos de solos, e que tem a denominação de 


suscetibilidade à erosão. 


A dinâmica superficial e os processos do meio físico serão evidenciados por meio da 


compartimentação da paisagem das bacias que serão influenciados pelo reservatório, 


identificando-se unidades geoambientais de acordo com os principais elementos delimitadores - 


relevo, substrato rochoso e solos - que refletem diretamente nas potencialidades e fragilidades 


e, em especial, nas formas erosivas e nas áreas deposicionais. Esse procedimento evidenciará, 


entre outros aspectos, as suscetibilidades aos processos erosivos e, conseqüentemente, o 


potencial para desencadear processos erosivos. 


A questão da erosão deve ser avaliada sob pontos de vista distintos, no que diz respeito à sua 


forma de manifestação, em razão da diferença na natureza de seus fatores predisponentes, que 


determinam tipos de erosão diferenciados.  


Em razão disto tem-se a erosão superficial, comumente conhecida como laminar e/ou em sulcos, 


que se desenvolve quase que exclusivamente na superfície dos terrenos, sendo basicamente 


determinada pelas características dos solos, pela topografia do terreno e pela natureza das 


chuvas. Tem-se também a erosão em profundidade, conhecida como voçorocamento e 


ravinamento, e que é condicionada tanto pelos fatores mencionados acima, quanto por outros, 


como características do subsolo (natureza do substrato geológico ou profundidade do mesmo) e 


dinâmica hídrica subsuperficial. 


No caso da erosão superficial, as agressões dão-se quase que exclusivamente na superfície dos 


solos, e o desenvolvimento dos processos erosivos está condicionado por fatores como 


características dos solos (erodibilidade), agressividade das chuvas (erosividade), tipos de relevo 


(que determinam os tipos de escoamento), cobertura vegetal e tipos de uso e manejo do solo. 


Logo, a combinação destes fatores determina a maior ou menor predisposição de uma área à 


erosão superficial. A erosão em profundidade, por sua vez, é determinada pela combinação dos 


fatores: tipos de solos, características das chuvas, tipos de relevo e principalmente a natureza do 


substrato litológico. 
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4.1.3.4.4.1 -  Erosão Laminar 


Para o componente referente à erosão laminar, serão adotados os conceitos estabelecidos por 


Rios (2000), a partir dos métodos de Wischmeier et al (1971) e Lombardi Neto e Bertoni (1975), 


onde esse autor demonstrou a praticidade da elaboração de mapas qualitativos de potencial 


erosivo, através de dados contidos em mapas de solos e/ou de outros componentes ambientais. 


Os elementos considerados foram os tipos de relevo e a variação do fator erodibilidade. 


A partir do mapa de solos (Mapa 2341-00-EIA-DE-2014 -00 – Mapa de Solos na AID do Caderno 


de Mapas), os fatores de declive e de comprimento de rampa foram sintetizados nas formas de 


relevo que consideram as classes de relevo plano, suave ondulado, ondulado, forte ondulado e 


montanhoso. 


Para o componente referente à erodibilidade, os solos foram categorizados conforme proposta de 


Del’Arco et al. (1989), também em quatro classes: 


 Fraca - Nesta classe constam solos homogêneos, profundos, com horizonte B latossólico de 


textura argilosa, e livres de cascalhos ou concreções. Em geral apresentam baixos valores de 


erodibilidade. Esta classe tem os Latossolos argilosos e muito argilosos como os solos 


representativos 


 Fraca a Moderada - Nesta classe constam solos homogêneos, profundos, com horizonte B 


latossólico de textura média tendendo para arenosa, ou textura arenosa em todo o perfil. Em 


geral apresentam baixos valores de erodibilidade. Esta classe tem como principais 


representantes, Latossolos de textura média e Neossolos Quartzarênicos. 


 Moderada – Nesta classe constam solos relativamente profundos, porém com algum tipo de 


impedimento físico à permeabilidade interna, tais como horizonte B textural, descontinuidade 


litológica, presença de concreções em quantidade elevada, ou gradiente textural elevado. Em 


geral apresentam intermediários valores de erodibilidade. Esta classe tem, como principais 


representantes, os Argissolos Vermelho-Amarelos e Vermelhos. 
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 Forte - Nesta classe constam solos de pequena profundidade, associada a elevados teores de 


silte e ocorrência de outros elementos restritivos à drenagem. Em geral apresentam altos 


valores de erodibilidade. Esta classe tem como principais representantes, Cambissolos e 


Neossolos Litólicos. 


Visando avaliar a interação dos fatores referentes às classes de relevo e às classes de solos (fator 


erodibilidade), envolvidos no processo de erosão, em suas diversas combinações, elaborou-se 


uma matriz, onde se contemplou as possíveis combinações de classes de erodibilidade dos solos e 


classes de relevo distintas, sendo que para cada uma delas se procedeu o julgamento e se 


atribuiu graus de suscetibilidade, visando possibilitar a comparação qualitativa entre as mesmas, 


conforme mostrado no Quadro 4.1.3-8. 


Quadro 4.1.3-8 - Interação dos Fatores Erodibilidade dos Solos e Tipos de Relevo 


Tipo de Relevo 
Fator de Erodibilidade 


Plano Suave Ondulado Ondulado 
Forte Ondulado/ 


montanhoso 


Fraca Fraca Fraca 
Fraca 
Moderada 


Moderada 


Fraca/Moderada Fraca 
Fraca 
Moderada 


Moderada Forte 


Moderada Fraca Moderada Moderada Moderada Forte 


Forte Moderada Moderada Forte Forte 


A partir das combinações obtidas nessa matriz, foram então estabelecidas as seguintes classes de 


suscetibilidade à erosão laminar das terras: 


 Fraca (Fr) – Corresponde a áreas de solos caracterizados como de fraca erodibilidade, 


ocorrendo em condição de relevo plano e suave ondulado, e/ou solos de fraca/moderada 


erodibilidade, ocorrendo em condição de relevo plano. 


 Fraca/Moderada (Fr/Mo) – Corresponde a áreas de solos caracterizados como de 


fraca/moderada erodibilidade, ocorrendo em condição de relevo suave ondulado, e/ou solos 


de moderada erodibilidade, ocorrendo em condição de relevo plano. 


 Moderada (Mo) – Corresponde a áreas de solos caracterizados como de forte erodibilidade, 


ocorrendo em condição de relevo plano, solos caracterizados como de moderada e forte 


erodibilidade, ocorrendo em condição de relevo suave ondulado, e solos caracterizados como 


de moderada erodibilidade em condição de relevo ondulado. 


 Forte (Fo) – Corresponde a áreas de solos caracterizados como de forte erodibilidade, 


ocorrendo em áreas de relevo ondulado, e solos caracterizados como de moderada e forte 


erodibilidade, ocorrendo em condição de relevo forte ondulado.  
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 Muito Forte (MF) - Corresponde a áreas de solos caracterizados como de muito forte 


erodibilidade, ocorrendo em áreas de relevo forte ondulado, e solos caracterizados como de 


forte erodibilidade, ocorrendo em condição de relevo forte ondulado e montanhoso.  


 Especial (E) – Corresponde a áreas de planícies de inundação e ilhas de rios. São áreas 


submetidas a uma dinâmica hídrica especial, com alternância de períodos de cheia com 


períodos de seca, que sobrepujam em importância a vulnerabilidade natural, determinada 


pelas demais características. 


A partir da matriz de interação dos fatores erodibilidade dos solos e tipos de relevo representada 


no Quadro 4.1.3-8, foi gerado o Mapa de Suscetibilidade à Erosão da AII (Mapa 2341-00-EIA-DE-


2008-00 – Mapa de Suscetibilidade à Erosão na AII do Caderno de Mapas), onde se encontram 


espacializadas as principais classes de suscetibilidade à erosão laminar das terras da AII. 


As áreas com maior potencialidade para ocorrência desse tipo de erosão, de um modo geral, 


encontram-se distribuídas em forma de pequenas e médias manchas irregulares e descontínuas 


por toda AII. 


4.1.3.4.4.2 -  Erosão Concentrada 


O processo de erosão concentrada apresenta em geral, duas fases distintas, uma primeira que 


seria o ravinamento, ou a formação de ravinas (“gully erosion”), que se trata do aprofundamento 


de sulcos e canais por ação de águas concentradas (fluxo concentrado) de superfície, que não 


podem mais ser obliterados por operações normais de preparo do solo. A formação de voçoroca é 


muitas vezes uma fase seguinte ao ravinamento, ou seja, é a evolução daquele processo. 


Geralmente, inicia-se pela ação das águas superficiais começando com o sulcamento e em 


seguida o ravinamento, que evolui e passa a sofrer também a ação das águas subterrâneas, 


originando então a voçoroca. Portanto, pode ser consequência da ação conjugada das águas 


superficiais e subterrâneas, ou apenas das subterrâneas. 


Conforme Bigarella e Mazuchowski (1985), a voçoroca é nitidamente um fenômeno hídrico, 


envolvendo tanto a ação das águas superficiais como das subterrâneas. No início, a montante da 


cabeceira das voçorocas, a ação do fluxo turbulento da água transporta em suspensão grande 


quantidade de sedimentos, bem como exerce uma ação de arraste intensa no leito. Na cabeceira 


da voçoroca, constituída geralmente por material inconsolidado, ocorre uma ruptura de declive 


em forma de degrau, onde o fluxo de água concentrado aprofunda rapidamente seu leito, 


fazendo com que as paredes sofram liquefação e se desfaçam em denso movimento de massa 
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pelo degrau abaixo e este recua igualmente, tanto pela abrasão quanto pela liquefação do 


material constituinte. 


Por tais razões é difícil determinar e monitorar a ação das águas subterrâneas e, por 


conseguinte, fazer a predição do fenômeno. Entretanto, a ação das águas superficiais e a 


constituição física dos ambientes são passíveis de previsão e cartografia. Desta forma, podem ser 


distintas e caracterizadas as áreas mais ou menos propensas à incidência do fenômeno. 


Segundo Castro Jr. (2002), em trabalho do IPT de São Paulo, ficou demonstrado que, exceto o 


fator água, o desenvolvimento de voçorocas e ravinas depende principalmente dos tipos de solos, 


do relevo e de maneira indireta do material rochoso subjacente. No concernente a solos, 


observou-se correlação com a textura (solos arenosos mais propensos tanto a voçorocas quanto a 


ravinas), com a estrutura (estrutura grande e prismática facilita o desenvolvimento de ravinas) e 


com a profundidade (solos rasos não apresentaram incidência desses fenômenos). Com relação ao 


relevo, os mais declivosos favorecem mais o desenvolvimento dos processos, por condicionarem 


mais a concentração das águas superficiais e, por fim, os materiais rochosos que originam solos 


arenosos e os materiais inconsolidados de natureza alúvio-coluvionar são os que favorecem mais 


tais incidências.  


Neste trabalho, para efeito de avaliação da predisposição natural das terras à erosão 


concentrada, foram utilizadas também informações provenientes do Mapa de Solos (Mapa 2341-


00-EIA-DE-2014-00 – Mapa de  Solos na AID) (tipos de solos e relevo) e do substrato geológico. 


Para propiciar a indicação de áreas de maior propensão à incidência deste tipo de erosão, os 


solos da área foram subdivididos em três categorias de predisposição, a saber: 


 Alta - solos profundos, de constituição leve (textura arenosa ou com elevado percentual de 


areia). Congrega principalmente os solos caracterizados como Neossolos Quartzarênicos, e os 


Latossolos de textura média. 


 Média - solos profundos, argilosos e muito argilosos. É representado principalmente por solos 


caracterizados como Latossolos de textura argilosa e Argissolos de textura média/argilosa. 


 Baixa – os demais solos da área. Em geral solos rasos ou de mediana profundidade, e solos 


com horizonte B textural ou B câmbico. 


Com base principalmente em características como coesão entre as partículas constituintes das 


rochas, as diversas unidades litoestratigráficas ocorrentes na AII foram agrupadas também em 


três categorias de predisposição à erosão, conforme discriminado abaixo: 
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 Alta – Nesta categoria foram incluídas as unidades litoestratigráficas que têm 


dominantemente em sua litologia, arenitos friáveis, com grãos praticamente soltos e sem 


coesão entre seus elementos constituintes. 


 Média – Nesta categoria foram incluídas as unidades litoestratigráficas que têm 


dominantemente, em sua litologia, rochas com médio grau de coesão entre os seus elementos 


constituintes. 


 Baixa - Nesta categoria foram incluídas as unidades litoestratigráficas que têm 


dominantemente, em sua litologia, rochas com alto grau de coesão entre as suas partículas 


constituintes.  


Assim como para a erosão laminar, elaborou-se também uma matriz, com as possibilidades de 


combinações das diversas classes de predisposição dos tipos de solos com a dos substratos 


geológicos, como ilustra o Quadro 4.1.3-9. 


Quadro 4.1.3-9 - Interação dos Fatores Solos e Substrato Geológico 


Classes de Predisposição 
 dos Solos 


Classes de Predisposição do Substrato 
Rochoso 


Baixa Média Alta 


Baixa Fraca Fraca Moderada 


Média Fraca Moderada Forte 


Alta Moderada Forte Forte 
 


Com base nessa matriz de interação dos fatores solos e substrato geológico, foram estabelecidas 


três classes de suscetibilidade para a erosão concentrada na AII: 


 Fraca (Fr) – Representada por áreas com ocorrência de solos de pequena ou mediana 


profundidade e/ou com presença de horizontes B do tipo textural, ou câmbico sobre litologias 


de difícil decomposição, ou seja, rochas com elevado grau de coesão de suas partículas 


constituintes.  


 Moderada (Mo) – Representada por áreas com ocorrência de solos de mediana profundidade e 


profundos, com textura argilosa e com presença de horizontes B do tipo textural, ou 


latossólico sobre litologias de grau intermediário de coesão de suas partículas constituintes.  


 Forte (Fo) – Representada por áreas com ocorrência de solos profundos, homogêneos, 


arenosos, sobre litologias de fácil decomposição, ou seja rochas, com baixo grau de coesão de 


suas partículas constituintes, como os arenitos e materiais alúvio-coluvionares. 
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As áreas onde predominam solos e litologias de natureza aluvial ou similares foram consideradas 


como classe Especial (E), em face de tratar-se da predominância de fenômenos deposicionais 


(áreas assoreadas). 


Além dos aspectos físicos referentes ao potencial quanto à erosão laminar e à erosão 


concentrada, merecem destaque na AII, algumas áreas onde já se instalam processos erosivos 


emergentes, decorrentes da ação antrópica desordenada, tais como: 


 atividades relacionadas ao uso para construção civil, em regiões com predominância de solos 


formados por associações de Latossolos e Argissolos, com inclusões de Neossolos 


Quartzarênicos;  


 áreas de expansão acelerada da fronteira agrícola; 


 áreas de desmatamentos. 


Sendo assim, o Quadro 4.1.3-10 apresenta a localização e uma descrição sucinta das principais 


áreas degradadas observadas na Área de Influência Indireta do empreendimento durante a saída 


de campo. Vale ressaltar que a caracterização e avaliação dessas áreas foi obtida a partir da 


interação dos fatores referentes às classes de relevo (domínios geomorfológicos) e às classes de 


solos, levando-se em consideração o uso e ocupação das mesmas. 


Quadro 4.1.3-10 - Áreas Degradadas na Área de Influência Indireta 


Coordenadas 
(UTM) Descrição Domínio Geomorfológico e classe de solo Uso e Ocupação 


807383 / 
7597811 ravinamentos e voçorocas colinas associadas a calha do paraíba/ Argissolo 


Vermelho eutrófico pastagem 


806157 / 
7597631 solo exposto / erosão laminar colinas associadas a calha do paraíba/ Argissolo 


Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


803500 / 
7600950 solo exposto / erosão laminar colinas associadas a calha do paraíba/ Argissolo 


Vermelho Amarelo distrófico 


área urbana com 
extração de 
material 


801282 / 
7595276 solo exposto / erosão laminar colinas associadas a calha do paraíba/ Argissolo 


Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


797739 / 
7597223 erosão laminar severa 


colinas associadas a calha do paraíba + Planície 
de Inundação / Argissolo Vermelho Amarelo 
eutrófico 


pastagem 


798026 / 
7594437 erosão laminar severa 


colinas associadas a calha do paraíba + Planície 
de Inundação / Argissolo Vermelho Amarelo 
eutrófico 


pastagem 


793941 / 
7593447 solo exposto / erosão laminar Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 


Argissolo Vermelho eutrófico 
área de cultivo 
abandonada 


792086 / 
7591079 


movimento de massa em 
talude de estrada 


colinas associadas a calha do paraíba / Argissolo 
Vermelho eutrófico 


encosta convexa 
adjacente a área 
urbana 


793471 / 
7598284 


solo exposto / erosão laminar 
severa 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 
Argissolo Vermelho eutrófico 


extração de 
material 
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Coordenadas 
(UTM) Descrição Domínio Geomorfológico e classe de solo Uso e Ocupação 


782913 / 
7579552 solo exposto colinas associadas a calha do paraíba/ Argissolo 


Vermelho eutrófico 
área queimada para 
cultivo 


771131 / 
7582359 solo exposto com ravinas Vale Suspenso do Ribeirão das Areias / Latossolo 


Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


771367 / 
7576458 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento e 
voçorocamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul + 
Planície de Inundação do Ribeirão das Areias / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico 


pastagem 


762966 / 
7577201 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento e 
voçorocamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul + 
Planície de Inundação do Ribeirão das Areias / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico 


pastagem + cultivo 
abandonado 


754042 / 
7582831 solo exposto 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul + 
Colinas associadas a calha do Paraíba / Argissolo 
Vermelho Amarelo eutrófico 


pastagem 


739850 / 
7599873 


solo exposto + voçorocamento 
avançado 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Norte / 
Argissolo Vermelho Amarelo eutrófico pastagem 


769885 / 
7610132 solo exposto 


Colinas baixas do médio curso do rio Pirapetinga 
+ Planície de Inundação do Rio Pirapetinga / 
Argissolo Vermelho eutrófico 


pastagem 


776765 / 
7606718 


solo exposto e movimento de 
massa 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Central 
/ Argissolo Vermelho eutrófico pedreira 


779181 / 
7609150 


solo exposto e movimento de 
massa 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Central 
/ Argissolo Vermelho eutrófico pedreira 


746766 / 
7599429 solo exposto + ravinamento Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Norte / 


Argissolo Vermelho Amarelo eutrófico 
desmatamento de 
topo de morro 


719928 / 
7589912 solo exposto 


Vale Suspenso do Rio Angu + Planície de 
Inundação do Rio Angu / Argissolo Vermelho 
Amarelo distrófico 


pastagem 


720444 / 
7591895 solo exposto 


Vale Suspenso do Rio Angu + Planície de 
Inundação do Rio Angu / Argissolo Vermelho 
Amarelo distrófico 


extração de 
material 


758174 / 
7611524 solo exposto 


Colinas baixas do médio curso do rio Pirapetinga 
+ Planície de Inundação do Rio São Lourenço / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico 


pastagem 


775907 / 
7579121 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


775535 / 
7579070 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


776184 / 
7579274 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


776082 / 
7579824 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


776154 / 
7579878 


solo exposto com intenso 
processo de ravinamento 


Degraus Serras Isoladas e Pães de Açucar Sul / 
Latossolo Vermelho Amarelo distrófico pastagem 


773127 / 
7580139 solo exposto com ravinas Vale Suspenso do Ribeirão das Areias / Argissolo 


Vermelho distrófico pastagem 


774228 / 
7580999 solo exposto com ravinas Vale Suspenso do Ribeirão das Areias / Argissolo 


Vermelho distrófico pastagem 


756312 / 
7599550 solo exposto + voçorocamento 


Degraus e Serras Isoladas e Pães de Açucar 
Central + Colinas baixas do médio curso do Rio 
Angu / Argissolo Vermelho eutrófico 


pastagem 
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4.1.3.4.4.3 -  Assoreamento 


O processo de assoreamento numa bacia hidrográfica encontra-se intimamente relacionado aos 


processos erosivos, uma vez que esse processo é que fornece os materiais de origem ao 


assoreamento. Quando não há energia suficiente para transportar o material erodido, esse 


material é depositado (Guerra, 1995). 


Os sistemas fluviais constituem um dos meios continentais mais importantes na formação de 


depósitos superficiais. A fisionomia que o rio exibe ao longo do seu perfil longitudinal é descrita 


como angular, com elevado controle estrutural. Poucos são os canais retilíneos onde são 


observadas as formações de bancos ou de barras, que se alternam de um lado a outro do canal. 


Para a determinação dos referidos graus de suscetibilidade de cada uma das áreas delimitadas no 


Mapa de Solos (Mapa 2341-00-EIA-DE-2014-00 - Mapa de Solos na AID do Caderno de Mapas), 


são considerados como fatores determinantes na velocidade e atuação dos processos erosivos: 


 Volume d’água que atinge o terreno e sua distribuição no tempo e espaço. 


 Sazonalidade das precipitações pluviométricas. 


 Chuvas intensas – a análise das chuvas intensas é extremamente importante, pois, são elas as 


causadoras dos maiores efeitos erosivos sobre as terras; 


 Cobertura vegetal – o tipo de cobertura vegetal determina a maior ou menor proteção contra 


o impacto e a remoção das partículas de solo pela água; 


 Características de solos – espessura do solum (compreende os horizontes A e B), transição 


entre horizontes (gradiente textural), tipo de argila, textura, estrutura, camadas orgânicas, 


camadas adensadas em subsuperfície, pedregosidade superficial e subsuperficial, presença de 


calhaus e matacões, drenagem interna, permeabilidade, entre as mais importantes. 


 Lençol freático - a profundidade do lençol freático nos solos é fator decisivo, por exemplo, 


para o desenvolvimento de voçorocas; 


 Topografia – maiores declividades determinam maiores velocidades de escoamento das águas, 


aumentando sua capacidade erosiva. O comprimento da pendente é diretamente proporcional 


ao tempo de escoamento. Se os declives são acentuados, quanto maior a vertente, maior é a 


erosão; 
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 Uso e manejo do solo – a indução ou a redução da erosão depende do tipo de cultura e do 


manejo de solos adotado; a adoção de práticas conservacionistas, como cultivos em curvas de 


nível, terraceamento, plantio direto, culturas em contorno e outras recomendadas para cada 


região, reduz consideravelmente os efeitos dos processos erosivos. 


Para a avaliação da erodibilidade dos solos foram considerados os graus de limitação quanto à 


suscetibilidade a erosão atribuída às unidades taxonômicas, para o nível de manejo A, de menor 


grau de interferência nos solos, da avaliação da aptidão agrícola das terras. 


As classes de suscetibilidade à erosão adotadas foram: Nula (N), Nula/Fraca (N/Fr), Fraca (Fr), 


Fr/Moderada (Fr/Mo), Moderada (Mo), Moderada/Forte (Mo/Fo), Forte (Fo) e Muito Forte (MF). 


No Quadro 4.1.3-11 estão relacionadas as unidades de mapeamento e classes de suscetibilidade 


à erosão e área ocupada dentro da área de influência do empreendimento em hectares e 


porcentagem. 


Quadro 4.1.3-11 - Suscetibilidade à Erosão das Unidades de Mapeamento da Área de Influência 


Unidade de Mapeamento Suscetibilidade à 
Erosão 


Área 


Hectares 
(ha) 


Percentual 
(%) 


RYbe, GXve Fr – Fraca 2263,73 1,04 


PVAd1, LVAd1, LVAd2, LVAd4 Mo – Moderada 31077,72 14,22 


PVAd2, PVAd5, PVAd6, PVAd7, PVAe1, PVd, PVe1, PVe2, 
LVAd5, LVAd6 


Mo/Fo – 
Moderada/Forte 34315,34 15,70 


PVAd3, PVAe2, PVAe3, PVAe8, PVe3, LVAd3, LVAd7, LVAd8 Fo – Forte 67812,58 31,04 


PVAd4, PVAd8, PVAe4, PVAe5, PVAe6, PVe4, PVe7, PVe8, 
CXbd, LVAd9, LVAd10, LVAd11 


Fo/MF – Forte/Muito 
Forte 52556,56 24,05 


PVAe7, PVe5, PVe6, PVe9 MF – Muito Forte 28356,48 12,98 


Ag Corpos d’água 2118,23 0,97 


Total  218500,64 100 
 


A Figura 4.1.3-49 ilustra a distribuição das classes de suscetibilidade à erosão na Área de 


Influência Indireta do empreendimento. Observa-se que a classe mais representativa é a de 


suscetibilidade à erosão Forte associadas principalmente as unidades de mapeamento dos 


Argissolos que ocorrem em relevo ondulado/forte ondulado. Em segundo plano aparece a classe 


de suscetibilidade à erosão Forte/Muito Forte representada pelas classes dos Cambissolos e 


Argissolos em relevo forte ondulado/montanhoso. 
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Nota: graus de suscetibilidade à erosão: Fr-fraca; Mo-moderada; Mo/Fo-moderada/forte; Fo-forte; Fo/MF-forte/muito forte; MF-muito forte; 
Ag-corpos d’água 


Figura 4.1.3-49 - Suscetibilidade à Erosão das Terras 
 


Como consideração final correspondente à dinâmica da classificação geral dos solos, pode-se 


concluir que na Área de Influência do reservatório observa-se como grandes unidades 


morfológicas contribuintes com a formação dos solos e seus atributos as áreas que apresentam 


modelados de dissecação (formas denudacionais mais susceptíveis à perda de material), que 


compreendem os solos das partes elevadas e, áreas que ocorrem em modelados de acumulação 


(formas agradacionais mais propensas ao aporte e deposição de material), que compreendem os 


solos de baixada. Os principais fatores condicionantes que afetam essas áreas são: 


suscetibilidade à erosão, nas formas denudacionais, e restrições de drenagem, nas formas 


agradacionais. 
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4.1.3.5 -  Recursos Minerais (Item 4.1.1_115 a 117 do TR) 


Neste item serão tratados os jazimentos minerais que estão espacialmente interceptados pela 


formação dos reservatórios e respectivas Áreas de Preservação Permanente – APP da UHE 


Itaocara e suas situações legais junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM. 


Além disso, foram identificados para toda a Área de Influência Indireta os pontos com os 


principais recursos minerais existentes, mostrando as ocorrências de interesse econômico e 


dando ênfase àqueles recursos minerais que serão afetados na AID e que ficarão 


indisponibilizados com a formação dos reservatórios. Para efeito de espacialização geográfica, a 


delimitação da Área de Influência Direta – AID da UHE Itaocara refere-se à área do reservatório a 


ser formado com a construção do barramento e posterior alagamento e a APP, em faixa contínua 


de terras de 100 m além desta área alagada. 


Os recursos minerais que suscitaram interesse para aproveitamento econômico na AID são 


referentes as seguintes substâncias: granulito, granito, areia, saibro, minério de ouro, minério de 


manganês, caulim e gnaisse. Esses materiais são utilizados, na maioria dos casos, para fins 


industriais, sobretudo, representados por rochas ornamentais ou britagem e na construção civil. 


Foram identificadas, no momento de elaboração deste diagnóstico, 28 (vinte e oito) áreas 


requeridas junto ao DNPM para autorizações e concessões minerais que cruzam com a AID do 


empreendimento. Destes processos levantados foram encontrados: 16 em fase de autorização de 


pesquisa, 10 em fase de requerimento de pesquisa e 2 em disponibilidade. Os dados foram 


coletados no Banco de Dados SIGMINE/DNPM. Vale ressaltar que não consta neste banco de dados 


do DNPM registros de garimpos legalizados. 


No Quadro 4.1.3-12 são apresentados os processos minerários requeridos na AID do 


empreendimento. A espacialização dos polígonos das áreas minerárias está representada no Mapa 


2341-00-EIA-DE-2017-00 - Mapa de Títulos Minerários na AID do Caderno de Mapas. 
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Quadro 4.1.3-12 - Processos Minerários na Área de Influência Direta da UHE Itaocara 


Nº no 
mapa 


Nº do 
processo Fase Requerente Último evento Substância Uso UF 


01 890161/1997 autorização de 
pesquisa MICHEL JOSÉ MASUR 178 – aut. pesq/notificação adm l pgto débito tah 


em 20/02/2009 granulito não informado RJ 


02 890551/2003 autorização de 
pesquisa LUIZ FABIANO BARROS MIRANDA 252 - aut pesq/prorrogação prazo exigência 


concedido em 05/03/2009 granito industrial RJ 


03 890214/2003 autorização de 
pesquisa LUIZ FABIANO BARROS MIRANDA 252 - aut pesq/prorrogação prazo exigência 


concedido em 13/03/2009 granito industrial RJ 


04 832794/2004 autorização de 
pesquisa GRAMIC GRANITOS E MÁRMORES LTDA. 255 - aut pesq/cumprimento exigência protocoli 


em 30/04/2008 granito industrial MG 


05 890355/2004 autorização de 
pesquisa VANETE MOURA PA PICOLI 252 - aut pesq/prorrogação prazo exigência 


concedido em 13/03/2009 granito industrial RJ 


06 890356/2004 autorização de 
pesquisa VANETE MOURA PA PICOLI 252 - aut pesq/prorrogação prazo exigência 


concedido em 13/03/2009 granito industrial MG 


07 833752/2006 requerimento de 
pesquisa 


MAPE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS 
DE PIRAPETINGA LTDA. 


135 - req pesq/cumprimento exigência protocoli 
em 19/01/2009 areia construção 


civil MG 


08 890595/2006 requerimento de 
pesquisa 


MAPE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS 
DE PIRAPETINGA LTDA. 


132 - req pesq/prorrogação prazo exigência 
solicitado em 16/02/2009 areia construção 


civil RJ 


09 890251/2006 autorização de 
pesquisa LUIZ CARLOS RIBEIRO PEREIRA 638 - aut pesq/auto infração multa-relatório pesq 


em 23/12/2008 areia construção 
civil RJ 


10 890584/2006 autorização de 
pesquisa GRANFER GRANITOS FERREIRA LTDA.-ME 794 - aut pesq/relatorio pesq positivo 


apresentado em 12/02/2009 granito revestimento RJ 


11 832153/2004 autorização de 
pesquisa JÕAO VICENTE CARLETI 588 - aut pesq/pagamento parcela déb tah 


efetuado em 12/12/2006 granito industrial MG 


12 890459/2005 autorização de 
pesquisa MARCOLAN MINERAÇÃO LTDA - EPP 251 - aut pesq/prorrogação prazo exigência 


solicitado em 10/02/2009 granito industrial RJ 


13 890527/2007 requerimento de 
pesquisa ALVARO ALEXANDRE GARIOLI 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 20/09/2007 granito revestimento RJ 


14 890006/2008 requerimento de 
pesquisa LUIZ CLÁUDIO SOARES E SILVA 131 - req pesq/exigência publicada em 


24/07/2008 saibro construção 
civil RJ 


15 890514/2008 requerimento de 
pesquisa FÁBIO RODRIGO DE MELO REZENDE 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 06/10/2008 minério de ouro industrial  
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Nº no 
mapa 


Nº do 
processo Fase Requerente Último evento Substância Uso UF 


16 890085/2003 disponibilidade JAKSON DEZAN ZAMPIROLI 662 - notificação adm pgto débito multa em 
01/07/2008 granito industrial RJ 


17 890133/2008 autorização de 
pesquisa FÁBIO RODRIGO DE MELO REZENDE 264 - aut pesq/pagamento tah efetuado em 


30/01/2009 minério de ouro industrial RJ 


18 890132/2008 autorização de 
pesquisa FÁBIO RODRIGO DE MELO REZENDE 264 - aut pesq/pagamento tah efetuado em 


30/01/2009 minério de ouro industrial RJ 


19 833354/2008 requerimento de 
pesquisa FÁBIO RODRIGO DE MELO REZENDE 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 22/08/2008 minério de ouro industrial  


20 890515/2008 requerimento de 
pesquisa FÁBIO RODRIGO DE MELO REZENDE 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 06/10/2008 minério de ouro industrial  


21 834387/2007 requerimento de 
pesquisa VIDAL COMÉRCIO DE AREIA LTDA 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 05/11/2007 areia construção 
civil MG 


22 834780/2007 requerimento de 
pesquisa WALDIR BATISTA VELOSO 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 05/12/2007 
minério de 
manganês industrial MG 


23 830289/2008 requerimento de 
pesquisa VILENICE OLIVEIRA CAMPOS DA SILVA 100 - req pesq/requerimento pesquisa 


protocolizado em 15/01/2008 
minério de 
manganês industrial MG 


24 831923/1999 autorização de 
pesquisa RAPHAEL GRAMACHO CABREIRA 794 - aut pesq/relatorio pesq positivo 


apresentado em 15/08/2003 caulim não informado MG 


25 830113/2004 autorização de 
pesquisa SÍLVIO EDUARDO FERREIRA 251 - aut pesq/prorrogação prazo exigência 


solicitado em 11/04/2008 granito industrial MG 


26 831965/2006 autorização de 
pesquisa PRIS CRIS PEDRAS DECORATIVAS LTDA-ME 264 - aut pesq/pagamento tah efetuado em 


09/07/2008 gnaisse pedra de talhe MG 


27 831980/2005 autorização de 
pesquisa IUNAGRAL IUNA GRANITOS LTDA 795 - aut pesq/relatorio pesq negativo 


apresentado em 10/02/2009 minério de ouro industrial MG 


28 833829/2006 disponibilidade ANDERSON CLAISE FERREIRA 1340 - req pesq/área disponibilidade -art 26 em 
13/02/2009 granito pedra de talhe MG 


Fonte: SIGMINE/DNPM, 2009. 
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As atividades minerárias relacionadas no quadro acima poderão sofrer interferências e/ou 


alterações com a implantação do empreendimento. Da mesma forma, quaisquer outras 


atividades de mineração futuras ocorrentes na AID são passíveis de restrições ou impedimentos 


com o início do funcionamento da UHE Itaocara. Em função das atividades minerárias requeridas 


junto ao rio Paraíba do Sul neste trecho de sua calha coincidirem com a área que vem sendo 


estudada para a implantação do reservatório, a questão da exploração destas áreas com 


jazimentos minerais vem apresentando um elevado interesse comercial e territorial, o que acaba 


por dificultar as negociações junto aos proprietários rurais locais. Dessa maneira, serão 


estudadas alternativas de proposição de acordos para compensar os investimentos realizados 


anteriormente. 


A apresentação desses dados de processos minerários justifica-se também pela necessidade de 


neutralizar ou minimizar as interferências que porventura ocorram nas áreas em concessão pelo 


DNPM, sendo, portanto, elaboradas futuramente diretrizes para o processo de assinatura dos 


termos de renúncia que estiverem com os títulos minerários atualizados no DNPM, conforme 


recomendado no Programa de Gestão de Interferência com as Atividades Minerárias. 


Foram realizadas, portanto, consultas no banco de dados do GEOBANK/CPRM com o intuito de se 


identificar pontos com recursos minerários catalogados na AII para fins de aproveitamento. No 


Quadro 4.1.3-13 são apresentados os pontos dos recursos minerários identificados na AII do 


empreendimento. A localização destes pontos está representada no Mapa 2341-00-EIA-DE-2018-


00 - Mapa de Recursos Minerários na AII do Caderno de Mapas. 


Quadro 4.1.3-13 - Recursos Minerários na Área de Influência Indireta da UHE Itaocara 


No. Data de cadastro Substância Uso Município UF 


01 26/10/2003 Granito Construção civil Pirapetinga MG 


02 26/10/2003 Granito Construção civil Pirapetinga MG 


03 26/10/2003 Grafita Rochas e minerais industriais Pirapetinga MG 


04 26/10/2003 Mármore Rochas e minerais industriais Pirapetinga MG 


05 25/10/2003 Manganês Metais ferrosos Volta Grande MG 


06 24/09/2003 Manganês Metais ferrosos Volta Grande MG 


07 24/11/2006 Gnaisse Construção civil Leopoldina MG 


08 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Itaocara RJ 


09 25/11/2001 Feldspato Rochas e minerais industriais Itaocara RJ 


10 24/11/2006 Mármore Construção civil Itaocara RJ 


11 24/11/2006 Calcário Construção civil Itaocara RJ 


12 24/11/2006 Mármore Construção civil Itaocara RJ 


13 24/11/2006 Calcário Construção civil Itaocara RJ 


14 24/11/2001 Mármore Construção civil Itaocara RJ 
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No. Data de cadastro Substância Uso Município UF 


15 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Itaocara RJ 


16 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Itaocara RJ 


17 24/11/2006 Mármore Construção civil Itaocara RJ 


18 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


19 24/11/2006 Calcário Construção civil Cantagalo RJ 


20 24/11/2006 Calcita Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


21 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


22 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


23 24/11/2006 Turmalina Gemas Cantagalo RJ 


24 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


25 24/11/2006 Berílio Gemas Cantagalo RJ 


26 24/11/2006 Calcário Construção civil Cantagalo RJ 


27 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


28 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


29 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 


30 24/11/2006 Feldspato Rochas e minerais industriais Cantagalo RJ 
Fonte: GEOBANK/CPRM, 2010. 


Observa-se que algumas substâncias cujos títulos minerários serão afetados pela implantação do 


reservatório estão contemplados em pontos identificados como potenciais para uso minerários 


ocorrentes na AII como granito, minério de manganês e gnaisse. Contudo, as substâncias minério 


de ouro, caulim e areia que estão presentes na AID não estão, a princípio, demonstradas no 


levantamento realizado para a AII. Por outro lado, foram identificados na AII pontos para 


aproveitamento de recursos minerais de substâncias diversas e aparentemente não catalogados 


na AID como: grafita, mármore, feldspato, calcário, turmalina, berílio e calcita. 


Cabe informar por fim que, conforme apresentado no item 2.2.1.2, já foi solicitado ao 


Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, o bloqueio de interferências minerárias na 


Área de Influência Direta do empreendimento (Carta Itaocara Energia nº 009/2009). 
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4.1.4 -  Espeleologia (Item 4.1.1_103 e 118 do TR) 


4.1.4.1 -  Aspectos Metodológicos  


Para a caracterização das cavidades espeleológicas da AII da UHE Itaocara foram utilizadas 


informações dos bancos de dados pertencentes ao Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo 


de Cavernas – CECAV/ICMBio, ao Cadastro Nacional de Cavernas da Sociedade Brasileira de 


Espeleologia – CNC/SBE, ao Cadastro Nacional de Cavernas da Redespeleo Brasil – 


CODEX/Redespeleo e ao Banco de Dados do Escritório Regional do Ibama em Nova Friburgo. 


Tais informações, em conjunto com os dados geológicos e de unidades litológicas cársticas, 


permitiram a caracterização das condições regionais em relação à formação de cavidades 


naturais existentes. Os dados geológicos existentes, relacionados às unidades litológicas 


mapeadas, também contribuíram para nortear os levantamentos das cavidades naturais em 


campo, conforme sugerido no Termo de Referência para o Levantamento do Patrimônio 


Espeleológico, expedido pelo CECAV/ICMBio. 


Cabe lembrar que o Termo de Referência mensionado é genérico, sendo utilizado para todos os 


empreendimentos. Da mesma forma, destaca-se que o CECAV/ICMBio já foi informado da 


existência de patrimônio espeleológico na região, tendo sido solicitado, na ocasião, a emissão de 


Termo de Referência específico para a UHE Itaocara. 


De acordo com o Termo de Referência genérico utilizado, foram realizadas prospecções 


exocársticas na AID da UHE Itaocara, da mesma forma que na ADA, não tendo sido localizadas 


feições cársticas e/ou pseudo-cársticas a uma distancia mínima de 2,5 km dos reservatórios a 


serem criados com o empreendimento. 


Contudo, foram levantadas as cavidades espeleológicas existentes na AII do Meio 


Socioeconômico, constantes dos bancos de dados consultados. Esta delimitação geográfica 


utilizada deveu-se aos possíveis impactos que pudessem vir a ser gerados com a criação do lago 


artificial, a partir da elevação do nível do lençol freático local. A AII de Meio Físico não foi 


utilizada para este levantamento, uma vez que abarcava áreas bastante distantes do local de 


criação do reservatório, não sendo impactadas diretamente pelo enchimento deste. 
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4.1.4.2 -  Considerações Iniciais 


As cavidades naturais são formadas em terrenos onde as unidades geológicas são propensas ao 


seu desenvolvimento, tais como rochas calcárias, areníticas e quartzíticas.  


Estas cavidades ditas naturais podem ser divididas segundo sua natureza geológica e de acordo 


com o seu processo de formação. Segundo Ford e Williams (1989), os relevos cársticos são feições 


elaboradas pelos processos de dissolução corrosão e abatimento, sendo os relevos 


pseudocársticos os originados por outros processos.    


Em seu processo de formação, as rochas calcárias, calcárias magnesianas e dolomíticas, sofrem 


dissolução cárstica, causada pela infiltração da água em seus poros, fissuras e fendas, graças à 


alta porosidade e permeabilidade do sistema. 


Em áreas de litologia quartzítica, com foliação xistosa e devido à esta característica da rocha, o 


processo de formação das cavernas se dá pela ação de percolação/infiltração das águas pluviais 


ou pela ação das águas fluviais e de afloramento do lençol freático, moldando formas nos 


substratos rochosos. 


Geomorfologicamente, as feições de reconhecimento superficial no relevo das cavidades 


espeleológicas, são representadas pelos sumidouros, dolinas, uvalas e campos de lapiás, além das 


aberturas das cavernas, também denominadas “bocas” (Kohler, 2001). Na paisagem, os terrenos 


com geologia propensa à formação de cavernas, apresentam relevo, denominado como 


“ruiniforme”, já que se assemelha a ruínas (Figura 4.1.4-1). 


 
Foto: Camila Leal, 2008. 


(1) 


 
Foto: Camila Leal, 2001. 


(2) 
Figura 4.1.4-1 - Relevo Ruiniforme:(1) Em litologia arenítica – Parque Nacional de Sete  


Cidades, Piracuruca/PI e (2) Em litologia calcária – Gruta do Rei do Mato, Sete Lagoas/MG 
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Internamente, as cavidades espeleológicas apresentam as formações conhecidas como 


estalactites, estalagmites, colunas, “flores e agulhas de aragonita” ou helictites (formadas pela 


precipitação do mineral aragonita, ou gipsita e calcita, em menor quantidade) (Figura 4.1.4-2). 


 
(1) 


 
(2) 


Figura 4.1.4-2 – Espeleotemas: (1) Folhas e Agulhas de AragonitaCaverna do  
Murubbeh, Arábia Saudita e (2) Helictites Caverna do Murubbeh, Arábia Saudita 


 


As estalactites e estalagmites são formadas a partir do gotejamento de solução aquosa contendo 


calcita e dolomita, devido ao processo de dissolução cárstica desses minerais realizado pela 


percolação das águas fluviais ou pluviais. As colunas são originadas a partir da junção de uma 


estalactite (pendente do teto da caverna) e uma estalagmite (formada a partir do chão) (Figura 


4.1.4-3). 


  
Foto: Camila Leal, 2001. 


(1) 


  
Foto: Itacarambi, 2009. 


(2) 
Figura 4.1.4-3 - Colunas calcárias: (1) Gruta de Maquiné, Cordisburgo/MG  


e (2)Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, Itacarambi-Januária/MG 
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O processo de dissolução cárstica também acarreta na ocorrência dos chamados escorrimentos, 


que são espeleotemas formados a partir da cristalização dos minerais sob a forma de cascatas 


(Figura 4.1.4-4). 


 
Foto: Camila Leal, 2001. 


Figura 4.1.4-4 - Escorrimento  
Gruta de Maquiné, Cordisburgo/MG 


 


Quando tais minerais encontram-se acumulados em determinado setor das cavidades 


espeleológicas, normalmente em áreas onde são formadas poças da solução aquosa contendo os 


minerais dissolvidos, podem formar os chamados “cogumelos”, que são espeleotemas que 


adquirem a forma do fungo, devido ao transbordamento da solução nas bordas das poças (Figura 


4.1.4-5). 
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Foto: Camila Leal, 2001. 


(1) 


 
Foto: Itacarambi, 2009. 


(2) 


Figura 4.1.4-5 – Cogumelos: (1) Gruta de Maquiné, Cordisburgo/MG e  
(2) Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, Itacarambi-Januária/MG 


 


As cavidades de natureza espeleológica são bastante conhecidas por terem sido utilizadas pelo 


homem primitivo para servirem de abrigo contra as intempéries ou mesmo para habitação. Da 


mesma forma, estas cavidades também foram habitadas por animais, sendo utilizadas como 


abrigo ou mesmo como locais para sua alimentação. Estas apresentam grandes e vastas cavidades 


internas, denominadas “salões” (Figura 4.1.4-6).  


 
Foto: Camila Leal, 2001. 


(1) 


 
Foto: Itacarambi, 2009. 


(2) 
Figura 4.1.4-6 – Salões: (1) Gruta de Maquiné, Cordisburgo/MG e  


(2) Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, Itacarambi-Januária/MG 
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De modo geral, as cavernas foram habitadas por grupamentos humanos pretéritos, em cujas 


paredes seus ocupantes deixaram registrados seus costumes por meio das chamadas pinturas 


rupestres (Figura 4.1.4-7). Tais grafismos são facilmente encontrados nas cavernas que 


compõem o Parque Nacional do Peruaçu (MG), de litologia essencialmente calcária.  


 
Fonte: Itacarambi, 2009. 


Figura 4.1.4-7 - Pinturas Rupestres Parque Nacional  
Cavernas do Peruaçu, Itacarambi-Januária/MG 


 


Nas cavernas calcárias também podem ser encontrados, dentre outros vestígios arqueológicos, 


restos humanos mumificados, ou mesmo ossadas animais de cunho paleontológico, devido às 


ótimas condições de conservação existente em tais ambientes. 


As cavernas localizadas no estado de Minas Gerais, em especial as Cavernas do Peruaçu e a Gruta 


de Maquiné, utilizadas como exemplos para este estudo, objetivaram apresentar a riqueza de de 


espeleotemas que podem ser encontradas também na AII da UHE Itaocara, devido à litologia 


existente na região, representada pelo Corpo de Mármore com lentes calcíticas locais (Figura 


4.1.4-7).  
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Fonte: DRM, 2005. 


Figura 4.1.4-8 – Corpo de Mármore com lentes  
calcíticas existente nos municípios da AII 


 


Este corpo litológico representa a base geológica para a Serra do Cândido, feição geomorfológica 


bastante conhecida na região, graças às suas características peculiares, incluindo as feições 


cársticas existentes. 
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4.1.4.3 -  Aspectos Espeleológicos (Item 103 do TR)  


No caso da região onde será implantado o empreendimento, as litologias propensas à formação 


de tais cavidades estão representadas pelas rochas do Corpo de Mármore, compostas por lentes 


calcíticas com minerais de alta solubilidade, pertencente ao Grupo Paraíba do Sul.  


As cavidades espeleológicas já encontradas na AII da UHE Itaocara estão descritas no Quadro 


4.1.4-1. 


Quadro 4.1.4-1 - Localização das cavidades espeleológicas na AII da UHE Itaocara 


Nº no  
Mapa Nome Código Localidade 


Localização 
Litologia Município  


N E 


1 Caverna Boi Morto RJ-12 Serra do Cândido 792876 7584706 Mármore Itaocara 


2 Caverna Buganviles RJ-14 Serra do Cândido 791192 7586587 Mármore Itaocara 


3 Caverna dos Espinhos RJ-11 Serra do Cândido 791158 7584737 Mármore Itaocara 


4 Caverna Helena RJ-13 Serra do Cândido 792977 7590245 Mármore Itaocara 


5 Caverna Serra Vermelha RJ-15 
Serra do Cândido  
(Fazenda Serra Vermelha) 


799543 7590921 Quartzito Itaocara 


6 Caverna Serra Vermelha II RJ-16 
Serra do Cândido  
(Fazenda Serra Vermelha) 


799459 7590861 Quartzito Itaocara 


7 Caieira  - 
Serra do Cândido  
(Laranjal/Valão do Barro) 


792975 7589405 Mármore Itaocara 


8 Oswaldo Rosalino - Serra do Cândido 791796 7586096 Mármore Itaocara 


9 Itaocara - Sede do município 802159 7601120 Quartzito Itaocara 


10 Gruta Pedra Santa RJ-01 Serra do Cândido 783725 7571589 Mármore Cantagalo 


11 Gruta Novo Tempo RJ-14 Serra do Cândido 789542 7585020 Mármore  
e quartzito  Cantagalo 


Fonte: Compilação de dados: Cecav/ICMBio, 2009; Redespeleo-CODEX, 2009; Sociedade Brasileira de Espeleologia – CNC/SBE, 2009;  
Ibama-Escritório Regional Nova Friburgo, 2009. 


A localização das cavidades espeleológicas está representada no Mapa 2341-00-EIA-DE-2010-00 


– Mapa de Cavidades na AII do Caderno de Mapas. 


O Escritório Regional do Ibama em Nova Friburgo, vem empreendendo levantamentos 


sistemáticos na região de Itaocara e Cantagalo, na busca de cavidades espeleológicas. Como 


resultado destas prospecções exocársticas, foram identificadas algumas cavidades, dentre as 


quais as Grutas Pedra Santa e Novo Tempo e a Caverna Boi Morto.  


As grutas Pedra Santa e Novo Tempo já foram superficialmente vistoriadas por equipes do 


CECAV/ICMBio e Escritório Regional do Ibama em Nova Friburgo, em conjunto com a Sociedade 


Brasileira de Espeleologia – SBE e o Departamento de Recursos Minerais do estado do Rio de 


Janeiro – DRM/RJ. Segundo com os relatórios apresentados por tais órgãos, o conjunto cárstico 


local é de especial importância, inclusive em relação à região em que esta se encontra, dadas as 


suas características geológico-estruturais de formação (Figura 4.1.4-9). 
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Fonte: Atlas Corrêa Neto - SPEC, 1998. 


 
Fonte: Atlas Corrêa Neto - SPEC, 1998. 


(1) (2) 


Figura 4.1.4-9 - Grutas calcárias da AII: (1) Gruta Pedra  
Santa, Cantagalo/RJ e (2) Gruta Novo Tempo, Cantagalo/RJ 


 


A Gruta Novo Tempo, primeira cavidade natural descrita e mapeada pelo CECAV em 1991, constitui a 


maior cavidade subterrânea do estado do Rio de Janeiro, com 118 m de eixo maior e 356 m de 


desenvolvimento linear (SPEC, 1999). Tal cavidade espeleológica apresenta um aspecto notável e 


raro, já que se desenvolveu em litologia de intercalação de camadas de mármores e quartzitos. 


Na Serra do Cândido, principalmente em sua porção localizada no município de Itaocara, foram 


descobertos pela SPEC (1998) os primeiros depósitos de tufa calcária registrados no estado do Rio 


de Janeiro. Tais depósitos, além de formarem imponentes abrigos sob rocha, guardam 


importante conteúdo fossilífero (restos vegetais, invertebrados) e informações preciosas sobre a 


evolução climática da região desde o final do Pleistoceno. 


Recentemente, no município serrano de Sumidouro, foram encontrados restos fósseis de mastofauna 


holocênica no interior das cavidades naturais locais. Em pesquisa realizada pelo Laboratório de 


Mastozoologia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Lamas/UniRio), os pesquisadores 


puderam determinar que animais extintos como o Toxodon platensis, um mamífero ungulado nativo 


do Continente Sulamericano, possível ancestral do cavalo moderno, habitaram a região, muito 


ptovavelmente em igual período geológico ao Homo sapiens sapiens (Ávilla et al., 2007). Também no 


município de Cantagalo, durante a década de 1980, foram encontradas pelo pesquisador do CEPEC, 


Carlos de Paula Couto, placas da carapaça do Gliptodonte, um tatu gigante extinto. Há ainda relatos 


de terem sido encontrados exemplares fósseis de Megatério (preguiça-gigante), Mastodonte 


(ancestral do elefante) e o Smilodon (tigre dentes-de-sabre).  
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Nos municípios de Itaocara e Cantagalo, há a ocorrência dos únicos depósitos de tufas calcárias do 


estado do Rio que, além de formarem imponentes abrigos sob rocha, guardam informações importantes 


para a reconstrução de cenários paleoclimáticos para aquela região, conseguidos a partir do estudo dos 


restos vegetais fósseis pleistocênicos e holocênicos, encontrados em tais estruturas (Figura 4.1.4-10). 


 
Fonte: Renato Ramos, 2005. 


 
Fonte: Renato Ramos, 2005. 


(1) (2) 
Figura 4.1.4-10 – Tufas Calcárias da AII: (1) Abrigo sob rocha em tufa calcária  


do Caxangá I - Itaocara e (2) Moldes de folhas em tufa calcária - Itaocara 
 


Contudo, as cavernas da região, devido à sua constituição litológica, desde os anos de 1950 vem 


sendo destruídas pela ação de indústrias de cimento que ali se instalaram. O avanço das lavras, 


principalmente nos municípios de Cantagalo e Cordeiro, já acarretou o desaparecimento de 


inúmeras cavidades subterrâneas. Dentre estas, a Gruta do Vira e Sai, a mais conhecida, foi 


destruída pela atividade minerária nos anos de 1970.  


Com o intuito de proteger os espeleotemas restantes nas cavidades Novo Tempo e Boi Morto, o 


Escritório Regional de Nova Friburgo, desde novembro de 2008, interditou as mesmas, em função 


da visitação indiscriminada que vinha sendo realizada nessas cavernas e que por esse motivo 


estavam sofrendo pichações, depredações e demais atos de vandalismo. Pelo mesmo motivo, a 


Gruta Pedra Santa está interditada desde março de 2008. Também outras cavidades 


espeleológicas em municípios vizinhos estão interditadas à visitação. 


De acordo com o Escritório Regional de Nova Friburgo, ainda existem cavidades a serem 


descobertas, principalmente na região da Serra do Cândido, onde estão a maioria das formações 


espeleológicas encontradas. Por este motivo, a equipe técnica do escritório regional vêm 


promovendo a delimitação e georreferenciamento das mesmas, nos municípios de Cantagalo e 


Itaocara, a fim de criar uma Unidade de Conservação de modo a garantir a preservação do 


patrimônio espeleológico ali existente. 
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4.1.4.4 -  Considerações Finais  


As cavidades espeleológicas identificadas nos municípios da AII da UHE Itaocara foram formadas 


por processos de infiltração/percolação de águas plúvio-fluviais, graças à litologia encontrada, 


representada pelos mármores e sedimentos carbonáticos do Corpo de Mármore com lentes 


calcíticas local.  


As cavidades já encontradas e mapeadas na área, conforme apresentado no Mapa 2341-00-EIA-


DE-2010-00 – Mapa de Cavidades na AII do Caderno de Mapas, encontram-se fora do alcance do 


reservatório da UHE Itaocara. Da mesma forma, está bastante distante da dinâmica do lençol 


freático, que poderá vir a sofre influência direta de flutuação, a partir do enchimento do 


reservatório Itaocara 1. 


As cavidades espeleológicas locais encontram-se em especial na região da Serra do Cândido, 


abrangendo os municípios de Itaocara e Cantagalo. Os levantamentos exocársticos realizados não 


identificaram formações espeleológicas superficiais diagnósticas de cavidades subterrâneas 


(dolinas, sumidouros, uvalas, etc.) na AID do empreendimento.  


Assim, os trabalhos de prospecção exocárstica e endocárstica durante as fases de construção do 


empreendimento deverão ser realizados objetivando a localização de novas formações 


espeleológicas, caso estas existam. Tais trabalhos deverão ser realizados atendendo a 


metodologia específica, a ser encaminhada pelo CECAV/ICMBio por meio do Termo de Referência 


especialmente elaborado para o empreendimento da UHE Itaocara. 
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4.1.5 -  Recursos Hídricos (Item 4.1.2_119 a 129 do TR) 


4.1.5.1 -  Rede Fluviométrica de Monitoramento (Item 4.1.2_119 do TR) 


O conhecimento do comportamento hidrológico dos cursos d’água de uma bacia hidrográfica é 


fundamental para caracterização dos recursos hídricos naturais. Conhecer as vazões produzidas 


na bacia contribuinte é fundamental para implantação de qualquer empreendimento que envolva 


o uso da água e dos corpos hídricos, incluindo as hidrelétricas. Nesse caso, a própria segurança 


no posicionamento e no dimensionamento das estruturas hidráulicas está estreitamente 


relacionada com a disponibilidade de dados fluviométricos.  


As observações fluviométricas na bacia do rio Paraíba do Sul iniciaram na primeira década do 


século XX, antes de 1910, com monitoramento de níveis d’água em Campos dos Goytacazes.  


Através de consulta ao banco de dados Hidroweb, da Agência Nacional de Águas - ANA, pode-se 


verificar que a bacia do rio Paraíba do Sul tem inventariados 528 postos fluviométricos, com 


registro de níveis d’água dos corpos hídricos, resultando em uma taxa de 9,3 postos/1.000 km2. 


Alguns desses postos contam com medições de descarga líquida e sólida e monitoramento da 


qualidade da água. Segundo o Hidroweb, a bacia do Paraíba do Sul conta com mais 68 postos com 


dados apenas sobre parâmetros de qualidade de água.  


Do total de estações fluviométricas, 184 continuam em operação, o que equivale a uma 


densidade de 3,3 postos/1.000 km2. Em média, as estações em operação contam com 22,9 anos 


de registro. A Figura 4.1.5-1 apresenta a localização de todas as estações fluviométricas (em 


operação ou desativadas) com registro de dados de nível d’água e medição de descarga líquida. E 


o Quadro 4.1.5-1 apresenta as variáveis representativas da disponibilidade de dados 


fluviométricos na bacia do Paraíba do Sul e em suas sub-bacias. 
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Figura 4.1.5-1 – Rede de Postos Fluviométricos 


 


Quadro 4.1.5-1 – Disponibilidade de Dados Fluviométricos na Bacia do Rio Paraíba do Sul 


Bacia/Sub-bacia 
Área 
(km²) 


Postos 
com 


registros 


Densidade de postos 
com registros 


(postos/1000 km²) 


Postos  
em operação 


Densidade de postos 
em operação 


(postos/1000 km²) 


Anos  
de 


registro/posto 


Bacia do Paraíba do 
Sul 55.500 528 9,3 184 3,3 22,9 


Alto Vale do Paraíba 4.250 27 6,3 6 1,4 27,5 


Baixo Vale do Paraíba 1.420 42 19,3 3 1,4 15,5 


Médio Vale do 
Paraíba 4.940 43 8,7 19 3,8 30,6 


Bacia do Médio Vale 
Inferior do Paraíba 4.320 82 18,9 13 3,0 19,4 


Bacia do Médio Vale 
Superior do Paraíba 9.050 121 13,3 37 4,1 24,1 


Bacia do Rio Dois Rios 3.140 26 8,3 15 4,8 25,3 


Bacia do Rio Muriaé 8.140 32 3,9 15 1,8 23,7 


Bacia do Rio 
Paraibuna 8.530 52 6,1 25 2,9 24,1 


Bacia do Rio 
Piabanha 2.050 19 9,2 12 5,8 32,3 


Bacia do Rio Piraí 1.120 25 22,2 14 12,4 31,8 


Bacia do Rio Pomba 8.540 59 6,9 25 2,9 13,9 
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A AII da UHE Itaocara está inserida nas sub-bacias do Baixo Vale e do Médio Baixo Vale do Paraíba 


do Sul. A sub-bacia Baixo Vale do Paraíba tem apenas 3 postos em operação, com uma taxa de 


1,4 postos/ 1000 km2. No entanto, se considerarmos todos os postos com registro, essa taxa passa 


para 19,3 postos/ 1000 km2, mostrando que muitos postos deixaram de ser operados nesta sub-bacia. 


A sub-bacia do Médio Baixo Vale do Paraíba, na qual está inserida a AID, tem 13 postos em 


atividade, com uma taxa de 3,0 postos/ 1000 km2 e uma média de 19,4 anos de registro por 


posto, taxas próximas aos valores médios da bacia do Paraíba do Sul. Também na sub-bacia do 


Médio Vale Inferior vários postos foram desativados.  


Na AII da UHE Itaocara, área incremental entre a UHE Ilha dos Pombos e a foz do rio Pomba e 


mais a calha do rio Paraíba do Sul até a foz, existem seis estações fluviométricas em operação, 


listadas no Quadro 4.1.5-2, todas de responsabilidade da Agência Nacional de Águas – ANA. 


Quadro 4.1.5-2 – Estações Fluviométricas da Área de Influência Indireta 


Código Nome  Rio  Área de Drenagem (km2)   Tipo  Início 


58658000 Volta Grande Angu 338 FDQ jul-62 


58670002 Fazenda da Barra Pirapetinga 531 FDQ out-72 


58680001 Itaocara Paraíba do Sul  33.628 FRDQ ago-67 


58795000 Três Irmãos Paraíba do Sul    43.118  FDQ ago-30 


58880001 São Fidélis Paraíba do Sul   46.731  FRDSQT set-23 


58974000 Campos -Ponte Municipal Paraíba do Sul  55.500  FRDSQ dez-22 
 


Entre elas, a estação mais completa é a de São Fidélis com: régua para leitura de nível d’água 


(F), registrador contínuo de nível (R), medições de descarga (D), medições de sedimentos (S), 


monitoramento de qualidade da água (Q), e telemetria (T). 


4.1.5.2 -  Regime Fluvial (Item 4.1.2_119 e 123 do TR) 


4.1.5.2.1 -  Regime Fluvial na Bacia do Paraíba do Sul (Item 4.1.2_119 do TR) 


Uma importante variável descritiva do regime fluvial é a vazão média de longo termo, indicativa 


da disponibilidade hídrica superficial. Como a vazão média cresce com a área de drenagem, é 


comum expressar a disponibilidade hídrica em termos de vazão específica média, que é a relação 


entre a vazão média e a área de drenagem, expressa em (L/s/km²). 
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De uma forma geral, a vazão específica decresce das cabeceiras para a foz, pois normalmente as 


maiores precipitações ocorrem perto das nascentes, que possuem maiores altitudes, 


temperaturas mais amenas e efeitos orográficos que intensificam os eventos pluviais. No 


entanto, em bacias hidrográficas maiores, como é o caso da bacia do rio Paraíba do Sul, cada 


afluente pode apresentar características próprias de regime fluvial, sendo importante este 


conhecimento específico para a gestão dos recursos hídricos. 


A bacia do rio Paraíba do Sul como um todo apresenta uma disponibilidade hídrica média de 


13,5 L/s/km², mas esse valor varia bastante ao longo das sub-bacias, podendo alcançar valores 


máximos da ordem de 26 L/s.km², na bacia do rio Piabanha, e valores mínimos em torno dos 


8 L/s.km², na sub-bacia do Médio Vale do Paraíba. O Quadro 4.1.5-3 resume a disponibilidade 


hídrica da bacia do rio Paraíba do Sul, apresentando as vazões específicas médias de longo termo 


(MLT) e com permanência de 95% para todas as sub-bacias consideradas no presente estudo. A 


Figura 4.1.5-2 ilustra os resultados.  


Quadro 4.1.5-3 – Vazões Específicas Médias e com Permanência de 95% 


Sub-Bacia 


Área  
de Drenagem Vazão Específica (L/s/km²) 


(km)² Média (QMLT) Permanência  
95% (Q95%) 


Alto Vale do Paraíba 4.272 16,5 7,8 


Médio Vale Superior do Paraíba 9.093 17,1 6,4 


Médio Vale do Paraíba 4.965 8,15 2,6 


Médio Vale Inferior do Paraíba 4.335 18,7 7,5 


Baixo Vale do Paraíba 2.174 13,5 5,5 


Rio Dois Rios 3.150 13,8 5,1 


Rio Muriaé 8.177 12,4 3,1 


Rio Paraibuna 8.574 21,4 9,5 


Rio Piabanha 2.061 26,6 9,1 


Rio Piraí 1.126 22,3 7,9 


Rio Pomba 8.582 15,4 5,9 
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Figura 4.1.5-2 – Vazão Específica Média de Longo Termo nas Sub-bacias 


 


Na AII da UHE Itaocara, a sub-bacia do Médio Vale Inferior do Paraíba apresenta vazão específica 


média de 18,7 L/s/km2 e uma vazão 7,5 L/s/km2 com permanência de 95% do tempo, enquanto a 


sub-bacia do Baixo Vale tem uma disponibilidade média de 13,5 L/s/km2 e uma vazão 


5,5 L/s/km2 com permanência de 95% do tempo. 


4.1.5.3 -  Usos da Água (Item 4.1.2_127 e 128 do TR) 


4.1.5.3.1 -  Usos Consuntivos da Água na Bacia 


A bacia do rio Paraíba do Sul se destaca entre as bacias brasileiras pela alta ocupação 


populacional e pela importância econômica de sua indústria. O grande desenvolvimento da 


região, entretanto, é motivo de problemas em relação à disponibilidade de água.  


O ONS concluiu em 2004 o relatório de Estimativas das Vazões para Atividades de Uso Consuntivo 


da Água em Bacias do Sistema Interligado Nacional – SIN, realizado pelo Consórcio FAHMA-DZETA. 


Este estudo consistia na estimativa das séries de vazões de retirada, de retorno e de consumo 


para atividades de uso consuntivo da água para cada município das bacias de interesse do ONS. A 


bacia do rio Paraíba do Sul, pela sua importância no cenário de geração elétrica, foi incluída 


neste estudo.  
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O Quadro 4.1.5-4 apresenta os valores de vazão retirada, de retorno e consumida por tipo de 


uso na bacia do rio Paraíba do Sul, para o ano de 2004. 


Quadro 4.1.5-4 – Vazão Retirada, de Retorno e Consumida (m³/s) na Bacia do Paraíba do Sul 


Demanda Urbano Rural Irrigaçã
o Animal Industrial Total 


Retirada 14,7 1,5 7,9 1,6 14,0 39,7 


Consumida 2,9 0,8 5,9 1,3 2,8 13,7 


Retorno 11,7 0,8 2,0 0,3 11,2 26,0 


 


4.1.5.3.2 -  Uso da Água para Geração Hidrelétrica 


A geração de energia elétrica é um importante uso da água na bacia do rio Paraíba do Sul. O 


potencial hidráulico inventariado na bacia é de 3.000 MW, dos quais 800 MW já estão instalados 


em cerca de 33 usinas hidrelétricas, incluindo-se aqui as Pequenas Centrais - PCHs. 


Acrescentando-se o potencial hidráulico propiciado pelas águas transpostas para a vertente 


atlântica da serra do Mar e disponível para a geração de energia elétrica no Complexo 


Hidrelétrico de Lajes, há mais 850 MW, dos quais 612 MW estão instalados nas usinas 


hidrelétricas de Fontes (132 MW), Nilo Peçanha (380 MW) e Pereira Passos (100 MW). 


A bacia do rio Paraíba do Sul representa mais de 30% (trinta por cento) da potência total 


instalada na bacia do Atlântico Sudeste.  


O Quadro 4.1.5-5 apresenta uma relação dos aproveitamentos hidrelétricos em operação na 


bacia do rio Paraíba do Sul, discriminando sua potência instalada e energia firme. A Figura 


4.1.5-3 apresenta a localização dos reservatórios para geração de energia elétrica em operação 


na bacia do rio Paraíba do Sul.  


Quadro 4.1.5-5 – Aproveitamentos Hidrelétricos com Potência Superior  
a 30 MW em Operação ou Construção na Bacia do rio Paraíba do Sul 


Sub-bacia Usina 
Potência 


(MW) 
Rio 


Energia Firme 
(MW) 


Área Inundada 
(km2) 


Situação 


Alto Vale do Paraíba Paraibuna/Paraitinga   85,0 Paraíba do Sul 43,1 177,2 Operação 


Médio Vale Superior  
do Paraíba 


Santa Branca 58,0 Paraíba do Sul 27,9 27,0 Operação 


Funil   222,0 Paraíba do Sul 105,3 39,7 Operação 


Médio Vale do 
Paraíba Santa Cecília (Reserv.)   - Paraíba do Sul - 2,7 Operação 


Piraí 


Tócos (Reserv.)   - Piraí - 0,5  Operação   


Vigário (Reserv.)   - Piraí - 4,0  Operação   


Santana (Reserv.) - Piraí - 4,7 Operação 
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Sub-bacia Usina 
Potência 


(MW) 
Rio 


Energia Firme 
(MW) 


Área Inundada 
(km2) 


Situação 


Paraibuna 
Picada 50,0 do Peixe 27,2 1,1 Operação 


Sobragi (Revisão) 60,0 Paraibuna 45,5 0,1 Operação 


Médio Vale Inferior  
do Paraíba 


Simplício 323,7 Paraíba do Sul 202,2 13,6 Construção  


Ilha dos Pombos 183,0 Paraíba do Sul 82,1 4,0 Operação 


Pomba 
Barra do Braúna 39,0 Pomba 21,7 8,5 Construção 


Nova Maurício   32,1 Novo 11,5 3,4 Operação 
 


 
Figura 4.1.5-3 - Reservatórios de Aproveitamentos Hidrelétricos  


em Operação na Bacia do Paraíba do Sul 
 


Está prevista a implantação de mais 2 empreendimentos no horizonte do Plano Decenal, Barra do 


Pomba e Cambuci, localizados no rio Paraíba do Sul a jusante da UHE Itaocara. 


4.1.5.3.3 -  Usos da Água a Jusante de Itaocara 


Na Área de Influência Indireta da UHE Itaocara quanto aos recursos hídricos foi incluída 


adicionalmente a calha fluvial do rio Paraíba do Sul entre o eixo da barragem jusante de Itaocara 


e a sua foz no Oceano Atlântico. 


Apesar desse trecho fluvial receber contribuições de afluentes importantes como o rio Grande-


Dois Rios, pela margem direita, e os rios Pomba e Muriaé, pela margem esquerda, a implantação 


do empreendimento pode interferir com os usos da água do rio Paraíba do Sul nesse estirão.  
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No âmbito do EIA, foi realizado um levantamento dos diversos usos da água no trecho com o 


intuito de verificar a quantidade de água necessária para o atendimento desses usuários.  


Os dados apresentados no Quadro 4.1.5-6 foram extraídos do Relatório de Cobrança pelo Uso de 


Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (ANA, 2008). Entre os 243 usuários 


listados naquele relatório, foram selecionados aqueles que estão localizados no trecho a jusante 


da futura barragem de Itaocara e que poderiam ser afetados durante o enchimento do 


reservatório.  


Quadro 4.1.5-6 - Usuários da Água do Rio Paraíba do Sul a Jusante da UHE Itaocara 


Razão  S oc ial Munic ípio F inalidade
Vazão de 
C aptação 
(m³/ano)


Bela  J oana  S ucos  e F rutas  L tda C ampos  dos  Goytacazes Indústria 23.040
C ia  Açucareira  Usina  Barcelos S ão J oão da  Barra Indústria 3.662.221


C ooperativa  Agro Pecuária  de Itaocara Itaocara Indústria 25.008
Indústrias  de Bebidas  J oaquim Thomaz  de Aquino F ilho S .A. S ão J oão da  Barra Indústria 11.392


Brassumo L tda. C ampos  dos  Goytacazes Indústria 0
PUR AC  S ínteses  Indústria  e C omércio L tda C ampos  dos  Goytacazes Indústria 878.400


UP IC  ‐ Usina  Pureza  Indústria  e C omércio S .A. S ão F idélis Indústria 1.320.000
Agrisul Agrícola  L tda Quissamã Irrigação 3.279.840


Agromon S .A. Agricultura  de Pecuária S ão F idélis Irrigação 486.000
F undação Norte F luminense de Desenvolvimento R egional C ampos  dos  Goytacazes Irrigação 205.000


Guilherme C hrysostomo Bokel C ampos  dos  Goytacazes Irrigação 48.000
J osé E dilson Andrade da  S ilva Aperibé C riação Animal/ Irrigação 105.408


J ose F elix J orge Moreira C ampos  dos  Goytacazes Irrigação 17.640
G ranja  C orrientes  Areal L tda C ampos  dos  Goytacazes Mineração 30.857


Águas  do P araíba C ampos  dos  Goytacazes S aneamento 21.929.256
C ambuci ‐ C ompanhia  E stadual de Águas  e E sgotos C ambuci S aneamento 1.106.784
Itaocara  ‐ C ompanhia  E stadual de Águas  e E sgotos Itaocara S aneamento 2.937.053


P refeitura  Municipal de S ão J oão da  Barra S ão J oão da  Barra S aneamento 0
P refeitura  Municipal de C ambuci C ambuci S aneamento 537.054


P refeitura  Municipal de P irapetinga P irapetinga S aneamento 691.652
P refeitura  Municipal de S ão F idélis S ão F idélis S aneamento 2.876.821


S ão F idélis  ‐ C ompanhia  E stadual de Águas  e E sgotos S ão F idélis S aneamento 4.269.024
S ão J oão da  Barra  ‐ C ompanhia  E stadual de Águas  e E sgotos S ão J oão da  Barra S aneamento 5.470.675


Furnas  C entrais  E létricas  S .A. C ampos  dos  Goytacazes Termoelétrica 3.741.984
53.653.110TOTAL  


 


O total dos volumes captados em 2008 foi 53.653.110 m3/ano, o que equivale a uma vazão média 


de 1,7 m3/s. 


A identificação de usuários e a concessão de outorgas de uso dos recursos hídricos é um trabalho 


ainda em desenvolvimento na bacia do rio Paraíba do Sul, apesar do seu destaque pioneiro na 


formação do comitê de bacia e na cobrança pelo uso da água, de modo que esses valores podem 


ser bem maiores. 


De qualquer modo, a comparação entre a vazão mínima da série mensal (148,5 m/3s) em Itaocara 


e a vazão média captada para os diversos usos (1,7 m3/s) a jusante mostra que os volumes 


captados são muito menores, aproximadamente 1,2% da vazão de referência.  
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Além disso, aproximadamente 15 km a jusante de Itaocara I,  deságua o rio Pomba, que controla 


uma área de drenagem de 8.580 km2, equivalente a 26% da área de Itaocara, de modo que as 


demandas podem ser facilmente atendidas.  


No entanto, devem ser destacadas, como de especial interesse do EIA, as captações de água da 


CEDAE para abastecimento da cidade de Itaocara e do distrito de Batatal. Essas captações, 


localizadas a jusante da barragem e a montante da confluência com o rio Pomba, foram visitadas 


durante a viagem de campo.  


A cidade de Itaocara é abastecida por apenas uma estrutura de captação de água, localizada na 


margem direita do rio Paraíba do Sul (Figura 4.1.5-4). Em condições desfavoráveis, quando o 


nível d’água do rio baixa muito, a captação é interrompida, paralisando o abastecimento de água 


da cidade. Como a capacidade de reservação pública é praticamente inexistente, em apenas uma 


hora, após a interrupção do bombeamento, a distribuição de água é interrompida.  


 
Figura 4.1.5-4 – Captação de Água para Abastecimento da Cidade de Itaocara 


 


O distrito de Batatal é abastecido por uma estrutura muito simples de captação de água, 


localizada também na margem direita do rio Paraíba do Sul (Figura 4.1.5-5). A água é bombeada 


para uma unidade de tratamento da água e distribuída em seguida. Apesar da capacidade de 


reservação pública também ser reduzida, ela é capaz de garantir a distribuição de água por pelo 


menos um dia após a interrupção do bombeamento.  
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Figura 4.1.5-5 – Captação de Água para Abastecimento do Distrito de Batatal 


 


4.1.5.3.4 -  Uso dos Corpos Hídricos para Turismo 


O turismo na região do vale do rio Paraíba do Sul é uma atividade econômica de grande 


relevância. Muitos municípios da bacia, desde a cabeceira até a foz, têm o turismo como 


importante fonte de renda. E o principal atrativo turístico dessa região é a água: cachoeiras, 


lagos, reservatórios de usinas hidrelétricas. 


A estância turística de São Luís do Paraitinga recebe semanalmente visitantes vindos, em sua 


maioria, da cidade de São Paulo à procura das inúmeras cachoeiras encontradas nos 5 mil 


hectares da Reserva Florestal da Serra do Mar.  


Outros municípios do vale do rio Paraíba do Sul no trecho paulista são destinos dos paulistanos 


nos finais de semana. Com atrativos como cachoeiras, corredeiras e reservatórios de usinas 


hidrelétricas, cidades como São José do Barreiro, Santa Isabel, Redenção da Serra, Guararema, 


Cunha e Bananal tornaram-se importantes pólos turísticos da região. 


Na divisa entre os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo na Serra da Mantiqueira, 


está localizado o Parque Nacional de Itatiaia, o primeiro Parque Nacional do Brasil, criado na 


década de 40. Sua criação impulsionou o turismo na região, atividade que ficou consolidada por 


volta das décadas de 70 e 80. Atualmente, a região de Penedo e Visconde de Mauá é um grande 


pólo turístico, recebendo visitantes de diversas partes do país em busca também de suas 


cachoeiras e corredeiras. 
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O rio Paraibuna, na altura do município fluminense Três Rios, é um ponto tradicional para a 


prática da canoagem e do rafting.  


Os municípios de Rio Preto e Santa Rita de Jacutinga, na fronteira entre os estados de Minas 


Gerais e Rio de Janeiro, ficam às margens do rio Preto, afluente da margem direita do rio 


Paraibuna. O grande número de cachoeiras encontradas nessa região atrai muitos visitantes em 


datas festivas. 


Ainda na sub-bacia do rio Paraibuna, encontra-se a cidade de Juiz de Fora, onde em suas 


cercanias existem inúmeras atrações turísticas. Um exemplo é o Parque Estadual do Ibitipoca, 


cujas atrações principais são seus rios de cor de coca-cola e suas cachoeiras. 


4.1.5.3.5 -  Uso dos Cursos d’Água para Navegação 


Com relação à navegação, o rio Paraíba do Sul não apresenta boas condições naturais de 


navegabilidade e, historicamente, não registra forte tradição em transporte fluvial. Depois da 


construção da ferrovia e da rodovia Presidente Dutra, que corre paralela ao rio, o transporte 


hidroviário e a navegação foram colocados em segundo plano. 


Dentre os estudos realizados sobre navegação na bacia, até o momento, destacam-se o boletim 


geográfico do IBGE (1965) e os estudos da Portobrás (1978 e 1980). No estudo da Portobrás (1978) 


sobre a Rede Hidroviária Brasileira eram indicados os seguintes trechos navegáveis: 


 Da foz a São Fidélis, com 90 km de extensão e profundidade mínima de 2,80 m em 90% do 


ano; 


 Cachoeira Paulista a Caçapava, com 130 km de extensão, sendo navegável apenas na época de 


cheias (dezembro a abril); 


 rio Muriaé, da foz até Cachoeira Machado, em um trecho de 46 km e profundidade mínima de 


2 m em 90% do ano; 


 rio Pomba, da foz até Santo Antônio de Pádua, com 15 km de extensão e profundidade mínima 


de 0,80 m em 90% do ano; 


 rio Paraibuna, de Juiz de Fora até Benfica, com 30 km de extensão na época de cheias 


(dezembro a abril). 
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Já no período entre a publicação do IBGE (1965) e a da Portobrás (1978), provavelmente devido a 


processos de assoreamento, verificou-se uma redução dos trechos navegáveis. 


Atualmente, o trecho inferior, entre a foz e a cidade fluminense de São Fidélis, numa extensão 


de aproximadamente 90 km, apresenta uma navegação incipiente efetuada por pequenas 


embarcações que transportam, essencialmente, materiais de construção para o município de 


Campos dos Goytacazes. 


Já no trecho médio superior, numa extensão de aproximadamente 280 km entre as cidades de 


Cachoeira Paulista e Guararema, ambas localizadas no Estado de São Paulo, a navegação 


restringe-se a embarcações de turismo. 


O rio Paraíba do Sul apresenta diversos desníveis, como saltos, corredeiras e trechos de forte 


declividade, que prejudicam a navegação. Além disso, as usinas hidrelétricas existentes não 


contêm eclusas e não há previsão de construção. 


Outros fatores que dificultam a implementação de uma hidrovia no rio Paraíba do Sul são a 


extensa malha rodo-ferroviária nas margens do rio, já citada anteriormente, e o apreciável 


número de pontes.  


A necessidade de garantir uma cota mínima do nível de água e, consequentemente, uma 


determinada vazão, que atendam ao calado das embarcações em cada trecho do rio, corresponde 


ao uso da água para navegação. A outorga da vazão necessária seria semelhante à outorga de 


captação, visto que ambas são uma garantia de reserva hídrica. 


Em resumo, a bacia do rio Paraíba do Sul não apresenta boas condições de navegabilidade nem 


registra tradição no transporte fluvial.  


4.1.5.3.6 -  Gestão dos Recursos Hídricos  


Durante a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, a Secretaria de Recursos 


Hídricos – SRH do Ministério de Meio Ambiente – MMA dividiu o território brasileiro em 12 regiões 


hidrográficas (bacias ou conjunto de bacias hidrográficas contíguas). Através da Resolução 


nº 32/03, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH oficializou a divisão do território 


brasileiro em 12 regiões hidrográficas, representativas das maiores bacias hidrográficas do país 


que desembocam no mar ou em território estrangeiro. A bacia do rio Paraíba do Sul faz parte da 


Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste.  
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Para fins de planejamento, as 12 regiões foram subdivididas em 332 unidades hidrográficas de 


referência, abrangendo os principais rios e sub-bacias da região. A divisão procurou preservar as 


unidades de gestão de recursos hídricos utilizadas por cada estado que compõe a bacia. Essas 


divisões, que em alguns estados foram estabelecidas por lei, levam em consideração aspectos 


diversos, entre eles, hidrográficos e socioeconômicos. O reconhecimento dessas áreas é de 


relevância fundamental para a uniformização e troca de informações entre os órgãos federais e 


estaduais que tratam do assunto.  


A bacia do rio Paraíba do Sul foi dividida em cinco Unidades Hidrográficas de Referência – UHR’s, 


conforme mostra a Figura 4.1.5-6. 


 
Figura 4.1.5-6 – Unidades Hidrográficas de Referência – UHR  


 


A bacia do rio Paraíba do Sul é uma das pioneiras, dentre as bacias brasileiras, a dispor de um 


comitê de bacia abrangente, com atuação efetiva, tendo já implantado seu sistema de cobrança 


pelo uso e poluição da água.  
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O Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – CEIVAP, instituído pelo 


Decreto Federal nº 1.842/96, encontra-se em funcionamento, sendo responsável por debates e 


decisões descentralizadas sobre as questões relacionadas aos usos múltiplos das águas da bacia 


hidrográfica do rio Paraíba do Sul.  


Este Comitê é constituído por representantes dos poderes públicos, dos usuários e de 


organizações sociais visando a conservação, preservação e recuperação da qualidade das águas da 


Bacia. Seus membros são eleitos em fóruns democráticos, nas diversas regiões que compõem a bacia.  


No ano de 2002, mais especificamente no dia 20 de junho, foi criada a AGEVAP, Associação Pró 


Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, para o exercício das funções de 


secretaria executiva do CEIVAP, desenvolvendo também as funções das Agências de Bacia, no que 


se refere à elaboração do Plano de Recursos Hídricos e à execução das ações deliberadas pelo 


Comitê para a gestão dos recursos hídricos da Bacia. 


A partir da edição da Medida Provisória nº 165 de 2004, posteriormente convertida na Lei 


nº 10.881/04, a AGEVAP pôde assumir as funções de uma Agência de Bacia, que são, 


essencialmente, receber os recursos oriundos da cobrança pelo uso da água bruta na bacia e 


investi-los segundo o plano de investimentos aprovado pelo Comitê da Bacia.  


A UHE Itaocara está localizada em um rio de competência federal, cuja outorga de uso do 


recurso hídrico é de competência da ANA. No caso da UHE Itaocara, como seu contrato de 


concessão é de 2001 (Contrato de Concessão nº 12/2001), fica dispensada da solicitação  de 


outorga de direito de uso dos recursos hídricos (art. 7º, Resolução ANA nº 131/03).  


O órgão estadual responsável pela gestão de recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro 


(margem direita da AID) é o Instituto Estadual do Ambiente – INEA, e em Minas Gerais (margem 


esquerda da AID) é o Instituto de Gestão da Águas Mineiras – IGAM.  


Os conflitos decorrentes da derivação de suas águas para geração de energia e abastecimento 


d’água na bacia do rio Guandu já encontram, hoje, novos contornos, uma vez que o comitê da 


bacia hidrográfica do rio Guandu já foi implantado também.  
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4.1.5.4 -  Cunha Salina no Estuário do Rio Paraíba do Sul  
(Item 4.1.2_121 do TR) 


O estuário é a parte do rio que se encontra em contato com o mar. De maneira geral, os 


estuários são ambientes de grande importância ecológica, por serem locais de desova, 


crescimento e alimentação de várias espécies marinhas, além de exportarem nutrientes para as 


águas costeiras. O estuário é essencialmente a porção da região costeira na qual ocorre o 


encontro e a mistura da água doce com a água do mar, salina.  


A salinidade é uma medida da quantidade de sais existentes em massas líquidas, tais como os 


oceanos, lagos, estuários e aquíferos, e costuma ser expressa em 0/00 ou em concentração salina 


(gramas de sal em um decilitro de água). Como os equipamentos eletrônicos atuais medem a 


salinidade através da relação com a condutividade elétrica, em função de determinado padrão 


estabelecido, convencionou-se recentemente que a salinidade não tem unidade. 


A salinidade média da água dos oceanos é avaliada como aproximadamente 35. Conforme 


definido na Resolução Conama nº 357/05, as águas com salinidade igual ou superior a 30 (30 0/00 


ou 3,0 g/dL) são salinas. As águas doces são aquelas com salinidade igual ou inferior a 0, 5 


(0,5 0/00 ou 0,05 g/dL). As águas com salinidade entre esses dois limites são classificadas como 


salobras.     


Um estuário é afetado principalmente pelos seguintes fatores: a vazão de água doce, a oscilação 


das marés, o vento e as estratificações horizontal e vertical associadas à densidade da água. 


A água salgada do mar é mais densa que a água doce do rio, devido à forte presença de sais 


dissolvidos no mar. A diferença entre as densidades, apesar de pequena, é suficiente para que 


haja uma tendência do fluido de maior densidade ficar embaixo da parcela de menor densidade.  


O fenômeno de intrusão de cunha salina ocorre quando a vazão de água doce, que é injetada em 


um estuário por um rio, tende a lançar-se no oceano escoando sobre uma camada inferior de 


água salgada que se movimenta preferencialmente do oceano para o interior.  


Na região do estuário do rio Paraíba do Sul existe forte preocupação com a salinidade. Carneiro 


(2004) discutiu os conflitos em torno do uso da água na Baixada dos Goytacazes, próxima à foz do 


Paraíba do Sul, apresentando uma análise alternativa à da literatura técnica especializada, que 


atribui tais conflitos apenas à escassez do recurso hídrico. O trabalho discute as relações de 


poder subjacentes, assim como a existência de diferentes projetos sociais e culturais em disputa 
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naquele território. São apresentadas as posições antagônicas entre os proprietários rurais e os 


pescadores sobre a comunicação das lagoas costeiras com o mar, controladas por comportas. O 


argumento dos proprietários rurais é que a penetração da cunha salina é altamente prejudicial 


aos solos. Em contraste, para os pescadores, a comunicação das lagoas costeiras com o mar é 


fundamental para a manutenção da pesca, sobretudo do camarão. Assim, o imperativo de 


impedir a entrada da língua salina tornou o manejo das comportas dos canais objeto de disputas 


entre pescadores e proprietários rurais, que buscam operá-las, diretamente ou pressionando os 


órgãos públicos a fazê-lo de acordo com seus interesses.  


Carneiro comenta ainda que um estudo recente realizado pela Prefeitura de Campos constatou 


que a salinização das terras não se deve à penetração da cunha salina pela barra do Furado. Ao 


contrário, o aumento da salinidade provém de pólo oposto, em decorrência da pequena 


quantidade de água doce que chega às lagunas, associado às altas taxas de evaporação.  


O teor absoluto de sais da água é um fator limitante de seu uso na agricultura, que age tanto 


sobre o solo como sobre as plantas, interferindo em seu processo osmótico. O US Department of 


Agriculture estabeleceu um padrão para o risco do solo devido à salinidade da água, em função, 


basicamente, da condutividade elétrica.  


Em algumas estações fluviométricas com monitoramento de qualidade da água são realizadas 


medições de condutividade elétrica, que permitem avaliar o risco de salinização do solo, caso 


ocorra irrigação utilizando essa água.  Segundo o Inventário de Estações Fluviométricas da ANA, a 


estação do rio Paraíba do Sul com dados de condutividade elétrica disponíveis mais próxima de 


seu estuário é a estação Campos – Ponte Municipal, localizada aproximadamente a 38 km da foz.  


No período de 1986 a 2009, foram realizadas 95 medições, com valor médio de 70 μS/cm. O 


maior valor medido, 108 μS/cm, ocorreu em junho de 1995. Conforme padrão sugerido pelo US 


Department of Agriculture, água com valores de condutividade elétrica inferiores a 250 μS/cm 


teria um baixo risco de salinização do solo.     


O valor máximo medido de 108 μS/cm de condutividade elétrica da água corresponde 


aproximadamente a 0,07 de salinidade. Como o limite máximo das águas doces é 0,50, a água do 


Paraíba do Sul em Campos estaria distante de ser salobra e, portanto, não foi verificada a 


intrusão de cunha salina até esse local.  
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Ao contrário dos rios que escoam frequentemente em regime permanente e uniforme, com 


pequena estratificação, a existência de oscilação de marés na boca de um estuário impossibilita 


a formação de um escoamento permanente em seu interior. Conseqüentemente, as 


características geométricas, cinemáticas e dinâmicas variam no espaço e no tempo, demandando 


dados abrangentes para melhor caracterização de um estuário.  


A intrusão da cunha salina foi objeto de três estudos na bacia vizinha, a do rio Macaé, cuja foz 


dista cerca de 130 km ao sul, pelo litoral, da foz do rio Paraíba do Sul.  


Os diversos estudos utilizaram os dados básicos obtidos pela Usina Termelétrica Norte 


Fluminense, localizada no município de Macaé, que realizou 19 campanhas de medição de 


salinidade, entre 2001 e 2005, com diversos pontos amostrais ao longo de um estirão de 16,5 km 


do rio Macaé, desde a ponte da rodovia BR-101 até sua foz. O trecho fluvial em estudo foi 


percorrido de montante para jusante, tendo sido registradas as concentrações medidas e suas 


respectivas distâncias da foz. 


Com os resultados das primeiras campanhas, HICON (2002) concluiu que não havia risco de 


concentrações salinas elevadas devido à intrusão salina no trecho fluvial previsto para construção 


da tomada d’água para abastecimento da UTE Norte Fluminense, localizada cerca de 16 km a 


montante da foz do rio Macaé. 


Amaral (2004) simulou vários cenários, combinando níveis de maré alta e baixa com vazões de 


cheia e estiagem. No cenário mais desfavorável (maré de sizígia com vazões fluviais de estiagem 


e inclusão de maré meteorológica), a inversão avançou até 11 km a montante da embocadura.    


Após a realização de mais campanhas, HICON (2006) verificou que o ponto mais a montante em 


que foi detectada a presença de salinidade no rio Macaé está aproximadamente a 9,5 km da foz, 


confirmando o prognóstico inicial. Nesse local, foi medida uma concentração salina de 0,1 g/dL, 


ou seja, salinidade 1,0, indicando água salobra.  


Entre os fatores que influenciam a intrusão salina, a implantação do aproveitamento hidrelétrico 


de Itaocara poderá provocar alguma alteração apenas na vazão de água doce do rio Paraíba do Sul.  


O estirão fluvial do eixo de Itaocara I até o Oceano Atlântico tem aproximadamente 140 km de 


extensão. A área de drenagem da bacia até o barramento em estudo é 33.680 km², sendo que a 


área incremental entre o eixo e a foz tem aproximadamente 21.820 km2, correspondendo a um 


acréscimo de 65% da área de contribuição no eixo em estudo. 
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As duas condições naturais, a grande distância e o desemboque de afluentes de grande porte 


como os rios Pomba, Grande e Muriaé, diminuem a possibilidade de mudanças no eixo de Itaocara 


I alterarem significativamente o comportamento da intrusão salina na foz.  


Por outro lado, o aproveitamento hidrelétrico de Itaocara foi projetado para operar a fio d’água, 


isto é, sem alterar, o comportamento das vazões do rio Paraíba do Sul a jusante, em  nível 


mensal e até mesmo diário. Desse modo, durante a fase de operação, toda a vazão afluente ao 


reservatório é liberada para jusante, sem possibilidade de alterar as vazões na foz.  


Apenas durante o enchimento do reservatório será necessário reter uma parcela da afluência, 


resultando em alteração do hidrograma fluvial no estirão a jusante e também das condições de 


vazão na foz, possibilitando o favorecimento da intrusão salina. 
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4.1.6 -  Águas Superficiais (Item 4.1.2_130 a 137 do TR) 


AID 


A implantação de usinas hidrelétricas é uma realidade na bacia do rio Paraíba do Sul, com cerca 


de 800 MW de potência já instalados, distribuídos em cerca de 30 usinas hidrelétricas de diversos 


portes, incluindo as pequenas centrais hidrelétricas.  


Além disso, as águas transpostas para a vertente atlântica da serra do Mar, através da Usina 


Elevatória – UEL Santa Cecília, contribuem para geração de energia elétrica no Complexo 


Hidrelétrico de Lajes, com mais 850 MW de potência instalada.  


Com isso, os aproveitamentos hidrelétricos instalados na bacia hidrográfica a montante de 


Itaocara alteraram o comportamento fluvial natural no local do empreendimento. Entre eles, a 


usina de Ilha dos Pombos, que começou a operar em 1924, é o mais antigo aproveitamento 


hidrelétrico localizado no rio Paraíba do Sul, sendo também o mais próximo, com uma área de 


contribuição ao seu reservatório de aproximadamente 32.500 km2, o que equivale a 97% da área 


afluente à barragem de Itaocara jusante. 


A usina de Ilha dos Pombos opera a fio d’água, isto é, sem realizar regularização de vazões, de 


modo que as vazões médias diárias e mensais no rio Paraíba do Sul não sofrem alteração 


significativa, permanecendo bem semelhantes às vazões afluentes. Em função do arranjo de suas 


estruturas, a implantação de Ilha dos Pombos resultou em um trecho do rio Paraíba do Sul, entre 


a barragem e a casa de forca, com vazões reduzidas. No entanto, as vazões defluentes de sua 


casa de força são semelhantes às vazões afluentes ao seu reservatório.  


Posteriormente, em 1952, foi implantada a UEL Santa Cecília, com capacidade de captar e 


transpor vazões do rio Paraíba do Sul até a vazão máxima bombeada de 160 m3/s. No eixo da 


barragem de Santa Cecília, a área de drenagem é 16.700 km2, o que equivale a 50% da área total 


afluente à barragem jusante da UHE Itaocara. A transposição de vazões para a bacia do rio 


Ribeirão das Lajes - Guandu resultou em alteração significativa do comportamento das vazões do 


rio Paraíba do Sul a jusante. 
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Em 1969, entrou em operação a UHE Funil, situada pouco a montante da UEL Santa Cecília, em 


local com 13.400 km2 de área de drenagem, equivalente a 40% da área afluente a Itaocara. O 


reservatório dessa usina tem capacidade para regularizar vazões, de modo que também provocou 


uma alteração no comportamento fluvial a jusante. Além disso, a capacidade de regularização do 


reservatório de Funil é ainda potencializada pelos reservatórios de Paraibuna-Paraitinga e 


Jaguari, situados a montante, nas sub-bacias do Alto Vale e Médio Vale Superior do Paraíba. 


As outras usinas hidrelétricas implantadas na bacia do rio Paraíba do Sul não interferem 


significativamente no comportamento das vazões no trecho fluvial da UHE Itaocara pelas 


seguintes razões: por operarem a fio d’água; por controlarem áreas de drenagem relativamente 


pequenas; ou por estarem localizadas em afluentes com desemboque a jusante de Itaocara, 


como é o caso das usinas dos rios Pomba e Muriaé.  


Os reservatórios dos aproveitamentos hidrelétricos Paraibuna-Paraitinga, Santa Branca, Jaguari e 


Funil são operados com a finalidade principal de regularização das vazões afluentes à UEL Santa 


Cecília, cujas vazões bombeadas suprem as usinas hidrelétricas do Complexo de Lajes (Nilo 


Peçanha, Fontes Nova, Pereira Passos) e o abastecimento público de água da Região 


Metropolitana do Rio de Janeiro. Nesta operação, de acordo com a legislação vigente, precisam 


ser garantidas vazões mínimas no rio Paraíba do Sul a jusante da UEL Santa Cecília e no Ribeirão 


das Lajes a jusante da UHE Pereira Passos.  


Atualmente, a operação do sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul e do Complexo de Lajes é 


praticada conforme as regras operativas estabelecidas na Resolução ANA n0 211/03, com ajustes 


temporários decorrentes de condições hidrológicas críticas desfavoráveis.  


A vazão mínima liberada para jusante (defluência) na UEL Santa Cecília deveria ser 90 m³/s, 


conforme estabelecido pelo Decreto nº 68.324/71, que aprovou o Plano de Regularização do Rio 


Paraíba do Sul. Posteriormente, o Decreto nº 81.436/78, definiu que aquela defluência mínima 


poderia ser de 71 m³/s sob condições hidrologicamente desfavoráveis. 
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Recentemente, a Resolução ANA nº 211/03 estabeleceu uma defluência mínima de 71 m³/s e 


também um bombeamento mínimo de 119 m³/s, para a UEL Santa Cecília. Na vertente atlântica, 


para a UHE Pereira Passos, que faz parte do Complexo de Lajes, a vazão mínima liberada foi 


definida como 120 m³/s, para atendimento dos requisitos do rio Guandu que abastece a Região 


Metropolitana. A Resolução ANA nº 211/03 define também que, quando a vazão incremental 


entre a UHE Funil e a UEL Santa Cecília for maior que 110 m³/s, a vazão emergencial de 71 m³/s 


a jusante de Santa Cecília deverá ser gradativamente aumentada, até atingir o limite da vazão 


mínima normal de 90 m³/s. 


Devido às alterações significativas provocadas pelos reservatórios a montante, na atualização dos 


estudos hidrológicos para o projeto básico de engenharia e o EIA, as séries de vazões mensais do 


trecho fluvial da UHE Itaocara foram obtidas através de um modelo computacional de simulação 


da operação hidráulica dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia do rio Paraíba do Sul e do 


Complexo de Lajes, com base nas séries de vazões naturais publicadas pelo Operador Nacional do 


Sistema Elétrico – ONS e de vazões de uso consuntivo aprovadas pela ANA. 


As ações antrópicas em uma determinada bacia hidrográfica afetam o regime fluvial de seus 


cursos d’água. Entre essas ações, podem ser destacadas como mais relevantes para o regime 


fluvial: os desmatamentos, a implantação e operação de reservatórios, as transposições de 


vazões e as captações para usos consuntivos - conjunto de atividades em que o uso da água 


provoca uma diminuição dos recursos hídricos disponíveis, como irrigação, criação animal e 


abastecimentos urbano, rural e industrial. 


As séries de vazões naturais correspondem às vazões que seriam observadas em determinado 


ponto de um curso d’água caso não houvesse influência das ações antrópicas na bacia.  


Essas séries são importantes para o setor elétrico, principalmente para o planejamento da 


operação e expansão do sistema de geração. O conhecimento dessas séries permite introduzir no 


processo de análise, como uma variável externa, os impactos decorrentes das ações do homem 


na bacia hidrográfica, facilitando a construção de cenários a serem adotados nas atividades de 


planejamento. 


Porém, para caracterização do regime fluvial em um curso d’água com tantas alterações, 


algumas já estabelecidas há mais de 70 anos, como é o caso do rio Paraíba do Sul, a série 


histórica de vazões, resultante das diversas modificações, aqui denominada regularizada, é mais 


representativa das condições hídricas existentes. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.6 - Águas Superficiais 
 


4/15 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


As vazões médias mensais da série histórica na barragem de jusante da UHE Itaocara, no período 


1931-2007, foram determinadas como sendo: 


Qreg(ITA) = Qnat(ITA) – Qnat(SAN) – Qnat(SCI) + Qdef(SCI) + Qdef(SAN) 


onde: 


Qreg(ITA)  = vazão regularizada na UHE Itaocara 


Qnat(ITA)  = vazão natural na UHE Itaocara 


Qnat(SAN) = vazão natural no reservatório de Santana 


Qnat(SCI) = vazão natural na UEL Santa Cecília 


Qdef(SCI) = vazão defluente na UEL Santa Cecília  


Qdef(SAN) = vazão defluente no reservatório de Santana 


O apresenta a série de vazões médias mensais no período 1931 a 2007, na UHE Itaocara. Nessa 


série histórica de 77 anos, a vazão média do rio Paraíba do Sul na barragem de jusante 


448,1 m3/s. A maior vazão média mensal foi 2.255 m3/s, ocorrida em março de 1947, e o menor 


valor médio mensal foi 145,8 m3/s, em setembro de 1955. Para obtenção da série de vazões 


médias mensais na barragem de montante, foi aplicado um fator de proporcionalidade entre as 


áreas de drenagem, igual a 0,974. 
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Quadro 4.1.6-1 – Série de Vazões Médias Mensais na UHE Itaocara 
ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ ANO
1931 865,1 2025,5 1519,7 990,3 523,9 411,8 312,3 278,0 284,5 354,4 357,4 572,9 708,0
1932 1343,1 1125,7 992,9 485,9 412,9 419,3 253,4 250,6 243,0 273,8 342,3 711,9 571,2
1933 1114,7 611,5 544,7 353,0 307,6 255,4 259,3 219,5 238,0 289,4 322,3 657,4 431,1
1934 801,8 422,7 581,8 368,2 277,1 235,0 209,4 193,5 193,5 206,2 218,1 575,3 356,9
1935 593,7 1345,1 933,4 584,4 363,2 302,5 263,8 236,1 228,1 325,9 289,2 286,8 479,4
1936 256,0 349,3 1045,0 740,4 332,9 228,1 196,9 192,1 223,5 224,8 265,2 499,1 379,4
1937 928,0 1203,5 587,1 490,3 458,9 290,3 238,4 208,6 203,0 316,3 430,2 1007,6 530,2
1938 1132,3 1026,6 901,0 630,0 421,8 341,9 287,9 302,2 265,1 313,5 378,5 761,2 563,5
1939 946,2 883,8 542,2 613,4 331,3 268,0 236,4 214,6 208,5 206,8 291,3 431,0 431,1
1940 648,3 1012,8 1015,8 470,4 316,3 280,5 246,4 219,1 222,0 263,4 473,8 581,2 479,2
1941 582,7 409,5 509,8 428,5 306,6 270,0 264,4 225,5 299,7 296,9 365,3 604,3 380,3
1942 547,2 534,8 699,7 434,0 378,8 312,1 302,4 244,1 225,5 289,4 376,9 611,3 413,0
1943 1359,7 1122,7 968,4 541,5 374,7 338,5 283,4 270,7 260,1 365,0 354,4 604,1 570,3
1944 540,8 872,0 1364,3 615,0 354,9 282,5 269,4 245,1 232,5 244,2 267,7 403,7 474,4
1945 611,9 768,3 646,2 591,2 306,2 290,6 319,6 239,1 235,5 219,8 309,2 540,4 423,2
1946 1026,0 620,3 752,0 523,0 302,2 268,6 249,4 227,6 210,5 254,4 323,9 336,7 424,6
1947 707,8 1158,8 2255,3 865,1 501,1 389,5 416,7 311,7 310,2 331,0 466,8 905,7 718,3
1948 833,2 1123,8 1329,0 689,2 410,5 333,0 240,5 243,2 226,1 235,3 284,5 580,4 544,1
1949 755,3 1224,1 687,6 432,6 281,2 283,6 258,5 237,2 215,1 258,0 288,9 453,9 448,0
1950 737,6 1446,5 995,8 776,9 493,6 318,7 250,5 225,1 218,1 240,9 400,9 532,6 553,1
1951 907,6 1046,9 1220,2 840,0 420,7 314,2 274,0 255,7 230,6 234,9 216,8 361,0 526,9
1952 692,2 1060,7 1418,9 643,0 364,4 344,6 293,0 251,8 269,7 275,9 433,0 531,9 548,3
1953 369,2 442,2 415,5 426,3 328,9 279,2 246,0 220,8 224,7 209,0 346,1 427,6 327,9
1954 302,4 339,2 272,8 311,3 251,6 210,2 174,1 162,8 157,8 172,5 206,4 267,9 235,8
1955 496,8 301,9 261,1 295,3 226,4 207,7 174,1 160,8 145,8 173,4 222,0 420,5 257,1
1956 402,1 248,2 353,8 277,4 236,4 229,7 206,6 205,9 190,8 184,0 230,3 461,0 268,9
1957 383,7 412,7 685,0 631,1 377,1 303,4 273,7 232,9 252,2 237,6 297,1 516,6 383,6
1958 326,5 416,8 337,1 391,2 425,7 362,7 249,7 210,5 237,3 266,1 337,7 411,0 331,0
1959 997,9 492,5 787,3 601,3 278,6 237,9 216,8 227,4 193,5 221,1 375,8 351,1 415,1
1960 424,4 575,3 1223,0 528,9 367,5 314,4 274,8 252,6 232,5 241,2 262,7 426,3 427,0
1961 1286,0 1547,5 1592,3 784,7 529,2 364,6 313,4 273,1 221,6 217,4 266,7 345,8 645,2
1962 459,9 1278,4 924,7 454,0 312,1 275,4 242,8 221,0 234,4 261,7 395,9 517,8 464,8
1963 691,1 813,9 524,8 291,7 248,1 232,0 211,9 199,6 186,6 196,8 271,3 215,6 340,3
1964 446,6 759,1 444,2 337,1 290,5 240,4 257,2 214,1 182,5 263,7 302,0 441,8 348,3
1965 816,1 1123,2 827,6 506,8 530,6 386,5 342,3 301,5 265,5 360,9 452,1 487,4 533,4
1966 1419,2 672,8 1088,0 649,6 431,1 331,7 282,0 254,2 239,7 299,4 617,9 773,1 588,2
1967 1859,0 1981,0 1806,4 928,1 523,3 446,9 341,9 289,3 269,2 258,5 428,6 546,8 806,6
1968 829,9 485,1 598,9 369,3 264,4 229,2 214,4 222,2 229,5 234,4 211,0 384,4 356,0
1969 574,6 400,8 440,2 365,6 269,3 266,0 235,4 231,6 213,1 269,5 384,6 520,4 347,6
1970 410,5 345,4 380,5 321,4 266,4 228,6 238,9 212,5 289,0 287,5 314,6 315,9 300,9
1971 327,9 195,1 303,7 240,7 213,6 221,1 181,7 172,4 201,2 237,9 375,5 552,2 268,6
1972 400,9 464,5 894,3 459,3 279,2 270,5 261,0 234,8 203,8 310,4 405,4 506,2 390,9
1973 626,0 856,6 551,8 553,3 339,1 286,5 265,3 240,0 225,1 290,3 478,8 403,8 426,4
1974 605,5 581,9 763,4 591,4 329,2 306,8 272,5 230,2 208,8 257,8 252,9 427,9 402,4
1975 666,8 549,8 571,9 363,0 281,1 233,5 239,3 211,9 198,6 285,7 423,0 454,9 373,3
1976 422,7 596,1 699,8 533,8 381,8 420,2 434,5 294,4 397,8 460,5 568,2 836,8 503,9
1977 960,0 625,9 407,1 504,9 302,0 259,8 232,2 200,1 241,9 212,9 361,4 594,4 408,5
1978 889,6 657,4 695,5 362,0 299,9 287,8 249,3 219,1 203,2 216,8 336,2 376,4 399,4
1979 444,0 1115,5 622,3 436,7 368,7 319,3 276,9 259,9 281,6 240,8 412,6 489,9 439,0
1980 736,5 532,2 402,2 582,4 298,5 268,6 247,0 220,5 211,9 238,2 298,0 507,8 378,7
1981 731,4 582,0 534,3 408,4 286,1 256,9 219,4 198,3 187,2 252,7 399,3 650,0 392,2
1982 664,3 574,8 1279,4 874,2 409,0 368,3 307,3 289,9 209,0 277,8 309,7 838,6 533,5
1983 1550,4 1121,7 1039,0 904,7 587,5 1270,3 604,3 376,2 834,8 798,4 872,8 1212,3 931,0
1984 956,3 512,9 470,1 504,1 473,2 301,7 262,8 250,8 238,6 222,4 247,7 358,7 400,0
1985 902,8 1378,9 1483,5 750,9 484,2 391,7 307,5 271,9 265,3 267,4 311,7 459,8 606,3
1986 599,3 587,8 816,2 425,6 307,1 250,6 246,3 234,0 199,8 178,0 175,5 419,1 369,9
1987 669,5 896,5 549,0 738,2 518,2 437,8 262,5 207,8 208,8 215,5 246,0 518,0 455,7
1988 531,9 1646,1 1046,1 599,5 519,3 440,1 294,7 255,8 219,8 284,3 371,4 339,8 545,7
1989 700,7 1077,2 1024,4 630,2 362,7 378,7 288,8 282,3 269,5 272,4 305,2 422,2 501,2
1990 407,9 280,8 387,8 368,5 291,9 233,3 231,8 215,8 234,9 220,7 238,4 263,1 281,2
1991 690,3 655,3 696,1 1024,6 501,1 300,8 275,5 240,1 234,7 277,0 256,7 362,8 459,6
1992 870,3 528,8 433,0 349,8 316,7 248,0 245,3 216,2 305,4 350,4 475,3 491,6 402,6
1993 422,3 473,6 801,2 669,2 310,7 283,1 233,9 208,1 214,6 289,1 245,2 280,2 369,3
1994 607,2 347,2 586,0 517,9 467,9 312,9 253,2 237,3 202,4 200,4 276,4 440,3 370,8
1995 349,4 756,3 556,5 366,6 258,8 221,2 213,2 189,0 169,2 281,7 391,9 526,9 356,7
1996 918,7 1080,0 1387,8 697,9 419,3 311,7 269,1 245,8 386,5 292,1 713,4 762,6 623,7
1997 1396,0 849,4 742,7 433,1 344,6 333,4 212,7 202,2 225,3 263,3 298,7 410,3 476,0
1998 371,7 650,1 530,5 354,0 240,7 266,2 210,9 211,4 190,6 277,3 360,2 387,3 337,6
1999 733,6 941,3 805,2 422,0 279,5 281,2 246,3 215,8 200,6 215,8 274,7 480,8 424,7
2000 611,6 640,0 605,8 519,8 293,9 259,2 245,4 239,1 287,6 237,4 286,6 407,4 386,1
2001 466,2 449,6 400,3 363,8 264,3 229,7 204,3 187,9 196,2 224,4 293,1 395,9 306,3
2002 551,5 700,9 547,8 313,9 282,8 235,9 223,5 207,7 225,4 192,0 329,8 590,3 366,8
2003 771,6 547,7 521,0 397,2 310,6 274,4 256,1 246,5 241,9 292,2 369,5 533,9 396,9
2004 681,1 697,9 695,3 662,5 470,2 417,7 379,2 315,0 266,9 321,0 365,7 720,5 499,4
2005 744,0 1007,1 851,4 682,1 481,1 400,1 361,6 317,0 294,6 272,5 399,3 621,8 536,1
2006 451,9 852,6 608,5 391,9 324,9 285,3 256,7 254,1 248,7 328,4 429,8 628,4 421,8
2007 1181,8 795,6 444,7 384,3 340,1 299,2 252,6 257,8 214,1 237,0 356,7 409,4 431,1


Máxima 1859,0 2025,5 2255,3 1024,6 587,5 1270,3 604,3 376,2 834,8 798,4 872,8 1212,3 931,0
Média 727,8 790,1 782,2 531,9 358,9 312,8 265,5 236,9 241,0 268,4 349,2 512,5 448,1


Mínima 256,0 195,1 261,1 240,7 213,6 207,7 174,1 160,8 145,8 172,5 175,5 215,6 235,8  
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Como acontece de maneira geral por toda a bacia do Paraíba do Sul, o hidrograma característico 


(valores médios mensais), apresentado na Figura 4.1.6-1, mostra que o ano hidrológico em 


Itaocara inicia em outubro e se estende até setembro do ano seguinte, quando são registrados os 


níveis mais baixos no rio. O período de cheias acontece entre dezembro e abril. 
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Figura 4.1.6-1 – Hidrograma Característico do Rio Paraíba do Sul na UHE Itaocara 


 


Na Figura 4.1.6-2, são apresentados os fluviogramas de três anos selecionados para caracterizar 


o regime fluvial em um ano úmido, médio e seco. O ano hidrológico de 1960-1961 foi muito 


úmido, com vazão média anual entre os 5% maiores valores. A vazão média mensal em março 


ultrapassou os 1.600 m3/s. No ano 2000-2001, que foi muito seco, as vazões médias mensais 


foram inferiores a 500 m3/s durante todo o período. O fluviograma do ano médio 1998-1999 é 


muito semelhante ao do hidrograma característico.  
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Figura 4.1.6-2 - Fluviogramas Anuais Característicos na UHE Itaocara 


 


A curva de permanência de vazões médias mensais em Itaocara I é apresentada na Figura 


4.1.6-3, e seus principais valores estão listados no Quadro 4.1.6-2.  
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Figura 4.1.6-3 - Curva de Permanência de Vazões na UHE Itaocara 


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.6 - Águas Superficiais 
 


8/15 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


Quadro 4.1.6-2 - Permanência de Vazões  
Médias Mensais na UHE Itaocara (1931-2007) 


Permanência (%) Vazões (m³/s) 


0 2255 


5 1046 


10 837 


15 696 


20 604 


25 541 


30 486 


35 431 


40 404 


45 369 


50 342 


55 312 


60 295 


65 281 


70 268 


75 255 


80 241 


85 232 


90 219 


95 207 


100 146 
 


4.1.6.1 -  Condições de Estabilidade das Margens (Item 4.1.1_137) 


Conforme observado nas avaliações geotécnicas desse relatório (Item 4.1.3), as margens do 


reservatório terão uma elevação de nível d’água em toda a sua extensão. Esta elevação leva ao 


reequilíbrio dos taludes às novas poro-pressões exercidas pela água no solo e nas fraturas, o que 


leva à redução da resistência ao cisalhamento destes materiais, merecendo o acompanhamento 


pelo programa ambiental associado.  


Quanto às praias, restritas a pequenas porções nas margens fluviais, estas serão inundadas pelo 


reservatório, podendo ser refeitas em áreas específicas da margem do reservatório, caso seja 


identificado pelo diagnóstico sócio-econômico como uma necessidade para usuários locais. No 


entanto, pela pouca expressividade geomorfológica dessa praia não configura-se um turismo e 


um uso intenso pela população.  


Quanto às ilhas, a maioria delas será inundada e apenas as necessidades de indenização de 


proprietários deve ser considerada, além da biodiversidade, ambas representadas em seus 


programas específicos.  
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Quanto a instabilidades de taludes em áreas de ilha, poucas ilhas apresentam elevações 


significativas que chegarão a continuar como ilhas após o enchimento, a maioria delas é plana e 


por isso serão submersas. Os taludes que restarem emersos como ilhas, serão contemplados no 


programa de monitoramento de processos erosivos como os demais trechos de margem na mesma 


situação. 


4.1.6.2 -  Vazões na Estiagem (Item 4.1.2_134 e 135 do TR) 


Com o intuito de aprofundar a caracterização das vazões extremas de estiagem, foi calculada a 


vazão mínima com 7 dias de permanência e 10 anos de recorrência (Q7dias,10anos), conforme 


apresentado na Memória Técnica – Estudo de Vazões Mínimas (PCE/UHE Itaocara, julho de 2009). 


A Q7dias,10anos é uma vazão de referência muito utilizada em questões ambientais. Para seu 


cálculo, foi utilizado o Estudo de Regionalização de Vazões da Sub-Bacia 58 (CPRM, Junho de 


2002), que trata especificamente da bacia do Paraíba do Sul. 


Os estudos desenvolvidos pela CPRM incluíram o ajustamento das distribuições teóricas de 


Weibull e Gumbel às séries de vazões mínimas anuais com 7 dias de duração, de todas as 


estações pré-selecionadas com mais de cinco anos de dados. Para a grande maioria dessas 


estações a distribuição que melhor se ajustou foi a de Weibull. Em decorrência da modificação 


das condições de operação do Sistema LIGHT, após o Decreto de 1978, somente foram 


considerados os dados fluviométricos observados após esse ano. No caso da sub-bacia 58 entre 


Barra do Piraí e a foz do rio Paraíba do Sul, foram determinadas equações regionais válidas para 


áreas de drenagem entre 17.645 e 55.450 km². 


Os valores encontrados foram comparados com resultados obtidos pela COPPE em 2002, no 


Balanço entre Disponibilidade e Demandas Futuras dos Recursos Hídricos, em Quantidade e 


Qualidade, com Indicação de Conflitos Potenciais, do Plano de Recursos Hídricos para a Fase 


Inicial da Cobrança na Bacia do Rio Paraíba do Sul. A COPPE apresenta, em seu trabalho 


supracitado, um estudo de regionalização que indica uma vazão Q7dias,10anos de 150 m³/s para a 


região a montante da confluência do rio Pomba. 


Foram, então, definidas as vazões Q 7dias,10anos de 152 m³/s e de 145 m³/s, para a UHE Itaocara, 


nas barragens de jusante e de montante, respectivamente. 
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Conforme apresentado no item anterior, a menor vazão média mensal da série histórica, no 


período 1931-2007, em Itaocara I foi 145,8 m3/s, ocorrida em setembro de 1955. Em Itaocara II, a 


vazão mínima, ocorrida na mesma data, foi 141,5 m3/s. 


No entanto, deve ser ressaltado que a implantação de diversos empreendimentos na bacia 


provocou alterações significativas no regime fluvial. Buscou-se então caracterizar as condições 


hidrológicas dos últimos 40 anos, depois das alterações provocadas pela implantação da UEL 


Santa Cecília e da UHE Funil. A menor vazão da série histórica de vazões médias mensais no 


período 1969-2007 foi 169,2 m3/s, na barragem de jusante, e 163,7 m3/s no eixo de montante. 


Analisando os hidrogramas de 1969 a 2007, apresentados na Figura 4.1.6-4, pode-se verificar 


que, pelo menos em três anos, os valores da vazão média mensal foram aproximadamente 


170 m3/s (ago/1971, nov/1986 e set/1995) na barragem de jusante. 
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Figura 4.1.6-4 - Vazões Médias Mensais (1969-2007) na UHE Itaocara 
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4.1.6.3 -  Vazões nas Cheias (Item 4.1.2_132 e 133 do TR) 


Conforme visto anteriormente, a maior vazão média mensal da série histórica, de 1931 a 2007, 


em Itaocara I foi 2.255 m3/s, ocorrida em março de 1947. 


Com o intuito de aprofundar a caracterização das vazões extremas durante as cheias, foi 


realizada uma análise estatística das vazões máximas anuais do posto fluviométrico Anta (código 


59630002), que é o mais próximo do sítio da UHE Itaocara e com maior histórico de dados (1930-


2005), conforme apresentado na Memória Técnica das Vazões Máximas (PCE/UHE Itaocara, Julho 


de 2009). 


Buscando desconsiderar o amortecimento de cheias a partir de dezembro de 1969, início da 


operação na UHE Funil, num critério de maior segurança, foram realizadas correlações com os 


postos de Queluz (58235100) e Pindamonhangaba (58183000), localizadas a montante da referida 


usina. O Quadro 4.1.6-3 apresenta os resultados obtidos para diversos tempos de recorrência. 


Quadro 4.1.6-3 - Vazões Máximas Anuais na UHE Itaocara 


Tempo de  
Recorrência 


(anos) 


Vazões Máximas Anuais 


Barragem Jusante Barragem Montante 


Média diária Instantânea Média diária Instantânea 


5 2.894 3.231 2.819 3.150 


10 3.443 3.844 3.354 3.748 


20 3.970 4.432 3.867 4.321 


25 4.137 4.619 4.029 4.503 


50 4.651 5.194 4.531 5.063 


100 5.162 5.764 5.028 5.619 


200 5.671 6.332 5.524 6.173 


500 6.343 7.082 6.178 6.904 


1.000 6.850 7.649 6.672 7.456 


10.000 8.535 9.530 8.314 9.291 
 


Esses resultados foram comparados com as vazões decamilenares obtidas em estudos anteriores 


para a própria UHE Itaocara e outros aproveitamentos hidrelétricos do rio Paraíba do Sul, 


apresentadas na Figura 4.1.6-5. 
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Figura 4.1.6-5 - Comparação das Vazões Máximas Anuais Decamilenares (m³/s) 


 


A vazão decamilenar é um importante resultado, pois deverá definir o dimensionamento das 


estruturas extravasoras das futuras barragens. No recente estudo, a vazão decamilenar em 


Itaocara I é 9.530 m3/s, o maior valor entre todos os estudos desenvolvidos para esse 


aproveitamento. Esse resultado é compatível com os valores obtidos nas outras usinas, de Ilha 


dos Pombos, Simplício, Barra do Pomba e Cambuci.  


O estudo das vazões máximas anuais é relevante também porque seus resultados serão utilizados 


para avaliar os efeitos do remanso, associado a diversos tempos de recorrência, provocado pelos 


reservatórios e suas eventuais interferências com as condições locais. 


4.1.6.3.1 -  Estudos Hidrológicos - Vazões Máximas 


a.  Descrição da metodologia 


A descrição da metodologia adotada no estudo das vazões máximas está apresentada no 


item 3.3.3.3.1.2 - Vazões Máximas (Caracterização do Empreendimento).  


b.  Séries de vazões máximas anuais nos postos utilizados e no eixo da barragem. 


O posto fluviométrico utilizado foi o posto de Anta. A série de vazões máximas anuais nesse 


posto está apresentada também no item de Caracterização do Empreendimento, no Quadro 


3.3.3-20 – Vazões Médias Diárias Máximas Anuais no Posto Anta. 


Não existe posto fluviométrico no eixo da barragem, de modo que não existe uma série de 


vazões máximas anuais nesse local. Depois do ajuste e escolha de uma distribuição de 


probabilidade para a série do posto de Anta, os resultados obtidos nesse local para os diversos 
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tempos de recorrência foram transferidos para o eixo de cada barragem, através da aplicação 


de um coeficiente de proporcionalidade entre as áreas de drenagem dos dois locais (barragem 


e posto).  Os resultados no posto de Anta e os valores transferidos para os eixos das barragens 


estão apresentados no Quadro 3.3.3-19 – Vazões de Cheia. 


c. Ajuste a distribuição da probabilidade 


No parágrafo anterior ao Quadro 3.3.3-19 – Vazões de Cheia do EIA, é mencionado que foi 


utilizada a distribuição de probalilidade de Gumbel.  


d.  Estatísticas 


O EIA não apresenta as estatísticas da série de vazões máximas anuais no posto Anta. Essas 


estatísticas estão apresentadas no Quadro 4.1.6-4, extraído do relatório do projeto básico 


(PCE/UHE Itaocara, Tabela 4.29).  


Quadro 4.1.6-4 - Parâmetros Estatísticos da  
Série de Vazões Máximas Anuais no Posto Anta 


N° Eventos 77 


Máxima (m³/s) 4.881 


Média (m³/s) 2.015 


Mínima (m³/s) 878 


Desvio Padrão 852 


Coef. de Variação 0,423 


Assimetria 1,44 


 


e. Média das vazões máximas anuais (cheia média anual) 


Como pode ser verificado no Quadro 4.1.6-4, a média das vazões máximas anuais (cheia média 


anual) no posto fluviométrico Anta foi 2.015 m3/s, no período de 1931 a 2007. 


f. Desvio padrão 


Como pode ser verificado no Quadro 4.1.6-4, o desvio padrão da série de vazões máximas 


anuais, no período de 1931 a 2007, no posto Anta é 852 m3/s. 
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g. Assimetria 


Como pode ser verificado no Quadro 4.1.6-4, a assimetria da série das vazões máximas anuais 


no posto Anta é 1,44.  


h. Gráficos e frequências calculadas 


Os resultados para os eixos das barragens estão apresentados no Quadro 4.1.6-3 - Vazões 


Máximas Anuais na UHE Itaocara. 


As frequências calculadas para o posto de Anta estão no Quadro 3.3.3-19 – Vazões de Cheia, 


no item de Caracterização do Empreendimento.   


i. Frequência empírica, Gumbel e exponencial 


A distribuição de probabilidade exponencial não foi utilizada nos estudos de Itaocara, porque 


a assimetria da série de vazões máximas anuais do posto de Anta indicou a distribuição 


Gumbel como mais adequada.  


Sobre a frequência empírica, o gráfico a seguir permite avaliar visualmente a aderência dos 


pontos representativos dos dados amostrais à distribuição Gumbel (PCE/UHE Itacocara, 


Projeto Básico, Figura 4.31).  
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Figura 4.1.6-6 - Gráfico de Gumbel Relativo a Vazões de Cheia -  


Rio Paraíba do Sul no Posto Anta 
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Para seleção da distribuição de probabilidade a ser empregada na série de vazões máximas 


anuais, foi seguida a recomendação do “Guia para Cálculo de Cheia de Projeto de Vertedouro - 


MME - ELETROBRÁS - 1987”, que preconiza a utilização da distribuição de Gumbel para séries 


com assimetria inferior a 1,5.  


Apesar de não constar do EIA, a assimetria foi o critério adotado para seleção da distribuição de 


probabilidade, conforme recomendado também no Termo de Referência do EIA. Como a 


assimetria da série de vazões máximas anuais do posto de Anta é 1,44, foi adotada a distribuição 


de probabilidade de Gumbel.  
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4.1.7 -  Sedimentologia (Item 4.1.1_138 a 141 do TR) 


De modo geral, existe uma intensa ocupação antrópica na bacia, percebida em todas as subáreas 


onde foram identificadas as áreas mais críticas no que tange à sensibilidade à erosão dos solos, 


tanto no quadro atual, quanto nos cenários futuros devido, principalmente, à presença intensiva 


de atividades agropecuárias associada à falta de manejo adequado dos solos e um acelerado 


processo de urbanização em vários municípios. Nas encostas das Serras do Mar e Mantiqueira são 


visíveis na região sinais de erosão e de deslizamento de encostas, mesmo nessas áreas que 


apresentam os maiores remanescentes de vegetação. 


As consequências desses processos sobre os atuais reservatórios em operação não são bem 


conhecidas, como no caso das UHE de Funil e Paraibuna-Paraitinga e os do sistema Light por falta 


de levantamentos sistemáticos. Entretanto, tendo em vista os padrões de ocupação da bacia, 


pode-se inferir a perspectiva de aporte acelerado de partículas de solo para os reservatórios por 


escoamento superficial (processos de erosão laminar) ou por processos de transportes mais 


volumosos de solo por arraste pluvial em áreas com ravinas e voçorocas. Essas possibilidades 


tornar-se-ão mais críticas se associadas à possibilidade de aporte de agrotóxicos, mormente 


adsorvidos nas partículas de solos e que podem alcançar os reservatórios. 


Como foram identificadas áreas frágeis no que tange à erosão dos solos, é importante que seja 


realizado o monitoramento de suas consequências no aporte de sedimentos para os rios. O 


controle do transporte de sedimentos nos cursos d’água pode evidenciar pontos mais críticos 


para o assoreamento dos reservatórios e dos rios, que por sua vez podem ter conseqüências no 


aumento da freqüência das inundações das áreas urbanas, além da redução de vida útil do 


próprio reservatório. Necessita-se, portanto, além do programa de monitoramento, práticas de 


Recuperação de Áreas Degradadas e o desenvolvimento de um manejo agroecológico em bases 


conservacionistas. 


Na bacia do rio Paraíba do Sul, pode ser destacada as seguintes sub-bacias como as mais carentes 


de dados de sedimentologia: Paraibuna, Piabanha, Pomba, Muriaé e na própria calha do Paraíba 


do Sul à montante da UHE Funil. 


Os estudos sedimentológicos (Anexo 4.1.7-1) sobre transporte de sedimentos nas calhas fluviais 


foram realizados identificando suas fontes, locais de deposição e caracterização destes 


sedimentos (qualitativa e quantitativa, bem como distribuição longitudinal e transversal). 
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TABELA DE REFERÊNCIA DOS ITENS DO TR (ITEM 35_TR) 


Termo de Referência Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


ITEM Parágrafos Descrição dos Capítulos Volume Capítulo Página 


1    Introdução 1 1  


   1    não se aplica 


   2    não se aplica 


   3  4 6 todo o item 


   4    não se aplica 


2    Considerações Gerais  2  


 2.1  Procedimentos do Licenciamento 1 2.1  


   5    não se aplica 


   6    não se aplica 


   7    não se aplica 


   8    não se aplica 


   9    não se aplica 


  2.2        Instrumentos do Licenciamento 1 2.2  


  2.2.1  Estudo de Impacto Ambiental - EIA 1 2.2.1 4/9 


   10    não se aplica 


   11    não se aplica 


   12  4 5 e 7 Todo o item 


   13    não se aplica 


   14    não se aplica 


   15    não se aplica 


   16    não se aplica 


   17    não se aplica 


   18  1 2.2.1.1 5/9 


   19  1 2.2.1.1 5/9 


   20  1 2.2.1.2 5/9 


   21  1 2.2.1.2 5/9 


   22  1 2.2.1.2 5/9 


   23  1 2.2.1.2 5/9 


   24  1 2.2.1.2 5/9 


   25  1 2.2.1.2 5/9 


   26  1 2.2.1.2 5/9 


  2.2.2.  Mecanismos de Participação Social 1 2.2.2 6/9 


    Audiências Públicas 1 2.2.2.1  


   27  1 2.2.2.1 6/9 


   28  1 2.2.2.1 6/9 


  2.2.3  Mecanismos de Acompanhamento dos Estudos 
Ambientais 1 2.2.3 7 a 9/9 


   29  1 2.2.3 7 a 9/9 


   30  1 2.2.3 7 a 9/9 


   31  1 2.2.3 7 a 9/9 


3    Orientações para Elaboração do EIA 1 3 1 a 5/5 


   32  1 3 1 a 5/5 


   33  1 3 1 a 5/5 


   34  1 3 1 a 5/5 


   35  1 3 1 a 5/5 


   36  1 3 1 a 5/5 


   37  1 3 1 a 5/5 


   38  1 3 1 a 5/5 


   39  1 3 1 a 5/5 


 3.1  Levantamento e Apresentação de Dados 1 3.1 1 a 3/3 


   40  1 3.1 1 a 3/3 


   41  1 3.1 1 a 3/3 


   42  1 3.1 1 a 3/3 


   43  1 3.1 1 a 3/3 


   44  1 3.1 1 a 3/3 


 3.2  Instrumentos Legais e Normativos 1 3.2 1 a 51/51 


   45  1 3.2 1 a 51/51 


   46  1 3.2 1 a 51/51 


   47  1 3.2 1 a 51/51 


   48  1 3.2 1 a 51/51 
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Termo de Referência Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


ITEM Parágrafos Descrição dos Capítulos Volume Capítulo Página 


 3.3  Orientação Mínima para a Definição de Conteúdo 1 3.3 1 a 65/65 


  3.3.1  Caracterização do Empreendedor 1 3.3.1 1/65 


  3.3.2  Caracterização da Equipe Responsável pelos Estudos 
Ambientais 1 3.3.2 1/65 


   49  1 3.3.2 1/65 


   50  1 3.3.2 1/65 


  3.3.3  Caracterização do Empreendimento 1 3.3.3 2/65 


  A  Apresentação do Proponente 1   


   51  1 3.3.3.1 2/65 


  B  Apresentação do Empreendimento 1 3.3.3.2 5/65 


    Objetivos 1 3.3.3.2.1  


   52  1  5/65 


    Justificativas 1 3.3.3.2.2  


   53  1  5/65 


   54  1  5/65 


    Descrição do Empreendimento 1 3.3.3.2.3  


   55  1  10/65 


    Histórico do Empreendimento 1 3.3.3.2.4  


   56  1  33/65 


   57  1  33/65 


    Mão-de-obra Necessária 1 3.3.3.2.5  


   58  1  37/65 


    Alternativas Tecnológicas e Locacionais 1 3.3.3.2.6  


   59  1  39/65 


   60  1  39/65 


   61  1  39/65 


    Definição das Áreas de Influência 1 3.3.3.2.7  


   62  1  47 a 5/65 


   63  1  47 a 5/65 


   64  1  47 a 5/65 


   65  1  47 a 5/65 


   66  1  47 a 5/65 


    Área de Abrangência Regional 1 3.3.3.2.7.1  


   67  1  49/65 


    Área de Influência Indireta - AII 1 3.3.3.2.7.2  


   68  1  50/65 


   69  1  50/65 


   70  1  50/65 


    Área de Influência Direta - AID 1 3.3.3.2.7.3  


   71  1  51/65 


   72  1  51/65 


   73  1  51/65 


   74  1  51/65 


   75  1  51/65 


   76  1  51/65 


   77  1  51/65 


    Área Diretamente Afetada - ADA 1 3.3.3.2.7.4  


   78  1  52/65 


  A  Definição da Área do Reservatório 1 3.3.3.3  


   79  1  53/65 


   80  1  53/65 


   81  1  53/65 


  B  Área de Preservação Permanente – APP 1 3.3.3.4  


   82  1  64/65 


   83  1  64/65 


   84  1  64/65 


   85  1  64/65 


4    Diagnóstico Ambiental e Prognóstico Ambiental 
Temático 1 4 todo o item 


   86  1  não se aplica 


   87  1  não se aplica 


   88  1  não se aplica 


   89  1  não se aplica 


   90  1  não se aplica 


   91  1  não se aplica 
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Termo de Referência Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


ITEM Parágrafos Descrição dos Capítulos Volume Capítulo Página 


 4.1  Meio Físico 1 4.1  


  4.1.1  Caracterização da Bacia Hidrográfica 1 4.1.1  


   92  1 4.1.1 1 a 4/10 


  4.1.1  Clima 1 4.1.2  


   
93 


 1 4.1.1 1 a 4/10 


    1 4.1.2 1 e 2/46 


   94  1 4.1.2 7 a 9/46 


   95  1 4.1.2 2,3 e 15/46 


   96  1 4.1.2 2/46 


   97  1 4.1.2 40/46 


   98  1 4.1.2 44/46 


   99  1 4.1.2 10/46 


  4.1.1  Geologia, Geotecnia, Geomorfologia, Pedologia, 
Sismologia e Recursos Minerais 1 4.1.3 / 4.1.4  


    Geologia 1 4.1.3.1 / 4.1.4  


   100  1 4.1.3 1,4,7/110 


   101  1 4.1.3 10/110 


   102  1 4.1.3 13 a 18,24/110 


   
103 


 1 4.1.3 12/110 


    1 4.1.4 1 e 8/11 


    Geomorfologia 1 4.1.3.2  


   104  1 4.1.3 25,27,31,39/110 


   105  1 4.1.3 43 e 50/110 


   106  1 4.1.3 39 e 50/110 


   107  1 4.1.3 20 e 53/110 


    Sismicidade 1 4.1.3.3  


   108  1 4.1.3 60 a 62/110 


   109  1 4.1.3 60 a 62 e 67/110 


   110  1 4.1.3 67 e 68/110 


    Pedologia 1 4.1.3.4 / 4.1.3.2.5 / 4.1.3.2.7 / 4.1.3.1.3 


   111  1 4.1.3 68,69,75,76 e 85/110 


   112  1 4.1.3 39,101 a 103/110 


   113  1 4.1.3 53/110 


   114  1 4.1.3 19/110 


    Recursos Minerais 1 4.1.3.5 / 4.1.3.1.3 


   115  1 4.1.3.5 106 a 110/110 


   116  1 4.1.3.5 106 a 110/110 


   117  1 4.1.3.5 106 a 110/110 


  4.1.1  Espeleologia 1 4.1.4  


   118  1 4.1.4 1/11 


  4.1.2  Recursos Hídricos 1 4.1.5 / 4.1.8 / 4.1.3.1.4.1 / 4.1.3.1.5 


   119  1 4.1.5 1 a 5/18 


   120  1 4.1.8 61,62,64,85/125 


   121  1 4.1.5 15/18 


   122  1 4.1.5 5/18 


   123  1 4.1.8 95/125 


   124  1 4.1.8 51/125 


   125  1 4.1.8 1 a 125/125 


   126  1 4.1.8 1 a 125/125 


   127  1 4.1.5 7 a 14/18 


   128  1 4.1.5 5/18 


   129  1 4.1.3 24/110 


  4.1.1  Águas Superficiais 1 4.1.6 / 4.1.3.1.4  


   130  1 4.1.6 1 a 15/15 


   131  1  não se aplica 


    Estudos Hidrológicos - Vazões Máximas 1 4.1.6.3 11 a 15/15 


   132  1 4.1.6.3 11 a 15/15 


   133  1 4.1.6.3 11 a 15/15 


    Estudos Hidrológicos - Vazões Mínimas 1 4.1.6.2 9 a 11/15 


   134  1 4.1.6.2 9 a 11/15 


   135  1 4.1.6.2 9 a 11/15 


   136  1 4.1.6.2 9 a 11/15 


   137  1 4.1.6.2 9 a 11/15 
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Termo de Referência Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


ITEM Parágrafos Descrição dos Capítulos Volume Capítulo Página 


  4.1.1  Sedimentologia 1 e 5 4.1.7  e 11 1/1 e todo o item 


   138  1 e 5 4.1.7  e 11 1/1 e todo o item 


   139  1 4.1.7 1/1 


     1 4.1.8 118 e 119/125 


   140  1 e 5 4.1.7  e 11 1/1 e todo o item 


   141  1 e 5 4.1.7  e 11 1/1 e todo o item 


  4.1.2  Qualidade da Água e Limnologia 1 4.1.8 todo o item 


   142  1 4.1.8 24/125 


   143  1 4.1.8 118 a 120/125 


   144  4 8 todo o item 


   145  6 4.1.8.4 todo o item 


   146  1 4.1.8 20 a 24/125 


     1 4.2.3.3 2,15,20,21 e 23/59 


   147  1 4.1.8 27,28,31,32,38,42e 48/125 


   148  1 4.1.8 2 e 3/125 


   149  1 4.1.8 13/125 


   150  1 4.1.8 30,32,33,37,39,40,41,43,44,46,47,49,50,5
2,53,54,58 e 76/125 


   151  6 4.1.8.4 todo o item 


   152  6 4.1.8.4 todo o item 


   153  1 4.1.8 3 a 5/125 


   154  1 4.1.8 3 a 5/125 


   155  1 4.1.8 todo o item 


   156  6 4.1.8.4 todo o item 


   157  4 7.2.7 e 7.2.8 34 a 47/82 


  4.1.1  Águas Subterrâneas 1 4.1.9  


   158  1 4.1.9.1 1/2 


   159  1 4.1.9.2 2/2 


   160  1 4.1.3 24/110 


 4.2  Meio Biótico 2 4.2  


  4.2.1  Orientações Gerais 2 4.2.1  


   
161 


 2 4.2.2.1 8/113 


    2 4.2.2.2 2/137 


   
162 


 
2 


4.2.2.1 3/137 


    4.2.2.2 6,48,88,89,108,117/137 


   


163 


 


2 


4.2.2.1 8/113 


    4.2.2.2 6,11,12,35,48,50,51,77,78,79,88,89,92, 
99,108,109,113,117,120 e 127/137 


   
164 


 
2 


4.2.2.1 109/113 


    4.2.2.2 3,7,49,89,117/137 


   165  2 4.2.2.2 133 a 135/137 


   166  2 4.2.2.2 7,117,108/137 


   
167 


 
2 


4.2.2.1 80/113 


    4.2.2.2 16,29,54,62,95,97,123,128/137 


   
168 


 
2 


4.2.2.1 42/113 


    4.2.2.2 133/137 


   


169  2 


4.2.2.1 85,90,102/113 


   4.2.2.2 
19,37,39,41,42,43,44,56,79,81,82,83,96, 
99,101,102,103,104,111,113,114,124,129, 


130,131,132/137 


   170  Caderno de 
mapas 2341-00-EIA-DE-3003-00 


   171  Caderno de 
mapas 2341-00-EIA-DE-3002-00 


   172  Caderno de 
mapas 2341-00-EIA-DE-3002-00 


   173  Caderno de 
mapas 2341-00-EIA-DE-3001-00 


   174    não se aplica 


   175    não se aplica 
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   176  2 4.2.2.1 35 e 102/113 


   177  2 4.2.2.1 4 e 17/113 


   178  2 4.2.2.2 


3,4,6,7,12,14,18,19,23,34,35,36,37,39,41,
42,43,47,48,49,55,56,77,78,79,81,82,83, 
89,91,96,99,101,102,103,108,113,117,124 


e 127/137 


   179    Não se aplica 


  4.2.2  Ecossistemas Terrestres  4.2.2  


   180  2 4.2.2.1 33/113 


   181  4 8 todo o item 


   182  2 4.2.2.1 26 e 27/113 


   
183 


 
2 


4.2.2.1 42/113 


    4.2.2.2 3/137 


   184  2 4.2.2.1 33 e 107/113 


   185  4 7.2.10 54/82 


    Flora  4.2.2.1  


   186  2 4.2.2.1 8/113 


   187  2 4.2.2.1 36/113 


   188  2 4.2.2.1 9 e 10/113 


   189  2 4.2.2.1 9,12,33,36,51,75,80,83,84,101 e 102/113 


   190  2 4.2.2.1 84 e 90/113 


   191  2 4.2.2.1 25/113 


   192  2 4.2.2.1 38 e 40/113 


    Fauna  4.2.2.2  


   193  2 4.2.2.2 1/137 


   194  2 4.2.2.2 2/137 


   195  2 4.2.2.2 2,7,26,28,29,37,66,96,97,108,135,136 
 e 137/137 


   196  2 4.2.2.2 134/137 


   197  2 4.2.2.2 2,137/137 


  4.2.1  Ecossistemas Aquáticos  4.2.3  


   198  2 4.2.3 todo o item 


   199  2 4.2.3.3 15 e 25/59 


   200  2 4.2.3 todo o item 


   201  2 4.2.3 todo o item 


   202  2 4.2.3 todo o item 


   203  2 4.2.3 todo o item 


   204  2 4.2.3 todo o item 


    Fitoplâncton  4.1.8.5.1  


   205  2 4.1.8 16/125 


   206  2 4.1.8 67 a 75/125 


   207  2 4.1.8 75/125 


   208    não se aplica 


   209  2 4.1.8 121 e 122/125 


    Zooplâncton  4.1.8.5.2  


   210  2 4.1.8 16/125 


   211  2 4.1.8 79,81,83/125 


   212  2 4.1.8 79,80,81 e 83/125 


   213  2 4.1.8 todo o item 


   214  2 4.1.8 81 e 82/125 


   215  2 4.1.8 84/125 


   216  2 4.1.8 84/125 


   217  2 4.1.8 79/125 


   218  2 4.1.8 122 e 123/125 


    Invertebrados Bentônicos  4.1.8.5.4  


   219  2 4.1.8 91 a 93/125 


   220  2 4.1.8 16/125 


   221  2 4.1.8 todo o item 


   222  2 4.1.8 97/125 


   223  2 4.1.8 todo o item 


   224  2 4.1.8 97/125 


   225    não se aplica 


   226  2 4.1.8 123 e 124/125 
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    Macrófitas Aquáticas  4.1.8.5.6  


   227  1 4.1.8 108 e 109/125 


   228  1 4.1.8 107 e 112/125 


   229  1 4.1.8 114/125 


   230  1 4.1.8 111/125 


   231  1 4.1.8 108 e 109/125 


   232  1 4.1.8 112/125 


   233  1 4.1.8 124 e 125/125 


    Ictioplâncton  4.2.3.3  


   234  2 4.2.3.3 15/59 


   235  2 4.2.3.3 24/59 


   236  2 4.2.3.3 25/59 


   237  2 4.2.3.3 25/59 


   238  4 8 todo o item 


    Ictiofauna  4.2.3.3  


   239  2 4.2.3.3 16/59 


   240  2 4.2.3.3 20/59 


   241  2 4.2.3.3 33,37/59 


   242  2 4.2.3.3 16,17,19/59 


   243  2 4.2.3.3 21/59 


   244  2 4.2.3.3 21,33/59 


   245  2 4.2.3.3 22/59 


   246  2 4.2.3.3 9/59 


   247  2 4.2.3.3 58/59 


   248  2 4.2.3.3 44/59 


   249  2 4.2.3.3 39/59 


   250  2 4.2.3.3 32/59 


   251  4 8 todo o item 


   252  3 4.3.14 todo o item 


   253  4 7.2 Todo o item 


    Mamíferos Semi-aquáticos 2 4.2.3.4  


   254  2 4.2.3.4 todo o item 


    Quelônios 2 4.2.3.5  


   255  2 4.2.3.5 todo o item 


 4.3  Meio Socioeconômico 3 4.3  


    Orientações Gerais    


   256  3 4.3.2 não se aplica 


   257  3 4.3.2 não se aplica 


   258  3 4.3.2 não se aplica 


   259  3 4.3.2.1.2.2 5/46 


   260  3 4.3.2.2.2 10/55 


   261  3 4.3.2.2.2 10/55 


   262  3 4.3.2.4 Todo o item 


   263  3 4.3.2.6 47/55 


   
264 


 3 4.3.3.2.2 todo o item 


    4 7.3 e 7.4 todo o item 


   265    não se aplica 


   266  3 4.3.3.5.3 todo o item 


   267  3 4.3.3.2.1 todo o item 


   268  3 4.3.3.5.7 66/72 


   268  3 4.3.5.4.3 40/90 


   268  3 4.3.5.5.5 59/90 


   268  3 4.3.5.6.5 67/90 


   269  3  não se aplica 


  4.3.1  Aspectos Geopolíticos 3 4.3.3  


   270  3 4.3.3 todo o item 


   271  3 4.3.3.2.1 todo o item 
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  4.3.1  Caracterização Demográfica 3 4.3.3.5  


   272  3 4.3.3.5 46/72 


   273  3 4.3.3.5.3 50/72 


   274  3 4.3.3.5.3 50/72 


   275    não se aplica 


  4.3.1  Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços 
Públicos 3 4.3.5  


   276  3 4.3.5.4.3 40/90 


   276  3 4.3.5.5.5 59/90 


   
276 


 
3 


4.3.5.6.5 67/90 


    4.3.6.4.2 21/23 


   277  3 4.3.5 todo o item 


   


278 


 


3 


4.3.5.3.3 27/90 


    4.3.5.5.3 48/90 


    4.3.5.6.4 66/90 


    4.3.5.10.2 75/90 


    4.3.5.10.4 86/90 


   


279 


 


3 


4.3.5.4.1 29/90 


    4.3.5.9.2 69/90 


    4.3.5.10.3 78/90 


    4.3.5.11 90/90 


  4.3.2  Aspectos Específicos dos Serviços de Saúde Pública 3 4.3.2.5 / 4.3.6  


   
280 


 
3 


4.3.6.3 4/23 


    4.3.6.4 5/23 


   281  3 4.3.6.4 5/23 


   282  3 4.3.6.4 21/23 


   283  3 4.3.6.4 5/23 


   284  3 4.3.6.5 16/23 


   285  3 4.3.6.5 16/23 


   286  3 4.3.6 todo o item 


   


287 


 


3 


4.3.6.1 1/23 


    4.3.6.2 3/23 


    4.3.6.4 5/23 


    4.3.6.4 21/23 


  4.3.3  Estudos Específicos para os Municípios da AID 3 4.3.5  


   288  3 4.3.5 todo o item 


   


289 


 


3 


4.3.5.4.2 29/90 


    4.3.5.5 49/90 


    4.3.5.6 60/90 


    4.3.5.7 68/90 


    4.3.5.8 69/90 


   


290 


 


3 


4.3.5.5.3 48/90 


    4.3.5.5.5 59/90 


    4.3.5.6.5 67/90 


    4.3.5.10.2 75/90 


    4.3.5.10.4 86/90 


   291  Caderno de 
Mapas 2341-00-EIA-DE-4002-00 


  4.3.4  Arranjos Institucionais 3 4.3.7  


   292  3 4.3.7 todo o item 


  4.3.5  Uso e Ocupação do Solo 3 4.3.8  


   293  3 4.3.8.1 1/17 


   294  3 4.3.8.1.1 1/17 


   
295 


 
3 


4.3.8.6 17/17 


    4.3.9.3 29/80 


   296  3 4.3.8.4 15/17 


   297  3 4.3.8.4.3 17/17 


   298  3 4.3.9.1.3 27/80 


   299  3 4.3.8.5 17/17 


   300  3 4.3.8.5 17/17 
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  4.3.6  Caracterização Socioeconômica 3 4.3.2.4  


   


301 


 


3 


4.3.9.1.3 27/80 


    4.3.9.3 29/80 


    4.3.9.5 67/90 


   302  3 4.3.3.5.7 66/72 


   303  3 4.3.9.3 29/80 


   304  Caderno de 
mapas 2341-00-EIA-DE-4006-00 


   305  3 4.3.9 1/80 


   306    não se aplica 


   307  3 4.3.2  


   308  3 3 4.3.2.6 


  4.3.7  Fluxos, Redes e Transportes 3 4.3.5  


   309  3 4.3.5.1 1/90 


  4.3.8  Programas, Planos e Projetos Co-localizados 3 4.3.10  


   310  3 4.3.10 1 a 16/16 


  4.3.9  Populações Indígenas 3 4.3.11  


   311  3 4.3.11 1/1 


   312  3 4.3.11 1/1 


 4.3.10  Populações Tradicionais e Comunidades Ribeirinhas 3 4.3.12  


   313  3 4.3.12 1/1 


   314  3 4.3.12 1/1 


   315  3 4.3.12 1/1 


   316  3 4.3.12 1/1 


   317  3 4.3.12 1/1 


   318  3 4.3.12 1/1 


   319  3 4.3.12 1/1 


 4.3.11  Caracterização Econômica 3 4.3.13  


    Finanças Públicas 3 4.3.13.1  


   320  3 4.3.13 1,2 e 4/15 


   321  3 4.3.13 1/15 


   322  3 4.3.13 todo o item 


    Atividades Econômicas 3 4.3.13.3 todo o item 


   
323 


 
3 


4.3.9.3 29/80 


    4.3.13 6/15 


   324  3 4.3.9.3 29/80 


   325  3 4.3.9.3 29/80 


   326  3 4.3.9.3 29/80 


   327  3 4.3.9.3 todo o item 


   328  3 4.3.13 15/15 


  4.3.1  Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 3 4.3.2.3 / 4.3.14 todo o item 


   
329 Pesca de Consumo 3 


4.3.14 1/49 


   4.3.14.2 todo o item 


   330  3 4.3.14 7 e 40/49 


   331  3 4.3.14 7/49 


   332  3 4.3.14 7/49 


   333  3 4.3.14 7/49 


   334  3 4.3.14 7/49 


   335  3 4.3.14 7 e 35/49 


   336  3 4.3.14 7 e 47/49 


    Atividade de Pesca 3 4.3.14.3  


   337  3  não se aplica 


   338  3 4.3.14 5 e 37/49 


   339  3 4.3.14 27/49 


   340  3 4.3.14 16/49 


   341  3 4.3.14 8/49 


   342  3 4.3.14 44/49 


   
343 


 
3 


4.3.14 44/49 


    4.3.15 1/6 
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  4.3.1  Lazer, Turismo e Cultura 3 4.3.15  


   344  3 4.3.15 1/6 


   345  3 4.3.15 1 e 2/6 


   346  3 4.3.15 1 e 3/6 


   347  3 4.3.15 1 e 4/6 


  4.3.1  Patrimônio Ambiental, Histórico e Cultural 3 4.3.15.6 todo o item 


   348  3 4.3.15.6 todo o item 


   349  3 4.3.15.6 todo o item 


   350  3 4.3.15.6 todo o item 


   351  3 4.3.15.6 todo o item 


   352  3 4.3.15.6 todo o item 


   353  3 4.3.15.6 todo o item 


   354  3 4.3.15 5/6 


5  355 a 363 Análise Integrada 4 6 todo o item 


6  364 a 371 Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 4 5 todo o item 


7  372 a 383 Medidas e Programas Ambientais 4 7 todo o item 


8  384 a 386 Prognóstico Ambiental Global 4 8 todo o item 


9  387 Conclusão 4 8 todo o item 


10  388 Bibliografia 4 9 todo o item 


11  389 Glossário 4 10 todo o item 


12  390 Anexos do EIA 5 11 todo o item 


13   Orientações para a Apresentação das Informações 5 12 todo o item 


14   Encaminhamento de Documentação Complementar 5 13 todo o item 
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4.1.8 -  Qualidade da Água e Limnologia  
(Item 4.1.2_142 a 157 do TR) 


AID 


4.1.8.1 -  Introdução 


A UHE Itaocara está prevista para se localizar no trecho médio baixo do rio Paraíba do Sul. A 


bacia do rio Paraíba do Sul encontra-se em território de Mata Atlântica completamente 


antropizado, com floresta original restrita a parques e reservas florestais. As principais 


atividades econômicas atualmente desenvolvidas na bacia são ligadas aos setores industriais e 


agropecuários, sendo o vale do Paraíba uma das maiores regiões industriais do país. Desde sua 


nascente até sua foz em forma de delta em Atafona e São João da Barra, no norte fluminense, o 


rio Paraíba do Sul percorre um percurso total de 1.120 km, passando por 180 municípios, sendo 


53 no estado do Rio de Janeiro, 88 em Minas Gerais e 39 em São Paulo. Com uma população 


estimada em 5,5 milhões de habitantes e drenando uma das áreas mais desenvolvidas do país, a 


bacia do Paraíba do Sul constitui uma das principais bacias hidrográficas do Brasil. 


O rio Paraíba do Sul recebe as águas de rios dos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de 


Janeiro. O empreendimento será situado entre os municípios de Itaocara e Aperibé, 


aproximadamente 8 km a montante da cidade de Itaocara e 49 km a jusante da UHE Ilha dos 


Pombos, no noroeste do estado do Rio de Janeiro e será projetado para uma capacidade 


instalada de geração de 195 MW.  


Usinas hidroelétricas, assim como todo empreendimento energético, geram impactos ambientais 


em escalas locais e regionais. A construção de reservatórios assume importante papel no 


zoneamento biogeográfico, uma vez que transformam sistemas lóticos em sistemas lênticos. 


Dentre as modificações ambientais causadas por usinas hidroelétricas, destacam-se: o 


alagamento de áreas vizinhas, mudança no tempo de residência da água, com implicações na 


vazão e no nível dos rios, mudanças na da turbidez e nas características físicas e químicas da 


água, podendo ou não interferir na flora e na fauna da região. Mudanças como estas podem ser 


acompanhadas ou até mesmo controladas a partir do monitoramento das populações de organismos 


aquáticos, que constituem uma importante ferramenta de indicação da qualidade da água. 


Como previsto na Lei nº 9.433/07, os corpos hídricos devem ser enquadrados em classes 


relacionadas aos seus usos. O enquadramento é considerado um instrumento de gestão para 


assegurar às águas qualidade compatível com o uso mais exigente ao qual o recurso hídrico é 
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destinado. A legislação que rege o enquadramento dos corpos hídricos, determinando limites 


para os parâmetros de qualidade da água, é a Resolução Conama nº 357/05.  


De acordo com análises apresentadas no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do 


Sul (Fundação COPPETEC 2006), esta bacia apresenta um quadro frágil de qualidade da água. De 


fato, a grande maioria dos pontos amostrados nesse estudo, tanto no rio Paraíba do Sul quanto 


nos tributários, apresentou elevados índices de violação dos limites estabelecidos pela Resolução 


Conama nº 357/05, com destaque para os seguintes parâmetros: fósforo total, alumínio, 


coliformes fecais, coliformes totais, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), fenóis, sulfetos, 


chumbo e cádmio. No entanto, a maior parte do rio Paraíba do Sul e seus tributários apresentou 


alta disponibilidade de oxigênio dissolvido, em função de suas características físicas, favoráveis à 


oxigenação. Este aspecto é importante para a manutenção dos mecanismos de oxidação da 


matéria orgânica residual. Ainda assim, os elevados teores de coliformes, compostos fosfatados e 


DBO evidenciam um intenso processo de contaminação por material orgânico. 


O rio Paraíba do Sul, no trecho que sofrerá influência da UHE Itaocara, enquadra-se na Classe 2. 


Uma vez que ainda não foi realizado o enquadramento dos tributários amostrados neste estudo, 


os rios Pirapetinga e Angu, os mesmos ficam enquadrados na Classe 2 (artigo 42 da Resolução 


Conama nº 357/05). As águas de Classe 2 podem ser destinadas: ao abastecimento, desde que 


após tratamento convencional; à proteção das comunidades aquáticas; à recreação de contato 


primário; à irrigação; à aqüicultura e à atividades de pesca.  


Para a elaboração do diagnóstico da qualidade da água no trecho do Paraíba do Sul onde será 


instalada a UHE Itaocara foram realizadas quatro campanhas de amostragem: em novembro de 


2008 (17 a 19-11-2008), janeiro (27 a 29-01-2009), abril (27 a 30-04-2009) e junho (22 a 24-06-


2009) de 2009. Estas campanhas abrangeram os períodos de enchente (novembro-08), cheia 


(janeiro-09), vazante (abril-09) e seca (junho-09). Os períodos de enchente e cheia foram 


caracterizados pela freqüente ocorrência de chuva, enquanto os períodos de vazante e seca 


corresponderam à fase de estiagem (Figura 4.1.8-1). Dados físicos, químicos, e biológicos foram 


obtidos em cada uma das campanhas.  
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Figura 4.1.8-1 - Precipitação diária registrada na estação Ilha dos Pombos entre outubro de 2008  


e junho de 2009. As barras horizontais (vermelho) representam os períodos de amostragem 
 


4.1.8.2 -  Localização e Descrição das Estações de Coleta 


Para o monitoramento limnológico e da qualidade da água na área de implantação da UHE 


Itaocara foram definidas 12 estações de amostragem, sendo 10 localizadas no rio Paraíba do Sul e 


2 em rios tributários que sofrerão modificações com o alagamento da região. Os pontos foram 


nomeados de P1 (ponto mais a montante) a P12 (ponto mais a jusante). Foram evitadas áreas de 


remanso, de modo que em todas as estações amostradas a água apresentou velocidade 


semelhante àquela observada na calha central dos rios. Suas coordenadas geográficas estão 


apresentadas no Quadro 4.1.8-1. As datas e horários de coleta, assim como a descrição do 


tempo em cada ponto de amostragem, estão apresentados no Quadro 4.1.8-2. Fotos retiradas 


nos pontos, nas quatro campanhas, estão apresentadas nas Figura 4.1.8-2 a Figura 4.1.8-13. É 


importante ressaltar que não foi observada, durante a amostragem, a presença de lixo ou odor 


característico na água em nenhum dos pontos de coleta.  


As particularidades de cada ponto de amostragem estão descritas à seguir: 


P1:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante da UHE Ilha dos Pombos. Este ponto 


estará inserido na área de remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara. O local de 


coleta foi caracterizado pelo predomínio de substrato rochoso.  
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P2:  Ponto no rio Angu, tributário que deságua o rio Paraíba do Sul, na área de remanso do 


primeiro reservatório da UHE Itaocara. A coleta nesta estação foi realizada próxima a um 


trecho encachoeirado. 


P3:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante do rio Angu. Este ponto estará inserido 


aproximadamente no centro do primeiro reservatório da UHE Itaocara. A margem pela qual 


a coleta foi realizada possui grande banco de macrófita (Polygonum ferrugineum). A 


margem oposta destacou-se pela presença de vegetação arbórea densa. Este ponto 


localiza-se dentro de uma fazenda, base de uma equipe de prospecção de minerais no rio. 


Foi observada a presença de gado e galões de óleo próximos à margem do rio. 


P4:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, próximo ao município de Estrela D’Alva-MG. Este 


trecho do rio corresponde à região a montante do eixo do primeiro reservatório da UHE 


Itaocara. Em torno do local de coleta foi observada uma grande área de pasto, com declive 


acentuado na margem do rio. 


P5:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante do município de São Sebastião do Paraíba-


RJ. Esta área estará a jusante do primeiro e a montante do segundo reservatório da UHE 


Itaocara. Haviam algumas casas próximas a este ponto. Um dos moradores, inclusive, 


utilizava a margem do ponto de coleta como horta. Este ponto encontrava-se sempre 


capinado e limpo.  


P6:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, inserido na área de remanso do segundo 


reservatório da UHE Itaocara. A coleta foi realizada próxima a um pasto. Esta área de 


pasto, durante o período chuvoso, apresentava-se parcialmente inundada. 


P7:  Ponto localizado no rio Pirapetinga, na Cachoeira dos Patos. Este tributário do rio Paraíba 


do Sul é parte da área que será modificada pelo empreendimento de construção da UHE 


Itaocara. A coleta foi realizada em um trecho bastante encachoeirado, com algumas casas 


nas proximidades. 


P8:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, no trecho que corresponderá ao limite do primeiro 


terço do segundo reservatório da UHE Itaocara. As coletas foram realizadas nos fundos de 


uma casa. No período de seca, no entanto, foi possível caminhar até um ponto mais central 


da calha do rio e coletar sobre uma extensa ilha de pedras. Próximo a este ponto, foi 


possível observa algumas plantações. 
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P9:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, correspondendo ao trecho a montante do eixo do 


segundo reservatório da UHE Itaocara. Apenas este ponto de coleta foi caracterizado por 


um reduzido fluxo de água na margem amostrada, devido à formação de ilhas de 


macrófitas emersas. Foi observado, ainda, o acúmulo de macrófitas flutuantes nestas ilhas. 


Na margem oposta do rio, foram observados equipamentos para a extração de areia.  


P10:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, a montante do município de Batatal-RJ. A área 


corresponde à região a jusante do segundo reservatório da UHE Itaocara. Este ponto fica 


muito próximo a uma extensa plantação de quiabo.  


P11:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, a montante do município de Itaocara-RJ. Durante 


campanha realizada em junho-09, este ponto se destacou pela presença de um grande 


banco de macrófitas submersas (Mourera aspera).  


P12:  Ponto localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante da cidade de Itaocara-RJ. Este ponto 


encontra-se dentro de um pasto. A coleta foi realizada a poucos metros de um curral. 


Quadro 4.1.8-1 - Coordenadas geográficas dos pontos  
de amostragem na área de influência da UHE Itaocara 


Ponto


P1 21 50 08.1 S 42 34 49.2 W


P2 21 47 10.8 S 42 31 17.4 W


P3 21 48 20.1 S 42 30 13.1 W


P4 21 46 13.6 S 42 25 13.2 W


P5 21 45 05.8 S 42 23 06.1 W


P6 21 44 30.5 S 42 19 20.1 W


P7 21 42 26.4 S 42 16 03.1 W


P8 21 40 56.0 S 42 11 48.4 W


P9 21 41 37.6 S 42 09 39.7 W


P10 21 42 42.7 S 42 08 17.1 W


P11 21 41 23.1 S 42 06 54.6 W


P12 21 39 26.2 S 42 03 54.6 W


Coordenadas Geográficas
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Quadro 4.1.8-2 - Data, hora e descrição do tempo no momento da  
amostragem de cada estação de coleta, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009  


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


Ponto Campanha
Data 


(dd/mm/aaaa)
Hora Tempo


nov/08 17/11/2008 14:40 Nublado
jan/09 27/01/2009 13:00 Nublado
jun/09 22/06/2009 15:50 Sol
Abr-09 27/04/2009 12:07 Sol


nov/08 18/11/2008 09:10 Nublado
jan/09 27/01/2009 17:30 Nublado
jun/09 23/06/2009 08:30 Sol
Abr-09 28/04/2009 08:00 Sol


nov/08 17/11/2008 12:15 Céu parcialmente encoberto
jan/09 27/01/2009 10:35 Céu parcialmente encoberto
jun/09 22/06/2009 13:20 Sol
Abr-09 27/04/2009 14:36 Sol


nov/08 18/11/2008 11:46 Nublado
jan/09 28/01/2009 09:00 Nublado
jun/09 23/06/2009 10:10 Sol
Abr-09 28/04/2009 10:21 Sol


nov/08 18/11/2008 15:40 Nublado
jan/09 28/01/2009 10:30 Nublado
jun/09 23/06/2009 11:30 Sol
Abr-09 28/04/2009 14:11 Sol


nov/08 18/11/2008 18:11 Nublado
jan/09 28/01/2009 14:00 Nublado
jun/09 23/06/2009 13:00 Sol
Abr-09 28/04/2009 02:40 Sol


nov/08 19/11/2008 08:35 Sol
jan/09 29/01/2009 17:30 Sol
jun/09 23/06/2009 15:35 Sol
Abr-09 29/04/2009 08:34 Sol


nov/08 19/11/2008 11:00 Sol
jan/09 29/01/2009 15:00 Sol
jun/09 24/06/2009 08:20 Sol
Abr-09 29/04/2009 10:59 Sol


nov/08 19/11/2008 15:20 Nublado
jan/09 29/01/2009 08:30 Nublado
jun/09 24/06/2009 10:00 Sol
Abr-09 29/04/2009 14:31 Sol


nov/08 19/11/2008 16:47 Nublado
jan/09 29/01/2009 10:00 Nublado
jun/09 24/06/2009 11:30 Sol
Abr-09 29/04/2009 16:20 Sol


nov/08 19/11/2008 17:46 Nublado, com chuva fina
jan/09 29/01/2009 11:00 Nublado, com chuva fina
jun/09 24/06/2009 12:20 Sol
Abr-09 30/04/2009 08:24 Sol


nov/08 19/11/2008 13:45 Nublado
jan/09 29/01/2009 12:30 Nublado
jun/09 24/06/2009 15:00 Sol
Abr-09 30/04/2009 09:40 Sol


P12


P1


P2


P3


P4


P5


P6


P7


P8


P9


P10


P11
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Figura 4.1.8-2 - Ponto P1, localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante da UHE Ilha dos Pombos.  


Este ponto estará inserido na área de remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara  
 


 
Figura 4.1.8-3 - Ponto P2, localizado no rio Angu, tributário que deságua o  


rio Paraíba do Sul no ponto que estará na área de remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara 
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Figura 4.1.8-4 - Ponto P3, localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante do rio Angu,  


este ponto estará inserido aproximadamente no centro do primeiro reservatório da UHE Itaocara  


 


 


 
Figura 4.1.8-5 - Ponto P4, localizado no rio Paraíba do Sul, próximo ao município de Estrela D’Alva-MG.  
Este trecho do rio corresponde à região a montante do eixo do primeiro reservatório da UHE Itaocara  
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Figura 4.1.8-6 - Ponto P5, localizado no rio Paraíba do Sul, a jusante do município de São Sebastião do 


Paraíba-RJ. Esta área estará a jusante do primeiro e a montante do segundo reservatório da UHE Itaocara 


 


 


 


 
Figura 4.1.8-7 - Ponto P6, localizado no rio Paraíba do Sul,  


inserido na área de remanso do segundo reservatório da UHE Itaocara 
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‘ 


 
Figura 4.1.8-8 - Ponto P7, localizado no rio Pirapetinga, na Cachoeira dos Patos. Este tributário do rio 


Paraíba do Sul é parte da área que será modificada pelo empreendimento de construção da UHE Itaocara  


 


 


 


 
Figura 4.1.8-9 - Ponto P8, localizado no rio Paraíba do Sul, no trecho que  


corresponderá ao limite do primeiro terço do segundo reservatório da UHE Itaocara 
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Figura 4.1.8-10 - Ponto P9, localizado no rio Paraíba do Sul. A área corresponde  


ao trecho a montante do eixo do segundo reservatório da UHE Itaocara 
 


 


 
Figura 4.1.8-11 - Ponto P10, localizado no rio Paraíba do Sul, a montante do município  


de Batatal-RJ. A área corresponde à região a jusante do segundo reservatório da UHE Itaocara 
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Figura 4.1.8-12 - Ponto P11, localizado no  


rio Paraíba do Sul, a montante do município de Itaocara-RJ 


 


 


 
Figura 4.1.8-13 - Ponto P12, localizado  


no rio Paraíba do Sul, a jusante da cidade de Itaocara-RJ 
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4.1.8.3 -  Metodologia 


4.1.8.3.1 -  Parâmetros Analisados 


Nas quatro campanhas de amostragem foram realizadas medições em campo e análises 


laboratoriais de parâmetros físicos, químicos e biológicos. Análises de metais e arsênio no 


sedimento foram realizadas na enchente (novembro-08). Os parâmetros analisados no âmbito 


desde documento estão apresentados nos Quadro 4.1.8-3, Quadro 4.1.8-4 e Quadro 4.1.8-5. 


Quadro 4.1.8-3 - Metais e arsênio analisados no sedimento, em  
novembro de 2008 (enchente), na área de influência da UHE Itaocara 


Parâmetro Unidade


Prata      mg/kg


Alumínio    mg/kg


Arsênio      mg/kg


Cádmio      mg/kg


Cobalto      mg/kg


Cromo      mg/kg


Cobre      mg/kg


Ferro      mg/kg


Níquel      mg/kg


Chumbo      mg/kg


Zinco      mg/kg


Mercúrio      mg/kg  
 


Quadro 4.1.8-4 - Parâmetros biológicos analisados em novembro de 2008 (enchente), janeiro de  
2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


Parâmetro Análise


Fitoplâncton Quanti + Qualitativa


Zooplâncton Quanti + Qualitativa


Macorinvertebrados Aquáticos Qualitativa


Macroinvertebrados Bentônicos Quanti + Qualitativa


Macroalgas Bentônicas Quanti + Qualitativa


Macrófitas Aquáticas Quanti + Qualitativa  
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Quadro 4.1.8-5 - Parâmetros físicos, químicos e bacteriológico medidos  
no ar e na água, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  


abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


Parâmetro Unidade


Temperatura Ar ºC


Temperatura Água ºC


Radiação  µE


Transparência metros


Turbidez NTU


Oxigênio Dissolvido mg/L


pH


Alcalinidade µEq/L


Potencial Redox mV


Condutividade µS/cm


Sólidos Totais      mg/L


Sólidos Dissolvidos mg/L


Nitrogênio Amoniacal Total mg/L


Nitrato mg/L


Nitrito mg/L


Nitrogênio Inorgânico Total (NIT) mg/L


Nitrogênio Orgânico Total (NOT) mg/L


Nitrogênio Total mg/L


Fosfato mg/L


Fósforo Total mg/L


Sílica mg/L


Sulfato      mg/L


Cloreto      mg/L


Potássio      mg/L


DBO    mg/L


DQO      mg/L


Clorofila-a μg/L


Coliformes Termotolerantes UFC/100ml


Prata      mg/L


Arsênio      mg/L


Alumínio    mg/L


Ferro      mg/L


Cobalto      mg/L


Cobre      mg/L


Cádmio      mg/L


Cromo      mg/L


Níquel      mg/L


Mercúrio      mg/L


Zinco      mg/L


Chumbo      mg/L  
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4.1.8.3.2 -  Metodologia de Coleta 


Amostras para análises físicas, químicas e biológicas foram coletadas em dez (10) pontos ao longo 


do rio Paraíba do Sul (P1, P3, P4, P5, P6, P8, P9, P10, P11 e P12), um (1) ponto no rio Angu (P2) 


e um (1) ponto no rio Pirapetinga (P7). Os sistemas amostrados são lóticos e, portanto, suas 


águas estão em constante processo de mistura, não havendo estratificação. Dessa forma torna-se 


desnecessária a investigação em diferentes profundidades.  


4.1.8.3.2.1 -  Parâmetros Físicos e Químicos  


Uma série de parâmetros foi medida in loco. A transparência da coluna d’água foi determinada 


com o auxílio do disco de Secchi (Figura 4.1.8-14). A temperatura do ar foi medida com 


termômetro, enquanto a temperatura da água, pH, turbidez, condutividade e oxigênio dissolvido 


foram quantificados através de uma sonda compacta multiparâmetros (YSI-6920) (Figura 


4.1.8-14). Em cada ponto as leituras da sonda foram realizadas em tréplica.  


 


A B


 
Figura 4.1.8-14 – (A) Disco de Secchi, utilizado para a determinação da transparência  


da coluna d’água. (B) Sonda compacta multiparâmetros, modelo YSI-6920 
 


No momento das amostragens, foram avaliadas, visualmente, as condições do tempo, a presença 


de espuma ou odor característico na água e as condições das margens (e.g. presença de lixo). 


Essas informações foram anotadas em fichas de campo específicas para auxiliar na interpretação 


dos resultados das análises.  


As amostras brutas de água foram acondicionadas em garrafas com capacidade de 5 litros e 


transportadas para o laboratório de campo. Parte das amostras foi, então, filtrada em filtros de 


fibra de vidro (GF/C, 47 mm), com o auxílio de sistema de filtração Millipore, para análises de 


ortofosfato, nitrogênio amoniacal total, nitrito, nitrato e sólidos dissolvidos totais. Amostras 


brutas foram destinadas às análises de fósforo total e nitrogênio total, sólidos totais, DBO, DQO, 
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coliformes, cloretos, cianetos, potássio e metais. Uma parte da amostra bruta foi, ainda, 


utilizada para a medida de alcalinidade através do método titulométrico com ácido clorídrico 


0,01N. Amostras de sedimento para análises químicas foram coletadas com o auxílio de coletores 


do tipo Kajak e mantidas resfriadas até o processamento em laboratório.  


4.1.8.3.2.2 -  Fitoplâncton e Zooplâncton 


As coletas de fitoplâncton e zooplâncton foram feitas sempre nos mesmos locais onde foram 


coletadas amostras para a qualidade da água. Deste modo foi possível a comparação entre os 


resultados e a determinação de fatores controladores das comunidades planctônicas. Para a 


análise quantitativa do fitoplâncton, foram coletadas amostras de água de sub-superficie, as 


quais foram imediatamente fixadas com solução de Lugol. A análise qualitativa do fitoplâncton 


foi realizada a partir de amostras coletadas com rede de plâncton de 45 μm de malha (Figura 


4.1.8-15), preservadas com Solução de Transeau. Para as análises quantitativas e qualitativas de 


zooplâncton, 100 litros de água de sub-superfície foram filtrados em rede de plâncton de 68 μm 


de malha (Figura 4.1.8-16). O material recolhido na rede foi acondicionado em frascos 


apropriados, contendo solução de formaldeído 4%, concentração final. 


 


 
Figura 4.1.8-15 - Rede de plâncton de 45 μm de malha, utilizada  
para coleta de amostra para análise qualitativa de fitoplâncton 
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Figura 4.1.8-16 - Rede de plâncton de 68 μm de malha,  


utilizada para coleta de amostra para análise quantitativa e qualitativa de zooplâncton 


4.1.8.3.2.3 -  Macroalgas 


Para o estudo quantitativo de macroalgas foi utilizada a técnica dos quadrados (Necchi et al. 


1995). O quadrado foi confeccionado com cano de PVC, tendo 60 X 60 cm (3600 cm2) (Figura 


4.1.8-17). A análise quantitativa da comunidade de macroalgas foi realizada, em cada ponto de 


coleta, em 10 locais distribuídos ao longo de um trecho de 30 metros, em uma das margens do rio.  


 


 
Figura 4.1.8-17 - Quadrado de PVC, de 3600 cm2,  


utilizado na amostragem para análise quantitativa de macroalgas 
 


A seleção dos locais para o posicionamento do quadrado foi feita com a utilização de uma tabela 


de números aleatórios. A abundância foi analisada através de estimativa visual (Necchi 1993). 


Esta técnica apresenta resultados comparáveis a outras técnicas, como peso seco e clorofila-a 


(Necchi et al. 1995). Além dos espécimes encontrados no estudo quantitativo, foram coletadas 


amostras ao longo de toda a margem para integrar a análise qualitativa e gerar um melhor 


registro da biodiversidade local. Os espécimes de macroalgas foram coletados com auxílio de 
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uma espátula e, em seguida, acondicionados em frascos devidamente rotulados e fixados com 


formaldeído 4%, concentração final. 


4.1.8.3.2.4 -  Macrófitas Aquáticas 


Para a análise qualitativa, foram coletados três indivíduos de cada espécie de macrófita, 


retirados com cuidado para não danificar qualquer estrutura botânica. Utilizou-se tesoura de 


poda e sacos plásticos com água, nos quais as plantas ficaram temporariamente depositadas. 


Após as coletas, as plantas foram cuidadosamente lavadas e prensadas para a posterior 


identificação em laboratório. Para a análise quantitativa foram coletados, em cada ponto, três 


quadrantes de 0,25 m², retirando-se toda biomassa vegetal com o auxílio de tesoura de poda 


(Figura 4.1.8-18-A). As plantas submersas dentro do quadrante foram coletadas com um gancho 


(Figura 4.1.8-18-B). Todo o material foi acondicionado em sacos plásticos identificados com o 


local e tréplica correspondente. 


 


A B


 
Figura 4.1.8-18 - Metodologia de coleta de macrófitas aquáticas.  


A – quadrante de 0,25 m², do qual toda a biomassa de macrófitas foi  
retirada para a análise quantitativa. B – Gancho para coleta de macrófitas submersas 


4.1.8.3.2.5 -  Macroinvertebrados Aquáticos 


A análise qualitativa de macroinvertebrados aquáticos foi realizada em estações em que foi 


observada a presença de vegetação (macrófitas aquáticas ou vegetação ripária) ou pedras. Para a 


coleta dos organismos foi utilizada uma peneira de malha de 200 µm (Figura 4.1.8-19). A peneira 


foi passada no interior do banco da vegetação ou demais substratos para uma melhor amostragem 


dos microhabitats existentes. As amostras foram fixadas com álcool 70%, concentração final. 
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Figura 4.1.8-19 - Peneira de malha de 200 µm utilizada para coleta  


de macroinvertebrados aquáticos associados a bancos de macrófitas aquáticas 
 


4.1.8.3.2.6 -  Macoinvertebrados Bentônicos 


As amostras para macroinvertebrados bentônicos foram retiradas nos mesmos locais onde foram 


coletadas amostras para a qualidade da água e de sedimento. Foram tomadas amostras de sedimento a 


partir das margens dos rios com um tubo de acrílico “core” com 8 cm de diâmetro (Figura 4.1.8-20). 


Cada amostra foi composta de 4 “cores”, retendo-se o sedimento da superfície até 10 cm de 


profundidade. Nas coletas de margem foram escolhidos diferentes substratos para compor a amostragem 


dos microhabitats existentes. As amostras foram fixadas com álcool 70%, concentração final. 
 


 
Figura 4.1.8-20 - Cores utilizados na coleta de sedimento  


para análise da comunidade de macroinvertebrados bentônicos 
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4.1.8.3.3 -  Metodologia das Análises 


Os métodos analíticos adotados estão descritos em “Standard Methods for the Examination of 


Water and Wastewater” (APHA 2005). A base metodológica está relacionada no Quadro 4.1.8-6 e 


no Quadro 4.1.8-7. 


Quadro 4.1.8-6 - Métodos utilizados para a determinação de parâmetros  
físicos, químicos e bacteriológicos da água, na área de influência da UHE Itaocara 


Parâmetro (água e ar) Método


Temperatura Ar Termômetro
Temperatura Água Sonda Multiparâmetros
Radiação  Radiômetro
Transparência Disco de Secchi
Turbidez Sonda Multiparâmetros
Oxigênio Dissolvido Sonda Multiparâmetros
pH Sonda Multiparâmetros
Alcalinidade Titulométrico com HCl
Potencial Redox Sonda Multiparâmetros
Condutividade Sonda Multiparâmetros
Sólidos Totais      Gravimetria
Sólidos Dissolvidos Gravimetria
Nitrogênio Amoniacal Total Colorimétrico com fenol
Nitrato Colorimétrico com coluna redutora Cd
Nitrito Colorimetrico com sulfanilamida
Nitrogênio Inorgânico Total (NIT) Amônia+Nitrato+Nitrito
Nitrogênio Orgânico Total (NOT) Digestão e titulação com HCl
Nitrogênio Total NIT + NOT
Fosfato Colorimétrico com molibdato
Fósforo Total Colorimétrico com molibdato
Sílica Colorimétrico com molibdato
Sulfato      Cromatografia Iônica
Cloreto      Cromatografia Iônica
Potássio      Cromatografia Iônica
DBO    Respirométrico - Oxitop
DQO      Colorimétrico de refluxo fechado
Clorofila-a Fluorimétrico
Coliformes Termotolerantes Tubos múltiplos
Prata      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Arsênio      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Alumínio    Espetrometria de Massa - ICP/MS
Ferro      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Cobalto      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Cobre      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Cádmio      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Cromo      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Níquel      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Mercúrio      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Zinco      Espetrometria de Massa - ICP/MS
Chumbo      Espetrometria de Massa - ICP/MS  
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Quadro 4.1.8-7 - Métodos utilizados para a determinação das  
concentrações de metais e arsênio no sedimento, na área de influência da UHE Itaocara 


Parâmetro (sedimento) Método


Prata      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Alumínio    Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Arsênio      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Cádmio      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Cobalto      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Cromo      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Cobre      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Ferro      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Níquel      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Chumbo      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Zinco      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)
Mercúrio      Plasma Acoplado Indutivamente (ICP)  


 


4.1.8.3.3.1 -  Fitoplâncton 


Os organismos fitoplanctônicos foram identificados, sempre que possível em nível de espécie, 


através da análise de características morfológicas e morfométricas das fases vegetativa e 


reprodutiva. A abundância das populações fitoplanctônicas (indivíduos/ml) foi estimada pelo 


método da sedimentação de Utermöhl (1958), em microscópio invertido marca Zeiss Oberkochen, 


modelo Axiovert 10. As amostras foram colocadas em câmaras de sedimentação de 2mL, dadas as 


elevadas concentrações de material em suspensão. A enumeração dos indivíduos (unicelulares, 


filamentosos ou coloniais) foi feita em campos aleatórios em microscópio invertido, marca Zeiss 


Oberkochen, modelo Axiovert 10, a 400 aumentos. O tempo de sedimentação foi de pelo menos 


três horas para cada centímetro de altura da câmara (Margalef 1983).  


Os organismos foram enumerados, sempre que possível, em número suficiente para alcançar 100 


indivíduos da espécie mais freqüente, sendo o erro inferior a 20% (p<0,05; Lund et al. 1958). 


Quando não foi possível utilizar esse critério (amostras com algas escassas e detrito abundante), 


foram enumerados indivíduos em tantos campos aleatórios quantos os necessários para que se 


estabilizasse o número de espécies adicionadas por campo (método da área mínima), a fim de 


garantir uma representatividade qualitativa mínima das espécies. As amostras qualitativas foram 


examinadas em microscópio Olympus BH2 equipado com câmera digital para captura de imagem 


(Image Pro Plus) com a finalidade de obter uma lista mais detalhada das espécies presentes. As 


identificações foram feitas com base nas características morfológicas e morfométricas das vidas 


vegetativa e reprodutiva das populações, utilizando-se bibliografia atualizada e específica.  
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Os grandes grupos taxonômicos (criptofíceas = Cryptophyceae; crisofíceas = Chrysophyceae; 


clorofíceas = Chlorophyceae; rodofíceae = Rhodophyceae), foram identificados de acordo com os 


critérios estabelecidos por Van den Hoek (1993), exceto para cianobactérias (=Cyanobacteria, 


Komárek & Anagnostidis 1999). 


Os dados obtidos com as contagens foram trabalhados estatisticamente de maneira que dois 


índices, de diversidade e de equitabilidade, fossem calculados. Para diversidade combinam-se os 


dados de riqueza de táxons e de equitabilidade em um único valor, o Índice de Shannon & Wiener 


(Shannon & Weaver 1963) foi o empregado através da fórmula: 


∑
=


⎟
⎠
⎞


⎜
⎝
⎛ ∗−=


s


i N
Ni


N
NiH


1
ln'  


Onde: 
H’=  índice de diversidade (bits/indivíduos) 
s =  número de espécies na amostra 
Ni = número de indivíduos de cada espécie na amostra 
N =  número total de indivíduos na amostra 


 


A equitabilidade é usada para identificar a distribuição da abundância entre os táxons. Para 


tanto, a equitabilidade foi calculada usando a fórmula segundo Pielou (1969): 


sIn
HJ '


=  


Onde: 
J =  índice de equitabilidade 
H’=  índice de diversidade 
s =  número de espécies na amostra 


 


4.1.8.3.3.2 -  Zooplâncton 


A análise qualitativa da comunidade zooplanctônica foi realizada através da utilização de 


microscópio óptico da marca Olympus, modelo BX61. Sempre que possível, os organismos foram 


identificados até o nível taxonômico de espécie, utilizando-se bibliografia atualizada e 


específica. A análise quantitativa foi realizada no mesmo microscópio óptico, com a utilização de 


câmaras de contagem Sedgewick- Rafter, com capacidade de 1 ml, sendo o resultado das 


contagens expresso em número de indivíduos por litro.  


Em todos os pontos de coleta a metodologia aplicada foi a filtragem de uma quantidade 


determinada de água (100 Litros) e a fórmula empregada foi a seguinte: 


( )
F


VXM *
=  


Onde: 
M =  média aritmética de cada ponto 
X =  média aritmética das lâminas contadas 
V =  volume concentrado para a contagem em laboratório 
F =  capacidade de água filtrada em campo 
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Os dados obtidos com as contagens foram trabalhados estatisticamente de maneira que dois 


índices, de diversidade e de equitabilidade, fossem calculados. Para diversidade combinam-se os 


dados de riqueza de táxons e de equitabilidade em um único valor, o Índice de Shannon & Wiener 


(Shannon & Weaver 1963) foi o empregado através da fórmula: 


∑
=


⎟
⎠
⎞


⎜
⎝
⎛ ∗−=


s


i N
Ni


N
NiH


1
ln'  


Onde: 
H’=  índice de diversidade (bits/indivíduos) 
s =  número de espécies na amostra 
Ni =  número de indivíduos de cada espécie na amostra 
N =  número total de indivíduos na amostra 


 


A equitabilidade é usada para identificar a distribuição da abundância entre os táxons. Para 


tanto, a equitabilidade foi calculada usando a fórmula segundo Pielou (1969): 


sIn
HJ '


=  


Onde: 
J =  índice de equitabilidade 
H’ =  índice de diversidade 
s =  número de espécies na amostra 


 


 


4.1.8.3.3.3 -  Macroinvertebrados Aquáticos  


No laboratório as amostras foram lavadas sob água corrente em uma peneira com abertura de 


500 µm. O material restante foi transferido para uma bandeja trans-iluminada, de onde foram 


removidos os organismos e transferidos para álcool a 70%. Posteriormente, todos os indivíduos 


foram identificados sob microscópio estereoscópico, sempre que possível até o nível de espécies 


usando bibliografia específica. A riqueza de espécies foi determinada pelo número total de 


táxons registrado em cada amostra. 


4.1.8.3.3.4 -  Macroinvertebrados Bentônicos 


No laboratório as amostras foram lavadas sob água corrente em uma peneira com abertura de 


500 µm. O material restante foi transferido para uma bandeja transiluminada, de onde foram 


removidos os organismos e transferidos para álcool a 70%. Posteriormente, todos os indivíduos 


foram identificados e quantificados sob microscópio estereoscópico, sempre que possível até o 


nível de espécies usando bibliografia atual e específica.  


A diversidade específica foi calculada através do índice de Shannon & Wiener (Shannon & Weaver 


1963) a partir dos dados de densidade e expressa em bits/indivíduo, como descrito para o 
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fitoplâncton e o zooplâncton. A riqueza de espécies foi calculada através do número total de 


táxons registrado durante as contagens. 


4.1.8.3.3.5 -  Macroalgas 


Em laboratório, os indivíduos foram identificados sempre que possível, até o nível de espécie. As 


observações microscópicas foram realizadas com auxílio de microscópio LEICA, modelo DM1000. 


Para as análises morfométricas, foi utilizado um sistema de captura de imagens composto de 


câmera de vídeo LEICA, modelo DFC280, acoplada a um microcomputador com o software LEICA 


IM-50, específico para análise de imagem.  


A análise qualitativa da comunidade de macroalgas foi realizada, sempre que possível até o nível 


taxonômico de espécie, utilizando-se bibliografia atualizada e específica. A classificação das 


espécies em divisões seguiu o sistema de Van den Hoek et al. (1995). A diversidade específica foi 


estimada pelo Índice de Shannon & Wiener (Shannon & Weaver 1963) a partir dos dados de 


densidade e expressa em bits/indivíduo, como descrito anteriormente para o fitoplâncton e o 


zooplâncton. A riqueza de espécies foi determinada pelo número total de táxons registrado 


durante as contagens. 


4.1.8.3.3.6 -  Macrófitas Aquáticas 


lNo laboratório, as macrófitas foram identificadas até o nível taxonômico de espécie sempre que 


possível e depositadas em herbário. Como a reprodução vegetativa é característica deste grupo, 


o fato de algumas plantas não apresentarem estruturas reprodutivas, dificultou o processo de 


identificação em nível de espécie. As amostras para análise quantitativa foram lavadas a fim de 


retirar qualquer detrito não correspondente à sua biomassa e, posteriormente, triadas.  


Após a separação das partes aéreas e subterrâneas (raízes), as amostras foram secas em estufa 


de secagem a 70o C e pesadas até peso constante. O peso seco das partes aéreas e subterrâneas 


foi comparado a fim de estabelecer a condição fisiológica em que as plantas se encontram. A 


riqueza de espécies foi determinada pelo número total de táxons registrado em cada amostra. 


4.1.8.4 -  Análise dos Dados das Variáveis Ambientais 


A abordagem utilizada para a caracterização da qualidade da água objetivou uma comparação 


dos dados obtidos com os padrões estabelecidos pela Resolução Conama nº 357/05. Os dados 


obtidos em campo e em laboratório estão apresentados no Quadro 4.1.8-8 e no  
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Quadro 4.1.8-9. Foram, ainda, tecidas considerações pertinentes sobre as variáveis analisadas. 


Quadro 4.1.8-8 - Resultados das análises de metais e arsênio realizadas no  
sedimento, em novembro de 2008 (enchente), na área de influência da UHE Itaocara 


Parâmetro Unidade LQ
Valor 


Padrão*
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12


Alumínio    mg/kg 1,0 8 6790 2349 13730 5222 6331 9189 371 8035 12780 9084 6675 6287


Ferro      mg/kg 1,0 4,7 24436 5348 30760 13116 20425 23712 2562 20418 37727 27239 15725 16592


Cobalto      mg/kg 1,0 - 8 3,5 11 5,2 6,7 9,1 < 0,6 8 12 9,2 5,5 5,3


Cobre      mg/kg 1,0 45 13 2,7 19 7,6 10 13 < 0,6 8 18 16 8 7,9


Cádmio      mg/kg 0,1 0,22 < 0,1 < 0,052 1,1 < 0,073 < 0,01 < 0,097 < 0,059 < 0,067 < 0,01 < 0,02 < 0,081 < 0,096


Níquel      mg/kg 1,0 68 3,5 2,1 6,9 3,4 3,5 5 < 0,6 5,7 7,1 5,1 3,8 3,1


Prata     mg/kg 1,0 - < 1 < 0,5 < 0,8 < 0,7 < 1 < 1 < 0,6 < 0,7 < 1 < 2 < 0,8 < 1


Arsênio      mg/kg 1,0 - < 1 < 0,5 < 0,8 < 0,7 < 1 < 1 < 0,6 < 0,7 < 1 < 2 < 0,8 < 1


Cromo      mg/kg 1,0 90 19 11 38 16 19 26 1,4 22 38 29 20 18


Chumbo      mg/kg 1,0 20 19 2,5 25 10 16 19 1,9 11 25 23 11 11


Zinco      mg/kg 1,0 95 90 13 130 60 71 96 12 69 127 107 56 55


Mercúrio      mg/kg 0,058 0,18 0,16 < 0,026 0,16 < 0,036 < 0,054 0,13 0,043 0,07 0,2 0,12 0,081 0,062


* Turekian & Wedepohl, 1961  
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Quadro 4.1.8-9 - Resultados das análises físicas,  
químicas e bacteriológicas, realizadas no ar e na água, em novembro de 2008  


(enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara. Os dados estão apresentados em média (e desvio padrão) 


Parâmetro Unidade LQ Limite*


Temperatura Ar ºC 0,1 25,28 (3,0) 28,13 (2,0) 26,29 (2,0) 23,33 (3,7)


Temperatura Água ºC 0,1 25,28 (0,8) 25,74 (0,8) 24,27 (0,8) 20,50 (1,4)


Radiação  µE 2368,6 (1987,8) 3055,9 (1965,9) 3551,7 (1965,9) 3600,9 (774,4)


Transparência metros 0,1 0,07 (0,03) 0,12 (0,03) 0,55 (0,03) 1,03 (0,42)


Turbidez NTU 0,1 100 337,50 (188,8) 108,64 (42,0) 15,62 (42,0) 8,22 (4,8)


Oxigênio Dissolvido mg/L 0,2 > 5 5,77 (0,3) 6,92 (0,5) 8,68 (0,5) 9,94 (0,8)


pH 0,1 6 a 9 6,73 (0,1) 7,90 (0,2) 7,15 (0,2) 7,34 (0,2)


Alcalinidade µEq/L 332,69 (58,9) 429,29 (101,2) 248,87 (101,2) 347,39 (90,3)


Potencial Redox mV 0,1 -15,54 (7,5) -16,42 (10,1) -18,58 (10,1) -26,50 (7,5)


Condutividade µS/cm 0,1 31,58 (1,1) 53,05 (6,6) 55,94 (6,6) 45,08 (11,8)


Sólidos Totais      mg/L 0,5 273,16 (102,6) 110,75 (38,5) 69,17 (38,5) 87,78 (16,0)


Sólidos Dissolvidos mg/L 0,5 500 58,06 (52,8) 71,58 (32,6) 53,33 (32,2) 44,00 (12,6)


N Amoniacal Total mg/L 3,7 0,024 (0,03) 0,020 (0,01) 0,014 (0,01) 0,052 (0,02)


Nitrato mg/L 5,0 10 0,907 (0,27) 0,251 (0,15) 0,477 (0,18) 0,569 (0,21)


Nitrito mg/L 5,0 1 0,027 (0,01) 0,005 (0,001) 0,002 (0,001) 0,007 (0,003)


N Inorgânico Total (NIT) mg/L 5,0 0,959 (0,27) 0,276 (0,15) 0,493 (0,18) 0,629 (0,21)


N Orgânico Total (NOT) mg/L 5,0 0,757 (0,16) 0,181 (0,03) 0,410 (0,07) 0,643 (0,07)


Nitrogênio Total mg/L 5,0 1,716 (0,26) 0,457 (0,16) 0,904 (0,19) 1,272 (0,21)


Fosfato mg/L 1,0 0,080 (0,05) 0,023 (0,01) 0,021 (0,01) 0,056 (0,02)


Fósforo Total mg/L 1,0 0,1 0,258 (0,13) 0,205 (0,05) 0,061 (0,01) 0,083 (0,02)


Sílica mg/L 0,2 4,41 (3,2) 10,09 (3,9) 2,26 (3,9) 5,46 (1,7)


Sulfato      mg/L 1,0 250 2,81 (0,8) 1,49 (1,0) 1,18 (1,0) 1,99 (0,9)


Cloreto      mg/L 1,0 250 2,49 (0,1) 1,80 (0,4) 2,19 (0,4) 2,73 (0,6)


Potássio      mg/L 0,01 3,45 (2,1) 2,17 (0,4) 2,18 (0,4) 1,67 (0,2)


DBO    mg/L 2,0 5 1,39 (1,8) 1,75 (6,1) < 2,00 (6,1) < 2,00


DQO      mg/L 5,0 10,33 (4,3) 13,92 (13,9) 2,92 (13,9) 1,25 (3,0)


Clorofila-a μg/L 0,1 30 1,45 (0,8) 0,57 (0,3) 1,47 (0,3) 0,71 (0,6)


Colif. Termot. UFC/100ml 1,0 1000 8684,1 (6387,3) 11134,0 (14828,7)


Prata      mg/L 0,0001 0,1 < 0,0001 < 0,0001


Arsênio      mg/L 0,0001 0,01 < 0,0001 < 0,0001


Alumínio    mg/L 0,002 0,1 6,4499 (6,2) 0,4153 (0,1) 0,0548 (0,1)


Ferro      mg/L 0,002 0,3 4,1500 (2,3) 2,3983 (0,5) 0,8326 (0,5)


Cobalto      mg/L 0,0001 0,05 0,0003 (0,001) < 0,0001


Cobre      mg/L 0,0001 0,009 0,0011 (0,003) 0,0080


Cádmio      mg/L 0,0001 0,001 0,0001 (0,0001) < 0,0001


Cromo      mg/L 0,0001 0,05 0,0031 (0,003) < 0,0001


Níquel      mg/L 0,0001 0,025 0,0004 (0,001) < 0,0001


Mercúrio      mg/L 0,0001 0,0002 < 0,0001 < 0,0001


Zinco      mg/L 0,0001 0,18 0,0088 (0,02) 0,0031


Chumbo      mg/L 0,0005 0,01 0,0006 (0,002) 0,0002 (0,0006) 0,0002 (0,0006)


(*) Limites definidos pela Resolução CONAMA Nº 357 de 25 de março de 2005 para águas de Classe 2


LQ: Limite de quantificação


NA: Não analisado


NA NA


NA


NA NA


NA NA


NA NA


NA NA


NA NA


NA NA


NA


Nov-08 Jan-09 Abr-09 Jun-09


Presentes Presentes


NA NA


NA NA


NA
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4.1.8.4.1 -  Temperatura do Ar e da Água 


A temperatura do ar influencia processos físicos, químicos e, indiretamente, biológicos em 


ecossistemas aquáticos. As trocas de gases (especialmente gás carbônico e oxigênio) na interface 


água-ar são exemplos de processos cujas taxas dependem da temperatura atmosférica. 


A temperatura do ar pode variar grandemente durante o dia em função da hora, das condições 


de exposição solar (presença / ausência de nuvens), ventos e também em função da estação 


climática (sazonalidade). Temperaturas mais baixas foram em geral observadas durante a 


campanha de cheia (junho-09) e as mais elevadas na campanha de seca (janeiro-09) durante o 


verão (Figura 4.1.8-21). Os valores de temperatura do ar estiveram fortemente relacionados ao 


horário da amostragem. As menores temperaturas foram, em geral, observadas durante as coletas 


realizadas pela manhã e as maiores temperaturas foram observadas nos horários próximos ao meio dia. 


 


 
Figura 4.1.8-21 - Variação da Temperatura do Ar (°C), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Um fator importante a ser considerado em estudos aquáticos é a temperatura da água, devido à 


sua decisiva influência sobre a densidade, a viscosidade e os movimentos de convecção da água. 


Além da influência física e hidrológica, com conseqüências na biota aquática, a temperatura 


exerce efeitos diretos sobre a distribuição e a reprodução dos organismos (Margalef 1983). A 


temperatura exerce, ainda, influência sobre as diferentes reações químicas e bioquímicas que 


ocorrem no ambiente e causa a estratificação nos ecossistemas aquáticos. Quando o fenômeno 


de estratificação ocorre, formam-se estratos ou camadas heterogêneas de organismos e dos 


diversos fatores físicos e químicos (Kalf, 2002). A temperatura é de suma importância para a 
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produtividade biológica da água, tanto para o ritmo do metabolismo das espécies, quanto para o 


ritmo do processo fotossintético (Margalef 1983). 


A temperatura da água reflete os processos climáticos da região em que se situa o ecossistema 


aquático. No caso do trecho estudado do rio Paraíba do Sul, observou-se maiores temperaturas durante 


a enchente (novembro-08) e a cheia (janeiro-09), com menores temperaturas durante a seca (junho-09) 


(Figura 4.1.8-22). Os valores foram bastante homogêneos entre as estações de coleta, refletindo os 


processos de mistura da coluna d’água típicos de sistemas lóticos. As estações localizadas nos 


tributários (P2 e P7) apresentaram, em geral, temperaturas menores, o que pode ser atribuído a um 


maior efeito da cobertura vegetal reduzindo a entrada de energia luminosa nestes rios. 


 


 
Figura 4.1.8-22 - Variação da Temperatura da Água (°C), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


4.1.8.4.2 -  Radiação, Transparência de Água e Turbidez 


A energia luminosa (radiação) que atinge o ecossistema aquático sofre uma atenuação causada 


por três processos físicos: reflexão, dispersão e absorção. Embora se observe dispersão da 


radiação até pelas moléculas d’água, os principais fatores de dispersão são as substâncias 


dissolvidas e partículas suspensas no meio líquido de diferentes tamanhos e atividade ótica. 


Como conseqüência, a atenuação da radiação luminosa incidente nos corpos de água impõe 


limitações às atividades fotossintéticas dos organismos. Sendo assim, a avaliação da 


transparência e turbidez da água fornecem informações a respeito da disponibilidade de energia 


luminosa para a produção primária dos ecossistemas aquáticos. 
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A menor incidência de radiação média foi registrada na enchente (novembro-08, 2368,6 µE) e a 


maior, na seca (junho-09, 3600,9 µE). No entanto a variação da radiação foi maior entre as 


estações de coleta do que entre as campanhas (Figura 4.1.8-23). Este padrão de variação na 


incidência de radiação está relacionado aos horários de coleta – menores valores foram 


registrados nas estações amostradas no início da manhã e no fim da tarde. 


 


 
Figura 4.1.8-23 - Variação da Radiação Atmosférica (µE), em novembro de 2008 (enchente), janeiro  


de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


A transparência da água variou entre as campanhas, com as menores médias registradas nos 


períodos de enchente (0,07 m, novembro-08) e cheia (0,12 m, janeiro-09) e a maior média, na 


seca (1,03 m, junho-09). Os valores foram bastante homogêneos entre as estações de coleta, 


embora tenha sido registrada, na seca (junho-09), uma grande diferença entre a transparência 


de dois pontos próximos (P3 e P4, com 1,8 e 0,6m, respectivamente) (Figura 4.1.8-24). Os 


menores valores de transparência da água foram observados nos períodos de maior pluviosidade. 


Este padrão é o esperado, uma vez que nestes períodos ocorre aumento no aporte de partículas 


orgânicas e inorgânicas carreadas pela chuva para dentro da calha do rio. 
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Figura 4.1.8-24 - Variação da Transparência (m), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009  


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


A turbidez da água é resultado da quantidade de partículas em suspensão, sejam elas orgânicas 


ou inorgânicas, e, em menor proporção, dos compostos dissolvidos. Também foi observada 


homogeneidade espacial na turbidez das águas e marcada variação sazonal, com valores menores 


durante a vazante (abril-09) e a seca (junho-09) e elevados valores registrados durante as 


estações de enchente (novembro-08) e cheia (janeiro-09) (Figura 4.1.8-25).  


Tanto na enchente quanto na cheia todas as estações apresentaram valores superiores ao limite 


para águas de Classe 2 definido pela Resolução Conama nº 357/05 (100 NTU), com exceção das 


estações P1, P2, P3, P6 e P7 na cheia (janeiro-09). Os elevados valores de turbidez (>500 NTU) 


das estações P2, P7 e P10 observados na enchente (novembro-08) foram decorrentes de chuvas 


no dia anterior à coleta. 


 


 
Figura 4.1.8-25 - Variação da Turbidez (NTU), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de  
2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE  


Itaocara. A linha tracejada indica o limite da Resolução Conama nº 357/05 
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Os resultados mostram a grande influência que os aportes da bacia de drenagem tem sobre a 


transparência das águas do rio Paraíba do Sul e seus tributários no trecho estudado. Este 


processo é decorrente da ausência de cobertura vegetal que minimize o carreamento de 


sedimentos pelas chuvas. Essa influência pode ser também evidenciada pela relação entre 


turbidez e a concentração de sólidos totais. A análise de regressão linear indicou uma forte 


correlação (r2=0,8 p<0,05) entre estas variáveis (Figura 4.1.8-26). 


 


 
Figura 4.1.8-26 - Relação entre turbidez da água e concentração de sólidos totais para amostras  


coletadas nas 12 estações, durante as quatro campanhas. A reta representa o ajuste  
para a regressão linear entre as variáveis (r2=0,8; p<0,05) 


 


4.1.8.4.3 -  Oxigênio Dissolvido 


O oxigênio dissolvido na água é resultado do balanço entre as fontes de entrada do gás, que são 


basicamente difusão pela atmosfera e a fotossíntese, e as fontes de consumo de oxigênio, tais 


como respiração dos organismos aquáticos e oxidação de compostos reduzidos (Esteves 1998). 


Nos ambientes aquáticos o oxigênio é um dos principais elementos responsáveis pela manutenção 


da qualidade da água, exercendo papel na oxidação, decomposição e ciclagem da matéria 


orgânica. A solubilidade do oxigênio dissolvido em águas naturais é dependente da temperatura 


destes ambientes. Em águas mais aquecidas, a solubilidade do oxigênio diminui e parte do gás flui 


no sentido água atmosfera. Em águas mais frias, ocorre o inverso, a solubilidade deste gás aumenta 


e o fluxo no sentido atmosfera-água tente a aumentar. Ambientes lóticos tendem a apresentar 


maior concentração de oxigênio, uma vez que produzem intensa circulação na massa d’água. 
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A Resolução Conama nº 357/05 estabelece a concentração mínima de 5 mg/L de oxigênio 


dissolvido para águas de Classe 2. Todas as estações, nas quatro campanhas, apresentaram 


situação de conformidade com essa resolução. Houve uma forte sazonalidade nas concentrações 


de oxigênio dissolvido na água, com maiores valores na vazante e seca e menores valores durante 


a enchente e cheia (Figura 4.1.8-27). 


 


 
Figura 4.1.8-27 - Concentrações de Oxigênio Dissolvido (mg/L), em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência  
da UHE Itaocara. A linha tracejada indica o limite da Resolução Conama nº 357/05 


 


As concentrações médias durante a enchente (novembro-08) e a cheia (janeiro-09) foram de 5,77 


e 6,62 mg/L, respectivamente. Já as concentrações médias durante a vazante (abril-09) e a seca 


(junho-09) foram de 8,68 e 9,94 mg/L, respectivamente. A variação espacial, em geral, não foi 


marcante em nenhuma das campanhas realizadas. Os rios tributários amostrados apresentaram 


concentrações de oxigênio dissolvido semelhantes àquelas medidas no rio Paraíba do Sul. 


4.1.8.4.4 -  pH 


O pH define o caráter ácido, básico ou neutro de uma solução. Este parâmetro deve ser 


considerado pois os organismos aquáticos estão geralmente adaptados a determinadas faixas de 


pH e, desta maneira, alterações bruscas do pH da água podem influenciar os processo fisiológicos 


de espécies aquáticas ou mesmo a ocorrência destas. Valores fora das faixas recomendadas 


podem alterar o sabor da água, contribuir para a corrosão do sistema de distribuição e dificultar 


a descontaminação das águas. Em geral, o pH nos ambientes aquáticos assume importância 


devido à estreita relação que mantém com os processos físicos e químicos, como por exemplo, o 
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sistema CO2, bem como por sua ação direta sobre a distribuição dos organismos aquáticos 


(Esteves, 1988). 


As estações de amostragem apresentaram caráter levemente ácido durante a enchente 


(novembro-08), com valor médio de 6,7. Nas demais campanhas, as estações de amostragem 


apresentaram caráter levemente alcalino: na cheia (janeiro-09) o pH médio foi 7,9; na vazante 


(abril-09), 7,2; e na seca (junho-09), 7,3.  


De modo geral os valores de pH ficaram bem próximos do neutro, 7,0 (Figura 4.1.8-28). 


 


 
Figura 4.1.8-28 - Variação do pH, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  


abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara.  
As linhas tracejadas indicam os limites da Res. CONAMA 357/05 


 


O pH dos rios tributários amostrados foi levemente superior ao pH médio do rio Paraíba do Sul em 


todas as campanhas, com exceção do ponto P7 na seca (junho-09). Todos os valores de pH 


medidos foram maiores que 6 e menores que 9, limites estabelecidos para águas de Classe 2 pela 


Resolução Conama nº 357/05. 


4.1.8.4.5 -  Alcalinidade e Potencial Redox 


A alcalinidade representa a capacidade de sistemas aquosos para neutralizar ácidos, resistindo a 


mudanças de pH, sem que ocorram distúrbios das atividades biológicas. Em outras palavras, a 


alcalinidade representa a capacidade de tamponamento do sistema. Em águas doces naturais, as 


principais espécies químicas que conferem esta propriedade à água são os bicarbonatos, 


carbonatos e hidróxidos. A origem dos sais de carbonato ou bicarbonatos é natural, pela 
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dissolução de rochas e pela reação do CO2 dissolvido com a água. O CO2 dissolvido pode ser 


proveniente da atmosfera, da decomposição de matéria orgânica e, quando relacionado a 


atividades antrópicas, de despejos industriais. 


A menor alcalinidade média, de 248,9 µEq/L, foi observada na vazante (abril-09). Na enchente 


(novembro-08) e na seca (junho-09) as médias foram semelhantes (337,7 e 347,4 µEq/L). Já na 


cheia (janeiro-09), a alcalinidade nas estações de coleta foi superior, com média de 429,3 µEq/L. 


Cabe destacar que nesta campanha foi observada grande variabilidade entre os pontos de coleta. 


O maior valor medido na cheia (janeiro-09) foi de 619,8 µEq/L, na estação P6 (Figura 4.1.8-29). 


De modo geral, os rios tributários apresentaram alcalinidades superiores àquelas medidas ao 


longo do rio Paraíba do Sul. 


 


 
Figura 4.1.8-29 - Variação da Alcalinidade (µEq/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Os valores de alcalinidade registrados nas quatro campanhas podem ser considerados elevados, 


indicando que, no trecho estudado, as águas do rio Paraíba do Sul e seus tributários apresentam 


boa capacidade de tamponamento para variações no pH. 


O potencial redox é uma medida da quantidade de elétrons presente nos sistemas aquáticos. 


Quando o oxigênio da água se esgota devido à decomposição aeróbica da matéria orgânica, 


outros receptores de elétrons são utilizados (nitrato, nitrito, ferros, óxidos de manganês, sulfato 


e dióxido de carbono) como mediadores da decomposição anaeróbica. A disponibilidade desses 


receptores é controlada pelo potencial redox da água. A queda no potencial redox pode influir na 
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qualidade da água, pois certas substâncias se reduzem formando elementos potencialmente 


tóxicos tais como o gás sulfídrico e o gás metano (Boyd, 1990). 


Durante as três primeiras campanhas realizadas os valores médios de potencial redox foram 


semelhantes: -15,5 mV na enchente (novembro-08); -16,4 mV na cheia (janeiro-09); e -18,6 mV na 


vazante (abril-09). No entanto, a variação espacial do potencial redox nestas campanhas foi 


marcante: entre -2,2 e -28,1 mV na enchente (novembro-08), entre -1,0 e -38,0 mV na cheia 


(janeiro-09) e entre -7,0 e -29,0 mV na vazante (abril-09) e entre -11,0 e -41,0 na seca (junho-09).  


Na seca, no entanto, os valores foram inferiores, com média de -26,5 (Figura 4.1.8-30). No 


geral, o valores do potencial redox observados podem ser considerados baixos, indicando a 


presença de espécies químicas reduzidas como metais alcalinos, PbSO4 e Mn2+.  


 


 
Figura 4.1.8-30 - Variação do Potencial Redox (mV), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


4.1.8.4.6 -  Condutividade Elétrica 


A condutividade elétrica da água corresponde à carga elétrica transmitida pela água em um 


espaço definido. Uma vez que a condução elétrica na água depende da concentração de íons em 


solução, a condutividade é uma medida indireta do teor de sais dissolvidos. Em sistemas de água 


doce, a condutividade está relacionada a fatores geoquímicos locais, a condições climáticas e a 


influências antrópicas. A condutividade elétrica da água constitui uma das variáveis mais 


importantes em limnologia, visto que pode fornecer informações relevantes tanto sobre o 
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metabolismo do ecossistema aquático, quanto sobre fenômenos que ocorram na sua bacia de 


drenagem (Esteves, 1988). 


A condutividade nos pontos amostrados variou entre 25,0 (P1, cheia) e 72,5 µS/cm (P6, vazante). 


O menor valor médio (31,58 µS/cm) foi observado na enchente (novembro-08). Esta campanha 


foi caracterizada por valores mais baixos e homogeneidade espacial da condutividade (Figura 


4.1.8-31). Nas demais campanhas, as médias foram de 45,1 µS/cm na cheia (janeiro-09), 55,9 


µS/cm na vazante (abril-09); e 45,1 µS/cm na cheia (junho-09). 


 


 
Figura 4.1.8-31 - Variação da Condutividade (µS/cm), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


O ponto P6 se destacou nas três últimas campanhas por ser o ponto com maior condutividade no rio 


Paraíba do Sul. Os pontos localizados em rios tributários apresentaram condutividades levemente 


superiores àquelas medidas no rio Paraíba do Sul, com exceção da campanha de novembro-08. 


Os valores de condutividade elétrica da água no trecho estudado do rio Paraíba do Sul e em seus 


tributários foram baixos, apesar da grande influência antrópica na região. Este fato pode ser 


devido às baixas concentrações dos principais íons responsáveis pela condutividade (potássio, 


cloreto e sulfato, ver item 4.1.8.4.9). 


4.1.8.4.7 -  Sólidos Totais e Dissolvidos 


Os sólidos suspensos indicam a medida da quantidade de material particulado em suspensão na água, 


sendo representados por colóides e partículas menos densas que a água, inclusive os microorganismos 


planctônicos. As partículas em suspensão reduzem a transparência da água e, conseqüentemente, a 
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produção primária. Por outro lado, essas partículas apresentam uma superfície de contato 


importante para reações físico-químicas, químicas ou biológicas que ocorrem na água. 


As concentrações de sólidos totais foram maiores nas campanhas realizadas durante o período de 


chuvas, quando o aporte de material proveniente da bacia de drenagem é maior. Os valores 


médios observados nesse período foram de 273,2 mg/L na enchente (novembro-08) e 110,8 mg/L 


na cheia (janeiro-09). Os maiores valores observados na enchente (novembro-08) estão 


relacionado com a mais intensa lixiviação do solo nas margens dos ecossistemas aquáticos no 


início das chuvas. No início das chuvas os rios tributários amostrados apresentaram 


concentrações de sólidos totais superiores àquelas registradas no rio Paraíba do Sul. Na vazante 


(abril-09) e seca (junho-09), as concentrações médias de sólidos totais foram de 69,2 mg/L e 


87,8 mg/L, respectivamente (Figura 4.1.8-32). 


 


 
Figura 4.1.8-32 - Concentrações de Sólidos Totais (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 


2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


De acordo com a Resolução Conama nº 357/05, a concentração máxima de sólidos dissolvidos 


para águas de Classe 2 é de 500 mg/L. Todas as estações amostradas apresentaram valores 


inferiores a esse limite (Figura 4.1.8-33). As concentrações médias de sólidos dissolvidos 


variaram de 44,0 mg/L (seca) a 71,6 mg/L (cheia). 
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Figura 4.1.8-33 - Concentrações de Sólidos Dissolvidos (mg/L), em novembro  


de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), 
na área de influência da UHE Itaocara. A linha tracejada indica o limite da Resolução Conama nº 357/05 


 


4.1.8.4.8 -  Nutrientes 


Os ecossistemas aquáticos apresentam concentrações de formas nitrogenadas e fosfatadas 


pequenas do ponto de vista de composição da água, porém de extrema importância na 


manutenção da vida nestes ambientes. Quando a disponibilidade destes elementos é menor do 


que a demanda biológica, eles podem ser limitadores ou reguladores da produtividade nos 


ecossistemas aquáticos (Esteves, 1998). O aporte de nutrientes para os ecossistemas aquáticos 


pode determinar o estado trófico (Wetzel & Likens, 1991). 


4.1.8.4.8.1 -  Nitrogênio 


O nitrogênio é um dos elementos mais importantes no metabolismo de ecossistemas aquáticos, 


principalmente devido a sua participação na formação de proteínas. Quando presente em baixas 


concentrações, o nitrogênio pode atuar como fator limitante na produção primária (Esteves, 


1988). As principais fontes naturais de nitrogênio são: chuva, materiais orgânicos e inorgânicos 


de origem alóctone (afluentes carregados de produtos de erosão e decomposição da região 


adjacente), poeiras trazidas pelo vento e fixação de nitrogênio molecular por organismos 


autóctones. 


O nitrogênio inorgânico dissolvido é dado pela soma das concentrações dos íons nitrato, nitrito e 


nitrogênio amoniacal total. A absorção do nitrogênio amoniacal total, a fração mais reduzida de 


nitrogênio, por microorganismos é energeticamente mais favorável, o que lhe confere grande 
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importância para o metabolismo planctônico. Por outro lado, quando presente em grandes 


concentrações, o nitrogênio amoniacal total passa a ser tóxica a muitos organismos.  


A Resolução Conama nº 357/05 estabelece um limite máximo de 3,7 mg/L de nitrogênio 


amoniacal total para águas na Classe 2, com pH menor ou igual a 7,5. Este limite foi, então, 


adotado para a maioria dos pontos amostrados. Em caso de águas com pH entre 7,5 e 8,0, o 


limite estabelecido pelo Conama é de 2,0 mg/L de nitrogênio amoniacal total, enquanto o limite 


de 1,0 mg/L é adotado para pH entre 8,0 e 8,5. Os valores de pH dos pontos amostrados variaram 


de 6,51 a 8,18 e as concentrações de nitrogênio amoniacal total foram inferiores aos limites 


estabelecidos pelo Conama em todas as faixas de pH.  


As concentrações médias de nitrogênio amoniacal total na enchente (novembro-08), cheia (janeiro-09) 


e vazante (abril-09) foram semelhantes (0,024; 0,20 e 0,014 mg/L, respectivamente), apesar da grande 


variação espacial. Na seca (junho-09) as concentrações de nitrogênio amoniacal total foram menores 


quando comparadas às demais campanhas (Figura 4.1.8-34), com um valor médio de 0,052 mg/L. O 


ponto P7, localizado no rio Pirapetinga, na seca (junho-09), apresentou a maior concentração de 


nitrogênio amoniacal total observada, de 0,097 mg/L. 


 


 
Figura 4.1.8-34 - Concentrações de Nitrogênio amoniacal total (mg/L), em novembro  


de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara. O limite da Res. CONAMA 357/05 é 3,7 mg/L 


 


O nitrato, juntamente com o nitrogênio amoniacal total, é a principal fonte de nitrogênio 


inorgânico assimilado por bactérias e algas, sendo ambos importantes reguladores da 


produtividade nos ecossistemas aquáticos. O nitrito, na maioria dos ambientes aquáticos, 
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representa a fração mais rara do nitrogênio inorgânico, estando muitas das vezes em 


concentrações impossíveis de serem quantificadas pelos métodos analíticos tradicionais, 


principalmente em ambientes aquáticos bem oxigenados.  


As maiores concentrações tanto de nitrato (média de 0,91 mg/L) quanto de nitrito (média de 


0,027 mg/L) foram medidas durante a enchente (novembro-08). Maiores concentrações de 


nutrientes nitrogenados são esperadas no período de início das chuvas quando comparado com o 


período de estiagem, uma vez que as chuvas causam um maior aporte de material terrestre 


proveniente da bacia de drenagem.  


Os dados da cheia (janeiro-09) não seguem esse padrão, uma vez que as concentrações de nitrato 


(média de 0,25 mg/L) e nitrito (média de 0,005 mg/L) nessa campanha foram inferiores àquelas 


medidas durante a vazante e a seca. Provavelmente as menores concentrações de nitrato e 


nitrito no período de cheia estão relacionadas à diluição destes íons na coluna de água (Figura 


4.1.8-35 e Figura 4.1.8-36).  


A Resolução Conama nº 357/05 estabelece os limites máximos de 10,0 mg/L de nitrato e 1,0 


mg/L de nitrito para águas na Classe 2. Todos os pontos amostrados nas quatro campanhas 


apresentaram concentrações inferiores a esse limite. 


 


 
Figura 4.1.8-35 - Concentrações de Nitrato (mg/L), em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara. O limite da Resolução Conama nº 357/05 é 10 mg/L 
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Figura 4.1.8-36 - Concentrações de Nitrito (mg/L), em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara. O limite da Resolução Conama nº 357/05 é 1,0 mg/L 


 


O nitrogênio total é dado pelas formas inorgânicas dissolvidas (nitrito, nitrato e nitrogênio 


amoniacal total), somadas ao nitrogênio orgânico. A sazonalidade da variação nas concentrações 


de nitrogênio total foi marcante. No entanto, por influência dos teores de nitrato e nitrito, não 


houve uma separação entre estações de chuva (enchente e cheia) e estiagem (vazante e seca), 


como seria esperado.  


As maiores concentrações de nitrogênio total ocorreram na enchente (novembro-08, média de 


1,72 mg/L). Na cheia (janeiro-09), a segunda coleta no período de chuvas, no entanto, as 


concentrações foram as mais baixas (média de 0,46 mg/L) (Figura 4.1.8-37). Cabe destacar que 


os valores de nitrogênio total estiverem sempre abaixo dos limites estabelecidos pelo artigo 10, § 


3º da Resolução Conama nº 357/2005.  
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Figura 4.1.8-37 - Concentrações de Nitrogênio Total (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro  
de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A fração inorgânica dissolvida contribuiu, em média, com 53% do nitrogênio total no trecho 


estudado do rio Paraíba do Sul, enquanto que a fração orgânica representa, em média, 47%. O 


nitrato representou, em média, 90% do nitrogênio inorgânico, valor que pode estar associado às 


boas condições de oxigenação das águas e à pronta oxidação das formas mais reduzidas 


(nitrogênio amoniacal total e nitrito). O nitrogênio na forma de nitrato parece ser a principal 


fonte de N para os produtores primários. As concentrações observadas indicam que o nitrato 


pode passar a exercer papel relevante no futuro reservatório, em relação ao fitoplâncton e 


macrófitas aquáticas, quando da modificação do sistema lótico para lêntico. 


4.1.8.4.8.2 -  Fósforo 


O fósforo é o principal limitante da produção primária no ambiente aquático, sendo também o 


principal responsável pelo processo de eutrofização artificial. Esse nutriente participa de 


processos fundamentais ao metabolismo dos seres vivos, tais como armazenamento de energia 


(molécula de ATP) e estruturação da membrana celular (fosfolipídios). A fonte primária de 


fósforo para o ambiente aquático está nas rochas da bacia de drenagem. No entanto, outras 


fontes, tais como a decomposição de matéria orgânica terrestre, lançamento de esgotos, 


fertilizantes agrícolas, dentre outras, podem representar contribuições consideráveis em alguns 


ecossistemas. 
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A fração de fósforo mais assimilada pelos organismos aquáticos é o fosfato. As concentrações 


médias de fosfato nas estações amostradas variaram entre 0,021 na vazante (abril-09) e 0,080 


mg/L na enchente (novembro-08). A variação espacial das concentrações de fosfato foi marcante 


principalmente na campanha de enchente (novembro-08) (Figura 4.1.8-38). 


 


 
Figura 4.1.8-38 - Concentrações de Fosfato (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A variação sazonal nas concentrações de fósforo foi marcante, com maiores valores nas 


campanhas realizadas na enchente e na cheia. As concentrações médias na enchente (novembro-


08) e na cheia (janeiro-09) foram de 0,26 e 0,20 mg/L, respectivamente. Todos os pontos 


amostrados nessas duas campanhas apresentaram teores de fósforo total superiores ao limite 


estabelecido como máximo para águas de Classe 2 pela Resolução Conama nº 357/05 (0,1 mg/L) 


(Figura 4.1.8-39). 
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Figura 4.1.8-39 - Concentrações de Fósforo Total (mg/L), em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de  
influência da UHE Itaocara. O limite da Res. CONAMA 357/05 é 0,1 mg/L 


 


Já nas campanhas realizadas durante o período de estiagem, os teores de fósforo total foram 


menores, com concentrações médias de 0,06 e 0,08 mg/L na vazante (abril-09) e na seca (junho-


09), respectivamente. Durante o período de seca (junho-09), apenas o ponto P3, em junho-09, 


apresentou concentração de fósforo total elevada (0,12 mg/L), superior ao limite estabelecido 


como máximo pelo Conama. 


Além do nitrato, o fósforo também pode vir a desempenhar papel relevante no ecossistema 


aquático do reservatório a ser formado pela UHE Itaocara. Os valores de fósforo total, que 


estiveram dentro dos padrões para Classe 2 durante a estação seca, são superiores ao limite de 


0,025 mg/L estabelecido para ambientes com tempo de residência entre 2 e 40 dias, o que será o 


caso do reservatório da UHE Itaocara. 


Considerando três sistemas de classificação comumente utilizados na limnologia pode-se verificar 


que os teores de fósforo total e nitrogênio total apontam para um sistema já eutrofizado 


(Quadro 4.1.8-10). As concentrações de nutrientes dissolvidos e totais registradas nas 


12 estações em todas as campanhas realizadas apontam, também, para a formação de um 


reservatório eutrofizado. 
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Quadro 4.1.8-10 - Categorias de estado trófico baseadas na qualidade da água 


Nürnberg, 1996


Oligotrófico Mesotrófico Eutrófico Hipereutrófico
Fósforo Total (µg/L) < 10 10 ‐ 30 31 ‐ 100 > 100
Nitrogênio Total (µg/L) < 350 350 ‐ 650 651 ‐ 1.200 > 1.200
Clorofila a (µg/L) < 3,5 3,5 ‐ 9 9,1 ‐ 25 > 25
Transparência (m) > 4 2 ‐ 4 1 ‐ 2,1 < 1


Vollenweider & Kerekes, 1980


Oligotrófico Mesotrófico Eutrófico Hipereutrófico
Fósforo Total (µg/L) 4,8 ‐ 13,3 13,7 ‐ 37 38 ‐ 189 750 ‐ 1.200
Nitrogênio Total (µg/L) 321 ‐ 1.180 485 ‐ 1.170 861 ‐ 4.085 ‐
Clorofila a (µg/L) 0,8 ‐ 7,4 3 ‐ 7,4 6,7 ‐ 31 100 ‐ 150


Salas & Martino, 1991


Oligotrófico Mesotrófico Eutrófico Hipereutrófico
Fósforo Total (µg/L) 21 ± 1,5 40 ± 11,2 119 ± 2,1 ‐
Clorofila a (µg/L) 3,6 6,7 17,4 ‐


 
 


4.1.8.4.8.3 -  Sílica 


A sílica presente no ambiente aquático é proveniente, principalmente, da decomposição de 


minerais de silicato. É de fundamental importância para a elaboração de carapaças de 


diatomáceas, podendo ser um fator limitante ao crescimento destes organismos. 


As maiores concentrações de sílica foram observadas na cheia (janeiro-09), média de 10,1 mg/L, 


e as menores, na vazante (abril-09), média de 2,3 mg/L. A variação espacial das concentrações 


de sílica no rio Paraíba do Sul foi grande apenas na enchente (novembro-08) (Figura 4.1.8-40). 


No entanto, comparado aos valores médios no rio Paraíba do Sul, os tributários amostrados 


apresentaram concentrações de sílica superiores. Estas concentrações são elevadas e não 


limitantes ao crescimento de espécies fitoplanctônicas (Reynolds, 1997). 
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Figura 4.1.8-40 - Concentrações de Sílica (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


4.1.8.4.9 -  Sulfato, Cloreto e Potássio 


Sulfato, cloreto e potássio são alguns dos íons responsáveis pela dureza e salinidade da água, 


além de desempenharem importante papel na produtividade global dos ecossistemas aquáticos. 


Comumente abundantes na coluna d’água, estes íons são raramente limitantes para a produção 


primária. Vários fatores podem influenciar a composição iônica dos ecossistemas aquáticos, tais 


como a geologia da bacia de drenagem e o regime de chuvas, além da influência antrópica. As 


principais origens dos íons sulfato para o meio aquático são os depósitos minerais (especialmente 


gipsita e anidrita), a oxidação de matéria orgânica e despejos industriais. 


As concentrações médias de sulfato variaram de 1,18 mg/L, na vazante (abril-09), a 2,81 mg/L, 


na enchente (novembro-08). Os tributários amostrados apresentaram concentrações de sulfato 


inferiores aos valores medidos no rio Paraíba do Sul, com teores acima do mínimo detectável 


pelo método (1,0 mg/L) apenas na coleta de enchente (novembro-08) (Figura 4.1.8-41). De 


acordo com a Resolução Conama nº 357/2005, a concentração máxima de sulfato para águas de 


Classe 2 deve ser 250 mg/L. Todos os pontos amostrados, durante as quatro coletas, 


apresentaram concentrações inferiores a esse valor. 
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Figura 4.1.8-41 - Concentrações de Sulfato (mg/L),  em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de  
influência da UHE Itaocara. O limite da Resolução Conama nº 357/05 é 250 mg/L 


 


As concentrações médias de cloretos variaram de 1,80 mg/L na cheia (janeiro-09) a 2,73 mg/L na 


seca (junho-09). Em todas as campanhas as menores concentrações foram observadas no ponto 


P2, localizado no rio Angu (Figura 4.1.8-42). De acordo com a Resolução Conama nº 357/2005, a 


concentração máxima de cloretos para águas de Classe 2 deve ser 250 mg/L. Todos os pontos 


amostrados durante as quatro coletas apresentaram concentrações inferiores a esse valor. 


 


 
Figura 4.1.8-42 - Concentrações de Cloreto (mg/L), em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de  
influência da UHE Itaocara. O limite da Resolução Conama nº 357/05 é 250 mg/L 
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Todas as estações amostradas apresentaram concentrações de potássio abaixo de 4,0 mg/L, com 


exceção do ponto P2 (Figura 4.1.8-43). O ponto P2, na enchente (novembro-08), apresentou 10 


mg/L de potássio. Este íon, no entanto, não é considerado crítico para a qualidade da água. A 


Resolução Conama nº 357/05 não estabelece um limite para o teor de potássio em ambientes 


aquáticos. 


 


 
Figura 4.1.8-43 - Concentrações de Potássio (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


4.1.8.4.10 -  Demanda Bioquímica de Oxigênio e Demanda Química de Oxigênio 


Medidas de Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO são utilizadas como indicadores da 


concentração de matéria orgânica na coluna d’água. A DBO representa uma medida indireta da 


matéria orgânica presente na água através do cálculo do consumo de oxigênio por 


microorganismos aeróbios em um período de tempo de cinco dias. Quanto mais matéria orgânica 


disponível na água, maior é o consumo de oxigênio pelos microorganismos que a degradam, e 


maior é a liberação de CO2 no ambiente. No entanto, diferente dos oxidantes químicos, os 


microorganismos não conseguem quebrar a matéria orgânica muito complexa em um curto 


espaço de tempo. 


A Demanda Química de Oxigênio – DQO é uma medida da quantidade de oxidantes fortes 


necessária para a oxidação completa de todas as espécies reduzidas presentes na água. O volume 


de oxidante consumido expressa a concentração de toda a matéria orgânica, biodegradável ou 


não, passível de sofrer oxidação. Os fortes agentes químicos oxidantes utilizados na DQO 


conseguem quebrar todas as cadeias de carbono existentes. 
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A Resolução Conama nº 357/05 estabelece 5 mg/L como o limite máximo de DBO para águas de Classe 


2. Teores superiores a esse limite foram observados apenas no ponto P10, na enchente (novembro-08), 


e no ponto P5, na cheia (janeiro-09) (Figura 4.1.8-44). A elevada DBO no ponto P5 está provavelmente 


relacionada ao fato de esse ponto estar localizado imediatamente a jusante dos municípios de Formiga 


e São Sebastião do Paraíso. Nas campanhas realizadas durante a vazante (abril-09), a seca (junho-09) e 


a cheia (janeiro-09, com exceção do ponto P5), todos os pontos amostrados apresentaram teores 


inferiores ao limite de detecção do método adotado (2,0 mg/L).  


 


 


 
Figura 4.1.8-44 - Variação da DBO (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de  
2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da  


UHE Itaocara. A linha tracejada indica o limite da Resolução Conama nº 357/05 
 


O ponto P5, na cheia (janeiro-09), apresentou também a maior DQO, de 57,0 mg/L (Figura 


4.1.8-45). Devido à influência desse valor elevado, o maior DQO média, de 13,9 mg/L, foi 


observada também na cheia (janeiro-09). Assim como ocorreu para DBO, os maiores teores de 


DQO foram observados nas campanhas realizadas nos períodos de chuva (enchente e cheia). A 


DQO média na enchente (novembro-08) foi de 10,3 mg/L. No período de estiagem a DBO média 


foi de 2,9 mg/L na vazante (abril/09) e 1,25 mg/L na seca (junho/09). 
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Figura 4.1.8-45 - Variação da DQO (mg/L), em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009  
(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


4.1.8.4.11 -  Clorofila-a 


A clorofila-a é o principal pigmento responsável pela fotossíntese. Este pigmento representa, 


aproximadamente, de 1 a 2% do peso seco do material orgânico em todas as algas planctônicas. 


Desta maneira a clorofila-a pode ser um indicador da biomassa fitoplanctônica, sendo 


considerada uma importante variável indicadora de estado trófico dos ambientes aquáticos. 


As concentrações de clorofila foram baixas, tanto no rio Paraíba do Sul quanto nos seus 


tributários. Estas concentrações, que estão dentro do limite estabelecido pela Resolução Conama 


nº 357/05 (máximo de 30 µg/L), são esperadas para um sistema lótico. Os menores valores de 


clorofila foram observados na seca (0,05 ug/L, junho-09), nas estações P7 e P12. A maior 


concentração foi 3,0 ug/L, na enchente (novembro-08), em P7. 


Apesar de não apresentar padrão claramente definido, houve uma tendência a maiores valores de 


clorofila-a nas campanhas de enchente (novembro-08) e vazante (abril-09), com médias gerais mais 


elevadas (1,45 e 1,47 mg/L, respectivamente) (Figura 4.1.8-46). A variação da concentração de 


clorofila-a não correspondeu à sazonalidade chuva/seca e não está correlacionada com nenhuma 


das variáveis ambientais analisadas neste estudo. A heterogeneidade espacial observada nos 


resultados reflete o fluxo turbulento característico da dinâmica dos sistemas lóticos que carreia 


microalgas de origem planctônica, bentônica ou perifítica originadas na sua calha, ou mesmo em 


sistemas lênticos presentes na bacia de drenagem. 
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Figura 4.1.8-46 - Concentrações de Clorofila a (µg/L), em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de  
influência da UHE Itaocara. O limite da Resolução Conama nº 357/05 é 30 µg/L 


 


Apesar das baixas concentrações de clorofila-a registradas, o potencial para desenvolvimento do 


fitoplâncton no futuro reservatório da UHE Itaocara é elevado. O aumento do tempo de 


residência decorrente do barramento irá resultar em aumento da sedimentação de sólidos, com 


conseqüente aumento na disponibilidade de luz que, associado ao elevado aporte de nutrientes, 


favorecerá o aumento da biomassa fitoplanctônica. 


4.1.8.4.12 -  Bacteriológicos – Coliformes Termotolerantes 


As bactérias do grupo coliformes são bacilos gram negativos, de vida livre, classificados na 


família Enterobacteriana, comumente encontrados no ambiente e no trato intestinal de humanos 


e outros animais homeotérmicos. Coliformes são excelentes indicadores de contaminação da 


água por organismos patogênicos, dada a sua grande viabilidade e resistência nos corpos d'água, 


por apresentarem-se em maior número que os microorganismos patogênicos e por não se 


reproduzirem no meio ambiente (Cabelli, 1978). No entanto, coliformes também ocorrem em 


solos, plantas ou outras matrizes ambientais que não tenham sido contaminadas por material fecal.  


A ausência destas bactérias, que são provenientes do carregamento pela água da chuva e do 


lançamento de esgoto doméstico em corpos receptores, implica em uma água 


bacteriologicamente potável. Bactérias do grupo coliformes são divididas em coliformes totais e 


coliformes termotolerantes. Os coliformes totais englobam espécies generalistas, tais como: 


Escherichia, Citrobacter, Enterobacter e Klebsiella, capazes de crescer à temperatura ambiente. 


São aeróbios ou anaeróbicos facultativos, não formadores de esporos e oxidase negativos. Os 
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coliformes termotolerantes, também conhecidos como coliformes fecais, são muito bem 


representados pela Escherichia coli, o único coliforme de origem fecal, caracterizado por 


apresentar as enzimas ß-galactosidase e ß-glucuromidase.  


A avaliação da contaminação das águas do rio Paraíba do Sul por microorganismos patogênicos foi 


realizada através de análises quantitativas durante a enchente e a cheia e por análise qualitativa 


(presença/ausência) durante a vazante e a seca. Coliformes termotolerantes foram registrados 


em todas as estações de coleta durante as quatro campanhas realizadas, indicando a 


contaminação das águas. As análises quantitativas realizadas durante a enchente e a cheia 


mostraram valores elevados de coliformes com violações dos limites em grande parte dos pontos 


de coleta (Figura 4.1.8-47). Os valores variaram entre 187 (P8) e 41.060 UFC/100ml (P10). As 


concentrações médias foram de 8.682 na enchente (novembro-08) e 11.134 UFC/100ml na cheia 


(janeiro-09). 


A Resolução Conama nº 357/05 estabelece um limite máximo de 1.000 UFC/100ml de coliformes 


fecais para águas de Classe 2. A maioria dos pontos amostrados apresentou densidade de 


coliformes termotolerantes superiores a esse limite, com exceção apenas de alguns pontos no rio 


Paraíba do Sul em janeiro-09. Em geral, as concentrações foram bastante elevadas (> 10.000 


UFC/100ml) especialmente nos pontos P2, P4, P5, P6, P9 e P10, evidenciando o impacto do 


esgoto produzido pelos municípios localizados à margem do rio Paraíba do Sul.  


 


 
Figura 4.1.8-47 - Variação dos Coliformes Termotolerantes (UFC/100ml), em  


novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara. A linha tracejada indica o limite da Resolução Conama nº 357/05 
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4.1.8.4.13 -  Metais – Água e Sedimento 


Alguns elementos-traço são essenciais aos seres vivos desempenhando importante papel no seu 


metabolismo, uma vez que participam de um grande número de processos fisiológicos como 


fotossíntese, cadeia respiratória e fixação de nitrogênio. Contudo, outros não apresentam função 


biológica conhecida e são geralmente tóxicos a uma grande variedade de organismos. Dentre 


estes se destacam o grupo dos metais. 


Em rios, a carga total de elementos-traço depende das características geológicas e ecológicas da bacia 


de drenagem e do tipo de atividade humana nela presente. Seu transporte é realizado principalmente 


sobre a forma dissolvida ou ligada ao material particulado em suspensão. Cabe ressaltar a possibilidade 


de ocorrência de precipitação, que leva a imobilização dos metais no sedimento. Assim, a ressuspensão 


do sedimento pode disponibilizar estes elementos na coluna d’água. 


O ferro, o zinco e o cobre têm importante papel no metabolismo dos organismos aquáticos, uma 


vez que participam de um grande número de processos fisiológicos, tais como fotossíntese, 


cadeia respiratória, fixação de nitrogênio, entre outros. No entanto, quando em altas 


concentrações, esses elementos podem ser tóxicos. O chumbo, o cádmio, o cromo, o mercúrio e 


o alumínio não apresentam função biológica conhecida e são geralmente tóxicos a muitos 


organismos. 


As principais fontes naturais de elementos-traço para ecossistemas aquáticos são o intemperismo 


de rochas e a erosão de solos ricos nestes elementos. As fontes antrópicas são o lançamento de 


efluentes domésticos e de efluentes provenientes de atividades industriais, atividades de 


mineração e atividades agrícolas, além da poluição atmosférica. 


4.1.8.4.13.1 -  Água 


A presença de alumínio e ferro foi registrada em todas as estações de amostragem, em 


concentrações em geral elevadas, sendo os maiores teores no ponto P10 (23,5 mg/L de alumínio 


e 9,38 mg/L de ferro) (Figura 4.1.8-48). As concentrações foram superiores aos limites da 


Resolução Conama nº 357/05 nas campanhas realizadas na enchente, na cheia e na seca. Cobalto 


e cobre também foram registrados em elevadas concentrações durante a vazante (abril-09). 


Porém violações dos padrões ocorreram somente nas estações P1, P2, P4, P5, P6, P7 para cobalto 


e nas estações P1, P4 e P10 para cobre (Figura 4.1.8-48).  
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Figura 4.1.8-48 - Concentrações de Alumínio, Ferro, Cobalto e Cobre (mg/L) na água, em novembro de  
2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de 


influência da UHE Itaocara. As linhas tracejadas indicam os limites da Resolução Conama nº 357/05 
 


Cádmio, níquel, cromo, chumbo e zinco também foram registrados em algumas estações de 


coleta principalmente na enchente (novembro-08). Contudo, as concentrações observadas 


estiveram sempre bem abaixo dos limites estabelecidos pela Resolução Conama nº 357/05 


(Figura 4.1.8-49). Em nenhum nos pontos amostrados foi registrada a presença de prata, arsênio 


e mercúrio. 
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Figura 4.1.8-49 - Variação de Cádmio, Níquel, Cromo, Chumbo e Zinco (mg/L) na água, em novembro de 
2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de 


influência da UHE Itaocara. As linhas tracejadas indicam os limites da Resolução Conama nº 357/05 
 


4.1.8.4.13.2 -  Sedimento 


O sedimento é formado pela matéria depositada nos ambientes aquáticos. Este compartimento 


integra os processos que ocorrem na coluna de água e, por isso, pode refletir as modificações 


ocorridas no ambiente (Esteves, 1998). Por ser um compartimento que acumula minerais ao longo 


do tempo, o sedimento pode ser um indicador de mudanças no ecossitema aquático. Os metais 


contidos nas camadas superficiais do sedimento podem ser liberados para a coluna d’água por 


mecanismos físicos ou biológicos, aumentando sua disponibilidade para os organismos aquáticos e 


modificando a qualidade da água.  


A presença de metais e arsênio no sedimento do rio Paraíba do Sul foi avaliada na enchente 


(novembro-08). Como valores de referência, foram utilizados os valores do folhelho padrão de 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.8 – Qualidade da Água e Limnologia  
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


56/125 


Turekian & Wedepohl (1961), para uma melhor interpretação dos valores registrados. Esta é a 


referência básica para estudos com metais pesados em sedimentos. Embora não tenha sido 


observada a presença de prata e arsênio nas amostras de sedimento analisadas, muitos metais 


foram detectados (Quadro 4.1.8-8). 


Assim como observado na coluna d’água, os metais alumínio e ferro apresentaram as maiores 


concentrações no sedimento. As concentrações de alumínio variaram de 371 (P7) a 13.730 mg/kg 


(P3), enquanto as concentrações de ferro variaram de 2.562 (P7) a 37.727 mg/kg (P9). Os teores 


de alumínio e ferro em todos os pontos e campanhas foram superiores àqueles definidos como 


padrão para sedimento (8,0 mg/kg para alumínio e 4,7 mg/kg para ferro). A maior concentração 


de cobre foi detectada no ponto P3, com 19 mg/kg, valor inferior ao considerado como padrão 


pela literatura (45,0 mg/kg). Nos pontos de amostragem, as concentrações de cobalto variaram 


de valores menores que o limite de detecção do método (0,6 mg/kg) a 12,0 mg/kg (Figura 


4.1.8-50). O folhelho de Turekian & Wedepohl (1961) não trata dos teores de cobalto no 


sedimento. 
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Figura 4.1.8-50 - Concentrações de Alumínio, Ferro, Cobalto e Cobre (mg/kg) no sedimento,  


em novembro-08 (enchente), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Apenas o ponto P3 apresentou concentração detectável de cádmio, com 1,1 mg/kg, teor elevado 


em relação ao padrão para sedimento (0,1 mg/kg). A presença de níquel e cromo foi registrada 


em todos os pontos de coletas, no entanto em concentrações menores que aquela considerada 
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padrão para sedimento. Os teores de zinco foram elevados em todos os pontos do rio Paraíba do 


Sul, mas especialmente em P3, P6, P9 e P10, onde as concentrações foram superiores a 95 


mg/kg, valor considerado padrão para sedimento (Figura 4.1.8-51). As análises do sedimento 


também indicaram a presença de chumbo em todos os pontos. Nas estações P1, P3, P6, P9 e P10 


os valores foram muito próximos ou até superiores àquele considerado padrão (20 mg/kg). O 


mercúrio foi observado na maioria dos pontos de coleta. No entanto, apenas o ponto P9 


apresentou teor superior a 0,18 mg/kg, valor utilizado como padrão. 
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Figura 4.1.8-51 - Concentrações de Cádmio, Níquel, Cromo, Chumbo e Zinco (mg/kg)  
no sedimento, em novembro-09 (enchente), na área de influência da UHE Itaocara 


 


Visando identificar um padrão espacial da distribuição de metais no sedimento foi realizada uma 


análise de agrupamentos. Foram identificados 4 agrupamentos baseados no grau de 


contaminação dos sedimentos (Figura 4.1.8-52). O primeiro formado pelos tributários (P2 e P7) 


onde foram registradas as menores concentrações de todos os metais analisados. É importante 


destacar que no sedimento dos tributários (P2 e P7) as concentrações dos metais investigados foi 
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sempre inferior àquelas registradas nos pontos do rio Paraíba do Sul (Quadro 4.1.8-8). O segundo 


grupo foi formado pelos pontos que apresentaram as maiores concentrações de metais no 


sedimento (P3 e P9). O terceiro (P4, P11 e P12) e quarto (P1, P6, P10, P5 e P8) grupos foram 


formados por estações com graus intermediários de contaminação (Quadro 4.1.8-8 e Figura 


4.1.8-52). Estes agrupamentos provavelmente refletem processos diferenciados de exposição e 


fontes poluidoras ao longo do trecho estudado do Rio Paraíba do Sul.  
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Figura 4.1.8-52 - Dendograma dos agrupamentos das estações de amostragem com base nas  


concentrações de metais e arsênio encontradas no sedimento na campanha de novembro-08 (enchente) 
 


4.1.8.4.14 -  Análise Espaço-Temporal Integrada - Variáveis Ambientais 


Na natureza, numerosos processos bióticos e abióticos interagem, contribuindo para a formação 


de padrões estruturais, espaciais e temporais nas comunidades biológicas. Pode-se dizer, então, 


que a natureza é de característica multifatorial. Detectar e descrever esses padrões, bem como 


formular hipóteses sobre as possíveis causas que os regem, constituem os principais objetivos das 


técnicas de análises multivariadas de classificação e ordenação. 


Nos estudos ambientais as amostras são geralmente ordenadas em função de um grande número 


de critérios (m variáveis), e se posicionam dentro de um espaço de m dimensões (hiperespaço), 


com projeções ao longo dos m eixos de um hiperelipsóide (os seus valores para as m variáveis). A 


representação gráfica deste ambiente é impossível. No entanto, graças ao cálculo matricial, 


projetam-se as amostras em um plano e tem-se, assim, uma imagem simplificada desta estrutura 


multidimensional. 


Ordenação é definida como um conjunto de técnicas pelas quais objetos são posicionados em 


relação a um ou mais eixos, de tal maneira que suas posições relativas aos eixos e entre eles 


proporcionem o máximo de informação sobre suas semelhanças ecológicas. As técnicas de 
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ordenação, também chamadas de “técnicas fatoriais”, visam definir esses eixos de dispersão 


como fatores ambientais responsáveis pelo determinismo dessa estrutura. Em suma, o princípio 


da ordenação consiste em simplificar, condensar e representar sinteticamente vastos conjuntos 


de dados, com o objetivo de que verificar a existência de inter-relações. 


A fim de se determinar às diferenças entre os 12 pontos de coleta e os quatro períodos 


amostrais, foi aplicada uma técnica de análise multivariada, Análise de Componentes Principais – 


ACP. Trata-se de uma análise de ordenação que apresenta, como principal vantagem, a 


capacidade de resumir e descrever as relações multidimensionais dos dados. Os eixos 


componentes principais numa ACP, que representam combinações lineares das variáveis, são 


extraídos da matriz de correlações entre as variáveis. 


A matriz de dados utilizada na análise (48 amostras x 25 variáveis) abrangeu as seguintes variáveis 


limnológicas: temperatura do ar (Tar), temperatura da água (Tagua), condutividade (Cond), 


potencial redox (Redox), pH, oxigênio dissolvido (OD), turbidez  (Turb), transparência (Transp), 


alcalinidade (Alc), sólidos totais (SolTot), sólidos dissolvidos (SolDiss), nitrogênio total (NT), 


nitrogênio orgânico total (NOT), nitrato (NO3), nitrogênio amoniacal (NH4), nitrito (NO2), fósforo 


total (PT), ortofosfato (PO4), silicato (SIO3), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda 


química de oxigênio (DQO), cloretos (Cl), potássio (K), sulfato (SO4) e clorofila-a (CHL-a).  


Os dois primeiros eixos componentes principais da ACP foram significativos, totalizando uma 


explicabilidade de 52,2% da variância dos dados. As correlações das variáveis com os eixos da 


ACP são apresentadas no Quadro 4.1.8-11. O eixo 1 esteve correlacionado negativamente com 


condutividade e pH e positivamente com turbidez, sólidos totais, nitrato, nitrito, nitrogênio 


orgânico total e nitrogênio total. O eixo 2 apresentou correlação positiva com temperatura e 


negativa com OD e transparência.  
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Quadro 4.1.8-11 - Correlações das variáveis limnológicas com os eixos das análises de  
componentes principais (ACP) para variabilidade temporal. Foram consideradas as correlações > 0,7 


1 2
Temperatura ar -0,20 0,44
Temperatura água 0,11 0,73
Condutividade -0,78 0,07
Potencial Redox 0,25 0,42
pH -0,79 0,32
OD -0,51 -0,76
Turbidez 0,76 0,50
Transparência -0,31 -0,82
Alcalinidade -0,22 0,52
Sólidos totais 0,80 0,36
Sólidos dissolvidos -0,08 0,34
NO3 0,78 -0,37
NO2 0,91 0,11
NH4 0,10 -0,43
NOT 0,73 -0,46
NT 0,85 -0,46
 SIO3      -0,42 0,52
PO4 0,66 -0,17
PT 0,51 0,64
Clorofila-a 0,48 -0,10
DBO 0,16 0,35
DQO 0,15 0,65
K 0,45 0,42
Cl 0,35 -0,48
SO4 0,63 -0,21


Eixos da ACP


 
 


Os resultados da análise promoveram a separação dos pontos segundo um padrão temporal 


(Figura 4.1.8-53).  


Foram observados agrupamentos das estações de coleta entre as campanhas, demonstrando o 


aspecto sazonal. Além disso, a relação da sazonalidade com os aspectos hidrológicos fica 


evidenciada, uma vez que podem ser verificados dois agrupamentos maiores: o primeiro 


contendo as campanhas do período de chuvas, que inclui enchente (novembro-08) e cheia 


(janeiro-09); e o segundo contendo as campanhas da estiagem, incluindo vazante (abril-09) e 


seca (junho-09).  


Contudo, o diagrama de ordenação mostra que a cheia (janeiro-09) se diferencia da campanha de 


novembro, principalmente, por apresentar valores mais elevados de pH e condutividade e 


menores teores de nitrato (Figura 4.1.8-28, Figura 4.1.8-31 e Figura 4.1.8-35). Este fato 
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provavelmente foi resultante da precipitação que se distribui irregularmente durante a estação 


chuvosa. A ACP evidenciou, então, uma maior variabilidade em relação aos períodos de chuvas, 


que inclui enchente (novembro-08) e cheia (janeiro-09), quando comparada com o período de 


estiagem, que inclui vazante (abril-09) e seca (junho-09). 


 


 
Figura 4.1.8-53 - Diagrama de ordenação dos dois primeiros eixos da ACP  


para as estações de coleta, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  
abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


Cabe destacar que os agrupamentos observados são definidos pelas variáveis limnológicas que 


sofreram influência do ciclo climático, como por exemplo, a carga de sólidos totais, a 


transparência/turbidez das águas e o aporte de nutrientes. O fator sazonalidade é determinante 


e está associado, principalmente, ao ciclo hidrológico/climático. 


Visando identificar possíveis grupos de estações relacionadas com variáveis indicadoras de 


poluição, foram realizadas análises de agrupamentos abordando todas as estações, nas quatro 


campanhas. Estas análises foram realizadas também para cada campanha, separadamente. Os 


parâmetros considerados foram: oxigênio dissolvido, turbidez, sólidos totais, nitrogênio total, 


fósforo total, demanda química de oxigênio, demanda bioquímica de oxigênio e coliformes 


termotolerantes. 
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A análise de todas as campanhas evidenciou um forte padrão sazonal de variabilidade dos 


parâmetros abordados. Foram agrupadas as estações dentro de uma mesma campanha (Figura 


4.1.8-54). Deste modo, não foram detectadas, entre as estações amostradas, fontes pontuais de 


poluição ou áreas contaminadas. 
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Análise de Agrupamentos
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Figura 4.1.8-54 – Análise de agrupamentos dos pontos amostrais considerando as quatro campanhas 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.8 – Qualidade da Água e Limnologia  
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


64/125 


As análises realizadas por campanha, no entanto, evidenciaram que em novembro e janeiro/09 foi possível identificar a formação de três grupos 


(Novembro/08 - G1: P1/P3/P11; G2: P6/P7/P8/P9/P12; G3: P4/P10/P6; Janeiro/09 - G1: P1/P3/P8/P11/P12; G2: P2/P4/P7; G3: P5/P9/P10) 


definidos principalmente pela concentração crescente de coliformes (Figura 4.1.8-55 e Figura 4.1.8-56). 
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Figura 4.1.8-55 - Análise de agrupamentos dos pontos amostrais na campanha de novembro/08 
 


  
Janeiro/09
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Figura 4.1.8-56 - Análise de agrupamentos dos pontos amostrais na campanha de janeiro/09 
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Já nas campanhas de abril/09 e junho/09, os agrupamentos foram definidos pela concentração de N e P total (Figura 4.1.8-57 e Figura 4.1.8-58). 
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Figura 4.1.8-57 - Análise de agrupamentos dos pontos amostrais na campanha de abril/09 
 


 
Junho/09
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Figura 4.1.8-58 - Análise de agrupamentos dos pontos amostrais na campanha de junho/09 
 


Os resultados demonstraram que os padrões de variação espacial são suplantados pelas marcantes variações sazonais. 
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4.1.8.5 -  Análise dos Dados Bióticos 


4.1.8.5.1 -  Fitoplâncton (Item 4.2.1_205 a 209 do TR) 


O estudo da dinâmica da comunidade fitoplanctônica, incluindo suas flutuações temporais e 


espaciais em composição e biomassa, pode ser indicador eficiente das alterações naturais ou 


antrópicas nos ecossistemas aquáticos.  


A comunidade fitoplanctônica de rios é influenciada tanto por mecanismos hidrológicos comuns, 


tal qual o fluxo dos rios, quanto por recursos, tais como a disponibilidade de nutrientes e o 


regime de luz. A grande quantidade de material em suspensão em rios pode vir a reduzir a 


intensidade luminosa. Dessa forma, espécies com sucesso em rios são selecionadas 


permanentemente pela habilidade de sobreviverem em altas flutuações de incidência luminosa 


(Reynolds et al., 1994).  


Embora fatores reguladores de populações fitoplanctônicas em lagos, como nutrientes e 


herbivoria, sejam importantes em rios, os fatores físicos, como descarga, extensão e forma do 


canal são mais fortes. Rios geralmente favorecem uma maior abundância de diatomáceas, pela 


capacidade destas se adaptarem à alta turbulência e à reduzida penetração de luz, típica de 


ambientes lóticos. Além disso, as biomassas de rios são menores que as de lagos com composição 


química similar (Reynolds et al. 1994; Rojo et al. 1994). O regime de chuvas das regiões tropicais 


e sua conseqüência na variação da descarga ao longo do ano assumem grande importância para a 


comunidade fitoplanctônica dos rios.  


A comunidade fitoplanctônica do rio Paraíba do Sul e seus tributários foi formada por 66 


espécies, compreendendo 8 classes de algas: cianobactérias (Cyanobacteria), crisofíceas 


(Chrysophyceae), criptofíceas (Cryptophyceae), diatomáceas (Bacillariophyceae), clorofíceas 


(Chlorophyceae), euglenas (Euglenophyceae), dinoflagelados (Dinophyceae) e desmídias 


(Zygnematophyceae) (Anexo 4.1.8-2). As diatomáceas, clorofíceas e cianobactérias foram as 


classes que mais contribuíram com a riqueza, representando mais de 70% das espécies (Figura 


4.1.8-59). O predomínio florístico de diatomáceas e cianobactérias também foi observado para o 


rio Paraibuna, tributário do rio Paraíba do Sul (Soares et al. 2007a). Neste mesmo estudo, os 


autores registraram para outro tributário, o rio Pomba, uma maior importância de diatomáceas e 


desmídeas. 
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Figura 4.1.8-59 - Contribuição relativa média das classes de algas para a riqueza  


total do fitoplâncton, na área de influência da UHE Itaocara 
 


A riqueza fitoplanctônica foi baixa, conforme o esperado para um sistema lótico como o rio 


Paraíba do Sul e seus tributários. Os valores de riqueza variaram entre 6 táxons/amostra (P7, na 


enchente) e 31 táxons/amostra (P1, também na enchente) (Figura 4.1.8-60). A estação P3 


apresentou a maior riqueza média, de 21 táxons/amostra. No geral, foi registrada menor riqueza 


nos tributários (P2 e P7), quando comparado com o rio Paraíba do Sul. As maiores riquezas 


médias no rio Paraíba do Sul foram observadas nas campanhas realizadas na enchente 


(novembro-08, 20 táxons/amostra) e na seca (junho-09, 19 táxons/amostra). Nos tributários, foi 


observado um aumento da riqueza média durante a estiagem. Estes baixos valores de riqueza 


estão de acordo com os dados obtidos para os rios Pomba (0 a 5 táxons/amostra) e Paraíbuna (0 a 


13 táxons/amostra) que também evidenciaram padrões relacionados aos períodos de seca e 


chuva (Soares et. al, 2007a).  
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Figura 4.1.8-60 - Riqueza fitoplanctônica total, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), 


abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


As diatomáceas estiveram sempre presentes, apresentando pequena redução do número de 


espécies apenas na cheia (janeiro-09) (Figura 4.1.8-61). As cianobactérias e as clorofíceas, 


também sempre presentes, apresentaram maior variação no número de táxons. Uma maior 


riqueza de cianobactérias foi observada na vazante (abril-09), enquanto que um maior número de 


táxons de clorofíceas foi registrado na enchente (novembro-08). E ainda, táxons de crisofíceas e 


euglenas foram registrados em todas as campanhas, porém contribuindo com poucas espécies. 


Desmídias, dinoflagelados e criptofíceas ocorreram principalmente durante a estiagem (abril-09 


e junho-09) (Figura 4.1.8-61). Registros bibliográficos reportam o predomínio de clorofíceas e 


diatomáceas em sistemas fluviais, como na planície de inundação do alto Paraná (Borges & Train, 


2009), e o predomínio de clorofíceas e euglenofíceas no delta do Jacuí, formado pelos rios 


Gravataí, Sinos, Caí e Jacuí (Rodrigues et al, 2007a). Contudo, nestes rios a riqueza de espécies é 


maior, tendo sido registrados até 50 táxons/amostra (Rodrigues et al, 2007).  
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Figura 4.1.8-61 - Número de táxons dos principais grupos fitoplanctônicos, em novembro de 2008 


(enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca) 
 


A análise da contribuição relativa das classes de algas para o número de táxons fitoplanctônicos 


evidenciou o predomínio de táxons de diatomáceas em todos os pontos de coleta, tanto na 


estação de chuvas quanto na estiagem, indicando pouca heterogeneidade espacial e temporal 


(Figura 4.1.8-62). As diatomáceas, assim como as clorofíceas e as desmídeas, desenvolveram 


habilidades para sobreviver em baixa intensidade luminosa e elevada turbulência, sendo comuns 
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em rios tropicais (Rojo et al. 1994). As contribuições das cianobactérias e clorofíceas foram 


bastante variáveis ao longo do rio Paraíba do Sul e seus tributários, sem apresentar padrão 


espacial definido (Figura 4.1.8-62). 
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Figura 4.1.8-62 - Contribuição relativa das classes de algas para o número de táxons fitoplanctônicos, 


 por ponto de amostragem, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), 
abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A densidade fitoplanctônica foi, em geral, baixa (<1.000 indivíduos/mL) em todos os pontos de 


coleta durante todos os períodos amostrados, com exceção dos pontos P1, P2, P3 e P9, que 


apresentaram valores elevados na vazante (Figura 4.1.8-63). Os valores de densidade variaram 


entre 48 indivíduos/mL (P4 jan-09) e 35.907 indivíduos/mL (P1 abr-09), com densidades médias 


<1.000 indivíduos/mL, exceto na vazante (abril-09, densidade média 6.680 indivíduos/mL). Foi 


observada uma homogeneidade espacial durante a estação de chuvas, com densidades médias de 


164 indivíduos/mL na enchente (novembro-08) e 225 indivíduos/mL na cheia (janeiro-09). Estes 


valores são comparáveis aos observados para tributários do rio Paraíba do Sul (Soares et al 2007b) 


e também a outros sistemas fluviais como a planície de inundação do alto Paraná (Borges e Train 


2009). 
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Figura 4.1.8-63 - Densidade total do fitoplâncton, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


As cianobactérias, clorofíceas e diatomáceas foram os grupos mais abundantes no fitoplâncton do 


rio Paraíba do Sul na área de influência da UHE Itaocara, contribuindo com mais de 70% da 


densidade total (Figura 4.1.8-64). O fitoplâncton de rios é formado por organismos que tenham 


desenvolvido habilidade para sobreviver à baixa intensidade luminosa e elevada turbulência, 


sendo as diatomáceas, clorofíceas e desmídias os grupos mais comuns em rios tropicais (Rojo et 


al., 1994). Entretanto, as cianobactérias se constituíram o grupo predominante do fitoplâncton 


do rio Paraíba do Sul, em termos de densidade. 


Durante as estações de enchente (novembro-08) e cheia (janeiro-09), as clorofíceas e 


diatomáceas apresentaram importantes contribuições relativas (Figura 4.1.8-64). Na enchente 


(novembro-08), foi observada grande variação da abundância dos grupos entre as estações de 


coleta, com predomínio de clorofíceas e diatomáceas, exceto nas estações P2 e P10, onde as 


cianobactérias foram dominantes (Figura 4.1.8-64). Na cheia (janeiro-09), as densidades totais 


foram reduzidas (Figura 4.1.8-63), com predomínio de diatomáceas nas estações P3, P6 e P11 e 


de clorofíceas nas estações P9 e P10 (Figura 4.1.8-64). Dentre as clorofíceas, destacam-se as 


espécies Chlorella vulgaris e Monoraphidium sp, espécies pequenas, de rápido crescimento e r-


estrategistas. Synedra sp e Surirella sp foram as diatomáceas mais importantes. Diatomáceas são 


os organismos mais comumente encontrados em rios, principalmente em períodos de elevada 


vazão (Reynolds et al. 1994). Contudo, na campanha de cheia (janeiro-09), o predomínio de 


espécies de cianobactérias foi registrado em vários pontos de coleta (Figura 4.1.8-64). Dentre as 


cianobactérias, Planktolyngbya sp foi a espécie mais abundante nos pontos P1, P2, P4, P7 e P8. 
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Figura 4.1.8-64 - Contribuição relativa das classes de algas para a densidade fitoplanctônica,  


por ponto de amostragem, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  
abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


Durante o período de estiagem, foram observadas densidades mais elevadas, especialmente nas 


estações P1, P2, P3 e P9, com valores médios de 6.680 indivíduos/mL na vazante (abril-09) e 997 


indivíduos/mL na seca (junho-09) (Figura 4.1.8-63). As cianobactérias foram o grupo mais 


abundante durante o período de estiagem (Figura 4.1.8-65), contribuindo com mais de 80% da 


densidade total nas estações P1, P2, P3, P4, P7 e P9 (Figura 4.1.8-64). Embora a ocorrência de 


cianobactérias seja mais comum em lagos e reservatórios, seu desenvolvimento em rios é 


possível durante períodos de baixa descarga, quando o tempo de retenção é maior. 


Cianobactérias têm sido registradas em rios, especialmente em períodos de reduzida descarga ou 


sendo favorecidas pela presença de reservatórios ou lagos ao longo dos rios e tributários, que criam 


ambientes mais favoráveis ao desenvolvimento (Westwood & Ganf 2004; Soares et al. 2007).  


Entretanto, neste trabalho, houve predomínio de cianobactérias não apenas no período de 


estiagem, mas também na campanha de cheia. As cianobactérias podem ter sido favorecidas 


pelas elevadas concentrações de nutrientes nos sistemas amostrados. Dentre as cianobactérias, 


Chroococcus minor e Synechococcus nidulans foram as espécies mais representativas no período 


de estiagem. Estas espécies são pequenas, de crescimento rápido e com elevada tolerância a 


pouca disponibilidade luminosa. Dessa forma, podem ser consideradas adaptadas às condições de 
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elevada turbulência e pouca luminosidade características dos ambientes lóticos, quando 


comparados aos lênticos (Reynolds et al., 1994). 
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Figura 4.1.8-65 - Contribuição relativa das classes de algas para a densidade  
fitoplanctônica, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  


abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Na campanha de vazante (abril-09), a dominância de cianobactérias foi marcada por elevadas 


densidades (>20.000 células/ml), registradas nos pontos P1, P2 e P9 (Figura 4.1.8-66). Nestas 


estações, foi observada a presença de densidades superiores ao limites estabelecidos pela 


Resolução Conama nº 357/05. As elevadas densidades de células foram decorrentes, sobretudo, 


da espécie Synechococcus nidulans, que contribuiu com 100% da densidade nos pontos P1 e P2 e 


com 66% no ponto P9. Vale ressaltar que na campanha seguinte (seca, junho-09) a densidade de 


cianobactérias foi novamente inferior ao limite estabelecido pela Resolução Conama nº 357/05. 


As altas concentrações observadas durante a campanha de vazante (abril-09) parecem estar mais 


relacionadas a eventos pontuais, não sendo constantes ao longo do ano. 
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Figura 4.1.8-66 - Densidade total de cianobactérias (células/mL) em abril de 2009 (seca),  


na área de influência da UHE Itaocara. A linha preta indica o valor referentes à densidade de  
cianobactérias considerada como limite para águas de Classe 2, pela Resolução Conama nº357/05 


 


A ocorrência de cianobactérias no rio Paraíba do Sul em densidades acima dos padrões 


estabelecidos pela legislação é um fato de grande relevância, especialmente tendo em vista o 


aumento do tempo de retenção decorrente da implantação da UHE de Itaocara. Este aumento no 


tempo de retenção da água irá favorecer ainda mais o crescimento destas espécies. Até o 


momento, não foi reportada na literatura a produção de toxinas pela espécie Synechococcus 


nidulans, que foi a espécie de cianobactéria mais abundante. No entanto, cabe destacar que 


também foram registradas ocorrências de espécies potencialmente produtoras de cianotoxinas, 


tais como Cylindrospermorpsis raciborskii e Microcystis aeruginosa. 


A diversidade fitoplanctônica variou entre 0 (P1, na vazante) e 3,6 bits/indivíduos (P3 e P5, na 


enchente). Durante o período de chuvas, foi observada grande variação da diversidade, com 


maior valor médio e pouca heterogeneidade espacial na enchente (novembro-08, 2,9 


bits/indivíduos) e com menor valor médio e maior heterogeneidade espacial na cheia (janeiro-


09, 1,4 bits/indivíduos) (Figura 4.1.8-67). Durante as campanhas do período de estiagem, foi 


observado um mesmo padrão de variação, com valores médios idênticos nas duas campanhas (1,8 


bist/indivíduos). As estações P1, P2, P3 e P9 apresentaram valores reduzidos decorrente da 


dominância de cianobactérias na comunidade fitoplanctônica (Figura 4.1.8-67). A diversidade 


fitoplactônica na área de influência da UHE Itaocara é, em geral, semelhante aos valores 


registrados em outros sistemas fluviais brasileiros (Borges e Train 2009; Rodrigues et al, 2007). 
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No entanto, os valores encontrados neste estudo foram elevados em relação àqueles registrados 


para os rios Paraibuna (0,7 a 2,5 bits/ind) e rio Pomba (0 a 1 bit/ind) (Soares et al 2007b). 


 


 
Figura 4.1.8-67 - Variação da diversidade de espécies fitoplanctônicas, em novembro de 2008  


(enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009  
(seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


4.1.8.5.1.1 -  Correlações do Fitoplâncton com as Variáveis Ambientais 


Várias correlações significativas (p<0,05) foram observadas entre o fitoplâncton (total e 


principais grupos) e as possíveis variáveis controladoras (Quadro 4.1.8-12). Foi observada 


relação inversa entre o fitoplâncton, turbidez e concentração de sólidos totais. Correlações 


negativas com o fósforo total também foram significativas para fitoplâncton total, 


cianobactérias, clorofíceaes, criptofíceas e crisofíceas. Alguns grupos fitoplanctônicas se 


associaram positivamente com as diferentes frações de nitrogênio.  
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Quadro 4.1.8-12 - Correlações (Spearman) entre o fitoplâncton total e os  
principais grupos com as variáveis ambientais e nas estações amostrais na área de  


influência da UHE Itaocara (somente são mostradas as correlações significativas, p<0,05) 


Fito total Cianobactérias Diatomáceas Clorofíceas Criptofíceas Crisofíceas


Turbidez -0,40 -0,52 - -0,43 -0,57 -


Sólidos Totais - - - - - -


Secchi 0,44 0,47 - 0,52 0,45 -


Sólidos Totais - -0,31 - -0,32 -0,31 -


Sólidos Dissolvidos - - - - - -


NO3- - - - 0,40 - 0,31


NO2- - - - - - -


NH4- - - - - 0,31 -


DIN - - - 0,38 - 0,29


NOT  - - 0,31 0,34 - -


NT    - - 0,29 0,38 - 0,32


SiO3 - - - - - -


PO43- - - - - - -


PT -0,43 -0,43 - -0,67 -0,46 -  
 


Visando elucidar as relações entre as espécies fitoplanctônicas e as variáveis ambientais, foi 


aplicada uma análise de ordenação de gradiente direto, a análise de correspondências canônicas 


(CCA). Foram utilizadas as matrizes com densidades das espécies e variáveis ambientais. O teste 


de Monte Carlo foi significativo (p = 0,01 para todos os eixos), indicando que a distribuição das 


variáveis não é ao acaso. A CCA indicou 12 variáveis significativas (OD, Transp, Cond, pH, SiO3, 


Tágua, PT, Turb, SolTot, NO2, NO3 e NT) (p < 0,05).  


Foi observado que o padrão sazonal do ciclo hidrológico descrito para as variáveis limnológicas 


influenciou a ocorrência das principais espécies fitoplanctônicas (Figura 4.1.8-68). A ocorrência 


das principais espécies de cianobactérias (Synechococcus nidulans e Chroococcus minor) esteve 


associada ao período de estiagem (novembro-08 e janeiro-09), com maior transparência e menor 


turbidez da coluna d’água. A principal cianobactéria presente no período de cheia (janeiro-09) 


ocorreu em condições de baixa transparência, porém menor disponibilidade de nutrientes. Por 


outro lado, as diatomáceas estiveram associadas à maior disponibilidade de nitrogênio e maior 


turbidez, no caso de Surirella sp, ou à maior disponibilidade de sílica, no caso de Synedra sp. 


De forma geral, os dados sugerem que as variações sazonais do ciclo hidrológico, impostas 


principalmente pelo regime de chuvas, podem influenciar diretamente os fatores controladores 


da produtividade primária nas estações amostradas. 
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Transp = Transparência; OD = Oxigênio dissolvido; NT = Nitrogênio Total;  
NO3 = Nitrato; NO2 = Nitrito; Sol Tot = Sólidos Totais; Turb = Turbidez; PT= Fósforo Total; 
Tagua = Temperatura da Água; SIO3 = Silicato; pH = pH; Cond = Condutividade;  
Planktol = Planktolyngbya sp.; Synedra = Synedra sp.; Monoraph = Monoraphidium sp.; 
Chlorell = Chlorella vulgaris; Chrysoph = Chrysophyceae sp.; Surirell = Surirella sp.; 
Criptomo = Cryptomonas marsonii; Synecnoc = Synechococcus nidulans;  
Chroococ = Chroococcus minor 


Figura 4.1.8-68 - Análise de Correspondências Canônicas das variáveis abióticas e biológicas  
(espécies do fitoplâncton) nas estações amostrais na área de influência da UHE Itaocara 
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Quadro 4.1.8-13 - Correlações (Spearman) entre o fitoplâncton total  
e os principais grupos com as variáveis ambientais e nas estações amostrais na área  


de influência da UHE Itaocara (somente são mostradas as correlações significativas, p<0,05) 


Fito total Cianobactérias Diatomáceas Clorofíceas Criptofíceas Crisofíceas


Turbidez -0,40 -0,52 - -0,43 -0,57 -
Sólidos Totais - - - - - -
Secchi 0,44 0,47 - 0,52 0,45 -
Sólidos Totais - -0,31 - -0,32 -0,31 -
Sólidos Dissolvidos - - - - - -
NO3- - - - 0,40 - 0,31
NO2- - - - - - -
NH4- - - - - 0,31 -
DIN - - - 0,38 - 0,29
NOT  - - 0,31 0,34 - -
NT    - - 0,29 0,38 - 0,32
SiO3 - - - - - -
PO43- - - - - - -
PT -0,43 -0,43 - -0,67 -0,46 -  


 


4.1.8.5.2 -  Zooplâncton (Item 4.2.1_210 a 218 do TR) 


A comunidade zooplanctônica é formada por animais de diferentes categorias sistemáticas, 


representada pelos protozoários, rotíferos, crustáceos (copépodos e cladóceros), larvas de 


insetos, nematóides de vida livre e, ocasionalmente, gastrotríqueos e tardígrados.  


A comunidade zooplanctônica é controlada por uma série de fatores físicos (e.g. luz), químicos 


(e.g. concentrações de nutrientes), hidrológicos e biológicos. Em rios, o efeito de fatores 


hidrológicos, como descarga e tempo de residência, é de fundamental importância, além da 


quantidade de material em suspensão (Thorp & Casper, 2003). O plâncton de rios é abundante 


somente em ocasiões em que o tempo de residência da água é longo o suficiente para seu 


crescimento e reprodução (Lair & Reys-Marchant, 1997). Dessa forma, a densidade de organismos 


zooplanctônicos em ambientes lóticos é bem menor quando comparada a sistemas lênticos com 


concentrações semelhantes de nutrientes e clorofila (Pace et al., 1992; Thorp et al., 1994). 


Entretanto, vários estudos têm sugerido que o zooplâncton de rios ocupa um importante papel 


nas cadeias tróficas, contribuindo para a produção secundária e possibilitando o fluxo de energia 


do fitoplâncton para níveis tróficos mais elevados (Mwebaza-Ndawula et al., 2005).  


A comunidade zooplanctônica na área de influência da UHE Itaocara foi formada por 


protozoários, rotíferos, cladóceros, copépodos e outros grupos (Oligochaeta, Hidracarina, 


Ostracoda, Gastrotricha, Larvas de Chironomidae, Ephemeroptera, Plectopera, Nematoda, 


Turbellaria e Tardigrada). No total foram identificados 133 táxons, em diferentes níveis 
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taxonômicos (Anexo 4.1.8-2), sempre que possível em nível específico. Dentre esses táxons, 


houve predomínio de espécies de Protozoários (51 táxons) e Rotíferos (50 táxons) (Figura 


4.1.8-69). O predomínio destes dois grupos já foi reportado para outros sistemas fluviais 


brasileiros (e.g. Lansac-Toha et al 2007). Foram identificados 14 táxons de Cladóceros, 7 de 


Copépodos e 11 de outros grupos animais. É importante destacar que entre os táxons 


identificados em nível específico, não foi registrada nenhuma espécie endêmica. 
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Cladóceros 
11%


Copépodos
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Outros 
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Figura 4.1.8-69 - Contribuição relativa média dos grupos zooplanctônicos  


paraa riqueza total, na área de influência da UHE Itaocara 
 


A riqueza zooplanctônica total variou de 12 a 43 táxons/amostra, ambos os valores registrados no 


ponto P2. Em geral, a riqueza foi mais elevada no período de chuvas (novembro-08 e janeiro-09) 


(Figura 4.1.8-70). Durante as campanhas do período de chuvas foram registrados, em média, 30 


táxons/amostra, enquanto que no período de estiagem registrou-se 24 táxons/amostra em 


média. Os tributários apresentaram quase sempre um maior número de táxons/amostra. Nos 


pontos do rio Paraíba do Sul, a variação da riqueza zooplanctônica total não apresentou padrão 


definido. A riqueza de espécies registrada no rio Paraíba do sul na área de influência da UHE 


Itaocara foi ligeiramente inferior aos valores observados em outros sistemas brasileiros, como os 


rios da planície de inundação da bacia do alto Paraná (35 a 60 táxons/amostra, Lansac-Toha et al 


2009) ou o rio Corumbá (20 a 60 táxons/amostra, Lansac-Toha et al 2007). No caso do trabalho 


realizado na bacia do alto Paraná, foi observado aumento da riqueza após a construção de um  


reservatório na área de amostragem, devido ao aumento na contribuição de espécies 


planctônicas. 
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Figura 4.1.8-70 - Riqueza zooplanctônica total, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009  


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Os protozoários foram o principal grupo em riqueza nas 12 estações amostradas, contribuindo 


com 40% a 80% do total de táxons/amostra (Figura 4.1.8-71). Os gêneros de protozoários Arcella 


(13 táxons), Centropyxis (10 táxons), Difflugia (10 táxons) e Lecane (9) foram os que mais 


contribuíram para a riqueza total. 


Os rotíferos também foram freqüentes, porém com contribuição inferior à dos protozoários. De 


maneira geral, os táxons de rotíferos e protozoários foram bem representados em vários pontos, 


indicando pouca heterogeneidade espacial. O predomínio destes dois grupos tem sido observado 


em outros sistemas fluviais brasileiros (e.g. Lansac-Toha et al 2009, 2007). Táxons de copépodos 


estiveram quase sempre presentes, enquanto que o grupo dos cladóceros não foi registrado na 


maioria das amostras. No geral, não foram observadas diferenças importantes na contribuição 


dos grupos para a riqueza zooplanctônica total entre os períodos amostrados (Figura 4.1.8-71). 
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Figura 4.1.8-71 - Contribuição relativa dos grupos zooplanctônicos para o número de  


táxons, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009  
(vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A densidade zooplanctônica total variou entre 10 e 25 indivíduos/ml na enchente, entre 2 e 10 


indivíduos/ml na cheia, entre 1 e 26 indivíduos/ml na vazante e entre 1 e 35 indivíduos/ml na 


seca (Figura 4.1.8-71).  


A densidade média durante a enchente (15 indivíduos/ml) foi o triplo da registrada nos demais 


períodos estudados (5 indivíduos/ml). Foi observada pouca heterogeneidade espacial, exceto no 


ponto do rio Pirapetinga (P7), que apresentou as densidades mais elevadas nas quatro campanhas 


realizadas (Figura 4.1.8-72). De maneira geral, a abundância zooplanctônica foi bastante 


reduzida em todos os pontos. Esta baixa abundância está de acordo com o esperado para rios, 


uma vez que, devido ao efeito da descarga, sistemas lóticos apresentam valores reduzidos de 


densidade quando comparados a lagos (Frutos, 1998). Contudo, valores de densidade 


zooplanctônica mais elevados são observados em sistemas fluviais com pouca degradação 


ambiental. Nestes casos, são comumente observadas densidades variando entre 30 e 300 ind/ml 


(Lansac-Toha et al 2009).  
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Figura 4.1.8-72 - Densidade total do zooplâncton, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


De maneira geral, os rotíferos são os organismos dominantes da comunidade zooplanctônica em 


rios (Margalef, 1983). Entretanto, os protozoários foram o grupo mais abundante, sendo 


responsável por mais de 70-80% da densidade total em todas as estações, em todos os períodos 


(Figura 4.1.8-73). Os protozoários foram representados principalmente por amebas testáceas, 


comuns em ambientes lênticos e lóticos de rios e em suas bacias de inundação (Velho & Lansac-


Tôha, 1996, Lansac-Toha et al 2009).  


Ao estudar a composição zooplanctônica de reservatórios brasileiros, Rosa (2008) destacou a 


elevada contribuição de protozoários em estações de amostragem localizadas em tributários ou 


regiões próximas a eles. Tôha et al. (2000) também identificou a presença de protozoários, 


principalmente em regiões lóticas do reservatório de Corumbá-GO, e em seus rios tributários. 


Durante o período de chuvas, os protozoários mais abundantes nos pontos amostrados foram 


Centropyxis spp, contribuindo com 20% da densidade total, Peritrichia sp com 9% e Rotaria sp 


com 9%. Na estiagem, Centropyxis spp (6%), Peritrichia sp (11%) e Epistylis spp (6%) foram os que 


mais contribuíram para a densidade total nos pontos amostrados. 
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Figura 4.1.8-73 - Contribuição relativa dos grupos zooplanctônicos para densidade  


total, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009  
(vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A diversidade do zooplâncton foi homogênea entre as estações de coleta, variando de 


2,2 bits/indivíduo (vários pontos) a 3,1 bits/indivíduo (P10) no período de chuvas (novembro-08 e 


janeiro-09), com um valor médio de 2,6 bits/indivíduo.  


No período de estiagem (abril-09 e junho-09), a diversidade zooplanctônica variou entre 


1,8 bits/indivíduo em P7 a 3,0 bits/indivíduo em P1, com um valor médio de 2,4 bits/indivíduo. 


Estes resultados refletem uma constância na estrutura da comunidade zooplanctônica (Figura 


4.1.8-74).  


O índice de Shannon e Wienner varia de 0 a 5, sendo que valores inferiores a 3 são normalmente 


considerados baixos. Dessa forma, a diversidade zooplantônica foi baixa em todos os pontos e 


períodos de amostragem. A baixa densidade registrada está de acordo com outros estudos em 


sistemas fluviais (e.g. Frutos 2008). 
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Figura 4.1.8-74 - Diversidade de espécies zooplanctônicas, em novembro de 2008  


(enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de  
2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


4.1.8.5.2.1 -  Correlação com as Variáveis Ambientais 


As densidades dos grupos zooplanctônicos, com exceção dos cladóceros, apresentaram correlação 


significativa e positiva com as variáveis turbidez e sólidos totais em suspensão. As correlações 


foram negativas com a transparência (estimada pela profundidade de Secchi) (Quadro 4.1.8-14). 


Em relação aos grupos fitoplanctônicos, a densidade total do zooplâncton e os protozoários 


foram inversamente relacionados com a densidade de cianobactérias, enquanto cladóceros e 


copépodos apresentaram correlação positiva com as diatomáceas. 


Quadro 4.1.8-14 - Correlações (Spearman) entre a densidade do zooplâncton total e dos principais grupos 
com as variáveis ambientais e as densidades dos principais grupos fitoplanctônicos e nas estações amostrais 


na área de influência da UHE Itaocara (somente são mostradas as correlações significativas, p<0,05) 


Zooplâncton 
(total)


Protozoários Rotíferos Cladóceros Copépodos


Secchi -0,78 -0,74 -0,66  - -0,44


Turbidez 0,74 0,70 0,61  - 0,41


Sólidos Totais 0,67 0,61 0,64  - 0,46


Sólidos Dissolvidos  -  -  -  -  -


Clorofila  -  -  -  -  -


Fitoplâncton total  -  -  -  -  -


Cianobactérias -0,29 -0,32  -  -  -


Diatomáceas  -  -  - 0,35 0,37


Clorofíceas  -  -  -  -  -  
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Visando elucidar as correlações observadas entre os grupos zooplanctônicos e as variáveis 


ambientais e o fitoplâncton, foi aplicada uma análise de ordenação de gradiente direto, a análise 


de redundâncias (RDA). Foram utilizadas as matrizes com densidades dos grupos e variáveis 


ambientais (abióticas e fitoplâncton). O teste de Monte Carlo foi significativo (p = 0,01 para 


todos os eixos), indicando que a distribuição das variáveis não foi ao acaso. A RDA indicou 10 


variáveis significativas (OD, Transp, Cond, pH, Tágua, Turb, SolTot, Fitoplâncton total, 


cianobactérias e clorofíceas) (p < 0,05). 


Foi observado que o padrão sazonal do ciclo hidrológico descrito para as variáveis limnológicas 


influenciou a ocorrência dos principais grupos zooplanctônicos (Figura 4.1.8-75). As maiores 


densidades de todos os grupos foram registradas na enchente (novembro-08). Este período foi 


caracterizado por maiores valores de temperaturas, turbidez e concentração de sólidos totais.  
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Secchi = Transparência; OD = Oxigênio dissolvido; ST = Sólidos Totais; Turb = Turbidez;  
Temp = Temperatura da Água; pH = pH; Cond = Condutividade; Fito = fitoplâncton total;  
ciano = cianobactérias; cloro = clorofíceas; Zoo = zooplâncton total; Protoz = Protozoários;  
Rot = Rotíferos; Clado = cladóceros; Cope = Copépopdos.  


Figura 4.1.8-75 - Análise de Redundâncias das variáveis abióticas e  
biológicas (grupos do zooplâncton e fitoplâncton) nas estações  


amostrais na área de influência da UHE Itaocara 
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Por outro lado, todos os grupos estiveram presentes em menores densidades nos períodos de 


vazante (abril-09) e seca (junho-09), quando foram registradas as maiores densidades do 


fitoplâncton, especialmente de cianobactérias. Contudo, apesar de estatisticamente 


significativas, os valores das correlações entre os grupos do zooplâncton e as cianobactérias 


foram baixos (Quadro 4.1.8-14), indicando que estas relações não explicam totalmente a 


variação da densidade de destes grupos zooplanctônicos.  


De forma geral, os dados sugerem que as variações sazonais do ciclo hidrológico, impostas 


principalmente pelo regime de chuvas, podem influenciar diretamente os fatores controladores 


da comunidade zooplanctônica.  


4.1.8.5.3 -  Macroinvertebrados Aquáticos 


Os macroinvertebrados aquáticos vivem integralmente ou parte do período de vida no ambiente 


aquático. Estes organismos possuem algumas características peculiares, dentre elas a capacidade 


de responder rapidamente a perturbações ambientais, resultando em alterações na estrutura da 


comunidade e/ou na redução da riqueza a poucos grupos tolerantes. Por serem vulneráveis as 


perturbações ambientais, macroinvertebrados aquáticos, vêm sendo utilizados em diversos 


programas de vigilância e monitoramento como indicadores de qualidade de água.  


A premissa básica do uso de indicadores biológicos para avaliar a qualidade da água é que a 


presença, em números elevados, de uma espécie exigente nutricionalmente, significa que suas 


necessidades físicas, químicas e nutricionais estão sendo supridas. Por outro lado o 


desaparecimento de espécies sensíveis a perturbações significa que modificações ambientais 


estão influenciando a ocorrência desta espécie.  


Macroinvertebrados aquáticos associados a pedras ou a macrófitas aquáticas foram coletados no 


rio Paraíba do Sul e seus tributários. Os indivíduos encontrados foram pertencentes aos seguintes 


filos: Arthropoda (Classe Insecta, Classe Chelicerata, Classe Crustacea), Molusca (Classe Bivalve, 


Classe Gastropoda, Classe Monoplacophora), Annelida (Classe Clitellata), Nematoda (Anexo 


4.1.8-2). Foi coletado um total de 577 indivíduos, pertencentes a 48 unidades taxonômicas, com 


o Filo Arthropoda como o principal representante. Os moluscos foram registrados em todos os 


períodos, enquanto que anelídeos e nematódeos ocorreram pontualmente no espaço e no tempo 


(Figura 4.1.8-76). 
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Figura 4.1.8-76 - Número táxons de macroinvertebrados aquáticos por filo,  
em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009  
(vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A riqueza de táxons de macroinvertebrados aquáticos não apresentou qualquer padrão de 


variação sazonal (Figura 4.1.8-77). Também não foi observado claro padrão de variação espacial 


definido para a riqueza de táxons. Os maiores valores foram registrados nos pontos P2, P9 (rio 


Paraíba do Sul) e P7 (rio Pirapetinga). Cabe destacar que o ponto P7 apresentou, em geral, 


riquezas elevadas quando comparadas aos demais pontos amostrais. Não foi encontrado nenhum 


organismo nos pontos P1 e P6 durante a enchente (novembro-08). Baixos valores de riqueza 


também foram registrados em estudos realizados nos rios Mogi-Guaçu e Ribeira (Brandimarte et 


al. 2007; Trivinho-Strixino & Strixino 2005). Contudo, valores de riqueza bem mais elevados (25 a 


57 táxons/amostra) foram observados em riachos (Ribeiro e Uieda 2005) e em rios da bacia do rio 


Macaé (Silveira et al. 2006). 
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Figura 4.1.8-77 - Riqueza taxonômica da comunidade de macroinvertebrados aquáticos,  


em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009  
(vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
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Durante a estação de chuvas, incluindo os períodos de enchente (novembro-08) e cheia (janeiro-


09), o grupo taxonômico mais abundante foi a classe Insecta. Dentro deste grupo destacaram-se 


os indivíduos pertencentes à ordem Hemiptera (em especial a família Belostomatidae) e a ordem 


Odonata (Figura 4.1.8-76). Os moluscos gastrópodes também apresentaram contribuições 


importantes durante a cheia (janeiro-09). 


A classe Insecta foi o principal representante da comunidade de macroinvertebrados aquáticos 


também durante a vazante (abril-09) e a seca (junho-09), apresentando um maior número de 


grupos distintos. Além das ordens Hemiptera e Odonata, as ordens Coleoptera, Ephemeroptera e 


Tricoptera tiveram destaque. Moluscos das classes Gastropoda e Bivalve estiveram presentes em 


quase todos os pontos amostrais (Figura 4.1.8-78). Apesar de não ter ocorrido aumento na 


riqueza de táxons/amostra, o período seco apresentou uma comunidade formada por um maior 


número de grupos taxonômicos distintos, provavelmente devido à criação de novos habitats. 
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Figura 4.1.8-78 - Contribuição relativa dos táxons de macroinvertebrados aquáticos,  


em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009  
(vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara.  


Nenhum organismo foi registrado nos pontos P1 e P6 em novembro de 2008 (enchente) 
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Os resultados para as guildas tróficas observadas nas quatro campanhas estão apresentadas na 


Figura 4.1.8-79. Houve forte predomínio dos predadores nas campanhas realizadas na enchente 


(novembro-08) e na seca (junho-09). Na cheia (janeiro-09) houve o predomínio quase total de 


organismos pertencentes à guilda dos catadores-coletores. O predimínio desta guilda é comum 


em rios de planície com quantidades consideráveis de matéria orgânica particulada fina (Silveira 


et al. 2006). Organismos pertencentes à guilda dos coletores-filtradores foram registrados na 


vazante (abril-09) e na seca (junho-09). Coletores-filtradores apresentam, em geral, capacidade 


de rápida colonização e tolerância a distúrbios antrpogênicos (e.g. assoreamento e poluição 


orgânica), que favorecem a ocupação de todo tipo de substrato (Silveira et al 2006). 
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Figura 4.1.8-79 - Proporção relativa de táxons encontrados por hábito alimentar,  


em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante)  
e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara.  


Nenhum organismo foi registrado nos pontos P1 e P6 em novembro de 2008 (enchente) 
 


O acompanhamento da composição da comunidade de invertebrados aquáticos durante as 


primeiras fases do empreendimento é fortemente recomendado, para que seja possível detectar 


os efeitos das alterações causadas pelo reservatório sobre esta comunidade. 
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4.1.8.5.3.1 -  Ordenação Espacial e Temporal dos Grupos de Macroinvertebrados 


Aquáticos 


A Análise de Componente Principal – ACP foi utilizada para identificar se a abundância dos grupos 


de macroinvertebrados aquáticos seria indicativo da variabilidade entre os pontos de coleta. A 


dispersão dos escores é apresentada na Figura 4.1.8-80.  
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Figura 4.1.8-80 - Diagrama de ordenação da análise de componentes principais (PCA)  


considerando a ocorrência dos grupos de macroinvertebrados aquáticos, em novembro de 2008  
(enchente, pontos em roxo), janeiro de 2009 (cheia, pontos em preto), abril de 2009 (vazante, 


 pontos em verde) e junho de 2009 (seca, pontos em amarelo), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Os dois primeiros eixos dessa análise explicaram cumulativamente 66,8% da variabilidade total 


dos dados. Não foi observado padrão espacial para a ocorrência dos grupos de 


macroinvertebrados aquáticos. No entanto, foi observada separação entre os períodos 


hidrológicos com relação à distribuição das comunidades. Nas amostras dos períodos de vazante 


(abril-09) e seca (junho-09) foi observada uma maior riqueza de macroinvertebrados, 


especialmente de táxons pertencentes aos grupos Hemiptera e Mollusca. Grupos como 


Trichoptera e Ephemeroptera ocorreram quase que exclusivamente nestes períodos. Por outro 


lado, táxons de Crustacea foram registrados exclusivamente durante o período de enchente 


(novembro-08) e cheia (janeiro-09). Fica evidente, então, a forte influência da sazonalidade e do 


ciclo hidrológico sobre a ocorrência dos grupos da comunidade de macroinvertebrados aquáticos. 
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4.1.8.5.4 -  Macroinvertebrados Bentônicos (Item 4.2.1_219 a 226 do TR) 


Os organismos bentônicos têm importante papel no metabolismo dos ecossistemas aquáticos, 


participando da ciclagem de nutrientes, reduzindo o tamanho das partículas orgânicas (e.g. 


fragmentadores) e facilitando a ação de micro-decompositores, como bactérias e fungos (Callisto 


& Esteves, 1995). Também são importantes no fluxo de energia, constituindo a principal fonte de 


alimento para outros organismos, como peixes e outros insetos (Rosemberg & Resh, 1993). 


A comunidade bentônica dos pontos amostrados foi composta por organismos pertencentes aos filos 


Arthropoda (Classe Insecta), Molusca (Classes Bivalve e Gastropoda), Annelida (Classe Clitellata) e 


Nematoda (Figura 4.1.8-81). No total foram identificados 27 táxons (Anexo 4.1.8-2). O filo 


Arthropoda, representado apenas pela classe Insecta, foi o que apresentou o maior número de 


táxons. 


 


 
Figura 4.1.8-81 - Número táxons de macroinvertebrados bentônicos por filo, em novembro  


de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara 


 


A riqueza de táxons de macroinvertebrados bentônicos não apresentou qualquer padrão de 


variação sazonal ou entre as estações amostradas (Figura 4.1.8-82). Houve, entretanto, uma 


tendência a uma maior riqueza taxonômica na estação P5, chegando a 8 táxons por amostra na 


seca (junho-09) e a manutenção de valores mais baixos, entre 2 e 4 táxons por amostra, nas 


estações P1 a P4, P8 e P9. As maiores variações na riqueza taxonômica ocorreram nas estações 


P5 (de 2 taxa na cheia a 8 táxons na seca) e P7 (de 1 táxon na cheia a 7 táxons na enchente). As 


estações P10 à P12 apresentaram baixa riqueza taxonômica em relação aos demais pontos nos 


primeiros períodos amostrais, e um aumento acentuado na campanha realizada no período de 


seca (junho-09). 
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Figura 4.1.8-82 - Riqueza taxonômica da comunidade de macroinvertebrados bentônicos,  


em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca) 
 


A densidade de macroinvertebrados bentônicos variou entre 50 indivíduos/m² (vários pontos) e 


8300 indivíduos/m² (P7, na enchente) (Figura 4.1.8-83).  


 


 
Figura 4.1.8-83 - Densidade de macroinvertebrados bentônicos nas estações de coleta, em novembro  


de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca),  
na área de influência da UHE Itaocara 


 


A maior densidade média de macroinvertebrados bentônicos foi observada na enchente 


(novembro-08, 2437 indivíduos/m2) seguida do período de seca (junho-09, 2016 indivíduos/m2). 


Nestes períodos, houve grande variação entre os pontos de amostragem. Os rios tributários 


apresentaram maior densidade de macroinvertebrados bentônicos durante a enchente 


(novembro-08). Nas demais campanhas, no entanto, não houve diferença entre o rio Paraíba do 


Sul e seus tributários. As estações P3, P5, P6, P9, P11 e P12 apresentaram a tendência geral de 
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registro de uma maior densidade de organismos nos períodos amostrais. Um estudo da fauna de 


macroinvertebrados bentônicos em córregos do Vale do Itajaí (SC) registrou valores de densidade 


semelhantes àqueles observados neste estudo (1052 a 3435 indivíduos/m2, Molozzi et al. 2007). 


Já os valores de densidade registrados em córregos da bacia do rio Caí (RS) atingiram valores 


superiores (940 a 9186 indivíduos/m2, Pereira & de Luca 2003). São escassos os dados de 


densidade e riqueza de macroinvertebrados  bentônicos em rios de grande porte.  


Foi possível observar uma flutuação sazonal na densidade de organismos. As maiores densidades 


foram observadas nos períodos de seca (junho-09) e enchente (novembro-09), enquanto as 


menores foram registradas nos períodos de cheia (janeiro-09) e vazante (abril-09). Este padrão 


de flutuação sazonal pode ocorrer visto que uma boa parte dos organismos apresenta um atraso 


na resposta a mudanças ambientais naturais, como a flutuação sazonal dos níveis de água nos 


rios (Gotelli, 2007). Desta forma, o início da estação de chuvas ainda representaria um período 


adequado à reprodução e à propagação da maioria dos taxa e, com o passar do tempo, a queda 


da qualidade natural do habitat passaria a afetar estas populações. 


O filo Arthropoda apresentou grande contribuição para a comunidade de macroinvertebrados 


bentônicos, com densidades médias elevadas nas campanhas de enchente (novembro-08, 1188 


indivíduos/m2) e seca (junho-09, 1413 indivíduos/m2). Durante a cheia (janeiro-09), o filo 


Annelida apresentou maior densidade média, com 426 indivíduos/m2, enquanto na vazante (abril-


09), o filo Molusca foi o grupo de maior densidade média, com 271 indivíduos/m2 (Figura 


4.1.8-84).  


 


 
Figura 4.1.8-84 - Densidade média de macroinvertebrados bentônicos, por filo,  


em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  
abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.8 – Qualidade da Água e Limnologia  
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


94/125 


Os dados sugerem que a comunidade dos insetos bentônicos é sensível a flutuações no nível da 


água, o que possivelmente teria causado as mudanças observadas na riqueza e na densidade dos 


táxons. Os demais grupos encontrados parecem não responder a este fator ambiental, 


provavelmente respondendo a uma sinergia de fatores, sem uma correlação direta com a 


variação de vazão. 


Dentre os organismos registrados na classe Insecta, os pertencentes à ordem Diptera 


predominaram em praticamente todas as estações amostrais durante a enchente (novembro-08) 


e a seca (junho-09). Nas demais campanhas, os filos Annelida e Molusca foram mais abundantes 


em termos de densidade, no entanto, houve predomínio de organismos da ordem Diptera em 


alguns dos pontos de amostragem (Figura 4.1.8-85). 
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Figura 4.1.8-85 - Contribuição relativa de macroinvertebrados bentônicos,  


por grupos taxonômicos, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  
abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A classificação dos macroinvertebrados bentônicos de acordo com seus hábitos alimentares 


possui grande importância ecológica, podendo até mesmo indicar possíveis alterações 


ambientais, atuando como uma importante ferramenta bioindicadora. Em geral, os predadores 


são mais sensíveis a alterações qualitativas e quantitativas no habitat e por isso podem ser 
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empregados como indicadores diretos da qualidade ambiental. Além disso, a presença de 


detritívoros (em especial os coletores-catadores) em elevada densidade pode constituir um forte 


indicativo de distúrbio ambiental. Desta forma, a análise da proporção relativa dos hábitos 


alimentares da comunidade de organismos bentônicos também pode fornecer uma idéia geral da 


qualidade ambiental em cada estação. Os táxons encontrados foram classificados de acordo com 


seu hábito alimentar, baseada nas informações disponíveis em Merrit & Cummings (1996). 


O grupo dos coletores-catadores apresentou maior número de táxons em todos os pontos, nas 


quatro coletas (Figura 4.1.8-86). Não foi possível observar um padrão de flutuação sazonal da 


proporção relativa dos demais hábitos alimentares. Entretanto, houve tendência ao 


desaparecimento da guilda trófica dos fragmentadores e aumento da proporção de predadores 


com a chegada do período de seca. O desaparecimento dos fragmentadores pode indicar um 


princípio de alteração ambiental, sugerindo que o aporte de material particulado mais fino deve 


estar ocorrendo, diminuindo a quantidade de recursos disponíveis para os organismos desta 


guilda (detritos maiores, como pedaços de folhas e galhos). Não foi possível, no entanto, 


observar um padrão sazonal de mudança das guildas tróficas relacionada aos períodos 


hidrológicos. 
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Figura 4.1.8-86 - Proporção relativa dos táxons encontrados, por hábito alimentar,  
em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) 


e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Os valores de diversidade foram baixos (menores que 2,0) durante todo o estudo, não sendo 


observado padrão sazonal. Valores de diversidade levemente superiores foram encontrados na 


campanha realizada durante a enchente (novembro-08), mas diminuíram nas campanhas 


seguintes (Figura 4.1.8-87). Também não foi identificado nenhum padrão espacial no índice de 


diversidade. 
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Figura 4.1.8-87 - Diversidade de espécies de macroinvertebrados bentônicos, em  


novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca) 
 


4.1.8.5.4.1 -  Ordenação Espacial e Temporal dos Grupos de Invertebrados Bentônicos 


A Análise de Componente Principal – ACP foi utilizada para caracterizar e identificar se a 


abundância dos grupos bentônicos seria indicativa da variabilidade entre os pontos de coleta. A 


dispersão dos escores é apresentada na Figura 4.1.8-88.  
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Figura 4.1.8-88 - Diagrama de ordenação da análise de componentes principais (PCA)  


considerando a ocorrência dos grupos de macroinvertebrados bentônicos, em novembro  
de 2008 (enchente, pontos em roxo), janeiro de 2009 (cheia, pontos em preto),  


abril de 2009 (vazante, pontos em verde) e junho de 2009 (seca, pontos em amarelo) 
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Os dois primeiros eixos dessa análise explicaram cumulativamente 57% da variabilidade total dos 


dados. Não foi observado padrão espacial para a ocorrência dos grupos de macroinvertebrados 


bentônicos. No entanto, foi observada separação entre os períodos de enchente (novembro-08), 


cheia (Janeiro-09), vazante (abril-09) e seca (Junho-09) com relação à distribuição das 


comunidades zoobentônicas.  


Os períodos de enchente e cheia foram caracterizados por uma maior ocorrência de Coleoptera e 


Anellida. Nas amostras do período seco (junho-09) foi observada uma maior densidade Mollusca e 


de insetos das ordens Ephemeroptera, Lepidoptera e Odonata. Grupos como Nematoda 


ocorreram exclusivamente no período seco, enquanto algumas ordens da classe Insecta estiveram 


presentes em elevadas densidades durante todas as campanhas.  


Deste modo, assim como observado para os macroinvertebrados aquáticos, a sazonalidade 


chuva/estiagem também exerce forte influência sobre a ocorrência dos grupos da comunidade 


zoobentônica. 


4.1.8.5.5 -  Macrolagas 


A importância na produção primária de ambientes lóticos e o papel essencial na criação e 


manutenção de habitats para uma série de organismos tornam o componente macroscópico das algas 


fundamental (Giller & Malmqvist, 1998; Allan & Castillo, 2007). O interesse ecológico sobre o grupo 


das algas macroscópicas pode ser observado a partir da década de 80, quando foi iniciada uma série 


de importantes estudos (Sheath & Burkholder, 1985; Entwisle, 1990; Necchi et al., 1991).  


O termo macroalgas é utilizado há vários anos para designar este grupo de produtores primários, 


sendo claramente definido por Sheath & Cole (1992). A definição proposta por esses autores é a 


seguinte: “tipicamente, macroalgas de riachos são bentônicas e formam um talo maduro, que é 


uma estrutura discreta e reconhecível a olho nu, a identificação microscópica é geralmente 


necessária e freqüentemente microalgas estão associadas ao talo”. Após tal trabalho, esta 


definição de macroalgas passou a ser amplamente utilizada na literatura (Necchi et al., 1994, 


1995, 2000, 2003, 2008, Branco & Necchi, 1996, Sherwood & Sheath, 1999, Verb & Vis, 2001, 


Krupek et al., 2007, Peres et al., 2008). 


Entre as quatro divisões de macroalgas encontradas em ambientes lóticos brasileiros, 


Cyanobacteria e Chlorophyta aparecem como os grupos com maior riqueza de espécies na quase 


totalidade dos estudos (Necchi et al., 1991, 1994, 2000, 2003, 2008; Branco & Necchi, 1998; 


Krupek et al., 2007; Peres et al., 2008). Já Rhodophyta e Heterokonthophyta, apesar de serem 
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registrados em praticamente todos os levantamentos, raramente ocorrem como grupo 


predominante (Branco & Necchi, 1996). 


A imensa maioria das espécies registradas até o presente no Brasil apresenta uma distribuição em 


mosaico e restrita a poucos pontos de amostragem (Necchi et al., 2000, 2008; Krupek et al., 2007; 


Branco et al., 2009). No entanto, a quase totalidade dessas espécies ocorre em várias partes do 


mundo, não revelando um elevado grau de endemismo (Necchi et al., 2000; Branco et al., 2009). 


Na área de influência da UHE Itaocara, foram registradas 29 espécies de macroalgas durante as 4 


campanhas realizadas (Anexo 4.1.8-2). Cyanobacteria e Chlorophyta foram as divisões 


predominantes, com 11 espécies cada uma, seguidas por Heterokontophyta, com 5 espécies, e 


Rhodophyta, com 2 espécies. Phormidium retzii foi a espécie melhor distribuída dentro da região 


estudada, sendo encontrada em todos os pontos de amostragem (exceto o ponto P7). Outras sete 


espécies (Microspora wittrokii, Spirogyra sp, Phormidium aerugineo-caeruleum, Oedogonium sp, 


Hydrosera whampöensis, Pleurosira laevis, Compsopogon leptoclados) foram encontradas 


amplamente na região, ocorrendo em 40 a 70% do total de pontos. A maioria das espécies (52% 


do total), no entanto, teve ocorrência restrita a somente um ponto de amostragem. Nenhuma 


das espécies de macroalgas encontradas foi considerada como um novo registro para a ciência. 


A análise temporal revelou valores muito diferentes de riqueza e abundância entre as campanhas 


realizadas nos períodos de chuvas e estiagem (Figura 4.1.8-89).  
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Figura 4.1.8-89 - Riqueza total de macroalgas, em novembro de 2008 (enchente),  


janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), 
 na área de influência da UHE Itaocara 
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Nas campanhas do período de chuvas foram registrados valores baixos de riqueza e abundância 


espécies. Na enchente (novembro-08), foram registradas apenas duas espécies, uma de 


Cyanobacteria e uma de Chlorophyta, em somente um ponto de amostragem (Figura 4.1.8-89 e 


Figura 4.1.8-90).  
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Figura 4.1.8-90 - Contribuição relativa das divisões de macroalgas para o número total de táxons,  


em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante)  
e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 


 


A abundância (percentual de cobertura) observada no ponto P1, na enchente (novembro-08), foi 


de apenas 0,2% (Figura 4.1.8-91). Durante esta coleta, o rio apresentava grande vazão, valores 


elevados de turbidez (média = 338 NTU) e profundidade de Secchi muito baixa (média = 0,07m). 


Foi observada, ainda, uma intensa sedimentação de material particulado no substrato disponível 


para a colonização por macroalgas. A falta de luz, demonstrada por esses valores de alta 


turbidez e baixo Secchi, aliada à sedimentação, explica a ausência de macroalgas na maioria dos 


pontos. 
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Figura 4.1.8-91 - Abundância (percentual de cobertura) das divisões de macroalgas, 
 em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia), abril de 2009 (vazante)  
e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara. Observar a diferença 


 nas escalas entre as campanhas 
 


Na coleta realizada na cheia (janeiro-09), foi registrada riqueza um pouco mais elevada, com quatro 


espécies de macroalgas ocorrendo em sete pontos de amostragem (Figura 4.1.8-89). Os valores de 


abundância, no entanto, ainda foram baixos, variando entre 0,1 e 3,7% (Figura 4.1.8-91), e foram 


observados apenas representantes da divisão Cyanobacteria (Figura 4.1.8-90). Foi observada 


redução dos valores de turbidez (média = 108 NTU) e aumento da transparência da água (média = 


0,12m), o que resultou em maior disponibilidade de luz para a comunidade.  


De fato, foi encontrada uma comunidade mais rica em comparação com a primeira amostragem, 


apesar de formada somente por representantes das Cyanobacteria, as quais foram encontradas 


invariavelmente muito próximas à margem (no máximo a 50 cm da borda). Nestes locais, a água 


proveniente do solo da planície de inundação cria habitats com valores menores de turbidez e, 


conseqüentemente, com maior disponibilidade de luz, possibilitando o desenvolvimento de 


macroalgas. A presença de apenas espécies de Cyanobacteria é explicada pelo seu sucesso em 


uma grande amplitude de ambientes, em especial naqueles com condições extremas tanto de 


nutrientes (Branco et al., 1999) quanto de luz (Sheath & Burkholder, 1985; Branco & Necchi, 


1998). Este fato está provavelmente mais ligado à tolerância das espécies deste grupo a 


ambientes extremos do que à sua adaptação a tais ambientes. 
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Nas campanhas realizadas durante o período de estiagem foram registrados valores mais elevadas 


de riqueza e abundância de macroalgas. Na vazante (abril-09), foi observada a presença de 


macroalgas em todas as estações de coleta, sendo identificados 18 táxons (Figura 4.1.8-89). Foi 


observado o predomínio de cianobactérias nos pontos P1, P2, P4, P8 e P10 (Figura 4.1.8-90). A 


abundância variou entre 0,4 e 31%, com um valor médio de 9% de cobertura (Figura 4.1.8-91). 


Na seca (junho-09), foram registrados valores elevados de riqueza (Figura 4.1.8-89) e 


abundância em praticamente todos os pontos de amostragem, além da predominância de 


espécies de Chlorophyta na maioria das estações (Figura 4.1.8-90). 


Durante o período de estiagem, o rio estava com baixa vazão, sendo que em vários pontos o 


substrato rochoso estava exposto. Os valores de turbidez foram reduzidos (média = 11,9 NTU) e o 


Secchi estava elevado (média = 0,74m), o que garantiu uma boa quantidade de luz até o 


substrato. Como esperado, os valores de riqueza e abundância de macroalgas foram maiores e 


foram encontrados representantes das quatro divisões.  


Cabe ressaltar que na campanha de seca (junho-09) foi observada a formação massiva da comunidade 


em alguns pontos, a saber, P1 (7 espécies, 42,5% de cobertura do substrato), P3 (3 espécies, 32%), P4 


(5 espécies 35,4%), P7 (8 espécies, 57,4%) e P12 (5 espécies, 28,2%) (Figura 4.1.8-91). 


De maneira geral, os valores de riqueza por ponto de amostragem encontrados na área estudada 


(0 a 8 espécies) estiveram dentro do padrão recorrentemente encontrado em ecossistemas 


lóticos (1 a 11 espécies em Sheath et al. 1986, Sheath et al. 1989 e Sheath & Cole 1992; 0 a 6 


espécies em Branco & Necchi 1996; 1 a 7 espécies em Vis et al. 1994; 0 a 5 espécies em Sheath 


& Müller 1997; 1 a 9 espécies em Necchi et al. 2003). Da mesma forma, os valores de abundância 


por ponto de amostragem (0-57%) estão de acordo com o esperado para rios (<1 a 90% em 


Sheath et al. 1986; <1 a 60% em Sheath et al. 1989; 0 a 100% em Sheath & Cole 1992; <1 a 60% 


em Necchi 1993; 5 a 85% em Necchi et al. 1994; 1 a 76% em Vis et al. 1994; 0 a 70% em Branco & 


Necchi 1996; 0 a 75% em Sheath & Müller 1997). Entretanto, é importante salientar que os 


valores de riqueza e abundância registrado neste estudo foram muito variáveis e dependeram 


principalmente da época de amostragem. 


A predominância de espécies de Cyanobacteria e Chlorophyta em relação aos demais grupos é 


recorrentemente reportada na literatura, podendo ser considerada um padrão para ambientes lóticos 


no Brasil (Branco & Necchi, 1998; Necchi et al., 2000, 2003; Krupek et al., 2007; Peres et al., 2008).  


Ainda dentro deste contexto, é importante salientar que houve predominância de espécies de 


Cyanobacteria nas campanhas de cheia (período de alta vazão) e vazante (período de início de baixa 


vazão), enquanto Chlorophyta predominou na seca (período de baixa vazão). Tal padrão sugere que 
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as Cyanobacteria são as primeiras macroalgas a ocuparem o ambiente depois que ele é totalmente 


impactado pelos efeitos da alta vazão (principalmente aqueles relacionados à falta de luz).  


A espécie melhor distribuída, Phormidium retzii, é uma espécie comumente encontrada em 


riachos no Brasil e no mundo (Sheath & Burkholder, 1985; Entwisle, 1990; Necchi et al., 2003, 


2008; Krupek et al., 2007; Peres et al., 2008). A predominância desta espécie (em termos de 


ocorrência) foi reportada, por exemplo, em dois grandes levantamentos taxonômicos conduzidos 


em regiões geográficas amplas: em um estudo envolvendo amostragens em 1.000 riachos dos 


diversos biomas da América do Norte (Sheath & Cole, 1992) e em um trabalho onde foram 


investigados 172 riachos em áreas específicas do estado de São Paulo (Necchi et al., 2000). 


Adicionalmente, na maioria dos pontos amostrados, P. retzii foi a espécie que apresentou a 


maior contribuição para as abundâncias globais das comunidades de macroalgas. 


As macroalgas da divisão Chlorophyta encontradas na região (Mougeotia sp, Oedogonium sp e 


Spirogyra sp) só podem ser identificadas em nível específico quando apresentam estruturas 


reprodutivas. No entanto, foram encontrados somente indivíduos estéreis, o que é bastante 


comum para ambientes lóticos (e.g. Necchi et al., 2000, 2008; Krupek et al., 2007). 


4.1.8.5.5.1 -  Ordenação Espacial e Temporal dos Grupos de Macrolagas 


A partir da Análise de Agrupamento (Figura 4.1.8-92) baseada na composição florística não foi 


possível distinguir grupos consistentes de pontos de amostragens ou estações. Entretanto, foi 


possível a visualização de um grupo formado essencialmente pelos pontos das amostragens do 


período de chuvas (novembro-08 e janeiro-09). 
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Figura 4.1.8-92 - Análise de Agrupamento baseada na composição florística das macroalgas em cada ponto de 
amostragem, em novembro de 2008 (1, enchente), janeiro de 2009 (2, cheia), abril de 2009 (3, vazante) e 
junho de 2009 (4, seca), na área de influência da UHE Itaocara. Índice de Correlação Cofenética: 0.89758 


 


Os resultados revelam um padrão fortemente influenciado pela sazonalidade observada no rio, 


onde a luz seria determinante no padrão de riqueza e abundância das comunidades de 


macroalgas. Entretanto, a determinação da composição da comunidade não apresentou este 


mesmo padrão, conforme o observado na Análise de Agrupamento e no Teste de Mantel.  


A Análise de Agrupamento evidenciou um fraco padrão de agregação dos pontos de amostragem, 


mostrando que a distribuição das espécies de macroalgas na região é, aparentemente, aleatória. 


O Teste de Mantel (para 5.000 permutações), realizado entre as matrizes de similaridade 


florística de macroalgas e as características limnológicas da água, mostrou que, apesar de existir 


uma correspondência significativa entre ambas (r = -0,170; p = 0,004), o valor do r indica baixa 


correlação. Essa baixa correlação entre características limnológicas da água e a matriz de 


similaridade florística é freqüentemente encontrada em estudos ecológicos envolvendo 


comunidades de macroalgas de ambientes lóticos no Brasil e no mundo, como demonstrado no 


trabalho de Branco et al. (2009).  
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Neste estudo, os autores encontraram, de forma similar ao observado na presente análise, uma falta 


de relação entre variáveis bióticas e abióticas, além de uma distribuição espacial aparentemente 


aleatória. Estes resultados foram corroborados por vários dados apresentados na literatura 


especializada, sugerindo que tal “padrão” de distribuição possa ser universal para estes organismos. 


Os baixos índices de similaridade observados na Análise de Agrupamento sugerem que, apesar das 


comunidades de macroalgas apresentarem baixos valores de diversidade alfa (em cada ponto de 


amostragem, individualmente), a diversidade beta (entre pontos de amostragem) pode ser alta. 


Esta inferência indica que os pontos de amostragem possuem, em regra, grande diferenciação, 


tanto espacial (e.g., entre pontos de amostragem em uma mesma estação) quanto temporal (e.g., 


mesmo ponto de amostragem em diferentes estações). Neste caso, uma diversidade beta elevada 


resultaria em uma riqueza global relativamente alta, como observado neste estudo (29 espécies).  


Cabe ressaltar que os estimadores de riqueza mostraram os seguintes valores preditivos para a 


riqueza total da comunidade de macroalgas da região estudada: i) ICE - 53 espécies; ii) Jacknife I 


- 43 espécies e iii) Jacknife II - 53 espécies. De modo geral, estes valores se aproximam muito do 


número de espécies efetivamente identificadas. 


Em síntese, os padrões de riqueza e abundância de macroalgas na área de influência da UHE 


Itaocara estão intimamente ligados ao regime hidrológico do rio Paraíba do Sul e seus principais 


afluentes. Portanto, as mudanças previstas para esta comunidade serão determinadas 


principalmente pela alteração do regime hidrológico, causado pelo represamento.  


Uma das alterações previstas é o aumento do tempo de residência da água e da transparência, o 


que aumentaria, por conseqüência, a disponibilidade de luz para as macroalgas. Este aumento de 


luz e a transformação do ambiente lótico em semi-lêntico provavelmente aumentarão os valores 


de riqueza e abundância de espécies. No entanto, as espécies ficarão restritas às margens, onde 


existe substrato disponível para a fixação.  


As margens do rio Paraíba do Sul apresentam substrato predominantemente arenoso, na maior 


parte do ano, sendo freqüente a ocorrência de macrófitas, que se tornam um bom substrato para 


a fixação e o desenvolvimento de macroalgas. O melhor ambiente para o desenvolvimento de 


macroalgas, no entanto, é o substrato rochoso, que se torna exposto em períodos de baixa vazão. 


Após a formação do reservatório, a margem será composta de substrato arenoso, com a presença 


de macrófitas, mas, possivelmente, menor disponibilidade de superfície rochosa. Ocorrerá um 


aumento de área de margem, que é conseqüência do represamento, com conseqüente aumento 
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na quantidade de macroalgas, entretanto sem aumentar valores de cobertura percentual. Apesar 


das alterações na margem, a transparência da água, que é regulada pelo regime de chuvas, tende a 


ser o mais importante fator regulador da comunidade de macroalgas na área da UHE Itaocara. 


A composição florística, que sofreu alterações entre os pontos e período de amostragem, parece 


ter ocorrência aleatória e não responder às alterações hidrológicas sazonais, como já 


demonstrado em outros trabalhos (e.g. Krupek et al., 2007, Branco et al., 2009, Peres et al., no 


prelo). Assim, podem-se prever possíveis alterações na composição das comunidades após o 


represamento da área, porém, tais mudanças também seriam previstas no ambiente natural. 


Caso seja removida intensamente a vegetação marginal, uma alteração potencial na estrutura 


das comunidades de macroalgas da área estudo pode ser inicialmente prevista. Nesta situação, 


pode haver uma diminuição da representatividade da divisão Cyanobacteria, com conseqüente 


aumento na ocorrência de representantes da divisão Chlorophyta, uma vez que a atenuação da 


luminosidade provocada pela vegetação marginal produz uma condição ambiental mais favorável 


as primeiras do que as últimas. 


A espécie de macroalga Geitlerinema splendidum, encontrada na campanha de seca (junho-09), 


no ponto P7, é uma espécie potencialmente tóxica (Cybis, 2006; Fonseca, 2008), podendo, 


inclusive, invadir os habitats planctônicos. Apesar da presença desta espécie em apenas um 


ponto de amostragem e do valor de abundância ser baixo (2,6% de cobertura), é importante que 


a mesma seja monitorada e que os níveis de eutrofização nas áreas onde essa espécie for 


encontrada sejam mitigados, evitando eventuais florações da espécie. 


4.1.8.5.6 -  Macrófitas Aquáticas (Item 4.2.1_227 a 233 do TR) 


Na região litorânea de ambientes aquáticos continentais encontram-se várias comunidades 


vegetais desde algas até angiospermas. As macrófitas aquáticas são consideradas um dos 


principais produtores de matéria orgânica nesses ecossistemas, em razão de suas altas taxas de 


produção primária e elevada biomassa (Esteves, 1998). Estes vegetais são componentes 


estruturais de suma importância para ecologia de ambientes aquáticos e marginais. As plantas 


aquáticas possuem, ainda, importante papel econômico na sociedade. Macrófitas aquáticas 


podem ser utilizadas na alimentação, na fertilização de solos, na construção civil, entre outros. 


Em certas condições, porém, podem se tornar um problema. O crescimento excessivo destas 


plantas pode afetar o uso múltiplo da água, como a recreação, irrigação, abastecimento, 


navegação e geração de energia. 
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A riqueza e a biomassa de macrófitas aquáticas são controladas por fatores bem conhecidos, 


como área disponível para a colonização, química da água, estado trófico (Vestergaard & Sand-


Jensen, 2000), morfometria do ambiente (Duarte et al., 1986), grau de exposição ao vento 


(Chambers, 1987; Hudon et al., 2000), composição do sedimento, turbidez da água e ação de 


herbívoros. Nos ambientes aquáticos tropicais, de forma geral, as condições climáticas tendem a 


favorecer o crescimento desses organismos; dentre elas citam-se as altas temperaturas e as 


intensas radiações solares (Junior, 2003). Adicionalmente, pressões antrópicas podem induzir o 


aparecimento de condições adequadas para o desenvolvimento desses vegetais, tais como a 


construção de reservatórios naturais e a eutrofização. 


Durante as quatro campanhas de amostragem, foi identificado um total de 90 espécies de 


macrófitas aquáticas, pertencentes a 33 famílias (Anexo 4.1.8-2). Os maiores valores de riqueza 


foram observados nos períodos de menor nível da água (médias de 11 espécies por ponto na 


vazante e 12 espécies por ponto na seca). Nestes períodos, há um aumento da área marginal do 


rio, com conseqüente formação de novas áreas propicias à colonização por macrófitas. Dessa 


forma, a riqueza de espécies da área de estudo está intimamente relacionada com o nível 


fluviométrico. Durante o período de chuvas, as riquezas médias por campanha foram de 7 


táxons/amostra na enchente (novembro-08) e 9 táxons/amostra na cheia (janeiro-09). Em 


nenhum dos períodos amostrados foram registradas espécies de macrófitas aquáticas endêmicas. 


No rio Paraíba do Sul não foi observado um padrão claro de variação na riqueza de espécies. Valores 


mais elevados de riqueza foram encontrados nos rio Angu (P2) e rio Pirapetinga (P7) (Figura 


4.1.8-93). Aproximadamente 10% to total de táxons registrados ocorreu exclusivamente no ponto P7, 


a saber: Luffa cylindrica M. Roem.; Cyperus rotundus L.; Cassia alata L.; Melastomataceae sp. 2; 


Polygonum punctatum Elliot.; Polygonum sp.1; Eichhornia sp. 1; Physalis angulata L. e Verbena sp.. 


O ponto P7 distinguiu-se dos pontos amostrados no rio Paraíba do Sul por apresentar fluxo de água 


muito intenso em todos os períodos amostrados. No entanto, a maior riqueza de espécies e a 


ocorrência de táxons exclusivos devem estar relacionadas com uma maior heterogeneidade das 


margens e de substratos observada neste ponto (e.g. margem recortada, formação de ilhas e 


remansos). Segundo Souza (2000), maiores valores de riqueza de macrófitas são encontrados em 


áreas com maior índice de desenvolvimento de margem. 
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Figura 4.1.8-93 - Riqueza de macrófitas aquáticas, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


As famílias Cyperaceae e Poaceae, que são tipicamente pioneiras, foram as que contribuíram 


com um maior número de espécies. A oscilação no nível fluviométrico gerou uma variação no 


tocante às espécies pioneiras (famílias Cyperacea e Poaceae). No início do período de chuvas 


(enchente/novembro-09), a diversidade destas famílias foi 16 de espécies. Na cheia (janeiro-09), 


houve uma redução para 10 espécies, quando a elevação do nível do rio pode ter sido suficiente 


para eliminar macrófitas tipicamente emersas. Na vazante (abril-09), observou-se o acréscimo da 


diversidade das espécies pioneiras. Já na seca (junho-09), quando houve um aumento da área de 


margem devido à seca, registrou-se 16 espécies de macrófitas distribuídas entre as famílias 


Cyperaceae a Poaceae.  


Estudos efetuados em região tropical, particularmente no Brasil, têm demonstrado que o período de 


crescimento e mortalidade das macrófitas aquáticas está muito relacionado com a variação do nível 


da água (Camargo & Esteves, 1996). Algumas espécies de macrófitas aquáticas apresentam picos de 


biomassa durante o período de cheia (Piedade et al. 1991), enquanto outras apresentaram redução 


quando cobertas pelas águas e picos de biomassa durante o período de águas baixas. Neiff (1975) 


também observou modificações na composição (estrutura e dominância) e na biomassa de macrófitas 


após o período de cheia. Provavelmente a duração do período de cheia também deve influenciar a 


composição e as taxas de crescimento das macrófitas aquáticas. 


Dentre as espécies encontradas, destacam-se as livre-flutuantes Eichhornia crassipes, Pistia 


stratiotes e Salvinia auriculata, pelo elevado potencial de infestação e por provocar prejuízos 


aos usos múltiplos de ecossistemas aquáticos. É valido ressaltar que estas espécies estiveram 


restritas a pequenos bancos em áreas marginais, protegidas da ação do vento. A maior biomassa 


total de espécies livre-flutuantes, considerando todas as campanhas e pontos amostrados não foi 
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elevada (≤ 823,30 gPS m-2) quando comparada a dados da literatura (Camargo et al., 2003; Pott 


& Pott, 2000).  Estandes de Pistia stratiotes (Figura 4.1.8-94) foram observados em quatro 


pontos ao longo do rio Paraíba do Sul (P3, P9, P10 e P12), em todos os períodos de amostragem. 


Estandes de Salvinia auriculata (Figura 4.1.8-95) também estiveram presentes em quatro 


pontos, sendo três no rio Paraíba do Sul (P3, P9, e P12) e um no rio Pirapetinga (P7). Entretanto, 


os estandes de Salvinia auriculata se mantiveram por todo o ano em apenas em um ponto 


localizado no rio Paraíba do Sul (P3) e no ponto do rio Pirapetinga. Já os estandes de Eichhornia 


crassipes (Figura 4.1.8-96) foram restritos a três pontos no rio Paraíba do Sul (P9, P10 e P12), 


sendo que em apenas um (P9) o estande se manteve em mais de uma campanha (Quadro 


4.1.8-15 e Anexo 4.1.8-2). Em geral, os estandes observados foram pequenos, no entanto o 


elevado potencial de proliferação destas espécies deve ser considerado. Com o aumento do 


tempo de residência da água e formação de áreas de remanso após o enchimento do reservatório 


da UHE Itaocara, haverá a formação de ambientes propícios para a colonização por macrófitas 


flutuantes.  


Quadro 4.1.8-15 – Estandes de macrófitas livre-flutuantes encontrados  
ao longo do rio Paraíba do Sul e seus tributários durante as coletas realizadas 


nov/08 jan/09 abr/09 jun/09
P3 21 48 20.1 S 42 30 13.1 W x x x x
P7 21 42 26.4 S 42 16 03.1 W x
P9 21 41 37.6 S 42 09 39.7 W x x x
P12 21 39 26.2 S 42 03 54.6 W x
P3 21 48 20.1 S 42 30 13.1 W x x x x
P9 21 41 37.6 S 42 09 39.7 W x x x x
P10 21 42 42.7 S 42 08 17.1 W x x x x
P12 21 39 26.2 S 42 03 54.6 W x x x x
P9 21 41 37.6 S 42 09 39.7 W x x x
P10 21 42 42.7 S 42 08 17.1 W x
P12 21 39 26.2 S 42 03 54.6 W x


Campanhas


Salvinia auriculata Aubl.


Pistia stratiotes L.


Eichhornia crassipes  (Mart.)


Coordenadas                
Geográficas


PontoEspécie
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Figura 4.1.8-94 – Estande de Pistia stratiotes L., registrado no ponto P3, em abril-09 


 


 
Figura 4.1.8-95 – Estande de Salvinia auriculata, registrado no ponto P3, em junho-09 
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Figura 4.1.8-96 – Estande de Eichhornia crassipes (Mart.), registrado no ponto P12 em novembro de 2008 


 


Apenas uma espécie de macrófita submersa, Mourera áspera (Anexo 4.1.8-2), pertencente à 


família Podostemacea, foi encontrada nos pontos amostrados. Esta espécie esteve restrita a 


apenas três pontos (P4, P6 e P11) e somente à coleta realizada na seca (junho-09), quando a 


profundidade da zona eufótica foi maior em relação aos demais períodos.  


No período de seca, a reduzida turbidez, com maior luminosidade na coluna d’água, somada à 


menor vazão e turbulência do rio, possibilitam a colonização do ambiente por plantas submersas. 


Em especial, a espécie M. aspera, pertencente à família Podostemacea, encontrou no rio Paraíba 


do Sul, no período de seca, condições adequadas para o crescimento. Esta família é 


caracterizada por apresentar formas de resistência nos ambientes, até que apareçam condições 


ótimas para o desenvolvimento e haja a colonização do substrato.  


Após a coleta da seca (junho-09), ao longo de todo o rio Paraíba do Sul, foi verificada a 


ocorrência de M. áspera em quantidade ainda maior (relato de moradores da região). Tal 


explosão da biomassa de M. aspera pode estar relacionada a dois eventos distintos: (i) ciclos 


naturais da população com variações plurianuais; já que populações naturais tendem a 


apresentar ciclos com escalas superiores a 5 anos; (ii) o lançamento de endosulfan ocorrido em 


novembro de 2008.  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.8 – Qualidade da Água e Limnologia  
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


112/125 


O contaminante depositado nas águas do rio Pirapetinga gerou conseqüências graves em todo o 


rio Paraíba do Sul. Após a contaminação pelo endosulfan, foi constatada a mortandade de peixes 


na região. Esta mortandade de peixes mostra que a substância tem o potencial para 


desestruturar a cadeia trófica natural do rio, retirando dela consumidores que se alimentam 


direta ou indiretamente de plantas submersas. A falta do consumidor direto pode, então, ter 


causado o aumento em biomassa de M. áspera. Para identificar se o aumento da biomassa de M. 


aspera ocorreu devido a fatores naturais (ciclo populacional) ou a fatores antrópicos (lançamento 


do endosulfan) é necessário que haja o contínuo monitoramento desta comunidade nos pontos 


amostrados. 


O padrão de variação anual da biomassa das macrófitas aquáticas está normalmente relacionado 


aos fatores ambientais, entre eles a variação do nível da água, a disponibilidade de nutrientes e 


a profundidade da zona fótica (Camargo & Esteves, 1996). A variação do nível da água é 


apontada como um dos principais fatores relacionado à zonação da vegetação e alterações de 


biomassa (Blom et al., 1990; Menezes et al., 1993).  


Segundo Camargo & Esteves (1995), em ambientes aquáticos sem variação significativa do nível 


da água, são pequenas as mudanças na biomassa de macrófitas aquáticas. A intensidade luminosa 


é outro importante fator modulador da comunidade de macrófitas aquáticas (Pompêo & Moschini-


Carlos 1997). A variação de biomassa nos sistemas estudados, no entanto, não seguiu um padrão 


sazonal relacionado às alterações na transparência da água. Esta ausência de padrão pode estar 


relacionada ao fato da disponibilidade de luz afetar principalmente as macrófitas submersas, que 


estiveram presentes apenas na estação seca.  


As maiores biomassas médias foram observadas na estação de chuvas, com 541 gPS/m2 na 


enchente (novembro-08) e 466 gPS/m2 na cheia (janeiro-09). A biomassa média no período de 


estiagem foi de 387 gPS/m2 na vazante (abril-09) e 410 gPS/m2 na seca (junho-09). A variação 


entre os pontos de amostragem, no entanto, foi muito grande, especialmente no período de 


estiagem (Figura 4.1.8-97). 
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Figura 4.1.8-97 - Biomassa de macrófitas aquáticas, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 


(cheia), abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
 


Os valores médios de biomassa de macrófitas, para as quatro campanhas realizadas, estão 


diretamente relacionados às concentrações de fósforo da água (R2=0,94, Figura 4.1.8-98).  
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Figura 4.1.8-98 - Correlação entre as concentrações médias de fósforo total (PT)  


e as biomassas médias de macrófitas aquáticas nas quatro campanhas 
 


Sabendo que as concentrações de fósforo foram em geral elevadas, concluí-se que esse nutriente 


não foi limitante para a produção primária de macrófitas. O incremento na concentração de 


fósforo, no entanto, foi responsável pela elevação da biomassa de macrófitas. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.1.8 – Qualidade da Água e Limnologia  
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


114/125 


4.1.8.5.6.1 -  Ordenação Espacial e Temporal das Comunidades de Macrófitas 


Aquáticas 


A Análise de Ordenação Polar (Bray-Curtis) foi utilizada para caracterizar e identificar se a 


composição florística da comunidade de macrófitas aquáticas seria um indicativo de variabilidade 


entre os pontos de coleta. Foram utilizados os dados de presença/ausência das espécies que 


estiveram presentes em pelo menos 15% das amostras, sendo considerados 25 táxons. O índice de 


distância aplicado foi o de Sorensen e a projeção geométrica dos escores utilizou o modelo “City-


block” (McCune & Beals, 1993). A dispersão dos escores é apresentada na Figura 4.1.8-99.  


Os dois primeiros eixos dessa análise explicaram, cumulativamente, 67% da variabilidade total 


dos dados. Não foi observado padrão espacial para a ocorrência das espécies de macrófitas 


aquáticas. No entanto, foi observada uma tendência em relação aos períodos de chuvas 


(novembro-08 e janeiro-09) e estiagem (abril-09 e junho-09). Este resultado indica certa 


influência da sazonalidade sobre a composição florística da comunidade de macrófitas aquáticas.  
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Figura 4.1.8-99 - Diagrama de ordenação da análise de Bray-Curtis considerando composição florística  
da comunidade de macrófitas aquáticas, em novembro de 2008 (enchente), janeiro de 2009 (cheia),  


abril de 2009 (vazante) e junho de 2009 (seca), na área de influência da UHE Itaocara 
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Para avaliar as correlações entre as variáveis ambientais e as composições das comunidades, foi 


utilizado o teste de Mantel, a partir da comparação das matrizes das variáveis da água com os 


dados de similaridade florística. O teste de Mantel (para 5.000 permutações), realizado entre as 


matrizes de similaridade florística de macrófitas e as características limnológicas da água, 


mostrou que apesar de existir uma correspondência significativa entre ambas (r = 0,100; p = 


0,078) o valor do r é baixo indicando uma baixa correlação. 


Fica evidente, então, a existência de um padrão sazonal de ocorrência das espécies de 


macrófitas aquáticas, porém este não se mostrou associado às variáveis ambientais analisadas. 


Outros fatores, antrópicos ou não, tais como ciclos naturais de variação na comunidade e a 


entrada de poluentes (e.g. “endosulfan”) quebram o equilíbrio da cadeia trófica aquática e 


podem ter influenciado a composição florística desta comunidade vegetal na área de influência 


da UHE Itaocara. 


4.1.8.6 -  Considerações Finais 


Com base na análise dos resultados obtidos nas quatro campanhas de limnologia realizadas na 


área de influência da UHE Itaocara, enchente (novembro de 2008) cheia (janeiro de 2009), 


vazante (abril de 2009) e seca (junho de 2009), é possível tecer as seguintes considerações: 


A bacia do rio Paraíba do Sul drena uma das regiões mais desenvolvidas do Brasil, abrangendo 


partes dos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, com uma população urbana total 


estimada em aproximadamente 5,2 milhões de habitantes (IBGE, Censo 2000). Ao longo da bacia 


são encontrados aproximadamente 180 municípios, sendo que cerca de 90% deles não contam 


com tratamento de esgoto. Uma grande carga de efluentes domésticos e industriais é, então, 


lançada diretamente nos corpos hídricos, sem desinfecção prévia. O lançamento de esgotos sem 


tratamento nos corpos hídricos gera uma série de impactos diretos sobre a qualidade da água, a 


saber: aumento do teor de matéria orgânica e da demanda bioquímica de oxigênio (DBO); 


redução da concentração de oxigênio; aumento na densidade de coliformes termotolerantes; 


aumento das concentrações de nutrientes (e.g. fósforo e nitrogênio); aumento da concentração 


de sólidos em suspensão, com redução da transparência; alteração do odor e do sabor da água; 


etc. De fato, de acordo com análises apresentadas no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 


Paraíba do Sul, (Fundação COPPETEC 2006), esta bacia apresenta um quadro frágil de qualidade 


da água. Este quadro foi corroborado pelas análises físicas, químicas e bacteriológicas realizadas 


na área de influência da UHE Itaocara, em novembro-08, janeiro-09, abril-09 e junho-09. Uma 


série de parâmetros apresentou, neste estudo, situação de não-conformidade com a legislação 
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(Resolução CONAMA 357/2000). Com a não instalação do empreendimento e manutenção da 


condição atual, os impactos sobre os ecossistemas aquáticos tendem a ser mantidos ou, ainda, 


intensificados com o processo de desenvolvimento econômico e crescimento demográfico na região.  


O rio Paraíba do Sul mostrou-se homogêneo ao longo de seu eixo longitudinal nos períodos 


amostrados. A influência da sazonalidade do ciclo hidrológico é marcante e influenciou as 


flutuações das principais variáveis limnológicas analisadas. No caso da construção da UHE 


Itaocara, é esperado o aumento da profundidade e o incremento do tempo de residência. Estas 


alterações terão implicações nos processos físicos, químicos e biológicos, resultando em maior 


heterogeneidade espacial. 


Não foram observadas diferenças marcantes entre o rio Paraíba do Sul e seus tributários, os rios 


Pirapetinga e Angu, tanto em termos de qualidade da água quanto em relação à composição da 


biota aquática. 


No trecho estudado do rio Paraíba do Sul, assim como em seus tributários, foi evidente a grande 


influência que os aportes da bacia de drenagem exercem sobre a transparência e turbidez das 


águas. Este processo é decorrente, sobretudo, da ausência de cobertura vegetal que minimize o 


transporte de sedimentos pelas chuvas. A carga de sólidos em suspensão, especialmente durante 


a estação chuvosa, impõe limitações na disponibilidade de luz e, conseqüentemente, para o 


crescimento e desenvolvimento dos produtores primários. Os pontos amostrados na área de 


influência da UHE Itaocara apresentaram turbidez elevada durante os períodos de enchente e 


cheia, com valores freqüentemente superiores ao limite para águas de Classe 2 definido pela 


Resolução Conama nº 357/05 (100 NTU). 


As águas do rio Paraíba do Sul e de seus tributários mostraram-se bem oxigenadas, com 


concentrações de oxigênio dissolvido sempre superiores a 5mg/L. As variações sazonais entre os 


períodos de chuva e seca foram marcantes e estiveram relacionadas aos aportes de materiais 


alóctones provenientes da bacia de drenagem. Este fato resultou em aumento da DQO e DBO 


durante a enchente e cheia, quando foram registrados valores acima dos limites estabelecidos 


pelo Conama nos pontos P5 e P10. 


O pH das águas do rio Paraíba do Sul e de seus tributários mostrou-se neutro a levemente 


alcalino. No caso da construção do empreendimento, ocorrerá o aumento do tempo de 


residência, que pode resultar em incremento da produção primária e acúmulo de compostos 
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orgânicos. Assim, apesar dos elevados valores de alcalinidade, possíveis alterações nas taxas de 


produção primária e de decomposição podem vir a interferir no pH. 


O rio Paraíba do Sul, assim como seus tributários, apresentou grande disponibilidade de 


nitrogênio e fósforo. O nitrato representou, em média, 90% do nitrogênio inorgânico, 


constituindo-se na principal fonte de nitrogênio para os produtores primários. As concentrações 


médias de fosfato não foram limitantes à produção primária. Cabe destacar que concentrações 


de fósforo total superiores aos limites para águas de Classe 2 (Resolução Conama nº 357/2005) 


foram observadas em todos os pontos durante o período de chuvas (enchente e cheia), 


evidenciando a influência do aporte alóctone para os sistemas. 


Coliformes termotolerantes foram registrados em todos os pontos de coleta durante as quatro 


campanhas realizadas. A maioria dos pontos amostrados apresentou densidade de coliformes 


termotolerantes superiores ao limite máximo de 1.000 UFC/100ml, estabelecido para águas de 


Classe 2, indicando um quadro de intensa contaminação das águas. Em geral, as concentrações 


foram bastante elevadas (> 10.000 UFC/100ml) especialmente nos pontos P2, P4, P5, P6, P9 e 


P10, evidenciando o impacto do esgoto produzido pelos municípios localizados às margens do rio 


Paraíba do Sul. 


Vários metais foram detectados na água e no sedimento do rio Paraíba do Sul e seus tributários. 


Na água, alumínio, ferro, cobalto e cobre foram detectados em concentrações superiores aos 


limites da Resolução Conama nº 357/2005. Cádmio, níquel, cromo, chumbo e zinco também 


foram registrados em algumas estações de coleta, na enchente e cheia. Além dos metais pesados 


mencionados, mercúrio também foi detectado no sedimento, na maioria dos pontos de coleta. O 


cenário observado no trecho estudado do rio Paraíba do Sul pode ser considerado grave em 


relação à contaminação por metais pesados, apontando para a necessidade de estudos e 


monitoramentos ambientais mais detalhados. 


Os limites de vários parâmetros estabelecidos pela Resolução Conama nº 357/05 para águas da 


Classe 2 foram violados. Em geral, violações para turbidez, DBO, fósforo total, coliformes 


termotolerantes e metais pesados foram registradas em vários pontos de coleta nos períodos 


amostrados. Baseado nesta informação e nos dados observados, pode-se concluir que o grau de 


poluição do rio Paraíba do Sul e seus tributários, no trecho da UHE Itaocara, foi elevado, 


principalmente, nos períodos de chuvas (enchente e cheia). 
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O prognóstico realizado por intermédio de modelagem e simulação numérica indica que os 


reservatórios da UHE Itaocara apresentarão comportamentos distintos quanto ao tempo de residência 


da água. O reservatório localizado à jusante apresentará tempos de residência inferiores a 15 dias nos 


períodos de chuva e vazante. Dessa forma, o reservatório poderá apresentar características lóticas, 


com pouca probabilidade de apresentar estratificações térmicas. No período de seca e enchente, será 


maior a retenção de água no reservatório, com tempo de residência variando entre 15 e 25 dias. 


Neste período é possível que ocorram eventos de estratificação térmica da coluna d’água. O 


reservatório à montante apresentará características lóticas durante todo o ano, com tempo de 


residência inferior a 1 dia, sem possibilidade da ocorrência de estratificações térmicas. Embora o 


tempo de residência previsto não seja elevado, haverá um certo aumento em relação à fase de rio, 


com conseqüentes reduções no fluxo de água. As alterações no regime hidrológico de um sistema 


fluvial para um sistema semi-lêntico ou lêntico interferem nos processos de transporte e 


sedimentação de sólidos. O incremento nas taxas de sedimentação resulta em acúmulo de nutrientes 


e aumento na disponibilidade de luz. Estas condições são favoráveis ao aumento da biomassa 


fitoplanctônica.  Em áreas de remanso o acúmulo de nutrientes e a sedimentação do material em 


suspensão são mais intensos, condições que podem levar à eutrofização água, com proliferação de 


cianobactérias, muitas vezes tóxicas. Com a formação dos reservatórios, no entanto, ocorrerá um 


aumento da área alagada, com formação de um maior espelho d’água. Dessa forma, será aumentada a 


área disponível para trocas gasosas com a atmosfera, o que é especialmente importante na 


manutenção das concentrações de oxigênio em níveis satisfatórios. 


Com a formação do reservatório e a diminuição do tempo de residência da água, o ocorre, ainda, 


aumento das taxas de sedimentação dos sólidos em suspensão carreados pelos rios. O reservatório 


passa a funcionar, então, como uma bacia coletora de sedimentos provenientes da área de drenagem. 


Uma vez que o tempo de residência da água no reservatório de montante será muito baixo, 


freqüentemente inferior a um dia, as taxas de sedimentação dos sólidos em suspensão devem 


permanecer semelhantes aos valores do sistema fluvial. No entanto, vale enfatizar que, de acordo 


com a simulação numérica para os teores de sólidos em suspensão, a média das comparações entre os 


valores na entrada e na saída do reservatório, para o período de dois anos, revela uma pequena 


capacidade de retenção de sólidos no reservatório de montante. Já no reservatório de jusante, devido 


ao maior tempo de residência da água, elevadas taxas de sedimentação de sólidos em suspensão 


devem ser observadas, especialmente nos trechos iniciais do reservatório. De acordo com a simulação 


numérica, mesmo nos períodos de grandes cargas de sólidos, a porção mais volumosa do reservatório, 


próxima à barragem, apresentará concentrações menores de sólidos em suspensão. Isso demonstra a 


capacidade de retenção de material nesse reservatório, mesmo nos períodos de maior renovação da 
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massa d’água. A maior retenção de sólidos no reservatório de jusante estará relacionada à depuração 


do ortofosfato, uma vez que as partículas de sólidos capturam, por adsorção, cargas de fósforo em 


sua superfície. 


O rio Paraíba do Sul transporta uma grande carga de poluentes devido aos lançamentos de efluentes 


domésticos e industriais com pouco ou nenhum tratamento ao longo de sua bacia. A redução do tempo 


de residência, com conseqüente incremento nas taxas de sedimentação irá resultar no acúmulo de 


sólidos, especialmente no reservatório de jusante, que apresenta menor tempo de residência da água. 


O acúmulo de sólidos será acompanhado pela retenção de poluentes nos sedimentos. Esta retenção de 


poluentes pode apresentar efeitos negativos sobre as comunidades bentônicas, mas também será 


importante para a melhoria da qualidade da água do rio Paraíba do Sul à jusante da UHE Itaocara. 


Durante os dez primeiros dias após o enchimento dos reservatórios, no entanto, ocorrerá um 


decaimento dos teores de matéria orgânica. O reservatório de montante, que será caracterizado por 


um ambiente tipicamente lótico, deve apresentar carga orgânica semelhante àquelas registradas na 


fase de rio, anterior às obras. A simulação numérica da evolução dos valores de demanda bioquímica 


de oxigênio (DBO) neste reservatório, no entanto, indica que este reservatório apresentará certa 


capacidade de depuração de cargas orgânicas. O reservatório de jusante, com um maior tempo de 


residência da água, deve apresentar teores de matéria orgânica menores, especialmente na região 


próxima à barragem. O aporte de matéria orgânica durante a fase de estabilização do reservatório 


não deve ser suficiente para elevar os valores de DBO a níveis superiores ao limite estabelecido pela 


legislação (5 mg/L, Resolução CONAMA 357/2005), com exceção dos trechos iniciais do reservatório 


nos períodos de alta vazão. 


De acordo com a modelagem e simulação numérica para a qualidade da água na fase de estabilização 


da UHE Itaocara, o reservatório de jusante irá apresentar um cenário crítico recorrente em relação 


aos teores de oxigênio dissolvido na água. As concentrações deste gás irão variar entre 1 e 8 mg/L, 


com ocorrência de valores inferiores a 5 mg/L (limite da Resolução CONAMA 357/2005 para águas de 


Classe 2) no período entre dezembro e maio. Este período corresponde à época de maior vazão, que 


coincide com os maiores aportes de cargas oxidáveis, como matéria orgânica e nitrogênio amoniacal, 


que são os principais agentes deplecionadores das cargas de oxigênio dissolvidas na massa d’água. Já 


para o reservatório de montante, a modelagem e simulação numérica prevêem a manutenção das 


concentrações de oxigênio dissolvido observadas na fase rio (de 5 a 11 mg/L) para todas as épocas do 


ano, sem a ocorrência de valores inferiores ao limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/2005 


para águas de classe 2. Este reservatório tende a apresentar uma importante capacidade de 


incorporação de oxigênio dissolvido, devido ao aumento da difusão de oxigênio atmosférico na água, o 
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que é resultado da combinação de dois fatores: preservação das características lóticas no trecho e 


maior área de contato entre a massa d’água e a atmosfera, pelo novo espelho d’água. 


Ainda com relação ao prognóstico para o nível de oxigenação da água, é importante salientar que 


as simulações não contemplam, no entanto, os processos biológicos relacionados à dinâmica do 


oxigênio dissolvido na água. Com a redução da turbidez, causada pelo aumento do tempo de 


residência da água, deverá ocorrer um incremento da produção primária planctônica e bentônica, 


especialmente no reservatório de jusante. Este aumento na produção primária influenciará 


positivamente os teores de oxigênio dissolvido na água, especialmente nas regiões próximas às 


barragens. 


 A redução do tempo de residência da água no reservatório à jusante, com conseqüente aumento das 


taxas de sedimentação de sólidos, levará à redução da turbidez da água. A menor turbidez levará a 


um aumento da produtividade primária, com intenso consumo de nutrientes dissolvidos. Dessa forma, 


a água do rio Paraíba do Sul à jusante da UHE Itaocara tende a apresentar níveis de turbidez e 


nutrientes inferiores àqueles observados à montante do empreendimento. Um cenário diferenciado 


pode ser observado, no entanto, se a tomada d’água no reservatório de jusante for localizada no 


fundo da coluna d’água. Neste caso, os teores de nutrientes inorgânicos podem ser elevados, devido à 


intensa decomposição da matéria orgânica no fundo. 


O padrão sazonal do ciclo hidrológico descrito para as variáveis limnológicas influenciou a 


ocorrência das principais espécies fitoplanctônicas. Contudo, as concentrações de nitrogênio 


inorgânico e de ortofosfato, na maioria dos pontos, apresentaram valores superiores aos 


considerados limitantes ao crescimento fitoplanctônico (ortofosfato entre 3-5 µg/L e nitrogênio 


inorgânico dissolvido entre 40-100 µg/L, Reynolds 1997). Em relação aos principais grupos 


fitoplanctônicos registrados no rio Paraíba do Sul, as cianobactérias estiveram associada aos 


períodos de menor chuva (vazante e seca), com maior transparência e menor turbidez da coluna 


d’água. Por outro lado, as diatomáceas, consideradas adaptadas às condições de elevada 


turbulência e pouca luminosidade (causada pela grande quantidade de material em suspensão) 


dos ambientes lóticos (Reynolds et al., 1994), estiveram associadas aos períodos chuvoso 


(enchente e cheia). Deste modo, os dados demonstram que as variações sazonais do ciclo 


hidrológico, impostas principalmente pelo regime de chuvas, podem influenciar diretamente os 


fatores controladores da produtividade primária nas estações amostradas. 


Na vazante (abril-09), foi observada a dominância de cianobactérias na comunidade 


fitoplanctônica. Foram registradas densidades elevadas nos pontos P1, P2 e P9, superiores ao 
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limites estabelecidos pela Resolução Conama nº 357/05. Estas elevadas densidades de células 


foram decorrentes, sobretudo, da espécie Synechococcus nidulans. Até o momento não foi 


reportada na literatura a produção de toxinas por esta espécie No entanto, cabe destacar que 


também foram registradas ocorrências de espécies potencialmente produtoras de cianotoxinas, 


tais como Cylindrospermorpsis raciborskii e Microcystis aeruginosa. 


Durante a implantação da UHE Itaocara, a comunidade fitoplanctônica será diretamente afetada 


pelas alterações da transparência, turbidez e conseqüente redução da disponibilidade luminosa 


decorrente do maior aporte e ressuspensão de sólidos na coluna d’água. Os efeitos serão redução 


da biomassa e substituição de espécies (seleção de espécies adaptadas à baixa disponibilidade de 


luz).  


Na fase de operação da UHE Itaocara, não é esperada grande alteração em termos de composição 


da comunidade fitoplanctônica em relação à fase fluvial no reservatório de Itaocara II, uma vez 


que o comportamento do sistema será explicitamente lótico, com tempo de residência inferior a 


um dia durante todo o ano. De acordo com a simulação numérica para este reservatório, os 


teores de nutrientes também devem permanecer semelhantes àqueles registrados na fase fluvial. 


No entanto, é esperada uma redução das concentrações de sólidos em suspensão, especialmente 


na região próxima à barragem, o que permitirá uma maior disponibilidade de luz na coluna 


d’água, favorecendo a produção primária e causando um aumento da biomassa fitoplanctônica.  


De acordo com a simulação numérica para o reservatório de Itaocara I, o tempo de residência da 


água será reduzido (inferior a 15 dias) nos períodos de cheia e vazante, compreendidos entre 


novembro e junho, predominando afeições lóticas. Nestes períodos, a estrutura da comunidade 


planctônica deve ser semelhante àquela observada na fase fluvial. Já nos períodos de seca e 


enchente, compreendidos entre junho e novembro, ocorrem cenários de maior retenção de água 


no reservatório (valores médios de 15 a 25 dias). Poderão, então, ser observadas feições lênticas 


no reservatório de jusante, especialmente no mês de setembro, quando grandes porções do 


reservatório ficarão retidas por até 50 dias. Durante este período, a estrutura da comunidade 


planctônica deve sofrer alteração, com substituição de espécies adaptadas ao sistema turbulento 


por espécies adaptadas a condições lênticas. Apesar de não serem esperados cenários 


importantes de estratificação térmica, a predominância florística das diatomáceas e clorofíceas, 


comum na fase fluvial, deve ser reduzida, ocorrendo um incremento na ocorrência de 


cianobactérias. A simulação numérica para o reservatório de jusante mostra, ainda, que as 


concentrações de nutrientes nitrogenados serão baixas e que os teores de fósforo sofrerão 


redução por adsorção deste nutriente a partículas sólidas em sedimentação. Apesar de as 
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concentrações de nutrientes nos reservatórios serem inferiores aos limites estabelecidos na 


legislação, os teores são típicos de sistemas mesotróficos a eutróficos. Dessa maneira, 


especialmente em períodos de menor tempo de residência da água, a combinação de nutrientes 


em abundância com a maior disponibilidade de luz causará aumento da biomassa fitoplanctônica. 


Poderão ocorrer até mesmo florações de cianobactérias, fenômeno comumente observado em 


reservatórios eutróficos no Brasil (Huszar e Silva, 1999). Estas florações implicam em 


desequilíbrios ecológicos, tais como a perda da biodiversidade e alterações na rede trófica, além 


de estarem relacionados à perda de qualidade da água e a problemas ligados à saúde humana. 


De maneira geral, a abundância zooplanctônica foi bastante reduzida em todos os pontos. O rio 


Pirapetinga (P7) apresentou, em geral, densidades um pouco mais elevadas. Os valores médios 


de densidade foram os mesmos no rio Paraíba do Sul nos períodos amostrados, embora as 


densidades na enchente (novembro-08) tenham sido mais elevadas. Estas baixas densidades estão 


de acordo com o esperado para rios, devido ao efeito da descarga. Os protozoários foram o grupo 


mais importante em riqueza e em abundância em todos os pontos amostrados, em ambos os 


períodos, com pouca variabilidade espacial e temporal. Os protozoários foram representados 


principalmente por amebas testáceas, comuns em ambientes lênticos e lóticos de rios e em suas 


bacias de inundação (Velho & Lansac-Tôha, 1996). 


Durante a fase de implantação da UHE Itaocara, os impactos sobre a comunidade fitoplanctônica 


serão propagados para a comunidade zooplanctônica. A possível redução da biomassa 


fitoplanctônica certamente terá resposta na biomassa e composição dos herbívoros planctônicos. 


As prováveis alterações na qualidade das águas também podem afetar diretamente estes 


animais. A diminuição do oxigênio e/ou aumento da matéria orgânica poderão favorecer espécies 


de protozoários cilióforos, considerados indicadores de má qualidade da água. 


Na fase de operação da UHE Itaocara, não são esperadas grandes alterações da comunidade 


zooplanctônica no reservatório de Itaocara II, uma vez que as características fluviais serão 


mantidas. Já no reservatório de Itaocara I, o aumento da biomassa fitoplanctônica representará 


uma maior disponibilidade da principal fonte de alimento para o zooplâncton, causando um 


aumento da biomassa zooplanctônica. Com o aumento da biomassa fitoplanctônica, 


especialmente de cianobactérias, são esperadas alterações qualitativas e quantitativas no 


zooplâncton. A densidade zooplanctônica deve aumentar, como conseqüência do aumento da 


disponibilidade da sua fonte de alimento, que é principalmente o fitoplâncton. Especialmente 


nos períodos de seca e enchente, compreendidos entre junho e novembro, quando o tempo de 


retenção da água é maior, espécies típicas de ambientes eutrofizados serão favorecidas. Nestes 
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períodos, quando poderá ocorrer dominância de cianobactérias, os microcrustáceos de maior 


porte devem ser substituídos por protozoários, rotíferos da família Brachionidae, copépodos de 


pequeno porte e larvas de insetos. As alterações na composição e densidade do zooplâncton 


terão efeitos sobre seus consumidores, especialmente alevinos de peixes e macroinvertebrados, 


levando a modificações no seu papel trófico e nas relações com produtores (fitoplâncton) e 


consumidores (invertebrados e peixes) na cadeia alimentar. 


No rio Paraíba do Sul e em seus tributários não foi observado padrão espacial para a ocorrência 


dos grupos de macroinvertebrados aquáticos. No entanto, foi observada diferenciação entre os 


períodos amostrados com relação à distribuição das comunidades bentônicas. Durante a estação 


seca (junho-09) foi observada uma maior densidade total de macroinvertebrados, especialmente 


de Hemiptera e Mollusca. Grupos como Trichoptera e Ephemeroptera ocorreram quase que 


exclusivamente na seca, enquanto que os Crustacea foram exclusivos dos períodos de maior 


chuva (enchente e cheia). A forte influência da sazonalidade chuva/seca sobre a ocorrência dos 


grupos da comunidade de macroinvertebrados aquáticos foi evidente. 


Não foi observado padrão espacial para a ocorrência dos grupos de macroinvertebrados 


bentônicos no rio Paraíba do Sul e em seus tributários. No entanto, as comunidades 


zoobentônicas se distinguiram entre os períodos amostrados. As estações de maior freqüência de 


chuva (enchente e cheia) foram caracterizadas por uma maior ocorrência de Coleoptera e 


Anellida, enquanto Mollusca e insetos das ordens Ephemeroptera, Lepidoptera e Odonata 


predominaram nos períodos menos chuvosos (vazante e seca). Deste modo, assim como 


observado para os macroinvertebrados aquáticos, a sazonalidade chuva/seca também exerce 


forte influência sobre a ocorrência dos grupos da comunidade zoobentônica. 


Uma vez que macroinvertebrados bentônicos são relativamente sésseis e vivem em contato 


direto com a coluna d’água, a perda de qualidade da água pode extinguir populações inteiras, 


em curto espaço de tempo.  Durante a fase de implantação da UHE Itaocara, as alterações na 


qualidade das águas, decorrentes do aumento de carga orgânica ou do lançamento de 


contaminantes (como óleos e graxas ou metais), podem resultar em alterações na composição e 


abundância das espécies. Além disso, a alteração do processo de sedimentação de sólidos em 


função das modificações hidrológicas afetará diretamente a fauna bentônica podendo ser 


observadas modificações estruturais (diversidade) e funcionais (guilda trófica). Outro impacto 


sobre a fauna bentônica será a destruição de habitats pela dragagem e/ou alterações no leito do 


rio durante as etapas de construção das barragens. 
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Na fase de operação da UHE Itaocara, com a diminuição do fluxo de água, especialmente no 


reservatório de jusante, organismos bentônicos adaptados a condições de correnteza serão 


substituídos por organismos adaptados a ambientes mais lênticos.  


Os padrões de riqueza e abundância de macroalgas na região da UHE Itaocara estão intimamente 


ligados ao regime hidrológico do rio Paraíba do Sul e seus principais afluentes. Não foi registrado, 


durante a análise, nenhuma espécie nova de macroalga ou novo registro para o território 


brasileiro.  


Assim como previsto para a comunidade de macroinvertebrados bentônicos, as alterações na 


qualidade das águas, decorrentes do aumento de carga orgânica ou do lançamento de 


contaminantes (como óleos e graxas ou metais) durante a implantação da UHE Itaocara podem 


resultar em alterações na composição e abundância das espécies de macroalgas.  


A redução da turbidez esperada para a fase de operação da UHE Itaocara irá permitir a 


colonização de áreas mais profundas por macroalgas bentônicas. Haverá, no entanto, perda de 


substrato rochoso, que é o mais adequado para a colonização por macroalgas. O substrato 


predominantemente nos reservatórios será arenoso, favorecendo as espécies adaptadas a esse 


tipo de ambiente, e levando a uma alteração na composição das comunidades bentônicas em 


geral.  


Dentre as espécies de macrófitas aquáticas encontradas na área de estudo, destacam-se as livre-


flutuantes Eichhornia crassipes, Pistia stratiotes e Salvinia auriculata, pelo elevado potencial de 


infestação e por provocar prejuízos aos usos múltiplos de ecossistemas aquáticos. Contudo, a 


biomassa dessas espécies não foi elevada quando comparada a dados de literatura (Camargo et 


al., 2003; Pott & Pott, 2000). Cabe ressaltar que a biomassa de macrófitas está diretamente 


relacionados às concentrações de fósforo da água. Não foram observados padrões espaciais na 


distribuição e ocorrência das espécies. Contudo, a riqueza e composição florística da comunidade 


de macrófitas aquáticas da área de estudo está intimamente relacionada com o nível 


fluviométrico, indicando a influência da sazonalidade do ciclo hidrológico. 


A construção da barragem irá alterar o tempo de residência das águas, com a alteração do 


ambiente lótico para lêntico, retendo nutrientes e sedimentos. O aumento da disponibilidade de 


luz no reservatório de Itaocara I pode resultar em crescimento acelerado de macrófitas 


aquáticas, com grande acúmulo de biomassa, especialmente em áreas de remanso. A elevada 


carga de nutrientes do rio Paraíba do Sul torna certa a proliferação destas plantas, 
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especialmente de espécies como Eichornia crassipes. Caso não seja feita a retirada da biomassa 


vegetal na área a ser inundada, os nutrientes provenientes da decomposição da vegetação 


terrestre também poderão contribuir para o crescimento das macrófitas.  


As elevadas biomassas de macrófitas, freqüentemente registradas em reservatórios, podem 


resultar em diminuição das concentrações de oxigênio dissolvido, alterando a qualidade da água, 


com graves conseqüências sociais, econômicas e ambientais. Além disso, o crescimento excessivo 


de macrófitas aquáticas pode causar obstrução ou redução do fluxo de entrada de água nas 


turbinas e criar condições para o crescimento de mosquitos e caramujos transmissores de 


doenças. 


O aumento da produção de macrófitas nas margens dos reservatórios, especialmente da espécie 


Eichornia crassipes, cria um ambiente de água estagnada, propício à proliferação de mosquitos 


transmissores de doenças, tais como Aedes spp, Anopheles spp e Mansonia spp. Este impacto 


atuará enquanto houver ambiente propício para o desenvolvimento dos ovos, pupas e larvas dos 


insetos. Não existe um consenso a respeito da distância que os mosquitos transmissores de 


doenças são capazes de atingir a partir dos seus criadouros, no entanto é grande a importância 


deste impacto, visto que a proliferação de mosquitos causa alteração na estrutura trófica do 


ambiente aquático e, principalmente, está relacionada a problemas de saúde da população.   
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4.1.9 -  Águas Subterrâneas (Item 4.1.1_158 a 160 do TR) 


4.1.9.1 -  Macrolocalização dos Aquíferos Presentes na AII e 
Características Hidrogeológicas 


Conforme descrito no item 4.1.3.1 (Geologia), os aquíferos presentes na área estão associados 


às fraturas do substrato geológico gnáissico-granítico da região. As fraturas apesar de 


constituírem-se como tectônicas e penetrativas, encontram-se abertas, e, portanto passíveis de 


condução de fluxo, apenas nos primeiros metros de profundidade. Desta forma, não apresentam 


significância como aquíferos regionais em litologias porosas do tipo aquífero Guarani. As 


litologias locais apresentam ainda forte estruturação deformacional geradoras de foliação, zons 


de cisalhamento e dobras que podem também constituírem planos de penetração de fluxos 


hidrológicos, no entanto, também não apresentam-se abertas suficientes para configurarem 


aquíferos significativos. A este conjunto de estruturas denominados de aquíferos fissurais e 


espalham-se em toda a AII, conforme o Mapa 2341-00-EIA-DE-2006-00 – Mapa de Geologia na 


AII do Caderno de Mapas, que mostra as estruturas tectônicas. A população local utiliza-se de 


poços muitas vezes associados ao alinhamento dessas fraturas ou foliações. 


Outro tipo de aquífero presente na área são os aquíferos ditos porosos associados às deposições 


sedimentares, sobretudo fluviais, que encontram-se nas planícies de inundação quaternárias. 


Essas planícies, comuns na área localizada à margem dos canais e sujeitas a inundações sazonais, 


podem ser vistas no Mapa 2341-00-EIA-DE-2006-00– Mapa de Geologia na AII do Caderno de 


Mapas, sob a legenda de depósitos quaternários, no entanto também não apresentam relevância 


como grandes reservatórios d’água, sobretudo porque na região a espessura desses depósitos não 


é muito grande, pois são comuns afloramentos da rocha subjacente nos fundos de vale, 


demonstrando o quanto são rasos esses depósitos. 
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4.1.9.2 -  Caracterização dos Aquíferos 


4.1.9.2.1 -  Localização, Natureza, Litologia e Estruturas Geológicas 
Condicionantes 


Da mesma forma na AID os aquíferos encontrados são relativos às estruturas de falhas, fraturas e 


foliações das rochas, como também os aquíferos porosos de depósitos quaternários. Novamente, 


possuem pouca expressão devido a delgada espessura dos solos e planícies de inundação e pelo 


fechamento das fraturas e falhas a poucos metros de profundidade. 


4.1.9.2.2 -  Alimentação, Fluxo e Descarga 


A recarga dos aquíferos fissurais ocorre pela infiltração da água nos solos já que as fraturas e 


falhas encontram-se em todo o substrato geológico. Para os aquíferos formados nas planícies de 


inundação, as recargas também ocorrem pela infiltração da água no solo, mas contribuem ainda 


as inundações periódicas dos canais fluviais locais e os fluxos advindos das encostas para o fundo 


de vale onde tais planícies se encontram. 


4.1.9.2.3 -  Profundidade dos Níveis das Águas Subterrâneas 


Como dito a pouca espessura de depósitos porosos das planícies de inundação e a pouca 


profundidade d abertura de fraturas e falhas não definem profundidades superiores a unidades 


de metros. 


4.1.9.2.4 -  Relações com Águas Superficiais e com outros Aquíferos 


A relação desses aquíferos é diretamente ligada às águas superficiais, dada a pouca profundidade 


dos mesmos. São alimentados pelo fluxo de infiltração nos solos e alimentam as nascentes locais. 


4.1.9.2.5 -  Eventuais Fontes de Contaminação dos Aquíferos 


Por terem intrínseca relação com as águas de superfície são facilmente contamináveis, sendo 


identificadas como fontes poluidoras locais os esgotos domésticos lançados sem tratamento. 
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LISTA DOS DESENHOS DE ENGENHARIA 


PJ0722-B-R31-GR-DE-102 Arranjo Geral - Planta 


PJ0722-B-R31-GR-DE-103 Arranjo Geral - Perfil 


PJ0722-B-R31-GR-DE-301 Implantação Geral das Obras 


PJ0722-B-R31-GR-DE-302 Arranjo Geral - Planta 


PJ0722-B-R31-GR-DE-303 Arranjo Geral – Perfil Longitudinal 


 


PJ0722-B-T05-BA-DE-101 Barragem – Aterro - Planta 


PJ0722-B-T05-BA-DE-102 Barragem – Aterro - Seções 1-1 a 4-4 


PJ0722-B-T05-BA-DE-301 Barragem de terra – Aterro – Planta 


PJ0722-B-T05-BA-DE-302 Barragem – Aterro - Seções  


 


PJ0722-B-R31-VT-DE-101 Vertedouro - Planta 


PJ0722-B-R31-VT-DE-102 Vertedouro - Seção 1-1 


PJ0722-B-R31-VT-DE-103 Vertedouro - Seção 2-2 


PJ0722-B-R31-VT-DE-301 Vertedouro - Planta 


PJ0722-B-R31-VT-DE-302 Vertedouro - Corte 1-1 


PJ0722-B-R31-VT-DE-303 Vertedouro - Corte 2-2 


 







 









